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Resumo 
O tema desta tese é a casa. Poderia ser qualquer uma, mas é a casa rural goiana, de Meia Ponte- hoje, 
Pirenópolis -, do século XIX. Uma casa que se desdobra em outras, sejam elas os seus anexos e pares, ou 
aquelas da cidade. Uma casa que, como todas, coloca-se na condição de fronteira, por tornar legível a 
confluência de mundos diversos. Desse modo, apreende-se a universalidade da sua caracterização a 
partir de três vieses- como artefato, representação e lugar de memória. Essas vertentes de compreensão 
são percebidas com base em fontes diversas, mas mantendo como objetivo a construção da sua 
inteligibilidade, possibilitada pela permeabilidade da sua condição de fronteira. 
Este estudo centra a sua discussão em torno de dois aspectos da casa rural meia-pontense do século 
XIX: a sua vernaculidade e a sua complementaridade em relação à morada urbana. A vernaculidade foi 
discutida com o sentido de identificação do que é próprio do lugar, garantindo a sua visibilidade até os 
dias atuais. Essa vernaculidade refere-se não somente ao objeto arquitetônico, mas também a uma 
somatória de condições que caracteriza o morar goiano, retratando a inseparabilidade entre matéria e 
sociedade, pois ambos se interagem como vetor e produto, num processo contínuo de elaboração social 
e cultural. A complementaridade - inserida na caracterização da vernaculidade - agrega o debate da 
imbricação entre o urbano e o rural, como partes integrantes de um único processo, acentuado em 
situações de fronteira. Nesse caso, a ocupação do território goiano traz consigo a complementaridade 
implícita, alimentada por sua posição insular. Essa complementaridade expressa-se na materialidade da 
casa e também nas ações que a envolvem e que com ela se interagem, distinguindo o morar do lugar. 
A vernaculidade e a complementaridade da casa rural meia-pontense alinhava as vertentes expostas 
-artefato, representação e memória. A casa, corno universo de fronteira, resulta numa urdidura em que 
os seus fios tecidos são a matéria, a imagem e a vivência. A trama está exposta. 
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Abstract 
The topic of this thesis is the house. lt could be any house, but it is the house of the rural area of Goiás, 
from the Meia Ponte region- currendy called Pirenópolis- dating from the 19'" century: a house that 
unfolds into others, whether they are annexes and counterparts, or even city houses. lt is a house that, 
like all of them, plays the role of a frontier, as it embodies the confluence of different worlds. Thus, its 
universality can be inferred from three biases- the house can be viewed as an arrefact, a representation, 
andas a place for keeping memories. Severa! different sources serve to give us these means o f understanding 
it, but the objective is the construction or its intelligibility, made possible by the fact that as a frontier, 
the house becomes permeable. 
This study focuses on rwo aspects of the 19'h-century rural house of the Meia Ponte region: the fact 
that ir is vernacular and that ir complements rhe urban home. The word vernacular is used in the sense 
that the house is identified as originating from the place itself, thereby ensuring that it will remain 
visible through current times. We say the house is vernacular not only in the archirectural sense of the 
word, bur as the sum of severa! aspects that characterize the way people from Goiás live: matter and 
society are indissociable, since both interact as vector and product, in a continuous process of social and 
cultural development. The complementary aspect- itself parto f the characteristic ofbeing vernacular-
adds to the debate of the overlapping between what is urban and what is rural, as integral parts of only 
one process, one which becomes exacerbated in frontier situations. In this case, the occupation of the 
territory brings within itself, some degree ofimplicit complementarity, which is nourished by its isolated 
position. This characteristic is expressed in the materiality of the house, as also in the actions that 
involve and interact with the house. Thus, living in this place becomes a unique experience. 
The vernacular and complementaty feature of the rural house of the Meia Ponte region brought 
into line the three currents mentioned above - artefact, representation and memory. The h ouse, as a 
frontier uni verse, results in a fabric whose woven threads are the matter, the image and the experience o f 
living. The pattern has been thus exposed. 
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Introdução 
Há na casa algo de rude e elementar que nenhuma riqueza mundana pode corromper, e, 
apesar do seu halo de solidão e do seu isolamento na duna a casa não é margem mas antes 
convergência, encontro, centro. 1 
O tema desta tese é a casa. Poderia ser qualquer uma, mas trata-se aqui da casa rural goiana, de Meia 
Ponte - hoje, Pirenópolis -, do século XIX. Uma casa que se desdobra em outras, sejam elas os seus 
anexos e pares, sejam as da cidade. Uma casa que, como todas, situa-se como fronteira, que significa 
estar-entre, pertencer a ambos os mundos fronteiriços, unir e separar simultaneamente, mas, sobretudo, 
ser espaço de mediação ou simplesmente filtro, como disse Lotman2 • Na sua condição de fronteira, a 
casa permite ainda a leitura da confluência e do encontro, pois nela se efetiva a convergência de mundos 
diversos. Apreender a casa desse modo possibilita a sua percepção sob múltiplos viéses, que se flexibilizam 
entre o objeto em si e o universo em que se insere. 
Indiscutivelmente, a casa está no cerne do comportamento humano e, por conseguinte, nos estudos 
que o cercam. Independentemente da forma de avaliação, a casa descortina inúmeras abordagens em 
disciplinas distintas, como filosofia, psicologia, sociologia, antropologia e outras. Essa casa pode ser 
concreta ou uma imagem, ou ainda uma lembrança, presas numa mesma experiência, pois, como disse 
Bachelard3 , o que nos fica das experiências desenroladas no tempo é uma seqüência de sensações em 
espaços de estabilidade do ser, de um ser que não quer passar no tempo, em que a recuperação do tempo 
perdido é a revisitação do espaço, pois só ele retém o tempo comprimido. Com o intuito de unir espaço 
e tempo, materialidade e imaginário, esta tese imbrica a arquitetura e a história na averiguação da casa, 
esclarecendo que não é uma opção aleatória, mas resultado de toda uma formação acadêmica. 
Diante do comprometimento com a arquitetura e a história, a decisão foi a de compartimentar a 
leitura da casa com base em fontes e documentos que permitissem a sua compreensão perante as duas 
disciplinas. A partir daí definiu-se a estrutura da tese em três partes- a casa como artefato, a casa como 
representação e a casa como lugar de memória-, em que o alinhavo de todas é determinado pela discussão 
sobre a complementaridade da casa rural em relação à urbana e sobre a vernaculidade, entendida como 
a tradição local do morar, que se sedimentou naquele século e persiste até os dias de hoje. Não é uma 
compartimentação artificial, mas fruto de um exercício conjunto de investigação e interpretação, em 
que pudesse estar demarcada a posição da casa como fronteira, caracterizando não só a complementaridade 
dos mundos rural e urbano que erigem a casa em estudo, mas também sua vernaculidade. 
Complementaridade e vernaculidade que estão presentes no estar-entre do artefato, do imaginário e da 
memória dos homens do lugar, do mesmo modo que a casa como artefato, representação e memória 
intermedeia as reflexões entre a arquitetura e a história. 
'ANDRESEN, Sophia de Mello B. apud SILVEIRA, Jorge Fernandes da (Org.). Escrever a casa porruguesa. Belo Horizonte: 
Ed.UFMG, 1999. p. 59. 
2 LOTMAN, Yuri, apud BUESCU, Helena Carvalhão. A casa e a encenação do mundo: os fidalgos da casa mourisca de Júlio 
Diniz. In: SILVEIRA, Jorge Fernandes da (Org.). Escrrl/er a casa portuguesa. Belo Horizonte: Ed.UFMG, 1999. p. 34. 
-" BA·-~· ~n_ ARO, Gasron. A poética do espaço. Tradução de Antonio de Pádua Danesi. São Paulo: Martins Fontes, 1996. p. 28. 19 
A complementaridade 
Segundo Bernardo Elis, 
desde o entardecer que o Palácio dos Arcos, quartel-general e residência do governador, estava 
ornamentado com dezenas de luminárias formadas de metade de uma laranja-da-terra a que 
se tirara o miolo; no côncavo se botara azeite de mamona com pavio de algodão incendiado. 
Dava uma luz avermelhada, suave para os olhos e cheirosa para o nariz. 4 
A rusticidade do ornamento dava o tom à vida de Goiás no século XIX. Rústico e pobre era também 
o homem que o produzia, transitando entre a fragilidade da vida urbana e a precariedade do mundo 
rural, a léguas de distância do resto do mundo. A tosca arquitetura do palácio, como denomina o mesmo 
autor, abrigava a composição híbrida da pompa cerimoniosa de uma recepção oficial com a luz de 
improvisadas luminárias da terra- de laranja-da-terra. 
Da pobreza romanceada por Bernardo Élis é possível imaginar as agruras de viver no sertão 
goiano. k fontes documentais explicitam, com abundância, exemplos extremos dessa escassez. O evento 
ao qual o escritor se refere ocorreu em 1804, em meio a um período delicado da história goiana. Desde 
meados do século XVIII, quando declinou a exploração aurífera e, conseqüentemente, afrouxaram-se os 
vínculos com a metrópole, a capitania mergulhou numa profunda crise, em que a única perspectiva 
estava na estruturação da agropecuária. O fim do ouro correspondeu ao início da decadência que, para 
muitos, foi sinônimo de ausência. 
Com o intuito de compreender esse tempo de ausência, contido no século XIX, começamos a 
investigar os espaços construídos, considerando-os artefatos ou bens culturais que resultam de múltiplas 
relações entre homens, natureza e conhecimento. Entre os espaços construídos, a casa foi o objeto 
referencial, mas agregou-se o espaço que lhe é antípoda e complementar- a rua ou a cidade. Anteriormente, 
na dissertação de mestrado5 , enfocamos a casa nessa perspectiva, perscrutando-a como documento, na 
pretensão de compreender a sociedade goiana do século XIX. Naquele momento entendido como ausência, 
a casa urbana foi escolhida porque, por meio dela, se enxergaria a inserção de Goiás no processo de 
construção da nação brasileira, identificando o aparecimento do domínio público, bem como a recepção 
de uma nova ordem irradiada pela Corte. Em meio à crise, causada pelo abandono e pela conseqüente 
pobreza, verificamos que alguns aglomerados urbanos como Meia Ponte, hoje Pirenópolis, mantinham-
se com as suas funções urbanas, apesar de fundirem-se à ruralidade preponderante. 
Nesse sentido, constatamos que a casa e o aglomerado urbano que a continha construíam-se, como 
falou Henry Lefebvre, diante de duas ordens- uma ordem distante, regida pelas instituições superiores 
dotadas de poderes, como o Estado e a Igreja, e uma ordem próxima, estabelecidas pelas relações imediatas 
dos grupos que compunham a sociedade'. A primeira estava diretamente relacionada com a estruturação 
do Estado brasileiro e com a afirmação do sentido de urbanidade, por meio das instituições administrativas 
4 ELIS, Bernardo. Chegou o governador. 3. ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1998. p.28. 
' OLIVEIRA. Adriana Mara Vaz de. Uma ponte para o mundo goiano do sécuh XIX: wn estudo da casa meia-ponrense. Goiânia: Agepel, 2001. 
20 '' LEFEBVRE. Henry. O direito à cidade. Tradução de Rubens Eduardo Frias. São Paulo: Moraes, 1991. p.46. 
e dos meios coercitivos de "enquadramento" da população, e a segunda dizia respeito às sociabilidades 
locais, estreitamente ligadas aos valores rurais e alimentadas pela insularidade. 
A imbricação dessas duas ordens ocorria em função das circunstâncias provinciais de afrouxamento 
dos laços com a Corte e apontava para uma significativa superioridade daquela ordem próxima. A 
preponderância da sociabilidade local, alicerçada nos valores rurais, não excluía a presença daquela ordem 
disrante. Essa ordem que vinha de longe incentivava a sociabilidade urbana, manifestando-se nas festas 
cívicas, nos soirées, nas normas de conduta, nas posturas, nas comidas importadas, nos acessórios 
sofisticados, no piano, nas recepções ao governador, e mesclava-se à sociabilidade local, presente nas 
manifestações lúdico-religiosas, nos mutirões, no compadrio, no comércio local, na sabedoria construtiva, 
nos equipamentos domésticos, nos instrumentos de trabalho, nas luminárias de laranja-da-terra. A 
sociabilidade distante, essencialmente urbana, visível nos arraiais e vilas, não era estranha, pois trazia o 
cheiro do ouro e amalgamava-se àquela próxima, caracteristicamente rural, integrando-as num só mundo, 
sem a dicotomia esperada. 
No século XIX, esse amálgama do urbano com o rural ainda era encontrado nas grandes cidades 
brasileiras, mas tornava-se característico de lugares que, como Goiás, se posicionavam nas bordas do 
processo de formação nacional. A situação fronteiriça, advinda do período colonial, encaminhou a 
sociedade goiana para o estabelecimento de tempos e ritmos próprios, que se apresentavam expressos 
nos seus espaços. Como disse Sandes7 , "[construía-se] uma história distante dos marcos nacionais e 
presa a uma temporalidade relacionada ao cotidiano, à economia de subsistência, ao lento ritmo das 
viagens e à raridade dos acontecimentos excepcionais". Num tempo contínuo e desacelerado, 
insistentemente obscurecido pela pobreza, a sociedade goiana afirmava a sua vitalidade por meio da 
justaposição entre o urbano e o rural, gerando a sua ordem própria. 
Como a casa urbana já havia sido estudada, assim como a cidade, tornava-se necessário completar o 
estudo focalizando a casa rural e a constituição dessa ordem própria ao lugar. As casas rurais meia-
pontenses, assim como as urbanas, também surgiam como universos de fronteira, porque estavam entre 
os dois mundos que se construíam, sendo produzidas pelos mesmos homens que vivenciavam a tênue 
urbanidade e a manifesta ruralidade. Assim, propomos a hipótese de que a casa rural goiana do século 
XIX- de Meia Ponte em particular- foi produzida em estreita correspondência com a casa urbana do 
mesmo lugar. A complementaridade delas pode ser verificada na arquitetura, na experiência do morar e 
nas imagens edificadas de ambas. 
Em uma sociedade onde o tempo era ritmado pelas tarefas8 cotidianas, estudar a casa do século XIX 
significa voltar ao século XVIII e adentrar o século XX. A constituição complementar das casas goianas 
sedimenta-se no século XIX, mas discute-se a gênese desses espaços construídos, olhando para o século 
XVIII, com o intuito de compreender a origem dessa superposição de ordens. Faz-se, portanto, necessário 
- SANDES, Noé Freire. Memória, nação e região: a identidade em quesrão. In: CHAUL, Nars F; RIBEIRO, Paulo 
R.(Org.). Goiás: identidade, paisagem e tradição. Goiânia: Ed.UCG, 2001. p. 22. 
kTHOMPSON, E. P. Tempo, disciplina de trabalho e capitalismo industriaL In: THOMPSON. E. P. Costumes em comum. 
Tracb·:-- "' de Rosaura Eichernberg. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. p. 269.Goiás: identidade, paisagem e tradição. 21 
C d.UCG, 2001. p. 22. 
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olhar o processo anterior de ocupação e urbanização do território brasileiro, para que se perceba a 
construção das ordens urbana e rural e o sentido da complementaridade que a permeia. 
A ocupação do território colonial traz dicotomias- urbano-rural e público-privado- impressas no 
seu bojo. Ao longo de três séculos, as cidades da colônia brasileira nasciam em meio ao fortalecimento de 
Estados europeus e ao engrandecimento dos desbravadores da terra, espremendo-se entre os indícios de 
uma ordem distante, urbana e pública, nascente na Europa e praticada por Portugal, e uma ordem local 
e rural, originada do processo de privatização da ocupação do território e da política adotada pela 
metrópole. A autonomia das propriedades rurais, determinadas por aqueles que as geriam, contrapunha-
se à incipiente estrutura urbana, necessária à Coroa portuguesa. Na verdade, a contraposição gerava 
complementaridade, na proporção em que as cidades estabeleciam-se e cresciam em função de uma 
economia a portada no meio rural, mas vinculada a estruturas maiores que lhes conferiam certa autonomia. 
Ao mesmo tempo, as propriedades rurais dependiam da cidade para sacramentar a sua riqueza, como 
também para cambiar sociabilidades que objetivavam a afirmação do seu papel econômico-político-
social A análise dos conjuntos arquitetônicos rurais dos primeiros tempos de ocupação, assim como a 
ctvo ~ .. e;~nhos nordestinos e de outros locais, possibilita corroborar essas afirmações, por um lado, assim 
como as ações planificadoras da Coroa portuguesa nos núcleos urbanos, por outro. 
Dentro do contexto da ocupação territorial brasileira, a partir do final do século XVII, acontecem as 
primeiras descobertas de ouro. Essas descobertas acarretam experiências predominantemente urbanas, 
em locais até então despovoados de brancos. Para Goiás, a historiografia expõe algumas assertivas acerca 
da efemeridade da exploração aurífera, da ausência de opulência e da existência de atividades agropecuárias 
desde o princípio, aliadas a uma situação geográfica peculiar que induzia à instabilidade dos fluxos. Tudo 
isso aponta para a fragilidade da vida urbana, naquele início da ocupação do território goiano e para o 
aparecimento simultâneo de uma incipiente vida rural. 
Diante dessas afirmações, levanta-se a hipótese de que a gênese dos espaços construídos goianos 
encontra-se na fusão das ordens urbano e rural, proporcionada pelo surgimento concomitante dessas 
duas instâncias e pela situação insular da capitania. Ou seja, a ordem híbrida de urbano e rural detectada 
nos aglomerados goianos e nas casas do século XIX não é decorrência exclusiva da ruralização que se 
segue ao fim da mineração, mas funda-se na gênese desses mesmos espaços, datada da época do ouro, 
como resulrado particular do seu processo de ocupação. A consolidação do caráter amalgamado e 
complementar entre o que vinha de longe, expresso na ordem urbana, e o que era local, verificado na 
ordem rural, efetiva-se no século XIX e preenche de sentido a historicidade local. 
Nossos olhos, portanto, voltam-se para Meia Ponte, por uma série de razões: porque foi um 
aglomerado urbano que surgiu com o ouro e sofreu a interferência direta de uma ordem distante no 
século XVIII; ao mesmo tempo em que produzia a sua ordem próxima, ao contrário de muitos arraiais, 
sobreviveu ao fim da mineração e percorreu todo o século XIX sedimentando a complementaridade de 
suas relações. É importante frisar que essa complementaridade não é estanque, pois sempre apreende as 
alterações nas substâncias de seus componentes - o distante e o próximo, o urbano e o rural - e na 
intensidade que os envolve, demarcando-os como partes essenciais de uma mesma existência, como 
disse Redfidd.' 
A vernaculídade 
Segundo Brande!, "uma casa, seja ela qual for, dura e não pára de testemunhar a lentidão das 
civilizações, de culturas obstinadas em conservar, em manter, em repetir" 10 - não é diferente com as 
casas goianas. A história de Goiás era construída em tempo próprio, num ritmo lento, que a casa 
presenciava e da qual participava. A casa é documento por excelência, em que a sua materialidade traduz 
o momento em que ela é construída e expressa rodos os componentes do processo de construção, sejam 
eles materiais ou humanos. 
Para a análise dessa casa rural de Meia Ponte do século XIX, a investigação recaiu sobre o campo das 
produções arquitetônicas sem autoria, também chamada arquitetura vernácula, que, no seu bojo, tem a 
casa como objeto principal. Essas construções, que não são concebidas nem edificadas por arquitetos, 
tiveram, ao longo do tempo, sua arquitetura rotulada por nomes diversos: primitiva, tradicional, indígena, 
sem arquitetos, anônima, espontânea, rural11 • Consolidou-se, porém, a expressão "arquitetura vernácula", 
para designá-las. Essa expressão deriva da comparação com o termo lingüístico "vernáculo" que se refere 
à língua nativa de uma região, própria das pessoas comuns, conforme explicou Oliver12 , o que traduz a 
autoria deste tipo de construção. O termo "vernáculo" pressupõe a referência às edificações nativas de 
determinado lugar, isentas de influências estrangeiras. No Brasil, por exemplo, se refeririam às dos 
indígenas. Porém, no que concerne à aplicação do conceito de arquitetura vernácula, existe uma maior 
abrangência: contempla rodas as construções que resultam diretamente da interação entre sociedade, 
meio ambiente e cultura, na busca do abrigo, e define-se por um processo sem interferência de profissionais 
da construção, constituindo-se numa tradição. 
Os referenciais teóricos foram buscados nos autores que discutem a arquitetura vernácula, como 
Paul Oliver (1978, 1987, 1997) e Amos Rapoport (1972, 1993, 1997), que a entendem dentro dessa 
visão holística, em que a casa é um produto cultural. Como tal, o material arquitetônico resultante não 
se desprende de todos os outros aspectos, que envolvem a sociedade produtora desse objeto, sejam eles 
físicos ou culturais. Assim, essa arquitetura é uma produção coletiva, pois é fruto de decisões selecionadas 
por uma sociedade ao longo do tempo, visando satisfazer suas necessidades materiais, espirituais e de 
estética comunitária, supridas mediante os recursos disponíveis, condicionando-os à economia, ao clima 
e ao sítio, de acordo com as palavras de Oliver13 . 
'! REDFIELD, Robert, apud CANDIDO, Antonio. Os parceiros do rio Bonito: estudo sobre o caipira paulista e a transformação 
dos seus meios de vida. São Paulo: Livraria Duas Cidades, 1979. p.22. 
w BRAUDEL, Fernand. Civilização material, economia e capitalismo, séculos XV-XY7ll Tomo I- As estruturas do cotidiano: 
o possível e o impossíveL Tradução de Teima Costa. Lisboa: Editorial Teorema, 1992. p. 230. 
11 OLIVER, Paul. Cobijo y sociedad. Tradução de Jose Corra!. Madrid: H.Blumc Editions, 1978. p.ll-12. 
1 ~ OLIVER, Paul. Dwellings: the house across the world. Austin: University ofTexas Press, 1987. p. 9. 
u O!_ TVF_R. Paul, op.cit., p.32. 23 
24 
Paul Oliver, arquiteto e um dos diretores do Departamento de Arquitetura da Universidade de 
Oxford, dedica-se há quase quarenta anos ao estudo da arquitetura vernácula, discutindo os preceitos 
teóricos para a sua compreensão e empreendendo estudos em diversos continentes. Ao lado de Amos 
Rapoport, arquiteto e professor de universidades americanas (Wisconsin-Milwaukee, California-Berkeley) 
e australianas (Melbourne e Sidney), sistematizou a reflexão teórica sobre essa arquitetura, apreendendo-
a como produto cultural, apresentando uma metodologia diversa daquela do estudo da produção erudita, 
em que a interdisciplinaridade é aceita como condição elementar para a sua realização. Os dois teóricos 
dessa arquitetura compatibilizam-se na essência desse pensar arquitetônico, ainda que, atualmente, 
Rapoport tenha direcionado os seus estudos para as questões comportamentais dessa manifestação 
arquitetônica e de seus agenciamentos, aproximando-o da psicologia, ao contrário da aproximação com 
a antropologia, presente nos trabalhos de Oliver. 
De acordo com o conceito da arquitetura vernácula, Oliver e Rapoport pautam a metodologia de 
pesquisa no princípio da inseparabilidade do objeto arquitetônico do seu produtor. A avaliação acerca de 
aspectos arquitetônicos, como os materiais de construção, sistemas construtivos e de serviços, decoração 
e estética, não se descola do estudo das características culturais da sociedade em questão, ao abordar a 
rotina doméstica, a economia, o tipo familiar, a alimentação, o papel dos gêneros, o sentido de lar, as 
relações de parentesco, as religião e crenças, os rituais e festas, a estrutura social, os valores, as normas, os 
símbolos, as formas de transmissão de conhecimento, a organização espacial, a linguagem. Afora isto, 
agregam o conhecimento do meio ambiente, especificando o clima, a localização e o sítio. Esses 
componentes foram indicados na Encyclopedia of vernacular architecture of the world!4 , de que ambos 
participam, não obstante Paul ser o organizador e editor. 
Por outro lado, uma referência importante é a do arquiteto e historiador brasileiro Carlos Lemos 
(1978, 1979, 1989, 1999), que tece os seus estudos sobre as casas brasileiras e, em especial, sobre a paulista 
dos primeiros séculos, entendendo-as também como produto cultural. Mesmo não as considerando inseridas 
no conceito de arquitetura vernácula, que, para ele, seria somente a do indígena, apreende-as de forma 
similar aos autores citados anteriormente, ainda que use um método de análise filiado à arquitetura erudita. 
Para Lemos, a forma final do edifício, ou o seu partido arquitetônico, é o resultado da imbricação entre 
programa de necessidades- rol de atividades cujo exercício vai ocorrer no espaço arquitetônico-, técnicas 
construtivas e meio ambiente 15 • Essa sua maneira de definir arquitetura mescla-se à sua compreensão de 
que, em algumas casas estudadas, o programa de necessidades e as técnicas construtivas desenvolvem juntos 
um saber-fazer que se aperfeiçoa com base no domínio dos recursos do ambiente, em atendimento às 
solicitações da sociedade. Essas solicitações refletem não só a exigência do abrigo, mas também todas as 
imposições de ordem culrural. 16 Lemos, assim, abarca a história de todas as casas, com e sem genealogia, 
considerando o tempo também como um fator fundamental de análise. 
~-> ENCYCLOPEDIA OF VERNACULAR ARCHITECTURE OF THE WORLD. Edited by Paul Oliver. Cambridge: 
Cambridgc University Press, 1997. v. 1. 
15 LEMOS, Carlos A C. Casa paulista: história das moradia_<; anteriores ao ecletismo trazido pelo café. São Paulo: Edusp, 1999. p. 19-46. 
J(, Ibidem, p. 21-22. 
Verificar um ambiente construído através do tempo pode significar, entre outras coisas, apreender 
uma tradição arquitetônica, o que, no caso da arquitetura vernácula, é condição inseparável. A tradição 
arquitetônica insere-se na vernaculidade do lugar, englobando aspectos relacionados, entre outras coisas, 
ao morar. A vernaculidade é aqui entendida como aquilo que é próprio do lugar, caracterizando-o, 
conferindo identidade e, portanto, englobando as tradições presas à casa e ao morar. A tradição mencionada 
não é aquela inventada de Hobsbawm", mas é o que o mesmo autor chamaria de costume, passível de 
mudanças, embora sancionada pelo precedente e implícita no processo de continuidade histórica. Desse 
modo, pensar a vernaculidade da casa inclui-a no âmbito da história cultural, porque avalia-a diante da 
seleção de algumas possibilidades de sua apreensão- como artefato, representação e memória. 
A historiografia goiana do século XIX e o ambiente comtruído 
A historiografia goiana elegeu o período colonial para seus estudos e pouco enveredou pelos caminhos 
do século XIX, principalmente no que concerne aos espaços construídos. Esses historiadores apontavam 
para o século XIX como o momento da ruralização, da crise do trabalho e do derrotismo moral da 
população, conforme palavras de Palacín18 , ou da desumanização do homem19 , o que desestimulava 
pesquisas sobre o período. Ainda assim, na década de 1970, em Goiás, alguns historiadores da primeira 
geração empreenderam estudos sobre alguns aspectos desse período como Lena Castello Branco Ferreira 
Costa em Arraial e coronel: dois estudos de história social, de 1978; Dalísia Elisabeth Martins Doles, As 
comunicações fluviais pelo Tocantins e Araguaia no século XIX de 1973; entre outros. Mais tarde, o historiador 
Sérgio Paulo Moreyra produz dois artigos "À sombra do ouro", em 1982, e "O olho que vê o mundo", 
em 1988, os quais descortinam novas possibilidades de visibilidade para o século XIX, apontando para 
a existência significativa da economia agropecuária concomitante à mineração e questionando o olhar 
dos viajantes estrangeiros, que, até então, tinham se posicionado como fonte inquestionável. A partir daí 
surgem pesquisas como a de Paulo Bertran, História da terra e do homem no Planalto Central, de 1994; a 
de Nasr Chaul, Caminhos de Goiás: da construção da decadência aos limites da modernidade, de 1997; e 
as de Noé Freire Sandes, Memória, nação e região: a identidade em questão, de 2001, e Memória e história 
de Goiás, de 2002. Estes, dentre outros, que assumem um discurso diverso para o século XIX, indicando 
alternativas para pensar Goiás que não somente aquela que enxergava um hiato nesse período. 
Também a historiografia da arquitetura pouco produziu a respeito do século XIX. As pesquisas em 
Goiás referentes à arquitetura local ainda são poucas e resumem-se quase que exclusivamente à produção 
acadêmica de professores e alunos do curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Católica de 
Goiás. Apesar de este curso já contar com mais de trinta anos, o que poderia pressupor uma produção 
significativa e reconhecida, quase nada foi publicado, nem mesmo divulgado. Somente há pouco mais 
1
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de dez anos é que a prática da pesquisa em arquitetura e urbanismo tem se pronunciado com alguma 
força, através de trabalhos de docentes da área. Dentre os trabalhos que abordam a arquitetura do 
edifício goiano, destacam-se os de Gustavo Neiva Coelho (Arquitetura da mineração em Goiás, de 1995; 
Goiás: uma reflexão sobre a formação do espaço urbano, de 1996; Santa Cruz: inventário arquitetônico, de 
200 I; Guia dos bens imóveis tombados em Goiás: Vila Boa. v. I, de 200 I; e a sua dissertação de mestrado A 
formação do espaço urbano nas vilas do ouro: o caso de Vila Boa, de 1997), o de Maria Diva Araújo Coelho 
Vaz e Maria Heloísa Veloso e Zárate (A casa goiana: documentação arquitetônica, de 2003); o de Deusa 
Maria Boaventura (Arquitetura religiosa de Vila Boa de Goiás no século XVI !L de 2001); e o de Adriana 
Mara Vaz de Oliveira - Uma ponte para o mundo goiano do século XIX· um estudo da casa meia-pontense, 
publicado em 200 I. 
Nenhuma das pesquisas mencionadas acima fizeram referência à casa rural ou mesmo assumiram a 
d' nssão da vernaculidade como forma de compreensão da arquitetura local. As pesquisas de Coelho e 
de Vaz e Zárate têm relevância pelo pioneirismo nesse tipo de estudo em que se documentam as 
gerais da arquitetura civil em especial, sem, porém, aprofundar essa abordagem. A discussão 
de Lvdüu acerca do espaço urbano de Vila Boa assume um discurso mais denso, ao analisar as influências 
eruditas no traçado urbano e nas edificações da cidade, em contraposição àquelas de origem popular, em 
que se mesclam as heranças culturais dos povoadores da região. O texto de Boaventura é uma importante 
reflexão sobre a produção da arquitetura religiosa de Vila Boa no século XVIII, pois compreende-a a 
partir do universo cultural no qual se insere, propondo uma leitura que ultrapassa as formas interpretativas 
convencionais. Originalmente, uma dissertação de mestrado, nosso estudo discute o ambiente construído 
no período oitocentista em Goiás. 
Entre os historiadores goianos, Lena Castello Branco Costa Ferreira Freitas sempre teve um interesse 
especial pelos espaços construídos, ressaltando-os em seu livro mencionado anteriormente e em alguns 
artigos20 • Na década de 1980, iniciou uma pesquisa, juntamente com Nancy Ribeiro de Araújo e Silva, 
sobre as fazendas goianas, mas interrompeu-a por falta de recursos, restando apenas um relatório enviado 
ao órgão financiador 21 e um artigo publicado em 1992, no qual estavam explícitos os objetivos da 
realização do trabalho: 
contribuir para o conhecimento das fazendas antigas, sua inserção no espaço geográfico e na 
paisagem local; resgatar e divulgar a memória da arquitetura rural e de técnicas construtivas; 
registrar a vida do homem na zona rural e suas atividades econômicas e sociais. 22 
~o FREITAS, Lena Castello Branco Ferreira de. Alcântara- utopia urbana. In: Reunião da Sociedade Brasileira de Pesquisa 
Histórica, 9, Anais Xl Reunião da Sociedade Brasileira de Pesquisa Histórica. Porto Alegre: SBPH, 1992; FREITAS, Lena 
Castello Branco Ferreira de. O desenvolvimento das comunidades urbanas de Goiás. Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
de Goiás, Goiânia, ano 5, n.6, dez.l977. 
21 FREITAS, Lena Castello Branco Ferreira de, SILVA, Nancy Ribeiro de Araújo. Projeto: fazendas goianas. Relatório para 
CNPq. Goiânia, 1989. Mimeografado. 
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Era uma pesqursa ambiciosa, pois abrangia grande parte do Estado goiano, o que acarretava 
deslocamentos muito grandes. Com o término do financiamento, o trabalho tornou-se inviável. As 
auroras realizaram estudos em treze municípios, contemplando vinte e uma fazendas, categorizadas em 
fazendas do ciclo do ouro, fazendas do século XIX, fazendas que marcam o início do processo de 
modernização de Goiás e chácaras na periferia das cidades. O levantamento abrangeu aspectos referentes 
à cada fazenda, como o histórico da região e da propriedade, especificações arquitetônicas, como materiais 
e técnicas construtivas, partido, implantação, agenciamento externo e interno, mobiliário e equipamentos. 
No material consultado, não estão inclusos levantamentos arquitetônicos das casas, nem implantações. 
As fotografias fotocopiadas estão ilegíveis. 
Paulo Bertran é outro historiador local que sempre se aproximou da arquitetura da cidade e dos 
edifícios, apresentando-a em suas obras. Num texto em especial, Bertran tece algumas considerações 
acerca do vernáculo histórico da arquitetura brasileira, discordando do rótulo "arquitetura colonial" 
para a produção arquitetônica dos primeiros séculos de colonização. Substituiu a denominação por 
"arquitetura antiga - devidamente miscigenada com inevitáveis estilos e modas do grande ramo do 
vernáculo ocidental - mas estrutural, funcionalmente e mesmo arquitetônicamente, é fundada coisa 
brasileira. "23 Para a arquitetura do Planalto Central, que abarca Goiás, o historiador indica o vernáculo 
"cerrado", que seria resultado, essencialmente, das condições físicas do lugar. 
Independente das filiações teóricas, dos equívocos, das lições e das questões desses textos, todos, 
indiscutivelmente, têm o seu lugar e mérito reconhecidos na construção da historiografia goiana. Todavia, 
entendemos que os estudos precisam ser continuados e aprofundados naquilo que lhes compete. No 
nosso caso, procuramos construir mais um degrau nesta longa escadaria, contribuindo com uma elaboração 
que lida com a especificidade dos espaços construídos, apoiada na pluralidade da sociedade, e que elege 
a casa como o seu objeto. 
A casa conduz e seduz. Na condução trilhamos os caminhos traçados pela obrigatoriedade do abrigo 
ao homem. Na sedução percorremos estradas que enveredam pelo olhar e pelo cotação de quem vê ou de 
quem precisa viver. O abrigo tem a forma feita por alguém. Quem perscruta esse viés acredita na arquitetura 
sem a intervenção do arquiteto, integrando necessidades e sonhos. A construção do olhar é conduzida 
por aqueles que relacionam a história com as práticas culturais e suas representações, entendendo-as 
como participantes de um único processo. Desse modo, os percursos se cruzam quando propomos 
avaliar a casa como artefato, como representação e como lugar de memória, enaltecendo a sua condição 
de permeabilidade e legibilidade como fronteira. 
A primeira parte, a casa como artefato, foi constituída ante a arquitetura remanescente e uma 
bibliografia que discute questões relacionadas ao objeto, como a produção arquitetônica civil rural e 
urbana do restante do Brasil e do território goiano no período estudado, bem como as condições de 
produção dessa arquitetura e a caracterização da vida em Goiás no século XIX. Essa leitura bibliográfica, 
.. u BERTRAN, Paulo. 500 anos: reflexões à margem do vernáculo histórico da arquitetura brasileira. Goiânia, 
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como também a explicação da casa, é amparada por fontes manuscritas e impressas que provocam novas 
abordagens, como, por exemplo, aquela em que se discute a gênese dos espaços construídos goianos. 
A identificação dos exemplares remanescentes foi resultado de um árduo trabalho de campo, em 
que foram percorridos centenas de quilômetros em estrada não pavimentada, resultando na seleção das 
edificações apresentadas nas fichas em anexo. A metodologia utilizada nesse procedimento de escolha 
foi, de certo modo, empírica, devido à dificuldade de reconhecimento das edifícações em áreas rurais e 
ao caráter inovador da pesquisa. Conversas informais com moradores da região - historiadores locais, 
tabelião do cartório e outros-, com o intuito de identificar essas relíquias, foram, sem dúvida alguma, o 
passo inicial. Alguns lugares foram sugeridos, mas a ajuda preciosa de João Lopes - um senhor 
septuagenário, antigo oficial de justiça e grande conhecedor da região - permitiu a imprescindível 
orientação por esses caminhos labirínticos do meio rural e a descoberta de verdadeiros tesouros. A seleção 
dos exemplares residenciais pautou-se principalmente na sua maior integridade, requisito esse capaz de 
favorecer os estudos de reconhecimento. Nesses termos, os critérios utilizados não diferiam daqueles 
utilizados nos inventários das instituições do patrimônio, em que, ao se reconhecer a edificação, 
confecciona-se o seu histórico, procede-se a entrevistas com o proprietário e com pessoas que forneçam 
informações, documenta-se por meio do levantamento arquitetônico e fotográfico e, só então, realiza-se 
o inventário das características arquitetônicas, sejam elas construtivas, formais ou funcionais. 
A casa como representação foi construída mediante os relatos dos viajantes europeus e dos visitantes 
estrangeiros que passaram por Goiás ao longo do século XIX, bem como dos inventários post-mortem de 
pessoas da localidade em estudo. São fontes que possibilitam a discussão das representações formuladas 
acerca da sociedade goiana dos oitocentos, das quais enfatizamos especialmente os aspectos que se 
relacionavam com os espaços construídos, fossem estes casas ou cidades. Esses discursos fazem parte da 
sociedade em questão, criando representações externas e internas da figura de si próprio. Nesse sentido, 
a casa tem o papel de articular esse movimento, porque é, ao mesmo tempo, cenário e personagem das 
ações identitárias. 
A última parte, a casa como lugar de memória, propõe uma construção diante da literatura, dos 
diários, das reminiscências, dos artigos em jornais e dos depoimentos, na busca da experiência do morar, 
aliada a uma discussão a respeito da instirucionalização dos espaços de morar como patrimônio. Percorrer 
o caminho da memória nessas fontes citadas implica enfrentar vazios e silêncios que, neste caso, foram 
cotejados com documentos oficiais, administrativos e bibliográficos, para que, assim, permitissem a sua 
melhor compreensão. No que se refere à casa como patrimônio utilizou-se a bibliografia produzida sobre 
o assunto, e os próprios artefatos tombados, com especial atenção para a casa rural da fazenda Babilônia. 
Algo ficou bem claro em todo esse processo: a eterna recomposição e reconstrução das histórias e 
lembranças conta com a indispensável participação dos espaços construídos. 

Estudando a vida doméstica dos antepassados sentimo-nos aos poucos nos completar: é outro 
meio de procurar-se o "tempo perdido". Outro meio de nos sentirmos nos outros- nos que 
viveram antes de nós; e em cuja vida se antecipou a nossa. É um passado que se estuda 
tocando em nervos; un1 passado que emenda com a vida de cada um; uma aventura de 
sensibilidade, não apenas um esforço de pesquisa pelos arquivos. 1 
A casa sempre esteve presente na história dos homens, seja como abrigo, lar ou referência de mundo. Seu 
sentido perpassa, portanto, a sua conformidade material e seus caracteres descritivos, como dimensões 
ou cores, e aponta para uma complexidade vinculada à subjetividade humana. No Dicionário da arquitetura 
brasileira2 encontra-se a definição de casa como "edifício para habitação, moradia, residência, vivenda'' 
e de habitação como "o abrigo ou invólucro que protege o homem, favorecendo sua vida no duplo 
aspecto material e espiritual", o que estende seu domínio para substâncias outras que não só a matéria. 
Neste caso, além de ser o fato técnico mais comum entre o homem e os animais, por ser abrigo, como 
falou Leroi-Gourhan3 , a casa pressupõe a sua elaboração simbólica na mente de quem a concebe e a 
habita, extrapolando a sua faceta física ou material. 
Dentro das suas especificidades, pensadores como Heidegger, Bachelard e Eliade enxergaram a casa 
além da sua materialidade, com o intuito de percebê-la no âmago de qualquer ser humano. O primeiro 
encontrou a mesma raiz nas palavras alemãs que significam "edifício", "morada" e "existêncià', o que o 
levou a afirmar que "habitar é a propriedade básica da existência''' e a estabelecer uma correspondência 
'' ·. i'iiêquívoca entre a casa e o ethos do homem, compreendendo-a como parte essencial do mundo e do 
estar em um lugar. O filósofo francês envereda pelos caminhos da fenomenologia e apreende a casa em 
todos os espaços habitados, transposta por imagens, sonhos e devaneios, colocando-a na centralidade do 
mundo.' Eliadé discutiu a sacralização do mundo a partir da instituição do espaço habitado como o 
seu centro, de onde tudo ganha sentido, se organiza e se ordena. Esse espaço habitado referencial é, em 
princípio, a casa ou o abrigo concebido como lar. 
Pensar a casa como o cerne da existência humana sugere a sua posição como fronteira, pois ela 
intermedeia a interioridade e a exterioridade do sujeito morador, em alternâncias centrífugas e centrípetas, 
contribuindo para a compreensão do morar. A interioridade percebida na vivência subjetiva interessa na 
proporção que a condensa no morar de todos, estabelecendo um diálogo profícuo. A exterioridade está 
1 FREYRE, Gilberto. Casa-grande & senzala: formação da família brasileira sob o regime da economia patriarcal. 34. ed. Rio 
de Janeiro: Record. 1998. p.lxv. 
2 CORO NA, Eduardo, LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Dicionário da arquitetura brasileira. 2. cd. fac-similada. São 
Paulo: Companhia das Artes, 1998. p. 112 c 257. 
-' LEROI-GOURHAN, André. I!- O meio e as técnicas (Evolução e técnicas). Tradução de Emanuel Godinho. Lisboa: 
Edições 70. 1985. p. 185. 
4 HEIDDEGER, Martin. Ensaios e conferências. 11-adução de Emmanuel Carneiro Leão, Gilvan Fogel, Márcia Sá C. Schuback. 
Perropólis. RJ: Vozes, 200!. p. 128. 
"i BACHELARD, Gaston. A poética do espaço. Tradução de Antonio de Pádua Danesi. São Paulo: Martins Fomes, 1996. p. 36. 
6 ELIAD~ '--1ircca. O sagrado e o profono. A essência das religiões. Tradução de Rogério Fernandes. São Paulo: Martins Fomes. 1996. 3l 
localizada na temporalidade da sociedade que a produz e a preenche de sentido, em que a casa corporifica 
o tempo sócio-histórico, posicionando-se como artefato. 
A casa- qualquer casa- é artefato, porque é coisa feita pelo homem, complexa e, ao mesmo tempo, 
produto e vetor de relações sociais'. A casa como artefato faz parte da história, pois conhece-a por meio 
da sociedade que a produz, como se desvenda o produtor através do objeto perscrutado, já que o espaço 
habitado transcende o espaço geométrico8 • Portanto, a história da casa é percebida nas temporalidades 
constituídas pelo tempo social, que é também cultural, de quem a produz; pelo tempo geográfico 
caracterizado pela relação do homem com o meio; e pelo tempo individual expresso nos sonhos, ódios e 
ilusões dos indivíduos que a habitam. Entretanto, a casa é também arquitetura, o que importa na sua 
verificação mediante a disciplina arquitetônica, com uma metodologia específica de esquadrinhamento, 
construindo uma história nesse âmbito. Desse modo, a casa reafirma sua posição de fronteira, 
posicionando-a no limiar de dois campos de conhecimento. 
Dentro da disciplina histórica, a casa como artefato é perscrutada pela história cultural. A problemática 
da história cultural, como um híbrido entre questões históricas e culturais, não é nova, pois esteve 
implícita nas discussões historiográficas do século XIX, quando estas se centravam nas conceituações e 
relações entre história e cultura, mas é somente com o "movimento" dos Annales, a partir de 1929, que 
os temas culturais passam a ser referenciados dentro de uma discussão historiográfica de grande 
abrangência. 
Na primeira geração dessa "escola", até os anos 50, conduzidos pelo pensamento de Mar c Bloch e 
Lucien Febvre, os temas culturais tiveram destaque, porque também diziam respeito ao homem socialmente 
entendido'. De acordo com Falcon, a relevância da cultura impôs indicativos para a escrita da história, 
tais como a interdisciplinaridade, a crítica à compartimentação das áreas do cultural, a defesa de uma 
história total e um ecletismo teórico-metodológico. 10 Mesmo com alterações nos enfoques e abordagens, 
na década de 1970, a história cultural firma-se como uma vertente historiográfica e alavanca uma série 
de debates em torno da conceituação de cultura utilizada pelos historiadores. 
No meio das incertezas que parte dos próprios antropólogos, os historiadores devem se ater à reunião 
dos aspectos culturais em duas concepções básicas: as práticas e as representações culturais. 11 Ainda 
segundo Falcon, as práticas culturais congregam as realizações, as obras, as instituições, os usos, os 
costumes e tudo aquilo que confere identidade a um grupo humano. As representações culturais são 
resultantes de algum tipo de ação das práticas culturais sobre o respectivo grupo humano considerado. 
A história cultural repousa na interdisciplinaridade e na leitura conjunta entre as particularidades 
culturais e o social. Na visão de Barreto, "a inteligibilidade historiográfica do cultural passa tanto pela 
MENESES, UI piano T. Bezerra. O museu na cidade x a cidade no museu. Para uma abordagem histórica dos museus de 
cidade. Revista Brasileira de História. São Paulo: Marco Zero, v.5, n.8-9, p. 199, set.l984-abr.1985. 
ll BACHELARD, Gaston. A poética do espaço. Tradução de Antonio de Pádua Danesi. São Paulo: Martins Fontes, 1996. p. 62. 
'.1 F ALCON, Francisco J. C. Históría cultural: uma visão sobre a sociedade e a cultura. Rio de Janeiro: Campus, 2002. p. 47. 
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sua estrita analiticidade quanto pela possibilidade de interpretar as relações concretas que os sujeitos e as 
unidades discursivo/as estabelecem com o clima institucional, econômico, político que o/as 
contextualiza." 12 Nessa perspectiva, objetiva-se permear a tensão que existe nessa fronteira entre o social 
e o cultural. 
Inserida no contexto da história cultural, a cultura material sempre alimentou discussões próprias, 
principalmente, a partir de O Capital de Karl Marx, quando se incentiva a construção de uma história 
das condições materiais das sociedades. Desde então, a preocupação com a cultura material começou a 
aparecer timidamente nos estudos dos historiadores, etnólogos e arqueólogos. No campo dos historiadores, 
a cultura material deixa de ser vista na "prateleira de curiosidades" 13 somente com os Annales, por meio 
de Bloch, de Febvre e, essencialmente, de Fernand Braudel, que fez a primeira grande síntese sobre o 
assnnto~em Civilização material e capitalismo. Naquele momento, como pensa Pesez, a síntese deixava 
entrever que os historiadores dos Annales subordinavam a cultura material à história econômica, assim 
como os historiadores marxistas incluíam-na na história social, indicando que o fato socioeconômico 
explicava os traços da cultura material. 14 
.Recentemente, de acordo com Rede, o debate em torno da história da cultura material tem 
compreendido duas questões básicas: a sua participação como parte do fenômeno histórico e a sua 
utilização como fonte documental para sua compreensão. No primeiro tópico, questionamentos são 
teitos acerca da definição de cultura, na tentativa de localizar onde se insere a materialidade, interessando 
enxergar a cultura material dentro do contexto global em que é produzida, entendendo-a como produto 
social e, portanto, histórico. Nesse sentido, o mesmo autor afirma: 
O universo material não se situa fora do fenômeno social, emoldurando-o, sustentando-o. 
Ao contrário, faz parte dele, como uma de suas dimensões e compartilhando de sua natureza, 
tal como as idéias, as relações sociais, as instituições. [ ... ]A cultura material é, por excelência, 
matriz e mediadora de relações. lS 
Em relação à segunda preocupação, os estudiosos da cultura material ainda encontram grande 
resistência na sua utilização como documento, devido ao apego aos escritos e depoimentos. Como 
documento, o objeto deve se submeter ao crivo da avaliação de sua trajetória, evitando incorrer em 
julgamentos que desconsiderem possíveis alterações, referendando a pesquisa histórica. Uma das tendências 
na consideração da cultura material como documento tem sido a abrangência de suas bases heurísticas"' 
12 BARRETO, Luís Filipe apud FALCON, Francisco]. C. História cultural: uma visão sobre a sociedade e a cultura. Rio de 
Janeiro: Campus, 2002. p.63. 
u PESEZ, Jean-Marie. História da cultura materiaL In: LE GOFF, Jacqucs. A história nova. Tradução de Eduardo Brandão. 
3. ed. São Paulo: Martins Fomes, 1995. p. 182. 
" Ibidem, p. 189. 
n REDE, Marcelo. História a partir das coisas: tendências recemes nos esrudos da cultura materiaL Anais do Museu Paulista. 
História e cultura material, São Paulo: USP, v. 4, p. 274, jan.-dez. 1996. 
u, H""liclem. p. 278. 33 
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e, por outras vezes, estende-se ao contexto que o compreende ou mesmo insere-o em uma série de 
objetos semelhantes. 
Todavia, uma geração antes dos historiadores dos Annales, o sociólogo brasileiro Gilberto Freyre, 
citado por Peter Burke17 , já alertava para a importância da cultura material e, em especial, para a 
arquitetura: "Os homens e os livros muitas vezes mentem. A arquitetura quase sempre diz a verdade 
através de seus sinais de dedos de pedrà'. Particularizava ainda na habitação: "Há casas cujas fachadas 
indicam todo um gênero de vida nos seus mais íntimos pormenores. Todo um tipo de civilização." Desse 
modo, abriam-se precedentes para o diálogo entre história e arquitetura. 
A abordagem acerca do objeto da arquitetura prende-se a dois pólos de debate: a esfera acadêmica e 
a esfera da práxis. Na esfera acadêmica, a reflexão é baseada na teorização e na prática da chamada 
arquitetura erudita, aquela que possuí um corpo sistematizado de conhecimentos filiado a doutrinas 
explícitas. Como tal, ela é matéria física na solução de algum problema do ambiente, mas é também 
elaboração mental ou exercício intelectual. Nessa vertente, como afirma Silva, prevalecem as definições 
ou conceituações de arquitetura que, a partir de Albertí, acentuaram o vínculo da criação arquitetônica 
com os tratados teóricos. Ao se distanciarem da tradição prática 18 , essas definições, na maioria das vezes, 
tornaram-se Íncompletas 19 • Do outro lado, na esfera da práxis, a reflexão situa-se fora do considerado 
campo da arquitetura, porque abarca a extensa produção arquitetônica não-erudita, que não é sistematizada 
por teorias acadêmicas, mas resultado de um conhecimento empírico. Como essa produção construtiva 
vinculada à práxis tem qualidades inquestionáveis, exigiu-se uma flexibilização na definição do objeto e 
ampliou-se o campo da arquitetura. 
Silva afirma que, a partir dessa constatação, surgiu a necessidade de ampliar a definição de 
arquitetura, entendendo-a a partir da sua essência ontológica, como produção material - concreta, 
dotada de substâncía20 - do homem, e do seu caráter de alteração intencional no meio ambiente e, 
portanto, produto cultural. Diante disso, esse mesmo autor consolida a definição de arquitetura como 
fenômeno cultural, abrangendo as manifestações acadêmica e da práxis, porque ambas expressam o 
processo de reorganização da matéria, caracterizado por uma organização instrumental (capacidade 
de satisfazer as necessidades e aspirações humanas), por uma configuração construtiva (arquitetura é, 
antes de mais nada, construção) e por um conteúdo estético (o modo pelo qual a forma arquitetônica 
é captada pelos sentídos) 21 • 
1- FREYRE, Gilberto apud BURKE, Peter. Gilbeno Freyre e a nova história. Tempo Social. Revista de Sociologia da USP, São 
Paulo: USP, v. 9, n. 2, p. 2, out. 1997. 
111 SILVA, Elvan. Matéria, idéia e forma: uma definição de arquitetura. Porto Alegre: Ed. UFRGS, 1994. p. 22. 
l'J No segundo e terceiro capítulos de seu livro, Silva discorre sobre várias definições de arquitetura e as suas debilidades, como 
as que distinguem arquitetura de construção (Le Corbusier, John Ruskin), as que exaltam o seu caráter retórico (Boullée, 
Ledoux), as que destacam a beleza como qualidade inerente e imprescindível à arquitetura (Lúcio Costa) e outras. (SILVA, 
Elvan, op. cit., p.32-62) 
10 SILVA, Elvan. Matéria, idéia e forma: uma definição de arquitetura. Porto Alegre: Ed.UFRGS, 1994. p. 85. 
" Ibidem, p. 1 00. 
Nesse âmbito, Silva (1994), Rapoport (1984) e Rykwert (2003) concordam que, desde tempos 
remotos, o abrigo humano, executado mediante ações intencionais de transformação do ambiente, é 
considerado arquitetura, porque é invenção, aparato criado pelo homem22 , artefato. Nessa perspectiva 
antropológica da arquitetura, compreensivelmente, qualquer abrigo, como artefato ou produto cultural, 
qualifica-se diante da disciplina arquitetônica, podendo ser erudito- no sentido de ter genealogia- ou 
não. Como objeto arquitetônico, a moradia apresenta-se como um produto acadêmico- palácios, castelos, 
mansões etc- ou como uma manifestação da práxis, porque habitar torna-se condição de rodos. 
Desse modo, a casa pensada como artefato coaduna-se com essa visão da arquitetura da práxis e com 
a vertente da história denominada cultural. Nesse entrelaçamento, a casa concentra em si a capacidade 
de dizer o mundo. Na sua morfologia está contida a longa duração da história humana, percebida nos 
materiais de construção, nas técnicas construtivas, na organização e agenciamento dos ambientes, na 
estética resultante, na paisagem originada pelo conjunto de edificações, no mobiliário, nos equipamentos, 
.. ·.lenfim,cencl -rudo aquilo que os homens transformam em morar. A arquitetura residencial traz consigo a 
resposta concreta à necessidade de abrigo, em que as funções básicas do morar são traduzidas de diversas 
formas, assumindo feições que respondem àquela sociedade, naquele tempo. 
2.2 ç- r:lvan. Matéria, idéia e fonna: uma definição de arquirerura. Porto Alegre: Ed.UFRGS, 1994. p. 85. 35 
Capítulo 1 A casa rural meia-pontense do século XIX 
Ao adentrar o século XIX, Meia Ponte era um arraial que, como outros em Goiás, havia sobrevivido ao 
declínio da exploração aurífera. Tinha, porém, a vantagem de posicionar-se no entrocamento de caminhos 
vitais para a capitania, e posterior província, mantendo-se como um entreposto de relativa importância, 
mesmo com o enfraquecimento dos fluxos comerciais com outras regiões coloniais. Desde a sua fundação, 
ocorrida em 1727, o arraial meia-pontense colocou-se em posição de rivalidade com o arraial de Santana, 
estabelecido anteriormente, e que foi indicado como a primeira vila e sede do poder real na capitania. 
Fundada por uma maioria de portugueses23 , em contraposição aos paulistas do arraial de Santana, Meia 
Ponte estruturou-se na exploração aurífera e no comércio, amparados por uma incipiente produção 
agropecuária. Com o fim do ouro, as atividades comerciais, aliadas às agrárias, responsabilizavam-se pela 
manutenção do aglomerado, fazendo-o chegar ao século XIX, sincronizado com o ritmo do lugar. Nesse 
sentido, o arraial preservava um sentido urbano próprio do período aurífero, mas acentuava as 
características agrárias advindas das atividades que norteavam a economia provincial daquele momento. 
Seus espaços construídos apontavam para esse amálgama, porque se manifestavam inseparáveis das pessoas 
que os habitavam. A casa urbana e o arraial mantinham relações de complementaridade com a casa 
rural, porque se circunscreviam num mesmo espaço, compartilhando uma mesma circunstância, nascida 
ainda no século XVIII e conformada por seu caráter insular. 
A questão da insularidade esteve presente mesmo no auge das atividades da mineração. Situada no 
centro da colônia, a capitania goiana encontrava-se a milhares de léguas de distância do litoral e das 
cidades relevantes do Brasil, com as quais se comunicava por intermédio de um precário sistema de 
caminhos24 . Essa debilidade nas comunicações gerou um isolamento parcial, fazendo com que os homens 
conformassem seus espaços de acordo com as peculiaridades do lugar e com as particularidades do 
momento. Nas peculiaridades do lugar, os desbravadores defrontaram-se não só com um ambiente 
natural diferente do que já haviam encontrado, mas também com vegetação, relevo e clima que ofereciam 
recursos diversos para as suas construções. Nas particularidades do momento, acentuavam-se a forma 
gregária de organização espacial e social, bem como a conseqüente fusão cultural resultante da 
multiplicidade de homens que vinha em busca de ouro. Essa conjuntura particular propiciou o 
nascimento de uma arquitetura própria do lugar, expressa, substancialmente, nas construções civis. 
As edificações religiosas e oficiais, por sua vez, requisitavam um processo mais elaborado de execução, 
sendo que algumas tiveram, inclusive, planos arquitetônicos vindos de Portugal, apesar de serem 
n Segundo Jarbas Jayme, apud Oliveira (OLIVEIRA, Adriana Mara Vaz de. Uma ponte para o mundo goiano do século XIX: 
um estudo da casa meiaa-pontense. Goiânia: Agepel, 2001. p. 50) participaram da fundação do arraial 39 portugueses, 7 
paulistas, 2 mineiros, 2 baianos, um pernambucano e um carioca. 
24 FUNES, Eurípedes Antônio. Goíás 1800-1850: um período de transição da mineração à pecuária. Goiânia: Ed.UFG, 
1986. p. 40. Segundo esse autor, as estradas que demandavam de Goiás para a Bahia, Rio de Janeiro e Santos distavam todas 
a mais de 100 léguas e o caminho por rios para o Pará ficava a 732 léguas de distância. 
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Figura 1 - Goyaz: caminhos. Fonte: AGUIAR, Maria 
do Amparo Albuquerque. Terras de Goiás: estrutura 
fundiária (1850-1920). Goiânia: &LUFG, 2003. p. 35. 
Figura 2- Principais arraiais e vilas século XVIII. 
Fome: ROCHA, Leandro Mendes (Org.). Atlas 
histórico: Goiás pré-colonial e colonial. v. 1. Goiânia: 
Ed. Cecab, 200 L p. 36. 
adaptados às necessidades locais25 . Desse modo, a arquitetura vernácula goiana nasceu, no século 
XVIII, do processo simultâneo de ocupação da terra, em que se mesclavam a formação dos núcleos 
urbanos e o estabelecimento de propriedades rurais, consolidado no século posterior. A conformação 
do parcelamento urbano e da apropriação da terra definiu condições que, aliadas às demais 
circunstâncias, determinaram a tipologia das casas. 
A análise dos espaços construídos de Meia Ponte servem como paradigma para outras localidades da 
região centro-sul de Goiás que nasceram com a mineração no século XVIII e sobreviveram com as 
atividades agropecuárias no século XIX. Nesses séculos, a extensão territorial de Goiás gerou ocupações 
diversas que derivavam dos relacionamentos estabelecidos com outras regiões brasileiras, das atividades 
econômicas desenvolvidas e da precariedade dos meios de comunicação, qualificando as relações 
comerciais, a imigração recebida e os espaços construídos. Assim, os historiadores são unânimes em 
atlrmar que o norte de Goiás, menos povoado, aproximava-se do Pará, Maranhão, Piauí e Pernambuco26 , 
dedicando com maior ênfase à pecuária, enquanto a região centro-sul, de maior população, mantinha 
relações próximas com Minas Gerais, São Paulo, Bahia e Mato Grosso, estabelecendo-se na agropecuária'". 
Nos dois casos, a debilidade das vias de comunicação impossibilitava a integração econômica de Goiás 
com os demais centros, mas não impedia que, ao longo do século XIX, o território goiano sofresse 
influências da expansão da cultura do café, por exemplo, provocando a ocupação e o desenvolvimento 
das suas regiões sul e sudoeste28 e a estagnação da região norte. 
Os núcleos urbanos surgidos em decorrência do ouro, na porção centro-sul do território goiano, 
possuíam características morfológicas semelhantes, em razão da matriz lusa, como o identificado em 
Meia Ponte, assim como uma forma similar de apropriação das terras nas proximidades desses povoados, 
oriunda, num primeiro momento, da concessão de sesmarias. Nas redondezas surgiam fazendas de 
produção agropecuária destinadas ao abastecimento desses povoados. Essas fazendas eram, em geral, 
pequenas e seguiam um padrão de meia légua em quadra, segundo Silva29 , configurando uma área 
concentrada de ocupação territorial, na qual o ouro induzia a ocupação fundiária, colocando a terra 
.>Sobre a arquitetura civil, oficial e religiosa de Goiás do século XVIII, consultar: COELHO, Gustavo Neiva. Arquitetura da 
mineraçiío em Goiás. Goiânia: Ed. UCG, 1995; COELHO, Gustavo Neiva.A formação do espaço urbano nas vilas do ouro: o caso 
de Vila Boa. 1997. Dissertação (Mestrado em História)- Faculdade de Ciências Humanas e Filosofia, Universidade Federal de 
Goiás, Goiânia, 1997; e BOAVENTURA, Deusa Maria Rodrigues. Arquitetura religiosa de Vila Boa de Goiás no século XVIII. 
2001. Dissertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo)- Escola Engenharia, Universidade de São Paulo, São Carlos, 2001. 
"'AGUIAR. Maria do Amparo Albuquerque. Terras de Goiás: estrutura fundiária (1850-1920). Goiânia: Ed.UFG, 2003. p. 24. 
2
- FUNES, Eurípedes Antônio. Goiás 1800-1850: um período de transição da mineração à pecuária. Goiânia: Ed.I.JFG, 
1986. p. 75. Na região centro-sul, as propriedades rurais caracterizavam-se pela produção indissociada da agricultura com a 
pecuária, mas os arraiais posicionados na porção noroeste, como Arraias, Flores, São João da Palma e Conceição, priorizavam 
a pecuária e mantinham imenso inrercàmbio com a Bahia. 
28 Segundo Punes e Aguiar, a ocupação dessas regiões não se deu em decorrência da mineração, mas sim do avanço dos 
mineiros, e dos paulistas, que vieram à procura de rerras para a agropecuária. 
~~SILVA, Edma]osé. Sesmarias: Capitania de Goiás (1726-1770). 1996. Dissertação (Mestrado em História das Sociedades 
Ag:dri"1'. \ Faculdade de Ciências Humanas c Filosofia, Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 1996. 39 
como valor agregado ao metal precioso. Conforme Aguiar30 , com o fim do ouro, a terra passou a ter 
valor por si própria, tornando-se o elemento fundamental de acumulação de capital em Goiás, o que 
provocou um incremento populacional significativo, principalmente na parte do sul, com a entrada de 
muiros mineiros à procura de chão para plantar e criar gado. Desse momento em diante, a ocupação da 
terra espraiou-se nos lugares antes vazios de brancos, além de consolidar a posse nas proximidades dos 
núcleos urbanos mineradores. Essa consolidação era verificada na ampliação da área de cada propriedade, 
por meio de aquisição ou posse de outras glebas, confirmada nos registros paroquiais, originários da lei 
de terras de 1850, conforme afirmou Aguiar. Verificou-se, pois, a solidificação da ocupação da região 
central da província, onde se encontravam os aglomerados mineradores, e o incremento de assentamentos 
produtivos nas regiões sul e sudoeste de Goiás31 , constatando um aumento nas áreas registradas das 
fazendas, o que apontava para a valorização da terra32 . Desse modo, o preconceito com a figura do 
roceiro, na época da mineração, cedia lugar para a ascendência social do produtor rural, tornando a 
propriedade de terras um indicativo de status. 
Inserida nesse contexto, Meia Ponte abrigava, desde o começo, propriedades rurais que faziam trocas 
com o assentamento urbano e que se fortaleceram com o fim do ouro, pautadas no comércio interno. 
Essas propriedades caracterizavam-se pela auto-suficiência e pela pequena produção. Nelas se misturavam 
a lavoura, a criação de gado e algum beneficiamento de produtos agrícolas, apoiados essencialmente na 
mão-de-obra familiar, como também naquela de alguns escravos e de homens livres, que trabalhavam 
como agregados ou camaradas33 . Diferentemente dos latifi.índios nordestinos e sulinos que se dedicaram 
à monocultura para exportação, fosse ela da cana de açúcar ou do café, as fazendas e sítios goianos 
estruturavam-se sob outra perspectiva, produzindo um ambiente construído compatível, diferenciando-
se de outras produções arquitetônicas residenciais rurais - que lhe foram contemporâneas ou não -
espalhadas pelo Brasil. 
Em Goiás, as propriedades rurais distinguiam-se como sítios e fazendas. De acordo com Funes e 
Freitas, os sítios abarcavam as propriedades médias ou pequenas, destinadas preferencialmente à agricultura 
e, em menor escala, à pecuária, com limitada produção e baixa produtividade, empregando mão-de-
obra familiar e, ocasionalmente, escravos e trabalhadores remunerados. As fazendas eram maiores, 
dedicadas à agropecuária, com prioridade para a criação de gado, utilizando pouca mão-de-obra, o que 
reforçava a convivência indistinta entre o dono da terra e seus empregados.·:Jtí 
"'AGUIAR, Maria do Amparo Albuquerque. Terras de Goiás: estrutura fundiária (1850-1920). Goiânia: Ed.UFG. 2003. p. 53-55 . 
. n Ibidem, p. 92-93. 
32 Ibidem. p. 176-178 . 
.l_> "O agregado era despossuído dos meios de produção e se estabelecia, após permissão, em uma determinada propriedade rural, onde 
constituía a sua casa. [ ... ] Vivia da agricultura, com baixa produção, onde empregava o trabalho familiar como força produtiva'' 
(FlJNES, EurípedesAntônio. Goiás 1800-1850: um período de transição da mineração à pecuária. Goiânia: Ed. UFG, 1986. p. 135). 
"O camarada é um tipo social de trabalhador livre que se insere no quadro das relações de produção que se e:-.Labclcce aos poucos, com 
o declínio das forças produtivas escravas. O que caracteriza a sua existência é o pagamento de um salário" (PUNES, op. cit., p. 139). 
'"FUNES, Eurípedes Antônio, op.cit., p.l03-1 04 e FREITAS, Lena Castello Branco Ferreira de; SILVA, Nancy Ribeiro de 
40 Araújo. Projeto: fazendas goianas. Relatório para CNPq. Goiânia, 1989. p. 21-22. Mimeografado. 
Nas regiões de Goiás, algumas diferenças na morfologia arquitetônica podem ser percebidas em 
função das diferenciações na ocupação. As regiões norte e noroeste da província, voltadas para a pecuária 
em propriedades mais extensas, com contatos próximos com províncias do norte e nordeste do país, 
além da convivência freqüente com os indígenas e do isolamento mais acentuado, assestam para um 
ambiente construído possuidor de particularidades divergentes das casas rurais do outro lado do território 
goiano. Corno tal, merecem um estudo posterior, pois não se incluem como objeto desta pesquisa. A 
região centro-sul, por sua vez, produziu casas rurais que se prendem ao passado minerador e à agropecuária, 
em propriedades menores e auto-suficientes. Ali o convívio entre os seus moradores marcava-se pela 
indelével hornogeneização, e, nas suas bordas, eram suscetíveis à influência ininterrupta de imigrantes 
que chegavam, principalmente, de Minas Gerais. 
No cerne dessa região encontrava-se Meia Ponte que, mesmo depois de tornar-se Pirenópolis em 
1890, manteve resguardada as características da sua produção arquitetônica residencial e, particularmente, 
a rural, porque não se vinculou aos novos caminhos da modernidade, traçados pela ferrovia. Assim, 
durante grande parte do século XX, a sua arquitetura se manteve, só sendo alterada com a construção da 
capital federal, no final da década de 1950 e da construção da rodovia Belém - Brasília algum tempo 
depois. Ainda hoje é possível identificar remanescentes do século XIX, com suficiente integridade para 
que se possa, então, reconhecer o modo de construir e morar daquele tempo. 
1.1 Ô de casa! 35 : uma etnografia da casa remanescente 
Em princípio, produzir uma etnografia implica enveredar por caminhos que se cruzam com a 
disciplina antropológica, porque nela se insere uma interpretação cultural. 36 Em outras palavras, de 
acordo com Geertz, um relato etnográfico inclui-se no contexto cultural e possibilita descrições inteligíveis, 
por serem densas. Em relação à casa rural pirenopolina, remanescente do século XIX meia-pontense, o 
relato etnográfico prende-se, em particular, mais aos aspectos morfológicos do que aos simbólicos, pois, 
ao contrário do texto de Bourdieu sobre a casa kabila37 , a ocupação atual guarda uma certa distância 
daquela do outro tempo, por abrigar homens que se modificaram, apesar das inúmeras permanências 
reconhecidas. No estudo produzido por Bourdieu, a construção etnográfica valeu-se da percepção da 
apropriação e sua relação com os valores da sociedade berbere, compondo um discurso em que o espaço 
social é captado, tanto na sua dimensão física quanto na simbólica. Neste estudo, intenta-se, ainda que 
55 "Ô de casa!" é uma expressão muito utilizada em Goiás, por aquelas pessoas que chegam à casa de outrem, ainda mantido 
com muito vigor no interior goiano e no meio ruraL Essa expressão também fOi título de um ensaio produzido por Gilberto 
Freyre na década de 1970. (FREYRE, Gilberto. Oh de casa.' Em torno da casa brasileira e de sua projeção sobre um tipo 
nacional de homem. Recife: Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais, 1979). 
l(· GEERTZ, Clifford. Uma descrição densa: por uma teoria interpretativa da culrura. In: GEERTZ, Clifford.A interpretação 
das culturas. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1989. p. 13-41. 
_,~ BOPRDIEU, Pierre. A casa ou o mundo às avessas. In: CÔRREA, J:\1ariza (Org.). Ensaios sobreaÁftica do Norte. Campinas, 
s~ -'Tnicamp, 2002. p. 89-112. (Texros didáticos n.46) 41 
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separadamente, perceber o espaço físico ou material, como produto social, e entender a casa como 
artefato, bem como o sentido simbólico na recuperação da apropriação sincronizada com o tempo da 
construção, por meio da compreensão da casa como representação e como lugar de memória. Assim, a 
etnografia proposta concentra-se nos aspectos materiais da arquitetura, para que, somados a outras leituras, 
possa ser confeccionada uma trama sobre essa casa, em que cada parte seja um fio que se entrelace. 
Considerar a casa como um documento requer a especificidade do olhar da arquitetura que a apreende, 
entre outras coisas, no seu aspecto físico. A morfologia do objeto arquitetônico é compreendida por 
meio das descrições do agenciamento e dimensionamento dos seus ambientes, da sua implantação, da 
sua relação com o espaço externo, da sua volumetria, das técnicas construtivas, dos materiais de construção, 
da composição plástica e de qualquer outro aspecto relevante. Nesse enfoque, adota-se uma terminologia 
própria da arquitetura que se refere ao objeto presente e não ao tempo de sua execução, como é o caso 
dos termos ''agenciamento dos ambientes" e "setorização". 
Neste trabalho foram selecionadas e documentadas, entre aquelas visitadas, trinta e três casas rurais no 
m11r;Ar:: ~ ~,-, nirenópolis, construídas no século XIX e no início do século XX. Essa documentação consistiu 
n< i tetânico da casa de moradia, em registros fotográficos de todo o conjunto edificado 
e no conhecimento de documentos cartoriais que identificassem a ancianidade das construções. As casas 
selecionadas são aquelas que mantêm maior integridade e representatividade dentro do universo pesquisado, 
por terem conseguido preservar a maioria de suas características arquitetônicas, apesar das alterações inevitáveis 
ao longo dos anos. Além disso, elas conseguem expressar uma tipologia arquitetônica, capaz de comprovar 
a constituição de uma arquitetura vernácula do centro-sul goiano, por meio dos múltiplos aspectos que se 
repetem em todos os exemplares. Desse modo, justifica-se a seleção deste número de exemplares, devido à 
constância nas suas características. São elas: Babilônia, Gouveia, Caiçara, Río das Pedras I, Río das Pedras 
II, Boa Vista I, Boa Vista II, Retiro I, Retiro II, Recreio, Chapada I, Chapada II, Chapada III, Eulália, 
Pontinha, Vargem Querida, Chumbado, Araras, Carranca, Miguel João, São João, Mateus Machado I, 
Mateus Machado II, Mateus Machado III, Barro Branco, Caieiras, Santa Ríta, Engenho Santa Ríta I, 
Engenho Santa Rita II, Engenho São Benedito, Gudinho I, Gudinho II, Pinheiro. 
Convém esclarecer que se denomina casa rural o conjunto arquitetônico que compõe o complexo 
residencial do meio rural, envolvendo a moradia propriamente dita e edificações outras que são os seus 
anexos. A edificação principal ou a casa de moradia é o objeto de análise mais detalhada, deixando a 
pormenorização do restante para os casos em que exista alguma representatividade no conjunto. 
As terras em que essas casas foram construídas pertenceram originalmente às primeiras sesmarias 
concedidas para Goiás, mas, ao longo do tempo foram desmembradas ou acrescidas, em decorrência de 
concessões, heranças, compras, vendas ou mesmo de posse. Desse modo, uma grande propriedade dá 
origem a outras menores que acabam herdando o mesmo nome, porque tradicionalmente aquela região 
era conhecida pelo nome da primeira propriedade. Isso acontece em algumas propriedades visitadas, 
como a fazenda Chapada, que, após sucessivas divisões nos séculos XIX e XX, origina inúmeras fazendas com 
o mesmo nome. Três dessas propriedades aqui documentadas foram chamadas de Chapada I, Chapada li e 
Chapada III. Existem outras que ainda contêm grandes porções de terra, como a fazenda Chumbado 
com seus atuais oitocentos alqueires, ou da fazenda Eulália, com setecentos e setenta alqueires. 
Os proprietários dessas terras alternaram-se no decorrer dos anos, mas as suas construções mantiveram-
se como registros de uma duração mais longa do que os séculos. As casas erguidas em outro tempo são 
testemunhos do saber-fazer cultivado na tradição local, confirmando a sua vernaculidade por ainda hoje 
conseguir se manifestar, mesmo diante de tanta transformação. 
A implantação e a relação com o lugar 
A descrição da paisagem natural da região de Meia Ponte, no século XIX, foi feita por viajantes 
estrangeiros e administradores portugueses que andaram por aquelas paragens. No início do século XIX, 
Saint-Hilaire relatou que a paisagem encontrada na divisa de Minas Gerais com Goiás até Meia Ponte 
era muito parecida, alternando-se entre os campos de pastagens naturais salpicados de árvores raquíticas18 , 
as matas que orlavam rios e riachos39 , os buritis nas regiões pantanosas40 e as vellozia ou canela-de-ema41 
espalhadas por rodos os lados. O botânico francês já apontava para as características da vegetação do 
bioma "cerrado". Essa vegetação engloba formações florestais, em que há predominância de espécies 
-arbóreas, savânicas, em que há árvores e arbustos sobre estrato graminoso, e campestres, em que se 
destacam espécies herbáceas e arbustivas42 • De acordo com Gomes43 , as espécies arbóreas mais encontradas 
são o cedro, o jatobá, o tamboril, a peroba, o angico, a garapa, a sucupira, a canela, a aroeira, o pequizeiro, 
a lobeira, a mangabeira, o pau-terra, o pau-santo, o barbatimão, o ipê, o baru, e outras, além das palmeiras 
como o bacuri, a guariroba, o buríti, o babaçu, o ínajá etc. O estrato arbustivo-herbáceo característico 
contém a gabiroba, o murici, o caju, o araticum, o assa-peixe, a pitanga, o gravará, o capim-barba-de-
bode, o capim-gordura e outros. 
O jornal Correio Oficiat'4 , de 1867, listou árvores características da região de Meia Ponte, selecionadas 
para a exposição provincial e descreveu seus usos. Dentre elas destacavam-se as utilizadas nas construções: 
o bálsamo; o cedro, característico de matas de galeria e nas secas; a aroeira, presente nas matas ciliares e 
nas secas; o Gonçalo; o vinhático e o pau-terra-roxo, existentes nas formações savânicas do cerrado; o 
pau-pereira, presente nas matas secas; e o jacarandá, característico do cerradão.4s Percebe-se, assim, que 
3K SAINT-HILAIRE, Auguste. VIagem à província de Goiás. Tradução de Regina Regis Junqueira. Belo Horizonte: Itatiaia; 
São Paulo: Edusp, 1975. p. 22. 
'"' Ibidem, p.24. 
-w Ibidem, p .. 33. 
41 Ibidem, p.34. 
"RIBEIRO,José Felipe: WALTER, Bruno Machado T. Fitofisionomias do bioma cerrado. In: SANO, Sueli M; ALMEIDA. 
Semíramis P. de.(Ed.) Cerrado: ambiente e flora. Planaltina: EMBRAPA-CPAC. 1998. p. 93. 
"'GOMES, Horiesre. Geografia: Goiás/Tocantins. Goiânia: Cegraf!UFG, 1993. p. 97-101. 
44 Correio Oficial de Goyazapud OLIVEIRA, Adriana M. V. de. Uma ponte para o mundo goiano do século XIX: um estudo da 
casa meia-pontense. Goiânia: Agepd, 2001. p. 135-136. 
45 O cerrado divide-se em tipos fitofisionómicos gerais enquadrados em formações florestais (mata ciliar, mata de galeria, mata 
seca e cerradão), savânicas (cerrado no sentido restrito, parque do cerrado, palmeiral e vereda) e campestres (campo sujo, campo 
rupestre e campo limpo). (RIBEIRO, José Felipe, WALTER, Bruno !vfachado T. Fitofisionomias: do bioma cerrado. In: SANO, 
Sueli \ < :SI DA. Semíramis P. de.(Ed.), op.cir .• p. 93). 43 
o assentamento da casa estava condicionado à proximidade de matas, que, em geral, se localizavam 
vizinhas a cursos d'água, e da apropriação adequada dos recursos oferecidos pelo cerrado. 
As regiões de cerrado apresentam as seguintes características: presença de invernos secos e verões 
chuvosos, com chuvas concentradas de outubro a março; altitudes que variam de 300m a 1600m; 
predominância de latossolos e de solos concrecionários. Essas regiões abrangem uma área no Planalto 
Central de cerca de 23% do território brasileiro.46 Essas características genéricas são confrontadas com 
a memória estatística da província goiana, feita em 1832 pelo padre Luiz Antônio da Silva e Souza. Em 
seus escritos, ele mencionou o clima temperado de Meia Ponte, por ser este arraial cortado pela cordilheira 
geral, em que as chuvas começam em outubro e vão até abril. Silva e Souza afirma também que, por estar 
situado no centro do julgado'", o arraial acha-se no lugar mais montanhoso, onde se encontram os mais 
belos e férteis vales, diferentemente do norte (marcado pela presença de extensos campos com muitas 
lagoas, propício para pastos), do sul (com um território plano e elevado, que formam quebradas com 
aspecto de chapadas, com extensos bosques de terrenos fertilíssimos), e do oeste (possuidor de um 
território desigual, com uma mata chamada Mato Grosso e também de terreno fértil). 48 Diz ainda que 
há neste julgado junto ao arraial de Meia Ponte na margem oriental do rio das Almas huma 
pedreira, donde se extrahem as pedras elasricas, ou flexiveis, que se curvão quase em circuito, 
e tornão á sua natural direcção. Da parte do rio do Peixe existe em muita abundancia pedra 
calcaria. Ao norte do mesmo rio em serra negra, e Oliveira Costa, há innumeraveis grutas, e 
cavernas, em que se acha o salitre, e são por ora receptaculo de onças, que sâo innumeraveis 
nos referidos territorios. 49 
Meia Ponte, a atual Pirenópolis, faz parte da bacia do rio Tocantins. No início do século XIX, esse 
arraial fazia parte da comarca de Goiás que continha os três braços principais formadores dessa bacia: o rio 
Uru, o rio Maranhão e o rio das Almas. Este último nasce na serra dos Pireneus, a três léguas -
aproximadamente 20 km- do núcleo urbano meia-pontense, de acordo com a corografia feita por Cunha 
Mattos.'0 Além desses rios, o julgado de Meia Ponte contava ainda com os rios: Corumbá, Areias, Piracanjuba, 
:, 5 GOMES, Horieste. Geografia: Goiás/Tocantins. Goiânia: Cegraf/UFG, 1993. p.104-136. 
"'• RIBEIRO, José Felipe, WALTER, Bruno Machado T. Fitofisionomias do bioma cerrado in SANO. Sueli M. ALMEIDA, 
Semíramis P. de.(Ed.), op. cit., p.93. 
r Julgado era uma compartimemação administrativa presa às instâncias judiciais. Em Goiás, no período colonial, a existência de 
apenas uma vila (Vila Boa de 1739) e, por conseguinte, de uma única comarca e suas jurisdições, levou a administração portuguesa 
à nomeação de juízes e tabeliões nos principais arraiais, mesmo sem câmaras, tornando-os centros de julgados. (PALACÍN, Luis; 
GARCIA. Ledonias F.; A'v!ADO, Janaína. História de Goids em documentos:!- Colônia. Goiânia: Ed.UFG, 1995. p. 171). 
4
ll SILVA E SOUZA, Luís Antônio da. Memória estatística da Província de Goyaz. In: TELES, José 1\1endonça. Vida e obra 
de Silva e Souza. Goiânia: Oriente, 1978. p.149-150. 
40 Ibidem, p. 156. 
5° CUNHA lviATTOS, Raymundo José da. Chorographia histórica da Províncía de Goyaz. Goiânia: Sudeco/Governo do 
44 Estado de Goiás; 1979. p.57-58. 
dos Peixes e Verde ' 1 • Alguns já não fazem parte 
do atual município de Pirenópolis. 
A casa investigada aparece em melO a essa 
paisagem e dela subtrai os recursos para edificá-la. 
A proximidade com fontes de água para 
abastecimento, com o barro adequado para a 
confecção dos adobes, com as matas para o 
fornecimento da madeira para a construção e com 
solos férteis para a agricultura e bons para a 
pastagem, contribuía tanto para a localização desses 
pequenos complexos rurais quanto para a 
conformação dessa arquitetura. 
A localização da casa rural meia-pontense era 
sempre determinada pela facilidade de obtenção 
de água para seu abastecimento e funcionamento, 
optando-se, preferencialmente, pelos fundos de 
vale. Nesse caso, a proximidade de um córrego ou 
rio facilitava a condução da água para a casa e anexos 
que possuíam equipamentos movidos por força 
hidráulica. A canalização da água acontecia por 
meio de canaletas de madeira, geralmente de 
aroeira, nas partes em que se exigia afastamento do 
solo, e de rasgos no terreno, em forma de pequenos 
valos, onde se podia percorrer acompanhando a 
declividade natural. Esse caminho que a água 
percorria, ou ainda o faz, era desenhado pelo 
homem, que, a partir do represamento de um curso 
d'água natural, orientava-a para a melhor utilização 
doméstica, tirando partido da gravidade. Conforme 
Lemos 52 , os mineiros, mais que todos, eram peritos 
nesse tipo de canalização no chão e na construção 
de aquedutos. Em todas as casas pesquisadas foram 
encontrados regos canalizados em madeira e/ou em 
valos no terreno, ou indícios da sua existência. 
Figura 3 ~ Fazenda Eulália. Vista geral. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 4 - Fazenda Miguel João. Vista geraL 
Foro: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 5- Fazenda Caiçara. Rego d'água canalizado. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 6- Fazenda Chumbado. Rego d'água canalizado em 
aroeira. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
51 SILVA E SOUZA, Luís Antônio da. Memória estatística da Província de Goyaz. In: TELES, José Mendonça, op. cit., p. 152-153. 
51 LE\-10S. Carlos A C. Casa paulista: história das moradias anteriores ao ecletismo trazido pelo café. São Paulo: Edusp, 1999. p. 138. 45 
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Esse fator condicionante da localização da casa esteve presente em todo meio rural brasileiro até 
o século XX, quando se disponibilizaram outros meios de provimento de água, a partir, principalmente, 
da energia elétrica e da tubulação hidráulica. Das primeiras construções nordestinas até as do centro 
do Brasil, a existência de água predispunha a implantação do conjunto edificado, mas não o 
determinava. As variações das arquiteturas rurais brasileiras confirmam essa posição, pois mostram a 
diversidade das soluções adotadas por pernambucanos, baianos, cariocas, paulistas e mineiros, ainda 
que todos estivessem sob a imposição da proximidade com a água. A título de exemplo, em 1847, o 
barão de Pari do Alferes, na sua Memória sobre a fondação de uma fozenda na província do Rio de 
Janeiro, deixou claro a preocupação que um produtor rural devia ter com a água na escolha da localização 
da sede e anexos da fazenda, dizendo: 
o primeiro cuidado que deve ter o fazendeiro que de novo se estabelece e que vai fundar uma 
fazenda é procurar aguada, e se a houver tirar-lhe o nível com direção à melhor localidade[ ... ]. 
[Após construir abrigos provisórios], tirareis o rego que deve trazer água para tocar as fábricas 
[ ... ]."55 
Ainda que esse exemplo demonstre uma iniciativa de sistematizar o processo tradicional de construção, 
fica explícita a relevância atribuída aos aspectos pragmáticos da localização, como a presença de água. 
A utilização da água estava essencialmente relacionada às atividades de serviço e produção, o que explica 
:açado para o seu caminho. Em rodas as casas pesquisadas, o rego d'água está na lateral, onde se 
wcallza o setor de serviço, ou nos fundos do edifício residencial. Em ambos os casos, a passagem pela morada 
não finaliza seu percurso, pelo contrário, situa-se no trajeto que ainda percorre as árvores do pomar, a 
horta e os anexos que da água se utilizam, como é o caso das casas do monjolo e do moinho, posicionados 
na parte posterior à casa principal. A única exceção acontece na fazenda Babilônia, onde existe uma 
canaleta calçada em pedras, no mesmo nível do solo, situada ao longo da fachada frontal da morada. 
A localização do conjunto edificado também prendia-se à proximidade de terras agricultáveis, o que 
significava a existência de matas e campos para pastagem. Diferentemente do que acontecia no nordeste, 
onde a proximidade das matas era uma imposição para a retirada de madeiras para alimentar as fornalhas 
dos tachas de açúcar, em Goiás, os motivos eram outros, já que os seus engenhos funcionavam de forma 
acanhada, apenas com pequena produção. Geralmente, as matas eram derrubadas e queimadas pelo 
sistema de coivara, para oferecer terras férteis para o plantio, como também para fornecer a madeira 
necessária para as edificações. A proximidade daquilo que supria a subsistência do espaço edificado era 
inevitável e aconselhável. A precariedade da vida dos homens que se dedicavam a atividades no meio 
rural, alimentada pelo isolamento, pela pobreza e pela ameaça de ataques indígenas, dificultava uma 
implantação espalhada. 
5-" PATI DO ALFERES, Francisco Peixoto de Lacerda Werneck, Barão de. Memória sobre a fondação de uma fazenda na província do Rio 
de janeiro. Imrodução de Eduardo Silva. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa; Brasília: Senado Federal, 1985. p. 57. 
Figura 7- Fazenda Gouveia. Monjolo. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 7 A- Fazenda Gouveia. Moinho movido à água. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 8- Casa da Fazenda Babilônia. Terreiro c canaleta 
frontal à casa. Foto: Adriana Vaz. 2003. 
Os anúncios nos periódicos sobre a venda de sítios e fazendas confirmam esses requisitos de boa 
localização, apontando para a sua permanência em tempos diversos, como mostra um anúncio de 1878 
e outro de 1908: 
Annuncios- vende-se uma fazenda denominada São João dos Macacos- distante desta capital 
oito léguas, tendo uma casa de tres lanços grandes, tres alcovas, uma varanda, cosinha, payol 
de telha, casa de engenho com tres lanços, duas varandas, engenho d'ágoa, machina de limpar, 
e de fazer farinha de mandioca, prensa, e mais utensilíos do mesmo engenho. Tem plantações 
de café, várias qualidades de fructas, inclusive jaqueíra, larangeiras e bananeiras de rodas as 
qualidades. A seismaria é de 2légoas de comprimento e uma de largura, tendo bons mattos, 
pastagens de criar, e agoa permanente. Quem pretender dirija-se ao seu dono Francisco 
Rodrigues de Almeida na mesma fazenda acima para contractar cujo preço será módico. 54 
TERRAS A VENDA - O abaixo assignado, tem à venda umas terras no município desta 
capital, com o nome de Combuco com 2 leguas de comprimento, sobre l e meia de largura, 
com bons mattos virgens e campos com todas as qualidades de capim. Dentro das terras tem 
4 ou 5 lugares para moradas, com boas aguadas. As terras são divididas e demarcadas. Todos 
os corregos são auríferos. As terras ficao entre os rios Pilões e Claro. Goyaz, 20 de fevereiro de 
1 908. Tristão Amancio Pedroso. 55 
54 Correio Oficial de Goyaz, ano XLI, n. 53, p. 4, 10 ago. 1878. 
'' n r:,, .• diornal), n. 1001, p. 3, 29 fev. 1908. 47 
Nas propriedades pesquisadas, a moradia e os 
seus anexos assentam-se no terreno de maneira 
natural, não criando artifícios para sua acomodação, 
ao contrário das casas rurais paulistas bandeirantes 
do século XVII, em que era feita uma plataforma 
artificial para seu assentamento 56, ou das mineiras, 
que preferiam a meia encosta, criando uma fachada 
frontal asso bradada. A morada ajeitava-se no Figura 9- Fazenda Chapada L Foro: Adriana Vaz, 2002. 
terreno como se desejasse fazer parte daquela 
paisagem. sem agredi-la, apenas integrando-a. 
moradia rural meia-pontense é 
posrCJuüaaa de modo que a sua frente, ou entrada 
principal, esteja assentada na parte mais alta do 
sítio, deixando que seus cômodos acompanhem a 
• 1 , A e do terreno, provocando desníveis 
o.ssobradando-se nos fundos, onde se 
cna um porâo habitável ou não, acessível por 
escadas feitas de pedra e barro ou madeira. Esse 
encarreiramento dos ambientes é semelhante ao que 
acontece com as casas urbanas. Na maioria das casas 
documentadas, existe um desnível de dois ou três 
degraus entre os setores social e íntimo, que se 
abrem para a varanda posterior. O nível dessa 
varanda é mantido na cozinha e nas dependências 
internas, ou pode estar um pouco acima dos 
ambientes mencionados. Desses ambientes para o 
exterior da morada, sempre existe diferença de nível, 
pois a casa, mesmo acompanhando a declividade 
do terreno, posiciona-se acima dele. 
Desse modo, todas as casas pesq uisadas 
possuem suas portas de entrada na fachada anterior, 
localizada no mesmo eixo da seqüência dos 
cômodos e do desnível do terreno, com exceção de 
duas residências que as possuem na fachada lateral 
- fazenda Retiro e fazenda Boa Vista -, situadas 
Figura 9A- Fazenda Eulália. Foro: Adriana Vaz, 2002. 
Figura I O - Fazenda Chapada li!. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura li - Fazenda Eulália. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
48 "6 SAIA, Luís. Morada paulista. 3. ed. São Paulo: Perspectiva, 1995. p. 69. 
Figura 12- Fazenda Retiro L Foro: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 13- Fazenda Boa Vista li. Foto: Adriana Vaz, 
2002. 
Figura 15- Fazenda Rio das Pedras li. Foto: Adriana Vaz, 
2002. 
Figura 12 A- Fazenda Retiro I. Planta Baixa. 
Desenho: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 14 - Fazenda Vargem Querida. Planta Baixa. 
Desenho: Adriana Vaz, 2002. 
em um eixo perpendicular ao outro. Existe ainda o caso da fazenda Vargem Querida, em que a porta de 
acesso principal localiza-se na fachada frontal, mas o encarreiramento dos cômodos de serviço acontece 
perpendicular a essa entrada, assim como o caimento do terreno. Os anexos da casa não têm a mesma 
rigorosidade na posição dos acessos, pois dependem da função a que se destinam. Assim como a casa, a 
maioria acompanha o caimento do terreno; se o contrapõe com a elevação da edificação do solo, é em 
conseqüência das atividades ali desenvolvidas, como nos paióis. 
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A organização espacial - o agenciamento"7 externo e interno 
O agenciamento dos edifícios que compõem o complexo da casa rural meia-pontense, ou a forma 
como eles se relacionam no espaço, está diretamente relacionado com a maneira como essas fazendas e 
sítios foram estruturados nos primeiros séculos de ocupação, estabelecendo uma tradição que é mantida 
até os dias de hoje. Nascidas como satélites da produção aurífera, essas propriedades estruturaram-se na 
união das atividades agropecuárias, conduzidas, simultaneamente, pelas mãos da família e de outros 
trabalhadores. Caracterizavam-se fundamentalmente pela auto-suficiência da produção para alimentação 
e pelo pequeno excedente para comercialização. Fazia-se, assim, uma opção de vida produtiva, derivando 
uma maneira de organização espacial que a 
satisfizesse. A organização encontrada é baseada na 
separação das funções de moradia e trabalho, em 
que surgem vários anexos à moradia: o edifício para 
e a fábrica de produção de açúcar, 
rapadura e aguardente; o paiol; a casa de farinha; a 
casa do monjolo; a casa do moinho de milho; o 
telheiro do forno; a garagem para o carro de bois; 
o curral; o chiqueiro; o galinheiro; e outros. Esses 
edifícios >C organizam de forma semi-aberta porque 
se distribuem no terreiro, no quintal e no pomar, 
ordenados por muros de pedra e cercas de madeira, 
definindo áreas nem sempre reduzidas. Mesmo que 
as funções de moradia e trabalho estejam separadas, 
elas estiveram e ainda estão próximas, pois a 
manutenção do lar mescla-se com o exercício da 
produção doméstica, que, por sua vez, estende-se 
ao âmbito da produção daquela propriedade. 
A casa de moradia é sempre o principal edifício 
do conjunto e é a partir dele que se organizam os 
anexos e os complementos. Existe uma imbricação 
entre os anexos diretamente ligados à manutenção 
Figura 16 ~ Fazenda Vargem Querida. 
Foro: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 16A- Fazenda Vargem Querida. lm plantação. 
Desenho: Adriana Vaz, 2002. 
da casa e aqueles voltados para as atividades produtivas da propriedade. De maneira geral, a água determina 
a implantação do conjunto, como já explicado, e é ela também que orienta o posicionamento das partes 
desse complexo. Desse modo, há uma sutil divisão entre as edificações que necessitam da água e as que 
dela prescindem. O rego d'água é o marco condutor desse agenciamento porque vai estabelecendo 
proximidades e distanciamentos. Os abrigos que precisam de água são a casa do monjolo e a casa do 
moinho de milho, além da moradia. 
)0 57 O agenciamento refere-se ao arranjo ou a organização dos espaços. 
Essa disposição, em função da água pode gerar agenciamentos centralizados, alinhados ou lineares, 
dispersos e mistos. O agenciamento centralizado corresponde àquele em que as edificações mais 
significativas se agrupam em torno de algum elemento central, como o terreiro nas fazendas cafeicultoras 
paulisras, ou de um espaço central vazio, como apontou Vauthier para os engenhos pernambucanos 
no século XIX. "iR Esse tipo de agenciamento não foi encontrado nas casas rurais meia-pontenses, mas 
em três delas (Vargem Querida, São João e Pontinha) há um arremedo deste arranjo, com a colocação de 
duas edificações alinhadas - a moradia e o paiol, por exemplo - e uma terceira, o depósito ou a casa de 
peões, em posição perpendicular às outras, configurando uma organização em L, o que poderia conduzir a 
uma centralização. No universo pesquisado existem ainda quatro agenciamentos do tipo alinhado ou linear, 
em que as edificações existentes posicionam-se uma ao lado da outra como se fosse uma rua da cidade. 
Nesse caso, ao lado da moradia, alinham-se os anexos que não necessitam de água para o seu exercício 
funcional, como garagens e paióis. O agenciamento encontrado na maioria dos casos é o disperso com doze 
exemplares. Nesse tipo de arranjo, a casa principal e o rego d'água servem de referência para a organização 
distributiva dos demais edifícios, sempre na sua parte posterior, sem rigorosidade nas posições de cada 
Figura 17- Fazenda Chumbado. Vista geral. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 17 A- Fazenda Chumbado. Implantação. 




Figura 18 - Fazenda Chapada !I!. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 18A- Fazenda Chapada III. Implantação. 
Desenho: Adriana Vaz, 2002. 
'iK VAtTTHIER, Louis L. Casas de residência no Brasil. Arquitetura civil!. São Paulo: FAU-USP, MEC-IPHAN, 1975. p. 78-79. 
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edificação. Existem seis casas rurais com agenciamento misto, em que alguns edifícios estão alinhados com 
a morada, e o restante dispersa-se pelos seus fundos. Um outro tipo de agenciamento misto foi encontrado 
em três propriedades, que possuem anexos colados à casa principal e o restante disperso na sua parte 
posterior. Em outras seis casas rurais pesquisadas existe apenas a sede, e nela concentram-se todas as atividades 
exercidas pela propriedade, o que geralmente é justificado pelo seu estado de abandono. 
Figura 19- Fazenda Gouveia. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
r 
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Figura 19A- Fazenda Gouveia. Implantação. 
Desenho: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 20 - Fazenda Retiro IL Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 20A- Fazenda Retiro li. Implantação. 
Desenho: Adriana Vaz, 2002. 
Como mencionado, o rego d'água está sempre próximo à casa-sede, podendo estar na sua lateral ou 
nos fundos, sempre onde se acham os ambientes de serviço. Nas suas imediações vão estar os anexos que 
da água se utilizam, como a casa do monjolo e do moinho, que serão explanados mais à frente. A casa de 
monjolo existe em cinco propriedades documentadas, estando atrás da casa-sede e juntas à pedra de 
torrar farinha. A casa do monjolo da fazenda Gouveia, por exemplo, divide-se em um ambiente aberto 
e outro fechado. A parte aberta é coberta e dedica-se ao armazenamento de lenha. O ambiente fechado 
contém o pilão do monjolo, espaço para armazenagem de grãos ou outros apetrechos de trabalho e uma 
fornalha baixa, feita de adobe, para torrar farinha. A haste do monjolo se movimenta num vão aberto 
entre os esteios de madeira. A canalização do rego d'água, necessário para o funcionamento do monjolo, 
52 é feita de madeira, elevando-se do solo na altura adequada para originar a queda d'água necessária para 
Figura 21 - Fazenda Barro Branco. 
Monjolo interno. 
Foro: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 23 A- Fazenda Caiçara. l\..1onjolo. 
Foro: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 22- Fazenda Chapada III. 
Monjolo interno. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 23 - Fazenda Caiçara. 
Monjolo. 
Foto: Adriana Vaz, 2002, 
Figura 23 B- Fazenda Rio das Pedras 11. Monjolo a céu 
aberto. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
o trabalho do monjolo. Em outras cinco propriedades o monjolo está assentado na própria morada, 
dentro dos anexos da cozinha, como na fazenda Chumbado ou na Barro Branco. No restante, aparece 
funcionando precariamente a céu aberto ou apenas apresenta vestígios da sua existência através de pedaços 
do mecanismo ou do depoimento dos moradores do local. 
fu casas de moinho de milho existem em apenas duas fazendas - Gouveia e Caiçara -, mas a sua 
existência no passado é apontada em outras propriedades. A casa do moinho da fazenda Gouveia é 
muito pequena, com não mais que 5,0m2, havendo espaço somente para o moinho e seu manuseio. Está 
localizada numa posição mais baixa que a casa do monjolo, pois é impulsionada pela mesma fonte desta, 
que é o rego d'água que faz o monjolo funcionar ininterruptamente. Para que o moinho funcione, abre-
se uma comporta que desvia o curso da água, fazendo-a chegar até as pás metálicas que o movimenta. 
Essas pás estão abaixo do nível do solo, fazendo com que, além da construção desse poço em pedra, a 
edificação esteja parcialmente elevada do piso, possibilitando a execução de um piso assoalhado. 
O rego d'água também serpenteia por entre a horta e as árvores frutÍferas, as plantas aromáticas, ornamentais 
e mediei naic. O conjunto dessas plantas reforça a auto-suficiência dessas propriedades. Entre as árvores frutíferas 
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Figura 24 ~Fazenda Caiçara. 
Moinho. For< Adriana Vaz, 2002. 
Figura 24 A- Fazenda Caiçara. 
Moinho. Foro: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 25 ~Fazenda Gouveia. 
Moinho. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
destacam-se as mangueiras, as jabuticabeiras, as 
"<-:-iabeiras, as laranjeiras, os coqueiros, os cajueiros, as 
bananeiras, entre outras. Das plantas aromáticas e 
_:;bressaem-se as pimentas, a erva-doce ou 
funcho, a erva-cidreira, o poejo, a arruda, a babosa, 
entre várias outras. As hortas existentes são pequenas 
e pouco diversificadas, tendo a couve, a alface, o 
qmabo, a cenoura, a abóbora, entre outros, como 
alguns dos vegetais cultivados. 
Em posição diversa dos engenhos nordestinos, 
que estavam sempre na frente da casa residencial, 
Figura 25 A- Fazenda Gouveia. Moinho (Visra ínfCrior). 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
em Goiás, os ambientes destinados ao beneficiamento da cana-de-açúcar estão sempre atrás da edificação 
principal, com exceção da fazenda Babilônia, onde o engenho está colado ao espaço edificado da moradia. 
Em ambos os casos, a casa-sede situa-se acima da engenho, variando a posição em relação a ela- anterior, 
no caso nordestino e posterior, no caso goiano. O nome "engenho" em Goiás significava apenas a moenda 
de madeira para extrair o sumo da cana, e não era o nome de todo o complexo rural como no Nordeste. 
A fábrica nordestina, ou o local de produção dos derivados da cana, recebeu o nome de rebaixa em 
território goiano, talvez por situar-se sempre num nível mais baixo que o engenho. Nas fazendas 
pesquisadas, até hoje, nomeia-se o conjunto de ambientes destinados à transformação da cana-de-açúcar 
de "rebaixa". Por não depender da água para o seu funcionamento, o engenho podia estar em qualquer 
parte do fundo da moradia, desde que também houvesse facilidade no terreno para assentar os 
equipamentos em aproveitamento do desnível. 
Figura 26- Fazenda Eulália. Engenho e rebaixa. Vista 
externa. Foro: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 27 - Fazenda Chumbado. Rebaixa. Vista externa. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 26 A - Fazenda Eulália. 
Rebaixa. Fundos. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 26 B - Fazenda Eulália. 
Rebaixa. Interior. 
Foto: Adriana Vaz. 2002. 
Figura 27 A- Fazenda Chumbado. 
Rebaixa. Vista interna. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
De todos os ambientes destinados ao beneficiamento da cana-de-açúcar ainda existentes, destaca-se 
o grande salão da fazenda Babilônia, pelas suas dimensões e pela robustez de suas estruturas de madeira, 
apesar de não estar em uso, e a rebaixa da fazenda Caiçara que, afora o abandono, funciona algumas 
vezes por ano. Esta última é uma construção de 331,0m2 , dividida na área do engenho ou moenda, na 
rebaixa, nos depósitos de cachaça, aguardente e açúcar, e na varanda das fornalhas. Toda a edificação tem 
estrutura autônoma de madeira lavrada, com paredes de adobe revestidas e pintadas com cal, cobertura 
de telhas de barro e estruturada com algumas peças serradas e paus roliços como caibros. Todo o piso é 
de chão batido, possuindo um desnível de aproximadamente 1 ,SOm entre o engenho e a rebaixa, suficiente 
para transportar o caldo da cana por gravidade. O grande salão onde se encontra o engenho (13,5m x 
13,5m) tem duas laterais parcialmente abertas, com uma mureta embasada em pedra, alvenaria de adobe 
e uma madeira no peitoril, em que se encontra a porteira que conduz os animais para mover o engenho. 
A outra entrada é por meio de uma porta que dá acesso ao quintal, que tem uma interessante tramela 
reform;H}J. mas ainda mantém uma ferragem de ferreiro. Desse ambiente tem-se acesso à rebaixa e, '55 
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subindo alguns degraus de madeira, chega-se ao depósito de aguardente, que tem o piso assoalhado por 
estar sobre o cômodo das fôrmas de açúcar. Por uma escada de madeira penetra-se na rebaixa. A escada, 
com piso e espelho de madeira, está sem corrimão, apesar de seu acabamento vertical ainda existir e 
chamar a atenção pelo desenho que o coroa. A rebaixa ainda possui todos os equipamentos necessários 
à transformação do açúcar como cochos e formas de madeira, tachas de cobre, alambique, se bem que 
em estado precário. No local ainda se encontravam blocos de barro utilizados na última confecção de 
açúcar, pois é costume colocar barro por cima do açúcar na fôrma, para ajudar na sua cura. Da rebaixa, 
vai-se a varanda das fornalhas, onde, de um lado, está o depósito de lenha, e do outro estão as bocas que 
esquentam os tachas de cobre. Voltando à rebaixa, subindo uma pequena escada de madeira, vai-se a 




o espaço construído [destinado à transformação da cana de açúcar] se subdivide para atender 
à divisão, à hierarquia e à disciplina do trabalho. A seqüência e a continuidade das operações 
determina a contigüidade dos locais de trabalho, rendo em vista o tempo, ou seja, o 
fornecimento de maior quantidade de produto acabado no menor tempo possível. A topografia 
tem importância especial, não só quando se trata de instalar rodas d'água (que não é o caso], 
mas também quando se coloca a moenda em nível mais alto do que a cozinha [lugar do 
cozimento ou rebaixa], para escoamento do caldo por gravidade, o que implica em eliminar 





Figura 28 - Fazenda Caiçara. Planta baixa engenho e 
rebaixa. Desenho: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 28 A- Fazenda Caiçara. Engenho. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
59 GAMA, Ruy. Engenho e tecnologia. São Paulo: Livraria Duas Cidades, 1983. p. 248. 
Figura 28 B - Fazenda 
Caiçara. Rebaixa. Escada. 
Foto: Adriana Yaz, 2002. 
Figura 28 E- Fazenda Caiçara. 
Rebaixa. Formas de açúcar. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
j~ 
Figura 28 C- Fazenda 
Caiçara. Rebaixa. Fornalhas. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 28 D - Fazenda Caiçara. Rebaixa. Tachas e cochos. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 28 G - Fazenda Caiçara. 
Rebaixa. Detalhe tramela. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 28 F - Fazenda Caiçara. 
Rebaixa. Cocho de madeira. 
Foto: Adriana Yaz, 2002. 
Outro edifício anexo que não depende da água é o paiol. Destinado ao armazenamento de grãos, a sua 
construção aparece isolada ou unida a outra função como a garagem de carro de boi. Em quase rodos os 
casos onde foi encontrado, surge alinhado à edificação principal. Além dele foram encontrados alguns 
telheiros com funções variadas como abrigo de forno ou fogão para fazer sabão, depósito de materiais 
diversos, garagem para automóveis, entre outras. Os telheiros destinados a abrigar atividades complementares 
àquelas domésticas estão localizados próximos ao setor de serviços da moradia, porque integram uma rede 
de circulação que faz parte do dia-a-dia da fazenda, comandada preferencialmente pela mulher. 
Os currais estão sempre localizados na parte anterior da casa de moradia. Podem estar alinhados 
com a tàchada frontal e ao lado da casa, prolongando-se para frente ou para os fundos. Em onze casas 
rurais pesquisadas, os currais ainda estão posicionados na frente da morada, o que obriga a passagem por 
ele para chegar até a casa. Nas dez habitações onde não mais existe o curral, há indícios que ele tenha se 
situado na sua parte anterior, por ainda restarem trechos de muros de pedra ou de cercas de madeira. 
Alguns currais localizam-se na parte frontal da morada, mas saindo da direção da fachada principal, 
colocando-se ao lado, como é encontrado em quatro propriedades rurais. Existem ainda os currais laterais 
à habitação principal, que podem se prolongar para a freme ou para os fundos, sendo esse o caso de oito 
casas estudadas. Desse modo, observa-se que a localização do curral, para a proteção dos animais, estava 
>nada à proximidade da casa, o que se justifica pelo alto valor que eles representavam, somados 57 
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às dificuldades daquela população, que 
disponibilizava seus parcos recursos- no caso, para 
a construção de cercas e muros -para assegurar o 
seu patrimônio. Os outros locais destinados a 
animais, como chiqueiros e galinheiros, estão nos 
fundos da moradia, não possuindo critérios 
preestabelecidos para a sua localização. 
Na frente da casa, se não existe o curral, aparece 
um terreiro sem cobertura vegetal, em terra batida, 
mantido permanentemente varrido, ou há um 
pequeno cercado com plantas ornamentais em 
forma de jardim. Na maioria dos casos 
documentados, notou-se a existência de pelo menos 
uma çrran0~ árvore nas imediações frontais da 
mora,". , .• e pode estar dentro do curral, e que 
geralmente é da espécie das gameleiras. Nos fundos 
da casa também existe um terreiro de terra batida 
que funciona como uma circulação entre os anexos 
ligados às tarefas femininas. É o lugar dos jiraus 
para "quarar"60 as roupas ou para secar as panelas, 
ou o terreiro para secar o café. 
Ao final, percebe-se que as edificações 
posicionadas à frente da moradia ou alinhadas a sua 
fachada principal concentram os espaços em que os 
homens movimentam-se, como o curral, o paiol, a 
garagem de carro de boi, os depósitos. Aos fundos 
da morada convergem os ambientes presos às 
atividades majoritariamente femininas, orientadas 
pelo rego d'água. Entre esses edifícios, o destoante é 
a rebaixa, por ser um espaço misto, em que se 
congrega o trabalho masculino e feminino, sem a 
necessidade do uso da água. Desse modo, na 
organização espacial externa da casa rural meia-
pontense verifica-se uma setorização por gêneros, o 
que corresponde a um padrão organizacional 
Figura 29 - Fazenda Boa Vista L PaioL 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 30 - Fazenda Chapada III. 
Casa, garagem, depósito. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 31 - Fazenda Gudinho I. Curral frente da casa. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 32 - Fazenda Araras. Curral frente da casas. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
M! Quarar é um termo urilizado no Brasil para designar a ação de branquear as roupas expondo-as ao sol. 
encontrado em qualquer edificação residencial 
brasileira dos primeiros séculos, em que a área do 
homem é aquela localizada na parte anterior, em 
contato com o mundo exterior, e a da mulher situa-
se nos fundos, fora do alcance dos estranhos. 
De acordo com Cuisenier'" , o agenciamento 
interno da edificação de moradia pode ser verificado 
mediante a análise morfológica, em que se verifica o 
arranjo dos ambientes dentro do conjunto edificado, 
como também através de outras duas análises 
acessórias: a fenomenológica62 e a antropológica63 . 
Por meio da averiguação morfológica, observa-
se que a organização espacial da moradia rural meia-
pontense obedece, grosso modo, a uma disposição 
encontrada em grande parte das residências 
brasileiras tradicionais urbanas ou rurais. A 
característica básica dessa organização espacial é o 
agrupamento de ambientes que formam um grande 
volume compacto, que se une a um outro de 
dimensão diversa, conferindo ao conjunto uma 
forma em L. Esses cômodos estão encarreirados e 
são definidos pela modulação da estrutura 
construtiva da casa. Essa casa rural goiana é sempre 
térrea e, em poucos casos, assobradada na parte 
posterior, originando um porão nem sempre habitável, 
distanciando-se das soluções arquitetônicas em sobrado 
de outros lugares do Brasil ou de Portugal, onde sempre 
há a utilização do pavimento ao rés-do-chão. 
A partir da percepção de sua apropriação ao 
longo do tempo, percebe-se que esse agenciamento 
reflete uma setorização compatível com a sua 
morfologia. Quando se fala em casa, a serorização 
é sempre a mesma, ou seja, dividem-se em três 
Figura 31 A- Fazenda Gudinho L Vista do curral de 
dentro da casa. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 33 - Fazenda Caiçara. Curral lateral . 
Foro: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 34- Fazenda Carranca. CurraL Foto: Adriana Vaz, 2002. 
61 CUISENIER, Jean. Sparial organization. In: Encyclopedía o f vernacular architecture o f the wor!d. Edited by Paul Oliver. 
Cambridge: Cambridge Universíty Press, 1997. p. 111. 
62 A análise fenomenológica refere-se à experiência de quem se utiliza do espaço. 
~~!.,c antropológica abrange os padrões de vida que conduzem a rcalizaçJo e a apropriação de espaço. 59 
setores: o estar, o repouso e o serviço. De acordo 
com o arquiteto historiador Carlos Lemos64 , o estar 
contempla as funções de receber visitas, estudar e 
passar o tempo livre; o repouso agrega as funções 
de dormir, repousar, convalescer, a higiene pessoal, 
a vida sexual dos casais, as necessidades fisiológicas; 
e o serviço envolve a estocagem de gêneros 
alimentícios e de limpeza, as refeições (que podem 
acontecer também no estar), a confecção da 
alimentação, a lavagem e a limpeza dos 
equipamentos ligados à alimentação, bem como as 
atividades de lavar, passar, guardar (pode estar no 
rep< 'J e costurar roupas. 
No caso em estudo, esse arranjo dispõe o estar, 
ou setor social nos ambientes fronteiros da casai o 
repouso, ou setor íntimo, no seu centro e o setor de 
serviço, na parte posterior. De acordo com Veríssimo 
e Bittar65 , a formação patriarcal da sociedade 
brasileira é a responsável por essa distribuição 
hierarquizada dos espaços internos, separando 
funções e preservando a família. Assim sendo, as 
atividades de receber, estar, lazer e trabalhar são 
cuidadosamente dispostas e diferenciadas. No estar 
dessa morada rural estão a sala, o terreiro frontal e a 
varanda posterior; no repouso aparecem os quartos, 
as alcovas e os banheiros; e no serviço estão a cozinha, 
a despensa, os anexos, o terreiro, sendo a varanda 
posterior também aqui incluída. Desse modo, a 
varanda tem uma superposição de funções, estando 
presente em dois setores da casa. 
A setorização sugere uma articulação dos 
ambientes compatível com o modo que é colocada. 
A organização funcional da casa sede é alicerçada 
em dois ambientes: a sala e a varanda posterior, 
chamada por Vaurhier, no século XIX, como o 
Figura 37- Fazenda Caieira. Grande árvore ffente casa no 
curral. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 35- Fazenda Carranca. Cercado frente casa. 
Foto: Adriana Yaz, 2002. 
Figura 36- Fazenda Eulália. Terreiro frente casa. 
Foro: Adriana Vaz, 2002. 
64 LEMOS, Carlos A. C. Cozinhas, etc. 2. ed. São Paulo: Perspectiva, 1978. p.15-16. 
60 ''5 VERíSSIMO, Francisco Salvador; BITTAR, Willian S.M. 500 anos da casa no Brasil. Rio de Janeiro: Ediouro, 1999. p. 48. 
Figura 38 - Engenho Santa Rita I. Terreiro fundos casa. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
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Figura 39A- Fazenda Eulália. Planta Baixa. 
Desenho: Adriana Vaz, 2002. 
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Figura 39 - Fazenda Chapada 11. Planta Baixa. 
Desenho: Adriana Vaz, 2002 . 
Figura 40- Fazenda Chapada Il. Tulha suspensa. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
gineceu fechado aos olhos profanos66 , pois era o lugar onde as mulheres sempre estavam. A sala cumpre 
o papel social com os não-íntimos, abrindo-se para o exterior frontal da moradia. Esse ambiente comunica-
se com quartos e com uma circulação que conduz à varanda posterior. Muito mais que a sala, a varanda 
posterior é o grande agenciador da residência, porque através dela chega-se a todos os setores: o estar 
(por meio do corredor atinge-se a sala), o repouso (quartos e alcovas) e o serviço (cozinha, despensa e 
quintal). Na maioria dos casos, a varanda assume o lugar de pólo de distribuição mais significativo da 
casa, seguido pela sala, como pólo secundário, unidos por um corredor. O forro do corredor de 
comunicação entre esses dois ambientes mencionados funciona como uma tulha para guardar grãos. 
Essa tulha sobre o corredor evoca os quartos forrados das casas bandeiristas de São Paulo, onde também 
se armazenavam os grãos. Os quartos e alcovas raramente abrem para o corredor, dispondo as suas 
"'' VAUTHIER, Louis L. Casas de residência no Brasil. Arquitetura civil I. São Paulo: FAU-USP, MEC-IPHAN, 1975. p. 41. 
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aberturas para a sala ou para a varanda. Muitas vezes, um quarto só tem acesso através de outro, ou 
mesmo se rem uma porta para a sala, ele abre-se simultaneamente para outro quarto. O serviço liga-se à 
varanda e ao exterior da morada, possuindo os seus ambientes em seqüência. Assim se conforma toda a 
casa, mas é interessante visualizar cada setor. 
O estar 
Na casa, a sala indica o lugar dos estranhos, os de passagem, aqueles com quem não se tem intimidade, o 
contato com o mundo de fora. No passado, era um ambiente masculino. A função de receber socialmente é 
comparrilbada, ainda hoje, com o terreiro à frente da casa. Às vezes, o estranho nem entra. As pessoas conhecidas 
eram - e são - recebidas na varanda posterior ou mesmo na cozinha, ao pé do fogão à lenha. Atualmente, a 
sala apresenta-se vazia ou o mobiliário resume-se, na maioria dos casos, em um jogo de mesa e cadeiras, algum 
banco de madeira, às vezes um sola, folhinhas e quadro de santos pendurados nas paredes, um ou outro cabide 
con1 char•éu ou arreios, sacos de grãos.] á a varanda posterior possui sofás, bancos, cadeiras, lUlla grande mesa, 
a relevic ' .. ;de para chapéu e outros móveis menores. 
Na rndll_,ua das casas investigadas, a sala é um ambiente maior que os quartos, mas menor que a varanda 
e a cozinha. Possui formato retangular, sem forro, com pavimentação de pisos diversos, podendo ser de 
assoalho, lajota de cerâmica ou de terra batida. Em nenhuma casa foi constatada a presença de elementos 
arquitetônicos que a diferenciassem dos outros ambientes, ao contrário das casas urbanas do mesmo período, 
em que as paredes da sala recebiam papel de parede ou pintura com motivos variados e um forro diferenciado. 
Figura 41 -Fazenda Santa Lúcia, Mairinque. Fonte: LEMOS, Carlos A. C. Casa paulista: história das moradias anteriores 
ao ecletismo trazido pelo café. São Paulo: Edusp, 1999. p.77. 
A sala, como espaço de recepção e distribuição, já era encontrada nas moradas rurais paulistas da 
segunda metade do século XVIII, nas regiões produtoras de açúcar, assim como a varanda posterior ou 
o ambiente alpendrado dos fundos. Os dois ambientes também existiam na arquitetura mineira, contudo, 
a sala era quase sempre antecedida por um alpendre. O corredor entre as alcovas era característico das casas 
rurais mineiras dos primeiros tempos e destas paulistas, ligadas à produção açucareira, ambas do final do 
século XVIII e início do século XIX. Portanto, supõe-se que esse agenciamento tenha surgido em Minas 
Gerais e transportado para São Paulo pelos torna-viagem67 , que passaram a se dedicar à produção de 
1
''" A expressão ''torna viagem" foi utilizada para designar o avanço dos mineiros em território paulista, na segunda metade do século 
62 XVIII, após o declínio da exploração aurífera. "Mas este 'torna viagem' não carrega nenhum traço do aventureiro bandeirante: é 
derivados da cana. Da mesma forma, pode-se pensar 
nessa influência recebida por aqueles que em Goiás 
aportaram, principalmente os mineiros e paulistas 
que vieram para este território no século XIX. A 
ausência de exemplares do século XVIII impede 
averiguar se esse tipo de agenciamento foi oriundo 
desse período. 
A fazenda Pontinha apresenta um 
agenciamento diferenciado: em razão da 
inexistência de uma varanda posterior, ela concentra 
a sua distribuição na sala. Nesse caso, o alpendre 
anterior funciona como o "filtro" dos visitantes, 
antes de adentrarem a sala. Um quarto e duas 
alcovas, que possibilitam o acesso a outros dois 
quartos, abrem-se para a sala. Esta tem ainda uma 
passagem pata o setor de serviços - por meio de 
uma circulação com escadas que se abre para a 
cozinha e para o exterior - e duas portas para o 
alpendre que a circunda. Para este abre-se um 
ambiente que antecede um outro, um provável 
abrigo para hóspedes. 
A fazenda Babilônia é outro exemplar analisado 
que difere dos demais por possuir o corredor, e não 
a sala, como o elemento distribuidor dos ambientes 
domésticos, pois a ele antecede a varanda que 
cumpre a função dada à sala. O corredor é um 
elemento interno de comunicação e distribuição, 
pelo qual tem acesso às salas, aos quartos e às 
varandas, interligando-as. A varanda de onde parte 
o corredor é a "sala de visitas" do conjunto, porque 
é lá que todos são e sempre foram recebidos, 
acolhidos nos bancos de madeira. No lado esquerdo 
dessa varanda encontra-se a capela e, na outra 
extremidade, os quartos de hóspedes conjugados. 
Aos fundos da moradia e ao final do corredor, está 
a grande varanda posterior. Essa varanda 
Figura 42 ~ Fazenda Boa Vista I. Planta Baixa. 
Desenho: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 43 - Fazenda Pontinha. Planta Baixa. 
Desenho: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 43 A- Fazenda Pontinha. Fachada frontal. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
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comunicava-se com uma cozinha que existia fora do corpo da casa, com os cômodos do engenho e com 
os quatro quartos de escravos domésticos. Atualmente, os cômodos e quartos foram transformados em 
banheiros e depósitos. (ver planta baixa e detalhes na Parte III deste trabalho) 
Além desses aspectos diferenciados em relação às outras casas rurais, a fazenda Babilônia apresenta 
uma forma de agenciamento em que os ambientes de trabalho são unidos à moradia, sob uma mesma 
cobertura. Na parte destinada ao trabalho, destaca-se o ainda existente grande salão, ainda existente, 
onde funcionava a moenda. Esse ambiente pode ser alcançado através da varanda anterior e abre-se para 
os dois depósitos laterais, assim como para a antiga rebaixa e a varanda posterior da casa. O acesso à 
rebaixa era feito por meio de uma escada que se iniciava no piso do salão do engenho. Existe ainda uma 
outra escada, cujo patamar entre o piso do engenho e o da varanda posterior da casa, descendo até o 
quintal. A rebaixa não mais existe, tendo sido feito um piso em complementação à varanda posterior, 
onde hoje estão as grandes mesas de refeições. No lugar da rebaixa há um porão de pouca altura sem 
utilização. Segundo uma descrição de Saint-Hilairé8 , na parte do engenho funcionava também uma 
máquina de descaroçar algodão, movida por uma roda d'água, da qual não sobrou qualquer vestígio. 
Não existem indícios de como teria sido concebido o agenciamento dessa residência, porque, em 
certos aspectos, ela foge dos padrões construtivos da região, seja na união de moradia e trabalho sob um 
único telhado, seja na existência da varanda fronteira, ladeada da capela e dos quartos de hóspedes. 
A persistência do alojamento para hóspedes era uma constante em toda a arquitetura rural brasileira 
devido à extensão das propriedades e conseqüente distância entre elas. Como disse Lemos, 
aqui, as populações rurais não se agrupavam em pequenas comunidades como em Portugal. 
Aqui cada um morava em sua propriedade, e, por menores que fossem os sítios e fazendas, as 
distâncias às cidades, às outras fazendas eram grandes. As paradas para dormidas eram 
obrigatórias. 69 
Esse tipo de organização da parte frontal da casa era encontrado nas casas rurais bandeiristas, mineiras 
e fluminenses, assim como em casas rurais portuguesas, descortinando um leque de possibilidades para 
investigação, que não é, porém, o propósito deste trabalho. 
Apesar da fabulosa organização espacial da fazenda Babilônia e da fazenda Pontinha, detecta-se a 
existência de uma tipologia que norteia os agenciamentos da casa rural meia-pontense. Essa tipologia 
fixa-se na separação entre moradia e trabalho, nos pontos de distribuição (sala e varanda) e de interligação 
(corredor), além da setorização definida e da extroversão dos serviços. Essa estrutura é inalterada, 
possibilitando as variações de suas dimensões -de dois a cinco lanços70 -e a ocorrência de ambientes 
r,g SAINT-HILAIRE, Auguste. Víagem à província de Goiás. Tradução de Regina Rcgis Junqueira. Belo Horizonte: Itatiaia; 
São Paulo: Edusp. 1975. p. 98. 
(>'!LEMOS, Carlos A.C. Arquitetura brasileira. São Paulo: Melhoramentos, Edusp, 1979. p. 72. 
-o" [ ... ] série ou sucessão de cômodos, antigamente também chamado 'casas'. Dizia-se morada de 'cinco casas'. [ ... ] Dessa 
maneira, 'um lanço de casas' pode referir-se a uma série de cômodos enfileirados" (CORO NA, Eduardo, LEMOS, Carlos 
64 Alberto Cerqueira. Dicionário da arquitetura brasileira. 2. ed. fac-similada. São Paulo: Companhia das Artes, 1998. p. 296). 
diferenciados como o oratório na fazenda Gouveia e os ambientes destinados a vendas, como os das 
fazendas Vargem Querida e Caiçara, todos ligados ao setor social da casa. 
O oratório é o elemento excepcional da moradia da fazenda Gouveia. Constitui-se em um pequeno ambiente 
(1 ,SOm x 1 ,90m) no interior da sala, ao qual se tem acesso por meio de duas portas de madeira. O altar localiza-
se ao fundo, sendo dividido em três volumes - dois horizontais e um vertical, feitos de madeira. No elemento 
vertical encontra-se um nicbo com portas, onde está a figura de Jesus Cristo. Esse nicho recebe internamente 
uma pintura de fundo vermelho com detalhes de ramos de flores. A parte externa do nicho que compõe a 
verticalidade do altar é toda pintada em fundo azul, com guirlandas de flores a contornar as pequenas portas. Na 
parte superior, há um arremate feito na madeira, pintado em vermelho; abaixo aparecem elementos 
amarelos parecidos com correntes. As paredes desse compartimento têm um barrado pintado que, 
devido ao seu estado de conservação, não permite maiores observações. Provavelmente não é a pintura 
original, mas necessitaria de um exame mais minucioso de um restaurador, para a emissão de opiniões 
acerca do objeto. Independente desse julgamento, pressupõe-se que sejam pinturas feitas sobre as 
originais, refazendo-as, levando-se em conta o caráter tradicional das pessoas que as mantêm. 
Figura 44 -Fazenda Gouveia. 
Oratório. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 44A- Fazenda Gouveia. 
Altar do oratório. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 44B- Fazenda Gouveia. 
Pintura paredes do oratório. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Os ambientes destinados ao comércio, tanto na fazenda Vargem Querida quanto na Caiçara, 
localizam-se ao lado da sala frontal. Compõem-se de dois ambientes - um destinado à exposição e 
comercialização dos produtos e outro para depósito e/ou escritório. O primeiro cômodo possui aberturas 
para o exterior da casa, para a sala interna à morada e para o outro ambiente anexo, que, por sua vez, 
abre-se para a varanda posterior. Essas vendas rurais eram conduzidas pelo proprietário da fazenda e 
serviam para abastecer a população da região e, em especial, os agregados e camaradas dali. Ambas 
encontram-se desativadas, mas ainda guardam muitos apetrechos vinculados ao comércio. 
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Figura 45- Fazenda Vargem Querida. Vista externa 
cômodos de comércio. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
O repouso 
Figura 45A- Fazenda Vargem Querida. Armário porta 
passagem cômodos comércio. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Como mencionado, os quartos e alcovas- descritos por Binzer71 como um buraco escuro existente 
em toda casa brasileira- concentram-se na porção central da casa, repetindo a disposição utilizada nas 
casas urbanas brasileiras. Essa posição garantia o resguardo da família e afirmava o conceito isolacionista 
e privativo do íntimo72 em relação aos estranhos, mas com pouca intimidade no seio familiar, já que 
rodo ele possui duas aberturas e não tem forro. Esses ambientes possuem forma quadrangular, com áreas 
aproximadas de 9,0m2 a 16,0m2 , e abrem-se para a varanda posterior ou para a sala, mantendo sempre 
uma porta para outro quarto. Diferentemente das casas urbanas, quase todos os quartos possuem janelas, 
excetuando aqueles concentrados no meio da morada. As paredes são caiadas e sem qualquer detalhe de 
destaque, assim como nas moradas da cidade. Algumas diferem das demais por possuírem forro em 
parte do ambiente. O mobiliário restringe-se ao necessário como camas, guarda-roupas, baús e outros, 
que continuam sendo utilizados. 
Quando da construção da casa, e até bem recentemente, esses ambientes cumpriam também as 
funções destinadas à higiene pessoal, com a presença constante do urinol, das bacias e das jarras, devido 
à inexistência de banheiros. Para Freyre, os moradores das áreas rurais herdaram dos índios o costume de 
"defecar longe de casa" ou no "meio da rouça de bananeira"73 , o que restringiria o seu uso para estes fins. 
_., 1 BINZER, lna von. Os meus romanos: alegrias c tristezas de urna educadora no Brasil. Tradução de Alice Rossi e Luisita 
Gama Cerqueira. 3. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982. p. 66. 
02 VERÍSSIMO, Francisco Salvador; BITTAR, Willian S.M. 500 anos da casa no Brasil. Rio de Janeiro: Ediouro, 1999. p. 89. 
- 3 FREYRE, Gilberto. Casa-grande &senzala: formação da família brasileira sob o regime da economia parríarcal. 34. ed. Rio 
de Janeiro: Record, 1998. p. 113. 
Por vezes, para o banho, costumava-se utilizar a bica d'água formada pelo rego canalizado. Atualmente, 
rodas as casas, assim como nas cidades, possuem banheiros anexados aos próprios quartos ou próximos 
ao setor de serviços, para aproveitamento da instalação hidráulica. 
O serviço 
O setor de serviços compreende a varanda posterior - que, além de ter a função de estar, está 
vinculada aos serviços domésticos-, a cozinha, a despensa e todos os ambientes anexos, no interior e 
no exterior da morada, ligados à faina diária da casa. Do mesmo modo que nas habitações urbanas 
brasileiras tradicionais, essa casa rural tem o seu setor de serviços ampliado para a parte exterior da 
morada, caracterizando o que Carlos Lemos chamou de extroversão da cozinha e seus complementares. 
Esse setor era, e ainda é, a alma da casa, pois rodas as atividades a ela inerentes estão aí localizadas. 
Assim como o restante da morada, os ambientes desse setor são regidos pela simplicidade e concentram 
móveis e utensílios destinados ao trabalho doméstico. Além de mesas, cadeiras, bancos, geladeira, 
fogão a gás, armários, pia, prateleiras, filtro de barro, está sempre presente o fogão à lenha. Nos 
telheiros ou cômodos fechados anexos estão o forno abobadado, o monjolo, o fogão baixo para fazer 
sabão e farinha, como também o rego d'água e o tanque. Mesmo com o passar dos anos, as permanências 
são mais constantes do que as novidades. 
Para avançarmos na compreensão da morfologia dessa casa, e multo particularmente no 
funcionamento do setor de serviço, Paul Oliver71 aponta que é importante averiguar os traços culturais 
e atributos que condicionaram a forma dessa arquitetura no momento de sua realização, porque esta não 
se separa do homem que a produz. Esses atributos e traços culturais somam-se num rodo complexo que 
definem o homem morador e construtor daquele abrigo, com o qual se relaciona. Assim, questões como 
rotinas domésticas, atividades econômicas, tipo de família, alimentação, papéis dos gêneros, sentido de 
lar, parentesco, religião e crenças, estrutura social, linguagem, valores, normas e símbolos podem ser 
percebidas com o intuito de avaliar a morfologia da casa. Algumas das questões aqui colocadas não se 
esgotam, pois serão completadas ao longo do texto. 
O desempenho conjunto da agricultura e da pecuária, em proporções limitadas devido ao isolamento 
da província e à sua caracterização como propriedade de subsistência, estabelecia uma rotina doméstica 
nessas casas rurais que era assegurada pelo trabalho familiar e de outras poucas pessoas. A rotina era 
definida pela relação do homem com a natureza, e na divisão de tarefas entre homens e mulheres, num 
entrelaçamento constante entre o morar e o trabalho. Cada período do ano proporcionava as condições 
climáticas necessárias para o plantio de espécies diversas, assim como para a sua colheita, definindo uma 
rotina para a casa e seus moradores. Assim, por exemplo, plantava-se arroz, cana e milho em novembro 
para colhê-los de março a maio, o feijão podia ser plantado nas estação das águas ou na seca; a mandioca 
.,.AQLIVER, PauL Culture trairs and attriburcs. In: Encyclopedia ofvernacular arcbítecture ofthe world. Edited by Paul Oliver. 
Cambridge: Cambrídgc University Press, 1997. p. 69-70. 67 
e o café eram plantados em setembro, e assim acontecia com outras plantações75 • O plantio de cada 
vegetal pressupunha trabalhos específicos, como desmatamento, limpeza e preparo da terra e cultivo, 
adequados a cada tipo plantado. Da mesma maneira, a colheita e o armazenamento de cada produto 
reclamava procedimentos próprios, os quais implicavam o envolvimento de mão-de-obra, de ferramentas 
e de espaços compatíveis. 
O desmatamento, a limpeza e o preparo do terreno a ser plantado eram obrigações masculinas, 
assim como o cuidado com o gado. O plantio e a colheita da maioria dos produtos agrícolas estava a 
cargo dos homens, mas podia ser dividido com as mulheres. O beneficiamento dos produtos colhidos 
era compartilhado entre homens e mulheres, ficando a etapa preliminar para o sexo masculino e a fase 
final para o feminino. Antonio Candido observou na região de Bofete (SP) que 
a limpa do mílho é feita por homens e mulheres; a colheita, apenas por eles. No feijão uns e 
outros plantam, limpam e colhem; mas a malhação é feita por eles. Uns e outros plantam, 
limpam e cortam o arroz; ainda aqui a malhação é tarefa masculina. No algodão, no café, na 
horta, no tratamento das criação, as tarefas são comuns. 76 
Tal constatação não diverge do que acontecia em Goiás. Dessa maneira, a rotina doméstica 
intercambiava-se com aquela do trabalho na lavoura, porque havia um compartilhamento das ações e 
dos espaços. O feijão secava no terreiro da casa, assim como o arroz; o café e o milho eram pilados no 
monjolo e guardados no paiol e nas tulhas suspensas - acima das paredes e abaixo do telhado - e nas 
grandes caixas de madeira no interior da morada. A arquitetura respondia às atividades econômicas, 
criando espaços específicos para atendê-las, como o paiol, o engenho e rebaixa, os currais, e outros, 
exemplificando a sua adequação funcional. 
Estabelecia-se, assim, uma organização funcional que harmonizava os serviços domésticos e aqueles 
vinculados à produção na utilização dos espaços. O setor de serviços da moradia era apropriado durante 
todo o dia, estendendo a sua utilização para o entorno e seus anexos, que se posicionavam como a sua 
parte extrovertida. Além desse labor específico voltado para a terra, existiam aqueles destinados a oferecer 
condições para que ele acontecesse, como a confecção de utensílios domésticos, de trabalho, de roupas e 
da alimentação, que também eram compartilhados entre homens e mulheres, nos ambientes de serviço 
e faziam parte da rotina doméstica. 
Conforme Guindani e Doepper77 , as atividades produtivas de uma habitação rural envolvem três 
tipos de espaços- aqueles ligados à conservação dos produtos; os vinculados aos animais e os lugares de 
trabalho dentro da casa. No caso da morada investigada, percebe-se que se divide a conservação dos 
75 ANZAl, Leny Caselli. Vida cotidiana na zona rural do município de Goiás: 1888-1930. 1985. Dissertação (Mestrado em 
História) - Institmo de Ciências Humanas e Letras, Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 1985. p. 85. 
-:(, CANDIDO, Antonio. Os parceiros do rio Bonito: estudo sobre o caipira paulista e a transformação dos seus meios de vida. 
São Paulo: Livraria Duas Cidades, 1979. p. 126. 
-:-: GUINDANI, Silvio; DOEPPER, Ulrich. Architecture vernaculaire: terriroire, habitat et activités productives. Lausanne: 
68 Presses Polytechmiques et Universitaires Romandes, 1990. p. 73. 
produtos em dois lugares: um interno à casa e o outro em um anexo. A produção diminuta, somente 
para o consumo próprio, era guardada na tulha suspensa sobre a circulação, e a de consumo diário era 
colocada nos caixões dos ambientes de serviço. Se existia, ou existe, uma maior produção, ela é conservada 
nos paióis que são construídos especificamente para tal, sem requintes arquitetônicos específicos. Os 
bovinos e os eqüinos são guardados nos currais, que se situam próximo à morada. Para os porcos erguem-
se chiqueiros, que são pequenos cercados no fundo da morada: as galinhas e outras aves são criadas soltas 
no quintal ou, por vezes, em recantos cercados chamados de galinheiros, localizados entre as árvores do 
pomar, onde se encontram os ninhos utilizados essencialmente para chocar os ovos. Dentro da casa, o 
trabalho acontece no setor de serviço, sem ambientes específicos para tear ou qualquer outra tarefa, 
porque a rotina doméstica envolve-se com as atividades produtivas daquela propriedade. 
A alimentação, que também acontece no setor de serviço, inclui aspectos como a preparação ou 
confecção, o consumo e o armazenamento dos alimentos, aparecendo como imprescindível na análise 
dessa arquitetura. A preparação pressupõe basicamente três etapas de acordo com Lawrence78 : a primeira 
fase refere-se, entre outros, aos processos preliminares de limpeza, descascamento, moagem dos alimentos 
cultivados, criados ou vindos da natureza; a segunda fase79 refere-se à introdução de outros agentes no 
preparo, como temperos e o fogo; a terceira etapa é a do consumo dos alimentos de acordo com as regras 
prescritas de conteúdo de cada refeição, horário, acompanhamento de bebidas, utensílios usados para 
servir e ingerir as refeições, além da localização espacial do local onde elas se realizam. 
Na casa rural meia-pontense, a alimentação estava diretamente relacionada com as atividades ligadas 
à agricultura, como também à criação de animais. O básico da alimentação goiana daquela centúria 
consistia no arroz, no feijão, na mandioca e no milho- e os derivados de ambos-, no café, na carne de 
vaca e de porco, em algumas verduras, legumes e frutas, além dos produtos oriundos da cana-de-açúcar. 
Esses produtos ainda continuam a ser os elementares da mesa de qualquer goiano, assim como dos 
caipiras paulistas de Candido. 
Os produtos plantados eram os consumidos pelos moradores da casa, envolvendo-os nas etapas de 
beneficiamento, preparo e consumo80 , bem como os ambientes destinados a tais funções. Depois da 
colheita, alguns produtos já estavam prontos para o consumo, mas outros exigiam procedimentos de 
limpeza, moagem, cozimento, ou preparo para estocagem. Tudo que envolvia a limpeza acontecia no 
entorno da casa, como a secagem e o malho do feijão e do café no terreiro, e a retirada dos grãos de arroz 
-B LAWRENCE, Roderick. Food. In: Encyclopedia ofvernacu!ar architecture ofthe world. Edited by Paul O li ver. Carnbridge: 
Cambridgc Universiry Press, 1997. p. 79-80. 
-° CANO IDO, Antonio. Os parceiros do rio Bonito: estudo sobre o caipira paulista e a transformaçao dos seus meios de vida. 
São Paulo: Livraria Duas Cidades, 1979. p. 47-56. 
RU Segundo Leroi-Gourhan, a alimentação é uma técnica de consumo humana que se emparelha em importância com o 
vestuário e a habitação. No processo de preparo da alimentação, que antecede o consumo, o autor discrimina etapas como a 
debulha, a limpeza, a flltragem, o cone, a raspagem, a prensagem, a trituração ou moagem, a batedela e a cozedura, variáveis 
confOrme os alimentos e as culturas que as executam (LEROI-GOURHAN, André. li~ O meio e as técnicas (Evolução e 
técnicas). Tradução de Emanuel Godinho. Lisboa: Edições 70, 1985. p. 109-125). 69 
dos ramos das plantas sobre jiraus ao ar livre81 . Depois de secos, o arroz e o café podiam ser armazenados 
em casca ou eram pilados nos monjolos para consumo. O milho podia ser pilado, para depois ser levado 
ao fogo para virar farinha, ou moído no moinho de pedra para transformar-se em fubá. A mandioca era 
ralada na roda, prensada e torrada na pedra82 , para transformar-se em farinha. Como mostrado, na 
maioria dos casos, a casa do monjolo também abriga a fornalha para fazer farinha e outros apetrechos 
ligados à faina doméstica, mas existem alguns casos em que esse mecanismo situa-se no interior da 
cozinha, ao contrário da casa do moinho que tem ambiente próprio e exerce exclusivamente essa função. 
No momento do preparo misturavam-se novamente o dentro e o fora da casa. A cozinha e o seu 
fogão de barro capitaneavam o cozimento dos alimentos, mas era assessorada pelos telheiros em que 
se encontravam o forno de assar as quitandas e as carnes, o fogão para o fabrico das farinhas de milho 
e de mandioca, além do abate e preparo dos animais. Desse modo, molda-se uma cozinha limpa, 
diretamente ligada ao corpo da casa, e outra cozinha suja, separada e complementada por outros 
ambientes. A confecção artesanal dos alimentos requisitava muitos equipamentos (como os pilões), 
utensílios (como os grandes tachos) e um mobiliário avantajado e robusto (como as mesas de madeira). 
Além desses exemplos, eram comuns os "caixões" para guardar mantimentos e os jiraus utilizados 
acima dos fogões para defumar carnes. 81 Para tal, exigiam-se ambientes maiores - confirmados nos 
levantamentos arquitetônicos-, de dimensões oscilando entre os 20,0m2 e os 45,0m2• Essas dimensões 
referem-se à cozinha, mas somados os outros ambientes que a auxiliam, ela pode chegar a 
aproximadamente 80,0m2 • Atualmente as cozinhas possuem outros equipamentos como o fogão a gás 
e a geladeira, mas permanecem em ambientes generosos, sempre acima de 20,0 m 2 , preservando quase 
todos os procedimentos na confecção e preparo dos alimentos. Aos poucos, a escassez de mão-de-obra 
tem levado os moradores dessas casas ao abandono das práticas tradicionais. 
Cotidianamente, o consumo dos alimentos acontecia na varanda posterior para a família e convidados 
eleitos, e na cozinha e dependências para os serviçais. As refeições ocorriam ao longo do dia, em horários 
conhecidos e compartilhados por todos, variando o cardápio, mas mantendo os produtos alimentícios já 
mencionados como básicos. Este é um dos motivos para esse ambiente contar sempre com uma grande 
mesa de madeira e situar-se como o maior cômodo da habitação, possuindo de 20,0m2 a 55,0m2 , em 
forma retangular. Em dias de festas, essa rotina era, e ainda é, alterada com o consumo das refeições, 
geralmente com iguarias especiais, sendo estendido para o entorno imediato da morada- o quintal e o 
terreiro - mantidos permanentemente limpos. 
Hl Mais detalhes sobre os procedimentos das culturas agrícolas de Goiás do século XIX, podem ser encontradas na parte III "A 
casa como lugar de memórià' deste texto, no subtítulo "A casa goiana- a memória do lugar". 
82 De acordo com Silva e Souza, a pedra elástica encontrada em Meia Ponte era largamente utilizada, pelos moradores do 
local, nos fornos de fazer farinha (SILVA E SOUZA, Luís Antônio da. Memória estatística da Província de Goyaz. In: 
TELES, José Mendonça. Vida e obra de Silva e Souza. Goiânia: Oriente, 1978. p.135). 
10 "No jirau, situado em cima dos fogões, são mantidos as rapaduras embrulhadas em palha de milho, o sal precioso, o milho 
pipoca, e o comum também, somente assim livres do caruncho, o toicinho em mantas salgadas, a lingüiça de lombo de porco 
c outros mantimentos perecíveis em condições normais, longe da fumaça" (LEMOS, Carlos A. C. Cozinhas, etc. 2. ed. São 
70 Paulo: Perspectiva, !978. p. 74). 
A varanda posterior era, e é, o local de encontro da família, não só para as refeições, mas para abrigar 
outras funções, como o trabalho de costura ou tecelagem das mulheres, o cuidado com os filhos, a prosa 
dos parentes, o descanso na rede e muito mais. Isto acontecia em decorrência do seu posicionamento 
como ambiente intermediário entre o setor de serviços e o repouso, mantendo ainda uma ligação direta 
com o setor social por meio de um corredor. Era um ambiente preservado dos olhares de estranhos, onde 
se realizava o convívio familiar conduzido pelas mulheres, que também estavam resguardadas, ao mesmo 
tempo que mantinham o controle da produção doméstica. Dessa varanda se acessa a cozinha e suas 
dependências, e o quintal, que se coloca como prolongamento dos espaços de trabalho feminino. 
Acima de tudo, a casa é o reduto da família, como afirmaram Veríssimo e Bittar, tornando-se o seu 
próprio espelho, assim como da sociedade que a gera84 • Em Goiás, ao lado de outras formações familiares 
oriundas do século XVIII, como a dos mineradores e a dos tropeiros, Heliane Prudente Nunes coloca 
que a família assentada no meio rural dividia-se entre a dos proprietários de terra e a dos trabalhadores 
rurais85 • De acordo com a mesma historiadora, essas famílias integravam uma estrutura social que vinha 
sendo alterada com o fim da mineração e com a valorização das atividades agrárias, posicionando os 
proprietários de terra na camada social de maior prestígio, assentada na tradição e nos conchaves políticos 
locais86 , o que a tàzia ganhar contornos da família patriarcal nordestina, caracterizada, principalmente, 
pela rede de relações mantidas em torno do senhor de terras e da preservação da mulher do contato 
assíduo com o mundo exterior. Em outros locais do século XIX, nas organizações familiares dos grandes 
proprietários de terra, as mulheres vinham recebendo um tipo de tratamento que as impulsionava ao 
convívio social, mesmo que resguardadas, o que não acontecia em Goiás, em função do seu isolamento. 
Dessa rede de relacionamentos surgiam outras pequenas habitações na propriedade, destinadas aos 
agregados. A existência de outras pessoas, além da família, residindo na casa rural, justificava a quantidade 
de alcovas e quartos, assim como de múltiplos aposentos na área de serviço. O cuidado com a mulher era 
expresso na existência de uma circulação entre a sala - ambiente masculino - e as áreas íntima e de 
serviço, que selecionava as visitas e resguardava a figura feminina dos contatos com estranhos. Mesmo 
com o isolamento provincial, característico daquele momento, esses aspectos não eram feitos do mesmo 
material que moldou os relacionamentos nordestinos. As circunstâncias da edificação da sociedade 
goiana divergia daquela, o que traz peculiaridades ao seu modo de ser, como, por exemplo, a proximidade 
entre os donos da terra e os seus empregados, bem diferente daquela existente entre os senhores de 
engenho e os seus escravos. Ainda que diversas, prevalecia-se o comando paterno da família, o que 
significava que tinha poder e autonomia, limitando a participação da mulher na vida social e decidindo 
os cônjuges para os filhos. Nesse caso, como frisou Candido87 , aparecem em muitas histórias os 
t~4 VERÍSSL\10, Francisco Salvador: BITTAR, Willian S.M. 500 anos da casa no Brasil Rio de Janeiro: Ediouro, 1999. p.21. 
R~ NUNES, Heliane Prudente. História da famflia no Brasil e em Goiás: tendências e debates. ln: CHAUL, Nars F; RIBEIRO, 
Paulo R.(Org.). Goids: identidade, paisagem e tradição. Goiânia: Ed.UCG, 2001. p. 68. 
~ 6 NUNES, Helianc Prudente, loc. cir. 
K- CANO IDO, Antonio. Os parceiros do rio Bonito: estudo sobre o caipira paulista e a transfOrmação dos seus meios de vida. 
São Paulo: Livraria Duas Cidades, 1979. p. 231. 71 
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"buracos nas paredes", em casas mais simples, e os "buracos de fechaduras" em casas mais abastadas, 
por onde as moças entrevêem o futuro marido. 
As casas investigadas exemplificam as dos proprietários de terra, o que indica uma família caracterizada 
por uma formação nuclear - pais e filhos -, somada a parentes, agregados e escravos. Em duas delas -
Babilônia e Gouveia-, existem vestígios de senzalas, o que indicaria um número de cativos significativo, 
comprovado no inventário88 da primeira e sem comprovação na segunda. No restante, a acomodação de 
serviçais tinha lugar no corpo da casa, sem registros concretos de onde acontecia. Como as famílias nunca 
eram reduzidas, além do número de parentes e agregados que ali se abrigavam, justifica-se a quantidade de 
ambientes locados no setor íntimo, destinados ao repouso e à higiene corporal. Na maioria das fazendas 
pesquisadas, a quantidade de quartos está entre quatro e cinco ambientes, sendo o mínimo de três e o 
máximo de sete cômodos. São ambientes que possuem uma dimensão média de 12,0m2 , possuindo quase 
sempre duas aberturas- uma de comunicação com outro quarto e outra com a sala, varanda ou, em alguns 
casos, o corredor. Essa configuração aponta para a existência de outro sentido para a privacidade no seio da 
família, já que grande parte desses ambientes Íntimos eram permeáveis, pois funcionavam como circulação. 
Neste sentido, como o espaço doméstico concentra o poder feminino, supõe-se que esse domínio estenda-
se na permeabilidade de todos os ambientes, facilitando o trânsito da mulher. 
O espaço mais masculino da casa era a sala de entrada, onde eram recebidos os estranhos ou as 
visitas mais cerimoniosas, sendo ocupada, por vezes, para o abrigo de hóspedes passantes. As suas dimensões 
não são avantajadas quanto as da varanda, mas possuem entre 20,0m2 e 35,0m2 nas casas documentadas. 
A sua posição é sempre frontal, podendo estar no canto ou no meio da morada, dependendo do número 
de lanços que ela possuir. Da sala descortina-se o mundo masculino dos currais, das plantações e da rua 
ou da ligação com o mundo exterior. Segundo afirmaram Veríssimo e Bittar, o setor social da casa 
brasileira, no qual a sala se inclui, sempre foi tratado com rigor formal, porque se posiciona como a 
transição do exterior com o interior, devendo refletir as posses e a disciplina da família. 89 Nas casas rurais 
meia-pontenses, as salas reproduzem a simplicidade dos seus proprietários, não possuindo nada além de 
mesas, cadeiras e tamboretes, como mencionado. 
O conceito de lar centrava-se na figura feminina que ordenava o universo doméstico. O trabalho contínuo 
no fogão, onde estava o fogo -que, por sua vez, traduz a idéia de lar- e o domínio do espaço da cozinha 
faziam da mulher o eixo condensador do abrigo. O trabalho direcionado pela natureza viabiliza-se através da 
organização familiar, envolvendo todos num processo único de sobrevivência. O sentido de lar na casa rural 
meia-pontense do século XIX ainda estava distante do conforto como meio de fortalecer a união familiar. Essa 
era conseguida por meio do esforço conjunto da sobrevivência, em que todos se dedicavam, de alguma 
maneira, à manutenção da fàmília. Os momentos de descontração e lazer reforçavam essa condição, porque 
estavam sempre amparados em manifestações lúdico-religiosas ou na solidariedade no trabalho. 
Rapoport afirma que qualquer edificação, incluindo a vernácula, comunica sentido porque é o meio 
SH Inventário Joaquim Alves de Oliveira, maço 14, tombo 366, Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
"
9 VERíSSIMO, Francisco Salvador; BITTAR, Willian S.M. 500 anos da casa no Brasil. Rio de Janeiro: Ediouro, 1999. p. 57. 
em que determinadas mensagens guiam o comportamento dos componentes da sociedade. O sentido 
do espaço construído e da cultura material pode ser percebido em três níveis: no alto nível que agrega os 
sentidos do sagrado, da visão de mundo e das filosofias: o nível médio que congrega os sentidos que 
comunicam identidade, status, riqueza e poder; o baixo nível que inclui sentidos diários e instrumentais, 
pistas de identificação no uso dos lugares, como situações sociais e o comportamento correspondente, 
privacidade e acessibilidade, e outros90 • Numa avaliação no alto nível, a casa rural rneia-pontense carreava 
consigo o sentido da civilização e da conquista, porque era a concretização da ocupação de um espaço a 
ser desbravado. No nível médio de avaliação do sentido, dentro de uma estrutura social em que o 
proprietário de terras passava a ser valorizado e a ter poder, as suas casas rurais ainda não traduziam essa 
situação. Naquele momento, há uma enorme equivalência em relação aos aspectos arquitetônicos das 
moradas rurais de todos, havendo distinção apenas na quantidade de lanços, o que significava variações 
dimensionais. A exceção concentra-se na fazenda Babilônia, de propriedade de um homem que se 
diferenciava dos demais de Goiás daquele início do século XIX. Além disso, a estrutura social goiana 
daquela centúria estipulava laços permanentes entre os meios rural e urbano, estabelecendo urna construção 
de valores alicerçada na tradição da vida compartilhada. Portanto, muitas vezes, a manifestação de status 
ocorria na casa da cidade em detrimento da habitação rural. A percepção do sentido no nível mais 
próximo verifica-se por meio do compartilhamento de comportamentos, manifesto em casas com a 
mesma organização funcional. Assim, todos sabiam até onde entrar na morada ou como se comportar 
nos diversos ambientes, fosse no dia-a-dia ou nos eventos extraordinários. Exemplo disso é que os estranhos 
nunca se dirigiam aos fundos da casa, mas encaminhavam-se para a sua frente, até serem recebidos, 
costume mantido ainda hoje. Do mesmo modo, ninguém ultrapassa a sala, a não ser se convidado. 
A religião e as crenças são características culturais que participam da definição da forma construída 
vernácula, manifestando-se por meio de rituais e cerimônias. Segundo Mazurnbar, as crenças são definidas 
como convicções em certas idéias e declarações tidas como verdadeiras, e a religião é um conjunto de 
crenças sociais ou institucionais, atitudes e práticas que especificam o que é apropriado ou não, define o 
bem e o mal, prescreve comportamentos e exige observância fiel91 • Os rituais de passagem como nascimento, 
batismo, casamento, morte, assim como cerimônias vinculadas a eles, de caráter sagrado ou profano, ganham 
contornos próprios nas sociedades tradicionais, porque se realizam na casa ou nos seus espaços imediatos. 
Os ensinamentos religiosos eram ministrados por padres nas capelas e oratórios das casas rurais, 
como também em altares improvisados em dias especiais, quando se aproximavam os vizinhos isolados 
nestes ermos e gerais. 92 Como nem sempre isso acontecia, os moradores do meio rural aliavam a sua 
religiosidade católica, exemplificada num extenso calendário religioso, às crenças em que dominavam as 
SlO RAPOPORT, Amos. Meaning. In: Encyclopedia of vernacular architecture ofthe world. Edited by Paul Oliver. Carnbridge: 
Cambridge University Press, 1997. p. 92. 
91 MAZUMBAR, Shampa. Religion and belidS. In: Encyclopedia of vernacu!ar architecture o f the world. Edited by Paul 
Oliver. Carnbridge: Carnbridge Universiry Press, 1997. p.l 04. 
92 FREITAS, Lena Casrello Branco Ferreira de; SILVA, Nancy Ribeiro de Araújo. Projeto: fazendas goianas. Relatório para 
CNPq. Goiânia. 1989. p. 28. Mimeografàdo. 73 
simpatias e a magia. Não há elemento arquitetônico específico na organização espacial das casas 
documentadas que indique a orientação da religião ou mesmo das crenças, excetuando a presença da 
capela da fazenda Babilônia e o oratório da fazenda Gouveia. O exercício da religiosidade prendia-se aos 
atos cotidianos da vida dos moradores desse meio, não distanciando-se da ocupação residencial, mas 
sem deixar marcas visíveis dessa ímbrícação. A sacralízação do lugar não era demarcada de forma explícita 
e sim subentendida na edificação do lar como resultado da perpetuação da vida. 
Em todas as fazendas documentadas, percebe-se que a destinação dos ambientes alterou-se muito 
pouco ao longo dos anos. A novidade são os banheiros acrescidos na planta original e a ocupação eventual 
de algum quarto ou alcova para depósito. Do contrário, a sala contínua sendo sala, assim como os 
quartos, a varanda posterior e todos os ambientes de serviço, mesmo que tenham sido modernizados ou 
acrescidos de outros. Na mesma medida, a exigência dos anexos acontece sempre que são mantidas as 
suas funções originais. Essa continuidade na forma de apropriação indica a manutenção de valores que 
orientam os moradores dessas casas, exemplificando uma sociedade alícerçada na tradição. 
O saber jazer - aspectos construtivos 
De acordo com Rapoport e Olíver, os fatores físicos - clima, localização, materiais de construção, 
tecnologia e sistemas construtivos oferecem possibilidades ou condicionantes para que a edificação 
vernácula se realíze93 • Diante desses aspectos, os atributos e as características culturais de qualquer sociedade 
os selecionam e os elegem, definindo a feição daquela sua arquitetura. Desse modo, a avaliação do saber 
fazer encontra-se submetida à conformação do todo social. 
As construções meia-pontenses inserem-se na tradição construtiva brasileira, em que o elemento 
português portou-se como o grande gerenciador das informações advindas de outras culturas e do seu 
próprio saber fazer. Algumas das técnicas construtivas e dos materiais de construção adorados pelos 
goianos estão inclusas no rol daquelas transferidas para o Brasil pelos colonizadores: o adobe, a cobertura 
de telha de barro do tipo capa e bica, a caiação das vedações, a pavimentação em ladrilhos de barro. 
Outros, como a estrutura autônoma de madeira e a taipa de mão foram desenvolvidas em Minas Gerais 
e, mesmo sem a certeza de suas origens, deve provir de Portugal, pois eram lá utilizadas no século XVIII. 
Na produção da arquitetura goiana, os portugueses juntaram-se a outros homens- imigrantes de outras 
regiões do Brasil, africanos, índios- que interpretaram evívenciaram as círcunstâncías do lugar, produzindo 
um ambiente construído semelhante aos outros, mas com originalidade, por expressar a sua experiência, 
que não é igual a nenhuma. 
Nas casas rurais meía-pontenses documentadas, verifica-se uma apropriação adequada dos recursos 
oferecidos pelo meio ambiente e uma resposta satisfatória às questões do momento em que são erigidas, 
mantendo-se em utilização até os dias de hoje. Percebe-se, assim, que a definição da casa rural meía-
pontense no século XIX, consegue construir um tipo, que perdura como tradição do habitar e do ser 
".l OLIVER, Paul. Cobijo y sociedad. Tradução de José Corra!. Madrid: H. Blume Ediciooes, 1978; RAPOPORT, , Amos. 
?4 Vivienda y cultura. Barcelona: Gustavo Gilli, 1972. 
gorano. Daí, a vinculação explicitada por 
Heiddeger9'', de que toda a essência do ser edifica-
se no habitar. 
Em todas elas detecta-se uma homogeneidade 
do saber fazer, explicitada nas diversas etapas ou 
partes da construção: fundação ou alicerce, 
estrutura, vedação, revestimento, cobertura, forro, 
vãos ou aberturas, pavimentação, pintura, escadas, 
muros, cercas e detalhes construtivos (guarda-
corpo, armários e outros). 
O alicerce das casas, assim como dos anexos, 
é feito de pedra, preenchida ou não, com barro. 
O barro aparece em forma de argamassa, ou em 
"calda", para preencher os pequenos vazios."' A 
espessura desse embasamento de pedra é um 
pouco maior que a da parede que sustenta, tendo 
a sua profundidade determinada pela altura 
pretendida. Quando as edificações estão 
assentadas de forma a aproveitar o desnível do 
terreno, a diferença96 entre o solo e o baldrame 
de madeira nas partes assobradadas é fechada com 
pedras e barro ou alvenaria de adobe. 
A estrutura de sustentação dessas casas é 
autônoma e de madeira, também conhecida como 
frontais. Essa técnica foi largamente utilizada em 
Minas Gerais, como opção para ajustar as 
edificações ao relevo tão irregular das regiões 
mineradoras. Segundo Vasconcellos, quando do 
início de sua utilização no Brasil, a estrutura de 
madeira podia ser encontrada em diversos lugares 
Figura 46- Engenho Santa Rita IL Detalhe embasamento 
pedra, baldramc madeira. Foro: Adriana Vaz, 2002. 
da Europa, mas não com a autonomia conseguida Figura 46 A- Fazenda Gouveia. Detalhe embasamento 
pedra, baldrame madeira. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
'N HEIDDEGER, Martin. Ensaios econftrências. Tradução de Emmanud Carneiro Leão; Gilvan Fogel; Márcia Sá C. Schuback 
Petropólis. RJ: Vozes, 2001. p. 128. 
95 VASCONCELLOS, Sylvío de. Sistemas construtivos adotados na arquitetura do Brasil. Forraleza: Universidade Federal do 
Ceará. 1978. p.5. Mimeografado. 
%Esta difCrcnça é também chamada por baldrame por Vasconcellos, c é definida como "o espaço entre os alicerces propriamente ditos 
c o nascimento das paredes. ao nível do piso. Podem também aparecer como falsos alicerces, não se aprofundando no solo, funcionando 
apenas para fCchar o espaço vazio entre o terreno e o baldrame de madeira, nas estruturas independentes." Ibidem, p.S-6. 75 
naquelas feitas por aqui. O referido autor imputa tal mérito à habilidade portuguesa na construção naval 
e, conseqüentemente, no trato com a madeira, e afirma que "suprimido o mar, a engenharia náutica 
reformula-se, adapta-se e refloresce na construção civil."'" A estrutura autônoma de madeira tem a 
função de suportar e distribuir as cargas originárias da cobertura, forro, pavimento superior98 , além de 
oferecer o equilíbrio necessário para as vedações. A estrutura é composta de pilares chamados esteios, de 
vigas ao nível do solo denominadas baldrames, de vigas superiores de amarração, na altura da cobertura, 
chamadas frechais; se a construção tem altura elevada, surgem vigas intermediárias nomeadas madres. 
Podem ainda aparecer pequenas peças de madeira, colocadas entre o baldrame e o solo, em posições 
intermediárias aos esteios. No arremate da estrutura, na parte superior, surge a cumeeira, que define a 
inclinação da cobertura. 
Figura 47- Fazenda Gudinho L 
Estrmura. Vista externa. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 47 A- Fazenda Gudinho L 
Estrutura. Vista interna. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 48 - Fazenda Recreio. 
Estrutura. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Os esteios são geralmente de seção quadrada, 
com dimensões que variam entre 15cm a 25cm, 
retirados de matas próximas e lavrados a enxó. São 
fincados diretamente no chão, em profundidades 
variáveis, em que a parte sob a terra mantém-se 
cilíndrica, chamada nabo, podendo ser levemente 
queimadas para, com o carvão superficial, 
impermeabilizarem o cerne contra a umidade do 
solo.99 Às vezes, os esteios apoiam-se diretamente 
Figura 49 - Fazenda Retiro L Estrutura, detalhe cumeeira. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
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sobre falsos alicerces denominados soco. Por unanimidade, a madeira escolhida em Goiás foi a aroeira, 
definindo uma tradição que se mantém, como pode ser apreendido por meio de documentos do século 
XIX que apontavam para a exigência dessa madeira na confecção dos esteios de todas as obras, como 
naquela da Catedral da capital'00 • 
Em outros lugares, como na região fluminense, o Pari do Alferes 101 indicou madeiras diversas para 
os esteios como o jacarandotã, a guaraúna-parda, o i pé-mirim, a maria-preta, o pau-fErro, o sobrasil, o 
sassafrás, a canela-preta, a sucupira, e também outras madeiras que chama de segunda classe, como a 
maçaranduba-vermelha, o jacarandá-roxo, a peroba, o arco-de-pipa e outras. 
Segundo Lemos 102 , a escolha das madeiras para a construção civil brasileira não seguia critérios 
racionais, sendo selecionadas aleatoriamente pela resistência à umidade nos segmentos enterrados no 
chão, porque eram resistentes à flexão, "duras", de talhe difícil e pesadas, necessariamente imunes ao 
cupim, à broca e ao caruncho. 
As vedações dessas habitações documentadas são em terra crua 103 , majoritariamente, de adobe, mas 
existem paredes de taipa de mão ou pau-a-pique, ambas ainda largamente utilizadas em Goiás. A taipa 
de pilão foi raramente utilizada nas habitações goianas e entre estas, em especial, não foi encontrado 
nenhum exemplar que a utilizasse. Os tijolos cozidos são encontrados em algumas paredes refeitas e 
ampliações ou reformas mais recentes. 
Genericamente, adobe refere-se à terra não cozida, mas especificamente é 
um paralelepípedo de barro de grandes dimensões, que difere do tijolo por não ser cozido ao 
forn~; de barro cru (seco à sombra e, depois ao sol) é composto de argila e areia em pequena 
quantidade. Ao barro é misturado estrume ou fibra vegetal, ou ainda, crina, com o fito de 
obter-se maior consistência nos blocos. 104 
Os adobes têm dimensões variadas, dependendo da região, e são compactados manualmente em 
formas de madeira, de onde são retirados e colocados para secar à sombra e depois ao sol'0'. Depois são 
assentados e embaçados com barro, podendo receber reboco de cal e areia 106 • O emprego do adobe é 
muito antigo, havendo referências de sua utilização na Península Ibérica desde a pré-história 10', passando 
HHl Correio Oficial de Goyaz, n.38, p. 4, 20 mai. 1876. 
Wi PATI DO ALFERES, Francisco Peixoto de Lacerda Werneck, Barão de. Memória sobre a jimdaçíio de uma jàzenda na província do 
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Figura 50 - Fazenda Gudinho !1. Adobe. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
pelos hieróglifos egípcios nos quais foi encontrada 
a palavra tob significando tijolo108 , pelos escritos 
bíblicos que apontaram a sua utilização pelos judeus 
exuados no Egito 109 , assim como foi mencionado 
por Vitrúvio na antiguidade clássica 110 • De acordo 
com Bourgeois (1996), do Egito e norte da África, 
o termo "adobe" teria sido introduzido na 
linguagem de quem já o utilizava, como os árabes 
Figura 50 A- Fazenda Miguel João. Adobe. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
e ibéricos, sendo posteriormente transportado para a América. 
A taipa de mão, também conhecida como pau-a-pique, taipa de sopapo ou taipa de sebe, foi 
preferencialmente utilizada nas paredes internas das casas meia-pontenses, aparecendo, em alguns casos, nas 
vedações externas. Essa técnica consiste em colocar uma trama de paus perpendiculares aos baldrames e 
frechais com outros paralelos a estes. As madeiras verticais, chamadas "piques", são roliças e de diâmetro 
menor que a espessura dos esteios, sendo neles fixadas por meio de furos ou pregos. As madeiras horizontais 
que compõem a trama são chamadas ripas ou varas, e são mais finas e amarradas aos piques com diversos tipos 
de fibras vegetais, conhecidas como embiras, cipós, ou ainda por pregos. Essas ripas podem ser roliças ou 
partidas, sendo muito utilizadas as taquaras. Depois de montada essa estrutura, o barro é jogado e apertado 
sobre ela, utilizando apenas as mãos. 111 De acordo com Ribeiro, existiu um tipo de pau-a-pique no século 
XIX, reconhecido em fazendas do Vale do Paraíba, que era mais sofisticado, por ter a sua trama composta de 
madeiras em peças regulares, distanciadas a pouco mais de I Ocm umas das outras, o que conformava uma 
parede mais robusta, que, geralmente, era revestida com argamassa de cal e areia bem fina. 112 
Hm BOURGEOIS, Jean-Louis. Spectacular vernacu!ar: the adobe tradition. 2. ed. Nova York: Na Aperture Book, 1996. p.56. 
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Não se sabe ao certo se alguém introduziu a técnica da taipa de mão no Brasil. Alguns, como o 
geógrafo Orlando Ribeiro, disseram que foram os africanos, do que Lemos discorda 1 u. Vasconcellos'" 
afirma que os portugueses desconheciam essa técnica até a reconstrução de Lisboa após o terremoto em 
1755, apesar de já ser utilizada em Minas Gerais. Ortiz e Hue"' apontam que essa técnica fazia parte da 
tradição construtiva dos caiapós encontrados em Goiás. Já Ribeiro avalia que era uma técnica muito 
antiga, utilizada pelos romanos e depois usada na Idade Média, sendo, portanto, conhecida na Europa, 
onde era chamada de gaiola pelos portugueses, collombage pelos franceses e ingabiatti pelos italianos 116 • 
É provável que tenha sido trazida para Goiás pelos mineiros ou pelos bandeirantes paulistas, ou 
ainda pelos portugueses saídos das terras mineiras. Os mineiros levaram essa técnica para São Paulo, no 
século XVIII, para a região interiorana onde predominou a produção de açúcar. Carlos Lemos observou 
que no planalto bandeirante também foi encontrado um tipo de taipa de mão, diferente da mineira, 
porque os elementos verticais da trama de varas apoiavam-se diretamente nos embasamentos de taipa de 
pilão ou de pedra11', ao contrário do apoio nas baldrames de madeira dos outros, procedimento esse que 
vai se repetir em Goiás. Outro autor, Robert Smith118 , afirmou que essa técnica foi levada pelos 
bandeirantes à Minas. Apesar disso, foi em Minas que ela se aprimorou, aliada à estrutura autônoma de 
madeira. Se lá ela foi utilizada, com maior freqüência, nas regiões de topografia movimentada, na capitania 
goiana ela adequou-se às especificidades locais por ser de custo e mão-de-obra acessível, além de rápida 
resolução. Ao contrário dos sobrados urbanos mineiros, aqui surgiram casas térreas; no lugar das fazendas 
asso bradas, assentadas em meia-encosta, em Goiás construíram-se casas rurais implantadas em declive, 
ajustadas, na medida, ao homem da terra. 
Em relação aos tijolos cozidos, não se sabe ao certo quando teria se iniciado a sua produção nas 
olarias de Meia Ponte ou mesmo de Goiás. As olarias destinadas ao fabrico de telhas e ladrilhos já 
existiam. Na década de 1860 foi encontrado um documento 119 sobre a reforma da enfermaria militar na 
Capital em que foram mencionados a utilização de tijolos, assim como de adobes. Posteriormente, em 
1870, um anúncio de aluguel de uma casa falava a mesma possuía uma sala estucada e atijoladaw', o que 
pressupõe a existência das olarias para tijolos na região. Em 1893, já sob a lei de regulamentação e 
11
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taxação de impostos sobre indústrias e profissões121 , 
que especificava para a olaria de tijolos e telhas um 
valor de cinco míl réis, foi registrado um único 
estabelecimento deste feitio na Capital. 122 A 
existência de olarias maiores que produziam em 
maior escala, como esta que foi anotada, não excluía 
a existência de outras menores que se estabeleciam 
dentro das propriedades rurais, como mostra um 
anúncio de venda de uma fazenda, que, entre outras 
coisas, apontava que "dentro dos pastos tem uma 
bem montada olaria para fabricação de telhas e 
tijollos, para o que a materia prima é tirada dentro 
de um dos pastos." 123 Conforme Gomes 124 , uma 
pequena olaria continha uma moenda de dois 
cilindros e dois tirantes de madeira, movidas à 
tração animal, que circulava e amassava o barro ali 
depositado. Posteriormente, o barro amassado era 
colocado em formas de madeira, formatando os 
tijolos e telhas que seriam cozidos. 
O revestimento das vedações era feito com 
embaço de barro, completado ou não por reboco 
de areia e cal, acrescido, ou não, de estrume de 
Figura 51 - Fazenda Pinheiro. Pintura a caL 
Foro: Adriana Vaz. 2002. 
Figura 52- Casa em Urtigosa, Portugal. 
Fome: associação dos arquitectos portugueses. Arquitectura 
popular em Portugal. v. 2. 3. ed. Lisboa: A'ísociação dos 
Arquitectos Portugueses, 1988. p. 197. 
gado e fibras vegetais. Sobre esse revestimento aplicava-se a cal ou ainda a tabatinga, um tipo de argila 
clara. Indistintamente, a cal parece em todas as habitações documentadas, mesmo que em alguns ambientes 
já se utilize a pintura com tinta látex. O mesmo acontece com o revestimento, pois ainda é encontrado 
aquele feito com barro, mas alarga-se o uso daquele de cimento e areia. 
No Brasil, utilizou-se a cal associada à pedra principalmente nas edificações litorâneas para a construção 
de alvenarias. Essa cal do litoral era geralmente obtida de material vindo do mar, ao contrário daquela do 
interior, retirada de rochas calcáreas, conferindo-lhe uma melhor qualidade, como afirmou Carlos Lemos, 
completando: "além de ser usada nas alvenarias, a cal também era empregada na composição de tintas de 
pintura de casas, às vezes, na sua brancura original, às vezes colorida com pigmentos vegetais, como o 
aníl, cujo fixador era a pedra-ume, ou com cerras óxidos ou terras finas." 125 
121 Goiás. Decreto n.7, de 28 de fevereiro de 1893. Regulamento para a arrecadação do imposto de indústrias e profissões. O 
Goyaz (jornal), n. 391,29 mar. 1893, p. 2-3. 
121 O Goyaz (jornal), n. 402, 16 jun. 1893, p. 4. 
w O Goyaz (jornal). n. 71 O, 4 jan. 1902, p. 4. 
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O uso da cal para pintura das paredes é herança portuguesa e faz-se sentir até hoje, com a caiação permanente 
de todos os cantos da casa. Em Beiras e Estremadura, regiões centrais de Portugal, a cal é largamente utilizada. 
O papel da cal é mais vasto do que uma simples protecção dos materiais ou da casa contra o 
clima. Funciona, para, além disso, como medida do grau do saber habitar das populações. A 
criação é a materiaJização do amor pela casa e evidencia-se no carinhoso remate que o filmo 
não consegue enegrecer ou nas superfícies suaves que cobre os degraus à porta de entrada. 126 
A utilização acentuada da cal vai perpetuar-se no sul de Portugal, onde a arquitetura de barro recebe, 
sistematicamente, esta pintura alva, com barrados e aberturas coloridas, que é encontrada em algumas 
moradas registradas. 
Figura 53~ Engenho Santa Rita I. Pintura a cal, barrado e 
esquadrias coloridas. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 54 - Fazenda Pinheiro. Estrutura da cobertura. 
Vista interna. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
A cobertura das casas documentadas é de telha do tipo canal, assentada em forma de capa e bica, com 
planos de duas águas (23 exemplares), três águas (3 exemplares) e quatro águas (7 exemplares). A estrutura 
conforma-se sem tesoura, com cumeeira - a viga superior -, caibros, ripas, terças, pernas e beirais. A 
cumeeira acompanha a madeira escolhida para a estrutura autônoma, isto é, a aroeira, e está sempre colocada 
em paralelo com a fachada principal e em quina, encaixada nos esteios que a sustentam. Na parte externa, 
a cumeeira é sempre argamassada com telhas colocadas longitudinalmente, cobrindo o encontro das águas. 127 
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Figura 54A- Fazenda Pinheiro. Estrutura cobertura. 
Vista externa. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 54B- Fazenda Pinheiro. Beiral e guarda-pó. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
:;g 
Figura 57B- Fazenda Chumbado. Beiral rebaixa. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 55- Fazenda 
Babilônia. Detalhe beiraL 
Foto: Adriana Vaz, 2003. 
Figura 56 - Fazenda 
Retiro II. BeiraL 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 55A- Fazenda Babilônia. 
Esteio e beiral varanda frontal. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 57 A - Fazenda 
Chumbado. Beiral casa hóspedes. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 57- Fazenda Chumbado. Beiral casa principal. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
O restante do madeiramento é feito com madeiras 
roliças, ou de seção retangular, não aparelhadas, 
preferencialmente a "fulô-roxa" ou "canela", com 
exceção dos beirais que podem ter acabamento 
mais esmerado, sendo que, nas casas pesquisadas, 
poucas os tinham. 
A função dos beirais é proteger contra a ação 
das águas pluviais, projetando-se, portanto, para além 
das paredes. De acordo com o material e a forma 
como são feitos, os beirais são chamados de beirais 
encachorrados, caibro corrido, cimalha e beira 
seveira. 128 Os beirais encachorrados são aqueles em 
que peças de madeira, de seção variada, encaixam-se 
ou são pregadas nos frechais, em posição horizontal 
ou levemente inclinada, possuindo recortes diversos 
na sua parte final. Geralmente, possuem um forro 
de taboado, entre os cachorros e as ripas, chamado 
guarda-pó. Esse forro impede a entrada de poeira e 
insetos na edificação. Nas casas pesquisadas, a 
maioria tem cachorros com a extremidade reta com 
seção retangular e somente seis habitações possuem 
Figura 58 - Fazenda Gouveia. Forro oratório. 
Foro: Adriana Vaz, 2002. 
cachorros chanfrados. Existem quatro casas em que os caibros são roliços porque se prolongam da cobertura, 
assim como naqueles telhados que foram reformados e saem com as peças aparelhadas. Em todas as moradias, 
os cachorros existem nas fachadas frontal e laterais- quando a cobertura é de quatro águas-; nas fachadas 
posteriores são encontrados apenas o prolongamento dos caibros roliços. 
Nas habitações documentadas não foram encontradas cimalhas, nem beira sevetra. 
As cimalhas configuram-se como acabamentos entre as paredes e os beirais, podem ser feitas de vários tipos 
de materiais- madeira, alvenaria, cantaria, estuque-, gerando diversas formas. As beiras seveiras constituem-
se em arremates abaixo do telhado, feito por meio de fiadas de telhas superpostas e engastadas na alvenaria. 
Os forros inexistem nessas casas rurais, com exceção de ambientes como a capela da fazenda Babilônia e 
o oratório da fazenda Gouveia. Nelas, o forro é de madeira, feito em taboado largo e liso, assentado em nível, 
em juntas secas. O rodateto contorna o ambiente e é feito de molduras de madeira. 
Os vãos resumem-se nas janelas e portas. Todas as janelas das residências levantadas são aberturas 
feitas nas paredes de vedação, possuindo peitoril, verga e ombreiras, são as chamadas janelas de 
parapeíto129 • O peitoril arremata a alvenaria onde abre-se o vão, a verga é o fechamento superior do 
12s SANTOS, Maristela dos. Técnicas construtivas do Estado de Goiás no período dos séculos XVIII e XIX s/d. p. 96. Mimeografado. 
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vão e as ombreiras fecham lateralmente as aberturas, indo do baldrame até o frecha!. As janelas das 
casas rurais em questão dividem-se entre as de maiores dimensões - acima de um metro de altura -
com ombreiras, e as menores - abaixo de um metro de altura - com e sem ombreiras. Os vãos nos 
exemplares pesquisados dividem-se eqüitativamente entre as três opções. É interessante notar que 
existem aberturas, com dimensões menores, que não recorrem às ombreiras, limitando-se a ser vãos 
nas paredes de adobe. Com exceção de três fazendas que possuem janelas com vergas retas com saliências 
chanfradas e uma com verga de arco abatido, as demais possuem vergas retas. Do mesmo modo, 
existem portas maiores e menores, porque acompanham as janelas. 
Figura 59 - Fazenda Babilônia. Janela capela. 
Foto: Adriana Vaz, 2003. 
Figura 61- Fazenda Gouveia. 
Detalhe janela. 
Foro: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 63 - Fazenda Rio das 
Pedras II. Estrutura da janela. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 62 - Fazenda Gudinho II. Porta e janelas da 
fachada frontaL Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 60- Fazenda Boa Vista L Porta c janelas da fachada 
frontal. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 64- Fazenda Retiro 
I. Detalhe janela. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 65- Fazenda São João. 
Detalhe janela. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 66B- Fazenda Vargem Querida. Vista interna janela 
fachada posterior. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 66- Fazenda Vargem Querida. 
Detalhe janela fachada principal. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 66A- Fazenda Vargem Querida. 
Detalhe porta fachada principal. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 66C- Fazenda Vargem Querida. 
Vista janela fachada posterior. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Há uma relação entre as dimensões das aberturas e a altura do pé-direito, asstm como com o 
agenciamento e os materiais de pavimentação. Nas casas onde foram encontradas esquadrias maiores, a 
distância entre o piso e a cobertura - pé-direito - também é maior, e o assoalho de madeira é a 
pavimentação escolhida para o setor social e repouso. Notadamente, são casas mais imponentes e 
pertenciam a pessoas de maior poder aquisitivo, ao contrário das que possuem vãos e pés-direitos menores, 
que são, geralmente, de terra batida. São essas janelas com dimensões reduzidas, em ambiente ou casas 
menores, que não possuem ombreiras. 
Observa-se ainda que as janelas e portas com maiores dimensões e mais trabalhadas estão sempre 
localizadas nas fachadas frontal e laterais, nunca na posterior. Mesmo nas fachadas laterais para onde são 
abertos os quartos, quando, por exemplo, o quarto da varanda posterior tem ali colocada a sua janela, esta 
sempre se apresenta de tamanho reduzido em relação às outras. Nesse caso, os vãos dos ambientes de parte 
do setor Íntimo e do setor de serviço não mereceram um tratamento compatível com o restante da morada. 
Tanto o madeiramento da estrutura da casa quanto o da cobertura e das esquadrias eram feitos com 
madeiras de matas próximas às sedes das fazendas, lavradas por carapinas do lugar. Como o restante da 
casa, as esquadrias, tidas como os elementos formais de maior destaque na composição, eram concebidas 
e produzidas dentro de um universo estético bastante limitado, sendo expresso na simplicidade de sua 
execução e forma. Tinham maiores dimensões, se comparadas com as esquadrias das casas bandeiristas, 
e assemelhavam-se com inúmeras outras produzidas pelo Brasil, ao mesmo tempo em que distanciavam-
se daquelas dos exemplares mais sofisticados, que contavam com recursos extraordinários para sua execução. 
Desse modo, as esquadrias limitam-se em apresentar folhas desprovidas de vidro ou de qualquer outra 
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perfuração para possibilitar a passagem de luz, 
chamadas "escuros"130 , com exceção das janelas da 
sala da fazenda Pontinha e das de veneziana da fazenda 
São João. As folhas das portas e janelas podem ser 
únicas ou divididas em duas no sentido vertical e no 
horizontal, compostas por faixas ou ripas de madeira, 
assentadas no sentido do comprimento, com travas 
na largura, em junta seca, formando um plano único, 
ou sobrepostas, criando um pequeno movimento de 
planos alternados. Entre as soluções para as aberturas, 
destaLa-se o gradeado de madeira feito na rebaixa da 
fazenda Caiçara.(ver figura 28C) É uma solução que 
protege os equipamentos da rebaixa e, ao mesmo 
tempo, possih · circulação ininterrupta de ar, bem 
ao. das forn.w<Js dos tachos de cobre. Um pouco 
semelhante existe 1 abertura do Engenho São Benedito 
e a da Fazenda Gudinho II. 
As ferragens encontradas na maiOna das 
residências são características dos séculos XIX e XX, 
compondo-se de dobradiças comuns, fechaduras 
embutidas, além de rramelas de madeira, fixadas 
com pregos comuns ou de ferreiro. Um interessante 
mecanismo de movimento de folha foi encontrado 
em uma porteira, na qual a rotação da abertura é 
resolvida por encaixes de madeira. 
A pavimentação original das casas perquiridas 
resume-se à terra batida, ao taboado de madeira -
geralmente de landi- e ao ladrilho de barro. A esses 
materiais somam-se outros em reformas mais 
recentes como o cimentado, a cerâmica e a pedra. 
Atualmente, sete casas estão com todos os ambientes 
cimentados- cimentado liso desempenado natural 
ou colorido com pigmento vermelho ou amarelo -, 
seis exemplares permanecem com o piso de terra 
batida, três de ladrilho de barro e uma em pedra. As 
Figura 68- Fazenda São João. Janelas fachada principal. 
Foto: Adriana Yaz, 2002. 
Figura 69- Engenho São Benedito. Abertura. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 69A- Fazenda Gudinho li. Abertura. Vista externa. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 67- Fazenda Pontinha. 
Janelas alpendre. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 69B- Fazenda Gudinho L 
Abertura. Vista interna. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
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Figura 70- Fazenda Chapada 
IIL Piso em lajota de barro. 
Foro; Adriana Vaz, 2002. 
Figura 70A- Fazenda 
Chapada Ill. Piso assoalho. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
outras possuem pavimentação mista: com assoalho 
nos setores social e Íntimo, e cimentado ou terra 
batida no setor de serviço, ou assoalho e pedra, ou 
assoalho e ladrilho, ou ainda assoalho, ladrilho e 
cimentado, ou assoalho, terra batida e cimentado, 
ou cerâmica e cimentado. 
Os pisos pavimentados com ladrilhos de barro 
são comuns nas casas algarvias, assim como as 
grelhas de tijolos, que criam interessantes desenhos 
nos arremates das alvenarias de muros ou de 
platibandas. Também de Portugal vem o costume 
de aguar o chão batido, para deixá-lo limpo e 
refrescar o ambiente. Esses tipos de pavimentação 
espalharam-se pelo Brasil afora, assim como o 
assoalho de madeira, sendo encontrado em 
Figura 70B- Fazenda Eulália. Figura 70C- Engenho Santa 
Barroteamento do piso assoa- Rita li. Piso terra batida. 
lho. Foto; Adriana Vaz, 2002. Foto; Adriana Vaz, 2002. 
Figura ?OD- Casa algarvia, detalhe piso. Fome: associação 
dos arquitectos portugueses. Arquítectura popular em 
Portugal. v. 3. 3. ed. Lisboa: Associação dos Arquitectos 
Portugueses, 1988. p. 169. 
território goiano. O chão batido era sinônimo de casa térrea pobre e o assoalho significava moradia de 
pessoas com maior poder aquisitivo. Em Goiás, muitas casas rurais eram totalmente em terra batida, e 
poucas possuíam assoalho de madeira. Quando o possuía, limitava-se a poucos ambientes, usualmente, 
os setores social e íntimo, deixando o setor de serviços sempre sem revestimento de piso. 
A pintura das vedações, sejam elas de adobe ou taipa de mão permanece, preferencialmenre, sendo 
feita à base de cal. Existem algumas casas que já optam pela tinta látex para a pintura de seus ambientes, 
tanto interna como externamente. Atualmente, a pintura das esquadrias e da estrutura aparente de madeira 
tem sido feita a óleo, mas já foram pintadas com cola, têmpera ou óleo, seja o de mamona ou de linhaça. 111 
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Figura 71 -Fazenda Eulália. 
Escada pedra e barro externa. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 71 B ~ Fazenda Mateus 
Machado III. Desnível interno. 
Foto: Adriana Yaz, 2002. 
As casas rurais meia-pontenses não possuem 
dois pavimentos, quando muito se assobradam na 
parte posterior, criando pequenos desníveis da 
edificação em relação ao ambiente externo e um 
outro internamente. Nesses casos, surgem 
pequenas escadas confeccionadas em pedra e barro 
ou madeira. Nas fazendas Pontinha e Chumbado 
há escadas exteriores de madeira ligadas às 
Figura 72 - Fazenda Pontinha. 
Escada madeira externa. 
Foro: Adriana Yaz, 2002. 
varandas, com estrutura e piso também de 
Figura 71A- Fazenda Eulália. Escada madeira rebaixa. 
madeira. Nas rebaixas de algumas fazendas, como Foto: Adriana Yaz, 2002. 
a Caiçara e a Eulália, para vencer o desnível entre o engenho e a área de trabalho da confecção dos 
derivados da cana, empregam-se escadas de madeira, com ou sem guarda-corpo. 
Nas imediações das casas aparecem os muros e as cercas, os quais se destacam por seu processo 
construtivo. Eles cumprem o papel de "fechar" espaços destinados a atividades específicas, além de 
proteger a área residencial. Nas casas rurais pesquisadas foram encontrados muros de pedra e de adobe, 
e cercas de madeira. Existem muros de pedra nas divisões de quintais e pastos, como também nos 
currais. Eles são de pedra seca, isto é, de alvenaria que dispensa argamassa, obtendo o acamamento das 
pedras maiores pela interpolação de outras menores. 132 Os muros de adobe possuem uma base de pedra 
e barro, arrematados com lajes de pedra ou telhas de barro. As cercas de madeira dividem-se naquelas 
para os currais e nas outras para fechamento de quintais ou pastos. As cercas de currais mais antigas são 
feitas de madeira bruta e compõem-se nos montantes verticais e nas peças horizontais. Todas possuem os 
152 VASCONCELLOS, Sylvio. Sistemas comtrutívos adotados na arquitetura do Brasil. Fortaleza: Universidade Federal do 
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Figura 73 - Fazenda Boa Vista I. Muro 
de pedra. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 76- Fazenda Caieira. CurraL 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Fi,S'11ra 74- Fa7..enda Chumbado. Muro 
de adobc. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 76A- FJ.Zenda Carranca. Porteira 
de varas. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 75 -Fazenda Chapada !L Cerca de 
lascas de aroeira. Foro: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 76C- Fazenda Eulália. Curral. 
Foto: Adriana Vaz. 2002. 
Figura 7 68 - Fazenda Eulália. CurraL Foro: Adriana Vaz, 2002. Figura 760- Fazenda Chumbado. CurraL Foto: Mriana Vaz, 2002. 
montantes "rasgados", ou abertos no sentido 
longitudinal, para que se encaixem as madeiras 
horizontais. O encaixe pode "morrer" no montante 
que tem pequenos furos, reduzindo o 
encabeçamento das peças, ou pode transpassá-lo, 
naqueles montantes abertos desde cima até em baixo, 
onde as peças horizontais não são modificadas. A 
variação nesse tipo de cerca fica por conta dos 
montantes que possuem desenhos variados para o 
seu encabeçamento. Nas cercas de curral mais 
recentes, as madeiras utilizadas são sempre 
aparelhadas. As cercas de madeira de divisão de 
quintal são feitas com lascas de aroeira simplesmente 
Figura 76E- Fazenda 
Chumbado. Detalhe montante 
curraL Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 75A- Fazenda Chapada IL 
Cerca de madeira. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
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enfiadas no solo, lado a lado, sem qualquer elemento 
de ligação horizontal, ou ainda em paus roliços. Na 
fazenda Eulália a abertura da cerca de madeira do 
curral chama a atenção porque não é uma porteira 
comum, como as que hoje encontramos, mas 
representa o sistema tradicional em que as madeiras 
horizontais eram roliças e encaixadas, uma a uma, 
nos montantes verncats. 
Figura 77- Fazenda Boa Vista L Cabide fixo na parede. 
Foto: Adriana Vaz. 2002. 
Nas casas rurais documentadas, os elementos 
arquitetônicos que se sobressaem como detalhes no 
processo construtivo são os cabides fixos, as tulhas 
suspensas, o guarda-corpo de madeira, os fornos de IIJ 
barro, os fogões a lenha, os regos d'água canalizados, 
os monjolos, os paióis de madeira, a casa do moinho. 
Os cabides fixos existem em algumas casas e são 
utilizados para pendurar chapéus. São feitos de 
madeira e presos à parede. A tulha suspensa é 
utilizada para armazenar grãos para o consumo 
doméstico. Em quase todas as casas rurais existiu a 
---*' 
Figura 77 A- Fazenda Pinheiro. Cabide fixo na parede. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
tulha suspensa, mas ela permanece em algumas apenas delas. A sua localização preferencial era no corredor 
de ligação entre a sala e a varanda posterior, mas na fazenda Rio das Pedras li há uma outra em um dos 
quartos. Ela é feita de tábuas de madeira, tendo a parte inferior presa à altura do frechai, sustentada por 
vigas de madeira colocadas no sentido contrário, para sustentar o peso dos grãos. Geralmente, no taboado 
existe uma abertura por onde se retira os grãos. Como já mencionado, não existem muitas escadas nessas 
moradas, mas ressalta-se o guarda-corpo de madeira na varanda da fazenda Chapada III, confeccionado em 
paus roliços de aroeira arrematados por uma ripa aparelhada de angelim, presa aos esteios. 
O forno de barro é confeccionado com tijolo e barro, revestido com argamassa de barro e caiado. 
Os fornos existentes nas propriedades rurais não são do século XIX, porque não resistiram ao tempo, em 
função da precariedade de sua construção. São permanentemente reconstruídos, de forma a assegurar a 
perpetuação de uma tradição. Posicionam-se em telheiros anexos à cozinha ou nela própria, em que seu corpo 
possui uma forma volumétrica prismática, arrematado por uma cúpula. Na frente, ele tem uma pequena 
abertura na cúpula, com formato retangular, que serve para introduzir os alimentos que se deseja assar. 
O mesmo se pode afirmar para os fogões à lenha que hoje recebem uma versão atualizada, com a utilização 
de revestimento de cimento e alvenaria de tijolos, mas mantém a tradição de sua construção, seguindo a forma 
e as técnicas construtivas, como, por exemplo, a utilização de rapadura na argamassa de assentamento da 
alvenaria. Segundo Lemos111 , nos séculos passados estes fogões eram feitos de pedra e barro, de taipa de 
90 135 LEMOS, Carlos AC. Cozinhas, etc. São Paulo: Perspectiva, 1978. p. 71. 
Figura 78- Fazenda Rio das Pedras li. 
Tulha suspensa. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 79 - Fazenda Caiçara. Forno 
de barro. Foro: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 80 - Fazenda Barro Branco. 
Fogão a lenha. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
pilão, de tijolos especiais para tal, popularizando a 
alvenaria de tijolos nos últimos cem anos. 
Os cochos de madeira utilizados na canalização 
da água são feitos de madeira lavrada e cumprem a 
função de conduzir o líquido na altura desejada e 
no lugar esperado. São suportados por estruturas de 
madeira distribuídas equilibradamente. O monjolo 
é uma engenhoca que não está diretamente vinculada 
à construção, mas o seu funcionamento deriva de 
artifícios arquitetônicos, como a obtenção da queda 
d'água suficiente para movimentar seu braço. Nesse 
caso, a canalização do rego d'água e o monjolo acabam 
caminhando juntos porque o funcionamento de um 
depende da existência do outro. 
Os paióis existentes dividem-se nos que 
acompanham as técnicas e materiais construtivos 
da casa e aqueles que se diferenciam por serem feitos 
com vedações e piso de madeira. São construções 
mais recentes, mas demonstram o estabelecimento 
de uma tradição porque foram encontrados em 
algumas fazendas. Na fazenda Boa Vista, o paiol 
tem estrutura autônoma de madeira lavrada e de 
várias bitolas, com cobertura de quatro águas- duas 
grandes e duas pequenas -, que foge do desenho 
Figura 81 -Fazenda Miguel João. Rego d'água canalizado. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 8] A- Fazenda Miguel João. Rego d'água visto da 
janela da cozinha. Foto: Adriana Vaz, 2002. 91 
tradicional, com divisões internas feitas de paus 
roliços, encaixados um a um, em rasgos nos esteios. 
Essa mesma forma de vedação foi encontrada no 
paiol abandonado da Fazenda Rio das Pedras II 
(ver figura 15) e no paiol da fazenda Eulália. Nessa 
última, o paiol apresenta a estrutura elevada do solo, 
possibilitando a colocação do piso de madeira. As 
vedações são de pranchas de madeira serrada, 
encaixadas, na horizontal, nos rasgos dos esteios. 
A cobertura é de quatro águas, sendo que dois lados 
se prolongam formando duas varandas para guardar 
carros de boi. O telhado é de telhas de barro do 
tipo capa e canal, com caibros de paus roliços. 
A casa do moinho da fazenda Gouveia é muito 
pequena, não possuindo mais que 5,0m2 , em que 
há espaço somente para o moinho e seu manuseio. 
Está localizada numa posição mais baixa que a casa 
Figura 82A- Fazenda Eulália. Paiol. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
do monjolo, pois é impulsionada pela mesma fonte Figura 82- Fazenda Boa VIsta I. Paiol. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
desta, que é o rego d'água que faz o monjolo funcionar ininterruptamente. Para que o moinho funcione, 
abre-se uma comporta que desvia o curso da água, fazendo-a chegar até as pás metálicas que o movimenta. 
Essas pás estão abaixo do nível do solo, fazendo com que, além da construção desse poço em pedra, a 
edificação esteja parcialmente elevada do piso, possibilitando a execução de um piso assoalhado. (ver 
figura 7 A e 25) 
No que diz respeito às técnicas de abastecimento de água e iluminação da casa, constata-se que 
atualmente todas as edificações pesquisadas já contam com canalização interna de água, sugerindo a 
existência de mecanismos como bomba d'água, além de energia elétrica, como mencionado. Desse modo, 
a permanência dos regos d'água em muitas delas configura-se como uma possibilidade alternativa aos 
acessórios já existentes na morada. Da mesma forma, a presença de lamparinas, candeias e lampiões 
torna-se dispensável no cotidiano dessas casas hoje servidas por energia elétrica. No passado, esses aparelhos 
de iluminação eram encarregados de prover a luz noturna para todos. 
O que se v; - aspectos formais 
Na âmbito da arquitetura utiliza-se o termo "formà' para denotar a maneira de dispor e coordenar os 
elementos e partes de uma composição, com vistas à produção de uma imagem coerente, envolvendo 
propriedades visuais, como o formato, o tamanho, a cor, a textura, a posição, a orientação e a inércia visual. U'l 
134 CHING, Francis D.K. Arquitetura, forma, espaço e ordem. Tradução de Alvamar Helena Lamparelli. São Paulo: Martins 
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Em se tratando da arquitetura vernácula, todos esses 
elementos visuais devem ser avaliados perante a 
sociedade que produz o edifício. 
As casas rurais meia-pontenses avaliadas 
apresentam uma indiscutível homogeneidade 
formal, advinda, inclusive, das questões de ordem 
funcional, como a implantação e o processo 
construtivo, além da uniformidade social que 
congregava os seus construtores. A implantação em 
declive, acompanhada pela inclinação da cobertura 
e da edificação, determina o seu aspecto pouco 
imponente. A pouca altura do telhado, das paredes 
e das aberturas compõe um volume tímido, incapaz 
de interferir na imensidão da paisagem, 
apresentando uma escala adequada à figura 
humana. Algumas fazendas, daqueles de maior 
Figura 83 - Fazenda Chapada I. Vista geral. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
poder aquisitivo, apresentam pés-direitos mais Figura 84 _Fazenda Rio das Pedras 11. Fachada frontal. 
avantajados e maior quantidade de lanços, Foto: Adriana Vaz, 2002. 
possibilitando aberturas maiores e uma fachada 
mais extensa, com maior expressividade no 
conjunto. Nessas moradas, a escala altera-se um 
pouco, mas não chega a apresentar uma relação 
desproporcional com o homem. 
Assim, o formato- definido como o contorno 
da superfície de uma forma - detectado mantém 
uma estreita relação com o tamanho, a orientação 
e a posição da casa. A casa é sempre acessada pela 
fachada frontal, orientando a percepção dessa 
superfície por meio de uma posição em que o 
formato é sempre regular. Ao contrário, no formato 
apreendido na posição lateral, o observador percebe 
a irregularidade do volume, porque a implantação 
em declive gera planos irregulares, acentuados pela 
cobertura inclinada. Em ambas as posições, a inércia 
visual aponta para a estabilidade da forma, pois o 
volume assenta-se no solo. 
A resolução volumétrica da morada repete-se 
nos exemplares pesquisados, configurando-se em 
Figura 84A- Fazenda Rio das Pedras 11. Fachada Lateral. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 85- Fazenda Santa Rita. Fachada frontal. 
Foro: Adriana Vaz, 2002. 93 
um volume prismático maior, que recebe outro 
volume, também prisrnático, anexado 
perpendicular ao primeiro. Ou seja, é uma forma 
aditiva"'. Este último volume é agregado em urna 
das extremidades do outro, gerando urna forma em 
L. A moradia assentada em declive induz a uma 
relevância do volume anterior em detrimento do 
outro volume, que abriga os serviços. 
As superfícies das fachadas são compostas 
exclusivamente por linhas retas, em que as aberturas 
permanecem como os elementos de destaque da 
composição arquitetônica. Nas edificações com dois 
lanços, com a superfície da fachada principal 
reduzida, ainda que retangular, o aspecto é 
quadrangular. No caso de moradas com muitos 
lanços, ao contrário, a superfície define-se 
retangular, acentuando a sua horizontalidade. Nesse 
caso, a volumetria horizontal ainda é acentuada pela 
pouca distância existente entre as vergas de portas 
e janelas até o frecha!, detectada na maioria dos 
edifícios documentados. 
No geral, há um equilíbrio entre os cheios 
(paredes) e os vazios (vãos) na fachada principal-
a qual são destinadas as maiores e melhores 
esquadrias - e a preponderância dos cheios nas 
demais fachadas, apesar de toda a composição ser 
executada pelo mesmo material, o adobe. Nos 
exemplares investigados há um equilíbrio entre as 
janelas grandes e as pequenas e a superioridade do 
número de portas únicas na fachada principal, o 
que indica a relevância das linhas horizontais em 
detrimento das verticais. Nas portas e janelas não 
aparece nenhum tipo de moldura que pudesse 
sugerir uma intencionalidade plástica, acentuada 
us CHIN G, Francis D. K. Arquitetura, forma, espaço e ordem. 
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Figura 85A- Fazenda Gudinho I!. Fachada frontal. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 86- Fazenda Chapada I!. Fachada frontal. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 87- Fazenda Pontinha. Fachada frontaL 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
Figura 88 - Fazenda Araras. Pintura fachada. 
Foto: Adriana Vaz, 2002. 
94 Fontes, 1998. P· 56. pintura nas aberturas. Foto: Adriana Vaz, 2002. 
pela inexistência de acabamentos mais sofisticados 
nos beirais, como as cimalhas ou os cachorros 
desenhados. Desse modo, a textura encontrada nas 
fachadas é uniforme, resultado do revestimento 
utilizado, que é o mesmo em todas elas. As únicas 
exceções ficam por conta de revestimentos 
atualizados, em que é feito chapisco de cimento ou 
aplicação de pedra. 
A pintura agrega aos vãos como elemento de 
destaque na composição formal. Nas habitações 
investigadas a cor preferencial da pintura das paredes 
é o branco, resultado da caiação sem corante. A 
preferência da pintura das esquadrias divide-se entre 
o azul, o azul e branco e o vermelho-terra. Existem 
várias edificações em que as aberturas e a estrutura 
de madeira não recebem nenhum tipo de pintura. 
A marcação dos lanços feita pelos esteios recebe a 
mesma pintura das esquadrias na maioria dos 
exemplares, ou pode ser caiada, junto com as paredes, 
como foi constatada em cinco casas rurais. Não só os 
esteios, mas também os frechais, cachorros e guarda-
pós, podem receber a pintura da mesma cor dos vãos. 
A fazenda Babilônia tem uma composição 
formal que destoa das outras casas rurais. A presença 
do engenho sob o mesmo telhado da moradia criou 
uma cobertura que se sobressai por suas dimensões. 
A distribuição espacial amparada na varanda frontal, 
ladeada por ambientes fechados, conduz a algumas 
matrizes portadoras dessa composição. A primeira é 
portuguesa, da região do Minho, de onde vieram 
muitos imigrantes para Meia Ponte. A casa de pedra 
do pequeno povoado de Soajo tem modestas 
dimensões, mas assemelha-se à casa rural goiana, por 
possuir as laterais fechadas, entremeadas por uma 
reentrância aberta. Na região de Esrremadura, 
também aparecem as casas com reentrâncias na 
fachada principal, criando uma varanda, feita de taipa 
Figura 90 - Casa em Soajo, PortugaL Fome: ASSOCIAÇÃo 
DOS ARQUITECTOS PORTUGUESES. Arquitectura popular em 
Portugal v. 1. 3. ed. Lishoa: Associação dos Arquitecros 
Portugueses, 1988. p.71. 
Figura 90 A- Casa do Padre Inácio, São Paulo. Fonte: LEMOS, 
Carlos A.C. Casa paulísta: história das moradias anteriores ao 
ecletismo trazido pelo café. São Paulo: Edusp, 1999. p. 52. 
Figura 91 -Casa do engenho Mato de Pipa, Rio de Janeiro. 
Fonte: PIRES, Fernando Tasso Fragoso. Antigos engenhos de 
açúcar no BrasiL Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1994. p. 143. 
Figura 92- Fazenda Babilônia. Foto: Adriana Vaz, 2003. 
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e adobe. As semelhanças distanciam-se na implantação em aclive, nos materiais de construção e na cobertura 
em quatro águas. Nesse caso, essa morada lusitana aproxima-se mais da casa bandeirista do Padre Inácio, 
por exemplo, construída em território paulista nos primeiros tempos de ocupação, e que também seria uma 
influência sentida em Goiás. Um outro exemplar produzido em território brasileiro, e que muito se assemelha 
à fazenda Babilônia, é o Engenho Mato de Pipa, da província do Rio de Janeiro, erguido em 1777. Como 
Joaquim Alves residiu no Rio de Janeiro em final do século XVIII, esse engenho exerceu um papel significativo 
na produção regional, é provável que ele tenha tido a curiosidade de conhecê-lo quando da sua estada por 
lá. Alerta-se que as semelhanças formais distanciam-se das técnicas e materiais construtivos. Se em Portugal 
era a pedra, em São Paulo vai ser a taipa de pilão e em Goiás o adobe. 
Percebe-se que a presença da intenção simbólica é muito sutil, porque inexistem marcas decorativas 
ou elementos arquitetônicos explícitos que a indiquem. A uniformidade presente na totalidade das casas 
é alterada apenas por questões que envolvem as dimensões. As moradas com maior número de lanços 
apontam para um maior poder econômico e é a única referência simbólica entre elas. Em toda moradia 
há uma diferenciação nas fachadas, em que a frontal e as laterais recebem o melhor tratamento, deixando 
os acabamentos mais simples- como as janelas menores- para a posterior. Assim, na própria constituição 
do espaço doméstico, reflete-se simbolicamente a importância dada ao setor social em detrimento de 
setor de serviço. Nesse caso, as casas refletem a não diferenciação material que estava presente nos homens 
moradores daqueles confins, naquele tempo. 
O aspecto formal de alguns anexos, como o paiol, o engenho, a rebaixa, ou a casa de monjolo não se 
diferencia da casa-sede, apresentando maior simplicidade e rusticidade. Não contém elementos de destaque, 
primando pela simplicidade na sua resolução. Os engenhos e rebaixas em nada se comparam a outros enconrtados 
no Brasil, como aqueles de Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro. A diminuta produção refletia-se nos seus 
espaços, distanciando-se da opulência dos engenhos nordestinos. Em alguns paióis encontrados, observa-se a 
existência de uma pequena elevação do solo, toda confeccionada em madeira, com o fim de evitar a umidade 
e proteger os grãos armazenados. A elevação do terreno é um artifício utilizado por muitos povos, desde 
tempos remotos, inclusive pelos indígenas brasileiros que armazenavam grãos sobre jiraus, ainda que dentro 
da oca. Torna-se, portanto, difícil responsabilizar a influência dessa prática, assim como da opção pela madeira 
como material de construção. Em alguns anexos pode aparecer um elemento diferenciado na composição que 
é o alpendre aberto, sustentado por madeiras roliças e, geralmente, utilizado para guardar o carro de boi. 
A forma do espaço interior mantém as características percebidas para o espaço exterior. A maioria dos 
ambientes tem dimensões regulares, tornando-os proporcionais à altura da cobertura. A exceção concentra-
se na varanda posterior que é sempre muito grande, e a sua cobertura já parece em declínio, configurando 
uma pequena desproporção de escala. Tal declínio pode ser verificado também em alguns ambientes de 
serviço, onde o pé-direito é muito reduzido, o que provoca uma desagradável sensação. Essas sensações são 
minimizadas ou aumentadas de acordo com a entrada de luz nos ambientes. Nos cômodos de serviço, as 
pequenas aberturas prejudicam a ambiência, por acentuar a penumbra. Existem ainda as alcovas que não 
possuem vãos para o exterior, assim sendo a pouca iluminação que recebem provém das telhas vãs. 
Todavia, essas sensações são amenizadas pela alvura da pintura que reveste as paredes de todas as 
casas. Atualmente, utilizam-se de cores nos pigmentos que revestem as paredes. Assim como nas 
superfícies exteriores, não existem texturas naquelas interiores, a não ser as originadas de revestimentos 
atuais como a cerâmica e a pedra. 
Os elementos arquitetônicos fixos tradicionais que sugerem a apropriação dos espaços internos 
podem ser resumidos no cabide fixo na parede e no fogão a lenha. O cabide para pendurar chapéus está 
presente nas varandas posteriores, com a utilização vinculada aos homens da casa e àqueles que forem 
convidados a permanecer mais tempo, por serem merecedores da intimidade da família. Na sala, onde se 
recebem estranhos, o convidado permanece com o chapéu na mão. O fogão a lenha está presente em 
toda a cozinha, sempre com alguma panela no fogo, lembrando a presença e o trabalho feminino. 
No conjunto, a composição é harmônica e, por estar em fundos de vale, não destoa do contexto. Em 
quase todos os exemplares pesquisados, o complexo da casa rural aparece desmatado na frente, com os currais 
e, freqüentemente, com uma ou duas árvores centenárias, como a gameleira ou a mangueira. O cheiro e a 
consistência do estrume agregam-se como marcas indeléveis da primeira impressão das fazendas. Aos fundos, 
uma massa arbórea emoldura a modesta casa e outros anexos que existirem à frente. Essas árvores são as 
frutíferas que compõem o pomar da casa. Entremeiam os anexos e o rego d'água. A rua não existe, mas o rego 
d'água encaminha e orienta os que por aqui se aventuram. Talvez herança dos bandeirantes, os muros e cercas 
de madeira surgem como marcos ou limites entre o quintal, permanentemente capinado e de terra batida, 
e o terreno natural, onde os perigos se expõem. Sem inovações formais que atraiam, o conjunto da casa 
rural goiana destaca-se pela simplicidade e eficiência na satisfação das necessidades do homem do lugar. 
Ao final, percebe-se a continuidade de uma tradição arquitetônica, justificando o rótulo de arquitetura 
vernácula para essa casa rural. É um produto social, historicamente constituído, que perdura através dos 
tempos, porque traduz a relação estabelecida entre homem e abrigo. Não é resultado de uma elaboração 
intelectual, pautada em teorias estéticas, mas é fruto de situações vividas e de decisões tomadas a respeito 
dos condicionamentos físicos e sociais, de acordo com o modo de ser e pensar do homem goiano. Assim, 
além de filiar-se a uma tradição construtiva goiana, agrega-se também à própria caracterização da 
arquitetura civil brasileira dos primeiros tempos que, no dizer de Rodrigues 156 , tem como principais 
aspectos: a absoluta naturalidade do seu modo de ser, a simplicidade do seu aspecto sempre enquadrado 
pelo bom senso e a pobreza dos seus elementos decorativos. 
Falar em arquitetura tradicional conduz à noção de conceitos ou definições na disciplina arquitetônica 
que possibilitem a sua compreensão. Antes de enveredarmos pela história do homem produtor dessa 
casa, convém pausar e averiguar a definição de arquitetura vernácula e a sua relação com a tradição 
encontrada na casa descrita. 
Hh RODRIGUES, José Wasth. A casa de moradia no Brasil antigo. Arquitetura civil I. São Paulo: FAU-USP; -'\1EC-IPHAN, 
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1.2 Uma pausa conceitual: a arquitetura vernácula 
No ano de 1969, duas publicações marcaram a historiografia da arquitetura- Shelter and society, de 
Paul Oliver, e H ouse form and culture, de Amos Rapoport -, ao descortinar o estudo da produção 
arquitetônica que prescindia de conhecimentos sistematizados em um corpo doutrinário, prendendo-se 
ao campo da práxis. Esse tipo de produção arquitetônica, rotulado como arquitetura primitiva e arquitetura 
vernácula, havia sido pouco referendado na historiografia porque não era considerado objeto da 
arquitetura. Até então, as discussões arquitetônicas prendiam-se aos edifícios monumentais e de exceção, 
ignorando a grande totalidade da produção construtiva humana. A história da arquitetura construía-se 
emparelhada com a história factual, em que as grandes obras, assim como os grandes acontecimentos 
políticos e econômicos, eram aquelas preferencialmente focalizadas. Rykwert137 mostra que, ao longo da 
história da teoria e crítica da arquitetura, desde Vitrúvio 138 , a cabana primitiva sempre esteve presente, 
mas como figura mítica, importante para as construções teóricas da arquitetura erudita e não como 
objeto de interesse da disciplina. Nesses estudos, a cabana primitiva, ou o primeiro abrigo, era vista 
como uma invenção humana, o que já apontava, ainda que inconscientemente, para uma abordagem 
cultural na disciplina arquitetônica, apesar de desqualificá-la como arquitetura. 
O livro de Oliver sedimentou o seu interesse por esse tipo de produção arquitetônica, iniciado na 
década de 1950, e que havia frutificado em pesquisas acadêmicas nos anos posteriores. Shelter and society 
surge em contraposição à postura de Bernard Rudofsky139 , Architecture without architects, exposição 
montada no ano de 1964 em Nova York, que enquadrava as construções vernáculas desprendidas da 
sociedade que as produzia, homogeneizando-as como obras de arte140 . Questionando essa posição, o 
autor reuniu alguns artigos que tratavam essa arquitetura como produto cultural de uma sociedade, 
garantindo a sua especificidade, além de debater questões teóricas próprias ao objeto, iniciando pela 
discussão do próprio termo. 
O uso do termo "arquitetura vernácula'', para designar a maioria das construções habitualmente 
ignoradas nos tratados, veio em decorrência do reconhecimento da existência dessas formas construtivas, 
geralmente de uso doméstico, diferenciáveis segundo a cultura, o meio ambiente e o clima do lugar em 
que são erguidas141 • O termo "vernáculo" solidificou o que Summerson havia falado no seu The classical 
137 RYK\X!ERT, Joseph. La casa de Addn en e! paraíso. Barcelona: Gustavo Gilli, 1999. 
Ui\ "Desde Vitrúvio até Viollet le Duc - em particular os tratadistas do século XVIII (Quatremhe de Quincy, Jacques-
François Blondel, Marc-Amoine Laugier, Francesco 1\1ilizia) ~analisaram a transformação dos elementos naturais~ galhos, 
folhas, bambu, peles- em 'construção'. Ou seja, a superação do mimetismo dos refúgios animais pela invenção humana" 
(SEGRE, Robeno. Habitat latino-americano: fogo, sombra, opulência c precariedade. Tradução de Conchita Pedrosa in 
Cadernos de Arquitetura Ritter dos Reis, Porto Alegre: Faculdades Integradas Riner dos Reis, v. 1, p. 25, [s/d]). 
13 '~ Essa exposição dá origem a um livro com o mesmo nome, editado pela primeira vez em 1964: RUDOFSKY, Bernard. 
Architecture without architects. A short inrroduction to non-pedigreed architecture. 7.ed. Albuquerque: Univcrsity ofNew 
Mexico Press, 2002. 
"" ENCYCLOPEDIA OF VERNACULAR ARCHITECTURE OF THE WORLD. Edired by Paul Oliver. Cambridge: 
Cambridge Universiry Press, 1997. p. vii. 
98 141 0LIVER, Paul. Cobijo y sociedad. Tradução de José Corra!. Madrid: H. Blume Ediciones, 1978. p. 11. 
language ofarchitecture- "todas as analogias lingüísticas assumem a viabilidade de uma gramática e 
sintaxe para a arquitetura." 142 O uso desse termo vinha sendo feito desde o século XIX, quando, em 
1858, George Gilbert Scott falava de "arquitetura vernácula doméstica", e na Exposição de Arquitetura 
de 1861, J .L. Petit chamava a atenção para as virtudes desse tipo de "construção vernácula'' 143 • 
Esse arquiteto afirma que, a partir dos anos 1950, o termo adquiriu popularidade e continuou a ser 
usado, apesar de aparecem outros para designar a mesma produção. Ao mesmo tempo, construções 
populares que se alastraram no mundo no pós-guerra receberam o nome de neovernaculares, assim 
como a produção de arquitetos que pesquisam a tradição vernácula. Wi 
Vernáculo é um adjetivo derivado do latim vernaculus, que significa, na primeira acepção, servo, 
escravo, ou nascido em casa e, na segunda, nativo, doméstico, oriundo da casa, da região ou do país. O 
substantivo verna denominava, em latim, o escravo ou escrava, principalmente aquele nascido na casa de 
seu amo. Na teorização da arquitetura, no idioma inglês, o termo "vernacular" foi utilizado como 
substantivo, significando idioma nativo, e como adjetivo, explicável como nativo, nacionaP4". 
O adjetivo "vernáculo" tornou-se aceito, mas o substantivo "arquitetura" foi muito questionado, 
porque o tipo de produção vernacular não se encaixava nas definições existentes desse objeto. Estas 
definições existentes se prendiam à figura do arquiteto, derivado da raiz grega da palavra, arkitekton, em 
que o arki significa chefe e tekton construtor, ou seja, chefe construtor146 . Embora essencialmente ligado 
ao processo construtivo, o arquiteto assumiu a concepção, a elaboração e a supervisão das obras, excluindo 
as edificações vernáculas do universo da arquitetura, porque estas são concebidas e executadas por não-
profissionais dessa disciplina. 
Nesse âmbito, Silva propôs um debate em torno das questões da definição da arquitetura, em que 
estão impressos alguns pontos que podem ser mais ou menos visíveis, como a do conceito do processo 
projetual (como se faz arquitetura) e a da excelência arquitetônica (o que é qualidade na arquitetura) 147 • 
No caso da arquitetura vernácula, a primeira questão está subentendida dentro de um processo social e 
cultural, em que a construção deriva de um processo empírico. O processo de produção dessa arquitetura 
desconhece a instituição do projeto como etapa preliminar da edificação. As decisões referentes à 
configuração do artefato arquitetônico não são objeto de elaboração mental e prévia representação 
simbólica, porque a existência do modelo concreto acessível torna desnecessária a elaboração projetual148 . 
De acordo com Silva, não há um discurso doutrinário, porque a condução é dada pela tradição. Na 
questão da qualidade arquitetônica ela se verifica por meio da congruência com que responde ao fim a 
'" SUMMERSON, John apud OLIVER, Paul, Cobijo ysociedad. .. , op. cir., p .11. 
145 OLIVER, Paul, loc. cit.. 
IH OLIVER, PauL Imroduction. In: Encyc!opedía o f vernacular architecture ofthe wor!d. Edired by Paul Oliver. Cambridge: 
Cambridge Universiry Press, 1997. p. xxii. 
lYi SILVA, Elvan. Matéria> idéia e forma: uma definição de arquitetura. Porto Alegre: Ed.UFRGS, 1994. p.l23. 
>4G OL!VER, Paul. Cobijo y sociedad. 1í·adução de José Corral. Madrid: H. Blume Ediciones, 1978. p. 12. 
"''SILVA, Elvan, op. cir., p. 24. 
'" Ibidem, p. 132-133. 99 
que se destina, não se referindo especificamente à funcionalidade ou à estética ou à organização construtiva, 
mas ao conjunto sincrético de atriburos que permitem verificar se a forma arquitetônica satisfaz seu 
próprio propósito existencial, qualificado pelas necessidades, expectativas e aspirações de seus usuários 
(chamado de progtama)I19 • O conhecimento no âmbito dessa arquitetura é eminentemente pragmático; 
o propósiro da forma arquitetônica é instrumental, com finalidade utilitária nitidamente caracterizada 
para prover abrigo, na plenitude que pode significar essa expressão.1'0 
Diante de tais aspectos, Oliver pondera que é inaceitável o estudo da arquitetura vernácula a partir 
de uma metodologia destinada à arquitetura erudita151 • Essa produção arquitetônica exige uma 
compreensão que extrapole o corpo material resultante e peregrine por caminhos que descortinem o 
corpo social e cultural que a produz, pois "somente mediante a cultura de quem os produziu, o estudo 
dos edifícios pode iluminar estas áreas obscuras do conhecimento arquitetônico." 152 
Em H ouse form and cu!ture, Amos Rapoport, que fez parte do livro de Oliver com um artigo sobre 
as habitações de dois grupos indígenas americanos, compartilha da mesma postura, apesar de fazer uma 
distinção entre a arquitetura primitiva e a arquitetura vernácula. Para esse autor, a arquitetura primitiva é 
aquela produzida pelas sociedades definidas pelos antropólogos como primitivas, com certas especificidades 
na organização social, assim como nos níveis de desenvolvimento técnico e econômico153 • Essas sociedades 
-como, por exemplo, os vários grupos indígenas brasileiros, os esquimós, os pigmeus- constroem poucos 
tipos de edifícios, com pouquíssima ou nenhuma variação individual, utilizando rodos os seus componentes 
como consrrutores154 , pois não há especialização ou diferenciação no seio da sociedade. 
De acordo com esse arquiteto australiano, quando aparecem profissionais para a construção da 
maioria das moradas, a arquitetura primitiva cede seu lugar à arquitetura vernácula. Esses profissionais 
são membros da comunidade e se especializam na construção, o que não isenta os proprietários - ou 
usuários - da participação no processo construtivo, porque estes o conhecem155 • Existe um modelo 
aceito que é reproduzido tradicionalmente por rodos, mas que é maleável a algumas variações individuais, 
desde que não seja descaracterizado. A arquitetura vernácula tem a capacidade de adequar o edifício ao 
lugar da implantação, sem interferir na paisagem ou mesmo nas outras edificações anteriormente 
construídas, além de aceitar alterações sem prejudicar o tipo definido. Esse tipo do edifício é resultado 
da colaboração de muitas pessoas durante muitas gerações, definindo uma tradição, que tem a força de 
uma lei, por ser respeitada por rodos, com o consenso coletivo, e por atuar como disciplina. 156 
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Conforme Rapoport, esses dois tipos de produção arquitetônica estão diretamente ligados a uma 
ausência de diferenciação de aspectos da vida nas sociedades primitivas e camponesas, as quais, são as 
produtoras dessas arquiteturas. Não existe separação entre as diversas instâncias da vida, como o trabalho 
e a religião, ou mesmo com a natureza157 • Daí o processo construtivo ser de domínio de roda a sociedade 
e o espaço perscrutado ser sempre a casa, porque ela coloca-se como a síntese das pautas de vida dos seus 
produtores'". A casa deve ser entendida no seu universo abrangente, englobando tudo o que a cerca e 
que com ela se relaciona. Rapoport deixa também claro que, para ele, a casa é um fenômeno cultural, 
uma instituição criada para um complexo grupo de fins. 159 
Segundo o mesmo autor, o método que orienta o estudo dessas arquiteturas prescinde da cronologia, 
pois esses edifícios possuem natureza não-cronológica. Sempre que houver sociedades passíveis de ser 
caracterizadas como primitivas e vernáculas, podemos esperar encontrar edifícios correspondentes. Sua 
natureza tradicional implica a permanência inalterada do tipo construído160 , o que justifica o desprendimento 
do tempo, no sentido de incluir essas arquiteturas no território da história estilística ou técnica. Em segundo 
lugar, o estudo concentra-se nos edifícios mesmos, dada a ausência do trabalho individual de um arquiteto, 
de suas teorias de concepção arquitetônica e mesmo de fontes que sustentem qualquer informação a respeito 
daquela construção. Por último, aceita-se que há uma união entre o comportamento e a forma edificada, 
porque se parte do princípio de que tudo aquilo que molda a conduta- desejos, motivações e sentimentos 
- encarna-se fisicamente na matéria construída e, uma vez concluída, ela afeta a mesma conduta e modo de 
vida161 • Assim, o estudo proposto pelo teórico concentra-se na relação entre comportamento e forma 
construída na tentativa de identificar os fatores que a determinam. 
Nesse contexto, Rapoport questiona a importância que tem sido dada aos fatores físicos- clima, materiais 
de construção, localização, tecnologia, e outros - na determinação da forma da casa vernácula e primitiva, 
acentuando a importância dos fatores socioculturais, considerados nos termos mais amplos possíveis. Esses 
fatores, considerados primários ou determinantes, seriam condicionados pelos fatores físicos, fazendo a sua 
eleição entre os disponíveis162 e não determinando uma ação exclusiva dos primeiros, mas sim a sua primazia. 
O mesmo autor decompõe os fatores socioculturais em indícios mais concretos, capaz de possibilitar 
a análise da casa vernácula, e seleciona aqueles que mais afetam a forma: as necessidades básicas, a 
família, a situação das mulheres, a privacidade e a comunicação sociaJ163 • As necessidades básicas são 
aquelas que se prendem a questões primordiais da vida da casa, como a qualidade do ar que se respira, a 
noção de conforto doméstico, o cozinhar, o comer, o descansar e outras, questões essas que se diferenciam 
de uma sociedade para outra. A estrutura familiar, assim como o papel da mulher e a noção de privacidade, 
F"' RAPOPORT, Amos. Vivienda y cultura. Barcelona: Gustavo Gilli, 1972. p. 19. 
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162 RAPOPORT, Amos. Vivienda y cultura. Barcelona: Gustavo Gilli, 1972. p. 66. 
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pode gerar formas diferenciadas de habitação e de agenciamento de ambientes, distinguindo-os em cada 
sociedade. O homem é um ser social que se relaciona com outros, o que implica formas de comunicação 
transmissíveis pela casa, inserindo-a no contexto social. 
Rapoport continuou seus estudos sobre a relação entre comportamento humano e ambiente 
construído, publicando vários trabalhos, entre os quais se destacam Human aspects of urban form, em 
1977, e The meaning of the built environment, de 1982. Nesse trajeto, o arquiteto aproximou-se da 
psicologia e de seus estudos comportamentais, porque se encontram inseridos na relação entre cultura, 
arquitetura e os usos dos espaços. Essa preocupação torna-se bastante perceptível em seu artigo do livro 
de Susan Kent, que teve como propósito investigar a relação entre a arquitetura e o uso do espaço, nas 
mais diversas culturas ao redor do mundo e ao longo do tempo 164 , por meio de visões de múltiplas 
disciplinas. Amos Rapoport escreveu também Systems ofactivities and systems ofsettings, em que debate a 
relação entre cultura e arquitetura, demonstrando novas abordagens que aprofundam aquelas 
anteriormente apresentadas. 
Para esse autor australiano, a compreensão do que se entende por cultura é fundamental para avaliá-
la no ambiente construído. Ele discorda do viés que interpreta a cultura somente agregando-a ao social, 
relacionando as estruturas sociais, como família e classe, com a forma construída, mas está de acordo 
com a vertente que entende o caráter global da cultura, embora saliente que não é possível vinculá-la à 
arquitetura na perspectiva dessa generalidade 165 • Rapoport acredita que o caminho está na discussão de 
aspectos da arquitetura com certos aspectos da cultura, que ele chama de "sistema de atividades''. Esse 
sistema se liga, numa cadeia seqüencial, com o estilo de vida, com valores, com visão de mundo e com 
cultura. Em outras palavras, o sistema de atividades é a expressão direta do estilo de vida, que traduz 
valores, visão de mundo e, conseqüentemente, cultura. As atividades, que são ações humanas para o 
atendimento de fins diversos, unem-se em um sistema, pois indicam coordenação entre si. 
O sistema de atividades acontece em um sistema de cenários, que não inclui apenas o edifício, mas 
toda a paisagem. Os cenários também são culturalmente definidos, pois são meios que definem situações, 
lembram regras, guiam comportamentos, somando espaço e tempo. O cenário ou ambiente construído 
é composto por elementos fixos (edifícios, paredes, pisos), elementos semi-fixos (mobília interna e externa) 
e elementos não fixos (pessoas, suas atividades e comportamentos). A interação de rodos esses elementos 
opera-se por meio de "deixas" que são compartilhadas numa mesma cultura. Rapoport166 mostra que 
estudar apenas os edifícios não é suficiente para apreender a totalidade da relação entre cultura e espaço 
construído, porque o comportamento é contido frouxamente pela arquitetura. Em geral, elementos 
164 KENT, Susan. Activiry are as and architecrure: an interdisciplinary view o f rhc relationship berween use o f space and 
dom estie builr environments. In: KENT, Susan (Org.). Domestic arcbítecture and the use of the space: an intcrdisciplinary 
cross-cultural study. Great Britain: Cambridge University Press, 1990. p. 1. 
1()5 RAPOPORT, Amos. Systems of activities and sysrems of settings. In: KENT, Susan (Org.). Domestic architecture and the 
use ofthe space: an interdisciplinary cross-cultural study. Great Britain: Cambridge Universiry Prcss, 1990. p.9-10. 
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semifixos guiam o comportamento nos cenários, pois a sua mudança gera novos comportamentos. Além 
disso, as pessoas podem desempenhar o mesmo papel em cenários diferentes, sendo capazes de exercer 
um papel, mesmo sem deixas explícitas nesses lugares. Por meio da análise do conjunto ou sistema de 
atividades em um sistema de cenários, no tempo e no espaço, apreende-se a relação entre cultura e 
espaço construído, identificando o sentido que os une. Essa abordagem possibilita a ampliação do objeto 
de estudo para além da arquitetura vernácula, apreendendo também a arquitetura erudita e o espaço 
urbano, como feito em vários estudos pelo autor. 
Alguns anos antes, em 1987, Paul Oliver167 lançou o texto Dwellings: the house across the world, em 
que discutiu as habitações existentes no mundo até aquela década, a partir do conceito de que a habitação 
é processo e artefato, simultaneamente. Isto significa que a habitação é a atividade de habitar, viver e 
residir, ao mesmo tempo que é o lugar ou estrutura da residência. Nesse caso, sob a definição de habitação, 
incluem-se obras projetadas por arquitetos, as quais constituem uma parcela ínfima do que existe no 
mundo, e aquelas construídas pelos próprios moradores, sem intervenção profissional, que são o centro 
do seu interesse e objeto de estudo. Oliver optou pela habitação porque queria refletir sobre a casa, única 
e exclusivamente, não se detendo em abrigos provisórios ou em edificações ligadas à produção ou à 
religião, os quais também poderiam estar enquadrados na arquitetura vernácula. Segundo ele, a maior 
dificuldade enfrentada nesses estudos está na inexistência de uma disciplina especializada, capaz de 
envolver abordagens da arquitetura e da antropologia, pois, isoladas, ambas não conseguiram avançar 
nos estudos da arquitetura vernácula. Por essa razão ele defende a interdisciplinaridade. Assim, Oliver 
ampara-se em estudos antropológicos e percorre o mundo em busca de exemplos, discutindo questões 
como os abrigos dos nômades, os assentamentos rurais, os tipos e processos de habitações, as construções 
de terra e com recursos naturais, a relação com o clima, os valores, os símbolos e os sentidos, as casas 
decoradas, as aldeias, as vilas e as cidades e as moradias dos sem-casa. 
Na continuidade dos seus estudos, Paul Oliver publica, em 1997, Encyclopedia of vernacular 
architecture ofthe world, trabalho que encabeçou como editor e organizador, após dez anos de pesquisa, 
agregando contribuições de estudiosos de rodo o mundo. São três volumes que se dividem em "Teorias 
e Princípios" no primeiro volume, e "Culturas e Habitats" nos dois outros. Na introdução, o arquiteto 
inglês volta a discutir o termo "arquitetura vernácula" como sendo mais apropriado para designar o que 
tem sido chamado de construções indígenas, tribais, populares, camponesas e tradicionais 168 • Esses termos 
são inadequados para designá-las, pois concentram vários problemas que não abrangem a totalidade da 
produção vernácula. É o caso da utilização do rótulo indígena, por exemplo, quando se reporta a exemplares 
próprios do local, mas que são resultantes de influências diversas, não só a aborígene. Mesmo o termo 
"arquitetura tradicional"- o mais amplamente utilizado como equivalente à vernácula- pode englobar 
também os edifícios eruditos, extrapolando do universo da primeira. 
16
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Após trinta anos do primeiro livro, Oliver ainda encontra dificuldades de definir a arquitetura 
vernácula, já que ela engloba uma multiplicidade de tipos de edifícios, formas, tradições, usos e contextos. 
Ainda assim, o arquiteto encontra determinadas características que definem a arquitetura vernácula, tais 
como: cada edifício existe num meio ambiente especifico, condicionado pela escolha de uma população, 
direcionada por critérios econômicos e culturais; esse meio oferece os materiais de construção da edificação; 
o tipo da morada é definido pela somatória de fatores econômicos, sociais e culturais; as edificações são 
construídas pelos próprios usuários, ou por alguns "especialistas", que o fazem porque recebem os 
conhecimentos por tradição. Desse modo, Oliver define a arquitetura vernácula como aquela que 
compreende as habitações e rodas as outras edificações do povo, construídas utilizando tecnologias 
tradicionais e permanentemente relacionadas com o contexto ambiental e com recursos naturais. Todas 
as formas da arquitetura vernácula são construídas para solucionar determinadas necessidades, acomodar 
valores, economia e modo de vida da sociedade que a produz169 • 
Na enciclopédia, Oliver interessa-se pela história dos estudos da arquitetura vernácula e não só pelo 
uso desse termo. Ele afirma que, no século XIX, o estudo desse tipo de arquitetura aparecia nos relatos e 
depoimentos de viajantes, temperado com observações pessoais a respeito desse modo de edificar o 
espaço. Com o avanço da pesquisa ernográfica, apareceram mais estudos sistemáticos sobre os edifícios 
como integrantes do universo cultural de determinados povos, considerados primitivos ou selvagens. 
Mais tarde, com a consolidação do expansionismo colonial, esses estudos foram incentivados com o 
intuito de facilitar a administração desses povos. Em meados do século XIX, ainda que a intenção 
expansionista direcionasse os olhares para as colônias européias, o movimento inglês Arts and Crafts 
incentivou os estudos da arquitetura vernácula de países europeus como expressões da identidade nacional. 
Em 1875, Viollet-le-Duc escreveu um texto sobre a história da habitação humana- Histoire de l'habitation 
humaine depuis les temps préhistoriques jusqu'à nos jours-, cujo teor não se limitava às expressões vernáculas, 
mas impulsionava os olhares para a importância das moradias como manifestação arquitetônica, presas 
ao modo de compreendê-las como um manifesto ao progresso e ao racionalismo, como colocou Labat"0 • 
Alguns anos depois, no final dessa centúria, na Exposição Universal de Paris, em 1889, Simone 
Roux171 relata que Charles Garnier, assessorado por Auguste Ammann, organizou uma exposição sobre 
a história das habitações humanas, apresentadas de maneira eurocentrista e preconceituosa, deformando 
o seu significado e importância, mas exemplificando como vinham sendo estudadas. De acordo com 
essa mesma autora, essa exposição mostrava mais a história do século XIX do que propriamente aquela 
das casas ao longo dos tempos. A exposição, provavelmente inspirada nos escritos anteriores de Viollet-
le-Duc, considerava que as casas meritórias de destaque eram aquelas inseridas na história do homem 
ocidental e que o restante era produto de civilizações isoladas que não participavam do progresso da 
1m OLIVER, PauL lntroducrion. In: Encyclopedia of vernacular architecture ofthe wor!d. Edited by Paul Oliver. Cambridge: 
Cambridgc Univcrsiry Prcss, 1997. p.xxii-xxiii. 
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Tour Eiffel et l'exposition universelle. Paris: Éditions de la Réunion des Musécs Nationaux, 1989. p. 145. 
humanidade e, portanto, dispensavam maiores abordagens e reflexões. A exposição era dividida no período 
pré-histórico (que era evocado com a seguinte advertência: "das rrês grandes famílias, branca, negra e 
amarela, entre aquelas que dividimos a raça humana, a primeira é a única que trabalhou para o 
desenvolvimento histórico da civilização e mesmo da habitação""'), no período histórico (no qual se 
localizava a história do homem ocidental) e nas populações isoladas por vontade própria ou por força 
das circunstâncias. Nessa última divisão incluíam-se a raça "amarela" e derivados (Japão, China, esquimós 
e lapões), a raça negra (África) e os indígenas das Américas. m 
Com o descortinar do século XX, os estudos dessa manifestação arquitetônica como veículo de 
identidade se perderam e surgiram outros voltados para a arquitetura vernácula rural, reforçando a 
nostalgia diante de uma situação de industrialização irreversível. Nesse momento, prevaleceram as pesquisas 
com o caráter de verificação de estilos estéticos, acompanhadas de observações históricas, sem qualquer 
sentido de avaliação mais completa dessa arquitetura. Posteriormente, os arquitetos modernos 
aproximaram-se dessa arquitetura como fonte de inspiração para endossar a estética funcionalista 074 , 
mas desencadearam o interesse de outros estudiosos que produzem, a partir da década de 1950, alguns 
estudos mais profundos sobre esta arquitetura175 , entre os quais se incluem os de Oliver e Rapoport, 
além de publicações de geógrafos e antropólogos. 
Desse ponto em diante, os estudos sobre a arquitetura vernácula ampliaram-se, ao mesmo tempo 
que o seu desaparecimento tornava-se latente. A onda desenvolvimentista que varreu o mundo fez 
desaparecer milhares de exemplares dessa arquitetura, além de interromper seu processo de produção, 
transformando alguns edifícios apenas em objetos para mostra. Somente em 1976, reconheceu-se a 
importância desse patrimônio, e o Conselho Internacional de Monumentos e de Sítios (ICOMOS) 
criou o Comitê Internacional da Arquitetura Vernácula 176 • Em 1982 no México, na Declaração de 
Tlaxcala177 sobre a revitalização das pequenas aglomerações, o ICOMOS reafirma a relevância dessa 
arquitetura e faz considerações acerca da necessidade de conhecimento e preservação das técnicas e 
materiais de construção tradicionais. Em meio a essa institucionalização, apareceram grupos de estudos 
sobre essa arquitetura que se reúnem com freqüência e publicam seu próprio material, sedimentando 
uma preocupação de muitos estudiosos178 . 
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Na Charte du Patrimoine Bâti Vernaculaire 79 , ratificada pelo ICOMOS em 1999, a arquitetura 
vernácula é definida como 
uma criação característica e pitoresca da sociedade, que se manifesta de forma informal e 
organizada; utilitária, ela possui um interesse e uma beleza. É um reflexo da vida contemporânea 
e um testemunho da história da sociedade. Se ela é obra humana, ela é também produto do 
tempo. [ ... ] ela é expressão fundamental da cultura de uma sociedade, de suas relações com o 
seu território e, ao mesmo tempo, expressão da diversidade cultural do mundo. 180 
O documento aponta para as características gerais dessa arquitetura, visando garantir a atuação 
prática da preservação ou mesmo a orientação das políticas de patrimonialização. São elas: um modo de 
construção compartilhado pela comunidade; um caráter local ou regional em resposta a seu meio ambiente; 
uma coerência de estilo, de forma e de aspecto, ou um recurso aos tipos de construções tradicionais; uma 
experiência tradicional na composição e transmissão informal na construção; uma resposta eficaz às 
questões funcionais, sociais e ambientais; uma aplicação efrcaz de sistemas e de saber fazer próprios à 
construção tradicional. 181 
No Brasil, o estudo da arquitetura vernácula esteve em pauta desde o início do século XX, quando 
os neocolonialistas e os modernistas debatiam a autenticidade da arquitetura brasileira. Cada um, com 
seu ponto de vista, investigava a arquitetura colonial, também chamada popular ou tradicional, como 
sinônimo de identidade brasileira. Entre os que acompanhavam o raciocínio moderno estavam os mentores 
do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), encabeçado por Lúcio Costa, e 
entre os defensores do neocolonial estava José Mariano Filho. De acordo com Lira, na primeira metade 
da centúria passada, essa busca de referências próprias na arquitetura brasileira norteou muitos estudos 
a respeito da produção vernácula, presentes nas publicações da Revista do Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional, em anais de congressos e em revistas especializadas 182 • 
A relevância do estudo da arquitetura vernácula eclipsou-se após esse período, assumindo novo 
fôlego a partir das pesquisas de Carlos Lemos no final da década de 1970. Esse autor compreendia que 
a casa brasileira que estudava não se enquadrava na definição de arquitetura vernácula, pois não era 
nativa daqui. O autor acentua ainda que essa arquitetura não é trasladável de um lugar a outro, 
completando que, quase sempre, ela é rural, porque resiste mais à inovação do que a urbana 183 . Segundo 
Lemos, no caso brasileiro, portanto, a arquitetura vernácula seria a indígena, o que não impedia o 
nchartedu Patrimoine Bâti Vernaculaire, I CO MOS, México, 1999. Disponível em: www. imernatio[]_al.icomos.org/charters/ 
vemaculacf.htm, p.l. 
18° Charte du Patrimoine Bâti Vernaculairc, ICOMOS, México, 1999. Disponível em: www. imernational.icomos.org/ 
charters/vernacular_f.htm, p.l. 
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reconhecimento de várias arquiteturas surgidas no Brasil, originando duas vertentes arquitetônicas 
dissociadas- a rural diversificada, com variantes formais inspiradas nas arquiteturas vernáculas portuguesas, 
e a urbana homogeneizada, apesar dos "inúmeros sotaques e variadas expressões coloquiais 
regionalizadas" 184 • Para ele a arquitetura vernácula é 
aquela feita pelo povo, por uma sociedade qualquer, com seu limitado repertório de 
conhecimentos num meio ambiente definido, que fornece determinados materiais ou recursos 
em condições climáticas bem características. Com o seu próprio e exclusivo 'saber fazer' essa 
sociedade providencia suas construções, suas casas, satisfazendo a peculiares necessidades 
expressas em programas caracterizados por próprios e únicos usos e costumes. A casa vernácu!a 
é, portanto uma expressão cultural. Só pode se daquele povo e daquele sítio. É uma arquitetura 
que percorre gerações. É funcional. 185 
A partir de pesquisas como a de Lemos e assessorados por referências teóricas como as de Rapoport, 
mais do que de Oliver, outros arquitetos brasileiros se propuseram a investigar a arquitetura da casa, 
abordando aspecros que definissem as especificidades locais, caracterizando tradições arquitetônicas 
diversas e direcionando-as para questões relacionadas à habitação popular, ao patrimônio, ao 
comportamento, dentre outras. Vale lembrar o texto Arquitetura kitsch suburbana e rural de Lauro 
Cavalcanti e Dinah Guimaraens; o registro fotográfico de Marcelo Ferraz em Arquitetura rural da Serra 
da Mantiqueira; O partido arquitetônico rural no século XIX, de Neide Marcondes Martins; Vale do Paraíba: 
sistemas construtivos de Antônio Luis Dias de Andrade; o seu texto A arquitetura da imigração alemã: um 
estudo sobre a adaptação da arquitetura centro-européia ao meio rural do Rio Grande do Sul de Günter 
Weimer; Arquitetura da imigração italiana no Espírito Santo, de Júlio Posenato; Arquitetura rural do 
século XIX no Espírito Santo, de Maria Izabel Perini Muniz e muitos outros. 
Além desses estudos desenvolvidos por arquitetos, segundo apontou Guindani e Doepper186 , outras 
disciplinas abordavam, desde o início do século XX, aspectos da arquitetura vernácula, a geografia e a 
antropologia. As investidas da geografia pelo universo rural brasileiro, proporcionaram mapeamentos de 
suas casas, exposto, por exemplo, no texto Tipos de habitação rural no Brasil, de !rio Barbosa da Costa e 
Helena Maria Mesquita, de 1978. Os antropólogos enveredavam-se pelo mundo indígena do Brasil e 
inevitavelmente discorriam sobre suas habitações. O texto de Curt Nimuendaju, A habitação dos timbiras, 
de 1944, e o de Roberto DaMatta, em Um mundo dividido: a estrutura social dos índios apinayés, de 
1976, são amostras desse interesse. Houve até antropólogos interessados pelas habitações do interior, 
como Donald Pierson 187 , que, entre 1945 e 1951, estudou uma comunidade rural do interior paulista e 
publicou Cruz das Almas. 
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Na Encyclopedia o f vernacular architecture ofthe worlcfl88 , Oliver discute que o estudo da arquitetura 
vernácula reclama diversas abordagens, além da arquitetônica e antropológica, permitindo a aproximação 
com várias disciplinas que se apóiam em um corpo de conhecimentos como o estético, o arqueológico, 
o comportamental, o cognitivo, o conservacionista, o desenvolvimentista, o difusionista, o ecológico, o 
ernográfico, o evolucionista, o folclorista, o geográfico, o histórico, o museológico, o fenomenológico, o 
espacial e o estruturalista189 • Dentro das características específicas de cada conhecimento, a arquitetura 
vernácula encontra refúgio e expressão, indicando a relevância do seu estudo. 
As várias abordagens que cercam a arquiretura vernácula reforçam a sua característica como artefato, 
explicitando a intrínseca relação entre o objeto e a sociedade que o produz. Essa postura é reafirmada por 
meio das afinidades teóricas encontradas nos autores que discutem essa arquitetura, em que são acentuados 
o processo empírico-tradicional de sua realização e a harmonia entre meios e fins a que se destina. A casa 
rural encontrada em Pirenópolis, percebida como arquitetura vernácula, na interface entre arquitetura e 
história, descortina caminhos para a compreensão do homem que a produziu e do meio em que foi 
edificada- um lugar em Goiás chamado Meia Ponte, no século XIX. 
"'" ENCICLOPEDYA OF VERNACULAR ARCHITECTURE OF THE WORLD. Edited by Paul Oliver. Cambridge: 
Cambridge University Press, 1997. v.l. 
JH'l O estudo estético trabalha com a idéia de qualidade e valor, assim como o antropológico considera a arquitetura com artefato 
cultural, podendo dar indícios da estrutura social, das relações familiares e outros. A arqueologia revela os precedentes arquitetônicos 
comparando-os também com eclifícios contemporâneos. A teoria da arquitetura possibilita a compreensão dos aspectos tecnológicos 
e organizacionais. O estudo comportamental envolve ações, como também percepções, cognições, afeto, preferências, regras e 
sentido que as pessoas dão ao ambiente construído. A pesquisa cognitiva caminha ao lado da comportamemal, pois implica o 
estudo do processo de aquisição de conhecimento sobre o espaço construído. A conservacionísra diz respeiro à proteção e 
preservação dos velhos edifícios vernaculares; a desenvolvimentista olha para o futuro e apreende a potencialidade da arquitetura 
vernacular diante da resolução dos problemas habitacionais; a corrente difusionista percebe que as mudanças no processo de 
construção, na distribuição da._<; formas e nos detalhes acontecem em populações próximas; a ecológica entende a edificação 
corno parte do meio ambiente total; a etnográfica baseia-se na descrição das sociedades e suas práticas e em suas relações com as 
construções; a evolucionista examina o desenvolvimento das formas ao longo do tempo; a folclorisra enxerga o edifício como 
qualquer outro artefato fiJ!dórico. Existem ainda a abordagem geográfica que considera os desenhos dos aglomerados e das 
edificações e seus meios geográficos, localização socioeconômica, das escalas regionais aré cominemais; a histórica esruda a 
edificação e sua construção, apontando a._<; forças que atuaram para faze-la assim, usando documentos para isso; a museológica é 
semelhanre à anterior, prendendo-se à preservação dos edifícios e seus artefatos no mesmo lugar ou relocalizados; a fenomenológica 
prerende identificar a natureza do espaço, dentro ou fora do edifício; a espacial aborda a organização e articulação dos espaços e 
108 volumes; a esrruturalista esforça-se por abrir as estruturas mais profundas da função (Ibidem, v. I). 
Capítulo 2 - Por dentro do mundo goiano do século XIX 
A descrição morfológica da casa remanescente introduziu algumas considerações relacionadas aos traços e 
atributos culturais da sociedade que a produziu, mas ainda não foram suficientes para esclarecer sobre o 
universo que a abrangia. Os aspectos consideráveis na avaliação dessa arquitetura, apontados por Oliver e 
Rapoporr, como as atividades econômicas, a rotina doméstica, o papel da mulher, as crenças, os valores e 
outros mais, devem ser inquiridos perante o meio que se inseriam no momento da sua realização, para o 
entendimento da consolidação, ou mesmo fundação, dessa tradição construtiva materializada na casa. Esse 
meio era gerido por mudanças que abarcavam todas as instâncias, por mais isoladas que estivessem. 
No contexto da produção da morada em questão, vale acompanhar o raciocínio de Lefebvre190 ao 
dizer que a compreensão da cidade, ou de qualquer outro ambiente construído, passa por tudo que a 
rodeia, tanto o que está próximo como o distante. Esses mundos orbitais próximo e distante geram ordens 
próprias, que são conjuntos de relações sociais caracterizadores de sociabilidades, dinâmicos e historicamente 
produzidos, com correspondentes formas de enquadramento, representação e legitimação, que se vertem 
nos espaços. Assim, a ordem próxima se define mediante as relações imediatas dos grupos que compõem a 
sociedade, derivadas da resolução cotidiana da vida, como a família, a vizinhança, entre outros; a ordem 
distante, por sua vez, estabelece-se como uma esfera de ação a qual toda sociedade está circunscrita, 
conformada por instâncias em outro âmbito, como, por exemplo, aquelas determinadas pelo Estado ou 
pela Igreja. Ambas as ordens, em maior ou menor escala, interferem no processo de produção dos espaços. 
A determinação portuguesa em fazer do Brasil uma área rural européia, já que a Europa urbanizava-
se, definiu as condições de conformação das suas ordens distante e próxima, as quais, indistintamente, 
apareciam nos seus espaços construídos, fossem nas cidades ou nas propriedades rurais. A trasladação 
dos mecanismos políticos, jurídicos, administrativos, fiscais e militares do além-mar, conforme analisa 
Bicalho191 , imprimiram a feição lusa da ordem distante, mas as relações que aqui se constituíam pelas 
mãos dos sesmeiros e donatários, adaptando-se às novas terras, geraram sociabilidades específicas, ainda 
que submetidas aos desígnios da monarquia portuguesa. A hostilidade do lugar, as grandes distâncias e 
o sentido de provisoriedade fizeram nascer ordens próximas peculiares, baseadas, em grande medida, nas 
relações pessoais e nos valores agrários que capitaneavam o processo de ocupação do território. Desse 
modo, a historiografia ponderou que no Brasil a ordem próxima nascia rural, como resposta às 
circunstâncias de vida, ancorada nas propriedades rurais, e que esta se distanciava da ordem distante 
instituída pelo Estado português, apesar de estar a ela submetida e dela ter nascido. 
No entanto, a ordem distante fazia-se sentir, com mais propriedade, nos núcleos urbanos, porque 
eram nestes locais que o poder do Estado e da Igreja se corporificava. No Brasil, a fundação de um 
núcleo urbano estava diretamente ligada ao reconhecimento por parte dessas duas instâncias, submetendo-
o, desde então, a normas que regulavam as suas relações sociais, não impedindo o estabelecimento 
190 LEFEBVRE, Henry. O direito à cidade. Tradução de Rubens Eduardo Frias. São Paulo: Ed.Moraes, 1991. p. 46. 
l<Jl BICALHO, Maria Fernanda. A cidade e o império: o Rio de Janeiro no século XVIII. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2003. p. !68. !09 
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simultâneo de reelaborações locais que originavam sociabilidades incluídas na ordem próxima. Desse 
modo, conforme apontou Mattos192 , a cidade colonial posicionava-se como ponto de interseção dos 
monopólios de colonizadores (comércio, crédito e fisco) e de colonos (terra e mão de obra), tornando-se 
locais de permanente criação de sociabilidades, onde mesclavam-se as ordens vindas de lá e as ordens 
produzidas de cá. De qualquer modo, a ordem distante, como representante do Estado português, era 
identificada com o urbano. 
O historiador Luiz Ricardo Centurião193 coloca que essa polaridade entre o urbano e o rural foi 
construída historicamente, na proporção "em que a sociedade ocidental experimentou tipos de 
transformação que determinaram, ao nível do imaginário, uma noção de diversidade entre o que passou 
a ser caracterizado como mundo rural e como mundo urbano." De acordo com Raymond Williams194 , 
a arquitetura desta relação cidade e campo pautada em valores distintos remonta à Antiguidade clássica, 
expressando sentidos diversos. No século XIX, a dicotomia urbano-rural ganhou contornos refletidos 
nos discursos acerca da sociedade, em que os valores presos à mundanidade, civilização e movimento 
prendiam-se à cidade, e aqueles ligados ao campo atavam-no ao atraso, ignorância e tradição. E é esse 
sentido que orienta a historiografia brasileira pioneira, levando Centurião a destacar que 
a heterogeneidade entre rural e urbano, ou cidade e campo, foi uma heterogeneidade não 
dada de per si, como dado imediato, ou "fato natural" pleno de uma significação intrínseca, 
ao nível de um imaginário que opõe, separa e classifica. Sendo mediada pela razão simbólica, 
a diferença foi, ao contrário, construída historicamente. Por isso, não podemos pensar o 
homem do século XVIII, no Brasil colonial, como sendo portador das mesmas caracterizações 
que nós usamos, no século XX, para definir duas realidades, a rural e a urbana. Em relação 
aos séculos coloniais, pode-se observar que a oposição era estabelecida entre cidade e natureza, 
caracterizando-se assim a distinção culturalmente importante, entre civilização e selvageria. 
[ ... ]não existia nos primeiros séculos, a contrastividade simbolicamente importante, gestada 
depois, a partir de um dualismo entre cidade e área rural. Era esta entendida como natureza 
domesticada, obra de civilização, produto de trabalho humano e não natureza inculta. 19'i 
A cidade colonial brasileira revestiu-se, então, da diversidade dos homens que a construíram, sendo 
que, durante muito tempo, foi considerada uma extensão do mundo rural, sem qualquer expressividade 
e caráter próprios. Com o passar do tempo, a historiografia deu vida própria àquela cidade da colônia, 
verificando a sua posição entre os desejos controladores e policiadores da metrópole e as urgências e 
necessidades dos moradores da terra. A cidade colonial afirmava-se como espaço resultante das relações 
sociais construídas naquele tempo. 
'
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A questão maior da relação entre sociedade e espaço no Brasil era permeada pela dicotomia urbano-
rural, diluindo-se na grandeza das respostas encontradas. Nesse sentido, concordamos com Castells196 
quando coloca que o sentido de urbano é intrínseco à relação do homem com o espaço e não se restringe 
somente em ser o outro pólo da dicotomia com o rural. Historicamente, comprova-se que as cidades não 
surgem em discordância com o meio rural, mas sim em continuidade às suas já constituídas relações. 
Trata-se de um novo sistema social, mas que não está separado do rural, nem é posterior a ele, pois 
ambos estão intimamente ligados no âmago do mesmo processo de produção das formas sociais. 
Nesse caso, quando se avalia historicamente a constituição dessa dicotomia urbano-rural no Brasil, 
na perspectiva de formação de sociabilidade, percebe-se que o que deve ser colocado sob avaliação são as 
oposições estabelecidas na colônia e pós-colônia. A discussão deve-se prender à oposição gerada pela 
ordem conduzida por Portugal no período colonial, diante de outra imposta com a transferência da 
Corte portuguesa e a seqüente formação do Império. A ordem do período colonial alicerçava-se no meio 
rural, mas era submetida a uma outra irradiada por Portugal, a qual carreava suas próprias formas de 
legitimação. Assim, ao invés de ordem rural, convém nomeá-la de ordem colonial, pois se estabeleceu 
diante da conjuntura da colônia. Essa ordem colonial tornou-se híbrida no seu âmago, porque tanto na 
sua manifestação de caráter distante quanto naquelas próximas, a situação de colônia definia o seu 
hibridismo. Toda legislação e formas de enquadramento foram transferidas pela coroa portuguesa, 
incentivando o estabelecimento de uma ordem senhorial fincada na terra. Essa ordem solidificou-se e 
adquiriu nuanças próprias vinculadas às peculiaridades do meio, que era rural na sua essência. Assim, a 
relação entre urbano e rural, como construção simbólica e histórica, insere-se na conformação das ordens 
distante e próxima que regem a sociedade brasileira desde o seu princípio, entendendo-as como 
participantes de um único processo de formação social. 
No período colonial, a ordem urbana vinculada à mineração destoou do que havia ocorrido na colônia, 
descortinando, de maneira mais explícita, os mecanismos de controle social irradiados por meio das cidades, 
experimentados no governo pombalino em Porrugal197 . Mas foi somente por meio da vinda da corte portuguesa 
para o Brasil que essa ordem urbana passou a ser propagada e cultuada, no sentido de que a urbanidade passou 
a significar civilidade, cortesia e polícia, alterando os preceitos que regiam a ordem existente. Até então, o 
destino brasileiro estivera ligado a um projeto colonial em que predominava a exploração agrícola numa 
sociedade de base rural, pautada em relações patrimonialistas198 , segundo Centurião, e no trabalho escravo, 
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caracterizando uma ordem distante que não tinha a urbanidade - entendida aqui como sinônimo de 
civilidade-, como intenção primeira, ainda que irradiada a partir dos espaços urbanos. 
Nesse âmbito, a descoberta do ouro provocou o aparecimento de aglomerados urbanos que não 
tinham vínculos com a estrutura agrária colonial, gerando uma ordem própria, assentada na vida gregária. 
E a vinda da Corte, por sua vez, significou uma modificação no status brasileiro. Com isso, determinaram-
se mudanças compatíveis com o novo papel, propagadas da cidade do Rio de Janeiro, para modificar e 
controlar as ordens próximas de todos os lugares, com o intuito de homogeneizar a todos sob o discurso 
da urbanidade que se impunha ao mundo. Assim manifestou Freyre sobre esse indício de transformação: 
Com a chegada de Dom João VI ao Rio de Janeiro, o patriciado rural que se consolidara nas 
casas-grandes de engenho e de fazenda- as mulheres gordas, fazendo doce, os homens muito 
anchos dos seus títulos e privilégios de sargento-mor e capitão, de seus púcaros, de suas 
esporas e dos seus punhais de prata, de alguma colcha da Índia guardada na arca, dos muitos 
filhos legítimos e naturais espalhados pela casa e pela senzala- começou a perder a majestade 
dos tempos coloniais. Majestade que a descoberta das minas já vinha comprometendo. Crescera 
desde então o interesse da Coroa pela sua colônia americana. O Brasil deixara de ser a terra de 
pau-de-tinta tratada um tanto de resto por el-Rei, para tornar-se a melhor colônia de Portugal 
- sobretudo do Portugal beato e pomposo de Dom João V - e por isso mesmo a mais 
profundamente explorada, a vigiada com maior ciúme a governada com maior rigor. 199 
A5 condições de Goiás no século XIX guiavam seus homens a circunstâncias específicas, caracterizadas 
pelo sincretismo do que vinha de fora com o que lá existia. Como lugar ilhado, mas não apartado, a 
ordem próxima - nascida gregária no século anterior e estabelecida desde então associada aos valores 
rurais - existia em concomitância com a ordem distante irradiada pela Corte, ancorada nos núcleos 
urbanos ainda existentes, necessários a sua expansão. A ordem distante ditava regras e normas que a 
ordem próxima apreendia e reelaborava. 
Pensar a casa rural meia-pontense do século XIX implica descortinar as ordens que geriam as relações 
sociais daqueles que a produziam e a habitavam, compreendendo-as no âmago de universos distintos e 
complementares- o urbano e o rural. A ordem próxima dos moradores do meio rural assemelhava-se à 
de outros locais, pois se enquadrava em um sistema de valores pautados em algumas premissas- isolamento, 
posse de terras, trabalho doméstico, auxílio vicinal, disponibilidade de terras e margem de lazer- que os 
unificava em torno do rótulo de caipira ou rústico, como chamou Antonio Candido200 • Sem ter a 
intenção de aprofundar nesse estudo comparativo, limitamo-nos a utilizar certos parâmetros coincidentes 
para avaliar a sociabilidade do homem morador do meio rural goiano, como o fato de que essa cultura 
caipira forma-se nos espaços de fronteira. 
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Portanto, no sentido da complementaridade, mas também da diversidade, perscruta-se a casa 
relacionando-a com a ordem vinda de fora e a ordem estabelecida no lugar, apreendendo o comportamento 
espacial diante das ingerências externas e das apropriações locais, possibilitando identificar a sua vernaculidade. 
2.1 A ordem que vem de lá 
Os aglomerados urbanos surgidos com a exploração do ouro expandiam-se autonomamente, gerando 
inúmeros problemas relacionados à vida gregária possibilitando o surgimento de interesses que se 
distanciavam daqueles do reino luso. De acordo com Costa201 , Portugal adotou uma série de ações 
intervencionistas para controlar essa população, instalando-se nos centros urbanos auríferos, como também 
na cidade do Rio de Janeiro, que se tornara o principal entreposto comercial do ouro. Esse controle 
visava garantir a ordem colonial por meio de ações punitivas, ainda pautadas nas Ordenações Filipinas202 , 
em que prevaleciam castigos como o enforcamento, o açoite, o exílio e outros. Apesar da instituição 
desse controle, Costa pondera que era difícil manter a ordenação desejada, porque o Estado metropolitano, 
a Igreja e o poder local se debatiam na execução das leis, colocando o instrumento jurídico-policial 
numa posição fragilizada e inoperante203 • Segundo o mesmo autor, por meio desse tipo de controle, o 
Estado tinha pouca capacidade de ação, apesar de contar com a Igreja e o Exército nessa empreitada para 
enquadrar a população204 • Esse poder, prescrito nas mesmas Ordenações, era exercido através da câmara, 
cabendo a ela legislar, administrar, policiar e punir. 205 
Além dos mecanismos coercitivos forjados em forma de leis, buscava-se afirmar a presença do Estado 
português através das intervenções urbanas, que foram feitas em alguns povoados mineradores- como o 
caso de Vila Boa, em Goiás- e no Rio de Janeiro, que era a sede administrativa da colônia. A criação da 
sede administrativa da região goiana levou o governador Luiz de Mascarenhas, em 1739, a demarcar o 
lugar, junto ao arraial existente, orientado por um plano de traçados regulares, acompanhado de disposições 
exigindo a regularidade das edificações do novo espaço, além de planos arquitetônicos para a Matriz e a 
Casa de Câmara e Cadeia206 • No mesmo século, em conseqüência da sua posição de escoadouro das 
.c111 COSTA, Jurandir Freire. Ordem médica e norma fomiliar. 4. ed. Rio de Janeiro: Graal, 1999. p. 19. 
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minas de ouro, a cidade fluminense havia sofrido algumas intervenções que imprimiram a intenção 
planejadora da Coroa lusitana, preocupada com as formações urbanas. De acordo com Pereira202 , foram 
construídos vários chafarizes208 , o Aqueduto da Carioca (entre 1719 e 1723), o Passeio Público (em 
1764), a Casa da Moeda (em 1743), abriram-se novas vias, largos e bairros, desmontou-se o Morro das 
Mangueiras e aterrou-se a Lagoa do Boqueirão. Organizou-se ainda, no largo do Carmo, o centro político 
e econômico da cidade, onde estavam presentes edifícios administrativos representativos do poder colonial, 
integrados às atividades corriqueiras da sociedade, como o abastecimento de água no chafariz209 e o 
comércio ambulante. As reformas urbanas, ainda que pontuais, buscavam estabelecer uma nova forma 
de perceber e viver a cidade, para a qual contavam ainda os dispositivos coercitivos, como as posturas, 
que exigiam atitude diversa frente ao espaço público.210 
Mas todas essas intervenções e discursos de constrangimento existentes foram insuficientes para 
preparar o Rio de Janeiro para a chegada da Corte portuguesa, causando espanto aos olhos dos que aqui 
chegaram ao depararem com a cidade, como mencionou Marins: 
Além dos brancos suarentos, intermináveis escravos seminus transportando ou vendendo 
mercadorias atravessavam ruas imundas, cheios de dejetos de toda sorte, fuçados por animais 
sem dono. Cavalos e mulas deixavam suas lembranças pelos calçamentos. Quitandeiras com 
seus tabuleiros sentadas por todos os lados abasteciam os habitantes na confusão de pregoeiros. 
Aguadeiros disputavam lugares nas fontes e chafarizes com lavadeiras, num tumulto que não 
raro resultava em facadas e sopapos. Mulheres sobreviviam da venda de seus favores aqui e ali. 
Mendigos doentes ou ociosos recostavam-se nas casas e nos adros das igrejas. E à noite os 
logradouros da cidade eram terra de ninguém. As ruas escuras percorridas pelos notórios 
"tigres", transportando os dejetos dos moradores em barris, numa correria para as praias que 
náo raro resultavam em encontrões que derramavam o conteúdo nauseabundo dos recipientes 
sobre o transeunte incauto. Isso quando as águas servídas não eram atiradas das janelas direto 
para a rua, "batizando" os transeuntes.w 
A precariedade da cidade encontrada pela Corte recém-chegada indicava que, para os seus olhos, 
eram necessárias alterações na arquitetura da cidade, no uso do espaço urbano e no policiamento dos 
padrões de convívio social, conforme apontou Marins212 • Assim, as transformações almejavam atingir o 
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comportamento da população, sugerindo o seu desligamento da ordem colonial existente, com a 
automática condução para outra ordem em que a civilidade ou urbanidade213 guiasse suas ações. A partir 
de então, reforçam-se os mecanismos para contenção da população, irradiados através das cidades - o 
locus da civilidade- na perspectiva de garantir o estabelecimento das novas práticas sociais, atingindo, 
conseqüentemente, o uso do espaço urbano e da arquitetura. 
Portanto, a chegada da família real desencadeou uma revisão dos hábitos, costumes e comportamentos 
da população da cidade do Rio de Janeiro, com o intuito de construir uma nova sociabilidade diferente 
daquela existente. Esse novo padrão de sociabilidade estava vinculado à ordem urbana e ao próprio ethos 
que o Brasil adquiria, a partir de então, como o local da corte lusa. Impunha-se uma ordem cortesã, que 
moldava a sociabilidade entre os homens da boa sociedade distinguindo-os dos demais e requalificando 
os seus padrões culturais. Essa forma de sociabilidade mantinha a distância entre os indivíduos (afastando 
a violência do corpo a corpo), regulava os comportamentos em público e governava as condutas 
(prevenindo desordens e violências}'14 , distanciando-se da ordem colonial. A corte lusa pensava que a 
ordem colonial, truculenta e caracteristicamente privada, com o domínio do senhor de terras, deveria ser 
superada por outra forma de enquadramento que se sustentava na cortesia e no poder do Estado português. 
Segundo Pechman215 , o que estava em gestação era uma ordem de aparências que produziu uma 
preocupação exagerada com o estar em público, valorizando a aparência do ser e do ter, isto é, assumia-
se um refinamento pessoal, por meio de alterações comportamentais que se inspiravam no savoir vivre 
europeu, como também naquilo que se possuía, como vestuário, habitação, mobiliário, alimentação, 
aparatos domésticos etc., "como exteriorização de si mesmo e dos valores íntimos que cada um cultiva 
em si."216 Vivia-se um momento de embate entre a ordem aparente e a desordem existente. A ordem 
aparente apoiava-se na exterioridade, contra a interioridade colonial. Era a construção de uma ordem de 
distinção, diferenciação e hierarquização217 • Segundo os princípios dessa ordem de distinção, as portas 
das casas deviam ser abertas para o convívio social, as mulheres deviam circular nos salões, as salas 
213 Segundo o Diccionario da língua portugueza (recopilado por Antonio de Moraes Silva, 2. cd. Rio de Janeiro: Officinas da 
S.A. Litho-Typographia Fluminense, 1813, tàc-simile), urbanidade foi definida como "correzia, c bom termo, os estilos da 
gente civilizada, e polida, civilidade, policia" (p.823, Tomo li) e civilidade como ''cortezia, urbanidade, opp. a rusticidade, 
grosseria." (p.402, Tomo I) O adjetivo bárbaro, por sua vez, traduzia-se como "homem rude, sem policia, nem civilidade, 
opposto de civilizado e urbano." (p.2G3, Tomo I). 
214 HAROCHE, Claudine apud PECHMAN, Rohert Moses. Cidades estreitamente vigiadas: o detetive e o urbanista. 1999. 
Tese (Doutorado em História)~ Instituto de Filosofia c Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 
1999. p.221. 
m PECHMAN, Robert Moscs, op. cit., p.40. 
""ARIES, Philippe. Por uma hisrória da vida privada. In: CHARTIER, Roger; ARIES, Philippe (Org.). História da vida 
privada 3: da Renascença ao Século das Luzes. Tradução de Hildegard Feist. São Paulo: Companhia das Letras, 1991. p.l2 . 
. :t: De acordo com Benjamin, citado por Segre, a casa tornou-se o grande tema do século XIX, porque a burguesia objetivava, 
em rermos materiais, os componentes formais do espaço familiar, provocando uma pseudo-estetização dos interiores, como 
defesa da fealdade e do anonimato do ambiente exterior (SEGRE, Roberto. Habitat latino-americano: fogo, sombra, opulência 
e precariedade. Tradução de Conchita Pedrosa in Cadernos de Arquitetura Ritter dos Reis. Porto Alegre: Faculdades Integradas 
Ritter dos Reis, v. I, p. 17, [s/dl). 115 
deviam ser preparadas para as visitas, as cidades deviam se equipar com lugares para ver e ser visto, corno 
os passeios públicos, ao contrário do resguardo da família, da clausura feminina, da aridez dos ambientes 
domésticos, das exclusivas saídas para as igrejas e da simplicidade arquitetônica. Essa ordem de aparências 
estava implícita na nova ordem urbana que se almejava, em substituição à ordem rural e suas relações 
patriarcais. Alterava-se a conduta senhorial por outra cortesã, em que a percepção do que é justiça, lei, 
transgressão e punição eram objetos de mudança. 
A sociedade foi então construindo urna nova ordem, em que a violência deixava de ser somente 
física e passava a ser também simbólica, pois era exercida por meio de normas, de condutas, de rituais e 
de outros meios. A polícia- aqui entendida corno aquela comprometida com o bom funcionamento do 
Estado, com a segurança dos cidadãos, com a polidez das relações sociais e com a própria concepção de 
civilização- foi o grande instrumento do Estado português para o estabelecimento e controle dessa nova 
ordem218 , indicou Pechman. A Intendência Geral de Polícia da Corte e do Estado do Brasil foi criada em 
1808 e, segundo Marins, seguia os moldes de sua coetânea lisboeta instituída por Pombal em 1760219 , 
para proporcionar agilidade à administração pública, retirando o poder das mãos das autoridades locais 
e de seus habitantes. A principal atribuição do Intendente PoliciaF20 seria o cuidado, em todos os sentidos, 
com a cidade. Ao contrário da ordem colonial que degredava, exilava, matava, a nova ordem persuadia, 
por meio da polícia, e tentava incorporar, em palavras de Pechman221 , o morador da cidade aos padrões 
desejados. Portanto, 
abrindo mão de seu poder repressivo, as autoridades procuram lidar com o problema fazendo 
o infrator reconhecer o seu 'dever'. Dessa forma, a desordem provocada é compensada a 
218 O sentido da polícia naquele momento inseria-se na raiz grega que indicava cidade, mas firmava-se no viés latino de 
ligação com polidez. Portanto, a polícia visava a polidez da população por meio da cidade, para alcançar a civilização. 
(PECHMAN, Robert Moses. Cidades estreitamente vigiadas: o detetive e o urbanista. 1999. Tese (Doutorado em História) -
Insrituro de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 1999. p. 60). 
21 '~ MARINS, Paulo César Garcez. Através da rótula: sociedade e arquitetura no Brasil, séculos XVII a XX. São Paulo: 
Humaniras/FFLCHIUSP, 2001. p.l60. 
220 "Tornando ares de um prefeito reformando sua cidade, o Intendente passa a ser responsável pelo arruamento, pela abertura 
de estradas novas e cuidado na conservação e asseio das existentes tanto quanto das ruas, praças e mais logradouros públicos. 
Devia, também, fiscalizar e auxiliar a edificação pública e particular; zelar pelas fontes e chafarizes; licenciar e fiscalizar os 
transportes de mar e terra, viaturas, alimarias de aluguel, barcos, canoas, catraias e lanchas de frete; licenciar e fiscalizar teatros 
e divertimentos públicos, casas de jogos, botequins, casas de pasto, estalagens e albergues; fiscalizar o contrato de arrematação 
da iluminação da corte; coibir os delitos de imprensa exercendo a censura prévia; cuidar do expediente dos passaportes e 
prover os serviços de colonização e legitimação de estrangeiros; tratar do registro e material da cadeia e do calabouço, 
relativamente a escravos; reprimir a mendicidade e vadiagem; fazer a estatística da população; reprimir o contrabando; 
auxiliar a extinção de incêndios; zelar pela conservação do Passeio Público" (BRANDÃO, Berenice C. et alli apud PECHMAN, 
Robert Moses. Cidades estreitamente vigiadas: o detetive e o urbanista. 1999. Tese (Doutorado em História)- Instituto de 
Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 1999. p.64). 
221 PECHMAN, Robert Moses. Cidades estreitamente vigiadas: o detetive e o urbanista. 1999. Tese (Doutorado em Hisrória) 
116 -Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 1999. p.72. 
partir do cumprimento do dever, ou melhor, a civilidade entra em cena para preservar a 
sociabilidade, revelando a postura da polícia como agente civilizatório.222 
Naquele momento, como pensouAngel Rama223 , colocava-se em elaboração a idéia da nova cidade do 
Rio de Janeiro, que, em primeira instância, vinha se formatando por meio das palavras ou representações 
simbólicas, para depois se concretizar. Não havia um plano urbano expresso em desenhos e perspectivas, 
mas havia a idéia perseguida, em que a outra ordem era desejada, ainda letrada, embora com outras escritas. 
Nos seus estudos sobre a sociedade e arquitetura brasileiras, Paulo César Marins224 mostra como o 
intendente policial Paulo Fernandes Viana, responsável por inúmeras adequações na cidade do Rio de 
Janeiro naquele começo de século, discursou sobre a proibição das rótulas"', taxando-as de "bisonho e 
antigo costume colonial" conivente com "a falta de civilização de seus moradores". Esse ataque a um 
artefato da arquitetura tradicional brasileira demonstrava as novas atitudes defendidas pelos agentes da 
transformação comportamental, interessados em adequar convenientemente também o ambiente 
construído. Com a proibição das rótulas, "estabelecia-se um maior controle visual do interior das moradas, 
ao mesmo tempo em que se estimulava a sociabilidade das famílias das elites locais."226 A população 
acatava parcialmente esta determinação, demonstrando que havia razões de permanência mais profundas 
do que as normas de mudança poderiam infligir. 
Depois da Independência, no Rio de Janeiro e nas províncias, a câmara municipal passou a cumprir 
esse papel administrativo e policiador. Depois de 1828, as câmaras foram submetidas ao governo provincial, 
retirando de suas mãos o controle da violência urbana, mas ainda gerenciavam a insalubridade e a polícia 
urbana. As modificações iniciadas com a corte portuguesa foram reforçadas durante o período imperial, 
pois fazia-se necessário apagar as marcas da herança colonial, caracterizada pelos desmandos dos 
particulares. Fortalecia-se a posição do Rio de Janeiro como pólo irradiado r de mudanças, através de 
medidas exemplares que pudessem se espraiar por todo território. De acordo com Marins227 , a instalação 
da Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro, em 1830, intensificou a propaganda das medidas 
higienizadoras por meio da edição de novas posturas no mesmo ano. Essas medidas foram reproduzidas 
em rodo território, inclusive em Goiás. A questão da higiene passava a fazer parte dos discursos normativos 
em prol da urbanidade, utilizando-se, entre outras coisas, dos manuais de civilidade. 
221 PECHMAN, Robert Moses. O mel e o fd da cidade. Lendo folhetins e romances em busca de alguma moral urbana. 
Espaço & Debates. São Paulo, v.23, n. 43-44, p. 71-78, jan.dez. 2003. 
223 RAMA, Angel. A cidade das letras. Tradução de Emir Sader. São Paulo: Brasiliense, 1985. p.29. 
214 MARINS, Paulo César Garcez. Através da rótula: sociedade e arquitetura no Brasil, séculos XVII a XX São Paulo: 
Humanitas/FFLCH/USP, 2001. p.l64-165. 
22
) A" rórulas são fOlhas basculantes de gelosias, que são treliças de madeira composras por fàsquias entrecruzadas. MARINS, 
Paulo César Garcez, op. cit., p.3 L 
llh MARINS, Paulo César Garccz. Através da rótula: sociedade e arquitetura no Brasil, séculos XVII a XX. São Paulo: 
Humanitas/FFLCHIUSP, 2001. p.l68. 
zr Ibidem, p. 249. 
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O manual de civilidade228 foi outro meio pedagógico muito utilizado para a propagação dos novos 
padrões de comportamento, num outro viés que não somente aquele do Estado. Eram veiculados por 
meio de edições estrangeiras ou nacionais, ou em forma de artigos nos periódicos que circulavam pelo 
Brasil. No geral, ensinavam "que a civilidade começa pela regulação do corpo, se amplia para as regras do 
convívio social e define seus limites no âmbito do 'político' a partir da sujeição."229 Esses manuais 
atingiam a parcela da população brasileira considerada civilizável - os homens livres de boa sociedade. 
Dessa maneira, Jurandir Costa avalia que o principal alvo tornava-se, em princípio, a família de elite, 
que, transformada, provocaria alterações nos espaços habitados, tornando-os compatíveis com a nova 
ordem, passando, inclusive, a adquirir a convicção da importância do Estado na preservação da saúde, 
do bem-estar e do progresso da população. 230 
Ao longo do século XIX e início do XX, existiram vários manuais que objetivavam "educar" a 
população231 , ensinando regras de convívio em sociedade, que incluíam também questões de higiene. 
Dentre esses, o Código do bom-tom escrito por J.I. Roquette232 , foi um exemplo. Editado em Portugal, 
em 1845, esse manual relacionava regras para o comportamento adequado na sociedade, destacando os 
tratamentos, os cumprimentos, as visitas, os jantares, os soirées, a igreja entre outros tópicos. Merece 
destaque o irem que aborda a estada no campo, em que coloca a morada rural das pessoas ricas como 
palácios no campo, abertos ao convívio social nas temporadas de descanso da cidade, ressaltando a 
exigência, mesmo fora das cidades, de cuidados com a higiene corporal. Nesses lugares, aconselhava: 
Não aceiteis o convire senão com a firme resolução de achar bonito o sítio, a quinta ou o 
palácio, o jardim e a mata ou pomares, ainda que na verdade não o sejam; fazei elogios ao 
criado que vos serve, e gabai o quarto que vos destinam; conformai-vos com todos os usos da 
-'
2
H A literatura de civilidade passa a circular na Europa a partir do século XVI para informar regras de savoir-vivre e códigos 
de polidez, para que as pessoas tivessem novas atitudes em relação ao corpo, ao próprio corpo e ao do outro. ARIES, Philippe. 
Por uma história da vida privada. In: CHARTIER. Roger: ARJÊS, Philippe (Org.). História da vida privada 3: da Renascença 
ao Século das Luzes. Tradução de Hildegard Feist. São Paulo: Companhia das Letras, 1991. p.1 0-11. Existiram manuais de 
civilidade como o de Jean-Baptiste de La Salle chamado Regras do decoro da civilidade cristã, de 1703, que, indicava, entre 
outras coisas, comportamentos ao dormir, mostrados por Dibie- "para deitar-nos de maneira cristã, devemos fazê-lo com 
toda a correção possível; para isso é preciso não despir-nos nem deitar-mos diante de ninguém; sobretudo não devemos, a 
menos que sejamos casados, deitar diante de uma pessoa do outro sexo, o que é totalmente contrário ao pudor e à decência 
[ ... ].O decoro manda também que, ao deitar, o próprio corpo fique oculto de si mesmo e que evitemos os menores olhares. 
É o que os pais e as mães devem inspirar em seus filhos, para ajudá-los a conservarem o tesouro de pureza que lhes é tão caro'' 
(DIBIE, Pascal. O quarto de dormir. um estudo etnológico. Tradução Paulo Azevedo Neves da Silva. Rio de Janeiro: Globo, 
1988. p.l33). 
-'--'-'> PECHMAN, Robert Moses. Cidades estreitamente vigiadas: o detetive e o urbanista. 1999. Tese (Doutorado em História) 
-Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 1999. p.78. 
-'- 5° COSTA, Jurandir Freire. Ordem médica e norma fomi!iar. 4. ed. Rio de Janeiro: Graal, 1999. p.56. 
-'- 31 Pechman mostra vários outros manuais, discutindo a alteração do sentido de civilidade ao longo do século XIX. 
(PECHMAN, Robert Moses, op. cir.. p. 75-90). 
-'-j
2 ROQUETTE, ]. L Código do bom-tom ou regras de civilidade e de bem viver no século XIX Organizado por Lilia Moritz 
Schwarcz. São Paulo: Companhia das Letras, 1997. 
casa; sede mui exatos às horas de comer, e nunca façais esperar as pessoas da casa; tende muito 
cuidado em trazer vosso fato asseado, simples, mas bem-composto e decente.L'3 
A polícia, fosse ela exercida pela Intendência ou pela Câmara, e os manuais de civilidade objetivavam 
a instalação dessa nova ordem, que era urbana por excelência, utilizando-se da medicina higiênica como 
um dos instrumentos de governo político dos indivíduosm, intencionando, conforme palavras de 
Pechman, formar uma unidade nacional, civilizada e ordeira. E, "como cidade irradiadora desses princípios 
e valores, o Rio de Janeiro vai ocupar o lugar da Nação tanto para efeito interno (na construção da 
unidade territorial) quanto ao efeito externo (na figuração de um Brasil como par no concerto das 
nações civilizadas)"235 , avaliou Ventura. As representações da nova sociedade espalhavam-se, e todos as 
recebiam, assimilavam e reproduziam ao seu modo, como em Goiás. 
Nas primeiras décadas do século XIX, o espaço construído - urbano ou edificado - do Rio de 
Janeiro, ou de qualquer outra grande cidade brasileira, pouco se modificou, mas a abertura dos portos, 
a imprensa, as novas escolas, a chegada de profissionais qualificados, os novos materiais e os produtos 
industrializados236 alteraram os hábitos de consumo da população, transparecendo de imediato na 
arquitetura dos edifícios mais significativos, projetados por profissionais. Essa parcela da arquitetura, 
pertencente aos "civilizáveis", passou a contribuir para a propagação dessa nova ordem de aparências, 
que era urbana por excelência. 
Em 1816, D. João V1 trouxe para o Rio de Janeiro arquitetos, carpinteiros, escultores, pintores e 
compositores franceses, com o intuito de fomentar as artes e ciências no Brasil, além de modificar o 
cenário de atuação da corte portuguesa - a cidade do Rio de Janeiro. Essa missão francesa chefiada por 
Joaquim Lebreton, fundou a Escola Real de Ciências, Artes e Ofícios, que só começou oficialmente a 
funcionar em 1826 com o nome de Academia Imperial de Belas Artes237 • O arquiteto Grandjean de 
Montigny'38 veio com a missão e tornou-se mestre desta academia, projetando e construindo edifícios 
que seguiam as normas da arquitetura neodássica239 • Essa linguagem arquitetônica não era de todo 
!_n ROQUETTE, J. L Código do bom-tom ou regras de civilidade e de bem viver no século XIX Organizado por Lilia Moritz 
Schwarcz. São Paulo: Companhia das Letras, 1997. p. 301-302. 
2v COSTA, Jurandir Freire. Ordem médica e norma firnúliar. 4- ed. Rio de Janeiro: Graal, 1999. p.28. 
23
"i VENTURA, Dayse M.do Carmo apud PECHMAN, Robcrt Moses. Cidades estreitamente vigiadas: o detetive e o urbanista. 
1999. Tese (Doutorado em História) - Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas, 
Campinas. 1999. p.102. 
'Y• LEMOS, Carlos A C. Arquitetura brasileira. Edusp, 1979. p. 103. 
T SANTOS, Paulo F. Quatro séculos de arquitetura. Rio de Janeiro: IAB, 1977. p.44-45. 
Llk O arquiteto Augustc Henri Victor Grandjean de Montigny era formado pela Êcole d' Architecrure, que pautava o seu 
ensino no estudo dos monumentos antigos para a conseqüente elaboração de projetos, numa filiação ao ideárío acadêmico da 
busca da beleza ideaL Essa postura se oporá frontalmente aos mestres portugueses atuantes no Brasil, os quais pensavam que 
a arquitetura significava a arte de construir um edifkio sólido, que respeitasse as regras da funcionalidade e da economia. 
MOURA FILHA, Maria Bcnhílde. O cenário da vida urbana: a definição de um projeto estético para as cidades brasileiras 
na virada do século XIX/XX. João Pessoa: CT/Ed.UFPB, 2000. p. 53-54. 
l_w A arquitetura ncoclássica na Europa iniciou-se no século XVIII apoiada, ideologicamente, nas idéias iluministas que 
amparavam as novas nações burguesas. Academicamente, expressava-se como uma linguagem arquitetônica sustentada nas 119 
desconhecida no Brasil, existindo exemplares daqui e dali, mas sem muita precisão estilística. Segundo 
Lemos240 , esse arquiteto francês encarregou de introduzir no país o neodassicismo ortodoxo, o que 
exigia uma mão-de-obra e materiais diversos daqueles da arquitetura colonial. Conseqüentemente, era 
uma arquitetura para poucos, resumindo-se aos edifícios da Corte e às casas dos senhores da elite, 
moradores do litoral ou de suas proximidades e limitando-se a cidades como o Rio de Janeiro, Recife, 
Salvador ou Belém. De acordo com Curris241 , o clero também se colocava em condições de produzir tal 
arquitetura, mas, "talvez em atitude de repúdio ao laicismo de que vinha impregnada a então 
modernidade", não a assimilaram sistematicamente. Logo, a paisagem urbana, até então dominada pelas 
igrejas, abre espaço para os edifícios públicos, os exemplares dessa arquitetura. Paralelamente à construção 
destes edifícios, os arquitetos acadêmicos projetavam e edificavam cenários efêmeros para as grandes 
comemorações da realeza, contribuindo para a propagação da estética almejada.242 
Segundo Reis Filho243 , apesar das limitações do estilo e de sua execução, a arquitetura neoclássica 
dispersava-se por outras províncias de maneira superficial e imperfeita, buscando aproximação com a 
Corte e um novo padrão de vida. Com isso, as semelhanças se reduziam a detalhes feitos no revestimento 
das fachadas, aos desenhos de portas e janelas e à decoração interna do setor social da morada. Em Minas 
Gerais, por exemplo, a continuidade da tradição arquitetônica vinda do século anterior era latente. Na 
primeira metade do século XIX, segundo Menezes244 , encontram-se manifestações esparsas e superficiais 
nas edificações oficiais, como também nas residenciais, onde aparecem "colunas nichadas de feição 
dassicizante, com capitéis coríntios e os dentículos no entablamento" e "platibandas cheias ou vazadas 
suportando estátuas, vasos ou compoteiras superiores". 
Essa arquitetura propôs uma outra relação com o meio urbano, ao implantar as edificações afastadas 
dos limites laterais dos lotes, criando áreas de aeração, ao contrário das casas coloniais, coladas umas às 
outras. Com isso, começavam a surgir jardins laterais nas casas, ao mesmo tempo em que estas se elevavam 
do terreno, criando um porão sob o piso assoalhado, em substituição ao usual piso de terra batida. 
teorias clássicas, que eram, por sua vez, transmitidas por vias tradicionais de ensino. Utilizava-se de elementos caracrerísticos 
da arquitetura clássica. Para maiores referências sobre o assunto, ver: SANTOS, Paulo E Quatro séculos de arquitetura. Rio de 
Janeiro: IAB, 1977; BENEVOLO, Leonardo. História ckt arquitetura moderna. Tradução de Anna M. Goldemberg. São 
Paulo: Perspectiva, 1989; SOUSA, Alberto. Arquitetura neoclássica brasileira: um reexame. São Paulo: Pini, 1994; REIS 
FILHO, Nestor Goulart. Quadro da arquitetura no Brasil. 5. ed. São Paulo: Perspectiva, 1983. 
240 LEMOS, Carlos A C. Arquitetura brasileira. Ed. USP, 1979, p.l 08. 
241 CURTIS, Júlio Nicolau Barros de. Vivências com a arquitetura tradicional do BrasiL registros de uma experiência técnica e 
didática. Porto Alegre: Ed. Ritter dos Reis, 2003. p.36. 
242 De acordo com Moura Filha, Grandjean de Montigny projetou um arco romano e um triunfo romano para festejar a 
chegada de D. Maria Leopoldina ao BrasiL em 1817, e posteriormeme, junto com Debret, projetou vários arcos e um estádio 
apropriado para abrigar as fCstividades populares, na comemoração do aniversário de D. Pedro e do seu casamento. MOURA 
FILHA, Maria Berthilde. O cenário da vida urbana: a definição de um projero estético para as cidades brasileiras na virada do 
século XIX/XX. João Pessoa: CT/Ed.UFPB, 2000. p. 50-51. 
m REIS FILHO, Nestor Goulart. Quadro da arquitetura no Brasil. 5. ed. São Paulo: Perspectiva, 1983. p.124. 
,.., MENEZES, Ivo Porto de. Arquitetura no século XIX. In: CONSELHO ESTADUAL DE CULTURA. 111 Seminário 
120 sobre a cultura mineira. Século XIX. Belo Horizonte: Conselho Estadual de Cultura, 1982. p.l31-145. 
As casas eram então adaptadas aos novos padrões de higienização. Apesar da nova implantação, o 
agenciamento dos ambientes ainda permanecia como no período colonial, disposto encarreiradamente, 
com o estar na frente, o repouso no meio e o setor de serviço nos fundos da moradia. 
Essa mesma casa, antes de passar por modificações mais profundas no que diz respeito ao agenciamento 
de ambientes ou ao seu funcionamento- totalmente dependente do escravo-, começava a compactuar 
com a nascente ordem de aparências. A conivência dava-se por meio do provimento dos ambientes 
destinados ao convívio social com toda sorte de produtos que passaram a entrar no país com a abertura 
dos portos. Mobiliário, bibelôs, quadros, revestimentos de parede, aparelhos de jantar, talheres, entre 
outros, passaram a ser objetos do desejo da população brasileira, mas acessíveis apenas àqueles que 
podiam pagar para tê-los. Iniciava-se, assim, um processo de distinção das moradias das várias camadas 
sociais, ao contrário da vetusta homogeneidade do período coloniaL A elite passou a usufruir de uma 
série de artifícios possibilitados pela importação, ainda que mantivessem as regalias do trabalho escravo 
como suporte para todo aquele luxo. A sofisticação dos interiores domésticos era impulsionada pela 
política de conformação a um novo papel da família- e, essencialmente da mulher-, no qual se deveria 
incentivar a intimidade e o conforto familiar, aliados ao convívio social, orientados pelo saber médico e 
pelos manuais de civilidade'"' . 
A adoção do supérfluo não se restringiu à Corte ou às cidades litorâneas, uma vez que os mecanismos 
de divulgação e coação espalhavam-se por rodo o Império. Os proprietários rurais que dispunham de 
recursos para aquisição desses produtos importados traziam-nos para as suas propriedades, aproximando-
as das moradas urbanas da Corte, assim como por todo território brasileiro. No vale do Paraíba, por 
exemplo, em meados do século XIX, assistiu-se a uma onda de reformas e construções motivadas pelos 
lucros do café. O mobiliário tradicional ia sendo substituído pelos sofás estofados em brocados e bibelôs 
de porcelana, como também pelas telas emolduradas em dourado com os retratos dos donos da casa. 
Aliás, segundo Sant'Anna, alguns pintores espertos descobriram esse filão e "já traziam consigo telas 
semi prontas, em que um senhor e urna senhora em trajes de gala, sem as respectivas cabeças, esperavam 
apenas que algum casal posasse, para que fossem concluídos. "246 A mesma autora coloca que 
italianos e judeus, gente récem-imigrada, percorriam as fazendas e ofereciam tecidos, jóias, 
leques pintados, [ ... ].Modistas franceses não tardaram em segui-los- e nos ateliês de Mme. 
Masson e Mme. Simon as damas podiam encomendar, sob medida, cópias dos modelos 
estampados em revistas estrangeiras.g: 
Afora os artefatos domésticos e pessoais, investia-se também na importação de empregados para a 
educação das crianças e na assessoria aos serviços da casa. A alemã Ina von Binzer foi um desses estrangeiros 
->i'J Mais sobre esse assumo, consultar COSTA, Jurandir Freire. Ordem médica e norma firmiliar. 4- ed. Rio de Janeiro: Graal, 
1999. p.79-151. 
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'F Ibidem, p. 88. 121 
que vieram para o Brasil, nas últimas décadas do século XlX, educar crianças, contratados por famílias 
de grandes proprietários rurais. Em uma de suas primeiras impressões sobre as pessoas daqui, disse: 
"Parece que não existem quase brasileiros que não falem francês, embora alguns deles possuam apenas 
uma vaga noção sobre o país a que essa língua pertence, ignorando mesmo que existem mais algumas 
cidadezinhas além de Paris. 248 " É como disse Freyre: "tudo que era português foi ficando 'mau gosto'; 
tudo o que era francês ou inglês ou italiano ou alemão foi ficando 'bom gosro'."249 
Todavia, o grosso da produção arquitetônica residencial brasileira, tanto urbana como rural, ainda continuava 
sendo produzido como dantes. A dificuldade de acesso aos materiais importados e à mão-de-obra especializada 
restringia a propagação das inovações arquitetônicas vivenciadas por alguns poucos. Reis Filho comenta que 
as transformações arquitetônicas limitavam-se porém às superfícies. Os papéis decorativos 
importados da Europa ou as pinturas eram aplicados sobre as paredes de terra, socada pelos 
escravos, com o objetivo de criar a ilusão de um espaço novo, semelhante aos interiores das 
habitações dos países europeus. Em certos exemplos o fingimento atingia o absurdo: pintavam-
se motivos arquitetônicos greco-romanos- pilastras, arquitraves, colunatas, frisos etc- com 
perfeição de perspectiva e sombreamento, sugerindo uma ambientação neodássica jamais 
realizável com técnicas e materiais disponíveis no local. Em outros, pintavam-se janelas nas 
paredes, com vistas sobre ambientes do Rio de Janeiro ou da Europa, sugerindo um exterior 
longínquo, certamente diverso do real, das senzalas, escravos e terreiros de serviço.250 
Desse modo, percebe-se que as alterações comportamentais difundidas por diversos meios, inclusive 
pela arquitetura, não encontravam ressonância em toda sociedade brasileira. As alterações propostas, 
julgadas necessárias, encontravam resistência em toda parte- eram as rótulas que não eram retiradas, os 
adornos que não eram colocados, as posturas que não eram respeitadas, as décimas urbanas que não 
eram pagas, e por aí vai. Os motivos da rejeição eram vários: iam desde o estranhamento ao novo até a 
impossibilidade financeira de aquiescência a qualquer medida. Na proporção em que o século foi passando 
e os discursos normativos passaram a fazer parte do imaginário da população, a aceitação aumentou, mas 
não se tornou unanimidade. 
No âmbito do urbano, ao contrário do que havia acontecido na primeira metade do século XlX, em 
que muito fora planejado mas pouco concretizado251 , a cidade do Rio de Janeiro desencadeia, na segunda 
24R BINZER, Ina von. Os meus romanos: alegrias e tristezas de uma educadora no Brasil. Tradução de Alice Rossi e Luisita 
Gama Cerqueira. 3. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982. p.18. 
249 FREYRE, Gilberto. Sobrados e mocambos: introdução à história da sociedade patriarcal no Brasil. 9. ed. Rio de Janeiro: 
Record. 1996. p.336. 
250 REIS FILHO, Nestor Goularr. Quadro da arquitetura no Brasil. 5. ed. São Paulo: Perspectiva, 1983. p. 131-134. 
251 De acordo com Marins, o Rio de Janeiro foi objeto de dezenas de projetos urbanísticos ou de construções de edificações 
que não saíram do papel. "Projetos suntuosos como os de Montigny para o Senado do Império e planos de avenidas em São 
Cristovão, no Centro e na Ajuda foram simplesmente arquivados. Em vão as propostas de remodelações sugeridas pelo 
122 Visconde de Beaupaire Rohan, ex-Diretor de Obras Municipais, em 1843, e que previam inúmeras reformas visando melhoria_<; 
metade desta centúria, um processo de instalações de servtços urbanos, que haviam sido iniciados 
preliminarmente a partir da década de 18402S2. Os empréstimos brasileiros de capital inglês instalaram, 
na cidade carioca, redes de esgoto e água, carris de tração animal e mais tarde elétricos, iluminação a gás 
e elétrica, dissolvendo a auto-suficiente economia doméstica, de acordo com Pereira2' 5 . Nesse período, 
Santos"4 afirma que se tomaram medidas objetivas de traçados dos logradouros, de melhoria do tráfego, 
de posturas relativas à higiene pública e à estética urbana, bem como de construção de escolas e hospitais. 
As vésperas da proclamação da República, da abolição da escravidão e diante de um crescente processo 
de industrialização, o Rio de Janeiro mostrava-se como uma cidade grande, servida por trens e bondes, 
espalhada no espaço e com inúmeros problemas, entre os quais se destacavam o déficit habitacional e o 
baixo padrão de moradias, a insalubridade, a precariedade do abastecimento, do saneamento e das vias 
de circulação, segundo apontou Moura Filha"'. O discurso higienista eclodia, provocando atitudes e 
falas enérgicas em prol de reformas urbanas em torno do trinômio "sanear, circular e embelezar". Ou 
seja, unificava-se a intenção de transformação estética com o higienismo. Em 1874, fundou-se a Comissão 
de Melhoramentos da Cidade do Rio de Janeiro, que realizou extensos relatórios sobre vários bairros da 
cidade, colocando em discussão a necessidade do planejamento urbano. Somente nos primeiros anos do 
século posterior, a remodelação da cidade carioca passou a ser objetivo político, ao ser colocada em 
prática pelo prefeito Francisco Pereira Passos. Essa remodelação urbana, de reconhecida envergadura, 
remodelou o porto da cidade, abriu largas avenidas, demoliu muitas edificações, construiu o urras tantas, 
redefiniu as posturas, alterando substancialmente a face do centro do Rio de Janeiro. De acordo com 
Gizlene Neder256 , ao lado dessas reformas urbanísticas estavam projetos de controle social que redefiniram 
a ação policial e moldaram os padrões de conduta e sociabilidade no espaço urbano carioca. Como capital 
de República, o Rio de Janeiro continuava como o pólo irradiador de mudanças acerca do embelezamento 
e regeneração sanitária das cidades, agora sob a razão positivista, conforme destaca Moura Filha. 25' 
na circulação e na salubridade da cidade" (MARINS, Paulo César Garccz.Através da rótula: sociedade e arquitetura no Brasil, 
séculos À'VII a XX. São Paulo: Humanitas/FFLCH/USP, 2001. p. 252). Moura Filha completa dizendo que "Grandjean 
elabora, cenograficamente, os espaços urbanos, buscando integrar os edifícios projetados em um contexro urbano, enriquecido 
por perspectivJ.S elaboradas, que transformassem esses novos edifícios nos pontos focais mais evidenciados da paisagem. Seus 
projetos não visavam uma 'intervenção racionalizadora de fluxos, como será mais tarde a tônica do urbanismo, mas um 
ordenamento da paisagem urbana' com o objetivo de criar 'uma nova imagem da cidade: clássica, geométrica, monumental"' 
(MOURA FILHA, Maria Berrhilde. O cenário da vida urbana: a definição de um projeto estético para as cidades brasileiras 
na virada do século XIX/XX. João Pessoa: CT/Ed.UFPB, 2000. p. 65). 
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51 SANTOS, Paulo F. Quatro séculos de arquitetura. Rio de Janeiro: IAB, 1977. p.49. 
h_> PEREIRA, Sonia Gomes. A reforma urbana de Pereira Passos e a construção da identidade carioca. Rio de Janeiro: UFRJ; 
ECO, 1992. p.85. 
" 4 SANTOS. Paulo F., op. cit.. p.SO. 
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) 5 MOURA FILHA, Maria Berrhilde. O cenário da vida urbana: a definição de um projeto estético para as cidades brasileiras 
na virada do século XIX/XX. João Pessoa: CT/Ed. UFPB, 2000. p.65. 
25!• NEDER, Gizlene. Cidade, identidade e exclusão sociaL Tempo. Rio de Janeiro: Relumc Dumará, v.2, n.3, p. 113, jun. 1997. 
,,. MOURA FILHA, Maria Berthilde. op. cit.. p.76. 123 
A arquitetura do edifício também modificava-se aceleradamente. A imigração permitiu a qualificação 
da mão-de-obra, e a industrialização favoreceu a multiplicidade de materiais de construção, assim como 
as ferrovias facilitaram o seu acesso a um número maior de pessoas. Na mesma proporção, a melhoria 
dos serviços urbanos possibilitavam inovações no âmbito residencial. Além disso, essa outra conjuntura 
fez surgir novos programas de necessidades- como indústrias, inúmeros edifícios públicos, habitações 
operárias etc- para acolher uma população diversa. As posturas normativas influenciavam a arquitetura 
residencial ao impor indicativos técnicos na sua realização, induzindo a utilização cada vez mais freqüente 
de profissionais qualificados para os seus projetos, apoiados pelos discursos dos médicos e engenheiros258 • 
De uma maneira geral, as edificações libertaram-se dos limites do terreno, adotando novas linguagens 
arquitetônicas que possibilitavam a utilização da imensa gama de materiais de construção disponível no 
mercado. Na flexibilidade permitida dentro do estilo eclético259 , as casas da elite assumiam versões 
góticas, normandas, egípcias, ou qualquer outra linguagem que apetecesse o arquiteto e o proprietário. 
Nas casas mais ricas, os ambientes sociais multiplicavam-se, surgia o vestíbulo para a distribuição interna, 
além de possuírem banheiros e cozinhas com água encanada e revestidos com mármore ou ladrilhos 
hidráulicos. A sofisticação dos interiores acentuara-se devido à facilidade de acesso aos produtos 
importados, bem como com a sedimentação da privacidade doméstica e a definição dos papéis de cada 
um dentro da família burguesa. Nesse final de século, percebem-se claramente em alguns lugares do 
Brasil, as modificações que Ariês apontou para a casa européia, diante das transformações da vida privada, 
tais como: a multiplicação e diminuição dos ambientes, a criação de espaços de comunicação, a 
especialização dos aposentos e a distribuição adequada do calor e da luz.260 
Assim como na primeira metade da centúria, as transformações na arquitetura residencial brasileira 
caminhavam muitos passos atrás daquelas da arquitetura erudita, principalmente a dos edifícios públicos 
e das moradias da elite. Na proporção em que se aceleravam as inovações industriais e a qualificação da 
mão-de-obra, essa distância encurtava-se, mas nunca desaparecia. O processo tradicional de composição 
da arquitetura residencial ainda era mantido em diversos lugares do Brasil, apesar da introdução de um 
ou outro material industrializado, principalmente no meio rural e nas regiões mais afastadas. Desse 
modo, afirmavam-se as arquiteturas vernáculas de vários lugares, porque continuavam a responder 
satisfatoriamente às necessidades de seus moradores, além de portarem-se como respostas adequadas aos 
seus valores e modo de vida. 
l'iH MOURA FILHA, Maria Berthilde. O cenário da vida urbana: a definição de um projeto estético para as cidades brasileiras 
na virada do século XIX/XX. João Pessoa: CT/Ed.UFPB, 2000. p.?l-72. 
l'i'J O ecletismo surgiu na Europa em decorrência das inovações da indústria e das discussões em torno das formas de abordar 
a arquitetura. Genericamente, significa a recomposição de estilos do passado segundo justificativas ideológicas ou como 
pastiche composirivo. Maiores referências sobre o assunto ver: SANTOS, Paulo E Quatro séculos de arquitetura. Rio de 
Janeiro: IAB, 1977; BENEVOLO, Leonardo. História da arquitetura moderna. Tradução de Anna M. Goldemberg. São 
Paulo: Perspectiva, 1989; FABRIS, Annateresa.(Org.)_Ecletismo na arquitetura brasileira. São Paulo: Nobel; Edusp, 1987. 
"
0 ARJES, Philippe. Por uma história da vida privada. In: CHARTIER, Roger; ARIÉS. Philippe (Org.). História da vida 
124 privada 3: da Renascença ao Século das Luzes. Tradução de Hildegard Feist. São Paulo: Companhia das Letras, 1991. p.l3. 
Durante o século XIX, a cidade do Rio de Janeiro cumpriu o papel de catalizadora e propagadora 
das idéias e ideais que conformaram o homem brasileiro. Espaço físico da corte portuguesa, a cidade era, 
acima de tudo, um lugar sociaJ261 , onde a sociedade representava e se fazia representar. A inexistência de 
uma estrutura física compatível não foi impedimento para a construção de uma ordem urbana irradiada 
pela Corte, em que se intencionava sepultar a herança colonial e alimentava o discurso do homem 
civilizado ou urbano. A lenta transformação do cenário urbano, incluindo as novas edificações, amparada 
pelos discursos da nova ordem desejada era suficiente para semear a intenção da mudança no homem 
daquele tempo. Esse homem, morador do Rio de Janeiro, fazia-se sentir por meio da corte, da arquitetura, 
das instituições administrativas, da polícia, dos manuais, da imprensa etc., espalhando para todos os 
núcleos urbanos brasileiros o sentido da ordem perseguida, chegando a Goiás e a Meia Ponte. Nesses 
lugares, o seu ambiente construído era erguido por homens que estavam sob essa ordem, por mais 
distante que estivessem e por mais isolados que fossem daqueles homens moradores de lá. 
2.2 - A ordem encontrada de cá 
No século XIX, Goiás inseriu-se no cenário nacional, em razão de circunstâncias diversas daquelas 
que o ataram à trama da economia colonial do século XVIII. Nos setecentos, a descoberta de ouro fez 
com que Goiás passasse a participar da vida econômica da colônia. Assim como Minas Gerais, a capitania 
goiana nasceu alicerçada na exploração aurífera e revestida de caráter urbano, apoiada numa também 
nascente estrutura agrária. Com o declínio da mineração ainda no século XVIII, Goiás voltou-se para a 
estruturação da economia agropecuária caracterizada pela insularidade e pobreza da capitania, resultando 
na pouca expressividade de sua produção e comercialização, com a conseqüente não-inclusão nos fluxos 
comerciais de maior extensão. 
Meia Ponte não era a sede administrativa da capitania- que, como mencionado, foi objeto de 
um plano arquitetônico -, mas continha elementos de regularidade que podem indicar a "mão" 
planificadora da coroa. O seu espaço urbano tinha uma conformação de caráter pragmático, mas 
sujeito a investigações para averiguação do seu sentido regular. Era um espaço que crescia diante da 
sua importância dentro das minas goianas, mas não sofreu nenhuma intervenção urbana que 
ressaltasse a intenção planejadora da coroa, como foi o caso do arraial de Sant'Ana, elevado a Vila 
Boa de Goiás, a sede administrativa de então. Ainda assim, cumpria um papel significativo na 
ocupação do território, rendo, desde o início, destaque na estrutura admínistrativa262 e colocava-se 
como importante entrocamento de caminhos e, por isto, era um relevante entreposto comercial. 265 
H'
1 PECHMAN, Roben Moses. Cidades estreitamente vigiadas: o detetive e o urbanista. 1999. Tese (Doutorado em História)-
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 1999. p.l 05. 
2h~ Meia Ponte foi elevada a freguesia e sede de julgado em 1736; vila em 1833 e comarca em 1850. 
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' Segundo Palacín, em 1732, Meia Ponte foi nomeado o segundo distrito da capitania, ao lado de Sant'Ana, assim como foi 
comissaria no aparelho de arrecadação econômica. Por questões econômicas, optou-se por Sam'Ana e não Meia Ponte como a 
primeira vila da capitania, ainda parte de São Paulo, apesar das inúmeras vantagens que lhe foi imputada (PALACÍN, Luis. O 
século do ouro em Goiás. 4. ed. Goiânia: Ed.UCG. 1994. p. 25-39). 125 
Logo, estabelecia-se com a centralidade264 característica de uma cidade, submetida às sujeições 
administrativas, judiciais e fazendárias da ordem distante disseminada por Portugal daquele período. 
A mudança da corte portuguesa para o Brasil no limiar do século XIX não provocou alterações na 
vida goiana de imediato. As transformações começaram a ser sentidas na proporção em que elas ganhavam 
forma na Corte, transferindo-se, pois, para todas as regiões brasileiras. As instituições administrativas e 
judiciais eram estendidas a todos os lugares e visavam expandir a ordem cortesã, que era também urbana 
e civilizada. Numa região fronteíriça como Goiás, em que os vínculos que a prendiam ao governo português 
foram desfeitos e não foram tecidos outros no lugar, a expansão dessa ordem urbana esbarrava na 
morosidade do tempo local, cada vez mais regido por peculiaridades presas ao isolamento em que viviam 
e numa economia caracteristicamente inexpressiva. Apesar desses aspectos, Goiás havia nascido urbano 
e preservava muito da estrutura gregária de outrora, o que facilitava a introdução dessa ordem nascente. 
Assim, em meio ao fortalecimento da estrutura rural local, inseria-se a ordem urbana propagada pela Corte, 
gerando particularidades que caracterizavam aqueles homens. A maior ou menor presença dessas ordens na 
configuração das relações sociais ficaram demarcadas nos espaços construídos, restando percebê-las. 
Diante da inquestionável ruralização, a experiência urbana não se esvaiu de todo, conformando 
uma característica híbrida, peculiar à região. Em conseqüência disso, o século XIX em Goiás foi habitado 
por homens que viviam sob a herança de uma ordem urbana que se transformava e sob o peso de uma 
ordem rural que se consolidava. No território goiano, a ordem distante encontrava lugar para o seu 
desenvolvimento, ao mesmo tempo que as elaborações locais configuravam a ordem próxima, 
predominantemente rural. Embora integrado às esferas maiores, fossem elas antes da coroa portuguesa ou 
depois do império brasileiro, Goiás construía a sua história, recheada de particularidades da vida em fronteira. 
Goiás sempre foi um território de migrantes, atraídos pelo ouro e depois pela possibilidade de terra farta. 
Desde o declínio da mineração, contraditoriamente, a imigração acentuara-se e, em meados do século XIX, 
detectava-se um fluxo contínuo de populações vindas do Nordeste (Bahia, Maranhão e Piauí) para a comarca 
do norte, e do Sudeste (Minas Gerais e São Paulo) para a comarca do SuF65 • A preferência dos imigrantes 
eram as cidades lindeiras às divisas do lugar de origem, mas em núcleos centrais, como Meia Ponte, eles 
também aportavam. Durante o século XIX, a população meia-pontense oscilou entre 6.209 pessoas em 1812, 
segundo Pohl266 , 9.412 habitantes em 1832, 13.194 habitantes em 1872 e 7478, de acordo com Tiballi267 . 
Essas pessoas, migrantes ou não, dedicavam-se às atividades agropecuárias e às relações comerciais internas 
como alternativa ao abandono provocado pelo fim da mineração. Desse modo, destaca-se que os goianos 
prendiam-se às circunstâncias relacionadas ao meio agrário, ainda que fossem contempladas pela ordem distante. 
264 Para Roncayolo, a centralidade é um conceito essencial à definição de cidade, pois indica a sua posição como lugar de encontro 
de grupos humanos para diversos fins. (RONCAYOLO, Mareei. La vif!e et ses terrítoires. Paris: Folio-Essais, 1990. p.27). 
"''Correio Oficial de Goyaz, n.18, 28 jul. 1852. 
266 POHL, Johann Emanuel. Viagem no interior do Brasil. Tradução de Milton Amado e Eugênio Amado. Belo Horizonte: 
Ed.ltatiaia: São Paulo: Edusp, 1976. p. 117. 
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As atividades agropecuárias, diferentemente do que acontecera na época da mineração, passaram a 
ser contempladas nos discursos oficiais e a receber incentivos por parte do governo a partir de 1804, na 
gestão de D. Francisco Assis MascarenhasH'8 • Afigurava-se, então, como possibilidade econômica para a 
capitania, aproveitando-se, inclusive, do discurso propagado por alguns intelectuais de que o apego a 
terra civilizava269 • Em carta ao ministro assistente do Real Erário, o presidente de Goiás pedia ajuda para 
o incentivo à lavoura com a disponibilização de mão-de-obra: 
Hum seguro meio de promover rapidamente a felicidade de Goyaz é mandando comprar 
negros por conta da sua Real Fazenda, e a troco de effeitos a serem distribuídos aqui por 
preços módicos pelos lavradoreS de melhor monta, que serião obrigados á entrar nos Reais 
Cofres com os seus deveres no espaço de cinco annos. 270 
Embora os declarados incentivos do governo provincial por rodo o século XIX271 raramente se 
concretizassem, a historiografia goiana mostra que a produção agrícola se diversificava com vários produtos 
voltados para o comércio interno, que, conseqüentemente, se fortalecia, mas poucos para a exportação. A 
pecuária aparecia sempre agregada à agricultura, formando um complexo característico da região, no qual 
se inseria também o engenho de açúcar. As propriedades rurais de Meia Ponte incluíam-se nessas 
características e destacavam-se na produção de algodão e fumo, na criação de gado vaccum e na confecção 
dos derivados da cana de açúcar, corno aponta Oliveira272 • Nos impostos coletados e descritos nos livros da 
Coletoria de Meia Pontem, para os anos de 1837 a 1857, os valores cobrados para os engenhos eram 
similares aos de gado vaccum e cavalar, que eram inferiores - três vezes, em média - aos de produtos 
agrícolas, o que comprovaria a vocação rneia-pontense para a agricultura, sempre assessorada pela pecuária 
e pelos engenhos . 
.2úB D. Francisco Assis Mascarenhas também incentiva a indústria manufatureira e convida Joaquim Alves de Oliveira a 
concorrer para o estabelecimenro da fabrica de fiação e tecelagem, a mando de Sua Majestade, que havia comprado uma 
máquina de fiação e vários teares, com o objetivo de promover essa remota capitania. Livros manuscritos- Registros de Atos 
do Governo de Goiás, n. 67, 1819, p.ll. Arquivo Histórico Estadual de Goiás. 
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Mesmo com as iniciativas de incentivo, a cobrança de impostos e a dificuldade de comercialização, 
devido às grandes distâncias e à precariedade das estradas, inibiam a produção agrícola. Os impostos 
referentes aos produtos agrícolas eram muito rigorosos, como mostra um artigo publicado no jornal 
A Matutina Meiapontense: 
Art.4- Cobrar-se-há o Dizimo, e o meio Dízimo em moeda corrente na entrada dos gêneros 
para as Povoaçoens, ainda que entrem para o consumo nas cazas dos próprios Donos, e assim 
também nas Estradas, dos gêneros, que nellas venderem. Este artigo não se entende com as 
Vacas próprias, ou emprestadas que vem para darem leite.274 
Muito tempo depois, em 187 4, a situação parecia semelhante, pois os coletores de impostos de Meia 
Ponte ainda reclamavam da dificuldade em obter dados precisos dizendo que "quasi todos os fazendeiros 
e criadores se negarão a fazer uma declaração exacta, e por isso, davão sempre de menos as produções e 
exportações."275 Essa atitude provinha dos elevados impostos que ainda eram taxados os produtos 
agropecuários, o que não descartava, entretanto, a possibilidade de existir alguma produção significativa, 
que muitos escondiam. 
O jornal de 1831 indicava que a taxação dos dízimos era diferenciada entre dois grupos de produtos: 
o milho, o feijão, o arroz com casca, a mamona, o trigo em grão, o algodão em pluma, o gado vaccum e 
cavalar e os couros de gado não-curtidos pagavam o dízimo de dez; e outros como a farinha de milho e 
de mandioca, a de trigo, o arroz pilado, o café, o açúcar, a rapadura, a aguardente, o tabaco em rolo, a cal, 
a carne salgada, os porcos vivos ou mortos e os couros de gado curtidos eram taxadas com o dízimo de 
vinte'76 • Isto significava uma diferenciação entre os produtos in natura e aqueles decorrentes de algum 
processo de transformação, que eram a base da alimentação do lugar. Todos os gêneros que não estivessem 
nessa lista não eram taxados. Mais tarde, no ano de 1869, os produtos agrícolas somavam-se aos derivados 
da cana-de-açúcar e a alguns tipos de criação, tornando um só grupo de gêneros de lavoura, segundo 
regulamento do Governo Provincial. Esse regulamento visava ao estabelecimento de impostos sobre os 
gêneros de lavoura, assim discriminados: 
assucar, rapadura, farinha de milho, farinha de mandioca, polvilho, tapioca, amendoim, 
gallinhas, toucinho, porcos em pé, carne de porco fresca ou salgada, feijão, arroz pillado, 
arroz com casca, fubá de milho, fubá de arroz, café, marmelada, goiabada, mamona, queijos, 
requeijão, manteiga. r' 
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Novamente aparecia a intenção de controlar a produção essencial da população goiana, porque 
eram discriminados os produtos que faziam parte do cotidiano de todos. 
Os produtos diferençados como gêneros de lavoura permitem concluir que as propriedades rurais 
goianas eram pequenas indústrias de transformação, de onde derivava uma série de produtos que as 
tornavam auto-suficientes e criavam oportunidades de comercialização. Esse tipo de propriedade, sem 
especialidade produtiva, voltada para o comércio interno, ou de pequeno vulto, tornou-se característica 
em todo território goiano. A fazenda goiana contou muito pouco com a mão-de-obra escrava e, por isso, 
desenvolveu um outro tipo de sociabilidade, diferente daquela dos engenhos nordestinos ou mesmo das 
fazendas de café fluminenses e paulistas. Em função da escassez de cativos, os proprietários de terras 
utilizavam-se da mão-de-obra familiar, de agregados e camaradas, ou mesmo do auxílio vicinal. Essas 
propriedades eram locais de produção, mas também de socialização. O dono das. terras aproximava-se 
dos seus empregados ou parceiros, porque participava da rotina de trabalho, dividia a mesma comida e 
estreitava as relações através de compadrios, da ajuda mútua e da participação em atividades lúdico-
religiosas. Mesmo a casa do fazendeiro rendia-se à simplicidade daquela do agregado, pois ambas 
compartilhavam do mesmo processo de composição arquitetônica e estavam sujeitas à mesma escassez 
de equipamentos domésticos. À5 vezes, surgiam diferenças referentes à durabilidade das construções, 
pois os trabalhadores agregados a alguma propriedade, faziam suas moradias com menos apuro e cuidado, 
devido à instabilidade de sua situação, apesar de utilizar os mesmos sistemas construtivos. 
Esses homens desenvolviam sociabilidades estruturadas no mundo rural, porque dele dependia a 
sua sobrevivência, mas impregnavam-se do que vinha da cidade, como a religiosidade. As festas religiosas 
aconteciam nos povoados e nas fazendas, existindo o trânsito de pessoas pelos dois mundos, como 
apontou uma postura de Vila Boa, do ano de 1859: 
Aos lavradores que, durante o período que decorre da quarta Dominga da Quaresma até 
Domingo de Pascoda concorrem a esta cidade trasendo suas famílias, e conduzindo ao mesmo 
tempo gêneros alimentícios, fica permittido, em quanto não for construída a casa do mercado, 
com rodos os com modos necessários, depositar e vender os ditos gêneros nas casas particulares 
onde se arrancharem, solicitando previamente para este fim a necessária licença. 278 
O envolvimento com as atividades da terra não anulava o convívio urbano. Pelo explicitado, 
aproveitava-se a oportunidade de uma festa para a diversão, mas também para o trabalho, através da 
comercialização dos produtos do campo. Esses momentos festivos eram essenciais na consolidação dessa 
sociabilidade sincrética, pois uniam os que se encontravam isolados nas suas casas cuidando das lides 
diárias no meio rural com aqueles que se ligavam aos afazeres urbanos. Essa sociabilidade podia estar 
dividida em ocasiões comemorativas mais abrangentes, com a participação de toda a população, tanto 
urbana quanto rural, como podia também estar restrita a festividades domésticas, reduzindo os 
participantes, apesar de sempre mesclar os moradores dos dois meios. 
n Gazetta Officia/ de Goyaz, n.l2, 9 abr. 1859. 129 
Alguns arraiais desapareceram com o fim do ouro, muitos se fragilizaram devido à pobreza e outros 
mantiveram a vida urbana acesa, apesar das dificuldades. Nos oitocentos, Goiás fazia parte do território 
nacionale, como tal, deveria integrar-se à nova ordem em construção e participar da formação da nação 
brasileira. Com muita dificuldade e extrema fragilidade, a província goiana inseria-se nesse processo, 
incluindo-se no rol das partes formadoras do Estado brasileiro. Essa integração fazia-se por meio do 
reconhecimento das instâncias administrativas e do recebimento de informações que induziam a nova 
sociabilidade, instituída a partir da Corte. 
A5 instâncias administrativas colocavam-se como prolongamentos daquelas existentes na Corte, 
reproduzindo todo um modo de ser que se assentava no espaço urbano. Para consolidá-las, um dos 
instrumentos mais eficazes era a imprensa, porque cumpria o papel de legitimar o poder constituído e 
propagar essa nova sociabilidade. Em Meia Ponte, no ano de 1830, pelas mãos de Joaquim Alves de 
Oliveira, fundou-se o primeiro jornal da província, chamado A Matutina Meiapontense, responsável, 
entre outras coisas, pela divulgação das idéias liberais279 e dos projetos imperiais, o que se achava expresso 
no editorial do primeiro número, ao justificar a escolha do seu nome: 
[ ... ] nenhum outro nome me pareceu tão análogo a este periódico, como o de Matutina, cuja 
luz muito pouco clareia, mas como não se lhe pode negar ser a precursora do dia, creio que 
assim mesmo irei dissipando as trevas, até que espíritos iluminados queiram espalhar sua luz. 
Possuídos pois, de um verdadeiro patriotismo, só tendo em vista o bem ser da Nação, e socorrido 
pelas sábias doutrinas da Aurora, Astro, Farol, e outros mais periódicos verdadeiramente amigos 
do Imperador e do Brasil, espero sarísfazer o que tenho empreendido. 280 
Esse periódico circulava em Goiás, em Mato Grosso e em Minas Gerais, transcrevendo atos oficiais 
do governo imperial e provincial, além de discursos, notícias locais e estrangeiras, compilações de artigos 
de interesse de outros jornais, anúncios e uma seção de correspondências. Após o fechamento do Matutina 
em 1834, outros jornais circularam em Goiás, como o Correio Oficial, editado a partir de 1837 pelo 
governo provincial e impresso na tipografia comprada de Alves de Oliveira. O Correio Oficial acompanhava 
a linha do seu predecessor, mas especializou-se em notícias ligadas ao governo da província e imperial 
com uma parte oficial, em que eram publicados decretos, atas, despachos, expedientes e editais, como 
também um noticiário do Brasil e do mundo, uma seção de variedades, além de anúncios de lojas, de 
fugas de escravos, de vendas de imóveis etc. 
A imprensa goiana inseria-se no processo de construção da nação civilizada, como mostra, por 
exemplo, a presença de uma frase em todos os números do Correio Oficial da década de 1840: "são nos 
governos constitucionaes a luz, e a publicidade, o alimento natural da liberdade."281 A ligação entre a 
constituição de governos liberais e a imprensa mostrava que os jornais, compostos por uma minoria 
rol PALACIN, Luis. Quatro tempos de ideologia. Goiânia: Cerne, 1986. p. 53. 
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ilustrada, cumpriam o papel de levar a todos a idéia da aceitação de uma ordem reproduzida e não 
transformada. A minoria detentora do poder da informação conduzia a idéia da formação nacional 
para todos os iletrados, mantendo as hierarquias. 
Como dito, a adoção de dispositivos normativos foi um dos recursos utilizados pelo Estado para 
acolher o maior número de pessoas nesse processo de transformação que era irradiado a partir do meio 
urbano. A intenção era incentivar a sociabilidade urbana, para que as normas educassem a população 
para a adoção de novos comportamentos. 
As posturas urbanas do século XIX provinham daquelas do período colonial que dispunham sobre 
alinhamentos, arruamentos e desapropriações, acrescidas de dispositivos de policiamento da população. 
Para Goiás, as primeiras posturas editadas no jornal A Matutina Meiapontense foram as encontradas no 
ano de 1830, espelhadas naquelas da cidade do Rio de Janeiro. No ano de 1833, a Câmara Municipal de 
Meia Ponte editou as suas próprias posturas, normatizando questões a respeito dos aspectos físicos do 
núcleo urbano como alinhamento de construções e pintura de muros, assim como questões referentes ao 
convívio gregário - limpeza das ruas e portas de casas, proibição de curtumes e chiqueiros dentro da 
cidade, restrições aos escravos etc.282 A Câmara Municipal dos arraiais e vilas goianas exercia o papel de 
policiamento urbano, apesar de existir a figura do chefe de polícia, pelo menos na capital, como mostra 
o cabeçalho das posturas em 1867: 
O senhor chefe de polícia interino, manda fazer público, que, devendo-se tomar todas as 
providências para melhorar a limpeza d' esta capital, expedi o as mais terminantes ordens ás 
autoridades policiaes, assim como aos agentes da força pública para tornarem rigorosamente 
effectívas a execução das posturas abaixo declaradas. [ ... ]. 283 
Para uma província predominantemente agrária como Goiás, ao lado das posturas urbanas, estavam 
outras que visavam atingir o meio rural. Fazia-se necessário estender o controle para a população rural, 
porque as duas instâncias eram imbricadas, requisitando dispositivos normativos para ambas as partes. 
O município de Jaraguá, vizinho de Meia Ponte, apresentava artigos referentes às propriedades rurais, 
nas suas posturas de 1835: 
Art.43- Aquelle que possuir terras de cultura em campos de criar planrando nellas, deverá 
construir cercas seguras que vedem a entrada dos gados dos vizinhos; sob pena de não poder 
reclamar o danno causado em suas lavouras alem de pagar os gados que matar. 
Art. 44- Aquelle que quiser queimar a sua roça, será obrigado em presença de duas testemunhas 
à avizar aos vizinhos que pela sua distancia possão soffrer algum danno: a infraçáo será punida 
com oito mil reis ou oito dias de prisão. 
282 OLIVEIRJ\, Adriana Mara Vaz de. Uma ponte para o mundo goiano do século XIX um estudo da casa meia-pontense. 
Goiânia: Agepel, 2001. p.ll2. 
"'Correio Oficia/de Goyaz, n. !89,p. 4. 31 jul. 1867. 131 
[ ... ] 
Art.47 -Todo aquelle que tiver animal daninho que prejudique ao vizinho, será obrigado 
pela primeira vez a pagar o danno e pela segunda além do danno a multa. 284 
Como as posturas dos arraiais eram reproduções daquelas da capital, pressupõe-se que elas existiam 
para qualquer aglomerado urbano em território goiano. Em 1847, a Assembléia Legislativa da Província 
de Goiás resolveu: 
Art.l ~Toda a pessoa que fizer rossas nos Mattos contíguos a esta villa ou arraiais do seo 
município e seos logradouros, sera obrigada a cercar com cerca vulgarmente chamada de 
caixão, com esteios fortes e de sete palmos de altura e os lanços de dez palmos. 
Art.2- Os lavradores deste município cercarão as suas rossas com cerca de varões fortes de 
oito palmos de altura salvo se essas suas terras de lavouras tiver ribeirões que sede a creação e 
isto ainda mesmo quem não tenha creação e só para guardar a boa ordem entre os vizinhos. 
Art.3- Deve ígualmente cercar de caixão todo aquelle que fazer rossa entre moradores vizinhos, 
próxima a qualquer sítio que por isso esteja sujeita aos porcos dos vizinhos. 
Os infractores destes trez artigos não terão direito de queixar do danno causado além disto 
ficarão obrigados a pagar qualquer estrago que fizerem a creação alheia, salvo se por exame 
judicial provar que a creação é daninha. 285 
Posteriormente, no ano de 1868, esses artigos foram englobados pelas posturas urbanas e passaram 
a fazer parte do mesmo texto regulador. Com a freqüente reedição dessas posturas, pressupõe-se que não 
eram respeitadas, exigindo a sua reafirmação permanentemente. Observa-se que a grande preocupação 
referia-se às cercas que dividiam as propriedades, porque poucos eram aqueles que as faziam, devido ao 
alto custo da mão-de-obra. Por muito tempo as cercas foram feitas de pedras ou de madeira, o que 
significava um alto investimento em mão-de-obra. Como a mão de obra cativa tornou-se rara no século 
XIX, as cercas limitavam-se às proximidades das casas de moradia. Quando a fazenda tinha significativa 
quantidade de animais, costumava-se fazer valos na terra, para evitar fugas. Por ser muito caro, o arame 
era um material raro. As cercas de arame só começam a ser mencionadas nos inventários do século XX. 
Neste caso, estava em questão a proteção à propriedade, sendo inclusive este o subtítulo em que se 
inseriam esses artigos. 
A preocupação com a preservação da propriedade emparelhava-se com outras questões que envolviam 
a higiene pública e privada. Os dispositivos normativos contavam também com o saber médico para 
influir na alteração de comportamentos da população. O fortalecimento do saber médico ligava-se ao 
espaço urbano, mas extrapolava-o porque estava preso à idéia do controle sobre o outro. Desse modo, a 
inserção desse saber atingia o meio rural, principalmente os locais em que a distância com o urbano era 
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menos visível, porque as alterações de comportamento pretendidas visavam o homem, independente de 
onde ele fosse. É claro que a proximidade implícita na vida urbana promovia, com mais rapidez, as 
modificações desejadas do que no meio rural. Mas, para casos como Goiás a extensão das preocupações 
era inevitável, dadas as circunstâncias de sua vida. Porém, a imbricação dos dois mundos também implicava 
mudanças mais lentas, nas quais a ingerência externa era absorvida pela realidade local e apropriada a seu 
modo. Para se ter uma idéia, somente em 1840 a província pôde contar com um médico. Só em 1845, 
Goiás teve seu segundo médico, formado graças à ação do presidente da província, José de Assis 
Mascarenhas286 . A ausência de médicos não isentava a propagação de conhecimentos acerca da medicina. 
Alguns anos mais tarde foram relacionados alguns livros chegados da Corte para o Gabinete Literário, 
localizado na capital, entre os quais incluíam-se o Dicionário de medicina popular pelo Dr. Chernoviz, 
Hygiene de la beauté, Hygiene privée et publiqu?-87 ,que eram acessíveis a poucos. 
Na segunda metade da centúria, o discurso higienizador, sempre alardeado pelas posturas urbanas, 
concretizava-se em Meia Ponte com a criação do mercado municipal e a construção do cemitério público. 
O mercado inibia a comercialização de produtos alimentícios nas ruas da cidade, impondo a concentração 
dessa atividade como forma de controle. O cemitério acabava de vez com a prática colonial de utilização 
dos pisos das igrejas como local preferencial da guarda dos mortos. Em ambos os casos, consolidava-se o 
papel do Estado como gerenciador desses espaços. 
A Corte cumpria o papel de difundir comportamentos, valores e idéias, e fazia isso com maestria, 
como demonstra a extensa correspondência entre os vários ministérios imperiais e a província goiana. 
Em 1846, por exemplo, a corte envia uma série de exemplares do periódico mensal publicado pela 
Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, que cumpria um importante papel no debate da inserção 
do Brasil na rota do progresso e da ciência, por meio da agriculrura.288 
As datas comemorativas também eram formas de envolver as diversas províncias na formação do 
todo nacional, e elas eram devidamente divulgadas, mesmo com as dificuldades dos meios de comunicação. 
Uma viagem da Corte para Goiás feita em lombo de burros ou cavalos poderia durar, se tudo corresse 
bem no período de seca, aproximadamente dois meses. Esse foi o tempo gasto para que o comunicado 
de José Bonifácio de Andrada e Silva informando sobre o nascimento da filha do imperador chegasse à 
província goiana. 289 
Independente da demora, as comemorações cívicas eram encorajadas pelo governo provincial e por 
homens que, como Joaquim Alves de Oliveira, sabiam da importância de incentivar o sentimento de 
pertencimento na população. Assim, as festas não aconteciam somente na sede do governo provincial, 
mas espalhavam-se pelas terras goianas, com construções de arcos, como acontecia na Corte, mas em 
proporções compatíveis com a província. Naquele momento, as mostras de civilidade eram exaltadas e 
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requisitavam o envolvimento de roda a sociedade, como nas comemorações em torno da abertura da 
Assembléia Geral do Brasil, em que 
foi magnificamente festejado neste Arrayal, cujos habitantes não perdem occaziao de patentear 
ao Publico seus nobres sentimentos de fidelidade, e adhesao a Causa da Pátria, [ ... ].A noire 
houve hum muito mais numeroso concurso na Casa da Typographia, onde se acha a 
Bibliorheca, e desencerrando-se o Augusto Retrato de S.M. o Imperador, que esrava collocada 
num Throno ricamente ornado, soarão os mais enérgicos vivas a S.M.I. e cantou-se o Hynno 
Nacional [ ... ] foi apresentada huma meza servida com varias qualidades de doce [ ... ].'90 
Meia Ponte encabeçava a lista dos outros arraiais envolvidos com o fortalecimento do Império, com 
a criação, em 1831, da Guarda Nacional e, em 1832, da Sociedade Defensora da Liberdade e da 
Independência. Além dessas iniciativas, Joaquim Alves de Oliveira fundou uma biblioteca pública e a 
tipografia responsável pela impressão do jornal291 • Mesmo depois da morte do ilustre Joaquim Alves, a 
pequena Meia Ponte deu mostras de inserção junto às questões nacionais, como na guerra do Paraguai, 
em que a Câmara Municipal convocou os moradores a contribuir com a pátria e várias pessoas doaram 
dinheiro para a campanha nacional. 292 
Ao longo do século XIX, Meia Ponte não ficava atrás da Capital no que dizia respeito à educação, um 
dos indutores da nova ordem. Foi um dos primeiros arraiais a receber professores no século XVIII e também 
a abrir, no oitocentos, escolas públicas do curso primário para meninos e meninas. Durante alguns anos do 
século XIX, possuiu também ensino secundário público. Nas últimas décadas dessa centúria, alguns 
estabelecimentos de ensino particulares foram fundados na cidade, orientados por leigos ou religiosos.293 
A preocupação de quem morava no meio rural com questões pertinentes aos núcleos urbanos, como 
a educação, era comum em Goiás, porque a experiência urbana estava, de algum modo, presente na vida 
daqueles que estavam vivendo no campo. Isto pode ser percebido por meio de uma carta- escrita pelo 
padre- dos agricultores do distrito das Antas, pertencente a Meia Ponte. A carta foi enviada à Assembléia 
Provincial, pedindo a criação de uma escola de instrução primária. Para eles, a educação era algo essencial 
para a vida de seus filhos, mas não menosprezavam o seu trabalho e relevavam a sua importância. A fase de 
enxergar o trabalho agrícola como algo não digno há muito ficara para trás. Abaixo, um trecho da carta: 
Exmo. Senhor, este districto demora doze léguas da cidade, de cuja é freguez, ali nos é 
materialmente impossivel conservar nossos filhos pela maior parte de tenra idade, fora do 
regaço materno e sujeitos a todos os perigos da inexperiência e sem recursos da authoridade 
fraterna. [ ... ] prover com precisão a todas as necessidades materiaes de nossos filhos; ou então 
29
() A Matutina Meíapontense, n. 18, p. 2-3,4 mai. 1830. 
2
'
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abandonar a nossa profissão em prol da instrucção deles~ mas esse recurso seria extremo: tra-
nos-hia incalculáveis prejuízos individuais, ser-nos-hia necessário abandonar a profissão em 
que fomos creados, e educados, e o publico em geral soffreria immenso prejuízo com a súbita 
retirada da lavoura de tantos producrores. A nossa rezídencia naquella cidade e o abandono 
de nossas lavouras quase nos reduz á mizeria e a mendigar o pão diário. [ ... ]. 2 ~i<í 
Ao lado desses lampejos de interesse pela educação formal, a transmissão dos conhecimentos, 
principalmente nas áreas rurais, ainda fazia-se por via oral, ressaltando o papel da família como instituição 
educativa. Conforme Candido, "desde pequenos os filhos acompanham os pais, familiarizando-se de 
maneira informal com a experiência destes: técnicas agrícolas e artesanais, trato dos animais, conhecimentos 
empíricos de vária espécie, tradições, contos, código moral."295 
Existiam ainda aqueles moradores da cidade que se preocupavam com as questões rurais e tentavam 
disciplinar as tarefas agrárias, como demonstrou Francisco Antonio d'Azeredo, com a publicação do 
Manual d'agricu!tura elementar: 
Aproveitando do ensejo da proxima semana em que costumão a concorrer a esta capital 
muitos dos senhores fazendeiros deste município, convido aos que quizerem utilizar-se das 
noções mais essenciaes do meu Manual d'Agricultura Elementar, cujos exemplares já os tenho 
destribuido pela maior parte, dignem-se honrar na minha resídencía das 4 as 5 horas e meia 
da tarde dos dia 6 á 1 O do corrente, onde de bom grado achar-me-hão disposto e a satisfazer 
tão bem algumas dúvidas que propozerem neste sentido. No primeiro dia occupar-me hei em 
demonstrar aos mesmos srs. quanto a natureza parece ter destinado o Brasil para um dos 
primeiros paizes agrícolas do mundo. [ ... ]. Em fim sobre o mesmo assunto d'Agricultura 
consta mais da mesma obra, que com a reforma da instrucção pública criar-se-hão por conta 
do Estado nos centros ruraes, escolas agrícolas, que devem substituir as práticas antigas, 
reprovadas pela sciencia, o que muito nos satisfará principalmente por ser essa a primeira 
condição do auxílio a lavoura. 296 
O comprometimento com a ordem urbana era também detectado pelo incentivo às manifestações 
artísticas. Nesse âmbito, Meia Ponte colocava-se como um expoente, pois possuía duas orquestras de 
caráter erudito e três bandas de música populares, que surgiram ao longo do século XIX. A primeira 
banda era vinculada à Guarda Nacional em princípios do século XIX, depois surgiu a banda Eurerpe em 
1868, e a Phoenix, em 1893297 
2'14 Carta a Assembléia Provincial da Capela de Sam'Anna das Antas, 28/0611873, Caixa<> dos Municipios- Pirenópolis- n.3 
(1873 a 1879)- Arquivo Histórico Estadual de Goiás. 
l'J'i CANDIDO, Antonio. Os parceiros do rio Bonito: estudo sobre o caipira paulista e a transformação dos seus meios de vida. 
São Paulo: Livraria Duas Cidades, 1979. p. 249. 
l% Correio Oficial de Goyaz, n. 42, p. 4, 3 jun. 1876. 
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Outro ponto de destaque de Meia Ponte, em 
relação às demais localidades, na persistência e 
incentivo à ordem urbana foi a construção de 
teatros, uma prática que vinha ocorrendo em outros 
lugares do Brasil. Em 1860, Manuel Barba de 
Siqueira ergueu o primeiro teatro da cidade, que 
não existe mais. Dois teatros ainda se mantêm: o 
construído por Sebastião Pompeu de Pina, em 
1899, e o erguido, em 1919, pelo Padre Santiago 
Uchoa, Este último foi postenormente 
transformado em cinema. Dos três teatros, apenas 
o último a ser construído, o do início do século 
XX, tinha a fachada composta com elementos 
neoclássicos, diferindo do padrão construtivo local. 
Quando foi transformado em cinema, a sua fachada 
foi alterada para uma composição em linguagem 
art déco, O que se constata é que a manutenção da 
forma arquitetônica dos teatros, não destoante dos 
padrões residenciais, não introduziu na cidade um 
indutor de transformações da paisagem urbana, 
como vinha acontecendo em algumas capitais como 
Salvador e Recife, além do Rio de Janeiro, 298 
O teatro em Meia Ponte aparecia como espaço 
dedicado à difusão da ordem distante, mas 
posicionava-se também como lugar de reprodução 
da sociabilidade local. Em meio a peças estrangeiras, 
encenavam-se folguedos populares inclusos nas 
festividades religiosas. Antes da construção dos 
teatros, essas peças eram encenadas ao ar livre ou 
nas residências. Além dessas manifestações 
organizadas pela gente local, eram comuns as 
apresentações de mágicos, circos e de outros artistas 
forasteiros que perambulavam pela província. 
O partilhamento das questões pertencentes à 
Figura 93 ~Teatro Sebastião Pompeu de Pina. Fome: 
IPHAN. Pirenópolis, restaurando patrimônios, 1999. 
Figura 93 A- Cine Teatro Pirineus. Fachada neoclássica. Fome: 
CARVALHO, A Pàmópolis. Coletânea 1727-2000. História, 
rurismo e curiosidades. Pirenópolis: ed.autor, 2001. p. 43. 
Figura 93 B- Cine Teatro Pirineus. Fachada art déco. 
Fonte: IPHAN. Pirenópolis, restaurando patrimônios, 1999. 
l% Mais detalhes sobre a construção de teatros em cidades do Nordeste, ver capítulo 5 de MOURA FILHA, Maria Berthilde. 
O cenário da vida urbana: a definição de um projeto estético para as cidades brasileiras na virada do século XIX/XX. João 
13G Pessoa: CT/Ed.UFPB, 2000. p.lll-203. 
ordem distante, com os moradores do meio rural, também era usual em Goiás, dada a precariedade das 
condições provinciais. Numa carta endereçada a Joaquim Alves de Oliveira, o presidente da província 
fala da péssima situação em que se encontrava a estrada de Meia Ponte a Vila Boa e conclamava os 
"proprietários destes terrenos que elles devem concorrer para o concerto, que se houver de fazer na parte 
da estrada, que passar em suas propriedades."299 Como a província não tinha recursos suficientes para 
todas as obras necessárias, recorria-se à iniciativa privada como forma de responsabilizá-los também por 
aquela situação. Na verdade, essa ajuda compulsória era prevista nas posturas aprovadas pelo Conselho 
Geral da Província de Goyaz, em janeiro de 1830, no artigo 17, que dizia: "os moradores visinhos, que 
dessas estradas e pontes se servirem, são obrigados á concorrer pro rata para a sua factura, e conservação, 
consentindo mesmo tirarem as madeiras das suas matas para esse uso. "Jüo 
As estradas eram problemas para um lugar isolado e vão estar, durante os oitocentos, entre as principais 
preocupações do governo provincial. Em todos os relatórios provinciais e nos dos engenheiros eram destacadas 
as obras nas estradas e pontes. Era necessário que elas se mantivessem trafegáveis, porque eram os únicos 
elos de ligação com a Corte. Apesar de precárias, as estradas conduziam novidades que contribuíam para a 
expansão da ordem de aparências e para a divulgação de novos comportamentos. As tropas traziam muitas 
novidades e era possível encontrar em Goiás quase tudo que se achava no Rio de Janeiro. Principalmente na 
segunda metade do século XIX, a influência estrangeira, principalmente a francesa, fazia-se sentir com 
muita intensidade também em Goiás, como mostrava a listagem de livros do gabinete literário com vários 
exemplares em francês, e a utilização sistemática de expressões e frases nessa língua nos artigos dos jornais. 
A divulgação das regras e comportamentos no âmbito do trato social era feita por vários meios como 
os artigos nos jornais, as folhinhas Laemmert301 , os romances, os trechos dos manuais de civilidade 
publicados nos periódicos, enfim, tudo aquilo que pudesse adentrar os lares dos sertões. Além das idéias 
inovadoras, chegavam também bebidas e comidas de várias partes do mundo, assim como apetrechos 
domésticos, perfumes, vestimentas, brinquedos, objetos de decoração e muito mais, sempre anunciado 
nos jornais em circulação. Ao lado dos produtos sofisticados, as lojas vendiam objetos do cotidiano, em 
especial aqueles destinados ao trabalho no campo - ferramentas, por exemplo -, como mostravam os 
vários anúncios nos jornais ao longo do século XIX: 
Annuncíos- loja do bom-gosto- de J.G. Socrates de Sá[ ... ] 
Objectos para baile 
Ricos cortes de vestidos em organdy, barrados de córes, finos, modernos, com figurino; ditos 
de dito em cambraia, matizados, modernos, superiores; ditos de ditos de cassa mól mól, com 
barra bordada, branca e de côres. (Esta fazenda é muito chique e da mais moderna); [ ... ]. 
2'n Correio Oficial de Goyaz, n. 98, p. 2, 19 mai. 1836. 
Juu A Matutinrt Meiapontense, n. 42, p. 1, 6 juL 1830. 
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01 Essas folhinhas eram publicadas na Corte e espalhadas por todo o Brasil, gerando um semi do de uniformidade ao cotidiano 
de todos. Segundo anúncio veiculado em Goiás, em 1864, ela continha anedotas, contos jocosos, moralidades, e outros 
anigos interessantes e úteis para as famílias. Correio Oficial de Go)'aZ, n. 20, p. 4, 5 nov. 1864 e Correio Oficial de Goyaz, 
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Fazendas diversas e ferragens 
[ ... ];roupa feita nacional, como camisas de chita, calças e paletós de brim riscado; [ ... ];carteiras 
para retratos photografados; [ ... ]; gaitas, espadinhas e espingardas para crianças; bonecas 
choronas que virão os olhos; [ ... ];canivetes, tesouras e facas sortidas; vidro para lampeão; 
[ ... ];candieiros para kerosene; [ ... ];rachas, pregos, parafusos e pontas de Pariz; cravos dourados; 
alvaiade; retroz; linha; dedaes; bacias e ourinóis de ferro batido; [ ... ]; botinas de bezerro 
nacionaes para homens e meninos; [ ... ]; kerozene; manteiga ingleza fresca superior; pimenta; 
herva-doce; canella; [ ... ];cravos de ferrar; ferraduras;[ ... ].·"" 
Essas informações vindas de fora, ao serem aliadas à vida local, geravam uma percepção diversa que 
pode ser captada nas correspondências de leitores aos jornais. As correspondências do jornal A Matutina 
são caracterizadas por discussões de cunho político, reclamações sobre algum fato ocorrido, relatos de 
violências, muitos conselhos e informações. Nota-se que a maioria dos correspondentes é composta de 
pessoas instruídas e detentoras de conhecimento. Em alguns casos, duvida-se da autoria de certas 
correspondências, acreditando que elas foram escritas pelo corpo de redatores, formado por três padres, 
dos quais o principal era Luiz Gonzaga de Camargo Fleury. Essa dúvida advém da freqüente preocupação 
em discutir questões políticas, em tom de conselho e alerta, o que era conivente com a linha editorial do 
jornal, que com pactuava com o Império, propagava as idéias liberais e inseria Goiás no debate nacional. 
Das correspondências chama a atenção aquela do Rosseiro de Furnas, que reclamava de um padre da 
cidade, que exigia, em latim, jejum aos que já passavam fome. O codinome roceiro foi adotado, 
provavelmente, por um abastado proprietário de terras que, dadas as condições, não se diferenciava dos 
lavradores da região. Isto é pressuposto porque se trata de um homem letrado e com muita facilidade de 
expressão. Além do mais, Furnas era o nome de uma grande fazenda, ainda hoje existente, que produziu 
muita aguardente. Nessa carta, o correspondente reclamava do trabalho árduo e do preço dos alimentos 
que ele tinha de comprar, porque não os produzia, acentuando as dificuldades dos lavradores. 
Da influência da ordem distante, além daquelas dedicadas à política, havia outras cartas que 
comentavam alguns eventos sociais como este acontecido em Vila Boa, em que 
cazas guarnecidas e luminadas franquiavao a decente liberdade dos convidados: A noute se 
entreteve com muzica instrumental, jogo, e converçaçao: as 9 horas toda a companhia foi 
servida do chá, café, e doces: as 11 horas as senhoras e alguns homens passarão-se a espaçosa 
salla de jantar aonde huma meza com quarenta talheres estava profusamente adornada de 
diversas iguarias, frutas e doces, simetricamente postas com elegância.-'l03 
Nessa correspondência percebe-se a inclusão das mulheres nos eventos sociais, além da criação de 
um aparato cortês no encaminhamento do acontecimento, em que as horas determinam o que será 
servido ou ouvido. A composição da mesa, de forma requintada, previa o conhecimento de regras de 
.JO' Correio Oficial de Goyaz, o. 204, p. 4, 30 nov. 1867. 
138 30 ' A Matutina Meiapontense, n. 186, p. 4, 7 jun. 1831. 
etiqueta que, pressupunha-se, todos ali presentes deveriam saber. Assim, uma parcela da população 
goiana participava da ordem de aparências propagada pela Corte, distinguindo-se dos demais. 
A participação das mulheres nesse convívio social não as isentava das tarefas domésticas, 
principalmente tendo em vista o isolamento da província e a sua reconhecida pobreza. Assim, as mulheres 
goianas não se enquadravam nas crônicas do Padre Lopes Gama, que ironizava a educação feminina de 
dedicação excessiva aos eventos sociais, deixando a casa de lado: 
Que moça menos azada para vir a ser dona de casa do que aquela que é criada só para brilhar 
nos bailes e companhias? Que boa mãe de família poderá tornar-se uma menina que nunca se 
ocupou senão em ataviar-se parà parecer bem, que nunca aprendeu senão piano e quadrilhas, 
que não sabe dar um ponto, não sabe remendar, nem fazer uma torcida? Uma menina que, 
sob o nome de Sinhazinha, de Iaiá, de Dondom etc., é o ídolo da casa paterna, a quem só 
fazem todas as vontades, a quem se lisonjeiam todos os caprichos, que nunca entrou numa 
despensa, senão para papar furtivamente alguma gulodice, nunca pôs os pés na cozinha, e 
nem sabe como se trata de uma galinha para caldo? Tal moça nunca passará de senhora de 
sala, e nada mais . .l04 
Desse modo, enquanto a mulher tinha uma atuação social mais destacada em razão da ordem 
propagada pela Corte, em Goiás, o papel feminino dividia-se entre uma tímida vida social e o controle 
patriarcal de uma sociedade que enaltecia os valores tradicionais, assentados na vida doméstica e rural. 
Quando em muitos lugares o patriarcalismo rural desaparecia, na província goiana ele se fortalecia, 
embora tingido com outras nuanças. Segundo Tristão'05 , o vínculo entre o poder político e econômico 
e os grandes proprietários de terra, produtores agropecuários, concretizava uma formação familiar 
semelhante ao que havia sido percebido anteriormente no Nordeste. Desse modo, o papel recluso da 
mulher era mantido, apesar da inserção de novas formas de sociabilidade, o que garantia o seu pleno 
domínio doméstico. 
Pode-se exemplificar essa situação por meio da família de Joaquim Alves de Oliveira, que unia os 
preceitos da adequação ao novo tempo através da edição do jornal e de outras atividades políticas e 
sociais, com o poder exercido como grande proprietário de terras e próspero comerciante. Era um homem 
que aceitava a participação de sua mulher em eventos sociais, mas impôs um casamento para a única 
filha, além de silenciar-se diante da convivência de seu genro com a amásia sob o mesmo teto. A resposta 
da filha a essa situação foi a de também arrumar um amante, o que culminou na trágica morte mulher de 
Joaquim Alves. Depois desse fato, a filha foi deserdada pelo pai, que deixou toda a sua fortuna para o genro306 
_liH GAMA, Lopes. O carapuceiro: crônicas de costumes. Organizado por Evaldo Cabral de Mello. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1996. p.404-405. 
_>n':i TRIST ÃO, Roseli Martins. Formas de vida familiar na cidade de Goiás nos séculos XVIII e XIX 1998. Dissertação (Mestrado 
em História)- Faculdade de Ciências Humanas e Filosofia, Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 1998. p. 114. 
_Wh Mais sobre o assumo, procurar OLIVEIRA, Adriana Mara Vaz de. Uma ponte para o mundo goiano do século XIX 
um estudo da casa meia-pontense. Goiânia: Agepel, 2001. p.76-78. 139 
Percebe-se que Goiás, no século XIX, presenciava as duas ordens - distante e local - e o fazia com o 
despreendimento necessário a uma província que se desligara dos fluxos econômicos e vivia em fronteira, 
sustentando uma vida de privações. A ordem instituída pela Corte portuguesa e continuada pelo Império era 
recebida em território goiano na simultaneidade com outra ordem construída sobre as circunstâncias locais. 
Uma não era impedimento para que a outra existisse, mesmo porque as ordens constituíam uma unidade. A 
facilidade de assimilar uma ordem tão distante da dura realidade provincial vinha da sua experiência urbana-
adormecida, mas não morta- do século XVIII e do desejo de inserção no projeto nacional. Os seus espaços 
construídos nos setecentos, concebidos na imbricação do urbano com o rural, percorriam a nova centúria e 
fortaleciam essa fusão, por meio da sua aquiescência à nova ordem que se instalava. 
2.3 - O outro viés a casa urbana 
Os homens goianos viviam essa ordem híbrida e em modificação, refletindo-a nos seus espaços 
construídos. A casa rural descrita, remanescente daquele século, e a aferição das ordens que a envolvia 
clamam por espiar a casa urbana, entendeudo-a como a outra face da mesma moeda, mas mais suscetível, 
pela sua especificidade, às influências da ordem que vinha de lá. Diferentemente da casa rural, que se 
erguia isolada, a casa urbana estabelecia-se em consonância com o seu espaço complementar-, a cidade 
ou o núcleo urbano- que era proporcionado pelos mecanismos de ordenação da vida gregária, estabelecidos 
sob a égide da ordem distante, fosse ela determinada pelo Estado ou pela Igreja, ou por ambos. Em meio 
às transformações provocadas a partir da vinda da Corte portuguesa para o Brasil, cujo principal foco era 
a introdução de uma ordem urbana e civilizada irradiadas por meio das cidades, Goiás vivia um momento 
em que as suas formações gregárias estavam fragilizadas e em que seu meio rural fortalecia-se, em 
decorrência da estruturação das atividades agropecuárias. 
No bojo desse processo, Meia Ponte apresentava uma morfologia que pouco modificara da organização 
urbana decorrente do século anterior. Desde o seu surgimento, Meia Ponte organizou-se a partir de algumas 
referências: o rio onde o ouro fora encontrado, os caminhos que ligavam o arraial ao mundo e o edifício 
religioso que proporcionara o seu reconhecimento. O seu traçado urbano derivava dessas condicionantes, 
orientado pela tradição portuguesa e pelo sítio do lugar. O urbanismo português prescreveu um traçado em 
que o conjunto das casas coladas umas às outras e sem afastamento fronteiriço definia o desenho das ruas, 
que eram entremeadas pelos largos onde se erguiam os edifícios religiosos. O sítio onde Meia Ponte tinha 
surgido, como citado em outro momento do texto, caracterizava-se por um relevo pouco acidentado, aos 
pés da serra dos Pirineus, às margens do rio das Almas, compactuando com todos os caracteres de clima, 
solo e vegetação do cerrado, conferindo feições diversas das cidades de Minas Gerais. 
A ocupação das margens do rio aurífero aconteceu de acordo com a concessão das datas de mineração, 
originando a ocupação gregária do lado esquerdo, onde se assentaram vários mineradores, e o não 
parcelamento do lado direito, com a ocupação por um único proprietário, o português Luciano Nunes 
Teixeira307 • Meia Ponte estabeleceu-se, assim, na margem esquerda do rio das Almas, espalhando-se para 
.oo- ZIMBRES, Patrícia Q. C. er ai. Formação urbana de Pirenópolis. Estudos de Tombamento. Rio de Janeiro: IPHAN, 1995. 
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a margem direita somente em princípios do século 
XX. Na margem inicialmente ocupada destacava-
se a presença de outros dois pequenos cursos d'água 
- os córregos da Prata e Lavapés -, que 
influenciaram no desenho urbano. Mesmo que não 
existam documentos escritos ou resquícios 
materiais, pressupõe-se que as datas originaram as 
primeiras edificações provisórias próximas ao rio, 
que, depois de algum tempo, afastaram-se de lá e 
encaminharam-se para locais a salvo das enchentes, 
tornando-se definitivas. Essas casas organizaram-
se na rota de acesso principal ao lugar, dando origem 
à primeira rua, chamada das Bestas, mais tarde rua 
Direita, que conduzia ao largo do edifício religioso 
- Igreja Nossa Senhora do Rosário -, que 
proporcionou o reconhecimento do arraial. Como 
rota de passagem, essa rua comportou também, 
desde o início, os estabelecimentos comerciais que 
contribuíram para a caracterização do seu uso ao 
longo do tempo. 
A rua das Bestas e o largo da igreja orientaram 
o surgimento das demais ruas, becos e largos. A 
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Figura 94- Evolução urbana. Meia Ponte. Sem escala. 
1727- 1732. Fonte: OLIVEIRA, Adriana M. V de. 
Uma ponte para o mundo goiano do século XIX: um 
estudo da casa meia-pontense. Goiânia: Agepcl, 2001. 
primeira delineou a posição da rua Nova e da rua Figura 94 A- Evolução urbana. Meia Ponte. Sem escala. 
da Prata as quais surgiram paralelas, ou quase, 1750. Fome: OLIVEIRA, Adriana M. V de, op. cir. 
àquela. O largo não só recebia essas ruas, como 
também irradiava outras que assumiam um caráter 
mais irregular devido à existência do córrego da Prata. 
A matriz propagava a sua imponência por meio 
das dimensões avantajadas do seu largo e da sua 
posição central dentro do aglomerado urbano. 
Todas as ruas definiam-se em função do sentido 
pragmático desses lugarejos, sempre abertos, 
voltados para os caminhos que os uniam ao mundo 
que os cercavam. No encontro desses caminhos com 
as vias urbanas erguiam-se outras .igrejas308 , que, em 
Figura 94 B- Igreja Matriz Nossa Senhora do Rosário. 
Fonte: IPHAN. Pirenópolis, restaurando patrimônios, 1999. 
30 ~ As outras igrejas eram a de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos (1735), a da Boa Norte da Lapa dos Pardos (1760), 
a Nossa Senhora do Bonfim (1750) e a Nossa Senhora do Carmo (1750). l4l 
meados dos setecentos já eram cinco, somadas à igreja 
matriz Nossa Senhora do Rosário, de 1732. As 
demais igrejas distribuíam-se nos limites do arraial, 
"sacralizando" as suas entradas e orientando o sentido 
do crescimento urbano. Afora as igrejas, não existiam 
outras edificações que se destacassem. A Casa de 
Câmara e Cadeia se diferenciava das demais casas 
por ser de dois pisos, mas inplantava-se na quadra 
como qualquer uma. fu casas comerciais, assim 
como as escolas, funcionavam em moradias como 
outras quaisquer, sem destaque especial. 
Assim, se definiu o sentido de organização do 
traçado da povoação, mantido ao longo do século 
XIX, não mudando com sua elevação a vila em 
1833, nem para cidade em 1853, somente acrescido 
de ruas e casas. Numa planta da cidade, 
confeccionada pela comissão Cruls, em 1892, 
detecta-se o lento crescimento do aglomerado, o 
desaparecimento de uma igreja - Boa Morte da 
Lapa dos Pardos - e o surgimento do cemitério, 
construído em 1869309 • Nas últimas décadas desse 
século, como mencionado, alguns espaços 
construídos foram inseridos na composição urbana 
existente, como o cemitério, os três teatros, o 
mercado municipal e a nova Casa de Câmara e 
Cadeia- erguida próxima ao rio em princípios do 
século XX. Esses novos espaços sugeriam alterações 
comportamentais na população, induzidas pela 
assimilação da ordem distante propagada pela 
cidade do Rio de Janeiro. 
Apesar de não existir ainda um estudo 
sistemático sobre a evolução urbana meia-pontense, 
percebe-se, por meio de uma análise preliminar de 
seu traçado, que existe uma certa regularidade no 
seu desenho, o que poderia indicar uma orientação 
Figura 94 C- Igreja Nosso Senhor do Bonfim. Foto: 
Adriana Vaz, 1998. 
Figura 94D - Evolução urbana. Meia Ponte. Sem escala. 
1810. Fonte: OLIVEIRA, Adriana M. V. de. Uma ponte 
para o mundo goiano do século XIX: um estudo da casa 
meia-pontense. Goiânia: Agepel, 2001. 
Figura 94E- Evolução urbana. Meia Ponte. Sem escala. 
1892. Comissão Cruls. Fonte: Oliveira, Adriana M.V de, 
op. cit., p. 142. 
Jü'J OLIVEIRA, Adriana Iv1.V de. Uma ponte para o mundo goiano do século XIX um estudo da casa meía-pontense. Goiânia: 
142 Agepd. 2001. p.l42. 
preconcebida por parte das autoridades lusas, 
merecendo uma investigação em outro momento. 
A essa regularidade somam-se outros atributos que 
a contradizem, como a irregularidade da outra parte 
do arraial, a não-precisão- ausência de rigor- nas 
dimensões das ruas e a inexplicável locação da igreja 
matriz no largo, em que a frente do edifício 
posiciona-se para a menor dimensão do adro. São 
questões que precisam ser perscrutadas com mais 
atenção e apuro, não sendo objeto desta pesquisa. 
Em Meia Ponte, a paisagem urbana assentava-
se no expressivo conjunto horizontal das casas, 
intercalado pela verticalidade pontual das igrejas 
e emoldurado pelo sítio geográfico com sua serra 
e seus morros. A casa sobressaía-se como o 
elemento primordial da morfologia urbana, vinda 
do século XVIII, atravessando o século XIX e 
chegando ao século XX. 
Como a maioria das casas brasileiras produzidas 
no período colonial, a meia-pontense, que chegou 
ao século dezenove, agarrava-se aos limites lateral e 
frontal do lote, despregando-se somente daquele dos 
fundos, dada a grande profundidade do terreno, que 
ia de uma rua a outra. Os lotes que as abrigavam 
não costumavam ser regulares, mas a maior parte 
deles possuía reduzida largura, acentuado 
comprimento e gerando quarteirões que também não 
eram uniformes. O corpo da casa emparelhava-se 
com a rua, alinhando-se com as outras moradas que 
lhe ladeavam e "amuralhando-se", numa clara 
menção às tradições urbanísticas porruguesas310 • Essa 
disposição poderia até indicar uma muralha 
habitacional na defesa contra os indígenas, mas isto 
não se sustenta quando se percebe o caráter aberto 
do seu agenciamento urbano. Portanto, o aspecto 
contínuo e uniforme das casas urbanas de Meia 
Figura 94F -Igreja Nossa Senhora do Carmo. Fome: 
CARVALHO, Adelmo. Pirenópolis. Coletânea 1727-
2000. História, turismo e curiosidades. Pirenópolis: 
ed.auror. 2001. p. 32. 
Figura 95 - Rua do Rosário, década de 1940. Aos fundos, 
a Igreja Nossa Senhora Rosário dos Prews, que não mais 
existe. Fome: CARVALHO, Adelmo. Pirenópolis. 
Coletânea 1727- 2000. História, turismo e curiosidades. 
Pirenópolis: ed.autor, 2001. p. 71. 
Figura 95 A- Aglomerado do centro-litoral de PortugaL 
Fonte: l\tiOUTINHO, Mário. Arquitcctura popular 
portuguesa. Lisboa: Estampa, 1 979. p. 96. 
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Figura 96 e 96A~ Casas de Pirenópolis. Planta Baixa e Fachada principal. Fonte: OLIVEIRA, Adriana M.V. Uma ponte 
para o mundo goiano do século XIX um estudo da casa meia-pontense. Goiânia: Agepel, 2001. p.l72-173. 
Ponte, como de qualquer outro lugar da colônia, 
era uma necessidade do colonizador de imprimir 
características semelhantes àquelas da terra de 
origem, onde era impossível pensar em ruas sem 
as edificações residenciais, pois essas as 
definiam.311 Essa conformação da casa geminada 
somente era alterada em residências situadas em 
!ores de esquina, desprendendo uma lateral, e as 
em chácaras nas proximidades das cidades. Como 
Figura 968- Casa de Pirenópolis. Planta Baixa e Fachada 
principal. Fonte: OLIVEIRA, Adriana M.V., op. cit., p. 181. 
estas se localizavam em terrenos de grandes dimensões, a edificação soltava-se completamente das divisas. 
Excetuando as chácaras, as casas urbanas dividiam-se basicamente em dois tipos- o sobrado e a térrea-, 
mantendo a mesma implantação. Em Meia Ponte prevaleceram as casas térreas, com pouquíssimos registros 
de exemplares de sobrados que não chegam até o tempo presente. 
Num lote e implantação uniformes, o agenciamento dos ambientes internos mantinha uma 
previsibilidade constante, acentuada pela indistinção das necessidades de todos. A monotonia funcional, 
com algumas poucas variações, estava presente na arquitetura residencial brasileira, em decorrência das 
circunstâncias da colonização portuguesa, com destaque para as particularidades do parcelamento urbano 
e pela dependência da mão-de-obra servil. O agenciamento caracterizava-se pelo encarreiramento dos 
cômodos e pela setorização em faixas, em que a primeira, voltada para a rua, era o estar ou social, a do 
meio era a íntima ou de repouso e a dos fundos era a de serviços. No estar ou setor social, com as janelas 
voltadas para a rua, estavam as salas e algum quarto de hóspedes, representando os espaços domésticos 
masculinos, pois era onde se dava o contato com o mundo exterior; no setor íntimo ou repouso, apareciam 
as alcovas ou quartos sem iluminação e ventilação naturais e outros ambientes destinados ao descanso; 
na transição entre as áreas íntima e de serviço, estava a varanda posterior ou sala de jantar, que era o local 
de convívio da família e de parte dos afazeres femininos, como atestam viajantes e escritores312 • 
311 REIS FILHO, Nestor Goulart. Quadro da arquitetura no Brasil. 5. ed. São Paulo: Perspectiva, 1983. p. 22. 
3 L-' OLIVEIRA, Adriana M.V. de. Uma ponte para o mundo goiano do século XIX: um estudo da casa meia-pontense. Goiânia: 
144 Agepel. 2001. p. 165-166. 
Esse ambiente abria-se para o setor de serviços, onde localizavam-se a cozinha e as demais dependências, 
que se prolongavam em uma das laterais da casa, demonstrando a sua extroversão313 , com a retirada do 
fogo do interior habitado, diferentemente das moradas lusas. Esse setor, caracteristicamente feminino, 
prolongava-se em anexos e telheiros que se espalhavam na parte de trás da edificação, indicando processos 
elaborados na manutenção da morada- alimentação, confecção de combustível para iluminação, lavagem 
de roupas, e outros -, com a conseqüente exigência de muitas pessoas envolvidas. Aos fundos, um 
quintal, geralmente dividido por muros de adobe ou pedras, em que a parte mais próxima, de terra 
batida ou revestida com lajes de pedra, abrigava os anexos, a cisterna, os pés de café, a horta e as ervas 
medicinais. A outra parte, além do muro, continha as árvores frutíferas, um curral ou chiqueiro, a 
touceira de bananeira e os mistérios da natureza domesticada. 
A ligação entre todas as faixas, da rua e para o quintal, era feita por um corredor que se situava no 
centro das casas maiores e em uma das laterais das casas menores. Esse corredor ia da rua até a varanda 
posterior, cumprindo o papel de uma rua interna. Nesse corredor sempre existiam duas portas. A primeira 
situava-se na fachada frontal, permanecia aberta durante todo o dia e introduzia ao corredor que, por sua 
vez, comunicava-se com as salas. A segunda porta, mantida fechada, estava situada no meio do corredor 
e era a responsável pela preservação da intimidade da família, porque dava acesso aos setores íntimos e de 
serviço. Para cruzá-la, era imprescindível a aquiescência dos membros daquele domicílio. Essa disposição 
dos ambientes, com conseqüente agenciamento interno, demonstrava o resguardo familiar e a preservação 
feminina, que, mesmo diante da propagação do novo papel feminino, permanecia como dantes em 
lugares como Goiás. 
Nos oitocentos, esse agenciamento uniforme era acompanhado por uma permanência também no 
processo construtivo, assim como nos materiais de construção. A insularidade da província goiana dificultava 
as inovações acerca desses aspectos, fazendo perdurar um processo de construção artesanal e tradicional, em 
que os materiais usuais no século dezoito continuavam a ser utilizados. Assim, as fundações continuavam 
de pedra, as vedações de adobe ou pau-a-pique, a estrutura autônoma de madeira, a cobertura de telhas de 
barro capa e bica, o forro, quando existente, era de madeira ou estuque, o revestimento de barro, a pintura 
a cal, as portas e janelas de madeira, o piso de terra batida, assoalho de madeira ou ladrilho de barro. Os 
construtores eram os homens da região, especializados ou não em construção, mas com o domínio do 
processo de confecção dessa arquitetura. Os escassos escravos prestavam-se a esse trabalho, compartilhado 
por outros homens, que se especializavam nas funções de pedreiro, carpinteiro e carapina. 
A preservação da organização entre as diversas habitações no âmbito do espaço urbano, e em relação 
ao interior da moradia, bem como do processo construtivo e dos materiais de construção, implicou a 
permanência dos aspectos formais das casas. Em princípio, as casas mantiveram a simplicidade de dantes: 
os elementos formais de destaque eram as esquadrias e a cobertura com seus arremates (beirais, cachorros, 
cimalhas). Até então, havia uma consonância entre o ambiente construído urbano e o rural, que só foi 
parcialmente alterada, na proporção em que surgiram, nas casas urbanas, alguns caracteres que imprimiram, 
515 LEMOS, Carlos A.C. Cozinhas, etc. São Paulo: Perspectiva, 1978. p. 198. 145 
intencionalmente, sofisticação e diferenciação no setor 
social e nas fachadas, Esses elementos inovadores 
assumiam dois aspectos- aqueles voltados à realização 
da obra arquitetônica em si e os referentes à 
apropriação do ambiente construído. 
As transformações na arquitetura, em curso 
desde a chegada da corte portuguesa e da abertura 
dos portos, nas grandes cidades litorâneas brasileiras, 
não se fizeram sentir em Goiás. Para cá não se 
trouxeram as linguagens arquitetônicas européias, 
nem os profissionais da construção, como os 
arquitetos e os engenheiros, nem os novos e 
sofisticados materiais de construção, enfim, nada que 
pudesse significar alterações substanciais na produção 
arquitetônica. Aqui só chegavam coisas que os 
lombos de burro podiam trazer, como pequenos 
vidros, tintas e outros materiais314 , que nem sempre 
eram acessíveis a todos. Além disso, a pobreza 
provincial impedia investimentos significativos 
nesse âmbito, restando ao governo da província as 
ações cotidianas para evitar o isolamento total, por 
meio da manutenção das estradas e das pontes. 
Durante todo o século XIX e início do XX, 
Figura 97- Casa de Pirenópolis. Lambrequim. Fome: 
OLIVEIRA, Adriana M.V. Uma ponte para o mundo 
goiano do século XIX: um estudo da casa meia-pontense. 
Goiânia: Agepel, 2001. p. 249. 
Figura 97B- Casa de Pirenópolis. Bandeirola. 
Fonte: OLIVEIRA, Adriana M.V., op. cir., p. 211. 
permaneceu a arquitetura horizontal e singela, agregando, aqui e ali, elementos estrangeiros - como os 
lambrequins, as janelas com vidros ou venezianas, as bandeirolas rendadas, a pintura a óleo- que "enfeitavam" 
a construção habitacional, diferenciando as moradas daqueles interessados em fazê-lo, sem criar empecilhos 
ao seu processo de execução. Eram respostas locais às transformações propagadas pela Corte, indicando a 
sua adesão e adaptação às circunstâncias do lugar, como, por exemplo, na confecção em madeira dos 
lambrequins e bandeirolas, que em outros lugares eram de ferro. As portas e janelas são elementos de 
comunicação e projeção entre o ambiente fechado e o exterior, num processo de mútua absorção515 , que 
foram utilizadas para expressar as mudanças possíveis naquela arquitetura. Em fachadas imperturbáveis, 
novos formatos e materiais das aberturas estabeleciam um novo diálogo das casas com as ruas. 
Restava, portanto, restava aos homens do lugar a perpetuação de um saber fazer tradicional, reforçado 
na manutenção da organização funcional da morada e dos aspectos formais. As alterações possíveis eram 
-'
14 Sobre os materiais de construção inseridos em Goiás no século XIX ver OLIVEIRA, Adriana M.V de. Uma ponte para o 
mundo goiano do século XIX. um estudo da casa meia-pontense. Goiânia: Agepel, 2001. Capírulo IV, subtítulo 4.2. 
146 m SACRISTE, Eduardo. Qué es la casa. Buenos Aires: Editorial Columba, 1968. p. 66. (Coléccion Esquemas). 
Figura 97 A~ Casa de Pirenópolis. 
Desenho Janela. Fonte: OLIVEIRA, 
Adriana M.V., op. cir., p. 255. 
Figura 97C ~ Casa de Pirenópolis. 
Porra e pintura parede. Fonte: 
OLIVEIRA, Adriana M.V, op. 
cit., p. 211. 
Figura 97 D ~ Casa de Pirenópolis. 
Janela com vidro estampa floraL Fonte: 
OLIVEIRA, Adriana M.V., op. cit., p. 239. 
aquelas que não inibiam esse processo tradicional, nem mesmo modificava-o; pelo contrário, adaptava-
se a ele, como é o caso da multiplicação dos ambientes. Segundo estudo de Oliveira316 , após a leitura de 
vários inventários de Meia Ponte, constatou-se que o aumento da moradia foi um artifício utilizado por 
aqueles que queriam diferenciar-se mesmo estando num contexto limitado, pois as maiores fortunas 
indicavam moradas maiores. 
Nesse invólucro, praticamente inalterado, o interior sofria transformações, impulsionado por uma 
alteração de comportamento que atingia a família goiana, ainda que de forma mais branda que aquelas 
do litoral. A ordem de aparências propagada pela Corte e espalhada por periódicos, romances, normas 
de conduta, manuais de civilidade e pela polícia- aqui representada pelo governo provincial- chegava 
a Goiás e mesclava-se à situação local. Todos esses agentes da propaganda da aparência contavam com 
uma cultura material condizente com essa nova ordem, que, por meio das tropas de bestas, aportava por aqui. 
Os anúncios de jornais exemplificam a diversidade de produtos oferecidos à população goiana, e os inventários317 
comprovam que, aos poucos, esses materiais vão sendo adquiridos pela sociedade. Rompia-se com o 
despojamento do período colonial e introduzia-se a diferenciação material como referência, provocando novas 
atitudes na cultura de morar, comandadas pela ordem de aparência propagada pela Corte. 
Os ambientes mais alterados foram aqueles que ficavam debruçados na rua e eram dedicados ao 
convívio social, porque adquiriram novo status ao longo dessa centúria. Nesses ambientes realizavam-se, 
com freqüências, as festas, reuniões e soirées, com freqüência, como relatam os diários e os periódicos. Os 
inventários demonstram que iam sendo introduzidos elementos decorativos como quadros, espelhos, 
bibelôs, canapés com assento de palhinha, entre outros. Os diários e jornais mencionam papéis de 
31 r, OLIVEIM, Adriana M.V. de. Uma ponte partt o mundo goiano do século XIX: um estudo da casa meia-pontense. Goiânia: 
Agcpel, 21llll. p.l86-188. 147 
parede para as salas de visitas, agregando um acessório sofisticado às irregulares vedações de barro. A 
melhoria dos equipamentos de iluminação trazia um novo vigor à moradia, alargando as conversas 
noturnas e possibilitando as visitas além dos horários diurnos. Essas inclusões não foram sentidas, na 
primeira metade da centúria, em todas as casas, mas apenas naquelas cujo proprietário tinha maior 
poder aquisitivo e se interessava em demonstrar um novo estilo de vida, como Joaquim Alves de 
Oliveira318 • Esse homem tinha uma casa elogiada pelos viajantes, como foi o caso de Castelnau, que 
disse acreditar estar nos arredores das capitais européias e que era mobiliada com gosto das melhores 
habitações do Rio de Janeiro319 • Esses ambientes "públicos" das casas multiplicavam-se e especializavam-
se, surgindo sala para os homens, uma outra para as mulheres, um escritório, além de outros cômodos. 
Tudo isto vai conduzindo a mulher ao desempenho de um novo papel, que lhe reservava uma importante 
quota de participação na sociedade. A mulher freqüentava a escola, lia romances e os manuais de 
civilidade, participava de reuniões sociais e festas e ia exercendo um outro papel na sociedade, que não 
somente aquele de reger a casa e parir os filhos. 
Os outros setores da moradia não sofreram grandes transformações, por serem vedados a estranhos, 
constituindo no domínio privado, o que limitava o seu preenchimento com mobíliário diferenciado e 
adornos. Nesses ambientes, o mobiliário restringia-se ao utilitário, aparecendo, vez ou outra, alguns elementos 
decorativos, como quadros. No setor de serviços, a continuidade de tempos anteriores se fazia mais visível, 
porque a manutenção da estrutura doméstica ainda era a mesma. Não existia abastecimento público de 
água, o que tornava indispensável o poço no quintal ou serviçais para buscar água nos chafarizes públicos. 
Não havia serviço de esgoto, tornando necessário uma latrina no quintal e urinóis pela casa, além de gente 
para mantê-los vazios e limpos. Sem água e esgoto, não havia banheiros, transformando os quartos e 
alcovas em locais de práticas de higiene, e requisitando áreas externas para a lavagem de vasilhas e roupas. 
A alimentação diária sofria com a precariedade no abastecimento e com as dificuldades de 
beneficiamento de produtos, porque havia etapas que não se realizavam ali, como, por exemplo, a moedura 
do milho. Todo o processo de produção da alimentação, por ser artesanal, dependia de um bom número 
de pessoas para a sua realização, espalhando-se em telheiros pelos fundos da casa. O abrigo de tão 
extensa mão-de-obra doméstica não recebe nenhuma menção nos inventários, nos relatos de viajantes 
ou nos diários, mas acredita-se que dormiam nesse setor ou em algum anexo à construção, que, 
precariamente construído, não chega até os dias de hoje. 
Observam-se semelhanças e diferenças entre o agenciamento da casa urbana com aquele da casa rural. 
A disposição em faixas é coincidente nas duas produções arquitetônicas, mas a vida gregária induz a uma 
proteção maior do acesso à morada, fazendo-a por meio de um corredor, que é um ambiente de transição 
e circulação, ao contrário da rural, onde o ingresso à habitação se faz pela sala. Nos demais aspectos da 
organização espacial há uma coincidência, diferenciando-se na existência de reduzido número de alcovas 
31 ~ Mais detalhes sobre os inventários e os periódicos, consultar OLIVEIRA, Adriana M.V. de, op. cit.. 
m Inventário Joaquim Alves de Oliveira, maço 14, rombo 366, Cartório de Órfàos de Pirenópolis. 
WJ CASTELNAU, Francis. Expedição às regiões centrais da América do Sul. Tradução de Olivério M.Oliveira Pinto. São Paulo: 
148 Companhia Editora Nacional. 1949. p. 218. 
sem ventilação natural nas casas rurais, em função da edificação não estar colada a outras. Verifica-se ainda, 
nos dois tipos de habitação, a mesma relação entre os gêneros e os ambientes, em que os homens 
posicionavam-se nos espaços da frente e as mulheres nos posteriores. Além disso, os complexos domésticos 
urbano e rural dependiam da mão-de-obra servil para o seu funcionamento, pois em ambos não havia água 
encanada, esgoto, iluminação, e os mecanismos de manutenção da sua existência- alimentação, limpeza, 
vestuário etc- eram manuais e precários, em proporções diferentes entre as moradas urbana e a rural. 
Nota-se que o setor social da moradia urbana daqueles com maior poder aquisitivo distanciava-se 
daquele da casa rural, porque a sua apropriação adquiria um novo caráter, pautado em novos comportamentos 
e condutas. A diversificação e a sofisticação desses ambientes contavam com a participação feminina, que 
ainda não se fazia sentir no meio rural, com exceção da fazenda Babilônia, ou do engenho São Joaquim, no 
período em que o comendador a comandou. Nessa casa rural, era comum o acolhimento de visitantes 
importantes que passavam em direção à Capital e o seu proprietário fazia questão de demonstrar também 
ali uma civilidade urbana, o que pode ser atestado por seu inventário. Os setores Íntimo e de serviço, por 
sua vez, mantinham-se equivalentes aos das casas urbanas e rurais, dentro das devidas peculiaridades. 
Apesar de assemelhar-se às outras casas brasileiras, a casa urbana meia-pontense, assim como a rural, 
assumia peculiaridades que lhes eram imanentes. O seu caráter híbrido de experiências diversas, como a 
portuguesa, a paulista e a mineira, soma-se à realidade do lugar, gerando uma arquitetura própria, por isso, 
vernácula. Dos portugueses, mineiros e paulistas vieram a organização funcional, algo do aspecto formal, 
os processos construtivos e os materiais de construção, mas o produto foi resultado da concepção, construção 
e apropriação do homem morador de Goiás. A reelaboração de matrizes diversas foi feita diante de 
particularidades inerentes ao processo de composição arquitetônica, em que os meios oferecidos foram 
selecionados diante das circunstâncias estabelecidas pelo homem que constrói, criando a sua arquitetura. 
Essa feição arquitetônica chegou ao século XIX e permaneceu diante da especificidade da vida goiana 
daquele momento, resistindo, em muitos casos, até os dias de hoje. A manutenção da tipologia dessa 
arquitetura no oitocentos não significou que os homens de cá não fossem afeitos às novidades, pelo contrário, 
quando possível, eles as introduziam nas suas casas, mas nada além do que a ínsularídade permitia. 
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Capítulo 3 -Até onde a vista alcança: à procura da casa goiana 
Retomando as definições de arquitetura vernácula, pode-se dizer que o que confere esse caráter a uma 
edificação é a equação entre meio ambiente e homem, numa conjugação em que as respostas arquitetônicas 
são dadas às questões culturais, sociais e econômicas pelos próprios construtores, que são também os 
moradores. A resposta satisfatória ao problema do abrigo ata essa arquitetura à tradição, tornando-a 
perene ao longo do tempo, mesmo diante de mudanças na morfologia do objeto. A sua perenidade só é 
ameaçada por modificações no âmago do campo sociocultural de quem a produz, porque implica a 
perda do sentido tradicional daquela produção. Ainda hoje, em algumas regiões de Goiás, verifica-se a 
permanência da arquitetura vernácula perquirida neste texto. Isto significa que a vernaculidade dessa 
arquitetura constrói-se em harmonia com a história do homem do lugar. 
Essa arquitetura vernácula goiana alimentou-se da complementaridade dos mundos que a conceberam 
-o urbano e o rural. No encontro desses mundos ergueram-se casas que respondiam ao isolamento da 
fronteira e eram adequadas à paisagem que os acolhia. Numa paisagem de cerrado, com árvores baixas e 
tortas, nada de casas altas e imponentes, mas, moradas singelas que se misturavam a ela. A 
complementaridade se fez natural, pois a vida de privações assim pedia. A transformação da natureza era 
simultânea, pois erguiam-se povoados e ocupavam-se o seu entorno, definindo uma relação com o 
espaço em que a construção do urbano e do rural se completava. 
A complementaridade entre os dois meios não estava em questão na pesquisa de Freitas e Silva320 , 
mencionada anteriormente, mas transparece no seu mapeamento inicial e nas tipologias detectadas. A 
pesquisa dessas autoras propôs-se a averiguar as fazendas tradicionais de Goiás diante do seu processo 
de ocupação, delimitando municípios da região central do Estado, como Faina, Goiás, Jaraguá, 
Mossâmedes, Nerópolis, Trindade, Bela Vista, Campo Alegre, Sobradinho/Brasília, Formosa, Planaltina 
e Luziânia, onde se verificou a existência de quatro tipologias básicas, segundo o interesse histórico e 
documental: as fazendas do ciclo do ouro do século XVIII; as fazendas do século XIX, influenciadas 
pelas correntes migratórias; as fazendas do início do processo de modernização do território goiano 
em princípios do século XX; e as chácaras de periferia das cidades. Observa-se que em rodas o 
contraponto é a cidade, apesar da reconhecida auto-suficiência, como as do século XVIII, que abasteciam 
os arraiais auríferos; as do século XIX, que comercializavam seus excedentes nos aglomerados urbanos; 
as do século XX, como resultados da modernização possibilitadas pelas cidades; e as últimas, 
indiscutivelmente inseridas no contexto urbano. 
No que concerne aos aspectos da arquitetura, as duas fazendas do século XVIII investigadas -
Europa e Ponte -, situadas nas proximidades da cidade de Goiás, possuem suas antigas casas em 
avançado estado de degradação, já que foram construídas novas moradas. As moradas, na época da 
pesquisa, possuíam volumes alongados, com varanda nos fundos e alcovas no centro, estrutura de 
32n FREITAS, Lena Casrello Branco Ferreira de; SILVA, Nancy Ribeiro de Araújo. Projeto: fazendas goianas. Relatório para 
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madeira de lei, paredes em adobe, pau-a-pique e taipa de pilão, além de cobertura de telhas de barro, 
esquadrias de madeira, lajes no piso, currais com moirões e cercas de madeira na sua frente, muros de 
pedra, pomar e um rego d'água. A materialidade arruinada dificultou observações mais acuradas a 
respeito das suas características, o que impediu uma análise mais profunda acerca da produção 
arquitetônica rural dessa centúria. 
Nos exemplares do século XIX as historiadoras identificam dois tipos de partidos arquitetônicos- o 
paulista e o mineiro. O paulista é aquele encontrado nas fazendas dos setecentos, de forma alongada, 
com varanda e alcova, sendo encontrado nas fazendas Paulista em Luziânia, e Araras, em Formosa. Já o 
partido mineiro refere-se ao volume mais compacto, sem circulação, com distribuição irregular dos 
cômodos, dando acesso uns aos outros, encontrado nas fazendas Bonifácia e Mariquita, em Jaraguá, 
Laranjeiras, em Nerópolis, Barro Branco, em Trindade e Sobradinho, em Brasília. Existem aqueles 
exemplares que não se enquadram em nenhum desses partidos, porque possuem soluções singulares, 
como a fazenda Vargem Grande I, em Bela Vista, com sua planta definida em formato de U, formando 
um pátio central, assobradando-se nos fundos. O restante dos elementos da composição da arquitetura 
demonstra continuidade, constância e permanência - materiais de construção, técnicas construtivas, 
rego d'água, pomar, usos, equipamentos, anexos, etc. 
Como exemplos de casas rurais construídas nos anos 1930 e 1940, considerados pelas autoras como 
o início da modernização de Goiás, são citadas as fazendas Lagoa Bonita, em Planaltina, e Rio Vermelho, 
emJaraguá. Nessas casas, segundo Freitas e Silva, anotam-se o rompimento com o partido arquitetônico 
tradicional na casa-sede, com a multiplicação de ambientes, a inclusão de banheiros e a instalação de 
água encanada e energia elétrica. Utilizam-se tijolos na alvenaria, tacos de madeira no piso, janelas de 
venezianas de madeira e vidros. O restante do agenciamento permanece o mesmo com as construções 
anexas necessárias. 
De acordo com as historiadoras, na grande maioria das fazendas pesquisadas foram encontrados 
vestígios ou a presença de rego d'água, monjolo, engenho de cana, engenho de serra, forno de barro, 
fogão a lenha, fornalhas, tulhas para cereais, catres, candeias de azeite, além de outros equipamentos 
e mobiliários311 • 
Diante do que Freitas e Silva conseguiram documentar, percebe-se que a constância de certas 
características indicam a constituição da vernaculidade dessa produção arquitetônica, no âmbito da 
região em que estão circunscritas. Ao mesmo tempo, elas apontam questões que envolvem as influências 
recebidas pela arquitetura rural goiana. Essas influências precisam ser avaliadas na percepção dessa 
tradição do construir, averiguando como essa experiência se relaciona com as outras que lhes são 
anteriores ou contemporâneas. 
Goiás inseriu-se nos horizontes da colônia portuguesa dois séculos depois que a história brasileira 
havia começado. Durante esse rempo muito se fez pelo Brasil afora- erigiram cidades, edificaram toda 
_Et FREITAS, Leoa Castdlo Branco Ferreira de; SILVA, Nancy Ribeiro de .Araújo. Projeto: fazendas goianas. Relatório para 
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sorte de abrigos, humanizaram as matas, dominaram os gentios, sacrificaram os africanos e muito mais. 
Nessa história, a relação entre o homem e o seu ambiente construído foi sendo moldada, forjando 
experiências que, de algum modo, chegaram à capitania goiana. A vernaculidade da casa goiana tem 
raízes nessas experiências, que se conjugaram nos saberes já processados em outros lugares do Brasil. A 
complementaridade dos seus espaços, por sua vez, fundou-se na condução da colonização feita por 
homens de lá e de cá, definindo características, ora urbanas, ora rurais. 
A casa goiana traz consigo as marcas da trajetória da colonização brasileira. Na sua vernaculidade 
encontra-se inscrita a história dos homens que, antes de assentarem lugar em Goiás, teceram experiências 
diversas e as adaptaram às circunstâncias locais. Os homens trouxeram saberes e fazeres que se moldaram 
no meio encontrado, organizados em sociabilidades distantes e próximas. Essas sociabilidades expressavam 
instâncias que regiam a vida desses homens, colocando-os no bojo da relação entre os espaços rurais e 
urbanos. Nessa relação de complementaridade captada no ambiente construído em Goiás, verificam-se 
outras produções arquitetônicas do meio rural brasileiro, assim como a construção do sentido da cidade 
colonial brasileira, como o intuito de compreender a caracterização da gênese dos espaços goianos. 
3.1 -Estendendo o olhar para outras casas rurais 
A arquitetura residencial brasileira não é homogênea, apesar de o engenheiro francês Louis Vaurhier 
ter dito que "quem viu uma casa brasileira, viu quase todas"322 e de Gilberto Freyre ter estendido a 
presença do sistema casa-grande e senzala do Nordeste para todo o Brasil colonial e imperial, 
circunscrevendo a arquitetura ao modelo de organização familiar patriarcal323 • De fato, a matriz portuguesa 
e as circunstâncias da colonização criaram um sentido de homogeneidade que orientou a edificação das 
casas pelo Brasil afora, mas isto não impediu que assumissem características diversas, em consonância 
com as particularidades dos homens, dos lugares e do tempo em que foram construídas. A casa urbana 
manteve-se formalmente mais uniforme devido ao modo como foi organizada a cidade brasileira, 
originando lotes e apropriações similares. A casa rural diversificou-se de forma mais visível, pois era 
derivada da especificidade produtiva em que se enquadrava, do meio em que se inseria e da mão-de-obra 
que existia, além de ter sido influenciada pelas arquiteturas vernáculas dos colonizadores, como sugeriu 
Carlos Lemos324 • 
Os portugueses desempenharam papel preponderante no processo de formação da arquitetura brasileira, 
ainda que assessorados por aborígenes do lugar e por negros africanos. A ocupação do território brasileiro 
foi praticada por portugueses de todas as procedências. Esses homens trouxeram a sua sabedoria construtiva 
oriunda de diversas origens, mas aqui encontraram condições diferentes daquelas da terra natal. 
As peculiaridades do meio natural, com a oferta de outros materiais de construção, e uma precária mão-
'" VAUTH!ER. Louis L. Casas de residência no Brasil. Arquitetura civil f. São Paulo: FAU-USP, MEC-IPHAN, 1975. 
(Textos escolhidos da Revista do Instituro do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, p. 37). 
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de-obra fundiam-se com a construção de um novo programa de necessidades pautado na vida na colônia. 
Nesse sentido, o saber fazer daquela arquitetura trazida pelos portugueses adaptava-se às novas condições, 
produzindo a arquitetura portuguesa aclimatada do litoral e a brasileira do interior nascida da recriação, 
como disse Lemos325 • Essa recriação assumia várias facetas, dependendo das circunstâncias de sua produção, 
gerando diversas versões na arquitetura brasileira, fundando uma tradição construtiva como fruto dos 
anseios de uma sociedade, assentada num espaço e num tempo próprios. Meia Ponte é uma dessas 
sociedades que inventou a sua tradição. 
Antes de verificar a diversidade da arquitetura rural no Brasil, convém estender o olhar para a casa 
vernácula rural portuguesa, procurando perceber indícios da sua influência sobre essa produção, voltando-
se, especificamente, para aquela meia-pontense. Neste âmbito, acompanhamos o estudo feito pela 
Associação dos Arquitetos Portugueses326 , que, com base em um extenso trabalho de pesquisa, 
levantamento e registro da arquitetura vernácula lusa, dividiu o país em seis zonas de produção 
arquitetônica com características semelhantes, identificando as peculiaridades próprias a cada lugar. Essa 
divisão artificial coincide com a de outros estudos anteriores ou posteriores, o que referenda essa 
referência327 • Como o interesse prende-se à arquitetura vernácula, atenta-se para uma tradição construtiva 
que permanece como um todo, apesar das possíveis alterações que ela possa ter sofrido ao longo dos 
anos, inclusive em decorrência da possível influência da arquitetura erudita. Desse modo, registra-se um 
saber fazer que se estende a séculos atrás, chegando ao tempo presente, sem nos determos a características 
da arquitetura erudita portuguesa, que também mantém as suas peculiaridades328 • 
A diversidade da arquitetura vernácula portuguesa prende-se a uma série de fatores que vão desde os 
aspectos físicos até as atividades econômicas. Sustentados por especificidades culturais regionais, esses 
fatores passavam, inclusive, por influências estrangeiras no seu processo de concepção. O norte de Portugal, 
nas regiões montanhosas e frias do Minho e de Trás-os-Montes, produz uma arquitetura rural ancorada 
em atividades agrícolas e de criação de gado. A moradia local apresenta as seguintes características: uso 
sistemático da pedra (granito ou xisto) sem revestimento; composta de dois pavimentos (em que o 
inferior abriga os ambientes ligados ao trabalho, como o sequeiro de grãos e o de corte de animais), 
unidos por uma escada externa também de pedra; coberta por telha de barro, lousa ou colmo; constituída 
de pequenas aberturas e, às vezes, no pavimento superior, de uma varanda e guarda-corpo de madeira, 
salientes ou não. Além da morada, essas casas rurais podem englobar outras edificações reunidas em 
torno de um pátio, ou eido, que funciona como o grande ambiente de interlocução espacial, porque é o 
m LEMOS, Carlos A. C. Arquitetura Brasileira. São Paulo: Melhoramentos, EdUSP, 1979. p. 15. 
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lugar de recebimento e distribuição das atividades 
diárias. Na casa de Trás-os-montes (incluindo a 
região doA! to Douro), principalmente, o pátio que 
a antecede, cercado de muros de pedras, cumpre a 
função de curral, guardando os animais e os carros 
de boi. Geralmente, são implantadas em meia-
encosta, criando uma composição horizontal e 
confundindo-se com a paisagem circundante. As 
edificações destinadas às atividades de produção -
sequeiros, espigueiros, moinhos etc- acompanham 
os processos construtivos da moradia, guardando 
as especificidades exigidas por cada função, com a 
utilização do granito e da madeira. 329 Essas 
considerações valem tanto para as casas rurais 
isoladas quanto para aquelas situadas em povoados 
do campo. Nas casas urbanas dessa região era 
freqüente o uso de rótulas nas fachadas, como em 
Braga, de balcões com guarda-corpo de madeira e 
de varandas ai pendradas. 
Em Beiras, zona central do país, predomina a 
agricultura de cereais, oliveiras e vinhas. Muitas das 
moradas são de pedra, de dois pisos - o térreo 
destinado aos animais e trabalho, e o primeiro piso 
à habitação -, com varandas alpendradas, 
geralmente envidraçadas, com coberturas de telhas 
de barro ou xisto. Quando aparecem casas térreas, 
a área destinada ao curral posiciona-se ao lado da 
parte habitável. As casas são caiadas por dentro e 
encontram-se armários embutidos nas paredes, com 
prateleiras de xisto, em que as louças estão expostas 
com muita organização e asseio, remetendo a um 
difundido hábito brasileiro de manter, na cozinha, 
prateleiras forradas com panos enfeitados, 
'''ASSOCIAÇÃO DOS ARQUITECTOS 
PORTUGUESES. Arquitectura Popular em Portugal. 3. ed. 
Lisboa: Associação dos Arquitectos Portugueses, 1988. v.l. p. 
38-85ep.l21-177. 
Figura 98 - Casa rural Minho, Portugal. Fonte: 
OLIVEIRA, Ernesto Veiga de, GALHANO, Fernando. 
Arquítectura tradicional portuguesa. Lisboa: Publicações 
Dom Quixote, 1992. p. 166. 
Figura 98A- Casa em Trás os Montes, Portugal. Fonte: 
ASSOCIAÇÃO DOS ARQUITECTOS PORTUGUESES. Arquitectura 
popular em Portugal. v. L 3. ed. Lisboa: Associação dos 
Arquirectos Portugueses, 1988. p. 173. 
Figura 99 - Casa em Beiras, Portugal Fonte: ASSOCIAÇÃO 
DOS ARQUITECTOS PORTUGUESES. Arquitectura popular em 
Portugal. v. 2. 3. ed. Lisboa: Associação dos Arquitcctos 
Portugueses, 1988. p.29. !55 
emoldurando panelas e louças. 130 Na outra região 
central e litorânea, também agrícola, chamada 
Estremadura, predomina o emprego do barro em 
taipa ou adobe, utilizando a cal como revestimento, 
em que o branco mistura-se ao colorido dos 
barrados, geralmente no rodapé, e dos detalhes, no 
contorno das esquadrias. As edificações rurais são 
usualmente de um piso e integram-se à paisagem 
por meio de sua horizontalidade. O piso interior 
das habitações é de terra batida, sendo regado quase 
diariamente. Há sempre a existência de uma chaminé 
e de um forno anexo à morada. m Nessa região é 
comum a existência de moinhos de vento, as casas 
de eira e os palheiros. As casas urbanas acompanham 
as mesmas características, uniformizando-se pelo 
modo como são implantadas, ou seja, apresentam-
se umas coladas às outras. 
As zonas ao sul de Portugal são chamadas de 
Alentejo e Algarve. O Alentejo caracteriza-se pelo 
clima quente e seco, com períodos de estiagem e 
de chuva, e por sua produção agrícola. Suas casas 
são caiadas e construídas, na maioria das vezes de 
tijolo e taipa, e, em alguns casos, de pedra e madeira, 
com poucas aberturas para o exterior. No piso 
utiliza-se o ladrilho de barro assentado sobre a terra, 
ou a tijoleira entremeada de madeira roliça, se existe 
um segundo piso. Nessa arquitetura aparece um 
elemento diferente que é a abobadilha, feita de 
Figura 99A- Armário fixo em Beiras, PortugaL Fonte: 
ASSOCIAÇÃO DOS ARQUITECTOS PORTUGUESES. Arquitectura 
popular em Portugal. v. 2. Y ed. Lisboa: Associação dos 
Arquitectos Portugueses, 1988. p.99. 
Figura 99B- Casa em Estremadura, Portugal. Fome: 
ASSOClAÇÃO DOS ARQUITECTOS PORTUGUESES. Arquitectura 
popular em Portugal. v. 2. Y ed. Lisboa: Associação dos 
Arquirectos Portugueses, 1988. p.l79. 
tijolo, deixando transparecer a plasticidade do barro. A casa rural é identificada como "monte-alentejanà', 
definida por sua horizontalidade e alvura, com cobertura de telhas de barro de pouca inclinação, não se 
impondo à paisagem. A implantação da casa assenta-se na direção da declividade do terreno, gerando 
alturas internas mínimas. A composição arquitetônica é formada por um único conjunto de edificações 
térreas de moradia - inclusive dos empregados - e de trabalho, separadas internamente por pátios e 
33" ASSOCIAÇÃO DOS ARQUITECTOS PORTUGUESES. Arquitectura Popular em Portugal. 3. ed. Lisboa: Associação 
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externamente por muros ou pelas paredes das 
coustruções. 332 O Algarve é uma região 
mediterrânea que sofre influências do clima e da 
cultura do norte da África. Apesar da extensa região 
litorânea, a agricultura se sobrepõe à pesca. Existem 
vários tipos de moradias rurais, mas todos, 
dependendo de sua extensão e complexidade, 
compõem-se de edifícios habitacionais e daqueles 
das tarefas agropastoris (pocilgas, estábulos, 
galinheiros etc), geralmente de um pavimento, 
agrupados em torno de um pátio. A região tem um 
baixo índice pluviométrico, o que favorece o 
aparecimento de edifícios com lajes planas - os 
terraços ou açotéias - na cobertura. A taipa é a 
técnica construtiva mais empregada na região, 
estendendo o uso do barro também para a cobertura 
- nas telhas, nas lajes ou nas abóbodas - e para a 
pavimentação. Em muitos exemplares do Alenrejo 
e do Algarve, a chaminé aparece como elemento de 
destaque da fachada, demonstrando a importância 
da retirada da fumaça do interior da casa. Ao 
Figura 100- Casa no Alemejo, PortugaL Fonte: 
ASSOCIAÇÃO DOS ARQUJTECTOS PORTUGUESES. Arquitectura 
popular em Portugtd. v. 3. 3. ed. Lisboa: Associação dos 
Arquitectos Portugueses, 1988. p. 109. 
Figura 100 A- Casa no Algarve, Portugal. Fonte: 
ASSOCIAÇÃO DOS ARQUITECTOS PORTUGUESES. Arquítectura 
popular em Portugal. v. 3. 3a ed. Lisboa: A<>sociação dos 
Arquirectos Portugueses, 1988. p.l69. 
contrário das moradias do Norte que têm a cozinha escurecida pelo negrume da fumaça, essas do Sul 
sobressaem-se pela alvura de suas paredes permanentemente caiadas."-' 
Da metrópole portuguesa para a colônia americana, verifica-se a transferência de saberes por meio 
das pessoas que para cá vieram. Os artífices, pedreiros e mestres-de-obras portugueses, como também as 
pessoas comuns, trouxeram seus conhecimentos para a área colonial, mas se defrontaram com a diversidade 
do meio, com a precariedade da mão-de-obra e com condições socioculturais outras, razão pela qual 
tiveram de buscar soluções sincréticas. Os portugueses de origens diversas, espalhados pelo Brasil, não se 
manifestaram de maneira homogênea, definindo, de acordo com Lemos534 , uma pluralidade de soluções 
formais, variáveis no tempo e no espaço em que eram construídas, principalmente no que diz respeito à 
arquitetura rural, como já foi dito. Curtis33'5 afirmou ainda que essas manifestações arquitetônicas rurais 
sugeriam um grande apuro, não necessariamente no vocabulário estético, mas no sentido de solução adequada 
jJj ASSOCIAÇÃO DOS ARQUITECTOS PORTUGUESES. Arquitectura Popular em Portugal. 3. ed. Lisboa: Associação 
dos Arquirccros Portugueses. 1988. v.l!I. p. 33-119. 
313 Ibidem, p. 173-225. 
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às questões da organização do espaço, de integração à paisagem e do contínuo crescimento da produção. 
Não existiram, assim, casas rurais genéricas, como aponta Gomes- "um tipo de casa registrado no 
século XIX pode não ter existido no século XVI, e o que foi comum na Bahia provavelmente não se 
encontrará no Rio de Janeiro."336 O autor ressalta ainda que existe uma grande dificuldade na classificação 
dessa arquitetura rural dos primeiros tempos, porque poucos foram os exemplares que chegaram até os 
dias de hoje, agravados pela escassez de registros iconográficos para a sua identificação adequada, com 
exceção dos engenhos do Pernambuco, que foram fartamente documentados. 337 
Os engenhos do Nordeste capitanearam o universo rural brasileiro dos primeiros séculos de povoação 
e muitos, como os exemplares da zona da mata pernambucana adquiriam importância porque eram 
ricos e receptivos às novidades e à mão-de-obra especializada que transitava ao longo dos portos da 
marinha, segundo Lemos338 . Do século XVI aos meados do século XIX, o açúcar esteve presente nas 
exportações brasileiras, e o Nordeste, e em especial o Pernambuco, participou ativamente desse processo, 
em que seus engenhos atendiam ao mercado externo. Isso acarretou a construção de grandes complexos 
rurais, despertando o interesse na sua documentação e mesmo, em alguns casos, na sua preservação. 
Além dos engenhos, existiam fazendas que produziam cana e não fabricavam açúcar, o que indicava 
soluções arquitetônicas mais simples. Estes não resistiram ao tempo e nem sequer foram registrados, não 
restando exemplares ou documentos para seu estudo. 
O engenho envolvia um processo complexo que ia da plantação da cana e estendia-se à transformação 
da matéria-prima em açúcar, num processo industrial em que a energia hidráulica, a humana e a de 
animais eram usadas como forças motrizes. Nas palavras de Azevedo339 , a complexidade dessa estrutura 
definia-se em função da sua existência como empresa agrícola de grande porte, possibilitada por largos 
investimentos e mantida pelo monopólio português no mercado europeu do açúcar. De acordo com 
Gomes340 , o conjunto edificado dos engenhos - casa-grande, engenho ou fábrica, casa de purgar341 , 
senzala e capela, entre os mais significativos - estabelecia-se mediante questões ligadas à localização, à 
implantação e aos sistemas construtivos, variáveis ao longo dos anos. 
O mesmo autor indica que, nos primeiros tempos, a localização era determinada pela proximidade 
de água corrente para mover as moendas, das matas para alimentar as fornalhas e da distância dos índios 
33ú GOMES, Geraldo. A arquitetura dos engenhos. lo: PIRES, Fernando Tasso Fragoso. Antigos engenhos de açúcar no Brasil. 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1994. p.3 L 
-"-"'"'Graças aos desenhos holandeses, no século XVII, a uma publicação de Domingos de Loreto Couto, no século XVIII, e aos 
artigos de Louis Vamhier, no século XIX, a arquitetura civil rural pernambucana pôde ser estudada com mais acuidade, 
diferentemente de outros lugares no Brasil (GOMES, Geraldo. A arquitemra dos engenhos. In: PIRES, Fernando Tasso 
Fragoso. Antigos engenhos de açúcar no Brasil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1994 p. 31-32). 
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para viabilizar o investimento. Com o passar do tempo e com a introdução de novas tecnologias, como 
a do vapor, os fatores de localização ganharam outros ingtedientes342 • A implantação também variou ao 
longo dos séculos, mas a casa-grande, assentada numa meia-encosta, estava sempre num nível mais alto 
que a fábrica e a senzala. No século XIX, esses edifícios posicionavam-se, geralmente, em torno de um 
pátio retangular, em que a capela e a senzala completavam os outros dois lados, caracterizando uma 
distribuição dispersa, como documentou Vauthier3'13 • O agenciamento externo caracterizava-se no 
somatório de outros inúmeros anexos- oficinas diversas, moradas de feitor, casa de farinha, depósito etc 
- que contribuíam para o funcionamento da morada rural, além das edificações mencionadas. O 
agenciamento interno da moradia repetia o mesmo esquema de setorização encontrado em outros lugares, 
variando na quantidade de ambientes em cada setor e na flexibilização funcional quando existia um 
pavimento ao rés-do-chão. Conforme Azevedo344 , isto acontecia em decorrência de fatores socioculturais 
que criavam essa certa homogeneidade funcional, como a presença das mesmas necessidades básicas, da 
estrutura familiar semelhante, da condição da mulher, da privacidade necessária e dos artifícios da 
comunicação social, viabilizados através de espaços como a capela. Entre os sistemas construtivos mais 
utilizados estavam a taipa de mão, a taipa de pilão, a alvenaria de tijolos maciços e a alvenaria de pedra. 
A opção por um desses sistemas dependia da disponibilidade financeira do proprietário, da existência de 
mão-de-obra adequada e de materiais de construção apropriados. A partir dessa conformação arquitetônica, 
Freyre elegeu-a como representação da sociedade que se formava, dizendo-a assim: 
A casa-grande, completada pela senzala, representa todo um sistema econômico, social e 
político: de produção (a monocultura latifundiária); de trabalho (a escravidão); de transporte 
(o carro de boi, a rede, o cavalo); de religião (o catolicismo subordinado às famílias); de vida 
sexual e de família (o patriarcalismo polígamo); de higiene de corpo e de casa (o 'tigre', a 
touceira de bananeira, o banho de rio, de gamela); de política (o compadrismo). Foi ainda 
fortaleza, banco, cemitério, hospedaria, escola, santa casa de misericórdia [ ... ].YrS 
Em relação aos aspectos formais, Geraldo Gomes346 apresenta a diversidade da casas-grandes dos 
engenhos pernambucanos, agrupando-as de acordo com a tipologia, compreendendo os exemplares 
ainda existentes e aqueles com registros iconográficos e bibliográficos, de modo a caracterizar uma 
classificação morfológica e cronológica. O primeiro grupo é definido pelo autor como o das casas nortenhas 
devido à sua semelhança com a arquitetura rural do norte de Portugal e dos séculos XVII e XVIII. 
54
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São casas de dois pavimentos, com estrutura de madeira e de tijolos de alvenaria, piso de assoalho, planta 
retangular e cobertura de telha de barro. Esse grupo subdivide-se em engenhos onde aparecem varandas 
entaladas no meio da fachada ou na lateral, com escada interna e pavimento térreo total ou parcialmente 
vazado; em engenhos com uma torre justaposta à casa e de outros com escada externa de acesso ao 
pavimento superior. 
O segundo grupo, também do século XVII, compreende as casas de torres que, corno o nome indica, 
se caracterizavam pela incorporação de duas torres nas extremidades da fachada, possuindo dois 
pavimentos, de alvenaria de tijolos ou pedra, com vários telhados de quatro águas, em alturas diferentes. 
O terceiro grupo abarca os solares, por se assemelharem a um tipo de construção produzido em 
terras portuguesas no século XVII ao XIX. Basicamente definem-se por conter dois pavimentos, alvenaria 
de tijolos ou pedra, cobertura de telhas de barro e piso do pavimento superior em tábua. Nas subdivisões 
desse grupo estão aquelas casas com pavimento inferior em meia-encosta, com escada interna e pequenos 
alpendres, e outras moradias com plantas em L, escada externa e sem alpendre. 
No quarto grupo estão os sobrados sobre arcadas, com exemplares construídos ao longo dos séculos, 
que se caracterizam por possuir dois pavimentos, alvenaria de pedra ou tijolos, telhado em quatro águas 
e térreo vazado por arcos plenos. A subdivisão desse grupo congrega aqueles edifícios que, além das 
características básicas, dispõem de um núcleo central retangular em alvenaria de pedra e cercado por 
arcadas; aqueles em que rodas as paredes periféricas são apoiadas em arcos plenos de tijolos; e outros que 
têm arcadas somente na fachada principal e no pavimento térreo. 
O quinto grupo congrega as casas chamadas bungalow, construídas no século XIX, com as seguintes 
características básicas: um pavimento, cobertura de quatro águas de telha de barro cobrindo os alpendres, 
planta retangular com alpendre em U ou L e paredes de alvenaria de tijolos. 
O sexto grupo, também oriundo do século XIX, contém casas chamadas de jàlso bungalow, em que 
as diferenças com a anterior estão presentes nas dimensões e na separação da cobertura dos alpendres, 
que fica abaixo daquela da casa, com o acabamento dos seus beirais em cornija de alvenaria. 
O sétimo grupo possui as características dos bungalows, mas em casas de dois pisos, em que o térreo 
pode ter ocupação parcial. 
O oitavo grupo é aquele das casas chamadas chalés, que se caracterizam por adaptar a estética 
urbana ao meio rural, com o uso de larnbrequins e inscrições em baixo relevo nas fachadas, característico 
da segunda metade do século XIX. São de um pavimento, de alvenaria de tijolos, possuem cobertura 
de duas águas e aquela do alpendre é independente. O nono e último grupo abrangem-se as casas 
térreas com pátio, com características gerais semelhantes à anterior, edificadas em final do século XIX 
e início do século XX. 
Figura 101- Engenho Poço Comprido, Pernambuco. Fonte: 
PIRES, Fernando Tasso Fragoso. Antigos engenhos de açúcar no 
Brasil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1994. p. 53. 
Figura 1 O lA- Engenho Megdípe, Pernambuco. Fonte: 
GOMES, Geraldo. Engenho & Arquitetura. Recife: 
Fundação Gilberto Freyre, 1997. p. 53. 
Figura 1 O 1 C - Engenho Madalena, Pernambuco. Fome: 
PIRES, Fernando Tasso Fragoso. Antigos engenhos de açúcar 
no Brasil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1994. p. 87. 
Figura 1 O 1 B - Engenho Morenos, Pernambuco. Fome: 
PIRES, Fernando Tasso Fragoso. Antigos engenhos de açúcar 
no Brasil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1994. p. 45. 
Figura 1 O 1 D - Engenho Camarão, Pernambuco. Fome: 
GOMES, Geraldo. Engenho & Arquitetura. Recife: 
Fundação Gilberto Freyre, 1997. p. 66. 
Figura 101E- Engenho Novo da Conceição, Pernambuco. 
Fonte: PIRES, Fernando Tasso Fragoso. Antigos engenhos de 
açúcar no Brasil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1994. p. 71. 
Figura 1 O 1 F - Engenho Morin, Pernambuco. Fonte: 
GOMES, Geraldo. Engenho & Arquitetura. Recife: 
Fundação Gilberto Freyre, 1997. p. 74. 
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Figura 1 O 1 G - Engenho Preferência, Pernambuco. Fome: 
PIRES, Fernando Tasso Fragoso. Antigos engenhos de açúcar 
no Brasil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1994. p. 65. 
A fábrica, ou o edifício onde se localizava a 
"indústria do açúcar'', aparece sempre separada da 
casa-grande, sendo composta pelo ambiente da 
moenda, casa das caldeiras ou das fornalhas, casa 
de purgar e demais cômodos necessários à 
produção. Era um edifício que se caracterizava pelo 
seu despojamento formal, ficando evidente a sua 
disposição funcional, definido em um único 
pavilhão, retangular ou com formato em L, ou em 
dois blocos paralelos e integrados. O seu piso era 
sempre de terra batida, os pilares e as paredes de 
alvenaria de tijolos e pedras nos engenhos mais 
próximos ao litoral e de madeira nos interioranos, 
com vedação de adobe ou pau-a-pique, e a 
cobertura de telhas de barro tipo canal com duas 
ou mais águas. 
Gomes347 relata que poucos foram os edifícios 
destinados à moradia de escravos encontrados nos 
engenhos pesquisados, e os dados existentes 
referem-se ao século XIX. Nesse caso, a senzala era 
Figura 101 H- Engenho Massangana, Pernambuco. Fome: 
PIRES, Fernando Tasso Fragoso. Antigos engenhos de açúcar 
no Brasil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1994. p. 69. 
Figura 102 - Fábrica do engenho. Pernambuco. Fome: 
GOMES, Geraldo. Engenho & Arquitetura. Recife: 
Fundação Gilberto Freyre, 1997. p. 31 
Figura 103- Senzalas de engenho. Pernambuco. Fome: 
GOMES, Geraldo. Engenho & Arquitetura. Recife: 
Fundação Gilberto Freyre, 1997. p. 44. 
sempre um conjunto de cubículos contíguos em linha, com um alpendre comum, todos cobertos com 
um telhado de duas águas, executados de taipa de mão ou alvenaria de tijolos. Esse conjunto arquitetônico, 
quando existente, foi comum a rodas as regiões brasileiras, existindo inclusive nas fazendas de café. 
Esse mesmo autor348 explica que as capelas encontradas nos engenhos pernambucanos, assim como 
em outras casas rurais brasileiras, seguiam um programa muito simples, com nave, capela-mor, sacristia 
_w GOMES, Geraldo. Engenho & Arquitetura. Recife: Fundação Gilberto Freyre, 1997. p. 43. 
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e coro, mas eram construídas com materiais nobres, como a alvenaria de pedra, e tinham uma decoração 
interna esmerada. Podiam ser grandes ou pequenas, com ou sem alpendre, mas quase sempre se 
encontravam em um edifício separado da moradia, ainda que por vezes aparecesse colado a ela. 
Para além do litoral e da região açucareira, onde a presença do indígena foi mais sentida que a do 
escravo africano, as casas rurais possuíam arquitetura muito simples. A distância do litoral proporcionava 
autonomia e peculiaridades nas soluções porque se afastavam das influências eruditas. Nesses engenhos 
ou fazendas de criação encontravam-se alguns conjuntos arquitetônicos do século XVIII "em correntezà', 
quer dizer, as edificações posicionavam-se como se estivessem participando do alinhamento de uma rua 
imaginária, demonstrando um desejo de viver voltados para a cidade349 • Existiram outros casos, como o 
de uma propriedade rural localizada no município de Brumado, no interior da Bahia, já no século XIX, 
em que o enriquecimento do proprietário conduziu à substituição da casa térrea e simples, por um 
grande sobrado, assim descrito: 
É o sobradão avantajado, quase quadrado, simples e despido de qualquer luxo ou requinte 
arquitetônico; é o telhado de quatro águas, com beiral, todo ele de telhas de meia cana, do tipo 
das portuguesas. São as numerosas janelas de folhas de madeira, sem vidraças e sem venezianas; 
são também numerosas portas de madeira, interiores e exteriores, as do andar térreo com degraus 
projetados para fora do corpo do edifício, as do andar superior~ as portas-janelas - com seus 
balaústres de ferro ou de madeira. Internamente são os quartos, as camarinhas, as alcovas, a sala 
grande, a sala menor, o oratório, os corredores, a despensa, a cozinha. 550 
Além desses aspectos formais da morada, o 
autor relata a existência de uma curiosa parede de 
adobe, no hall da entrada principal, protegendo a 
escada, que possuía um postigo quadrangular de 
observação e seteiras apropriadas para receber canos 
de armas, prontas para defender a propriedade dos 
ataques indígenas e dos bandidos que 
perambulavam pelos sertões."' Menciona ainda as 
dependências externas situadas no terreiro dos 
fundos, como a senzala, o paiol de milho, forno e 
Figura 104- Engenho Pimentel, Bahia. Fonte: PIRES, 
Fernando Tasso Fragoso. Antigos engenhos de açúcar no 
Brasil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1994. p. 113. 
abegoaria -lugar onde se guardavam carros e instrumentos de lavoura-, o terreiro ajardinado da frente 
da casa, o pomar ao lado, e, do outro lado, alinhados e distantes, estavam a casa de engenho e a tenda de 
ferreiro, e mais adiante o curral, os chiqueiros e a horta.m 
:W-J LEMOS, Carlos A.C. Arquitetura Brasileira. São Paulo: Melhoramentos, 1979. p. 37. 
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Em outros lugares do Nordeste dedicados à produção do açúcar encontravam-se exemplares 
arquitetônicos que se assemelhavam aos produzidos na zona da mata do Pernambuco. Na Bahia, por 
exemplo, os engenhos dos séculos XVIII e XIX eram erguidos mediante implantação, localização e 
sistemas construtivos similares aos anteriormente descritos. A adoção do partido arquitetônico da casa-
grande com pátio353 , na maioria dos remanescentes baianos, não impediu que outras opções formais 
fossem adotadas, aproximando-as daquelas casas pernambucanas, que revelavam a herança portuguesa, 
além da intervenção erudita em alguns exemplares, como afirmou Azevedo. A mesma aurora cita que 
um dos elementos formais, presente nessas construções, que remetiam à arquitetura portuguesa eram as 
torres, recomendadas no regimento de Tomé de Souza, do século XVI354 • No século XVIII, além das 
existentes casas torreadas, ou com pátio, a arquitetura rural baiana produziu casas térreas envolvidas com 
varandas, apoiadas em pilares de tijolos com fustes circulares ou octogonais, nos moldes das encontradas 
na região fluminense, como mostrou Azevedo35 'i. 
Do mesmo modo, as capelas, as fábricas e as senzalas acompanhavam os mesmos padrões dos engenhos 
pernambucanos. Azevedo"6 aponta que as fábricas que chegaram até o momento presente têm suas 
dimensões variando entre 942m2 e 2.970 m 2, indicando o volume da produção, em tipologias semelhantes 
às anteriormente descritas. Em relação às moradias dos escravos, a autora"' chama a atenção para o fato 
de que, em um documento do século XIX, o termo "senzala" referia-se a um ambiente do conjunto 
formado por até três cômodos, que eram unidos formando um pavilhão, usualmente chamado de senzala. 
Entretanto, apesar do alerta a respeito da nomenclatura, as edificações encontradas conformam-se da 
mesma maneira que as de Pernambuco. 
Verifica-se que a importância assumida pela economia açucareira no âmbito colonial provocou a 
edificação de significativos exemplares residenciais rurais, mesmo diante de todas as dificuldades daqueles 
primeiros séculos de colonização, em que se constatava a raiz portuguesa como determinante na definição 
dos partidos arquitetônicos. No século XIX, a proximidade do litoral garantiu, ainda que diante do 
declínio da produção do açúcar, a inserção de novas linguagens arquitetônicas e o requinte nas edificações 
rurais do Nordeste. Mesmo no exemplar do sertão baiano mencionado anteriormente, observa-se a 
intenção de transformação do espaço de morar, embora cercado pelas inúmeras dificuldades de fazê-lo 
em regiões de difícil acesso. 
Da região Nordeste para a região Sudeste, observa-se a arquitetura rural paulista, a fluminense e a 
mineira com o intuito de encontrar rastros de possíveis influências que possam ter exercido na formação 
da arquitetura produzida em Meia Ponte. Os paulistas tiveram uma ascendência acentuada sobre os 
353 GOMES, Geraldo. A arquitetura dos engenhos. In: PIRES, Fernando Tasso Fragoso. Antigos engenhos de açúcar no Brasil. 
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goianos, não só por constituírem-se como participantes da fundação da capitania, mas também pelo 
contínuo intercâmbio mantido com Goiás ao longo dos séculos. Os fluminenses e, particularmente, os 
moradores da capital da colônia, a partir do final do século XVIII, passaram a irradiar normas e diretrizes 
de comportamento para rodo o Brasil, chegando ao território goiano. Os mineiros trazem na sua história 
um processo de ocupação semelhante ao de Goiás e, devido à sua mobilidade característica, fizeram 
contínuas incursões a terras goianas. 
A gênese da arquitetura rural paulista encontra-se na casa bandeirista, representando os séculos de 
isolamento, com o predomínio da ação bandeirante, compartilhado com o indígena da terra358 • O 
partido arquitetônico adotado nessas edificações rurais, de acordo com Lemos-'", "foi caracterizado 
primordialmente pela pulverização, ou fragmentação, do programa em várias construções, tendo como 
centro de interesse a casa de moradia da família titular do estabelecimento." A casa principal estava 
sempre assentada numa plataforma à meia altura da paisagem, como disse Saia360 , num único nível, 
delimitada por muros de arrimo e taludes. Contrapunha-se, assim, às outras edificações - a cozinha, a 
casa de farinha, a casa dos criados e hóspedes, a casa do monjolo, o curral e outras-, que se assentavam 
na declividade do terreno, permeadas pelo pomar de árvores frutíferas e separadas por cercas de madeira, 
valas no chão ou muros de taipa. Carlos Lemos361 coloca que a origem do partido arquitetônico da casa 
principal, em que um corredor central separa dois cômodos, não é conclusiva, mas levanta algumas 
hipóteses que se prenderiam à espontaneidade da definição da planta e às influências trazidas por seus 
construtores, pautadas em conhecimentos populares ou eruditos, fossem eles da Península Ibérica ou da 
América espanhola. 
A edificação principal organizava-se em um setor "público", ou social, e um privado, onde estavam 
os setores íntimo e de serviço. Os ambientes situados na faixa fronteiriça- a capela, a varanda e o quarto 
de hóspedes - orientavam-se para o recebimento de estranhos, e os outros eram acessíveis somente às 
pessoas da família. Essa divisão decorria da freqüente presença de estranhos, o que inevitavelmente 
conduzia ao hábito da hospitalidade, ao mesmo tempo que impunha a necessidade de proteger as mulheres 
desses contatos. O ambiente de encontro e distribuição da moradia era a sala situada no seu centro, que 
se abria para a faixa fronteiriça, para as camarinhas ao redor e para os ambientes de serviço. Lemos·162 
discute que os usos desses ambientes internos são pressupostos, pois não existem evidências que comprovem 
a sua apropriação, do mesmo modo que Amaral coloca que alguns deles pudessem ser depósitos, oficinas 
JSR Aracy Amaral relativiza o isolamento e discute que o relacionamento entre os moradores da capitania paulista com aqueles 
da América Espanhola foi muito ffeqüente durante os séculos XVI e XVII, o que teria deixado influências hispânicas na 
arquitetura rural de São Paulo dos primeiros tempos, como, por exemplo, os ''corredores" - as varandas - com pilares 
decorados. Mais sobre o assunto ver AMARAL, Aracy A .. A hispanidade em São Paulo: da casa rural à capela de Santo 
Antônio. São Paulo: Nobel: Edusp, 198L 
5'>'J LEMOS, Carlos A C .. Casa paulista: história das moradias anteriores ao ecletismo trazido pelo café. São Paulo: Edusp, 1999. p. 46. 
jfin SAIA, Luís. !vforada paulista. 3. ed. São Paulo: Perspectiva, 1995. p. 67. 
v., LEMOS, Carlos A. C.. Ci!Sa paulista ... , op. cit., p. 60-71. 
Jro~ LEMOS, Carlos A C. Casa paulista: história das moradias anteriores ao ecletismo trazido pelo cafC. São Paulo: Edusp, 1999. p. 35. 165 
de trabalho ou despensa363 , ao invés do taxativo 
rótulo de "quarto". Em alguns exemplares ainda 
existentes são observadas capelas independentes da 
morada, como no sítio Santo Antônio, em 
características similares às da casa de moradia, mas 
revelando um maior cuidado estético, sem, no 
entanto, aproximar-se das soluções nordestinas. 
De acordo com Lemos364 , no planalto de 
Piratininga, a taipa de pilão foi a opção técnica-
construtiva adotada, por dificuldades no trato da 
madeira e na oferta de pedra para a fabricação de 
cal, utilizando-a nas paredes externas e nos alicerces, 
em conjunto com a taipa de mão das paredes 
internas. O uso dessa técnica influenciou nas 
características formais dessa casa, definindo 
pequenas aberturas em contraste com grandes 
superfícies cheias. Na maioria dos exemplares 
remanescentes, a cobertura é em quatro águas de 
telhas de barro, com grandes beirais, atingindo 
significativa altura, possibilitando, por isso, acima 
dos quartos forrados, fazer-se a estocagem de grãos 
ou abrigar os escravos, como sugere Lemos. O piso 
da varanda, da sala e dos serviços é de terra socada, 
provavelmente com argila e sangue de animal, 
conforme informa Saia36', e os dos quartos, 
inclusive o de hóspedes, e da capela são assoalhados. 
n 
H 
Figura 105- Planta Baixa. Casa do Padre Inácio, São 
Paulo. Fonte: LEMOS, Carlos A.C. Casa paulista: 
história das moradias anteriores ao ecletismo trazido 
pelo cate. São Paulo: Edusp, 1999. p. 52. 
Figura 105A- Sítio Santo Antônio, São Paulo. Fonte: 
HUE, Jorge de Souza. Uma visão da arquitetura colonial 
no Brasil. 3. ed. Rio de Janeiro: Agir, 1999, p. 177. 
De acordo com Lemos, em São Paulo, a partir do século XVIII, consolidava-se o homem que se 
definia fora das bandeiras, assentado na incipiente produção agrícola, no precário comércio com muares 
do Sul, nas monções em direção a Mato Grosso e nos negócios com os arraiais de mineração. Desde o 
governo do Morgado de Ma teus (1765-1775), a agricultura passou a ser incentivada e o açúcar exportado, 
principalmente, aquele produzido no quadrilátero da região formada por Mojiguaçu, Jundiaí, Sorocaba 
e Piracicaba366 • Esse período, que vai de meados do século XVIII até o fortalecimento do café no século 
XIX, foi caracterizado pela atuação de homens vindos de Minas Gerais, que, interessados na produção 
;c; AMARAL, Aracy A . .. A hispanidadeem São Paulo: da casa rural à capela de Santo Antônio. São Paulo: Nobel: Ed.USP, 1981. p. 48. 
'"
4 LEMOS, Carlos A. C.. Casa paulista ... , op. cír., p.23. 
M SAIA, Luís. Morada paulista. 3. ed. São Paulo: Perspectiva, 1995. p. 95. 
166 y,,, LEMOS, Carlos A C. Casa paulista: história das moradias anteriores ao ecletismo trazido pelo café. São Paulo: Edusp, 1999. p.74-75. 
açucareira, espalhavam o seu modo de vida. Com as 
novas atividades e a influência do mineiro, a casa 
paulista sofreu algumas alterações, mas permaneceu 
organizando-se de forma pulverizada. O engenho, 
por exemplo, não se estabeleceu sob o mesmo telhado 
da moradia familiar, como já acontecia no liroral 
paulista. Nessa arquitetura rural do litoral paulista 
encontrava-se esse tipo de agenciamento, 
possivelmente oriundo também do século XVIII, 
em que se unia o trabalho da produção de açúcar e a 
moradia sob uma mesma cobertura, com alpendre 
ao longo das fachadas frontais, acentuando a sua 
filiação lusa, aos olhos de Lemos367 , e da arquitetura 
fluminense e de outros cantos do Nordeste, como 
avaliou Saia368 • 
Nesse novo npo de casa rural paulista do 
interior, voltada para as atividades açucaretras, 
fechou-se a varanda ou o corredor frontal, 
originando uma sala de receber; suprimiu-se 
também a capela, substituindo-a por um oratório 
fixo ou não, e o quarto de hóspedes teve uma 
abertura para fora, surgindo as alcovas ligadas 
diretamente a sala de visitas. Ao mesmo tempo, a 
varanda posterior tornou-se o centro de atividades 
da família, e as dependências de serviço 
começaram a se agregar à casa, gerando uma série 
de cômodos encarreirados e ligados à cozinha, que, 
por vezes, surgia sem portas para o exterior, 
sugerindo a orientação mineira, como apontou 
Lemos. Os ambientes anexos ao serviço 
Figura 1 OG- Casa e Planta Baixa Fazenda Pimenta, São 
Paulo. Fonte: LEMOS, Carlos A.C. Casa paulista: história 
das moradias anteriores ao ecletismo trazido pelo café. Sáo 
Paulo: Edusp, 1999. p. 80. 
Fígura 1 OGA- Engenho Salto Grande. Americana, SP. 
Fonte: LEMOS, Carlos A.C., op. cit., p. 85. 
continuam existindo, e raros são os casos de Figura 1 06B _Engenho D'Água., São Paulo. Fome: 
senzalas que chegam até os dias de hoje. LEMOS, Carlos A.C., op. cit., p. 233. 
Em conseqüência também da influência mineira aparecem casas assobradadas na frente, aproveitando 
o desnível do terreno, e moradas de dois pisos, assentadas em terreno nivelado, mas mantendo, como em 
qualquer lugar, as premissas da organização interna, pautadas na circulação, na segregação de pessoas estranhas 
)(,~ LEMOS, Carlos A. C. Casa paulista: história das moradias anteriore_<; ao ecletismo trazido pelo cafC. São Paulo: Edusp, 1999. p. 230. 
-'lM SAIA, Luls. Morada paulista. 3. ed. São Paulo: Perspectiva, 1995. p.152. 167 
e na hospitalidade, tudo concentrado num único piso. 
Nos sobrados, o térreo era utilizado como depósiro, 
ao contrário das edificações do litoral que o aproveitava 
para o trabalho, conforme explicou Saia369 . Nos 
sistemas construtivos, optavam pela estrutura 
autônoma de madeira preenchida por adobe nas 
paredes externas e taipa de mão nas internas, da mesma 
forma que os mineiros370 , originando uma relação 
mais equilibrada entre cheios e vazios nas fachadas, 
diferentemente das casas bandeiristas. Casas rurais 
como estas foram encontradas na região de Porto Feliz, 
Tietê e Laranjal Paulista, nos estudos efetuados por 
Neide Marcondes Martins371 • 
Figura I 07 - Fazenda Jaborandi, Altinópolis, SP. Fonte: 
LEMOS, Carlos A.C., Casa paulista: história das moradias 
anteriores ao ecletismo trazido pelo café. São Paulo: Edusp, 
1999. p. 100. 
No século XIX, conforme Lemos372 , fortaleceu-se a economia cafeeira, que entrou em São Paulo pelo 
Vale do Paraíba, alcançando Campinas em meados dessa centúria e, para além dessa localidade, por volta 
de 1870, induzida pela estrada de ferro. Muitas propriedades açucareiras eram adaptadas para a produção 
do café, justificando o despojamento e a falta de tratamento erudito nessas edificações, ao mesmo tempo 
em que outras surgiam diante da nova cultura, imprimindo uma diversa expectativa arquitetônica. Nessas 
propriedades adaptadas, mantinha-se o invólucro arquitetônico, às vezes com pequenas alterações superficiais 
que as aproximava do estilo neoclássico, e sofisticava-se o interior das moradias, especialmente a parte 
aberta ao convívio social, como mostra Lemos, através da aquisição de mobiliário e trastes domésticos 
variados, como aconteceu na fazenda Pau D'Alho em São José do Barreiro. Outras fazendas, como a 
Resgate em Bananal, originalmente policulrora, tiveram o seu interior modificado mediante pinturas nas 
paredes e esquadrias, além de outras intervenções efetuadas por profissionais estrangeiros373 
No mais, o funcionamento dessas casas era mantido, conforme avaliou o historiador Carlos Lemos, 
permanecendo com o partido arquitetônico, térreo ou assobradado, em que se dividia o íntimo e o 
"'"SAIA, Luís. Morada paulista. 3. ed. São Paulo: Perspectiva, 1995. p. 167. 
_Fu Em São Paulo foi encontrado um tipo de taipa de mão considerado paulista tradicional, que seria aquele em que todos os 
elementos verticais da trama de vara se apóiam, na parte inferior, em um embasamento de taipa de pilão ou de pedra 
argamassada com barro, ou ainda alvenaria de tijolos assentados com barro e, na parte superior, em uma viga roliça horizontal 
presa nos esteios de madeira, originando uma protuberância na parte interna da parede. Essa técnica diferia-se da mineira 
porque esra tinha suas tramas de varas presas às baldrames e aos frechais de madeira. Mais tarde, no século XIX, os mineiros 
aperfeiçoaram a técnica da taipa de mão, imroduúndo ferramentas para aparelhamento da madeira em que rJ.cionalizararn as 
tramas. LEMOS, Carlos A.C. Casa paulista: história das moradias anteriores ao ecletismo trazido pelo cafe. São Paulo: 
Edusp, 1999. p.l25-126. 
_n MARTINS, Neide Marcondes. O partido arquitetônico rural no século XIX Porto Feliz, Tietê e Laranjal Paulista. São 
Paulo: Conselho Estadual de Artes c Ciências Humanas, 1978. 
n LEMOS, Carlos A. C.. Casa paulista ... , op. cit, p. 132-225. 
r 5 Mais detalhes sobre a fà.zenda Resgate em SCHNOOR, Eduardo. Das casas de morada à casa de vivenda. In: CASTRO, Hebe 
!68 Maria; SCHNOOR, Eduardo et ai (Org.). Resgate: uma janela para o oitocentos. Rio de Janeiro: Topbooks, 1995. p. 31-62. 
estar social, assessorados pela escravaria, que uniam o fora e o dentro da casa. Por vezes, a implanração 
das edificações já ensaia uma organização em torno de um espaço vazio retangular, em que a casa de 
moradia posiciona-se no sítio mais elevado e o engenho e a senzala aparecem à sua frente e mais 
abaixo, como no engenho Salto Grande, citado por Lemosr4 
O avanço do café sincronizava-se com a introdução das linguagens arquitetônicas do neoclássico e 
do ecletismo, as quais arraigaram uma nova forma de morar, possibilitada pelas inovações da indústria, 
em que, principalmente, a iluminação e o tijolo capitanearam a transformação do saber-fazer local. 
Geraram-se, com isso, diferenças qualitativas entre as habitações ricas e pobres, aprofundando o abismo 
existente entre as duas, e este se estendia para rodos os aspectos da vida cotidiana. As casas rurais mais 
abastadas não só melhoravam seus interiores, mas passaram a ser edificadas mediante recursos mais 
sofisticados, mantendo a mesma divisão setorial da casa, com a permanência da varanda posterior como 
centro de vivência da moradia. Em algumas residências, a sala de jantar "solenizou-se", tornando-se 
Figura 108- Fazenda Resgate, Bananal. Fonte: LEMOS, 
Carlos AC., Casa paulísta: história das moradias anteriores ao 
ecletismo trazido pelo cafe. São Paulo: Edusp, 1999. p. 145. 
Figura 1 OSA - Fazenda Boa Vista, Bananal.. Fonte: 
LEMOS, Carlos A.C.. op. cit., p. 147. 
Figura 108B- Fazenda Ezequiel, Bananal. Fonte: LEMOS, Carlos A.C., op. cir., p. 150. 
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acessível a todos, inclusive estranhos, exigindo a criação de uma "sala da senhora", como último refúgio 
feminino, segundo o olhar de Lemos375 • 
Essas modificações atingiram grande parte do território paulista alimentado pelas estradas de ferro e 
enriquecidos pelo café, mas fizeram-se sentir com mais força no vale do rio Paraíba, numa região do Rio 
de Janeiro, que faz divisa com São Paulo e Minas Gerais. O vale do Paraíba compreendia uma região em 
que mineiros, paulistas e fluminenses, produtores de café, produziam casas numa homogeneidade derivada 
da proximidade com a Corte, apresentando ambientes próximos aos urbanos. Miranda e Czajkowski 
afirmam que a sofisticação urbana estendia-se ao meio rural, por meio das exigências dos proprietários 
que queriam ver reproduzida, no seu ambiente, a arquitetura projetada na Corte376 • Era preciso estender 
à moradia rural as atitudes da cidade, principalmente, no que se refere ao novo modelo de comportamento 
alimentado pelos reinóis. Assim, como comentou Reis Filho, 
através do contato frequente entre vizinhos, era possível recriar então, no interior das fazendas, 
um esquema de vida urbana com reuniões e festas, jantares e música [ ... ]. Os salões, as capelas 
e as saletas de entrada dessas residências tinham os mesmos requintes de mobiliário e a mesma 
decoração das residências da Corte:l77 
Essa desejada urbanidade implicava também alterações na composição arquitetônica, as quais eram 
compatíveis com a disponibilidade financeira do proprietário, assim como na sua acessibilidade aos 
meios construtivos, principalmente aos materiais de construção e à mão-de-obra. 
Essa moradia principal das fazendas de café do século XIX estava inserida num complexo composto 
pelas seguintes construções: casa do administrador, senzala, engenho para beneficiar café, outros engenhos 
para cana-de-açúcar, mandioca e milho, a tulha, o terreiro de café, a enfermaria, entre outras. A implantação 
desse conjunto obedecia à premissa de estar nas proximidades de água corrente, onde se assentava o 
quadrilátero das edificações, definindo o terreiro de café ao meio. Deve-se ressaltar que a morada dos 
proprietários sempre se colocava numa posição mais alta, para controlar a lida dos escravos, na implantação 
dos engenhos nordestinos. Existiam casas-grandes em dois pavimentos, assobradas na frente, porque 
assentadas em meia-encosta, e térreas, com agenciamentos convencionais- setor social à frente, íntimo 
no meio e serviços nos fundos-, em que o piso ao rés-do-chão era dedicado aos serviços e o segundo à 
moradia. Somente nos exemplos mais sofisticados acontecia a ocupação térrea para o estar, afirma Rochars. 
A mesma autora indica ainda uma expressiva influência mineira nos processos construtivos tradicionais, 
que eram baseados na taipa de mão e na estrutura autônoma de madeira. 
_r'l LEMOS, Carlos A. C. Casa paulista: história das moradias anteriores ao ecletismo trazido pelo café. São Paulo: Edusp, 
1999. p. 138. 
n MIRANDA, Alcides da Rocha e CZAJKOWSKI, Jorge. Aspectos de uma arquitetura rural do século XIX. In: Fazendas: 
solares da região cafeeira do Brasil imperial. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, s/d. p. 33. 
r~ REIS FILHO, Nestor Goulart. Quadro da arquitetura no Brasil. 5. ed. São Paulo: Perspectiva, 1983. p.130. 
>:"S ROCHA, Izabcl. Arquitewra rural do Vale do Paraíba Fluminense no século XIX. Revista de História da Arte e Arquitetura 
170 Gdvea, Rio de Janeiro, n.1, p. 55~65, 1984. 
Além desses exemplares vinculados à produção 
do café, algumas casas principais que resistiram ao 
tempo, vindas do século XVIII e início do século XIX, 
denunciam atividades ligadas à produção de açúcar, 
mas geram poucas informações a respeito dos outros 
edifícios que compunham o seu complexo rural. 
Segundo levantamento realizado por Joaquim 
Cardoso579 na década de 1940, nesta região que 
agregava o atual estado do Rio de Janeiro e parte de 
Minas Gerais, se encontravam alguns tipos de casas 
rurais que poderiam ser classificadas em quatro 
categorias. A primeira delas refere-se àquelas com 
planta quadrada ou em forma deU, capela interna, 
telhado de quatro águas, dois pavimentos de grandes 
dimensões e grande número de portas e janelas, 
provenientes do século XIX. O segundo tipo reúne 
casas mais modestas em que a fachada distingue-se 
por ser o prolongamento do telhado de duas águas 
que, por vezes, originava um alpendre. Pela 
rusticidade da construção e pela ausência de intenção 
estética, o autor pressupõe que sejam as mais antigas, 
vindas do século XVIII. O terceiro grupo congrega 
os exemplares que têm composição e construção mais 
esmeradas, possuindo a parte central em sobrado 
com laterais simétricas, apontando para uma 
intenção plástica característica dos oitocentos. O 
quarto tipo, vindo do século XVIII e encontrado na 
região que vai de Campos a Niterói, é caracterizado 
por uma constância formal, apreendida pela 
existência de um alpendre frontal, ou abraçando a 
edificação, sustentado por colunas de alvenaria de 
seção circular e na organização espacial em torno de 
um pátio. A freqüência com que foram encontradas 
Figura 109- Engenho Colunbandê, Rio de Janeiro. Fonte: 
PIRES, Fernando Tasso Fragoso. Antigos engenhos de açúcar 
no Brasil. Rio de Jandro: Nova Fronteira, 1994. p. 169. 
Figura 1 09A- Fazenda Gavião, Rio de Janeiro. Fonte: 
Fazendas: solares da região cafeeira do Brasil imperiaL Rio 
de Janeiro: Nova Fronteira, s/d. p. 46. 
Figura 1 09B- Fazenda Paraíso, Rio de Janeiro. Fonte: 
Fazendas: solares da região cafeeira do Brasil imperial. Rio 
de Janeiro: Nova Fronteira, s/d. p. 67. 
essas colunas do último grupo revelam, segundo o mesmo autor, "a existência de uma constância de gosto, 
de um nível estético ou pelo menos de uma moda, não apenas no sentido popular e corriqueiro do termo, 
.'>"! CARDOSO, Joaquim. Um tipo de casa rural do Distrito FederaL Arquitetura Civil I!. São Paulo: FAUUSP/ 
MECIPHAN, 1975. p. 5-46. (Textos escolhidos da Revista do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional). 171 
mas quase na sua verdadeira significação de índice estatístico."380 De acordo com Curtis381 , esse quarto 
tipo define uma característica local para essa região sudeste litorânea, pois só aí é encontrada essa organização 
espacial baseada no pátio interno e nos alpendres avarandados com colunas circulares. Miranda e Czajkowski382 
adicionam um quinto tipo de residência rural, inspirados nas chácaras suburbanas do século XIX, que seria 
aquele de um pavimento sobre o porão, em que a porta principal, no centro da fachada, seria alcançada por 
meio de uma escadaria de um ou dois lances, que termina em um pórtico. 
Nesse sentido, a arquitetura das casas grandes rurais fluminense, anterior ao século XIX, divide-
se em dois tipos: o primeiro é aquele que carrega fortes vínculos com a arquitetura lusa, e o segundo 
traduz-se como uma expressão local, verificada nos alpendres sustentados por colunas circulares. Dessa 
segunda tipologia, destaca-se a fazenda Colubandê, em São Gonçalo, que, segundo Curtis, integra-se 
à paisagem e traz consigo uma serena capela, onde o dourado da talha e o policrômico da azulejaria 
constroem a atmosfera buscada pelas funções litúrgicas. 383 
Ao contrário das fazendas de café, dos engenhos nordestinos ou mesmo das casas rurais bandeirantes, 
a fazenda mineira assentava-se numa estrutura incipiente e precária, pautada no abastecimento do mercado 
interno das vilas do ouro do século XVIII. Basicamente, segundo Vasconcellos, a fazenda mineira da 
centúria do ouro produzia cachaça, farinha de mandioca e fubá de milho384 • No mesmo século, com a 
exaustão do ouro, as atividades agropecuárias assumiram um papel preponderante na economia mineira 
e fazendas surgiram em várias partes do território das Gerais. 
O agenciamento espacial interno dessas casas rurais surgidas no século XVIII, remetia àquele da 
casa do bandeirante paulista, com a varanda entre a capela e o quarto de hóspedes, ou mesmo à arquitetura 
vernacular ibérica, como discutido. Para Lemos, a arquitetura rural mineira estaria presa às influências 
portuguesas na sua caracterização, porque "na verdade todo mineiro era necessariamente um reino! de 
formação".'" Daí que, para esse autor, parece claro que a varanda frontal entalada entre dois ambientes, 
encontrada nessa arquitetura, tem suas raízes muito mais ligada à arquitetura portuguesa do que à paulista. 
A implantação escolhida era sempre em meia-encosta, ao contrário do platô paulista. Gerava-se, 
com isso, um edifício assobradado na parte anterior, o que lembraria a arquitetura urbana das casas sobre 
o comércio, excetuando-se a existência da varanda fronteira, como aponta Mello386 , além da opção pelo 
sistema construtivo da estrutura autônoma de madeira com vedações em taipa de mão ou pau-a-pique, 
j,~n CARDOSO, Joaquim. Um tipo de casa rural do Distrito Federal. Arquitetura Civil 1!. São Paulo: FAUUSP/ 
MECIPHAN, 1975. p.15. (Textos escolhidos da Revista do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional). 
5 ~ 1 CURTIS, Júlio Nicolau Barros de. Vivências com a arquitetura tradicional do Brasil: registros de uma experiência técnica e 
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pisos em tábuas corridas, por vezes, forros alteados 
ou em gamela387 nas salas principais e forros de 
esteiras de taquara nos demais cômodos. A 
setorização por faixas também era mantida assim 
como em qualquer outra residência no Brasil até 
os oitocentos, mas nessa região, de acordo com 
Mello388 , a persistência da faixa fronteira, por 
exemplo, estaria ligada à extrema discrição e à 
desconfiança típica do mineiro, muito mais do que 
à segregação das mulheres. A mesma autora explica 
que a inspiração urbana dessas casas podia ser 
averiguada por meio do uso de corredores e de 
janelas amplas, abertas em longas e belas seqüências, 
reduzindo o número de alcovas389 • 
Vasconcellos390 afirma que nas zonas rurats 
mineiras não se verificavam concentrações 
arquitetônicas, ou seja, a casa-grande aparecia 
quase sempre separada das outras edificações, 
como engenho, depósitos e casas de farinha. 
Geralmente, essas edificações complementares 
situavam-se atrás da casa principal, mas poderiam 
estar à frente como na fazenda Boa Esperança, 
citada por Mellol91. As senzalas surgiam em porões 
ou em prolongamentos posteriores da sede, mas, 
muitas vezes, optavam-se por ranchos isolados uns 
dos outros, com horta e pomar próprios. A capela, 
quando existente, era invariavelmente dentro da 
casa do proprietário. 
No século XIX, Vasconcellos avalia que "a 
família urbana passa a viver na fazenda em face de 
Figura 11 OA- Fazenda São Francisco, Mina.'> Gerais. LEMOS, 
Carlos A.C. Casa paulista. história das moradias anteriores ao 
ecletismo trazido pelo café. São Paulo: Edusp, 1999. p. 106. 
Figura 11 O- Fazenda Ribeirão Fundo, Minas Gerais. 
Fonte: LEMOS, Carlos A.C. Casa paulista: hisrória das 
moradias anteriores ao ecletismo trazido pelo café. 
São Paulo: Edusp. 1999. p. 102. 
-'H- O forro de gamela era aquele composro de cinco painéis- quatro inclinados c trapezoidais, um para cada parede do 
cômodo, e o quinto horizontal e retangular, de lados paralelos às paredes, fechando superiormente o espaço deixado pelos 
outros. CORO NA, Eduardo; LEMOS, Carlos Albeno Cerqueira. Diciontirio da arquitetura brasileira. 2. cd. tàc-similada. 
São Paulo: Companhia das Artes, 1998. p.225. 
_m MELLO, Suzy de, op. cir., p.225. 
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circunstâncias que considera eventuais e temporárias; 
suas aspirações e seu comportamento continuam 
voltados para a rua, a cidade. Seus contatos 
continuam a ser com a cidade e não com outras 
famílias, em outras fazendas, [ ... ]."392 O partido 
arquitetônico adotado nessa centúria permaneceu 
inalterado, com a manutenção das casas 
assobradadas, com a varanda encravada na fachada 
anterior e outra na posterior, os ambientes de serviço 
prolongando-se do volume retangular, e com os 
anexos espraiados em separado da sede. 
Em 18 51, Hermann Burmeister descreve as 
suas impressões ao hospedar-se numa fazenda 
mineira, confirmando o parentesco entre a casa 
portuguesa e a de Minas Gerais: 
A casa, exemplo típico das antigas 
vivendas de fazendeiros, era uma 
construção de dois andares e muito 
ampla. No pavimento térreo, uma 
Figura 110B- Fazenda Boa Esperança, Minas Gerais. 
Planta Baixa. Fonte: MELLO, Suzy. Barroco mineiro. São 
Paulo: Brasiliense, 1985. p. 231. 
varanda formava a pane central da habitação; em cada extremidade, havia um pequeno quarto 
que servia de pouso para viajantes de dasse inferior. A porta da entrada saía do centro da varanda 
e ao lado estava a venda; atravessando-se essa porta, chegava-se a uma ampla sala de onde uma 
escada larga conduzia diretamente aos andares superiores. Levaram-nos para o primeiro andar. Ali 
a escada dava para a varanda e para o pátio do lado oposto. Urna forte coluna central suportava o 
peso das traves do telhado. Quatro portas, uma em cada canto, davam para outros tantos quartos 
de dormir, um dos quais nos foi destinado. [ ... ]A noite caiu e quem apareceu foi um preto velho 
para colocar sobre a mesa uma lâmpada brasileira de cobre. Também a lâmpada condizia com o 
ambiente; tinha forma medieval, redonda e de quatro orifícios com os respectivos pavios; o corpo, 
repousando numa haste central coberta com uma tampa, assemelhava-se muito aos recipientes de 
incenso que se usam nas igrejas católicas. Tal lâmpada não fàlta em nenhum lar míneiro. Queimam 
nelas óleo de rícino, que chamam de óleo de mamona, visto que as folhas do rícino e as da cárica 
têm formas idênticas. Antigamente, em Portugal, as casas eram mobiliadas do mesmo modo que 
os mineiros o tàzem hoje, e não foi sem uma agradável sensação de surpresa que me vi repentinamente 
transportado para um ambiente que me era familiar através das gravuras de minha infância [ ... ]. 
Tudo ali me fazia lembrar [ ... ], provando-me assim, o que aliás eu já sabia, que os mineiros 
mantiveram o nível de vida e os hábitos de seus antepassados vindos do distante Portugal.393 
·'"
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Para Vasconcellos, a caracterização da mineiridade passa pela separação da cultura das Minas para 
aquela das Gerais. Os oitocentos marcaram a divisão de dois momentos distintos da história mineira: 
a urbana das Minas e a rural das Gerais. A Gerais penetra Minas, mas não a altera, circunscrevem-na. 394 
A complementaridade entre os meios urbano e rural, existente desde o século XVIII, permaneceu no 
XIX, apesar das circunstâncias diversas. As fazendas de café surgidas principalmente nas imediações 
do vale do Paraíba, mais que rodas, estabeleceram um diálogo mais próximo com a cidade e, 
particularmente, com a Corte. Nessas propriedades, as transformações arquitetônicas, no âmbito 
construtivo e formal, foram mais sentidas. 
O século XIX no Brasil também vai ser marcado pela entrada de imigrantes europeus para trabalhar 
nas áreas rurais, iniciando um outro processo de produção arquitetônica que não se prendia somente à 
matriz lusa. Iam surgindo daqui e dali, por onde se concentravam as colônias de imigrantes, arranjos 
arquitetônicos que traziam embutidas as suas raízes vernaculares. Apesar de essas moradias não fazerem 
parte do escopo deste trabalho, podemos citar, entre outros, os estudos de Günter Weimer sobre a 
arquitetura da imigração alemã no Rio Grande do Sul,395 e de Júlio Posenato sobre a arquitetura da 
imigração italiana, no Espírito Santo.396 
Percebe-se que as diversas respostas encontradas em território brasileiro não escondem as dificuldades 
da vida aqui conduzida. Essas dificuldades se fizeram sentir durante o período colonial e se estenderam 
até o século XX. Entre elas, talvez seja o isolamento aquela que mais contribuiu para criar uma certa 
homogeneidade em arquiteturas tão diversas. O engenho nordestino, as fazendas paulistas- desde a casa 
bandeirante- e as casas rurais fluminenses e mineiras criaram partidos arquitetônicos diferentes entre si, 
mas que se tangenciavam na exigência de cômodos para hóspedes, na realização doméstica do culto 
religioso, na existência de locais de convívio familiar, na extroversão do fogo, na precariedade do 
aparelhamento doméstico, na multiplicidade de ambientes de serviço, na aura-suficiência no 
beneficiamento dos produtos agrícolas com o aparecimento de anexos destinados ao acolhimento dessa 
função. Eram exigências provenientes do isolamento, ou do distanciamento entre uns e outros, com 
simultânea fragilidade no abastecimento e troca de informações. Num território tão grande, o colonizador 
espalhou-se e, assessorado pela mão-de-obra indígena e africana, foi criando lugares que respondiam às 
circunstâncias próprias e onde a imensidão do mundo pesava mais que tudo. O português deixava a sua 
marca em todas as moradias, em algumas mais que em outras, afinal, ele organizava o assentamento do 
homem à terra. Nos dizeres de Santos, 
Se o português não sentiu a beleza requintada da linha .. , também do brasileiro pode-se dizer 
o mesmo. Sua arquitetura no que tem de mais característico, organiza-se através de volumes 
de urna geometria clara e simples [ ... ] em formas geometricamente definidas, e elementares. 
·"'
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Dominam as horizontais, a uniformidade, a sobriedade de tratamento, quase monotonia, 
[ ... ] comedimento em tudo que possa sugerir a idéia de grandiosidade, [ ... ] pesadas às vezes 
rudes, mas paradoxalmente, doces, macias[ ... ]. Qualidades que embora sejam comuns a toda 
Arquitetura do Brasil, de modo geral são mais facilmente identificáveis na Arquitetura 
Doméstica. 397 
Meia Ponte acolheu muito da diversidade 
portuguesa, porque diversas foram as origens dos 
homens de Portugal que por lá deitaram raízes, 
principalmente da região do Minha, Douro e Trás-
os-Montes"8. A implantação em declive da casa 
meia-pontense é encontrada nas habitações rurais 
do Algarve, na região fronteiriça ao Alentejo, onde 
aparece a mesma declividade, acompanhada pela 
cobertura, e pelos desníveis do piso interno. Por lá, 
as moradas rurais possuem um único plano de 
cobertura e a sua entrada é feita perpendicularmente 
ao eixo de caimento do terreno. O agenciamento 
Figura 110 C- Casa no Algarve, Portugal. Fonte: 
ASSOCIAÇÃO DOS ARQUITECTOS PORTUGUESES. Arquitectura 
popular em Portugal. v.3. 3. ed. Lisboa: Associação dos 
Arquitectos Portugueses, 1988. p.217. 
disperso e, ao mesmo tempo, concentrado em torno de um elemento - terreiro, pátio, rego d'água -
separado do exterior por meio de cercas e muros, tem semelhança tipológica com a casa rural minhota. Da 
região de Trás-os-Montes talvez tenha vindo a influência da colocação do curral à frente da casa, como 
acontece na sua eua. 
Em cada pedaço de Portugal encontra-se um elemento que foi trazido para o Brasil. No Alentejo, 
Algarve, Estremadura e Beiras a utilização do barro é freqüente. Além da taipa de pilão, o adobe é largamente 
utilizado, num processo de fabricação artesanal. O tijolo cozido também faz parte do repertório dos materiais 
construtivos, principalmente do Alentejo e Algarve, onde aparecem detalhes construtivos mais sofisticados 
como as abobadilhas, as telhas de barro e os ladrilhos de barro de piso, tão comuns nas casas rurais investigadas. 
Na região do Minha surgem algumas edificações de adobe, mas o material preferencial é a pedra. Em Trás-
os-Montes, a pedra também mantém-se como material mais importante, mas são encontrados alguns 
trançados de varas vegetais com barro, aos moldes da taipa de mão. A cal foi trazida pelos portugueses e veio 
para ficar. A tradição portuguesa de caiar as paredes e o mobiliário fixo transfere-se para o Brasil e, em 
Goiás, perdura até os dias de hoje. De Portugal também veio o branco da cal contrastando com as cores 
fortes das esquadrias e estrutura de madeira, e, por vezes, com um barrado no perímetro da casa. A 
pavimentação em terra batida encontrada em Goiás, ainda é muito usada na região de Estremadura. 
yr SANTOS, Paulo apud VAZ, Maria Diva Araujo Coelho; zA.RATE, Maria Heloísa Veloso e. A casa goiana: documentação 
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Mas, acima de tudo, a casa meia-pontense herdou a tradição portuguesa de construção, que 
consegue vislumbrar, ainda hoje, as mesmas características de séculos atrás. Para Rodrigues399 , a casa 
portuguesa era honesta, pois feita em boa-fé e despida de artifícios e acessórios inúteis, em que o bom 
senso dava-lhe o equilíbrio; a naturalidade, proporções; o instinto, apego à tradição. Nesse sentido, há 
convergência nessas produções. 
Os grandes engenhos nordestinos exemplificavam complexas estruturas na fabricação do açúcar, 
assumindo, assim, sofisticados partidos arquitetônicos que distanciavam-se daqueles encontrados em 
Goiás. Os aspectos em comum entre aquelas moradas e as de cá dizem respeito à setorização residencial, 
à pulverização dos anexos e à utilização de determinadas técnicas construtivas com o uso do barro e da 
cal. A tecnologia da transformação da cana-de-açúcar, ainda que em proporções bem mais simplificadas, 
foi conduzida para terras goianas, podendo ter sido trazida por qualquer migrante que a soubesse, 
originário de qualquer região. 
O agenciamento espacial congruente foi mérito da colonização portuguesa em território brasileiro, 
criando similaridades entre as várias edificações rurais. Essas similitudes proporcionaram respostas diversas, 
tanto na opção pelos sistemas construtivos, quanto nas soluções formais. Assim a difusão dos serviços 
em anexos era mantida por todos, apesar das diferenças na casa de taipa bandeirista, da casa de taipa de mão 
asso bradada mineira, da casa de taipa e pedra com engenho do litoral paulista, da casa alpendrada fluminense 
com colunas toscanas de alvenaria, da casa meia-pontense de adobe em declive. Ressalta-se que a utilização 
de determinado sistema construtivo, na casa principal, não impedia que outros fossem utilizados nas demais 
edificações, tendo em vista a autonomia delas. Assim, utilizavam-se todos os sistemas construtivos conhecidos 
nos períodos colonial e imperial, dependendo da disponibilidade do material na região, das posses do 
senhor e de uma escala de valores característica da estrutura social, como observou Gomes.400 
Essa "unidade" entre as casas rurais brasileiras do período colonial só é rompida com a inserção do 
aparelhamento do canteiro de obras e com a sofisticação do processo de produção arquitetônica, durante 
o século XIX- principalmente na segunda metade-, quando a cultura do café, assessorada por inovações 
da indústria, como o trem de ferro, provocou substanciais alterações na arquitetura rural residencial 
brasileira. No conjunto edificado da casa rural, essas modit!cações eram verificadas primeiramente 
nos edifícios-sede ou de moradia das propriedades que se situavam próximos aos centros urbanos que 
dinamizaram com a cultura do café. Em locais como Goiás, as transformações verificadas no vale do 
Paraíba, por exemplo, ou nos remanescentes engenhos nordestinos do século XIX, não se fizeram 
notar. As casas rurais goianas permaneciam com sua implantação, agenciamento, aspectos construtivos 
e formais como dantes, definindo uma tipologia da vernaculidade do lugar. Essa manutenção do 
feitio arquitetônico relacionava-se com a caracterização do homem do lugar que se assentava na fronteira, 
j~') RODR1GUES, José Wasth. A casa de moradia no Brasil antigo. Arquitetura civil I. São Paulo: FAU-USP, MEC-IPHAN, 
1975. (Textos escolhidos da Revista do lnstituw do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, p.287). 
400 GOMES, Geraldo. A arquitetura dos engenhos. In: PIRES, Fernando Tasso Fragoso. Antigos engenhos de açúcar no Brasil. 
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vivenciando o pertencimento e o isolamento simultaneamente. O pertencimento remetla às 
transformações da ordem distante, e o isolamento alimentava a ordem próxima, moldando o homem 
que produzia aquele espaço construído. 
3.2 -Em busca da cidade colonial 
Durante muito tempo, o debate acerca da caracterização das cidades brasileiras do período colonial 
foi conduzido dentro da perspectiva de que elas inseriam-se no panorama territorial sem qualquer 
importância ou expressividade, que não a de ser extensão das propriedades rurais. Esse pensamento era 
conduzido pela idéia de uma ordem rural preponderante, que geria os núcleos urbanos de acordo com 
seus interesses, exemplificado, principalmente, pelo "desleixo" português com as suas cidades, em 
comparação com os colonizadores hispânicos401 • No entanto, alguns estudiosos questionaram essa 
orientação e afirmaram que as povoações brasileiras tinham autonomia diante do meio rural, adquirindo 
vida própria, em decorrência da coexistência de vários segmentos da elite colonial no espaço urbano, 
inclusive do aparelho burocrático luso. Deve-se considerar também o sentido simbólico, no âmbito 
político, que o urbanismo tinha para a administração portuguesa, conforme apontou Nestor Goulart402 • 
Compartilhando dessa segunda posição, abrimos um caminho para discuti-la ao pensar a cidade brasileira 
a partir de Portugal e das políticas urbanizadoras para suas colônias. 
Desde o século XIV, Portugal passou por um crescente esvaziamento do meio rural, transformando 
suas cidades em pólo de atração para pessoas de diversas partes da Europa, o que se acentuou com os 
descobrimentos do século XVI. O desenvolvimento do capitalismo mercantil acelerou o processo de 
urbanização portuguesa e modificou a sua estrutura social, por meio da inserção de inúmeros grupos 
interessados na riqueza dos novos mundos. Portugal tornava-se um país urbano e cosmopolita, cujos 
mecanismos da economia capitalista mercantil indicavam a ruralização do Brasil, como suporte à 
consolidação dessa nova condição. Diante disso, Centurião afirma que "o empreendimento rural posto 
em prática no Brasil configurou-se como uma extensão do empreendimento de caráter urbano, mercantil 
e moderno, do qual as cidades brasileiras foram uma extensão403 ". Desde o princípio, as cidades brasileiras 
nasciam com vínculos dúplices: eram imersas no meio rural, por vezes natural, e atadas ao circuito 
urbano metropolitano. 
Após as tentativas fracassadas de fixação à terra por meio das feitorias, das constantes investidas de 
outros povos sobre o território recém-descoberto e da perda do monopólio comercial para o Oriente, 
segundo a historiografia, Portugal decidiu promover a sedentarização na nova colônia. Valendo-se da sua 
experiência em outras descobertas, a Coroa lusitana procedeu à concessão de capitanias àqueles que 
401 Entre os estudiosos que concordavam com a primeira posição estão Sergio Buarquc de Holanda, Capistrano de Abreu, 
entre outros. Na posição contrária, ou seja, entre os que acreditavam na autonomia da cidade colonial brasileira aparecem 
Francisco Falcon, Ronald Raminelli, Nestor Goulart dos Reis Filho, Luiz Ricardo Centurião, entre outros. 
402 REIS, Nestor Goulart. As principais cidades e vilas do Brasil- importância da vida urbana colonial. Revista Oceanos. 
Lisboa, 2000, [s.d.]. p. 61. 
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haviam se destacado, a serviço do reino, em outras empreitadas. Aos donatários cabia povoar o território, 
utilizando-se para isso da expedição de forais404 e da doação de sesmarias, bem como da iniciativa de 
fundar povoados urbanos. 
Muito mais que os donatários, os sesmeiros tiveram a função de fazer funcionar o projeto colonizador 
idealizado pela metrópole, pois a eles coube desbravar a terra e plantar, além de reproduzir a política 
patrimonialista portuguesa, em que a constituição do poder atrelava-se à troca de favores, segundo 
Centurião. A obrigatoriedade do pagamento de um único tributo, o dízimo, não era nada se comparado 
ao comprometimento pessoal. Aqueles que recebiam as sesmarias deveriam explorar a terra dentro de 
um determinado prazo, sob pena de ter de devolvê-las ao Estado português. Por meio desses artifícios 
que transferiam para mãos de particulares a ocupação do território, Portugal dividia responsabilidades, 
mas mantinha-se no controle. A ordem distante, vinda do Estado português, conduziu a forma como 
a ordem próxima se estruturou em território brasileiro, baseando-a na ação do poderio individual. 
Essa característica, aliada às relações escravistas, marcou muitas sociabilidades constituídas em território 
brasileiro, moldando o que alguns autores chamaram de ordem rural. 
Durante os primeiros séculos de ocupação, os núcleos urbanos surgiam pelas mãos da Coroa- as 
cidades reais405 - ou pela ação dos donatários e colonos, gerando distinções a respeito do seu caráter. 
As litorâneas cidades reais posicionavam-se com a aura mais próxima da urbanidadé06 porque, 
gerenciadas diretamente pela metrópole, se organizavam com base em planos elaborados por 
profrssionais do desenho407 e continham a plurifuncionalidade característica da definição do fato 
urbano. Possuíam as instituições representativas do poder metropolitano, sediavam as casas comerciais 
mais importantes, abrigavam múltiplas profissões urbanas, constituindo-se como pólos regionais em 
todos os âmbitos, além de se colocarem como catalisadoras da produção rural. Ainda assim, por 
muito tempo, essas cidades foram vistas como meras extensões do meio rural, sem qualquer autonomia 
para desprendê-las deste último. 
41
!4 Os forais eram expedientes milizados pelos donatários para criar vínmlos obrigatórios e permanentes com aqueles a quem doava terras. 
416 De acordo com Reis Filho, as cidades reais seriam aquelas fUndadas, planejadas e mantidas diretamente pela coroa portuguesa, 
como Salvador(l549), Rio de Janeiro(l565), São Luís(l615) e Belém(1616). As duas últimas foram fundadas no período de 
unificação das coroas portuguesa c espanhola, implicando projetos aproximados das colônias hispânicas (REIS FILHO, Nestor 
Goulart. Contribuição ao estudo da evolução urbana do Brasi/(1500-1720). São Paulo: Livraria Pioneira, 1968). 
406 Ser urbano trazia consigo um senrido que, segundo Leme, consultando os dicionários portugueses do século XVIII, dizia 
que as palavras derivadas do radical "urbe" estavam associadas aos modos de vida de quem vivia na cidade, em contraposição 
aos modos rudes de quem morava no campo. Ter urbanidade e ser urbano significava morar na cidade. No século XIX, o 
termo "urbano" associa-se à idéia de civilização: urbanizar equivalia-se a civilizar, estando esse aro unido à cidade. LEME, 
Maria Cristina da Silva. Urbanismo: a formação de um conhecimento e de uma atuação protlssional. In: BRESCIANI, 
Maria Stella (Org.). Palavras da cidade. Porto Alegre: Ed. UFRGS, 2001. p. 78. 
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A grande maioria das aglomerações surgidas 
pelas mãos dos donatários ou proprietários de terra 
emergia com a aura rural, por filiarem-se às 
atividades de seus fundadores, comprometidos com 
a produção agrícola. Essa distinção há muito tem 
sido argüida, com base no argumento de que os 
núcleos urbanos fundados por particulares também 
detinham autonomia urbana, ainda que 
mantivessem relações de simbiose e 
complementaridade'08 com o meio ruraL Esses 
núcleos surgiam em meio às sesmarias, onde era 
separada uma porção de terra, cedida por um ou 
Figura 111 -Cidade de Salvador. Fome: REIS FILHO, 
Nestor Goulart. Imagens de vilas e cidades do Brasil Colonial. 
São Paulo: Edusp: Imprensa Oficial; Fapesp, 2000. 
mais proprietários, para se dedicar a um santo. Essa terra recebia o nome de patrimônio religioso, onde 
se erguia uma capela em homenagem ao santo, passando a ser coordenada pela Igreja. Como a Igreja era 
um "braço" do Estado, essas cidades, de certo modo, encontravam-se sob a supervisão da Coroa. 
Naqueles primeiros tempos de colonização, com a ajuda da Igreja e dentro de uma política de 
dispersão, a Coroa portuguesa tentou impor normas que submetessem rodos os núcleos ao seu controle, 
mesmo aqueles fundados por particulares, o que nem sempre conseguiu. A partir da segunda metade do 
século XVII, Portugal estabeleceu uma política de centralização administrativa e trouxe para si toda a 
responsabilidade da urbanização, passando a interferir diretamente também nas povoações fundadas 
pelos donatários. Uma das conseqüências dessa política foi o aumento do quadro de pessoal técnico 
ligado às cidades em atuação no Brasil, com destaque para os engenheiros milirares409 • Mesmo com a 
intenção centralizadora e controladora, as grandes distâncias e o conseqüente isolamento parcial de 
parte dos povoados atenuavam esse controle, mantendo-se o poder privado de cada localidade. Essa é a 
razão da insistente caracterização rural de rodas as cidades brasileiras, já que estavam estreitamente 
vinculadas aos desígnios dos proprietários de terra, responsáveis pela economia coloniaL 
Todavia, independente se eram fundadas pela Coroa ou por donatários, as cidades constituíam-se 
como centros de civilização. Em primeiro lugar, a edificação de um povoado com casas, igrejas, edifícios 
administrativos, num lugar desabitado, reiterava a intenção de ocupação do lugar, em detrimento das 
populações aborígenes, como mencionou Raminelli410 • A seguir, a sacralização do lugar onde ia ser 
"" CENTURIÃO, Luiz Ricardo M. A cidade colonial no Brasil. Porto Alegre: ED!PUCRS, 1999. p. 224. 
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erguida a povoação, feita pela construção da capela, determinava simbolicamente a atitude civilizadora, 
em contraposição à natureza hostil do lugar. A Igreja e o Estado andavam de mãos dadas, sendo que a 
primeira norteava a consolidação de um aglomerado até o momento em que este se tornava município. 
O processo de reconhecimento de uma povoação iniciava-se através da construção de uma capela, com 
a pretensão de ser capela-curada ou visitada por um padre, para depois se tornar paróquia ou freguesia. 
Essa paróquia poderia obter a autonomia municipal, adquirindo os seus símbolos: o pelourinho e a casa 
de câmara e cadeia. A demarcação do termo de nova vila, segundo Barreto, trazia Ímplicita a exigência 
régia de definição dos locais da casa de Câmara, do pelourinho e da igreja, se ainda não existisse411 • O 
historiador Murilo Marx coloca que a institucionalização adquirida por meio da Igreja assegurava o seu 
reconhecimento também pelo Estado, porque, além do acesso ao batismo, ao casamento e aos sacramentos 
da morte, garantia os registros da formalidade civil, como os de nascimento, matrimônio e óbito.412 
A organização basilar dos arraiais partia da Igreja, de onde emanava o poder disciplinador da ordem 
distante. O arraial desenhava-se a partir da edificação da capela, que depois se tornava matriz, definindo 
a condução da ordem urbana. De acordo com Marx413 , a escolha do local da construção religiosa obedecia 
a critérios ligados ao melhor posicionamento dentro do sítio, cercado por espaços generosos ao seu 
redor, constituindo-se seu adro, onde eram realizadas as procissões e outras manifestações, religiosas ou 
não. A Igreja distribuía os pedaços de terra próximos da capela a quem quisesse morar e trabalhar no 
lugar. Essas pessoas comprometiam-se a pagar uma quantia fixa e predeterminada- o foro- destinada à 
manutenção do templo. Mais tarde, estas localidades surgidas no patrimônio religioso podiam alcançar 
a condição de vila, garantindo-lhe autonomia municipal. Com a definição de seus limites, constituía-se 
um patrimônio público ao seu redor, chamado rossio, administrado pela municipalidade e não mais pela 
Igreja. Nessa nova etapa da ocupação urbana, a municipalidade doava datas de terra gratuitamente a 
quem as requisitasse, sujeitas a normas impostas por ela. Assim como nas sesmarias, os detentores de 
datas nas vilas não eram proprietários, mas sim concessionários. Na maioria das vezes, o concessionário 
urbano era também um concessionário rural. Nas vilas, o domínio luso se fazia presente por meio das 
autoridades municipais, que tentavam limitar o poder dos donos de terra, de acordo com Raminelli'"4 • 
Nos pequenos povoados erguidos em meio a uma imensidão de latifúndios, a autonomia urbana 
podia ser detectada por meio das manifestações religiosas missas, festas de santos, procissões-, o que 
411 BARRETO, Paulo Thedim. Casas de Câmara e Cadeia. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Rio de 
Janeiro: Ministério da Educação e Saúde, n. 11, p. 59, 1947. 
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obrigava os homens, acostumados ao isolamento da vida rural, a conviver harmonicamente com as 
regras da vida gregária. Naqueles lugares em que existia a presença efetiva do Estado português, os 
mecanismos de controle eram estabelecidos pelas irmandades religiosas às quais rodos os homens de 
bem - na maioria proprietários rurais - se filiavam. As manifestações religiosas demonstravam a 
flexibilização entre o urbano e o rural, além de carregar em si roda a plasticidadé 15 da sociedade colonial, 
advinda do sincretismo racial e cultural. 
Nos arraiais que ascendiam a vilas, o patrimônio religioso tornava-se público e o município passava 
a controlar a terra urbana. A municipalidade representativa do poder português era constituída, na 
maioria das vezes, pelos proprietários de terra que procuravam tornar o mundo urbano a sua projeção. 
Apesar disto, a vila recebia outros moradores que eram egressos do campo ou vindos do reino, dominando 
a arte do comércio ou da prestação de algum serviço.416 Essa população gerava autonomia para o município, 
ainda que embrenhada no mundo rural. 
Integrada ao processo de formação da sociedade brasileira, a cidade colonial, de acordo com Centurião, 
"abria espaço para a contradição e o antagonismo, [mas] por outro lado enfatizava a harmonia, a amálgama 
e a convergência."417 Os núcleos urbanos surgidos em função da produção rural expunham suas raízes, 
mas nem por isso desapareciam como unidades urbanas autônomas. As maiores cidades, por outro lado, 
tinham uma vida urbana concretizada por uma certa independência cultural, mas dependiam da economia 
rural. Assim, as cidades, pequenas ou grandes, tinham uma substancialidade própria que lhes garantiam 
um sentido urbano, ainda que complementados pelo meio rural. 
A ordem distante irradiada por Portugal era baseada nas Ordenações Filipinas, que impunham uma 
legislação baseada no terror e no sangue, nas inquisições e devassas, além da disparidade na aplicação de 
penas entre as pessoas. A ordem próxima colonial, aqui surgida e submetida a esta anterior, era marcada 
pela força familiar ou patriarcal, erguida no contexto das propriedades latifundiárias escravistas. 
Os espaços construídos expressavam-se diante dessa ordem híbrida. As cidades fundadas pela coroa 
portuguesa eram ordenadas mediante um plano cuja organização espacial se conformava à tradição 
construtiva portuguesa, intencionando marcar a presença da ordem distante. Nessas povoações, alguns 
elementos da morfologia urbana como os edifícios administrativos e religiosos, legitimaram o poder 
longínquo, assessorados pela presença sempre constante da forca e do pelourinho, como símbolos da 
legislação punitiva vinda das Ordenações Filipinas. Além disso, a atuação construtiva do colonizador 
dava uma conformação- uniforme e semelhante à das cidades lusas- à arquitetura civil dessas cidades. 
A ordem próxima manifestava-se na apropriação desses núcleos urbanos que decorriam dos elementos 
que compunham a sociedade, como a escravidão, o sentido de provisoriedade e instabilidade, a dispersão 
4
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e a alta mobilidade, como apontou Novais418 • A mão-de-obra escrava estabelecia o seu precário 
funcionamento, impedindo as melhorias e definindo as suas deficiências em aspectos como o 
abastecimento de água, serviços de iluminação e esgoto, calçamento e outros. Os sentimentos de 
instabilidade e de provisoriedade alimentavam essas deficiências. A força da família era verificada pela 
expressão que a casa assumia no contexto da vida colonial. As casas eram os locais privilegiados de 
desenvolvimento de sociabilidades, ao lado das igrejas, porque as ruas "inexistiam" como lugares de 
permanência, restringindo-se como lugares de passagem e não de convívio público. Para as ruas iam os lixos 
domésticos, os animais mortos, a água da chuva dos telhados e tudo aquilo que se dispensava em casa. 
A habitação urbana revelava a condição colonial em vários aspectos. A casa reproduzia uma maneira 
de construir que se originava da matriz lusa, integrada também a uma conformação urbana oriunda da 
metrópole. Daí a opção pela uniformidade, que se estendia das fachadas pata as plantas. O trabalho 
escravo impedia o aprimoramento da morada, inexistindo equipamentos de conforto ou mesmo alguma 
sofisticação no processo construtivo, que era ainda alimentado pelo sentido de provisoriedade. A dispersão 
e a mobilidade impunham sempre a presença de quartos para hóspedes e certo tipo de mobiliário, como 
as camas-de-vento, que eram desmontáveis e transportáveis. A influência da Igreja, assim como da força 
das relações patriarcais, determinava o movimento da mulher, limitando sua presença às alcovas, à varanda 
e às dependências de serviço. A presença do escravo doméstico retirava o caráter íntimo e privado da 
casa, porque eram estranhos no seio da família. A precariedade do mobiliário e dos equipamentos 
domésticos indicava pouco aconchego ao convívio familiar, inibindo o sentido de privacidade. A escassez 
de serviços urbanos levava à produção doméstica, transformando a casa numa unidade produtiva, em 
que se produziam alimentos, roupas, utensílios e equipamentos para o uso próprio. 
A casa rural colonial, principalmente os grandes engenhos, eram complexos relativamente autônomos 
em relação às cidades. A autonomia era reconhecida por meio da sua estrutura espacial que envolvia 
todas as funções necessárias à sobrevivência- a casa de moradia com local para hóspedes, os anexos de 
transformação de alimentos, de produção de roupa, de ferreiro, de carpinteiro etc., além da fábrica do 
engenho, da senzala dos escravos e, muitas vezes, do edifício religioso. O senhor de engenho não se 
tornava independente dos centros urbanos, porque era por meio deles que comercializava os seus produtos, 
além de precisar do apoio administrativo e militar irradiado por eles. Diante dessa "quase" autonomia, o 
poder familiar, construído no engenho e transferido para as cidades, fundava leis e instituía uma ordem 
privada que abafava a pública, desbancando a ordem urbana pela rural. 
Mesmo diante da força da casa rural em relação à cidade colonial, a vida gregária tinha vigor 
suficiente para estabelecer um sentido, como demonstrado. A experiência pujante da mineração destoou 
do até então existente, introduzindo um outro tipo de ordem, mas ainda pautado na ordem distante 
imposta pelo Estado português. 
Em meados do século XVII, motivada pela queda do comércio açucareiro na Europa, pela perda da 
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hegemonia das rotas comerciais com as Índias e pelo momento de reestruturação política após a separação 
da Espanha, a corte portuguesa intensificou o processo de exploração do solo colonial em busca de 
metais preciosos. O principal instrumento dessa ofensiva estava no incentivo às bandeiras que se 
embrenhavam pelo interior à procura de ouro e de índios. 
Com a descoberta de ouro em Minas Gerais em 1690, Portugal estabeleceu uma política mais 
ofensiva no tocante ao processo de urbanização, visando garantir o controle do interior. Alguns 
historiadores, como Roberta Marx Delson, afirmam que era necessário "redefinir os direitos sobre a terra 
e, ao mesmo tempo, estender a autoridade real."419 Segundo a mesma autora, para que os objetivos 
fossem alcançados, abordaram-se quatro questões: a regulamentação das áreas auríferas, por meio de 
funcionários da coroa- e isso se fazia com a criação de vilas; a necessidade de impor uma jurisdição sobre 
os aventureiros, que vinham agindo sem a supervisão da corte lusa; a urgência em conter o poderio dos 
bandeirantes, que se tornaram grandes proprietários de terras no interior - e isso contrariava a ação 
portuguesa; e a garantia do domínio territorial português em confrontação com aquele espanhol420 • De 
acordo com essas grandes metas, os portugueses iniciaram a ocupação do interior do país por meio da 
ação programada de fundação de novos núcleos urbanos ou intervenção naqueles recém-criados. Essa 
visão defendida por Delson contrariou muito do que havia sido dito pela historiografia de até então. 
Para essa autora, as áreas urbanas eram as únicas capazes de consolidar o controle das terras interioranas, 
porque dispunham de funcionários reais que garantiam a vigilância da Coroa; eram legisladas por normas 
que coibiam os aventureiros; funcionavam com centros de decisão e controle na nova legislação de terra 
e efetivavam a ocupação do território permanentemente ameaçado pelos espanhóis. Ao lado dessas novas 
vilas, a Coroa portuguesa estabeleceu outros dispositivos de incentivo à ocupação do interior por meio 
da elaboração de leis agrárias, em 1695, em 1697 e em 1699, as quais limitavam o tamanho das sesmarias, 
favorecendo as pequenas propriedades421 • 
Assim, no tocante ao século XVIII, tornou-se lugar comum afirmar que a mineração trouxe, para o 
Brasil, um novo tipo de povoamento caracterizado por seu caráter eminentemente urbano. Além do 
propósito planejador manifesto pela Coroa portuguesa, a conformação urbana advinha do fato de que 
os aventureiros, à procura de ouro, concentravam-se em torno dos seus achados, o que, inevitavelmente, 
originava as estruturas necessárias à vida gregária. Essa conformação definia-se na constituição de um 
espaço articulado por uma multiplicidade de funções em que se destacava a concentração das atividades 
comerciais, educacionais, culturais, sociais, militares, como também as político-administrativas. De acordo 
com Castells, além da constituição de formas espaciais específicas, caracterizadas pela concentração das 
atividades e das populações, como mencionado, a formação urbana diz respeito também à existência e à 
difusão de um sistema cultural que lhe é próprio - a cultura urbana422 • Ainda segundo Castells, a 
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sociedade urbana tem um certo sistema de valores, normas e relações sociais, sistema esse possuidor de 
especificidade histórica e de uma lógica própria de organização e transformação423 , como é encontrado 
nas cidades mineiras que se distanciavam dos latifúndios monocultores, permitindo despontar um sentido 
diverso para seu aparecimento e desenvolvimento. 
Nas regiões auríferas de Minas Gerais, Mato Grosso e Goiás, a corte teria enfrentado, diz Delson, 
alguns problemas para ordenar espacialmente aqueles arraiais que haviam sido fundados por bandeirantes. 
Apesar da intenção planejadora da coroa, as dificuldades operacionais de se conseguir a legitimação real 
dos aglomerados que surgiam ao redor dos achados auríferos levaram vários deles a se consolidar 
espontaneamente, sem a orientação de um plano. Mesmo com a presença da Igreja, Portugal queria mais 
e tinha a intenção de controlar o crescimento urbano, como mecanismo de fiscalização da população e 
de sua produção. Ainda que não tivesse participado da fundação da maioria dos núcleos mineradores, a 
administração portuguesa impôs a sua marca ao elevar alguns deles à posição de vila424 , o que significava 
o seu controle direto, sem intermediários, com a edificação dos seus símbolos- a casa de câmara e cadeia 
e o pelourinho. Posteriormente, erigiam-se nessas vilas as casas de fundição, os escritórios de contabilidade 
e as residências oficiais de coletores de impostos do governo425 . 
Em Minas Gerais, o povoamento aconteceu, em vários casos, de maneira conurbada, ou seja, vários 
acampamentos de mineradores unidos pela estrada originavam um arraial. Ao longo dos córregos de 
ouro e das estradas iam surgindo os novos povoados que se formavam na faina aurífera e sedimentavam-
se nas lides comerciais. A orientação dada pela estrada, transformada em rua, induzia o caráter longilíneo 
dos arraiais. A linearidade das ruas mesclava-se à polaridade advinda dos largos onde se construíam as 
igrejas, acompanhadas do casaria. Esse caráter linear expressa-se na fala popular até hoje por meio da 
expressão "ir à rua" quando se quer dizer "ir à cidade"426 • Segundo Sylvio de Vasconcellos427 , a linearidade 
conduzia os núcleos urbanos mineiros a um crescimento centrípeto, compactando o crescimento e não 
expandindo perifericamente: "tudo se configura em linha que começa não se sabe onde e se dirige para 
o desconhecido. Caminhar sem fim. O mineiro é, ainda hoje, o brasileiro que mais emigra." 
Desse modo, o rápido adensamento populacional era possibilitado pela doação de datas, que tinham 
dimensões menores que as sesmarias, explica Fonseca.428 A concessão das datas dependia do número de 
escravos a serem empregados nos trabalhos de cata ao ouro. A partir das datas ou de outras glebas, a 
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Igreja passava a participar da organização fundiária da povoação, recebendo urna parte dessas terras para 
a edificação da capela e do seu adro, corno também de áreas nas proximidades para garantir o custeio da 
capela, assim corno fazia em qualquer aglomerado urbano formado anteriormente. 
A arquitetura urbana dessas regiões de minas também nascia um pouco diferente das demais até 
então existentes. A quase total ausência de profissionais especializados em arquitetura como engenheiros 
militares e religiosos, isentou esses arraiais da influência erudita na produção arquitetônica, possibilitando 
que os oficiais mecânicos portugueses exercessem com maior autonomia os seus conhecimentos no 
acelerado processo de edificação desses núcleos urbanos. Assim, inúmeros oficiais mecânicos se instalaram 
nas Minas Gerais, na sua maioria pedreiros e carpinteiros, em busca de enriquecimento fácil e reproduziram 
a sua arquitetura vernacular sem os modismos da Corte nem as interferências oficiais. Segundo Mello, 
com essa inesperada liberdade, souberam realízar adaptações especialmente felizes pois não 
repetiram os detalhes mas sim os elementos essenciais -como proporções e modulação- a 
partir dos quais se foram definindo os partidos do casario e das construções religiosas. 429 
Apesar da preponderância da vida urbana incentivada pelo poder metropolitano, simultaneamente, 
estabelecia-se uma economia agropecuária voltada para o abastecimento das minas. O surgimento de 
pequenos minifúndios agrícolas junto às minas fazia parte do programa da metrópole, mencionado 
anteriormente. Esse programa, ao lado do estabelecimento de controle administrativo e fiscal, queria 
abortar o poder dos bandeirantes430 , obtido, de certo modo, pela propriedade de grandes extensões de 
terra. Sabe-se que, de uma maneira geral, a metrópole designava preferencialmente os miniflindios agrícolas 
para uma população composta por colonos europeus oriundos de possessões insulares adânticas431 • 
Contraditoriamente, apesar desse incentivo, Portugal dificultava o florescimento das atividades 
agropecuárias nas regiões das minas, principalmente a plantação de cana, por meio de rigorosa legislação 
fiscal, para que não houvesse dispersão de mão-de-obra da mineração. 
O surgimento de pequenas propriedades rurais ligava-se também às questões de abastecimento das 
minas. Muitos mineradores também investiam na agricultura para alimentar seus escravos, e outros 
homens que não possuíam serviçais se dedicavam à produção agrícola como única alternativa para 
sobrevivência. Além do caráter inédito da ocupação espontânea urbana, aparecia um tipo de propriedade 
rural voltado para o mercado interno, diferente dos latifúndios exportadores até então existentes. 
Portanto, a sociedade mineira dos setecentos não se apoiou exclusivamente na mineração. Além das 
atividades agropecuárias acessórias, como os vários engenhos de cachaça nas proximidades das lavras, a 
vida urbana era alimentada por outras atividades, como o comércio e a prestação de serviços. Numa 
análise de devassas civis, no período de 1750 a 1769, em Vila Rica e nas freguesias mineiras, Marco 
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Antonio Silveira4·" constatou que 15,3% das pessoas arroladas dedicavam-se à mineração, 26,6% aos 
ofícios, 6,1% à agropecuária (a proporção das freguesias é de 16,5%), 6,4% à justiça e 31,8% ao comércio, 
o que demonstra a pluralidade daquela economia e um significativo mercado local. 
Percebe-se que a sociedade originada em função das minas de ouro flexibilizava-se entre o poder 
metropolitano e o cotidiano da terra. A preponderância absoluta da mineração, sustentada pela historiografia, 
esvai-se diante de novos estudos que comprovam a complexidade dessa sociedade. Originariamente, as 
atividades urbanas e rurais coexistiam e imbricavam-se. Numa descrição de uma fazenda mineira, mencionada 
por Silveira, detecta-se a diversidade da produção, apontada para um mercado promissor: "casa de vivenda 
e de engenho que é de água de moer cana corrente e moente com todas as fábricas necessárias [ ... ] e seu 
alambique,[ ... ] moinho de moerfubá e[ ... ] seu forno 
de cobre de torrar farinha." 433 Deste modo, o 
desenvolvimento da agropecuária estava implícito 
no período minerador e não aconteceu apenas 
quando o ouro entrou em declínio. O comércio 
interno gerado pela mineração propulsionou as 
atividades rurais, exemplificando um outro tipo de 
propriedade agrária que se distanciava dos latifúndios 
canavieiros, pois era baseada no mercado interno e 
nas pequenas cidades, diferentemente daqueles 
outros que produziam para o mercado externo. 
Além do planejamento urbano proposto para 
alguns arraiais auríferos, no último século do 
período colonial, como Mariana e Vila Boa4·", a 
Coroa portuguesa fundou algumas vilas e fez planos 
-'!s• 
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Figura 112 - Planta de Mariana, 2a metade séc.XVIII. 
Fonte: REIS FILHO, Nestor Goulan. Imagens de vilas e 
cidades do Brasil Colonial. São Paulo: Edusp; imprensa 
Oficial; Fapesp, 2000. 
para outras tantas, com o intuito de manter o controle sobre o interior. Entre elas, podem-se citar as vilas 
de Mocha (1716) e Parnaíba (1761), no Piauí; Fortaleza (1726), lcó (1736) e Aracaty (1747), no Ceará; 
Vila Bela da Santíssima Trindade (1752), Albuquerque (atual Corumbá) (1778) e Vila Maria do Paraguay 
(atual Cáceres) (1778), no Mato Grosso; Aldeia Maria (1780) e São José de Mossamedes (1780), em 
·U-" SILVEIRA, Marco Anronio. O universo do instinto: Estado e sociedade nas Minas serecenristas (1735-1808). São Paulo: 
Hucitec, 1997. p. 88. 
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fundada. Com a sua morte a meio caminho do arraial, somente em 1739, quando Dom Luís Mascarenhas assume o governo 
e a vila é estabelecida, o é plano aplicado, com traçados retilíneos e ordenados. Após uma enchente que destruiu o Ribeirão 
do Carmo, a Coroa portuguesa decide erigir uma nova cidade, próxima à antiga, que seguisse os preceitos do urbanismo 
clássico, com was retilíneas e quarteirões regulares. Mariana foi erguida em 17 46, mediante um plano previamente desenhado 
e tendo a sua implantação acompanhada por um engenheiro militar (DELSON, Roberta Marx. 1Vovas vilas para o Brasil-
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Goiás; Lages ( 17 66) em Santa Catarina; Guaratuba 
(1768), no Paraná; Bragança (1753), no Pará, e 
Borba (17 56), no Amazonas435 • 
Nesse caso, a ordem distante vinha por meio 
do planejamento urbano- visando alterar o caráter 
espontâneo das aglomerações -~ assim como das 
leis, normas e dispositivos que se corporificavam 
nos edifícios do Estado português e da Igreja, que 
presentificavam o poder. Por outro lado, as ordens 
próximas decorrentes desse momento, se 
caracterizavam pelos relacionamentos urbanos 
miscigenados com aqueles surgidos no meio rural 
envolvente. 
O fim da mineração conduziu grande parte 
da população para o meio rural fortalecendo as suas 
Figura 113 - Planta de Villa Boa dos Goyazes. 
Fome: REIS FILHO, Nestor Goulan. Imagens de vilas e 
cidades do Brasil Colonial. São Paulo: Edusp; Imprensa 
Oficial; Fapesp, 2000. 
atividades, o que não indicava o desaparecimento da vida urbana. Alguns arraiais desapareceram, mas 
muitos resistiram. A sociedade mineira, que já havia demonstrado sua capacidade de produzir e conduzir 
sua existência, conseguiu adaptar-se à nova realidade. 
Com Goiás não foi diferente- o ouro trazendo prioritariamente a vida urbana e acessoriamente a 
vida rural, e o fim daquele invertendo a ordem das vidas. Na capitania goiana, mais que na mineira, os 
universos se fundiram, agravados pela situação insular. Os aglomerados urbanos goianos surgiam de 
forma descontínua e dispersa, acompanhando a trilha do ouro. Nos arredores das povoações iam surgindo 
as propriedades rurais, por meio de concessão de sesmarias ou da posse simplesmente, sendo que as mais 
próximas aos povoados eram dedicadas à lavoura e as mais distantes apareciam como fazendas de criação. 
Dessa maneira, essa ocupação espraiada, aliada à dificuldade de abastecimento, favoreceu o aparecimento 
de um mercado interno e, conseqüentemente, a convivência freqüente entre os homens da roça e os dos 
arraiais, assunto que será tratado a seguir. 
3.3 -A gênese dos espaços construídos goianos 
No contexto da ocupação territorial brasileira do século XVIII, Goiás aparece, na corrida do ouro, 
como mais uma fronteira a ser desbravada e ocupada. A historiografia goiana que discutiu esse século 
levantou algumas questões acerca da efemeridade da exploração aurífera, da ausência de opulência e da 
existência de atividades agropecuárias desde o princípio. Essas questões, inseridas numa situação geográfica 
peculiar, apontam para a constituição de uma ordem híbrida, provocada pela fragilidade da vida urbana 
naquele início da ocupação do território goiano e pelo aparecimento simultâneo de uma incipiente vida 
455 DELSON, Roberta Marx. Novas vilas para o Brasil-Colônia: planejamento espacial e social no século XVIII. Brasília: 
188 Ed.Alva-Ciord, 1997. p. 118. 
rural. Os espaços construídos goianos - casa e cidade - expressavam essa condição, demonstrada nos 
seus componentes, não diferenciando as especificidades de cada parte do território. 
Nas regiões mineradoras, a questão do falso fausto foi discutida há algum tempo por Laura de Mello 
e Souza436 • Com base em observações feitas por historiadores mais antigos acerca da pobreza mineira no 
século XVIII. O estudo refere-se a Minas Gerais, mas pode ser estendido a outras regiões auríferas, como 
Goiás e Mato Grosso. De acordo com essa historiadora, duas descrições de luxuosas festas religiosas 
acontecidas no período caracterizado como o momento do apogeu da extração aurífera- a condução do 
Santíssimo Sacramento à Igreja do Pilar em Vila Rica (1733) e o Áureo Trono Episcopal em Mariana 
(17 48)- foram responsáveis pela propagação errônea da idéia da opulência extensiva a roda sociedade437 • 
A idéia do fausto era paradoxal porque carregava a fome dos primeiros tempos e a pobreza da 
sociedade. Segundo Souza, a riqueza estava concentrada nas mãos de poucos e o luxo das festas era 
sinônimo de status social e "instrumento de dominação necessário à consolidação e manutenção do 
mando.''438 Na colônia, essa sociedade foi a mais flexível de rodas no que diz respeito à distribuição de 
renda, mas foi uma distribuição por baixo, significando a proliferação de pequenos empreendedores.'•J9 
Em outras palavras, "um maior número de pessoas dividiam a pobreza."440 
O fausto e a opulência sobrepujaram a pobreza e dominaram os discursos sobre o período aurífero. 
A historiadora Laura Souza afirma que "o fausto era falso, a riqueza começava a ser pobreza e o apogeu, 
a decadência."441 Da mesma forma, Palacin disse que "de forma alguma podemos representar a decadência 
de Goiás como uma transição brusca de uma situação brilhante de prosperidade para uma ruína opaca."442 
O discurso da decadência foi composto em cima de uma riqueza que jamais existiu. De acordo com 
Sandes441 , ele foi assumido pela elite política, numa tentativa de justificar os refluxos econômicos e, ao 
mesmo tempo, de procurar inserir-se novamente na esfera da economia, sem perceber o sentido da 
história da própria região. Entre o ouro dos setecentos e a modernidade do século XX, construiu-se a 
ausência de história do século XIX, em cima do discurso da decadência. 
Independente da inexistência da opulência e do fausto em Goiás, a sua ocupação já veio mediada 
por circunstâncias diversas daquelas que orientavam o estabelecimento de cidades no Brasil de antes da 
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descoberta do ouro. Como já foi dito, a Coroa lusa intentava controlar efetivamente esses lugares 
fronteiriços da colônia, o que significava, por mais difícil que fosse, a existência de mecanismos de 
organização e controle da vida gregária. Por mais desbravadores e aventureiros que fossem, aqueles que 
para Goiás vieram submetiam-se às regras básicas de qualquer convivência coletiva, posicionando-se sob 
a ordem distante lusa. Nessas paragens distantes, a provisoriedade do ouro conduziu automaticamente à 
sedentarização da agropecuária, pois as grandes distâncias dificultavam o abastecimento. Aqueles que 
não colhiam ouro, plantavam milho. Nesse contexto, estruturaram-se os ambientes construídos goianos, 
em que as sociabilidades locais nasciam híbridas, uma mistura do urbano com o rural, diferindo das 
relações estabelecidas entre os latifúndios e as cidades existentes no Brasil de então. 
Nos últimos anos da década de 1720 formaram-se os primeiros arraiais de Goiás, em função do 
descobrimento de ouro no rio Vermelho. O pioneiro arraial de Sant'Ana, posteriormente Vila Boa, 
irradiou as formações urbanas posteriores, como Barra, Ferreiro, Ouro Fino, Anta e Santa Cruz, que 
desencadearam um processo nômade de ocupação territorial, diferentemente do ocorrido em Minas, 
onde os aglomerados conurbaram-se. A partir dessa ocupação central da capitania, outros núcleos urbanos 
iam surgindo, gerando assentamentos esparsos nas regiões centro-norte, nordeste e sudeste, deixando 
totalmente vazios o norte, o sul e o sudoeste, conforme avaliou Coelho.444 As derradeiras descobertas de 
ouro deram-se na década de 1770, de acordo com o mesmo autor. 
A organização do arraial de Sant'Ana, o maior entre todos, encaminhou-se da mesma maneira dos 
seus antecessores em Minas Gerais, ou seja, a descoberta do ouro conduziu a uma divisão de datas 
mineradoras às margens do rio, sendo, posteriormente, ocupadas as áreas mais distantes do veio aurífero, 
com simultânea eleição de um lugar para a ereção da capela. Após 1730, de acordo com Coelho445 , 
efetivou-se a organização urbana, por meio da edificação de construções permanentes, como casas e 
igrejas, além da definição do traçado de algumas ruas e largos. Com a definição lusa de que ali seria 
instalada a vila das minas de Goiás, uma carta régia de 1736 ordenou que fosse seguida a legislação 
pertinente ao planejamento urbano, adequando-a a sua nova posição. Estabeleceram-se locais para o 
pelourinho e a casa de câmara e cadeia predeterminando a regularidade das ruas e conformidade das 
casas.446 Para além das determinações oficiais, a povoação ganhava contornos cuja feição era determinada 
pela espontaneidade das construções populares. 
Nas primeiras décadas de ocupação do território goiano, o ritmo de vida e a mentalidade eram 
determinados pelo mineiro44 ' em detrimento daquele que trabalhava na produção agrícola - o 
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roceiro440 . Enquanto predominava a economia do ouro, o mineiro capitaneava a construção da vida 
local, que só é substituída com o declínio da mineração. O ouro viabilizava a vida urbana por meio 
das instituições administrativas e fiscalizadoras, do comércio, do incentivo à vida gregária e suas 
implicações, mas também estimulava a produção agrícola para alimentar os que mineravam, porque 
nem tudo vencia as grandes distâncias e o que vencia atingia preços exorbitantes. Ainda que não fosse 
interesse prioritário dos povoadores, a agricultura avançava em sintonia com a mineração4tí'), 
contribuindo para a fixação do homem na região e amortecendo as crises geradas pelo grande 
distanciamento e pela decorrente dificuldade no abastecimento450 • 
Todavia, mesmo diante de sua participação, pouco ou nada se falou dessa população dedicada à 
agricultura na constituição do modo de vida goiano daquele momento. Um dos motivos é o extremo 
preconceito com que os lavradores451 eram tratados, porque a prática agrícola era considerada um trabalho 
infamanté52 , como registra Elis. Ser minerador, ao contrário, dava status e era a aspiração de todos45 ·J. 
Não obstante, havia as proibições impostas pela administração lusitana, no sentido de coibir o desvio de 
mão-de-obra da mineração, garantindo a especialização econômica da região. 
De acordo com Salles454 , apesar de surgirem categorias distintas de homens trabalhadores das minas 
e do meio rural, há o registro, desde 1749, da existência de homens que desempenhavam as duas tarefas, 
utilizando-se do revezamento da mão-de-obra escrava entre as duas atividades. Essa fusão de atividades 
levou Estevam a afirmar que mineração-lavoura-pecuária formara um complexo interdependente, 
tornando-se uma importante especificidade regional.455 Como exemplo, pode-se citar o contratador de 
diamantes João Fernandes de Oliveira que mencionou possuir sete fazendas de criação de gado, em 
17 48456 • Além desses mineiros-lavradores, existiram em grande número as pequenas propriedades, com 
pouco ou nenhum escravo, que se dedicavam também à agropecuária, com o intuito de garantir 
alimentação para os responsáveis pela extração do ouro, bem como para toda população. 
As proibições não inibiam os poucos investimentos no setor rural, particularmente no que se refere ao 
plantio de cana-de-açúcar e, conseqüentemente, à produção de aguardente. A aguardente era muito 
consumida pelos escravos que trabalhavam nas minas, tornando-se o seu grande lenitivo. As longas distâncias 
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e a dificuldade de abastecimento impeliam a produção local. Mesmo contrariando a lei, surgiram engenhos 
e engenhocas na zona rural, ao redor dos povoados mineradores. Em 1737, houve um protesto de mineradores 
escravos nas minas de Meia Ponte, motivado pela suspensão do consumo de cachaça. Esse episódio acabou 
levando os administradores reais a fazer vista grossa à fabricação local de aguardente' 57 • 
Na Notícia Geral da Capitania de Goids, de 1783, relata-se a existência de 96 grandes engenhos de 
açúcar e subprodutos, 45 engenhos de farelo de milho e mandioca, onde trabalhavam 2.500 escravos. 
Apenas cinco desses engenhos contavam com mais de dez cativos. De acordo com a Notícia, nas roças 
trabalhavam 5 mil escravos; na mineração o número subia para 1 O mil homens cativos458 • Esses números 
eram aproximados porque, segundo os próprios autores da informação, não era fácil saber quantos 
escravos se ocupavam das lavras, das faisqueiras, das roças e do serviço doméstico, pois as urgências dos 
proprietários levavam a uma constante mudança nas posições459 . 
Como exemplo dessas grandes propriedades, cita-se o engenho e fábrica'"" de Santo Izidro, localizado 
nos arredores da antiga capital de Goiás. Nos autos da anulação do arrendamento do Engenho Santo 
Izidro, feito em 1828, o suplicante alegava a crescente decadência em que a propriedade se encontrava, 
pois em 22 anos - ano em que foi feito o primeiro arrendamento - muito se modificara. Em 1806, a 
grande propriedade do século XVIII461 foi arrendada com "setenta escravos, cinco machos, três cavalos 
e quarenta e uma cabeças de porcos de criar, bois de carro, gado vacum de criar, boas tendas de torneiros, 
de carpinteiro e de ferreiro, muitos mantimentos e muitas mobílias, não só de uso da casa, como de 
tráfego do engenho e muitas ferramentas." 462 
De acordo com o historiador Paulo Bertran, na freguesia de Vila Boa, em 1783, com uma população 
estimada em 8.159 pessoas, para uma quantidade de 554 fogos urbanos, existiam 630 sítios e fazendas, 
em que apareciam 17 engenhos de cana e 16 engenhocas de pilar farinha465 • A equivalência da quantidade 
de casas urbanas e de casas rurais na vila mais povoada e urbanizada da capitania indicava a existência de 
uma ordem compartilhada, num momento em que a produção de ouro, ainda significativa, já apresentava 
indícios de declínio. Na Notícia, de 1783, o mundo rural goiano era especialmente caracterizado por 
meio de grandes fazendas de pastoreio extensivo, de núcleos de lavoura, do fabrico de produtos derivados 
da cana, do algodão, do tabaco, e do cultivo do milho para a criação de porcos e galinhas.464 
4" SALLES, Gilka V F., op. cit., p.66. 
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Nos dados posteriores40', referentes ao ano de 1796, havia na capitania uma média aproximada de 1.64 7 
sítios de lavoura e de 522 fazendas de gado. Para o ano de 1828, os números para sítios de lavoura sobem para 
2.386 e 702 para as fazendas. É importante ressaltar que, para os dados dos estabelecimentos agrícolas de 
1828, não foram computados aqueles de Meia Ponte e de Santa Luzia, locais onde haveria um grande número 
de propriedades rurais, indicando um aumento mais substancial. Diante de tais dados, verifica-se que os sítios 
de lavoura cresceram duas vezes mais que as propriedades de gado. Isso sugere que os primeiros, em que 
predominam as pequenas e médias propriedades, tinham a preferência da população. A produção era, portanto, 
modesta, destinada apenas à comercialização interna. A criação de gado detinha a preferência da população do 
norte da capitania, sendo comercializado com as regiões norte e nordeste do Brasil. 
Na capitania goiana, o estabelecimento dessas propriedades rurais dava-se nas proximidades dos 
aglomerados urbanos. No século XVIII, de acordo com Rocha"'6 , eram nove grandes arraiais (Vila Boa, 
Meia Ponte, Bonfim, Santa Luzia, Jaraguá, Crixás, Traíras, Cavalcante e Natividade), três médios (Santa 
Cruz, Flores e Arraias) e vinte pequenos. A maioria desses povoados se localizava na porção central da 
capitania, dividindo-se entre os julgados do sul e do norte. Por ser um importante entreposto comercial 
e por localizar-se num entroncamento de caminhos vitais para a região, com estradas que vinham de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Bahia e iam a Vila Boa e Cuiabá, Meia Ponte era o arraial mais 
importante depois de Vila Boa, a sede administrativa da capitania. 
Segundo alguns historiadores, o estabelecimento do mercado interno é usado como parâmetro para 
conferir aos arraiais goianos do século XVIII o caráter urbano, porque a proporção existente entre o 
número de estabelecimentos comerciais e o número de habitantes era considerada elevada e comparável 
à dos grandes centros urbanos da Colônia46'. Assim, a produção agropecuária local tinha expressividade 
suficiente para garantir a sua visibilidade no mercado interno, participando da caracterização urbana 
desses lugares, ao lado dos produtos estrangeiros. 
Naquele momento, ser urbano ou ter urbanidade significava morar na cidade, em contraposição 
ao campo, e a atividade comercial era um dos indutores da vida gregária. De acordo com Zemella, 
"as lojas e vendas [ ... ] concorreram para a concentração dos povos e formação das cidades [ ... ] 
representando função semelhante à desempenhada pelas igrejas no nascimento de nossas vilas e 
arraiais."AGs Em Goiás, os arraiais que concentravam maior número de estabelecimentos comerciais, 
no período de 1736 a 1752, eram Meia Ponte, Crixás, Traíras, São Félix, Arraias, Natividade e a 
capital Vila Boa469 . A incipiente urbanidade dos arraiais goianos misturava-se à nascente estrutura do 
meio rural. O mercado em formação pautava-se nos produtos importados e naqueles da terra goiana, 
que eram, em grande parte, comercializados pelos próprios produtores. 
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O comércio da capitania abarcava os produtos locais e aqueles vindos de fora, comercializando-os 
por meio de estabelecimentos fixos ou de tropeiros. Os estabelecimentos comerciais fixos se dividiam em 
lojas de fazendas secas, vendas ou armazéns de molhados, boticas e tabernas. fu lojas de fazendas secas 
vendiam armarinhos, tecidos, utilidades domésticas, ferramentas, perfumaria e outros artigos, muitos 
dos quais importados. As vendas, existentes tanto na zona urbana quanto na rural, podiam vender, além 
de bebidas e alimentos, o mesmo que as lojas. fu boticas comerciavam os medicamentos, e as tabernas 
vendiam bebidas, secos e molhados, geralmente produtos mais elementares, como carne e grãos de 
cultivo local470 • Como nem sempre havia uma estratificação tão bem definida, as especializações das 
casas comerciais se confundiam. Para efeito de tributação, calculava-se o tamanho da loja, a importância 
do estoque e o valor da mercadoria471 • Os tropeiros e os mascates eram os responsáveis por vender 
mercadorias trazidas de fora, geralmente do Rio de Janeiro, de São Paulo, da Bahia e do Pará, e por 
intercambiar alguns produtos locais, tanto entre o produtor rural e o comerciante, como entre os arraiais. 
Nos poucos registros acerca da quantidade de estabelecimentos comerciais na capitania, no período do 
auge (1751-1778) e do declínio da produção aurífera (a partir de 1778), Salles472 aponta a equivalência do 
número de grandes lojas, de seus produtos sofisticados e de lugares em que se comercializavam produtos 
locais. Essa constatação indica a persistência de uma sofisticação de hábitos de uma parcela da população, 
mesmo em tempos de declínio da produção aurífera. No entanto, a grande quantidade de estabelecimentos 
de comércio local indica a existência, desde os primeiros tempos, de uma produção agrícola destinada ao 
abastecimento interno. Esses números alertam para o peso que ambas as ordens- urbana/distante e rural/ 
local- se impunham no processo de construção da capitania goiana e de seus espaços. O isolamento de 
Goiás, decorrente das grandes distâncias, fazia com que a sua população criasse artifícios para não perecer. 
Nos núcleos urbanos existiam, além do comércio, os mestres e oficiais mecânicos, que prestavam 
serviços como os de pedreiro, ferreiro, carpinteiro e alfaiate, e os funcionários públicos, que eram os 
representantes civis, militares e eclesiásticos da Coroa portuguesa. As categorias de prestadores de serviço 
não continham numerário relevante nos assentamentos urbanos, o que indicava a existência desse tipo 
de mão-de-obra nas propriedades rurais, por meio da especialização espontânea dos moradores, diante 
da reduzida exigência desses serviços ou da habilidade dos seus escravos. Costa475 comenta que alguns 
descendentes de escravos meia-pontenses firmaram-se como artesãos- sapateiros, pedreiros, doceiras e 
cozinheiras - como músicos. Estabelecia-se, portanto, uma suposta relação entre os meios urbano e 
rural, relação essa que poderia estar vinculada à origem dos seus moradores. Nesse caso, a condição da 
busca do ouro inseriu um outro elemento na formação social goiana: a mestiçagem de sua população, 
resultante do grande número de escravos negros na região. De acordo com Costa474 , o número de forros 
470 ESTEVAM, Luis. O tempo da transformação: estrutura e dinâmica da formação econômica de Goiás. Goiânia: 
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e mulatos que em 1741, era de 120 subiu para 23.574 em 1804, sendo 7.992 negros livres e 15.582 
mulatos. Esses números indicam uma maior possibilidade de desenvolvimento de atividades ligadas à 
terra, como alternativa econômica, e de articulação da prestação de serviços. 
Com o sumiço do ouro, diluiu-se o comércio e esvaziaram-se os arraiais, enfraquecendo outros 
serviços que não foram devidamente alicerçados durante o período aurífero. A educação, por exemplo, 
foi instituída oficialmente somente em 1778, quando foram nomeados os três primeiros professores 
pagos pelo governo português para Vila Boa, Meia Ponte e Pilar"', época em que o ouro já não mais 
justificava a permanência em Goiás. Logo, a população mineira aventureira, que movimentava esses 
núcleos, não criou raízes e abandonou a capitania, empobrecendo a incipiente vida urbana. Em 
contrapartida, aqueles que se estabeleceram e assentaram fogo, aprofundaram as suas ligações com o 
meio rural, sem deixar de lado a precária vida gregária. 
Nesse período que se caracteriza como o do declínio da exploração aurífera, muitos investimentos 
foram feitos para impedir o refluxo populacional da capital, que alimentava a vida urbana. 
Coelho relata que 
dessa fase são as melhores construções religiosas da vila, como as igrejas da Boa Morte, do 
Carmo e d'Abadia, além do Cbafariz, mandado construir pelo governador José de Vasconcelos 
Soveral, no largo da Cadeia[ ... ]. Nesse momento, vai ser desenvolvido, também, o primeiro 
grande projeto de reestruturação urbana de Vila Boa, sob o comando do governador Luiz da 
Cunha Menezes com reformas de peso nos edifícios de caráter oficial, além da construção do 
açougue e do passeio público. 476 
Essas iniciativas de valorização da vida urbana, iniciadas em Vila Boa surtiam algum efeito, pois 
Estevam afirma que nesse período de declínio da produção aurífera registra-se um aumento acentuado 
da população goiana: de 35 mil habitantes, em 1750, para 60 mil habitantes, em 1783, além de uma 
intensa produção agropastoril4"', que significava a solidificação dessa atividade. Já em princípios do 
século XIX, em 1804, a população decresceu para 50.365 habitantes- a maior parte estava concentrada 
em Vila Boa, Meia Ponte e Traíras-, indicando a acomodação da vida rural, independente da conexão 
com os fluxos econômicos em grande escala. 
Diante dessas avaliações primárias, merecedoras de estudos mais aprofundados, aponta-se que a 
gênese dos espaços construídos goianos encontra-se na fusão das ordens urbano e rural, proporcionada 
pelo surgimento concomitante dessas duas instâncias e favorecida pela situação insular da capitania. Isto 
é, a ordem híbrida de urbano e rural, detectada nos aglomerados goianos e nas casas do século XIX, não 
n ROCHA, Leandro Mendes (Org.). Atlas histórico: Goiás pré-colonial e colonial. v.l. Goiânia: Cecab, 2001. p.67. 
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decorre exclusivamente da ruralização que se segue ao fim da mineração, mas funda-se na gênese desses 
mesmos espaços, ocorrida na época do ouro, como resultado particular do seu processo de ocupação. 
Desse modo, adota-se o critério da complementaridade entre o urbano e o rural para pensar as 
cidades surgidas em decorrência da descoberta do ouro. Até então, era-lhes atribuído o caráter urbano 
como o único condutor das sociabilidades, esquecendo-se de agregar o caráter rural como elemento 
formador da sociabilidade local ou como integrante de uma mesma formação social. Assim, a influência 
derivada do meio rural não era aquela dos grandes latifúndios monocultores, nos moldes nordestinos, 
mas era provemente, principalmente, da restrita produção das propriedades agropecuárias para 
abastecimento. Como todo espaço construído, o núcleo urbano minerador deve ser avaliado sob o 
critério da polaridade compartilhada, apreendendo o urbano e o rural num todo complexo, como 
produto da relação com a sociedade, tema merecedor de uma pesquisa mais apurada. 
Quanto à casa, verifica-se que a predominância do tipo português de construção e organização do 
espaço, já adaptado pelos séculos anteriores de colonização, era agregado às peculiaridades próprias às 
circunstâncias do lugar. Essas peculiaridades não se limitavam somente ao meio geográfico e à oportunidade 
de materiais de construção e mão-de-obra, mas submetiam-se ao modo de vida ali estabelecido. Assim, 
as características formais e funcionais da casa circunscreviam-se ao universo dos seus moradores, os 
quais, por sinal, eram também seus construtores. Coelho478 menciona a simplicidade exagerada e o 
despojamento da arquitetura produzida em Goiás no período minerador, tanto a civil, quanto a religiosa 
e a oficial, mas não a profunda na discussão dessa caracterização. Cogita que poderia estar relacionada 
com "a grande distância dos centros mais adiantados da Colônia e a falta de uma preocupação maior 
com a estéticà'. Da mesma forma, fala em existência de um caráter regional, mas não especifica qual. 
Onde estaria, então, a especificidade da região que imputa características diversas à casa goiana, que a faz 
diferente da paulista, da mineira, da baiana e da de qualquer lugar? 
Talvez a resposta a essa pergunta esteja na somatória das condições apontadas até então, com ênfase 
para a especificidade da formação social de Goiás, que se caracterizou pelo surgimento de ilhas urbanas 
rodeadas por estruturas rurais de abastecimento, com as quais se efetuavam constantes trocas, necessárias 
à sobrevivência dos que optaram viver em fronteira. Nas regiões centrais de Goiás, o sentido da 
provisoriedade urbana da busca do ouro somava-se à "sedentaridade desejável" das atividades agrárias, 
fazendo pressupor que a complementaridade entre as casas urbana e rural fosse compreensível, pois eram 
habitadas por homens que comungavam das mesmas circunstâncias. 
Desse modo, a insularidade condicionou um processo de produção arquitetônica em que o 
pragmatismo capitaneou as soluções. Esse pragmatismo era apontado pelas construções térreas isentas 
de qualquer rigor estético erudito, a não ser aquele implícito na sua vernaculidade. Os sobrados foram 
raros, e os solares- aos moldes dos existentes em Salvador, por exemplo, não existiram- indicando que 
a diferenciação entre as casas fazia-se sentir basicamente por meio das dimensões. Nesse âmbito, as 
prioridades funcionais, tão visíveis nas casas rurais, eram também sentidas nas casas urbanas goianas, 
196 4.,~ COELHO, Gus(avo Neiva. Arquitetura da mineração em Goiás. Goiânia: Ed.UCG, 1995. p.l2. 
acentuando a complementaridade desses mundos na definição dos seus espaços. 
A condição de simplicidade, como também de praticidade, poderia também estar ligada ao fato de 
que Goiás foi uma região colonizada predominantemente por homens que se amasiavam com as mulheres 
caboclas da terra, as quais impunham uma apropriação distante dos padrões aristocráticos europeus, ao 
contrário das imponentes casas-grandes nordestinas e de outros lugares, gerenciadas por matronas 
portuguesas, como sugeriu Freyre479 • 
De acordo com os estudos de Vaz e Zárate480 , havia uma unidade na produção arquitetônica de 
Goiás, homogeneizando, por meio da prática de construção, as respostas encontradas em todo território, 
no que diz respeito à tipologia da arquitetura doméstica urbana, incluindo aspectos formais, funcionais 
e técnico-construtivos. Essa constatação levou as autoras a afirmar que 
em Goiás não se podem notar indicadores formais de características regionais exclusivas. As 
casas construídas são todas muito semelhantes. Mesmo quando as pequenas alterações 
ornamentais foram introduzidas nas regiões nordeste e sul (objetos de estudo e análise) por 
agentes construtores de orígem diversa (baianos e mineiros, respectivamente) as semelhanças 
prevalecem tanto na organização espacial das plantas baixas, nos sistemas construtivos como 
nas ornamentações.4s1 
Se a homogeneidade foi constatada para a produção da arquitetura urbana, tal afirmação não pode 
ser feita em relação à arquitetura rural, pois não existem estudos que a comprovem, uma vez que a 
pesquisa citada de Freitas e Silva também restringe-se à região central de Goiás. Diante da ausência de 
outros estudos que discutam a produção arquitetônica rural de outras regiões goianas, torna-se difícil 
estender o sentido de complementaridade a todo conjunto, pois esse sentido encontra-se evidentemente 
preso às circunstâncias de nascimento conjunto de ambientes construídos nos meios urbano e rural. 
Ao final, percebe-se que o artefato perscrutado- a casa rural meia-pontense do século XIX- carrega 
em si a vernaculidade da produção arquitetônica goiana, que, por sua vez, define-se a partir da 
complementaridade construída com o meio urbano. O artefato traduz-se na complexidade - ou será 
simplicidade?- das respostas encontradas pelos homens em face das circunstâncias do meio. A elaboração 
de uma sociedade com características próprias determinou a materialização do seu ambiente construído, 
sem a mediação acadêmica. A vernaculidade é encontrada na manutenção do saber fazer que se molda 
historicamente e define a tradição local. Tradição local que é mantida mesmo diante de circunstâncias 
que intentam alterar o imaginário da sociedade, como aconteceu no século XIX. Assim, a casa rural 
etnografada no tempo presente traz consigo as marcas que lhes foram impressas em outros tempos, mas 
que atravessaram os anos persistindo como uma construção. Construção de barro, construção de vida . 
• -,-,1 FREYRE, Gilberto. Casa-grande &Senzala: formação da família brasileira sob o regime da economia patriarcal. 34. ed. 
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coM8RejJresentàção 
[ ... ] les habitations humaines sont faites de pierre et de terre, de bois et de chaumes, non 
moins quedes opérations et de catégories de l' esprit. 1 
[ ... ] Meiaponte. Senhores, he hum arraial favorecido pela Naturesa, seo clima salurifero, a 
fertilidade de suas Matas, a boa educaçaõ da Mocidade, o talento natural, e certa vivacidade, 
que se-deixa ver em seos habitantes lhe-promettem huma vantagem sobre toda a Província, 
approveitemos estas qualidades Naturaes, e utilisemo-nos dos meios, que se-nos ppresentaõ 
para o nosso melhoramento. He percizo, que esta caza [a biblioteca] seja frequentada, façamos 
aqui h uma uniaõ, escolhamos uma hora em todos os dias, e nos reunamos; aqui conversaremos 
sobre todos os objectos interessantes: a Religiaõ, a Moral, a Política, a Historia, tudo, tudo 
aqui se aprende, e sobre tudo já possuímos bons Livros [ ... ]. Ah meos Senhores! Ja se me 
representa o tempo, em que a Mocidade de Meiaponre dotada de polidez, ornada de civilidade, 
illustrada com a lição, fàrá as delícias da nossa velhice, e a honra dos Goyanos [ ... ]2 
O trecho do discurso de inauguração da Biblioteca Pública de Meia Ponte, feito pelo Padre Manoel 
Pereira de Souza, trazia no seu bojo o desejo de uma sociedade sonhada. A instalação desse tipo de 
serviço num arraial isolado de Goiás indicava muito mais do que a simples vontade de instruir os seus 
jovens. O discurso estava revestido de outros sentidos, identificado nas suas expressões e palavras - as 
qualidades naturais-, das quais se incluíram a vivacidade dos jovens, a união, os objetos interessantes, a 
polidez ornada de civilidade e ilustrada com a lição, a honra dos goianos. O padre manifestava, através 
do seu discurso, a vontade de engajar a sociedade meia-pontense às transformações que aconteciam no 
Brasil naquele início de século. Esse pensamento era formulado por aqueles que compartilhavam da 
idéia de inserir Goiás na formação nacional que se esboçava. O jornal A Matutina Meiapontense era o 
veículo designado para propagar esse pensamento, manifestando outras práticas coniventes, como a 
criação da Guarda Nacional e da Sociedade de Defesa da Liberdade e da Independência Nacional. 
Aquele discurso foi proferido para os habitantes de Meia Ponte, mas não para todos, trata-se de 
discurso voltado para a parcela da população capaz de promover transformações, especialmente os jovens, 
aqueles que estariam aptos a ler o jornal. No entanto, a recepção daquela fala não surtiu os efeitos 
desejados, pois dois anos mais tarde, o mesmo autor, no caso o padre, manifestou a sua insatisfação com 
a mocidade, assim como com seus país, repetindo a apologia ao conhecimento como forma de civilidade 
e de liberdade de um povo: 
O estabelecimento de uma Typographia, a franqueza de huma Biblioteca, e Cidadaõs que se 
dedicaraõ ao ensino publico auguravaõ a restauraçaõ das Letras em hum povo, que sempre se 
destinguio por sua tendencia para a liberdade; más sepultados na ignorancia, e contaminados 
1 CUISENIER, Jean. La maison rustique: logique social er composirion architecturale. Paris: Presses Uníversitaires de 
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dos males, que ella produz em huma Sociedade, os Meyapontenses naõ reconheceraõ as 
vantagens, que se lhes apresentaõ, e contentes, na mais reprehensivel ociosidade, testemunhaõ 
os desgraçados Pais os desvarios, e devassidaó de seos miseraveis filhos, sem lançarem maõ do 
meio que se tem julgado o mais proprio para felicitar o homem, que he o estudo da sabedoria. 3 
Os dois textos juntos, publicados no mesmo periódico, dão uma pequena amostra das circunstâncias 
provinciais daquele momento, por meio de indícios do que, como propôs Chartier4 , seriam as 
representações construídas, as práticas exercidas e as apropriações constatadas. O recorte intelectual, 
produzido por uma elite letrada, indicava a tentativa de construção de uma imagem para Meia Ponte 
que destoava das práticas locais, percebidas pela não-apropriação daquela representação. No caso, a 
biblioteca seria um dos símbolos, ao lado do periódico, dessa nova sociedade pretendida. A novidade 
implícita em tal discurso ainda não fazia parte do imaginário social local, que convivia com a realidade 
do isolamento e esquecimento, que eram os gestores das suas representações. Vale dizer, a biblioteca e os 
seus livros não foram os meios adequados para alterar o imaginário social, mas outros mecanismos, que 
inseridos no seio domiciliar iam, aos poucos, modificando esse imaginário. 
Conforme Baczko, as representações que compõem o imaginário social de uma sociedade são 
concebidas como forças reguladoras da vida coletiva e designadoras de sua identidade5 • Essas representações 
coletivas são expressas mediante diversos dispositivos, como a linguagem ou a arte, tornando o imaginário 
social intelegível6 • Convém assinalar, de acordo com Chartier7 , que a palavra "representação" indica 
duas acepções básicas: a primeira faz ver uma ausência, e a outra é a apresentação de uma presença. No 
primeiro caso, segundo Falcon8 , a representação pressupõe uma atividade cognitiva em relação ao mundo 
exterior, por apreender um real verdadeiro por sobre um real produzido, tornando-se um conceito-
chave da teoria do conhecimento. No segundo caso, a representação é conceito-chave da teoria do 
simbólico, pois o ausente é tornado conhecido por meio de uma imagem ou símbolo, pertencentes à 
categoria dos signos. 
Neste âmbito, as representações podem ser perceptíveis nos ambientes construídos, porque estes são 
signos e artefatos da sociedade, ao mesmo tempo. Note-se que a historiografia tem visto a arquitetura do 
edifício e da cidade, ao lado de outras linguagens, como veículos eficientes para explorar os imaginários 
'A Matutina Meiapontense, n.333, p. 4, 16 maio 1832. 
4 CHARTIER, Roger. A história cultural: entre práticas e representações. Tradução de Maria Manuela Galhardo. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil, 1990. p. 27. 
5 BACZKO, Bronislaw. Imaginação social. In: Enciclopédia Einaudi. v. 5. Lisboa: Imprensa Nacional, Casa da 
Moeda, 1985. p. 309. 
'' Ibidem, p.311. 
- CHARTIER, Roger. O mundo como representação. Revista Estudos Avançados, São Paulo, USP, v.S, n.ll, p.184, 1991. 
k FALCON, Francisco]. Calazans. História e representação. In: CARDOSO, Ciro Flamarion; IvfALERBA, Jurandir 
(Org.). Representações: contribuições a um debate transdisciplinar. Campinas: Papirus, 2000. p.46. 
das formas sociais9 • Assim, segundo Leroi-Gourhan10 , a casa é muito mais do que um objeto material, 
cumprindo outros papéis, como, por exemplo, o de representar quem a produz. 
Na interseção entre as formas de apreender as representações, num diálogo estreito com os ambientes 
construídos, principalmente, a casa, Gilberto Freyre inaugurou uma outra forma de pensar o Brasil. De 
acordo com Bresciani, diferentemente de outros estudiosos contemporâneos seus, Freyre elegeu a casa 
como imagem da formação social brasileira, deslocando o eixo de discussão, até então existente, da vida 
pública para os espaços privados, de onde teria surgido o núcleo fundador da sociedade - a família 
patriarcal. Desse modo, propôs uma "re-apresentação" da sociedade brasileira, enxergando-a como uma 
"expressão da vitoriosa possibilidade de se fundar uma civilização nos trópicos. "11 A vitória da colonização 
portuguesa manifestava-se na arquitetura residencial, porque era a sua máxima expressão, como colocado 
no prefácio de Casa grande & senzala: 
A casa grande, completada pela senzala, representa todo um sistema econômico, social e 
político: de produção (a monoculrura latifundiária); de trabalho (a escravidão); de transporte 
(o carro de boi, a rede, o cavalo); de religião (o catolicismo subordinado às famílias); de vida 
sexual e de família (o patriarcalismo polígamo); de higiene de corpo e de casa (o tigre, a 
touceira de bananeira, o banho de rio, de gamela); de política (o compadrismo). Foi ainda 
banco, fortaleza, cemitério, hospedaria, escola, santa casa de misericórdia [ ... ]. 12 
A discussão amparada na casa apareceu na famosa trilogia de Freyre- Casa grande & senzala (1933), 
Sobrados e mucambos (1936) e Ordem e progresso (1959) -, que teria um quarto livro não escrito Uazigos 
e covas rasas), além de outras publicações como Mucambos do Nordeste (1937), Um engenheiro ftancês no 
Brasil (1940), Casas de residências no Brasil (1943), A casa brasileira (1971) e Oh de casa! (1979). Em 
todas essas obras, Freyre insistiu na contígua relação entre hábitat e homem, em que a casa era entendida 
como o centro irradiador da vida brasileira e repositório do "sistema brasileiro de cultura ou civilização", 
conforme analisou Brescianiu Para este autor, a interpretação de qualquer sociedade passa por uma 
avaliação antropoculrural, "porque quem diz casa diz projeção cultural de homem- antes de ser de uma 
sociedade específica- situado. Sua projeção sobre o espaço e sobre o tempo." 14 Daí a sua ambição de 
·J CAPELA TO, Maria Helena Rolim; DUTRA, Eliana Regina de Freitas. Representação política. O reconhecimento de 
um conceito na historiografia brasileira. In: CARDOSO, Ciro Flamarion; IviALERBA, Jurandir (Org.), op. cit., p.238. 
10 LEROI-GOURHAN apud SILVA, Elvan.lv!atéria, idéia e forma: urna definição de arquitetura. Porto Alegre: 
Ed.UFRGS, 1994. p. 90-91. 
11 BRESCIANI, Maria Srella. A casa em Gilberto Freyre: síntese do ser brasileiro. In: CHIAPPINI, Lígia; BRESCIANI. 
Maria Stella (Org} Literatura e cultura no Brasil: identidades c fronteiras. São Paulo: Correz, 2002. p.39. 
12 FREYRE, Gilberto. Casa-grande & senzala: formação da família brasileira sob o regime patriarcal. 34. ed. Rio de 
Janeiro: Record, 1998. p.liii. 
"BRESCIANI. Maria Stella. A casa em Gilberto Freyre: síntese do ser brasileiro. In: CHIAPPINI, Lígia; BRESCIANI. 
Maria Srella (Org.), op. cit., p.43. 
14 FREYRE, Gilberto. A casa brasileira: tentativa de síntese de três diferentes abordagens, já realizadas pelo autor, de um 
assunto complexo: a antropológica, a histórica, a sociológica. Rio de Janeiro: Grifo Edições, 1971. p.l8. 203 
efetuar leituras que intercalavam a história, a sociologia, a antropologia, a psicologia, a ecologia, a 
psicanálise, a arquitetura, e tantas outras disciplinas. 
Freyre fez da casa urna expressão da identidade do homem brasileiro. Este 
[ ... ]homem nacionalmente, teluricamente, expressivamente brasileiro que já tanto se distingue 
pelos seus modos de falar, de andar, de sorrir, de amar, de comer, de sentir, de pensar, de jogar 
futebol, de dançar samba ou outras danças [ ... ]. Também pela sua maneira de morar, de 
residir, de estar ou não estar em casa [ ... ]. 15 
Assim, a casa brasileira consolidou-se corno representação, fazendo parte, simultaneamente, do 
universo cognitivo e simbólico do homem que a produz. 
Desse modo, a casa de Meia Ponte do século XIX, seja urbana ou rural, exprime as práticas e as 
representações daquele lugar, conferindo-lhe identidade, cuja investigação inicia-se pelo reconhecimento 
da sua colocação corno fronteira, posto que, no caso goiano daquele tempo, faz ecoar esse sentido. 
Uma vez que toda casa aparece como um espaço de fronteira entre categorias diversas- o público e 
o privado, o urbano e o rural, interior e exterior, entre outras - no caso deste estudo, a condição de 
fronteira extrapola o objeto e cerca o meio em que ele é produzido. Para isso deve ser observado que 
Goiás colocava-se corno urna fronteira para o Brasil, situação geográfica essa que deu origem a 
peculiaridades na forma de viver de seus habitantes, que foram refletidas nos seus espaços construídos. 
Vale destacar, segundo Zientara, que 
o termo "fronteira", tal como os substantivos correspondentes nas línguas espanhola lfrontera), 
francesa (jrontiàe) e inglesa (frontier) derivam do antigo latim fronteria ou frontaria, que 
indicava a parte do território situada in fronte, ou seja, nas margens. 16 
Situar-se na margem, ou postar-se na fronteira, significa, portanto, "estar-entre" duas coisas, o que 
sugere dimensões concretas e abstratas. De tal modo, a concretude da fronteira filia-se ao componente 
relativo ao espaço, podendo ser, por exemplo, um território, uma mata, uma casa, uma parede, ou uma 
janela. Mas antes dessa percepção física está o sentido abstrato do termo, cuja dimensão refere-se à sua 
constituição como representação, em que o propósito maior é a percepção da alteridade17 . 
A alteridade é percebida na fronteira, mediante o estabelecimento das diferenças, e a condição de 
"estar-entre" é que permite amealhá-las. Assim, a colisão de diversidades estabelece espaços e tempos 
15 FREYRE, Gilberto. Oh de casa.' Em torno da casa brasileíra e de sua projeção sobre um tipo nacional de homem. Rio de 
Janeiro: Artenova, 1979. p.13. 
Jh ZIENTARA, Benedikt. Fronteira. In: Enciclopédia Einaudi. v. 14. Lisboa: Imprensa Nacional, Casa da Moeda, 1989. 
p.306. 
J':" MALDI, Denise. A questão da territorialidade na etnologia brasileira. Sociedade e Cultura, Goiânia, v.l, n.l, p. 3, jan.-
204 jun. 1998; MARTINS, José de Souza. O tempo da fronteira: retorno à controvérsia sobre o tempo histórico da frente de 
próprios, em que os primeiros (espaços) abrigam o desencontro dos segundos (tempos). Na fronteira 
coexistem tempos diversos, porque diz respeito ao espaço limítrofe entre o presente e o devir. Nesse 
sentido, a fronteira torna-se o espaço da mediação ou por onde se transita18 • No momento em que os 
tempos se encontram, a fronteira desaparece, pois o seu sentido é originado no conflito. 
Logo, a casa rural meia-pontense pode ser interpretada como representação de fronteira, porque as 
relações que nela foram inscritas discriminaram a mediação entre espaços e tempos diversos. Assim, o 
espaço é uma instância da sociedade 19 , dizia Milton Santos, e, como tal, configura-se essencialmente no 
social, em que o tempo é o norteador da sua caracterização. Note-se, nessa caracterização, a condição de 
fronteira do território goiano imprimia-se na morada rural, manifestando-se, entre outros, na sua 
complementaridade com a casa urbana de Meia Ponte e na consolidação da vernaculidade da sua produção. 
Trata-se de peculiaridades que definiram a sua identidade, pois, de acordo com Stuart Hall, é uma 
produção que nunca se completa. Ela está em constante processo e é sempre constituída interna e não 
externamente à representação20 • 
Destarte, o ambiente construído de Meia Ponte, no século XIX, permite perscrutar as representações 
que compunham o imaginário social dessa localidade. Refere-se a representações que podem ser perquiridas 
por vários caminhos, entre os quais a literatura de viagem e os inventários post mortem,selecionados para 
este estudo. A literatura de viagem diz respeito àquela produzida por estrangeiros que visitaram Goiás no 
século dezenove, caracterizando um olhar externo à sociedade. Esse olhar, por sua vez, transformou-se 
em representações, por meio das imagens produzidas nos seus escritos, que muito contribuíram para 
moldar as percepções construídas posteriormente. Os inventários eram documentos oficiais, produzidos 
por gente da terra, que relacionavam todos os bens do inventariado, funcionando como parâmetro para 
avaliar a cultura material, relacionada ao morar, como representação daquela sociedade. 
expansão e da frente pioneira. Tempo Social: Revista de Sociologia da USP, São Paulo, v. 8, n.l, p. 27, maio 1996. 
18 BUESCU, Helena Carvalhão. A casa e a encenação do mundo: os fidalgos da casa mourisca de Júlio Diniz. In: 
SILVEIRA, Jorge Fernandes da (Org.). Escrever a casa portuguesa. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 1999. p. 34. 
11 SANTOS, Milton. Espaço & método. 4. ed. São Paulo: Nobel, 1997. p. 1. 
-'-
0 HALL, Stuart. Identidade cultural e diáspora. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico JVacional, Rio de Janeiro, 
n.24, p. 68, 1996. 205 

Capítulo 1 - O olhar estrangeiro 
A transferência da corte portuguesa para o Brasil e a imediata abertura dos portos às nações amigas, em 
1808, despertaram os olhares dos europeus para um mundo até então desconhecido, franqueando-lhes 
a entrada nesse território. A partir de então, muitos viajantes europeus aportaram por aqui, motivados 
por pesquisas científicas, mas também pela curiosidade em desvendar outros horizontes que 
compatibilizassem com seus interesses. Os pesquisadores espalharam-se pelo território brasileiro, inseridos 
ou não em expedições científicas, preferindo o conhecimento da biodiversidade da Floresta Amazônica, 
das regiões litorâneas onde ainda se encontrava a Mata Atlântica, das Matas Araucárias, do Pantanal e de 
Minas Gerais, segundo apontou Corrêa21 • Goiás despertava menos interesse pelo desconhecimento do 
bioma Cerrado por parte dos cientistas, como também da sua precária situação socioeconômica, conforme 
avaliou a mesma autora. 
Os primeiros que se aventuraram por Goiás foram os alemães Johann Baptist von Spix e Karl Friedrich 
von Martius22 , em 1818, por um curto período de tempo, percorrendo um pouco da região limítrofe 
com as então capitanias de Minas Gerais e Pernambuco. De dezembro de 1818 a junho de 1820, o 
austríaco Johann Emanuel Pohl esteve em diversas regiões da capitania goiana, especialmente a centro-
sul e a norte. O francês Auguste de Saint-Hilaire esteve em Goiás ao longo de 1819, concentrando suas 
viagens à região centro-sul. O inglês Willian John Burchell visitou a província goiana do final de 1827 a 
abril de 1829, fazendo um trajeto de norte a sul do território, enquanto outro compatriota, George 
Gardner, restringiu-se à região nordeste, durante o período de outubro de 1839 a maio de 1840. Outro 
francês, Francis Castelnau23 , navegou pelos rios Araguaia e Tocantins, além de percorrer o centro-sul da 
província no ano de 1844, adentrando pelo Triângulo Mineiro pelo povoado urbano de Catalão. 
Além desses europeus, que vieram exclusivamente para coletar dados e impressões de Goiás, vieram 
também outros, portugueses e brasileiros, que, ao passarem por terras goianas, redigiram preciosas 
memórias. Desses, selecionaram-se, do início do século, os portugueses Raymundo José da Cunha Mattos 
21 CORRÊA, Ivfargarida Maria da Silva. Naturalistas e viajantes estrangeiros em Goiás (1800-1850). In: CHAUL, Nasr 
F.; RIBEIRO, Paulo R.(Org.). Goids: identidade, paisagem e tradição. Goiânia: F.d.UCG, 2001. p.Sl. 
22 Esses cientistas bávaros participavam da comitiva nupçial da princesa Leopoldina da Áustria, que vinha desposar D. 
Pedro de Alcântara, ao lado do botânico João Cristian Mikan, do zoólogo João Natterer, do médico e naturalista John 
Emmanucl Pohl, do paisagista Thomas Ender, do pintor John Buchberger e do jardineiro Henrique Schoft. DOLES, 
Dalísia Elizabeth M.; NUNES, Heliane Prudente. Memória da ocupação e colonização de Goiás na primeira metade do 
século XIX: a visão dos viajantes europeus. Ciências Humanas em Revista, Goiânia, v.3, n.l-2, p. 74, jan.-dez. 1992. 
n Segundo Doles e Nunes, Castelnau iniciou sua viagem pelo interior do Brasil em 1843, chefiando uma expedição, que 
percorreu as províncias de Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, alcançando o Paraguai, a Bolívia e o Peru, descendo o rio 
Amazonas até o Pará. De acordo com as historiadoras citadas, a expedição foi hostilizada pelos índios, morrendo Eugene 
d'Orsey, que guardava os resultados escritos dessa comissão, o que não impediu que Castelnau a reconstituísse e publicasse 
alguns anos mais tarde a obra Fxpedition dans les parties Centrales de l'Amerique du Sud, de Rio de janeiro à Lima et de Lima au 
Pará. DOLES, Dalísia Elizabeth M., NUNES, Heliane Prudente. Memória da ocupação e colonização de Goiás na primeira 
metade do século XIX: a visão dos viajantes europeus. Ciências f!umanas em Revista, Goiânia, v.3, n.l-2, p. 83, jan.-dez.l992. 207 
e Luiz D'Alincourt, e das décadas finais, o mineiro Virgílio M. de Mello Franco, o paulista Joaquim 
Almeida Leite de Moraes e o carioca Oscar Leal. O primeiro era radicado no Brasil desde 1817, chegando 
a Goiás em 1823 e, como governador de armas da província, escreveu a Corograjia histórica da província 
e o relato da viagem do Rio de Janeiro para o Pará e Maranhão, passando por Goiás, realizada naquele 
período. O segundo era um militar português, transferido para o Rio de Janeiro em 1809, que fez uma 
viagem de Santos a Cuiabá, passando por Goiás. Os dois primeiros brasileiros vieram a Goiás por motivos 
de trabalho - o primeiro como juiz e o segundo como presidente provincial - e narraram as viagens 
empreendidas até aqui. O outro era nascido no Rio de Janeiro e educado em Portugal, de onde retornou 
e iniciou suas viagens pela América, realizando a sua peregrinação para Goiás em 1889. 
Com exceção de Burchell, que deixou uma coleção de desenhos da província, todos os outros 
legaram relatos sobre as suas experiências, abordando questões relacionadas ao dia-a-dia das viagens, 
documentando as peculiaridades da paisagem construída. Vale lembrar que quase todos apresentam 
relatos construídos a partir das experiências vividas, não se caracterizando como diários de viagem, o 
que pressupõe um espaço de tempo entre a viagem e a escrita, como ressaltou Ribeiro24 • Desse modo, 
continua o mesmo autor, evidencia-se que as narrativas assim produzidas eram representações que se 
estruturavam em sistemas simbólicos, pois eram filtradas pelas formas de percepção e manifestação do 
sujeito na forma de conhecer a realidade. 25 
Os olhares desses homens, portanto, eram moldados por uma outra forma de apreender o real, de 
modo que a paisagem encontrada e relatada por eles, por exemplo, como avaliou Beluzzo, era aquela 
difundida por Humboldt e Goethe, em que "o realce é dado à vida orgânica e aos aspectos dinâmicos e 
vitalistas da existência, numa conexão elementar do ser com o rodo."26 A percepção dessa paisagem requisitava 
um olhar preparado por conhecimentos que se prendiam ao mundo da arte, com a moldagem racional de 
uma sensibilidade específica. Logo, o ato de observar e descrever aspectos da paisagem implicava uma 
sensibilidade que proporcionaria a equação totalizante entre o homem e a natureza, diante das transformações 
da história. Segundo Naxara"", trata-se de sensibilidade romântica, que aliava ciência e estética na apreensão 
e representação da natureza, provinda da formação desses homens, que a tinham como atributo especial-
ao lado da razão e do conhecimento - cultivado diante dos valores denominados civilizados. 
Naxara" alerta que, ao mesmo tempo que se expandia esse modo de representação da natureza, 
propagavam-se as críticas às populações autóctones ou mestiças que se encontravam nos lugares 
investigados, alimentando um outro tipo de discurso. Na proporção em que o século XIX avançava, as 
24 RIBEIRO, Paulo Rodrigues. Sombras no silêncio da noite: imagens da mulher goiana no século XIX. In: CHAUL, 
Nasr F.; RIBEIRO, Paulo R.(Org.). Goids: identidade, paisagem e tradição. Goiânia: Ed.UCG, 2001. p.35. 
25 Ibidem, p.28. 
26 BELUZZO, Ana Maria de Moraes. O Brasíl dos víajantes. v.2. 3. ed. São Paulo: Fundação Odebrecht; Meralivros; Ed. 
Objetiva, 2000. p. 21. 
r NAXA_RA, Márcia. Natureza e civilização: sensibilidades româmícas em representações do Brasil no século XIX. In: 
BRESCIANI, Srella; NAXARA, Márcia(Org.). Memóría e (res)sentímento: indagações sobre uma questão sensível. 
Campinas: Ed.UNICAMP, 2001. p.436. 
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teorias eurocêntricas de superioridade racial ganhavam força e o seu discurso passava a condicionar o 
pensamento daqueles que se aventuravam a pesquisar o Novo Mundo. Daí o fato de o discurso desses 
viajantes ser pautado em conceitos como barbárie, pobreza e atraso, que eram opostos ao que julgavam 
vivenciar na Europa. 
O olhar estrangeiro, portanto, era educado para elaborar as suas próprias impressões, fosse ele um 
botânico, um zoólogo ou um pintor. Todos expressavam, principalmente, os preceitos da sensibilidade 
romântica, imprimindo, quando interessava ou convinha, características belas, pitorescas ou sublimes. 
De acordo com Naxara29 , o sentido do belo e sentido do pitoresco eram impressos nas paisagens para 
provocar sensações agradáveis e tranqüilas, enquanto que a idéia do sublime era utilizada para despertar 
sentimentos fortes e ambíguos como o assombro e a admiração.30 
Além dessa formação implícita que havia na conduta do narrador, a própria condição de ser viajante 
o colocava na posição de estar "em trânsito", cuja postura de mobilidade conferia-lhe a capacidade 
narrativa, como o marinheiro mercante de Benjamin31 , fazendo-o registrar as paisagens e os fatos com 
elementos pictóricos, para conferir-lhes a credibilidade esperada. Cada viandante tinha um objetivo 
delimitado na sua viagem, compondo a sua forma específica de olhar, mas todos, igualmente, 
movimentavam os olhares de forma a participar do que viam, como avalia Leite32 • Nesse sentido, as 
narrativas apresentavam a descrição e a interpretação lado a lado, limitando a ação do leitor, como 
sugeriu Flora Süssekind33 • 
Segundo ainda Süssekind, esses homens, que não pertenciam à terra desconhecida e tinham a "sensação 
de não estar de rodo"34 , foram os responsáveis em inscrever o Brasil no "tempo histórico'' 3'i, porque deles 
partiu a iniciativa de anotar e de dar nome a tudo que viam, retratando a paisagem brasileira para o 
mundo. Os seus relatos, como também as pinturas e os desenhos dos artistas estrangeiros que por aqui 
estiveram, deixaram imagens que serviram, até mesmo, de base para a figuração inicial do narrador de 
ficção na produção literária [brasileira] da primeira metade do século XIX"'6 • 
Independente do modo como esses olhares foram construídos, trata-se de narrativas que oferecem 
farto material de estudo, sistematicamente explorado por pesquisadores de vários campos da ciência e, 
l'J NAXARA, Márcia. Natureza e civilização: sensibilidades românticas em representações do Brasil no século XIX. In: 
BRESCIANI, Stella; NAXARA, Márcia (Org.). Memória e (res)sentimento: indagações sobre uma questão sensíveL 
Campinas: Ed.UNICAMP, 2001. p.439. 
50 Para uma discussão mais detalhada sobre o belo e o sublime, conferir em BURKE, Edmund. Investigação filosófica 
sobre a origem de nossas idéias do sublime e do belo. Tradução de Enid Abreu Dobránszky. Campinas, SP: Papirus; 
Ed.Unicamp, 1993. 
31 BENJAMIN, Walrer. Mágia e técnica, arte e política: obras escolhidas. Tradução de Sérgio Paulo Rouaner. São Paulo: 
Brasilíense, 1985. p.l9. 
32 LEITE, Míriam Moreira (Org.). A condição feminina no Rio de Janeiro, século XIX: antologia de textos de viajantes 
estrangeiros. São Paulo: Hucitec; Brasília: INL/Pró~lvfemória, 1984. p.25 . 
.lJ SÜSSEKIND, Flora. O Brasil não é longe daqui. São Paulo: Companhia de Letras, 1990. p.l62 . 
. H Ibidem, p.l3. 
' 5 SÜSSEKIND, Flora, loc.cir. 
'' SÜSSEKIND, Flora. O Brasil não é longe daqui. São Paulo: Companhia de Letras, 1990. p. 20. 209 
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principalmente, pela historiografia, o que requer cuidados para esquadrinhá-los. No caso deste estudo, 
utilizam-se tais relatos com a seleção daquilo que cerca os ambientes construídos e os aspectos relacionados 
com o morar. A partir da análise desses relatos como representações sobre o morar, induz-se a pensar a 
imagem local, lado a lado com a do outro que a constrói, sem a pretensão de se aprofundar na discussão 
da sua influência na formação do imaginário social de Goiás. 
Como as anotações a respeito desses aspectos do morar não se constituíram em objetivo principal 
dos viajantes, não ocorreram longas abordagens sobre Meia Ponte e suas casas urbanas e rurais. Por isso, 
opta-se por se considerarem todas as citações que remetem ao assunto no território goiano, com 
ponderações sobre as particularidades da região em estudo. Assim, proceder-se a uma avaliação com base 
na cronologia, a saber, os que vieram para Goiás na década de 1810 (Spix e Martius, Saint-Hilaire, Pohl 
e D'Alincourt), na década de 1820 (Cunha Mattos e Burchell), na década de 1830 (Gardner), na década 
de 1840 (Castelnau), na década de 1870 (Franco), e na década de 1880 (Moraes e Leal). Assinale-se que 
para as décadas não apontadas se encontraram relatos de viajantes estrangeiros. Afora esses relatos, abre-se 
um espaço para o depoimento de um estrangeiro- o francês Louis Léger Vauthier -, que não passou por 
Goiás, mas foi um dos poucos que se ateve especialmente à arquitetura doméstica brasileira, com importantes 
considerações, o que permite estabelecer parâmetros para a compreensão da arquitetura goiana. 
1.1 Escritas em trânsito: o espaço construído goiano 
A vida pobre e simples atribuída a Goiás naquele início do século XIX era resultado da falência das 
descobertas auríferas, com conseqüente refluxo da população urbana e aumento da rural, desviando os 
interesses da coroa lusa para outros lugares mais viáveis. A distância do litoral condicionava a população 
goiana ao isolamento, o que definia uma sociabilidade própria, diferente daquela da corte fluminense e 
mais ainda da européia. Os estrangeiros chegavam em Goiás e se deparavam, então, com um quadro de 
pobreza e dificuldades, que não compreendiam, diante dos ritmos e tempos do lugar, ainda que atestassem 
o seu frágil funcionamento. Assim, eles elaboraram imagens que se constituíram numa representação 
negativa e pejorativa da vida local, que foi perpetuada pela historiografia goiana até tempos recentes, 
quando essa visão externa começou a ser questionada·37 • Nesse âmbito, esquadrinhando-se os relatos, 
averiguam-se as anotações sobre o ambiente construído goiano, as quais compactuam-se com a visão 
daquela historiografia que questionou as suas narrativas, o que possibilita avaliá-las diante da compreensão 
do olhar não pertencente àquele lugar. Mas antes de chegar a elas, convém examinar a visão genérica que 
esses narradores faziam do lugar. 
F Essa discussão pode ser encontrada nos textos de CHAUL, Nasr Fayad. Caminhos de Goiás: da construção da 
decadência aos limites da modernidade. Goiânia: Ed.UFG, 1997; deSANDES. Noé Freire. In: CHAUL, Nasr F.; 
RIBEIRO, Paulo R.(Org.). Goids: identidade. paisagem e tradição. Goiânia: Ed.UCG, 2001. p.l7-23; e de CORRÊA. 
Margarida Maria da Silva. Naturalistas e viajantes estrangeiros em Goiás (1800-1850). In: CHAUL, Nasr F., RIBEIRO, 
Paulo R.(Org.). Goiás: identidade, paisagem e tradição. Goiânia: Ed.UCG, 2001. p.75-121, entre outros. 
Os alemães Spix e Martius·38 , em pequena incursão por Goiás em 1818, emitiram algumas impressões 
dizendo ser um "interessante território,, "escassamente povoado", onde "os sertanejos tem a criação de 
gado como única ocupação", e que têm "a cordial e ingênua hospitalidade como traço importante do 
[seu] caráter". Destacaram a pujança da natureza, principalmente dos rios, mas alertaram para o perigo 
inclemente dos indígenas da região, que, no caso de algumas tribos antropófagas, comiam até os seus 
parentes, como também atacavam fazendas sem nada poupar. Mesmo sem contatá-los, os viajantes 
destinaram alguns parágrafos para falar sobre os costumes aborígenes, ressaltando a sua face bárbara. Ao 
que parece, os alemães tiveram a intenção de construir a imagem de Goiás como um lugar selvagem, 
bárbaro, já que não conheciam o lugar suficientemente para apontar o atraso resultado da decadência do 
ouro, o que aponta para a imagem do sublime, com o aparecimento do horror. 
Saint-Hilaire39 foi um dos viajantes que mais marcas deixou na história goiana, por ter a sua indignação 
diante da pobreza reproduzida pelos governantes e pela historiografia ao longo do tempo. O francês foi 
um dos primeiros estrangeiros que aprofundou os conhecimentos sobre Goiás e, através de eloqüentes 
relatos, associou a imagem da decadência ali encontrada ao fim dos "tempos de esplendor", à "indolência" 
dos fazendeiros, ao "ócio" generalizado da população, à "desatenção" do governo. Para Saint-Hilaire, a 
somatória desses motivos teria conduzido a capitania à "miséria" e à "apatia", indicando que a ausência 
do trabalho produtivo não organizou a vida coletiva, como observou Brandão40 , ao avaliar as suas 
semelhantes observações a respeito de São Paulo. 
O português Luiz D'Alincourt também registrou o jeito de ser goiano- "os goyanenses são pouco 
industriosos não por falta de gênio, mas dominados pela preguiça, e demasiadamente entregues aos 
prazeres sensuais."41 Outro viajante, o austríaco Johann Pohl, escreveu que a população de Goiás-
"selva de um novo mundo"- era muito preguiçosa, e que essa preguiça era transmitida aos portugueses 
que chegavam para fazer fortuna, ao escolherem viver precária e miseravelmente no bem-aventurado 
for niente. 42 E arrematou: "o ócio é a máxima felicidade dessa gente.,43 Desse modo, estabilizou-se a 
impressão de que a decadência levou a uma ausência de história- sem trabalho produtivo e dominados 
pela preguiça e pelo ócio - e reduziu a lenta estruturação da ocupação da região a um displicente e 
insignificante existir. 
Em relação ao ambiente construído, no percurso pelo interior goiano, Saint-Hilaire descrevia 
sucintamente as casas encontradas, denominando-as fazendas, sítios, taperas, ranchos e vendas, assim 
"MARTIUS, K.F.; SPIX, J.B .. Viagem pelo Brasil (1817-1820). v.2. Tradução de Lúcia E Lahmeyer. 2. cd. São Paulo: 
Melhoramentos, 1972. p.116-122 . 
.l'J SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem à província de Goiás. Tradução de Regina Regis Junqueira. Bdo Horizonte: 
Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1975. 
4u BRANDÃO, Carlos Rodrigues. Os caipiras de São Paulo. São Paulo: Brasiliense, 1983. p.l7. 
41 D'ALINCOURT, Luiz. Viagem do porto de Santos à cidade de Cuiabá. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: 
Edusp, 1975. p. 96. 
';-" POHL, Johann Emanuel. Viagem no interior do Brasil. Tradução de Milton Amado e Eugênio Amado. Belo Horizonte: 
1ratiaia; São Paulo: F.dusp, 1976. p.112. 
·il Ibidem, p.l4l. 211 
como o fez em outras províncias que percorreu. Para o francês, as fazendas eram as propriedades rurais 
de certa importância, em que trabalhavam numerosos escravos, ao contrário dos sítios, que eram habitações 
de gente de poucos recursos4/1 • As taperas eram as casas em ruínas:1" Os ranchos eram os "alpendres mais 
ou menos vastos destinados a abrigar os viajantes e suas bagagens" encontrados, geralmente, às margens 
das estradas chamadas reais e construídos pelos habitantes próximos. Em Goiás, existiam poucos ranchos 
nas estradas e, quando havia, situavam-se próximos às moradas das propriedades rurais. Ao lado dos 
ranchos das estradas, costumava existir uma venda, "em que o proprietário vende o milho que serve de 
alimento aos animaes dos itinerantes". As vendas possuíam comestíveis arrumados em prateleiras alinhadas 
às paredes ou dependurados nos vigamentos e bebidas alcoólicas servidas em pé no balcão46 . Segundo o 
europeu, usualmente, as vendas de estradas ou mesmo das cidades pertenciam a portugueses de classe 
baixa que faziam fortuna, e alertava: 
Mas os bens desses parcimoniosos europeus são muito frequentemente dissipados por seus 
descendentes que, nascidos na America, adquirem os hábitos e o espiriro de sua patria; e 
assim se verifica o proverbio repetido pelos brasileiros: o pai taberneiro; o filho cavalheiro; o 
neto mendicante. 47 
Aos olhos do viajante francês, assim eram os nascidos no Brasil. Em terras goianas, além das vendas 
dos arraiais, existiam outras em algumas fazendas, destinadas a abastecer a região em que se situavam. 
O viajante chamou a atenção para um outro tipo de morada rural chamada chácara, que se situava 
num grande terreno nas bordas de um núcleo urbano, tipo esse que se aproximava da descrição da casa de 
campo européia. Para o francês, apenas uma chácara nas proximidades do arraial goiano de Santa Luzia se 
assemelhava à morada burguesa dos subúrbios europeus48 , segundo demonstrou ao representá-la: 
A Chácara49 de São João Evangelista era verdadeiramente uma casa de campo. Localizada 
numa suave encosta, em região descampada, compunha-se de uma casa confortável e de um 
vasto quintal cortado por um regato, onde se alinhavam com perfeita regularidade- contra 
o costume da região- principalmente algodoeiros e bananeiras, havendo também uma pequena 
44 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagens pelas províncias de Rio de Janeiro e Minas Gemes. Tradução de Clado Ribeiro de 
Lessa. v.l. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1938. p. 185. 
"Ibidem, p.l83. 
46 SAINT-HILAJRE, Auguste de. Viagens pelas prmdncias de Rio de janeiro e Minas Geraes. Tradução de Clado Ribeiro de 
Lessa. v. I. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1938. p.69. 
4' Ibidem, p.70. 
48 Essa edificação desvinculava-se da significação produtiva, posicionando-se como bucólica. SEGRE, Roberto. Habitat 
latino-americano: fogo, sombra, opulência e precariedade. Cadernos de Arquitetura Ritter dos Reis, Porco Alegre, v. 1, p.l6, 
[s.d.]; HALL, Catherine. Sweet home. In: PERROT, Michdle (Org.). História da vida privada: da Revolução Francesa à 
1·' Guerra. Tradução de Denise Bottmann e Bernardo Joffily. São Paulo: Companhia das Letras, 1991. p.68. 
49 
"[ ... ]os luso-brasileiros passaram a usá-la para indicar elegantes casas de campo." (SAINT-HILAlRE, Augustc de. Viagem à 
? 12 província de Goiás. Tradução de Regina Regis Junqueira. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1975. p.28). 
plantação de cana e alguns cafeeiros. Vi também marmeleiros, um viçoso canteiro de batatas 
e melões quase tão bons quanto os da França. [ ... ]5° 
Nessa descrição, observa-se que, para o viandante, a paisagem rural agradável era aquela que imprimia 
conceitos da racionalidade humana, tal como a regularidade das plantações. A invocação do belo é percebida 
também na descrição genérica de uma fazenda, feita ainda no início do seu trajeto, dizendo que 
raramente apresenta um edifício único; ordinariamente se compõe de pequenas casas 
construídas sem ordem, mas cujo conjunto é quase sempre pitoresco. Essa multiplicidade de 
pequenas construções parece poder se explicar de modo plausível pela natureza dos 
estabelecimentos rurais. O homem que os começa é ordinariamente muito pobre; ergue uma 
humilde choça: mas se pouco a pouco sua lavoura aumenta, adquire um negro, depois outro, 
e, à medida que suas necessidades o exigem, levanta uma nova choupana ao lado das antigas. 'il 
Nessa explicação, imprimiu-se um tom romântico para tratar da questão de forma simplória. A 
confecção desse quadro remete a uma pintura, em que se visualiza, de modo pitoresco, a composição das 
choupanas aglomeradas, inseridas na paisagem tropical. Pode ser justificável que uma pessoa, na proporção 
que adquirisse recursos, fosse ampliando as habitações, mas o viajante não menciona o fato de que a 
própria sobrevivência daquela propriedade dependia da existência de anexos, ainda que precários e não 
servirem apenas para moradia de negros. 
Pohl não esclarece os rótulos utilizados nas propriedades rurais visitadas no decorrer do seu trajeto 
de viagem, mas percebe-se que o nome de fazenda ou sítio era usado para as que plantavam ou criavam 
animais, sem especificação da diferença entre os dois. Os engenhos eram aqueles em que a transformação 
da cana-de-açúcar era a atividade que sobressaía, apesar de desempenhar outras em concomitância. Os 
ranchos possuíam o mesmo sentido que para Saint-Hilaire. 
No decorrer do percurso, o naturalista francês constatou que, quase sempre, as fazendas e sítios 
compunham-se de vários edifícios, com ou não engenho de açúcar. Em Goiás, Saint-Hilaire52 encontrou 
igual situação, em que os sítios e as fazendas- "mal cuidados e miseráveis" -eram compostos por "um 
aglomerado de humildes casebres" e muitos em "ruínas". Em alguns casos, o francês mencionou que 
uma das casas era a do proprietário e as outras eram habitadas por escravos e agregados, o que vai ao 
encontro da que Spix e Martius identificaram perto do arraial de Flores, como também ao que Pohl se 
deparou durante as suas incursões pelo território goiano. Segundo Saint-Hilaire, ainda, todas "tinham 
uma aparência igualmente miserável, sendo impossível distinguir a do dono", como no caso da Fazenda 
"
11 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Vtagem à província de Goiás. Tradução de Regina Regis Junqueira. Belo Horizonte: 
Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1975. p. 28. 
51 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Vtagens pelas províncias de Rio de janeiro e Minas Geraes. Tradução de Clado Ribeiro de 
Lessa. v.l. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1938. p. 65. 
'i: SAINT-HILAIRE, Augusre de. Viagem à província de Goiás. Tradução de Regina Regis Junqueira. Belo Horizonte: 
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do Riacho Frio, bastante extensa para os padrões da região, cuja casa do proprietário, coberta de palha, 
era pouco diferente da dos escravos, conforme observou: 
Ao redor da casa agrupavam-se várias outras, pertencentes aos agregados, o que dava ao lugar 
o aspecto de um pequeno povoado. Desnecessário é dizer que a casa do proprietário diferia 
pouco das outras, e mesmo da senzala. Essa forma de igualdade, generalizada nessa parte da 
província, nada provava senão uma uniforme rusticidade de hábitos. 53 
Em outras propriedades descritas, a morada do proprietário destacava-se das demais por ser coberta 
com telhas de barro ou por ter revestimento nas paredes. Como narrou Pohl'4 , eram "sólidos edifícios", 
em contraposição às "choupanas de negros". De acordo com o olhar dos viajantes, a homogeneidade 
característica entre os abrigos era fruto da miséria e da preguiça dos homens goianos, e foram poucos os 
que escaparam desse estado, em razão do apego aos livros e ao trabalho, como no caso do vigário do 
arraial de Jaraguá, os quais corriam o risco de "reverter à ignorância, por constituírem uma minoria 
insignificante"55 , como pensou o francês. 
Conforme seus depoimentos, algumas casas foram rotuladas como "em ruínas", apesar de habitáveis, 
o que leva a crer que eram moradas sem manutenção ou em estado de deterioração. Logo, o conceito de 
ruínas de Saint-Hilaire não dizia respeito apenas às construções destruídas e abandonadas, mas àquelas 
que não preenchiam os seus requisitos de habitabilidade, que passava, indiscutivelmente, pela pintura 
que escondia as paredes edificadas com barro ou pela manutenção adequada da cobertura. 
A exceção entre essas casas rurais arruinadas ficava por conta do Engenho São Joaquim, atualmente 
Fazenda Babilônia, em Meia Ponte, de propriedade de Joaquim Alves de Oliveira, que destoava da rusticidade 
das outras casas descritas pelo francês. "Tratava-se, inegavelmente, da mais bela propriedade que havia em 
toda a região de Goiás que eu tinha percorrido. Reinavam ali uma limpeza e uma ordem que ainda não vira 
em nenhuma outra parte"56 , falou Saint-Hilaire. A diferença materializada na casa provinha do espírito 
empreendedor do seu proprietário, um homem diferente dos outros da província, no entender de Saint-
Hilaire57 - "entre todos os brasileiros que conheci, era ele, talvez, o que tinha mais aversão à ociosidade. 
'Concedo a meus hóspedes', dizia-me ele sorrindo, 'três dias de descanso. Ao cabo desse tempo, porém, 
descarrego sobre eles uma parte dos serviços da casa."' Aos olhos do viajante, este homem, afeito ao trabalho, 
conseguiu transformar as suas terras em um empreendimento ímpar, demonstrando ser possível viabilizar 
aquelas paragens longínquas. A organização espacial da casa e seus anexos foi assim descrita: 
5" SAINT-HIL'\IRE, Auguste de. Viagem à província de Goiás. Tradução de Regina Regis Junqueira. Belo Horizonte: 
Itatiaia; São Paulo: Edusp. 1975. p.123. 
54 POHL, Johann Emanuel. Vt'agem no interior do BrasiL Tradução de Milton Amado e Eugênio Amado. Belo Horizonte: 
Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1976. p. 222. 
'i'l SAINT-HILAIRE, Augusre de. Viagem à província de Goids. Tradução de Regina Regis Junqueira. Belo Horizonte: 
Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1975. p.44. 
" Ibidem, p. 98. 
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A casa da fazenda era ao rés do chão e nada tinha de extraordinária, mas era ampla e muito 
bem conservada. Na frente, uma extensa varanda oferecia sombra e ar fresco em todas as 
horas do dia. O engenho-de-açúcar, conjugado à casa, fora construído de maneira que, da 
sala de jantar, pudesse ser visto o trabalho que se fazia junto às caldeiras, e da varanda, o que 
se passava no moinho de cana. Este último dava para um pátio quadrado. O corpo da casa se 
prolongava numa série de construções, que formavam um dos lados do pátio, nas quais 
estavam instaladas a selaria, as oficinas do serralheiro, do sapateiro, a sala dos arreios e, 
finalmente, a cocheira. Outro lado era constituído pelos alojamentos dos escravos casados. 
Esses alojamentos eram cobertos de telhas e divididos em cubículos por paredes até cerra 
altura. Um muro de adobe fechava os dois lados restantes do pátio. 58 
Nota-se que, nessa fazenda, até os alojamentos dos escravos eram cobertos de telhas de barro, ao 
contrário das cabanas de palhas das outras fazendas descritas. A exposição de todo o conjunto de edifícios 
dessa fazenda foi minuciosa, com detalhes sobre as funções exercidas nos vários ambientes, o que não 
ocorreu nas demais, que sempre generalizavam as outras edificações, além da casa do proprietário, como 
sendo moradias de agregados ou escravos. Luiz D'Alincourt chamou o engenho São Joaquim de "elegante 
povoação", e ficou admirado com a "boa ordem e polícia" imposta aos escravos pelo seu proprietário, 
considerado, pelo português, um "bom gênio à agricultura".59 
O austríaco Pohl também descreveu essa propriedade e chamou-a de "um dos maiores engenhos 
de açúcar do Brasil": 
Este engenho é magnificamente instalado e cercado de muros. O edifício compreende 
muitas divisões, pátios, etc. A residência do dono é ligada com as habitações dos escravos 
solteiros. Uma divisão única forma o engenho propriamente dito, com alguns quartos e 
residência para hóspedes. Uma terceira divisão é a morada dos escravos casados. Os pátios, 
igualmente cercados de muros, servem para o gado. Existe ainda uma horta, onde há 
marmeleiros, um pequeno moinho e uma fiação de algodão. Todos esses edifícios são 
térreos e daí a grande extensão do conjunto. As pedras das casas são unidas com barro. 
São dignas de louvor a ordem e a decência que reinam nesta propriedade.60 
Além da excepcionalidade dessa fazenda, o naturalista francês apontou também para a ocorrência 
freqüente de propriedades próximas umas às outras, o que seria justificável pela solidão desses locais, 
distantes de arraiais ou povoados, como também pela pobreza. 
Sll SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem à província de Goiás. Tradução de Regina Regis Junqueira. Belo Horizonte: 
Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1975. p. 98. 
59 D'ALINCOURT, Luiz. Viagem do porto de Santos à cidade de Cuiabd. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Edusp, 
1975. p. 91. 
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Em lugares pouco habitados é raro encontrar-se uma casa onde não haja outras nas 
proximidades. O primeiro que chega trata logo de arranjarvízinhos, persuadindo seus parentes, 
amigos e compadres a morarem perto dele. Por sua vez, os pobres procuram estabelecer-se 
junto de outros cuja miséria é menor que a sua. 61 
A implantação de uma fazenda, descrita pelo mesmo viajante, demonstrava a educação do seu olhar, 
transportada para a imagem passada ao leitor: 
Depois de percorridas cerca de cinco léguas o terreno começa a mostrar um certo declive, mas um 
pouco antes já se torna cascalhento e de um tom vermelho-escuro. Árvores raquíticas e de folhagem 
variada, com seus ramos, entrelaçando-se no alto, estreitam o caminho que vai serpenteando entre 
elas, lembrando as aléias de um jardim inglês. Depois de descer do planalto por uma encosta 
cascalhenta e bastante íngreme segui por um terreno ainda montanhoso e logo depois cheguei a 
uma fazenda aprazivelmente situada à beira do Riacho Frio, que é orlado de árvores.62 
De uma maneira geral, as fazendas e sítios goianos visitados pelo francês situavam-se em fundos de 
vale, do mesmo modo que as mineiras por ele conhecidas, de onde observou: "é quase sempre no fundo dos 
vales que se constróem os ranchos e as habitações, porque aí se acham regatos e se podem represar as quedas 
d'água necessárias ao movimento da máquina que é indispensável à fabricação da farinha de milho."63 
O agenciamento externo dos edifícios que compunham as casas rurais raramente era explicitado, 
como no caso descrito do Engenho São Joaquim, organizado em torno de um pátio. Nas outras casas, 
para o viandante francês, não existia uma lógica no agenciamento espacial, resultando num aglomerado 
de casebres ou num conjunto composto por taperas. No engenho citado, referiu-se também a uma 
venda para atender aos escravos, em que se utilizava o algodão como moeda: "Dessa maneira ele livrava 
os escravos da tentação do roubo, estimulava-os ao trabalho acenando-lhes com os lucros de suas lavouras, 
fazia com que se apegassem ao lugar e ao seu senhor, ao mesmo tempo que aumentava a produção de 
suas terras."64 Nesse caso, as informações fornecidas foram insuficientes para determinar se a venda era 
uma edificação isolada ou não. No entanto, indicou a existência de anexos que não somente aqueles de 
moradias de escravos e agregados, como confirmado por Pohl, quando descreve uma propriedade perto 
da capital: "a grande casa residencial, o engenho com os edifícios anexos e 22 cabanas de negros formam 
uma verdadeira aldeia. "65 
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O viandante austríaco também não esclareceu a organização do complexo dos abrigos, dizendo 
apenas que consistia "no engenho e mais cabanas para negros" ou "um conjunto de cabanas" e apontando 
uma desorganização da ação humana ao contrário do que via na natureza. Em pouquíssimas fazendas 
encontrou regularidade na organização, o que o levou a destacá-la: "A fazenda é muito bem instalada. A 
residência simples, mas solidamente edificada, é rodeada pelas cabanas dos escravos. O conjunto forma 
um quadrado regular, encerrado num muro de tijolo. No meio do quadrado há uma imponente gameleíra 
[ ... ]."A descrição contínua exaltando os elementos naturais, deixando perceber a sua predileção pela 
natureza, com exposição das paisagens naturais sempre mescladas de adjetivos superlativos, em que se 
manifesta ao usufruir de uma delas: 
Muito tempo permanecemos nesses pontos encantadores, descansando os nossos olhos nesses 
arrebatadores panoramas, que reuniam tudo que possa tornar atraente uma paisagem e que 
aqui se nos apresentavam, com a exuberante decoração da flora tropical, emoldurados pelo 
céu meridional. Esta bela vista compensou-nos largamente das inúmeras fadigas de nossa 
peregrinação.66 
Contraditoriamente a sua postura convencional de cientista classificador, Pohl se deleita alguns 
instantes com a paisagem, mas apenas corno um lenitivo ao seu cansaço da viagem. Mas mesmo no seu 
momento de êxtase, o viajante pensava em uma "natureza meio atemporalizada", como disse Süssekind67 , 
porque era passível de classificações e rótulos. 
O naturalista francês pouco ou quase nada falou sobre o agenciamento interno dos ambientes das moradas 
rurais, a não ser quando fez alguma referência à varanda e à sala de jantar do Engenho São Joaquim. Pressupõe-
se que esta tenha sido uma das poucas fazendas que o acolheu na edificação principal. Segundo seus relatos, a 
maioria o alojava em ranchos anexos à casa ou em outros abrigos que não o do proprietário. Saínt-Hílaíre 
alegava que a indigência era tanta que não havia maneira de recebê-lo melhor, além de existir a preocupação 
em resguardar as mulheres do contato com os estranhos, expresso no caso ocorrido numa fazenda perto de 
Meia Ponte, onde o dono ofereceu-lhe uma "choçà' e o francês, em princípio, recusou. Mas a afabilidade do 
homem o convenceu quando expressou a ofensa que seria tê-los sob o mesmo teto: "Só se passarem por cima 
do meu cadáver os senhores porão os pés no quarto ocupado por minhas fllhas!"68 
A esse respeito, logo que entrou em Goiás, Pohl descreveu a sua acomodação em uma capela 
improvisada no quarto da fazenda: 
No quarto que me foi dado, observei na parede, apoiada em postes, uma tábua grossa que 
servia de base a um escrínio forrado com a Bula da Cruzada. Nele havia um pequeno crucifixo 
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de latão e algumas minúsculas imagens, de santos, de um dedo de tamanho.[ ... ]. Aqui, uma 
vez por ano, um sacerdote ambulante de Paracatu diz a missa, ouve confissões e distribui 
sacramentos. [ ... ]. Ao lado do altar de emergência dessa igreja há um leito singelo para o 
padre e que então me fora cedido. Consistia em uma grande madeira sobre quatro postes, 
coberta com um couro de boi. 69 
Em Minas Gerais, Saint-Hilaire mencionou alguma coisa a respeito da organização espacial interna 
da casa que pode ser transferida para Goiás, como a existência, ranto nas moradas ricas quanto nas 
pobres, de um ambiente denominado sala, que dá para o exterior e é utilizado para receber estranhos e 
também fazer refeições'0 • Nas casas mineiras mais abastadas podia ainda aparecer uma varanda na sua 
parte frontal, o que já não acontecia em Goiás, com exceção do Engenho São Joaquim. Nessas casas, a 
reclusão feminina também foi detectada mediante a interdição do interior da morada ao pessoal de sua 
caravana: "pessoas que me demonstravam a maior confiança jamais permitiram que meu criado entrasse 
na cozinha para secar o papel necessário à conservação de minhas plantas."71 A cozinha e o pomar nos 
fundos da casa eram locais proibidos aos estrangeiros, porque eram de domínio feminino. 
Os arraiais foram descritos de maneira sucinta pelos viajantes, sem se ater a muitos detalhes. Sempre 
ressaltando a vida de fulgor de outrora, Saint-Hilaire comentou: 
Não devemos julgar os povoados do Brasil pelos nossos, pois em geral não passam de um 
amontoado de casebres miseráveis e de ruas lamacentas. A maioria dos arraiais de Minas e 
Goiás, cuja origem se deve às minas de ouro, hão de ter tido o seu encanto em seus tempos 
de esplendor. 72 
Escandalizou-se com os vários templos religiosos em povoados tão pequenos e observou: "Por aí se 
vê como é arraigada nos brasileiros do interior a mania de construir templos inúteis, o que, segundo os 
padres mais esclarecidos, não tem nenhum outro fundamento a não ser uma vaidade pueril."'.l Os 
prédios públicos da capital Vila Boa não deviam ser comparados aos europeus, porque "ali tudo é pequeno, 
tudo é mesquinho, sem beleza e até mesmo, segundo dizem, sem solidez", bem como a arquitetura do 
chafariz do largo da Casa de Câmara e Cadeia era medíocre, sem ser grotesca."4 
Pohl insinuou uma descrição romântica ao avistar o arraial de Corumbá: 
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Fica este numa colina, além do qual se elevam serras mais altas e finalmente, a três milhas de 
distância, em forma de anfiteatro, as moles rochosas dos Montes Pirineus. Este panorama e, 
em pane, a vista da própria aldeiazinha com seus telhados vermelhos, dão a toda região um 
caráter muito pitoresco.''> 
Mas desapontou-se ao chegar ao local, dizendo "que os telhados, alegres e brilhantes ao longe, cobre 
miseráveis e semi-arruinados casebres de barro." Como se pode notar, vale dizer, o desapontamento não 
veio da natureza e sim da ação humana. 
Saint-Hilaire chamou Meia Ponte de um "arraial encantador" e assim o descreveu: 
O arraial foi construído numa pequena planície rodeada de montanhas e coberta de árvores 
de pequeno porte. Estende-se ao longo da margem esquerda do rio das Almas, numa encosta 
suave, e defronta o prolongamento dos Montes Pirineus. Tem praticamente o formato de 
um quadrado e conta com mais de trezentas casas, todas muito limpas, caprichosamente 
caiadas, cobertas de telhas e bastante altas para a região. Cada uma delas, conforme o uso em 
todos os arraiais do interior, tem um quintal onde se vêem bananeiras, laranjeiras e cafeeiros 
plantados desordenadamente . .fu ruas são largas, perfeitamente retas e com calçadas dos dois 
lados. Cinco igrejas contribuem para enfeitar o arraial. A igreja paroquial, dedicada a Nossa 
Senhora do Rosário, é bastante ampla e fica localizada numa praça quadrangular. Suas paredes, 
feitas de adobe, tem 12 palmos de espessura e são assentadas sobre alicerces de pedra. O 
interior da igreja é razoavelmente ornamentado, mas o teto não tem forroJ6 
A simpatia de Saint-Hilaire com os arraiais era proporcional à receptividade recebida e, principalmente, 
aos diálogos estabelecidos com gente do lugar. Em Santa Luzia, onde conheceu um vigário erudito, 
possuidor de uma rara biblioteca, e em Meia Ponte, onde conheceu Joaquim Alves de Oliveira, fez 
amenas descrições das povoações, colocando-as inseridas em molduras pictóricas. Dos outros, limitava-
se a narrar a sua precariedade. Ainda sobre Meia Ponte, continuou: 
Da praça onde fica situada essa igreja descortina-se um panorama que talvez seja o mais 
bonito que já me foi dado apreciar em viagens pelo interior do Brasil. A praça foi construída 
sobre um plano inclinado; abaixo dela vêem-se os quintais das casas, com seus cafeeiros, 
laranjeiras e bananeiras de largas folhas; uma igreja que se ergue um pouco mais longe contrasta, 
pela brancura das paredes, com o verde-escuro da vegetação; à direita há também casas e 
quintais, e ao fundo outra igreja; à esquerda vê-se uma ponte semidesmantelada, com um 
trecho do Rio das Almas coleando por entre árvores; do outro lado do rio avista-se uma 
igrejinha rodeada por uma pequena mata, com grupos de árvores raquíricas mais além, 
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confundindo-se com ela. Finalmente, a cerca de légua e meia do arraial o horizonte é limitado 
ao none por uma cadeia pouco elevada, que constitui um prolongamento dos Montes Pirineus. 
Nela se vê um pico arredondado a que dão o nome de Frota, o qual se projeta acima dos 
morros vizinhos."'":' 
Nota-se que a inserção da paisagem natural na descrição feita por Sainr-Hilaire dos espaços edificados 
sugere ainda o domínio desta sobre o homem. Ao mesmo tempo. exalta a exuberância da natureza 
integrada à ação humana que, no caso, ainda era parcial, mas completamente possível. Luiz d'Allincourt, 
ao contrário, condenou o sítio de Meia Ponte, além de apontar para o predomínio do poder privado 
sobre os espaços públicos, como no caso da localização da Matriz, dizendo: 
É notável que o mau gosto e nenhum desvelo, que punham os antigos na fundação dos 
lugares auríferos, no que bem mostraram, que só o ouro formava o seu alvo, e que tudo o 
mais era nada, em presença de tão precioso ídolo! Por isso, é que sempre davam princípio às 
povoações o mais perto possível do sítio, em que mineravam; importando-lhes pouco a 
irregularidade do terreno, das ruas, e edifícios, ainda que próximo houvesse melhor local: 
assim teve começo, junto ao rio das Almas, que ainda é pequeno, o Arraial de Meia Ponte; e 
até por um capricho mal entendido, edificaram a Matriz no pior sítio do largo, em que 
existe, com o frontispício voltado para o máximo declive do mesmo largo, e os fundos que 
estão em uma cova, para a parte mais espaçosa; o que executarão só para que o Templo ficasse 
próximo à casa de que tinha concorrido com maior quantia para a sua fundação; o que desta 
sorte se exigiu. 78 
Johann Emanuel PohJ79 descreveu Meia Ponte de maneira rápida, sem enaltecê-lo. Achou o exterior 
da Igreja Matriz "insignificante", os outros templos "diminutos", "todas as ruas são retas e têm até [grifo 
nosso] passeios de xisto quartzífero", "as casas são térreas, construídas de madeira e barro, caiadas e 
cobertas de telhas", as vidraças das janelas "são substituídas por pano de linho esticado". Quando chegou 
na capital, demonstrou a sua decepção afirmando que "embora ao viajante, depois de ter atravessado por 
dias inteiros vastas planícies e campos crestados, a primeira visão da cidade ofereça um belo quadro, o 
interior não corresponde a essa impressão, tendo aspecto pouco atraente."80 
Os sistemas construtivos e os materiais de construção foram minimamente mencionados pelo 
naturalista francês. Segundo ele, algumas casas rurais tinham as paredes confeccionadas com "barro 
cinzento", "paus", "feitas segundo o costume com paus cruzados" sem ter recebido o reboco de barro. Na 
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cobertura, o mesmo naturalista anotou "palhà', "folhas de buriti" e "telhas de barro". Apenas no muro 
do engenho do comandante de Meia Ponte reconheceu o uso do adobe. Em um sítio perto deste arraial, 
foi o único local de que fez anotações sobre o piso, dizendo-o assoalhado. Já para as moradas urbanas, o 
relator reconheceu o uso da madeira e do barro para a sua execução, bem como o uso de um barro 
branco chamado tabatinga ou a cal para o seu revestimento, telhas de barro cozidas para a cobertura e, 
em alguns lugares, vidraças de lâminas de talco ou mica, como chamou Pohl. 
Além dos materiais anteriormente citados por Saint-Hilaire, Pohl destacou o quartzito encontrado 
em Meia Ponte, em que 
as lâminas mais flexíveis, por serem refratárias, são utilizadas como chapas portáteis de fogão 
para torrar milho e farinha de mandioca. As quebradiças servem para revestir muros, calçar 
passeios e aposentos; as inteiramente sólidas, para pedra de amolar. 81 
Ressaltou que as pessoas não sabiam construir forros de teto e os substituíam por panos de algodão 
esticados nos ambientes das habitações, como encontrou na capital.82 Nas proximidades de Porto Real e 
no arraial do Carmo, ao norte da província, Pohl encontrou fazendas e casas construídas de "tijolos 
queimados" e "cobertas de telhas", apontando para a existência de olarias na região, o que fugia da 
tradição construtiva do lugar. Em função disso, manifestou: "esta solidez das edificações coloca o lugar 
acima de muitas outras povoações e o conjunto teria melhor aparência se as casas fossem pintadas de 
novo."83 Naquele local, para essa pintura, utilizava-se o gesso extraído nas serras das proximidades. Nos 
arraiais de Natividade e Arraias Pohl relatou que as casas eram feitas de "tijolos crus" que seriam o adobe, 
e que a Igreja Nossa Senhora do Rosário dos Pretos, do primeiro povoado, era construída de pedra. 
Na província mineira, Saint-Hilaire reproduziu a maneira de fazer habitações mais simples, dizendo 
que a pouca durabilidade delas era resultado do material utilizado -o barro: 
As casas dos pobres são tão fáceis de construir, que qualquer um é seu próprio arquiteto[ ... ]. 
Para levantar as paredes fincam-se na terra, a pequena distância uns dos outros, esteios de 
madeira toscos, da grossura aproximada de um braço. Com o auxílio de alguns cipós, amarram-
se a estes ripas transversais muito aproximadas, e, quando se completa assim uma espécie de 
gaiola, enchem-se os intervalos com barro. [ ... ].84 
O mobiliário dessas habitações rurais não foi descrito por Saint-Hilaire ou Pohl, mas pressupõe-se 
que se caracterizavam pela precariedade e vetustez, tendo em vista os que foram mencionados para as 
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casas urbanas, que consistiam apenas em bancos de madeira e tamboretes forrados de couro, segundo o 
francês, e algumas cadeiras de couro e grosseiros e pesados armários e mesas, de acordo com o austríaco. 
Novamente, para Saint-Hilaire, a exceção ficou a cargo da residência urbana de Joaquim Alves, que 
possuía uma sala bem mobiliada com mesas, cadeiras e espelhos, também imaculadamente limpa, em 
que havia quadros nas paredes, que eram pintadas até certa altura e depois caiadas até o teto." Em Vila 
Boa, achou as casas razoavelmente bem mobiliadas e também imaculadamente limpas. Nas suas viagens 
por Minas Gerais, o francês relatou que nas casas dos fazendeiros guardavam-se roupas nas malas ou 
dependuradas em cordas, as cadeiras eram raras e as pessoas sentavam-se em bancos, tamboretes de 
madeira e escabelos e os colchões eram de palha de milho desfiada. 86 
Apesar dessa simplicidade, Saint-Hilaire atestou que viu em Santa Luzia e Meia Ponte móveis e 
pratarias muito bem trabalhados, que haviam sido feitos na província, e quadros com desenhos de 
flores feitos em Vila Boa. 87 Os artesãos goianos, julgou o narrador, não eram criativos, apesar de 
muito hábeis, pois em Goiás, como em Minas, era comum exercerem vários ofícios ao mesmo tempo. 88 
Pohl não compartilhou dessa impressão e julgou-os atrasados, dizendo: "os seus trabalhos de marcenaria 
mal se podem comparar com a carpintaria européia e os seus serralheiros com os nossos ferreiros." 89 
Não se sabe quem tinha razão, mas a implicância explícita de Pohl era com a maneira como esses 
artesãos trabalhavam, pois conjeturava que eles eram ociosos e só realizavam algum trabalho quando 
tinham vontade. 
Saint-Hilaire também encontrou em Goiás, particularmente na capital, várias lojas abastecidas com 
artigos diversos do Rio de Janeiro. Quando foi jantar no palácio provincial, espantou-se com as porcelanas 
e pratarias: "Não deixa de causar assombro esse luxo, sabendo-se que o único meio de se chegar a Vila 
Boa era em lombo de burro e que nos achávamos a 300 léguas do litoral."90 
Pohl91 também vivenciou um pouco desse luxo na casa em que se hospedou no arraial de Jaraguá, 
próximo a Meia Ponte, comendo e bebendo em talheres e copos de prata, numa mesa onde ardiam velas 
num castiçal do mesmo metal. Na sala da casa havia cadeiras, mesas e outros móveis, e no quarto a sua 
cama possuía almofadas bordadas de flores e guarnecidas de largas rendas. Nem rodo o conforto isentou-
o das críticas ao local, ao dizer: "trocaria todo esse luxo por um gole de água boa e fresca, mas aqui não 
se podia conseguir tal refrigério." 
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Em relação às técnicas utilizadas na produção ou beneficiamento de produtos agrícolas, Saint-Hilaire 
falou das moendas e dos fornos dos engenhos de açúcar, dos monjolos, do moinho de farinha, do ralador 
de mandioca, da máquina de descaroçar algodão, do arado e da fábrica de fiação. Todas essas máquinas 
estavam presentes no engenho de Joaquim Alves, que, segundo o viajante, não possuía os fornos dentro 
da técnica moderna. A máquina de descaroçar algodão era movida à água, assim como o ralador de 
mandioca, descritos da seguinte maneira: 
A casa onde se achava instalada era construída sobre estacas e embaixo do assoalho fora 
colocada um roda em posição horizontal, que era movida pela água que caía de uma calha em 
plano inclinado. O eixo da roda atravessava o assoalho e se elevava até certa altura, tendo na 
extremidade outra roda horizontal cujo aro era revestido por um ralo de metal. O eixo e a 
roda superior ficavam encaixados dentro de um quadrado formado por quatro estacas, cada 
uma das quais tinha uma chanfradura na parte interna, ao nível do ralo. Quando a roda 
começava a girar, quatro pessoas seguravam as mandiocas, encaixando-as nas chanfraduras. 
Tendo este ponto de apoio, seus braços podiam manter-se firmes e a ação da máquina não 
sofria interrupção. 92 
Sobre o monjolo, Saint-Hilaire também deixou a sua descrição: 
A manjo la ou monjolo, que também chamam de preguiça, foi já descrita por alguns viajantes: 
todavia não acho inútil dar aqui, em poucas palavras, uma idéia dessa engenhoca notável 
pela simplicidade. Sobre uma peça de madeira vertical e imóvel, é colocada, à maneira de 
uma gangorra, outra peça de madeira, móvel e horizontal; esta última é escavada em uma das 
extremidades como uma larga colher, e, na outra, é armada de um soquete bem resistente. A 
máquina está sempre colocada, como já disse, debaixo de uma pequena queda d'água. O 
líquido, caindo na espécie de colher que, de um lado termina a viga oscilante, faz inclinar-se 
esta para o mesmo lado, enquanto a extremidade oposta, armada na parte inferior com o 
soquete que descrevi, se ergue descrevendo um arco de circunferência; mas enquanto a 
extremidade escavada se inclina, a água escorre, o peso do pilão sobrepuja o da colher, a 
máquina range, e o pilão cai pesadamente num cocho destinado a receber o grão. 93 
Os produtos beneficiados nessas máquinas eram aqueles usualmente consumidos pela população da 
roça e da cidade, conforme apontou o viajante. Os habitantes de Goiás alimentavam-se de arroz, farinha 
de milho, farinha de mandioca, feijão, carne de porco, carne de vaca, café, rapadura, açúcar, verduras, 
frutas, e, em alguns arraiais, produtos derivados do trigo e aqueles vindos de fora. Desses produtos, 
Saint-Hilaire descreveu o processo de fabricação da rapadura, por ser muito apreciada pela população: 
'
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São tijolos que podem ter de cinco a seis polegadas de comprimento e são bastante grossos; 
sua cor, gosto e cheiro são mais ou menos os do açúcar queimado das nossas refinações, mas 
o gosto do xarope se faz sentir mais fortemente. Para fabricar rapaduras não se põe água 
alcalina no caldo; faz-se este ferver o bastante para que não escorra nenhum melaço, e vertem-
no em moldes dos quais se pode facilmente retírar as rapaduras resfriadas. As crianças, negros 
e tropeiros adoram essa espécie de açúcar e consomem-na em quantidade prodigiosa. 
Frequentemente, quando os tropeiros chegam ao rancho e não tem a paciência de esperar 
que o feijão fique cozido, apaziguam a fome comendo uma jacuba, mistura que se faz a frio 
com água, farinha de milho e rapaduras. 94 
Já o austríaco Pohl" descreveu os procedimentos de fabricação da farinha de milho, fubá, farinha de 
mandioca e carne seca, destacando que o milho não servia apenas para a alimentação humana, mas 
também para a forragem do gado e outras criações. "Para transformar milho em farinha, molha-se e 
descasca-se o grão, pila-se, com adição de água, mexe-se o fogo brando numa frigideira de cobre ou 
(como se faz em Goiás) sobre uma chapa de xisto quartzífero, e passa-se pela peneira." Desse processo 
obtinha-se a farinha grosseira, pois a farinha mais fina, tamhém chamada de fubá, era conseguida no 
moinho. O fubá cozido em água fervente transformava-se em angu e misturado com farinha de trigo 
originava um pão quebradiço e indigesto, segundo o viajante. 
A farinha de mandioca era preparada da seguinte maneira, conforme descreve Pohl: 
A5 raízes, lavadas e raspadas, são raladas num cilindro de 1 O centímetros de comprimento 
envolto por um ralo de folha-de-flandres, espremidas dentro de um saco numa prensa, para 
separar o suco venenoso, e depois torradas como o milho, ou ainda mais, quando se deseja 
farinha inteiramente seca, que se conserva por um ano. 96 
A farinha era comida pura, escaldada, que era chamada de pirão, ou em forma de um pão chamado 
beiju. Da mandioca derivava ainda um outro produto chamado tapioca, que era resultado de prensagens 
sucessivas, em água fria, seguidas de torração. 
Na mesma fazenda em que aprendeu os procedimentos citados, Pohl viu também como se preparava 
a carne seca, tão utilizada por tropeiros e pela população em geral: "Abate-se o animal e, em mantas de 
2,5 centímetros de espessura, a carne é salgada e exposta, por três dias, à ação do ar e do sol. Com isso 
está findo o trabalho, e a carne em condições de conservar-se por vários meses."97 
Outro aspecto que chamou a atenção do viajante austríaco foram as hortas encontradas em algumas 
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fazendas, que pareciam jardins suspensos. Eram 
constituídas de estacas de mais de 2 metros de altura, com travessas, sobre as quais se acumula 
terra. Nelas se plantavam alface, cebola, alfavaca, ta i oba e várias outras hortaliças, que crescem 
viçosamente. Dessa maneira e ainda envolvendo-as em algodão, protegem-se essas plantas 
contra a destruição pelas formigas. 98 
Entre os costumes observados, destacam-se aqueles ligados às mulheres. Para o viandante francês, a 
reclusão feminina era o que mais chamava a atenção, pois quase nunca elas se colocavam na presença de 
estranhos ou iam a lugares públicos. Em uma festa ocorrida em Santa Luzia, em que todos estavam na 
casa do vigário, Saint-Hilaire expressou o cuidado nas relações sociais com a mulher: "Logo chegou um 
grupo de senhoras, que foram levadas para a sala. Imediatamente os homens se retiraram dali, reunindo-
se na saleta de entrada."99 Mesmo nas saídas para a igreja, as mulheres se escondiam sob compridas capas 
de lã e caminhavam sem olhar para os lados, como observou. Segundo Pohl, "conservavam-nas tão bem 
guardadas, que justificavam o dito proverbial: a mulher só deve ser levada à igreja três vezes em sua vida: 
para o batizado, para o casamento e para o enterro." 100 Talvez por isso, pensou o austríaco, as mulheres 
envelhecessem tão cedo em Goiás. A historiadora Miriam Moreira Leite afirma que a mulher de família 
no Brasil era sempre identificada com o interior da casa, de onde deveria sair apenas em ocasiões especiais, 
pois a rua era de domínio da escrava e da prostituta. 101 
O conceito emitido por Saint-Hilaire sobre a mulher goiana era o pior possível: sem delicadeza, 
desgraciosa, sem doçura, sem educação, inibida, estúpida, e "se acham reduzidas ao papel de fêmea 
para os homens." 102 Mas, segundo Mawe 103 , um viajante inglês que fez comentários mais brandos 
sobre as mulheres brasileiras, "que esperar de mulheres mal educadas, vivendo desde a infância, no 
meio de negros, em más habitações, apenas abrigadas da chuva e do sol, e destituídas de toda 
espécie de comodidade?" 
Para completar, Saint-Hilaire teceu extensos comentários a respeito das uniões ilícitas entre homens 
e mulheres, julgando que a "libertinagem tornou-se um hábito" 104 • Assim, a vida desregrada e sem 
perspectiva, além da convivência com mulheres desinteressantes conduziam os homens goianos ao gosto 
pela cachaça, pensou o francês. Aliás, o gosto dos homens pela cachaça também foi observado por Pohl. 
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Na sua passagem por Natividade, em que apontou o costume brasileiro de homens brancos serem 
hospedados por outros igualmente brancos, falou do seu anfitrião que, logo pela manhã, já não conseguia 
se manter em pé de tanta aguardente que tomara. Mesmo com toda embriaguez, o hospedeiro conseguiu 
servir a refeição, muito tagarela, levando o viajante a seguir o hábito do país, segundo suas palavras, ou 
seja, fazer a sesta numa rede, depois de comer. 105 
O intercâmbio entre o meio urbano e o meio rural era intenso, conforme notou o viajante francês. 
Nos seus depoimentos fica clara a posição do meio rural como lugar potencial da recuperação da província, 
embora, naquele momento, se encontrasse em estado de estagnação e abandono. Os arraiais eram 
considerados locais de movimento e ação, mas também encontravam-se paralisados em decorrência da 
apatia da população. Para o narrador, a maioria da população de todos os povoados goianos dedicava-se 
aos afazeres da terra, movimentando-os apenas nos dias de festas. Nos demais dias, a vida social 
praticamente inexistia. No dia-a-dia, os arraiais eram habitados por poucos artesãos e comerciantes, com 
exceção de Vila Boa, que tinha um bom contingente de funcionários públicos. 
Existiam festividades que ocorriam nos aglomerados urbanos e outras realizadas nas fazendas. Saint-
Hilaire narrou a festa de Pentecostes em Santa Luzia e a festa de Nossa Senhora da Abadia em Bom Fim, 
em que na primeira era realizada uma cavalhada ou encenação da luta entre mouros e cristãos, além dos 
outros eventos, denominados pelo francês como "bizarras cerimônias"; e a segunda congregava missa, 
sermões, fogos de artifício, ópera e torneio. "No torneio sempre é representada uma passagem qualquer 
da história de Carlos Magno e dos doze pares de França, que ainda é muito apreciada pelos brasileiros do 
interior." 106 O viajante PohJl07 mencionou a festa de Natal passada em Santa Luzia, referindo-se à missa 
cantada na noite do dia 24, "ao som de uma marcha executada por dois violinos e um clarinete", e farto 
almoço no dia seguinte na casa do vigário. 
Na cidade de Goiás, antiga Vila Boa, o austríaco narrou as festividades da Semana Santa. As festas 
começavam com a procissão de Nosso Senhor dos Passos, envolta num rigoroso ritual, conduzida pelos 
homens brancos da sociedade, antes da Sexta-feira da Paixão. Os mulatos faziam outra procissão, oito 
dias depois, chamada Procissão dos Pardos das Dores de Nossa Senhora, em que, segundo o espectador 
estrangeiro, "contrastavam estranhamente os rostos escuros das meninas que faziam o papel de anjos. " 108 
De quinta-feira ao domingo de Páscoa eram muitas as celebrações, incluindo-se a lavagem dos pés, as 
missas, os sermões, as procissões, as peças teatrais, as brincadeiras e os cumprimentos ao Governador, de 
que toda a população participava, inclusive pessoas de outros lugares. A peça de teatro era uma comédia 
sobre a vida de Carlos Magno, em que os papéis femininos eram representados por homens, em trajes 
luxuosos de veludo guarnecidos com ouro, usando-se muitas jóias emprestadas, de acordo com o viajante. 
Mesmo diante de uma manifestação como essa, naqueles confins longínquos, Pohl se aborrecia: "com 
Hr> POHL, Johann Emanuel. Viagem no interior do Brasil. Trad. Milton Amado c Eugênio Amado. Belo Horizonte: 
Itatiaia; São Paulo: Edusp. 1976. p. 270. 
"'6 SAINT-HILAIRE. Auguste de, op. cit., p.l 05. 
HF POHL, Johann Emanuel, op. cit., p.11.3. 
226 wH Ibidem, p. 144. 
notável fluência, porém com má acentuação, são proferidos os longos discursos, às vezes de várias páginas. 
Toda a ação da peça é enfadonha e mesmo com bem executados combates, freqüentemente repetidos, 
não se consegue tolerar até o fim." 109 
Uma outra festa de que Pohl participou foi a de Santa Ifigênia, em Traíras, comemorada pelos 
negros livres no mesmo dia de São João. Faziam cavalgadas, cantorias, disparavam fogos e morteiros e 
tocavam tambores. Na véspera do dia de São João, acendiam uma fogueira na porta de cada casa e da 
igreja, onde existia outro tipo de iluminação. 
Sobre as luzes, devo dizer alguma coisa. São tão simples, que seria impossível adivinhar em 
que consistem. Por falta de vidro, empregam-se para esse fim, notadamente aqui no interior, 
cascas de laranja esvaziadas de seu conteúdo. Enche-se a casca de azeite, coloca-se um pavio, 
e eis a candeia pronta. [ ... )1 10 
Essas luminárias podiam ser colocadas em suportes feitos de talos leves de buritizeiro, como os que 
viu na festa em Natividade. 
Na roça, Saint-Hilaire participou de uma festa de São João, na Fazenda Mandinga, entre Jaraguá e 
Vila Boa, da qual fez a seguinte narração: 
Todos os anos os agricultores das redondezas tiram a sorte para saberem quem faz a festa. 
Nesse dia era a vez do meu hospedeíro. Corno primeira providência, fincou-se no chão um 
grande mastro, em cujo topo tremulava uma pequena bandeíra com a imagem do santo. O 
pátio da fazenda foi iluminado, armou-se uma grande fogueira e as pessoas davam tiros para 
a ar gritando: "Viva S.João!" Nesse meio-tempo, um violeiro cantava fanhosamente algumas 
modinhas bem tolas num tom plangente, acompanhando-se ao violão. Em geral, é a gente 
do povo que canta modinhas. As letras dessas canções são muito jocosas, mas ouvindo-se 
apenas a música dir-se-ia que se trata de um lamento. Todavia, logo começaram os batuques, 
uma dança obscena que os brasileiros aprenderam com os africanos. Só os homens dançaram, 
e quase todos eram brancos. Eles se recusariam a ir buscar água ou apanhar lenha, por ser isso 
atribuição dos seus escravos, e no entanto não se envergonhavam de imitar suas ridículas e 
bárbaras contorsões. [ ... ] Depois da batucada meus hospedeiros, sem nenhuma transição, 
ajoelharam-se diante de um desses pequenos oratórios portáteis que se vêem em todas as 
casas e entoaram as preces da noite. Esse ato de devoção foi demorado, e quando terminou, 
a mesa foi posta e brindou-se à saúde dos presentes. A cantoria e os batuques se prolongaram 
por toda a noite, e as mulheres acabaram por participar deles. No dia seguinte, quando parti, 
a dança continuava. 111 
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A sua narrativa expressa os preconceitos que faziam parte de sua formação. O comentário sobre os 
brancos dançando "ridícula e barbaramente" o batuque comprova essa assertiva. Para ele, assim como 
para muitos, a influência "selvagem'' de africanos e índios corrompera a formação brasileira. 
Provavelmente assim pensavam os alemães Spix e Marrius, que, ao pousarem na fazenda do 
comandante do arraial de Flores, cuja habitação disseram ser espaçosa, relataram um velório escravo. 
Esse velório de uma mulher escrava ocorria numa palhoça- explicam tratar-se de edificação de madeira 
com barro e cobertura de sapé- próxima à morada principal: 
Ali encontramos toda a família e a numerosa criadagem preta, chorando em volta de um 
corpo, que estava costurado num lenÇol de algodão como as múmias do Egito. Explicaram-
nos que a morte de uma escrava negra era o motivo dessa lúgubre solenidade, pois os africanos 
não se deixam demover de prestar, segundo os costumes pátrios, os últimos deveres aos 
mortos. As lamentações são feitas pelos negros com tal sentimento e convicção, que os 
fazendeiros consideram pouco prudente negar para isso o consentimento. 112 
Nota-se a censura aos costumes não europeus, na menção à extravagância das manifestações de 
tristeza dos negros, adequadamente contidas pelos fazendeiros brancos. A "benevolência" dos proprietários 
era movida pelo medo de possíveis retaliações por parte dos negros naquela terra distante de tudo. 
Em suma, Saint-Hilaire enxergava Goiás através da leme da pobreza, como mostra seu relato: 
Alguns agricultores chegaram a um tal estado de penúria que passam meses comendo alimentos 
sem sal, por não poderem comprá-lo. E quando o vigário percorre as fazendas, para a confissão 
pascal, acontece muitas vezes que todas as mulheres de uma mesma família se apresentam 
diante dele, uma de cada vez, usando o mesmo vestido. 1 15 
Mas ao lado da miséria, o francês encontrou cordialidade, polidez e bondade nos homens goianos, 
apesar de os mineiros, na sua opinião, serem os mais dóceis e hospitaleiros. 
Para o viajante, tais qualidades deveriam ser somadas ao amor ao trabalho, como era propagado pelo 
vigário de Santa Luzia, para retirar a província do estado de indigência em que se encontrava. Do mesmo 
modo pensava PohP 14 quando disse: "se os moradores [de Goiás] não fossem avessos ao trabalho", as 
suas terras incultas não estariam entregues aos ''índios selvagens" e aos "animais bravios". Todavia, 
reconhecia a hospitalidade, amabilidade e solicitude da maioria do povo goiano. Brandão, ao avaliar a 
visão dos viajantes acerca desses pequenos lavradores dos sertões, diz: 
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os caipiras, mesmo não sendo nunca percebidos através do seu trabalho com a terra, são 
trabalhadores da terra e, portanto, homens a quem não sobram nem o tempo nem condições 
para cultivarem a si próprios. Cativos da terra, sem serem escravos dos senhores de terra, 
estão, por isso mesmo, mais afastados de sua cultura civilizadora do que os próprios índios 
'catequizados', ou do que os próprios escravos 'civilizados'. 11 '5 
Daí, segundo os viajantes, esses homens precisam ser inseridos na ordem civilizada, imprimindo 
ourro ritmo ao trabalho com a terra. 
Em 1824, o português Raymundo José da Cunha Mattos escreveu a Chorographia histórica da 
Província de Goyaz, como o então governador de armas do território goiano. Passados alguns anos da 
vinda dos primeiros viajantes estrangeiros, o português avaliou a importância de escrever sobre a província 
goiana, mas estava ciente da dificuldade de fazê-lo, por estar "no centro de vastos desertos", apesar de ser 
o "coração do lmpério''. 116 
Como não era uma viagem de reconhecimento, como os relatos anteriores, a corografia expôs de 
maneira geral a província de Goiás por meio de dados históricos e geográficos, não se detendo à narração 
das atividades cotidianas ou dos espaços construídos. Nessa aparente descrição objetiva, existiu uma seleção 
de imagens que tanto revelava como obscurecia a história do lugar, de acordo com Sandes e Ribeiro. 117 
Como militar, imbuído do espírito disciplinar, Cunha Mattos almejava civilizar a província em direção a 
um projeto de nação que se anunciava. Para tal, era preciso vencer a decadência imposta com o fim da 
mineração e aprofundada pela inabilidade político-administrativa e pela preguiça da população provincial. 
Desse modo, o militar português construiu a corografia de Goiás, admitindo saber se tratar de "memórias 
mui superficiais", mas sabedor também de que "falta[va] um poderoso braço que rir[ asse) o povo da apatia 
em que se conserva[va)." Segundo a análise dos historiadores citados antes, esse braço ausente era o Estado 
Imperial, que deveria preencher o vazio- representado pela imagem da pobreza- da província goiana com 
tudo aquilo que compatibilizasse com o entendimento de nação e progresso-' 18 
Assim, Cunha Mattos preocupou-se em mostrar todos os povoados existentes e suas características 
gerais de modo mais brando que os viajantes estrangeiros, indicando a precariedade de muitos arraiais e 
a ruína de poucos. Nesse sentido, tinha a intenção de mostrar que, apesar da decadência da província, 
sobrevivia uma rede urbana apta a ser transformada mediante a ação do trabalho e da disciplina. Para ele, 
"os elementos existem na província: nada se carece de fora dela; nada é impossível, uma vez que possível 
for ressuscitar ou criar algum patriotismo no coração dos governantes e dos governados."119 
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Cunha Mattos inicia sua corografia com a descrição da cidade de Goiás e dos arraiais que estavam 
compreendidos na comarca do sul, dos quais se destacava Meia Ponte. A capital da província foi assim descrita: 
Esta cidade tem muitas e não desordenadas ruas pela maior parte mal calçadas; uma grande 
praça em que a bela casa do conselho e cadeia, e perto dela o chafariz com três bicas e tanques 
de animais, [ ... ].Esteve toda praça arruada de arvoredos, que foi deitado abaixo por ordem 
do governador e capitão-general D. João Manoel de Menezes: tem mais a praça do Rosário, 
pequena e guarnecida de várias e elegantes casas; a praça do Palácio, e igreja matriz também 
elegante, posto que menor do que a praça da Cadeia; [ ... ];tem três pontes de madeira sobre 
o rio Vermelho e uma da mesma qualidade no Manoel Gomes; vários templos; 749 fogos e 
8052 habitantes: já foi mais extensa, segundo mostra a ruína de vários edifícios, que se 
encontram nas suas extremidades; [ ... ].Tem um grande e bem suprido açougue [ ... ]; obra 
excelente, que agora está caindo em ruínas; algumas vistosas e bem ornadas casas e teve um 
horto botânico que, por incúria, veio a acabar: em conclusão, esta cidade, posto que pequena 
seja, é superior, em beleza de edifícios e asseio das ruas, a algumas capitais de outras províncias 
do Império. 120 
A imagem visual da pequena cidade traduziu-se pela delicadeza com que Cunha Mattos mesclou indícios 
positivos e negativos. A elegância e beleza de algumas edificações contrastavam com a ruína de outras. Ao final, 
enalteceu-a por meio de suas qualidades em contraposição ao seu tamanho, que não chegava a ser um grande 
problema, confrontando-a com outras capitais do Império e indicando o sentido de pertencimento. 
Dos outros núcleos urbanos descritos, Meia Ponte se destacava como um "aprazível e extenso arraial": 
tem 307 casas, algumas delas mui boas, cinco igrejas, e o hospicio dos religiosos da Terra 
Santa; uma vistosa e bem alinhada rua a que se chama - das Bestas - a rua do Rosário, 
Bonfim e outras; tem grande ponte sobre o rio das Almas, a qual se acha de rodo arruinada, 
e a praça da matriz, que não é bem nivelada: [ ... ];tem casa de conselho e cadeia insignificante; 
[ ... ] tem professores publicos de primeiras letras e gramática latina: os seus habitantes 
principiam a desenvolver alguma industria fabril: tecem muito algodão grosseiro, cultivam 
algum trigo café, algodão, milho e outros gêneros; criam algum gado cerdal e vacum e extraem 
pouco ouro nos rios do Peixe e Almas. 121 
Da mesma forma, na descrição de Meia Ponte Cunha Mattos alternava o abandono com a resistência, 
demonstrando a sua crença na região que desempenhava atividades ligadas à terra. Naquele arraial destacou 
a figura de JoaquimAlves de Oliveira como o primeiro proprietário da província e animador da indústria 
e do comércio 122 , e residente na "mais extensa e ornada" casa do lugar. & demais, segundo o português, 
eram de "mediana e pequena grandeza" e sem "luxo algum." 
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As demais descrições de arraiais acompanham esse sentido, ou seja, o autor limitava-se a falar sobre 
a regularidade das ruas principais, das qualidades dos edifícios principais, das características genéricas 
das casas como "humildes" ou "abandonadas", dos elementos geográficos de relevância, e outras poucas 
informações. 
Entre os edifícios notáveis da comarca de Goiás estavam as edificações oficiais da capital, como o 
palácio do governo - "casa térrea mal construídà' -, a casa de junta da fazenda, a casa de fundição, o 
quartel, a casa do conselho- "edifício mui belo"-, e algumas casas civis nesta cidade e outras- uma em 
cada-, em Meia Ponte, Santa Luzia, Bonfim, Jaraguá e Pilar. Cunha Mattos ressaltou ainda os edifícios 
sagrados, elogiando o campanário com relógio da Igreja Nossa Senhora da Abadia, na capital, feito por 
"prodigioso e preguiçoso" artíficie local. Em Meia Ponte, considerou a Matriz como "grande, bela e 
maltratadà', a Igreja Nossa Senhora do Rosário dos Pretos como "pobre, mas decente", a do Carmo e a 
da Lapa da Boa Morte dos Pardos como "pobres e arruinadas" e a do Bonfim como "pequena, bela e bem 
colocada." 
As casas rurais foram tratadas genericamente, com exceção da citação sobre o Engenho São Joaquim, 
considerado por Cunha Mattos "o maior e melhor estabelecimento no campo" da província. O militar 
registrou que todas as casas construídas na cidade ou no campo, durante o período da mineração, não 
tinham elegância, nem comodidade, porque eram provisórias, como o ouro. Todavia, aqueles que 
conheceram "as doçuras" da agricultura "deram começo a estabelecimentos e edifícios mais sólidos", que 
foram encontrados por ele, "uns em bom reparo, outros em decadência, e outros finalmente de todo 
arruínados." Para Cunha Mattos, as fazendas em ruínas foram prósperas no passado porque contavam 
com a mão-de-obra escrava, ao contrário daquele momento, em que eram povoadas por homens livres 
vadios ou ociosos. Nesse caso, para ele, a solução estava na obrigação, por um braço forte, do trabalho 
sistemático na agricultura, porque "a terra é a melhor possível, a gente é boa, mas a preguiça de quase 
roda chega a um grau inexplicável." 
Segundo o governador de armas, o precário trabalho na agricultura em Goiás utilizava-se somente 
de instrumentos básicos, como a foice, o machado e a ern,:ada, em técnicas rudimentares - como a 
queimada- desconhecendo as inovações nessa área, o que era comprovado pela existência de únicos dois 
arados em todo o território, um dos quais de Joaquim Alves. Não existiam moinhos de vento e poucos 
eram os moinhos à água, pois utilizavam os monjolos para moer milho e outros. 
Cunha Mattos relacionou a alimentação cotidiana da população urbana, a qual era composta de 
carne seca ou verde, aves, feijão, toucinho, farinha de milho ou mandioca, pouco pão e vinho, café, 
hortaliça e arroz, e dos moradores rurais, que se alimentavam de carne seca, feijão, verduras, milho em 
farinha, ou cozido a que chamam canjica. 125 Não havia discrepância com o que já tinha sido mencionado 
pelos outros viajantes estrangeiros, afirmando a quase inexistente distinção entre a alimentação urbana e 
a rural e reforçando a complementaridade. 
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Sobre os artesãos goianos, Cunha Mattos reforçou a opinião de Pohl sobre a sua inabilidade e 
incompetência, dizendo: 
Os alfaiates e sapateiros são indiferentes: ferreiros um só merece este nome na cidade; e nos 
arraiais alguns apenas sabem malhar o ferro muito mal; ourives sofríveis; fundidor existe um 
na cidade, que é um fenômeno de habilidade e um poço de preguiça; [ ... ];os carpinteiros já 
foram excelentes [ ... ]; pedreiro não há um só em toda a comarca que tal nome mereça; 
encontram-se alguns bons seleiros, maus pintores e douradores [ ... ]. 124 
Com o olhar direcionado para a construção da imagem adequada, o português enalteceu os recursos 
naturais da província e apontou para a predisposição do povo goiano em se livrar da ociosidade, já que 
sua "gente é boà', bastando para isso o impulso adequado. Em seu relato, pouco ou quase nada mudou 
da imagem criada pelos primeiros estrangeiros, já que se mantiveram as mesmas impressões, apesar de 
provenientes de objetivos diversos. 
Na mesma década de 1820 ficaram os registros da viagem de Cunha Mattos à província goiana, 
publicados somente em 1834. Os relatos contidos no Itinerdrio do Rio de janeiro ao Pard e Maranhão 
pelas Províncias de Minas Geraes e Goiaz colocaram-no como um viajante investigador que descreveu o 
que viu pelos caminhos, abordando aspectos cotidianos que na corografia não cabia colocar. Do mesmo 
modo que no escrito anterior, o português expressava a sua imagem acerca dos habitantes dessa parte do 
território brasileiro chamada "sertão ou deserto", que abrigava pessoas cujas "preguiça e indolência" as 
levava a um tal estágio de miséria, que os afastava da "civilização". Para Cunha Mattos, Goiás inseria-se 
nesse universo, porque encontrou as mesmas características definidoras da população do território 
compreendido entre o rio São Francisco e o rio Paranaíba, que eram os reconhecidos habitantes do 
sertão, como disse: 
Havendo eu escripto em outro lugar deste Itinerário que o sertão começa no Rio de S. 
Francisco, direi agora que eUe continua até ao alto da chapada superior á cidade de Goiaz; 
que só na margem do Rio Corumbá, no Arraial do Bom-fim, no engenho do major Joaquim 
Alves de Oliveira, e nesta cidade de Goiaz, não encontrei sertão agreste, tudo o mais he 
sertão, muito sertão, ainda que os lugares por onde passei não estejão pouco povoados. Os 
mesmos usos e costumes, a mesma preguiça e indolência, o mesmo desmazelo e indifferença 
acerca das casas, morando os homens e mulheres com os porcos e vacas: tendo as habitações 
rotas, e os buracos tapados com pedaços de couro de boi. As mesmas hortas, pequenas e 
maltratadas; a pouca ou quase nulla agricultura, a mesma amizade e complacência com os 
vadios tocadores de viola: enfim, Goiaz he sertão agreste e muito agreste (grifo nosso), salvo nos 
lugares que acima deixei aponrados. 125 
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Nesse seu posicionamento, o viandante português já deixava perceber a orientação do seu olhar, na 
proporção em que o sertão opunha-se ao litoral, que era o lugar da civilização e da urbanidade, consolidados 
com a figura imperial. A adjetivação do sertão agreste acentuava a sua postura, indicando a necessidade 
de transformação, expressa muito claramente no seu escrito anterior. Para o narrador, os habitantes de 
Goiás "vivem no abismo de toda a penúria, cercados de rios extremamente piscosos, e de campos em que 
se encontra immensa caça. Assentados todo o dia ao fogo, á sombra ou ao sol, estes preguiçosos subsistem 
de cocos e outras frutas silvestres." 126 
Cunha Mattos preocupou-se em mencionar as propriedades rurais, iniciando pela definição dos 
vários tipos que identificava: as fazendas eram aquelas em que se criavam gado vacum, cavalar ou 
cerda!; os engenhos fabricavam o açúcar- no caso de Goiás, fabricavam rapadura e a aguardente-; e 
as roças eram dedicadas à produção de cereais e farináceos em larga escala, ao contrário dos sítios que 
os produziam em pequena monta127 • Nota-se que a sua definição de fazenda divergia daquela utilizada 
por Saint-Hilaire e Pohl, pois a vinculava à criação de gado, ao contrário da outra, que a situava unida 
à agricultura. A roça e o sítio, dentro da perspectiva de Cunha Mattos, seriam as propriedades 
comprometidas com a produção agrícola. Em Goiás, observou que as pessoas chamavam de fazenda 
aquelas propriedades que em Minas, segundo sua visão, rotulavam de sítio, ou seja, as que eram 
dedicadas à agricultura em pequena escala. 
De uma maneira geral, a imagem manifestada era a de que a maioria das propriedades rurais goianas 
era pequena e maltratada, pois era conduzida por homens preguiçosos, ao contrário daquelas comandadas 
por homens civilizados, como aquelas que encontrou ainda na província do Rio de Janeiro. Cunha 
Mattos referiu-se às fazendas de Langsdorff, possuidor de reconhecida urbanidade128 , e à do Padre Correa, 
cuja casa foi assim descrita: "hum edifício assobradado, cujo pavimento superior tem huma varanda de 
quatro arcos e de dez janellas, com salas e quartos de hospedes estão mobiliados com toda a decência" 129 • 
Além disso, fez menção aos inúmeros anexos dessa casa, entre os quais a capela, a oficina de ferreiros, o 
rancho para viajantes e o engenho. Mattos reafirmou, nesse itinerário, o que disse na sua corografia a 
respeito dos grandes engenhos ainda existentes, oriundos de um passado próspero, mas entregues ao 
abandono e à decadência. 
Em Goiás, segundo Cunha Mattos, as fazendas compunham-se da casa principal e de outras 
edificações nomeadas por "barracas", "oficinas", "casinhas arruinadas", "engenhos", além dos "ranchos". 
Alertou para o fato de que "quando se diz que h uma fazenda tem boas officinas, deve entender-se que 
tem grandes barracões ou paioes de milho, hum moinho e monjolos 130 ."Ao contrário dos viajantes 
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naturalistas europeus que passaram por Goiás na década de 1810, Cunha Mattos mencionou outras 
construções existentes, além da edificação sede, que seriam os alojamentos de escravos ou de agregados. 
Aliás, pouco mostrou sobre o âmbito do trabalho, porque, em princípio, acreditava, a indolência 
contaminava a todos. 
As fazendas situavam-se preferencialmente em fundos de vales, afastados das estradas, "porque a 
maior parte dos moradores evitão de propósito a visinhança de lugares freqüentados por passageiros, e 
querem ter suas plantações em valles fornecidos de matas, e de águas bastantes para o trabalho de seus 
monjollos." 131 Os monjolos de triturar grãos existiam em quase todas as propriedades, e a água que os 
abasteciam provinha de regos de açudes que se faziam nos córregos e ribeirões, a qual era muitas vezes 
canalizada em tubos de madeira, que em Minas era a taquaraçu e em Goiás não foi especificada. 
Cunha Mattos afirmou que as casas encontradas pelo caminho não eram sólidas, nem elegantes, 
segundo os padrões de beleza de arquitetura dos homens de beira-mar. 132 O viandante também não fez 
nenhuma referência à organização desses edifícios, com exceção do Engenho São Joaquim, em que 
especificou a sua distribuição espacial: 
O edifício he immenso: o grande pateo ou terreiro de hum lado o engenho e casa do 
proprietário, officinas e casa de hospedes: mais para dentro, em hum pateo fechado, a casa e 
officinas das mulheres: do outro lado do pateo estão as casas dos escravos, todas mui limpas 
e caiadas, e de hum mesmo feitio. Junto da porta existe os curraes de ovelhas, e as casas das 
aves onde há h uma incrível quantidade de ganços, gallinhas e patos de todas as qualidades. 
As casas do engenho são térreas, mas tem immensas acommodações. Junto á capella há hum a 
grande varanda; e no interior próximo á grande sala de jantar está em construcção hum novo 
e extenso edifício. Sobre a estrada existe hum grande rancho e hospedaria: em fim este engenho, 
as suas officinas, e os seus 200 escravos são administrados pelo Sargento Mor Joaquim Alves 
de Oliveira por hum systema todo jesuítico, ou para melhor dizer, a casa e officinas são hum 
relógio que só hum homem como elle he capaz de governar. Aqui tudo tem tempo próprio, 
tudo tem lugar determinado.[ ... ]LH 
Aos olhos de Cunha Mattos, esse homem bem educado, possuidor de bons livros e de instrução, 
tinha a urbanidade necessária para o tratamento adequado dispensado aos seus hóspedes e aos seus 
escravos, expresso na organização de seu engenho. Os·outros não mereciam descrições mais elaboradas, 
pois eram manifestações rústicas sem importância. 
Sobre o agenciamento interno das edificações rurais, o viandante português pouco falou, limitando-se a 
discorrer sobre os ambientes aos quais lhe era franqueado o acesso, como a sala, a varanda, o quarto da sala, a 
capela ou "casa de oração", e a sala de jantar. Os cômodos do interior da morada eram interditados aos 
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estranhos, como já apontado. Nas casas pequenas que lhes ofereciam acolhida, a acomodação era improvisada 
na sala - em catres, redes ou no chão - e, quase sempre, acompanhada de reclamações do português: 
O meu Official d'Ordens dormio no chão junto a huma parede do interior da sala [ ... ]. 
Depois da meia noite entrarão dous porcos por hum buraco da sala, passarão por cima dos 
que dormião, sujarão roupa, e puzerão tudo em desordem. Eu dormi em cima de uma mesa, 
não me atrevendo a faze-lo no rancho porque as vacas e porcos furtavão e comião a roupa, 
arreios, e tudo quanto achavão que tivesse suor ou gosto de saL 154 
Todavia, além das reclamações, havia elogios à hospitalidade goiana, que podia se manifestar por 
meio de algumas expressões- "com desvelo", "com grande decência e afabilidade" e "urbana civilidade", 
ou ainda, diante do fato de a acomodação se verificar no quarto da primeira sala, referir-se à "cama 
decente'~ Mattos contou a estadia no engenho do Palmital, perto de Curralinho, onde foi recepcionado 
pela "moderníssima (grifo nosso) viúva Sra. D. Maria Anastácia de Santa Cruz": 
Esta senhora fez a honra de mandar hum seu escravo convidar-me para me hospedar em sua 
casa, onde fUi excellentemente tratado. A minha patroa, laborando debaixo do peso dos 
desgostos da sua recente viuvez, não me veio fallar, mas deixou se ver dos pés á cabeça, e com 
effeito, sem ser formosa, he muito bem apessoada, mui alva, mui bem vestida, [ ... ].Achei o 
engenho maltratado no material do edifício, mas vi bom gado de trabalho.[ ... ]. Nada faltou 
ás minhas commodidades; tive huma cama ricamente preparada, e toda a noite as escravas 
estiverão occupadas no forno e na cozinha para tratarem do meu almoço ajantarado. [ ... ] 155 
Os adjetivos utilizados pelo viajante para seus hospedeiros que mostravam algum conhecimento 
erudito e o recebia bem, segundo sua visão, eram os de civilizados, urbanos ou das luzes. Trata-se de 
pessoas cujas casas eram as melhores tanto no que se referia à construção como ao mobiliário, como 
mostrado na descrição da fazenda do Capitão Joaquim Pinto, nos sertões de Minas Gerais: 
He muito extensa, térrea, e ao longo della há huma bella varanda de 120 palmos. Tem muito 
bons quartos, camas mui limpas, e todas as comodidades que se podem desejar. [ ... ] [tem] 
h uma larga sala de comer, que fica á entrada da varanda junto ao oratório, apresentou-me 
huma mesa de muita extensão coberta de iguarias, doces e frutas de diversas qualidades. [ ... ] 
esta mobiliada á antiga moda Mineira, bancos e cadeiras de madeira pintada ou de sola; leitos 
de jacarandá lavrados e com boas armações; tudo muito simples, mas tudo muito aceiado. A 
louça que vi na mesa é toda de estanho. uG 
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Como demonstrado antes, Cunha Mattos definiu uma tipologia para as casas dos sertanejos mais 
ricos de Minas Gerais, homogeneizando o seu agenciamento interno: 
Tem huma varanda na frente, e dous pequenos quartos para os hospedes nos extremos della. 
No meio do edifício está a sala com huma grande mesa para comer, e alguns bancos ou 
moxos: por cima da cabeceira da mesa fica hum pequeno oratório cheio de imagens: á roda 
da sala estão penduradas as pontas de veados de que já fallei, e servem de cabides e guardaroupas. 
Aos lados da sala ficão dous ou quatro quartos de dormir, e no fundo da mesma sala há 
outros dous, entre os quaes existe a porta do corredor que vai para a sala das mulheres, e para 
o pateo, onde estão as cozinhas e outras officinas. 137 
Segundo registros do português, as casas rurais goianas eram sempre térreas, confeccionadas, na sua 
maioria, em taipa de mão ou pau-a-pique, de varas amarradas com cipó, com telha de barro, sem forro, 
e caiada por dentro e por fora. k propriedades eram demarcadas entre si por cercas de madeira ou 
estacadas, valas no terreno ou muros de pedra e adobe. Nas províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais, 
Mattos encontrou cercas de espinhos, limoeiros, e pitangueiras, além daquelas citadas. 
A mobília resumia-se ao que chamou de "a ordinária do sertão", composta de uma mesa no meio da 
sala, alguns bancos toscos, redes, oratórios, e outros. Possuíam leitos de madeira, como aqueles do litoral, 
catres com estrados feitos com tiras de couro e os jiraus, que eram travessas de madeira assentadas sobre 
forquilhas presas ao chão. Os colchões eram de palha de milho colocados num tecido de algodão, em 
que as pessoas cobriam com lençóis de chita ou mesmo de algodão. Encontrava-se ainda "hum mancebo 
para pendurar h uma candea de ferro ou cobre, e a roupa, espingarda, e muitos utensis suspensos pelas 
paredes da sala em pontas de veados". 138 
Em fazendas como a de Joaquim Alves, deparou-se com uma grande quantidade de utensílios 
de prata, como os encontrados em algumas habitações rurais de Minas Gerais, na propriedade de 
uma negra, que tinha uma casa asso bradada, um engenho e várias choupanas. Nessa casa, serviu-se 
um lauto jantar para os viajantes, e, para as pessoas mais importantes da comitiva, ofereceram-se 
pão, vinho, doces, guardanapos e talheres de prata, além do que já se havia servido aos demais: 
carne de porco com feijão, carne de vaca, couve, carne de porco guizada, coberta com talhadas de 
laranja, e canjica de milho.U9 
De acordo com Mattos, a alimentação era precária, apesar da terra fértil, contendo 
carne secca ao sol, reduzida a picado, e ervas também pícadas, hum pouco de milho cozido (a 
cangica), leite, e farinha de milho, e poucas vezes feijão temperado com banha de porco ou 
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graixa de vacca, [ ... ]. Quando se Matão porcos, para se fazerem salgas, há festas grandes, 
porque então comem-se os miúdos e as cabeças [ ... ]. 140 
Além disso, tomavam café adoçado com rapadura e bebiam pouco vinho ou aguardente. 
As festas religiosas integravam os moradores do meio rural com os dos povoados, como mostrado na 
descrição de algumas folias que perambulavam pelos campos, e posteriormente uniam-se às festividades 
do Divino Espírito Santo nas aglomerações urbanas: 
Ouvi tocar viola e cantar em algumas casas: todos gostão de musica, e por isso qualquer 
vadio que toca viola tem o seu pão ganho,[ ... ]. Encontrei varias cavalgatas de Fuliões pedindo 
esmola para o Espírito Santo. Estes ajuntamentos de cavalleiros assemelhão-se bem aos Círios 
de Portugal. Os instrumentos que se tocão durante as suas marchas são violas, tambores, e 
pandeiros; e não he menor de cincoenta pessoas a cavalgata dos Fuliões, que são seguidos por 
um grande número de bestas com bruacas (saccos de couros em forma de caixas) cheias de 
gallinhas, leitões, e outros artigos tirados de esmola. [ ... ]-"1 
Nas casas rurais dos sertões improvisavam-se celebrações religiosas, como acontecia na fazenda do 
Sacco, que possuía uma pequena casa de oração, "onde algumas vezes concorrem à missa e administração 
dos sacramentos" aos habitantes da região. Em Minas Gerais, o viajante descreveu e indignou-se com o 
ritual de uma missa realizado na propriedade rural de um capitão português: 
Achei muita gente reunida, por estar aqui o Padre Capellão do Arraial da Formiga para 
administrar o Sagrado Viatico a huma preta velha que se acha moribunda. Eu temo fazer 
h uma narração fiel da scena do dia de hoje, mas he necessária para ver se há emenda de tanta 
negligência. O Padre Capellão ajuntou no meio do pateo 18 pretos que se havião de confessar 
[ ... ].A maior parte delles apenas sabião o Padre Nosso. Ahi mesmo no pateo confessou-os, e 
absolveu-os á caçadora. Para se dizer missa pôz-se de encontro a huma parede da sala (e ahi 
mesmo estava a barra ou catre da moribunda) hum pano de chita, que sérvio de colcha de 
cama há hum século. H uma pequena mesa coberta com outro pedaço de chita velha, que 
servia de frontal, formava todo o apparato do altar. A toalha era hum trapo que parecia ter 
limpado pratos em h uma cozinha: duas garrafas de vidro servião de castiçaes a dous bicos de 
cera que não tinhão mais de duas polegadas de comprimento. [ ... ] A casa em que estava a 
enferma e se disse a missa, he de pão a pique sem estar rabotada. [ ... ] Junto ao altar ficava 
huma sella: logo depois huma espingarda; seguia-se hum chapéo, a este hum cesto, depois 
huma peneira, immediatamente hum capote[ ... ]. Este indecentissimo apparato obrigou-me 
a fazer varias reflexões sezudas ao Padre Francisco de Paula Barreto que teve a bondade de 
14n CUNHA 1\.1ATTOS, Raymundo José da. Itinerário do Río de janeiro ao Pard e Maranhão pelas Províncias de Minas 
Geraes e Goíaz. v. I. Río de Janeiro: Typographia Imperial e Constitucional de J .Villeneuve e Cia, 1836. p. 94. 
14 ' Ibidem, p. 97. 237 
responder-me que a Igreja he muito pobre, e paga grossa pensão ao seu Vigário, accrescentando, 
que nos sertões não se estranha isto[!!142 
Cunha Mattos tinha uma imagem formada acerca da vida nos arraiais dessas regiões isoladas do 
sertão, como sempre frisou. Os arraiais oriundos da mineração tinham vivido um período de esplendor, 
mas estavam no ostracismo naquele momento, de acordo com o viandante, como já manifestara na 
corografia. Para Mattos, 
as casas achão-se fechadas durante os dias da semana, abrindo-se unicamente nos dias de 
missa ou de festa que he quando os seus donos fazendeiros alli se demorão por espaço de 
algumas horas. O capellão Official que serve de Commandante do districto em lugar do 
proprietário, o sacristão, o estalajadeiro ou rancheiro, os taberneiras ou vendeiros, o escrivão 
do Juiz da Vintena, e algumas meretrizes que fazem as delicias dos tropeiros, são as pessoas 
que ordinariamente habitão os arraiaes nos dias de semana. J<~J 
Meia Ponte era um arraial que destoava dos demais, pois tinha uma "civilidade estranha nos sertões". O 
viandante foi "suntuosamente" hospedado na casa de Joaquim Alves de Oliveira e assim descreveu o arraial: 
Tem a bella rua das Bestas, e outra do Rozario, além de diversas de menor extensão; algumas 
elegantes e espaçosas casas, pela maior parte terreas: as dos Frotas são de sobrado, mas não se 
achão concluídas: tem casa de Conselho do Julgado, e Cadêa; a espaçosa Igreja de N.S.do 
Rozario Matriz Paroquial; outra da mesma invocação; a do Senhor do Bom-fim com uma 
devota Imagem de estatura ordinária, e sem nenhumas proporções nos seus membros: nesta 
igreja há ricos ornamentos; a Igreja da Lapa, e a do Carmo: estas duas estão mui arruinadas. 
No arraial existem 307 casas, tem muita gente branca e bem luzida; mas há muitos doentes. 
[ ... ]Os moradores do arraial tem as suas casas caiadas; illuminárão-as de noite, e hum bando 
de musica andou tocando pelas ruas varias symphonias agradáveis. [ ... ]A Igreja[do Bonfim] 
que he pequena estava ricamente armada de damascos, sanefas e alcatifas: huma profusão de 
luzes, e os ornamentos de grande valor causarão-me muita admiração, pois não fazia idea de 
haver tanta riqueza nesta Capella. [ ... ]. O que mais me admirou foi a música: muito boas 
vozes; algumas rebecas, rebecões e flautas: não havião outros instrumentos de sopro; e disseram-
me que em todos os arraiais de Goiaz existem bandas de musíca, posto que inferiores ao da 
Cidade, e do Arraial de Meia Ponte. [ ... ).1 44 
Essa descrição do arraial destoa daquela feita para a corografia, por ser mais maleável e expressar 
a surpresa do viajante perante a existência de uma vida, compatível com seus valores de urbanidade, 
141 CUNHA MATTOS, Rayrnundo José da. Itinerário do Rio de janeiro ao Pará e Maranhão pelas Províncias de Minas 
Geraes e Goiaz. v. I. Rio de Janeiro: Tvpographia Imperial e Constitucional de J.Villeneuve e Cia, 1836. p. 164-166. 
143 Ibidem, p. 90. 
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naqueles ermos desertos. Na corografia, os problemas foram realçados, apesar de apontar para a 
persistência da estrutura urbana. 
Cunha Mattos não teceu maiores comentários a respeito da vida social nos arraiais e nas fazendas, 
mas deixou mostras de que a reclusão feminina era menor do que pressupunha. Em muitas fazendas, nas 
quais se hospedou, foi recepcionado por mulheres e por elas bem tratado. Em certo momento, na visita 
a um engenho, onde o proprietário tinha "extrema civilidade", o viajante escutou-o desmentir "a 
informação dada por alguns escritores estrangeiros, acerca da occultação de todas as senhoras quando 
tem hospedes." 145 Em outra oportunidade, comprovou essa afirmação quando 
a senhora da casa, em ausência de seu marido, mandou-me convidar para me recolher á sua 
habitação, e com effeito tratando-me com palavras muito obsequiosas, fez logo pôr a mesa 
para eu almoçar. [ ... ] apareceu-me muito bem vestida [ ... ]; mas vindo assistir ao almoço, 
estava coberta de ouro no pescoço e nos braços. 146 
Mesmo diante de tais constatações, Mattos afirmou que "no interior do Brazil, só nas casas de 
famílias mui civilisadas, he que as senhoras comem á mesa juntamente com os homens: no sertão nunca 
vi semelhante cousa." 147 Desse modo, apesar de menos reclusa, a mulher mantinha-se numa posição de 
inferioridade em relação ao homem. 
Encerrando o seu itinerário de viagem, Cunha Mattos relacionou algumas passagens pela região 
norte da província, demonstrando a decadência desta por meio da precariedade dos arraiais e da ruína 
das propriedades rurais. Ao contrário das impressões obtidas que diziam ser os habitantes do norte mais 
indolentes que os do sul, o viajante achou-os em situação semelhante, apesar do menosprezo que tem 
tido por parte do governo provincial. "Os moradores do Norte pouco differem em civilisação dos do 
Sul; as artes e sciencias achão-se quase no mesmo pé, mas o aceio da roupa de quase toda a gente do 
Norte he maior do que na comarca de Goiaz." 148 Essa homogeneidade de vida era transferida para as 
edificações, resultando em casas produzidas do mesmo modo, assim como outros tipos de construções, 
inclusive o agenciamento espacial dos aglomerados urbanos. 
No arremate da sua narração, Mattos enxergou a miséria de Goiás, mas, ao mesmo tempo, vislumbrou 
uma alternativa para o seu fim, mediante a agricultura. No documento oficial que foi a corografia, a sua 
ênfase na ação humana ficou evidente, o que nesse itinerário apareceu de forma mais sutiL como mostra 
a sua seguinte reflexão: 
14' CUNHA MATTOS, Raymundo José da. Itinerário do Rio de janeiro ao Pará e Maranhão pelas Províncias de Minas 
Geraes e Goiaz. v. I. Rio de Janeiro: Typographia Imperial e Constitucional de J .Villeneuve e C ia, 1836. p. 47. 
"''Ibidem, p. 73-74. 
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Eu vejo a Província pobríssima, os campos, montanhas, e valles cobertos de cascalhos, e a 
cada passo montões de ruínas que attestão o fluxo de huma riqueza passageira. Os moradores 
de Goiaz devem lembrar-se que a principal riqueza do seu paiz he a agricultura, para subsistirem 
abastadamente; o commercio para fazerem as transações dos gêneros superabundantes [ ... ] lfl'J. 
Ainda na década de 1820, o botânico e 
desenhista inglês William John Burchell veio a 
Goiás e não deixou escritos, mas fez desenhos que 
registraram a sua passagem por terras goianas. 
Segundo Belluzo150 , o inglês se colocava dentro do 
espectro enciclopedista que marcava o seu perfil 
de artista-cientista, porque aliava a organização 
lógica dos grandes planos à sensibilidade do detalhe. 
Desse modo, observava as pessoas do mesmo modo 
que anotava a vegetação, o terreno, a arquitetura e 
os conjuntos urbanos. Da mesma forma, estava 
imbuído do espírito romântico e, como tal, primava 
os valores que se opunham aos da sociedade 
Figura 1 - Desenho a lápis. Fazenda Paulo J\1oreira (RJ). 
William Burchell. Fonte: FERREZ, Gilberto (Org.). O 
Brasil do Primeiro Reinado visto pelo botânico Willian john 
Burchell 182511829. Rio de Janeiro: Fundação Moreira 
Salles; Fundação Nacional Pró-Memória, 1981. p.73. 
européia, como os das sociedades "primitivas", os do campo em oposição aos da cidade e os do passado 
medieval em oposição aos do presente. Trata-se de valores que foram manifestados dentro da perspectiva 
do pitoresco, pois a paisagem era selecionada e analisada segundo a visão do artista. 
Nesse âmbito, no percurso por Goiás, Burchell desenhou os arraiais pelos quais passou, deixando 
imagens selecionadas de cada um, sem, no entanto, registrar as casas rurais em que, provavelmente, se 
hospedou pelo caminho. Na coleção de desenhos organizados por Ferrez151 , existem apenas os de algumas 
fazendas no interior do Rio de Janeiro, que não se assemelhavam às goianas. A proximidade com o litoral 
propiciou a construção de edificações de grande porte, como aquela de propriedade de Paulo Moreira, 
captada pelos traços precisos de Burchell, e inexistentes em Goiás. Apesar de os edifícios de moradia 
serem diferentes, a forma de organização externa, mostrada no desenho, em que a casa principal unia-se 
a outras de feitio mais simples, também ocorria em terras goianas. Essas casas, que destoavam daquela de 
moradia do proprietário, eram possivelmente os abrigos dos escravos e os anexos de serviço, pois eram 
construídas de materiais menos nobres, como a palha de cobertura e o pau-a-pique nas paredes. 
Wl CUNHA MATTOS, Raymundo José da. Itinerário do Rio de janeiro ao Pará e Müranhão pefils Províncias de Minas 
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151 FERREZ, Gilberto (Org.). O Brasil do Primeiro Reinado visto pelo botânico Wil!ian}ohn Burchell 182511829. Rio de 
Janeiro: Fundação Moreira SaBes; Fundação Nacional Pró-Memória, 1981. 
Em Meia Ponte, Burchell realizou dois desenhos, em que o primeiro focalizou o largo da Matriz a 
partir do seu ponto mais alto, mostrando a fachada posterior do templo, e o segundo salientou o rio das 
Almas e a Igreja do Carmo. No primeiro desenho feito a lápis, o inglês posicionou-se de maneira a 
salientar a força da paisagem natural na composição do arraial. A posição da igreja, mostrada no seu 
desenho, abrindo-se para o horizonte, talvez explique a escolha de sua implantação, tão estranha aos 
olhos de alguns viajantes. Nesse desenho, o inglês mostrou ainda a igreja Nossa Senhora do Rosário dos 
Pretos numa posição isolada, sem edificações margeando o seu largo, e o sobrado do Frota, do outro lado 
do rio, apesar de não mostrá-lo. Ao longe, vislumbra-se a formação de uma rua composta por algumas 
casas separadas umas das outras, que seria a rua João Dias, atual Aurora. Por meio do ângulo escolhido 
pelo botânico, o arraial de Meia Ponte pareceu menor do que de fato era, pois as suas edificações "perdem-
se" na paisagem. O grande vazio do largo posterior à igreja amplia essa impressão, afirmada pela ausência 
de figura humana. Além disso, a perspectiva construída pelo desenhista não mostrou a monumentalidade 
da Igreja do Rosário em relação às casas de moradas. 
Figura 2- Desenho a lápis: Meia Ponte, 1827. Wílliam Burchell. Fome: FERREZ, Gilberto (Org.). O Brasil do Primeiro 
Reinado visto pelo botânico Willian John Burchel/182511829. Rio de Janeiro: Fundação Moreira Salles; Fundação Nacional 
Pró-Memória, 1981. p.116. 
No seu segundo desenho, Burchell reafirma a intenção apontada no primeiro, ao mostrar o rio e 
apenas duas edificações - uma igrejinha e um sobrado residencial - no lado despovoado do núcleo 
urbano. Mais uma vez a natureza aparece em primeiro plano, contrastada com a intervenção humana, 
materializada nas edificações e na ponte sobre o rio, além da presença de homens e animais. 
Nesse sentido, Burchell deixou claro o sentido de organização daquele arraial, por meio de sua 
menção às igrejas e aos seus largos e à edificação das casas ao seu redor. As casas organizadas em torno da 
igreja principal possuíam muitos lanços e as distantes, na rua esboçada ao longe, eram pequenas, indicando 
uma possível territorialização do espaço urbano. Apesar desses indicativos, o conjunto urbano é pouco 
perceptível, porque o viajante evidenciou muito a paisagem natural. 
O viandante inglês mostrou poucas casas urbanas, mas percebe-se que todas tinham a cobertura de 
telhas de barro, com duas águas e caimento para a rua; eram rebocadas e provavelmente caiadas, uma vez 
que não deixou explícito o material de confecção das vedações, como em outros desenhos; as portas e 
janelas eram de madeira, com vergas curvas ou retas- destacando a janela com gelosia da casa a esquerda do 
primeiro desenho; os muros divisórios podiam ter telhas de arremate na parte superior, ou não; a frente de 
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algumas casas tinha calçadas de pedras, assim como 
as suas escadas de acesso; possuíam uma estrutura 
marcada nas paredes, assim como aquelas vistas nas 
torres da Igreja do Rosário e na fachada da Igreja do 
Carmo. Burchell acentuou a exceção que era a casa 
do Frota, mostrando-a nas duas ilustrações, por ser 
um grande sobrado com uma torre em uma das 
extremidades, representando, talvez, o apogeu do 
lugar. Não restou nada dessa edificação. 
Nos desenhos de outros povoados de Goiás, 
como nos da capital, Burchell mostrou-se mais 
detalhista e observador de vários ângulos da 
paisagem construída, focalizando, até mesmo, 
aspectos do cotidiano, como pessoas andando nas 
ruas, pegando água no chafariz, lavando roupa, 
sentadas à porta de casa, além dos animais que 
perambulavam pelas ruas. 
Na capital da província goiana, o inglês retratou 
as edificações principais tanto religiosas quanto 
oficiais, mas registrou o conjunto urbano, ainda 
que, nas suas visões panorâmicas, a ênfase fosse para 
a natureza, como mostra a vista geral da cidade. 
Nesses desenhos, o viajante reforçou o que já havia 
colocado em Meia Ponte, ou seja, a existência de 
edifícios significativos como pólos organizadores da 
formação urbana. Alguns de tais edifícios 
demonstram um certo requinte construtivo, ainda 
não detectado na província, como é o caso da Igreja 
da Boa Morte, da Catedral e da Casa de Câmara e 
Cadeia. Ao redor desses edifícios estavam as 
construções civis, que definiam o desenho do 
conjunto. Portanto, os largos eram determinados 
pelas edificações monumentais e extraordinárias, 
em conjunto com as moradas, e as ruas definiam-
se pelo alinhamento das casas, por meio de traçados 
regulares ou não. 
Ainda da cidade, detecta-se a existência de 
calçamento em algumas ruas; de cruzes de madeira 
Figura 3- Desenho a lápis: Meia Ponte, 1827. William 
Burchell. Fome: FERREZ, Gilberto (Org.). O Brasil do 
Primeiro Reinado visto pelo botânico Willian ]ohn Burche!l 
182511829. Rio de Janeiro: Fundação Moreira Sallcs; 
Fundação Nacional Pró-Memória, 1981. p.ll6. 
Figura 4- Desenho a lápis: Goyaz, s/d. William Burchell. 
Fome: FERREZ, Gilberro (Org.). O Brasil do Primeiro 
Reinado visto pelo botânico Wil!ian jofm Burchell 18251 
1829. Rio de Janeiro: Fundação Moreira Salles; Fundação 
Nacional Pró-Memória, 1981. p.l28. 
Figura 5- Desenho a lápis: Goyaz, s/d. William Burchell. 
Fome: FERREZ, Gilberro (Org.). O Brasil do Primeiro 
Reinado visto pelo botânico Wi!!ian John Burche!! 18251 
1829. Rio de Janeiro: Fundação lv1oreira Salles; Fundação 
Nacional Pró-Memória, 1981. p.l38. 
em frente a várias casas e no largo da matnz, 
possivelmente um símbolo relacionado a alguma 
festa religiosa; de pontes de madeira sobre o rio; de 
um chafariz têito em pedra; de passeios de frente às 
casas; de um pequeno aqueduto para abastecer 
outro chafariz; do pelourinho; dos muros dividindo 
os terrenos e de seus quintais repletos de árvores. 
Por meio dos desenhos dessa cidade 
reconhecem-se casas térreas e sobrados, com alturas 
e inclinação de telhados diferentes, apesar de coladas 
umas às outras, como em qualquer povoado 
brasileiro. Em dois desenhos, Burchell focalizou 
casas que possuíam o telhado de uma única água 
caindo para os fundos e apenas um pequeno beiral 
para a frente. De uma maneira geral, as casas 
urbanas da capital tinham as telhas de barro; os 
beirais encachorrados; as fundações, quando 
aparentes, eram de pedra; a estrutura era de madeira 
independente das vedações; em algumas moradas 
as paredes eram de taipa de mão, outras de adobe, 
e em várias não há como identificar o processo 
construtivo, porque aparecem com as superfícies 
lisas, provavelmente rebocadas e caiadas; havia uma 
certa variedade de esquadrias, desde as pequenas e 
quadradas de madeira às maiores e retangulares de 
escuros de madeira, em guilhotina envidraçada e 
gelosias também de madeira, algumas até salientes 
em relação à fachada, com vergas retas ou curvas; 
as portas eram de uma ou duas folhas, de madeira; 
alguns muros divisórios de quintais eram 
confeccionados em adobe; e, no desenho de um 
interior doméstico, apareceu um forro de madeira 
em forma de tronco de pirâmide, piso assoalhado, 
bancos nos largos dos vãos das janelas e as ferragens 
de ferreiro para a porta. Já nas casas urbanas do 
norte da província, Burchell registrou paredes de 
adobe e algumas de palhas, com cobertura de telhas 
de barro como também de palha. 
Figura 6 ~Desenho a lápis: Goyaz, s/d. William Burchell. 
Fonte: FERREZ, Gilberto (Org.). O Brasil do Primeiro 
Reinado visto pelo botânico Wil/ian }ohn Burchel/18251 
1829. Rio de Janeiro: Fundação Moreira Salles; Fundação 
Nacional Pró-Memória, 1981. p.l39. 
Figura 7 - Desenho a lápis: Goyaz, 1828. William 
Burchell. Fonte: FERREZ, Gilberto (Org.). O Brasil do 
Primeiro Reinado visto pelo botânico ír-'Íllían john Burchell 
182511829. Rio de Janeiro: Fundação Moreira Salles; 
Fundação Nacional Pró-Memória, 1981. p.l33. 
Figura 8 - Desenho a lápis: Goyaz, 1828. William 
Burchell. Fonte: FERREZ, Gilberro (Org.). O Brasil do 
Primeiro Reinado visto pelo botânico V?7illian }ohn Burchell 
182511829. Rio de Janeiro: Fundação Moreira Salles; 
Fundação Nacional Pró-Memória, 1981. p.l36. 
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Figura 9- Desenho a lápis: Goyaz, 1828. William 
Burchell. Fonte: FERREZ, Gilberto (Org.). O Brasil do 
Primeiro Reinado visto pelo botânico Wi!lian }ohn Burche!! 
182511829. Rio de Janeiro: Fundação Moreira Salles; 
Fundação Nacional Pró-Memória, 1981. p.132. 
Figura 10- Desenho a lápis: Goyaz, 1828. Wtlliam 
Burchell. Fonte: FERREZ, Gilberto (Org.). O Brasil do 
Primeiro Reinado visto pelo botânico 1f7il!ían }ohn Burchel! 
182511829. Rio de Janeiro: Fundação Moreira Salles; 
Fundação Nacional Pró-Memória, 1981. p.l35. 
No final de 1830 e início de 1840, o inglês F 
George Gardner, médico e botânico, veio a Goiás 
visitando a região nordeste da província, como já 
o haviam feito Spix e Martius, Pohl e Burchell. 
Nos seus escritos permanecem as mesmas 
impressões emitidas pelos naturalistas estrangeiros 
quase vinte anos antes. A imagem captada e 
construída ainda foi a da decadência, causada pelo 
fim da mineração e continuada pela indolência 
da população de maiOria mestiça, em 
contraposição a uma natureza exuberante. 
Figura 11 - Desenho a lápis: Conceição, 1828. \X1illiam 
Burchell. Fonte: FERREZ, Gilberto (Org.). O Brasil rh 
Primeiro Reinado visto pelo botânico Willian john Burchell 
182511829. Rio de Janeiro: Fundação Moreira Salles; 
As paisagens selecionadas eram sempre Fundação Nacional Pró-Memória, 1981. p.142. 
aquelas em que se podiam mesclar a beleza da natureza e a ação humana desastrosa, manifestadas na 
descrição do local de um pouso: 
As altas colinas ondulantes que circundam o vale onde se erguia a casa davam-lhe um aspecto 
muito pitoresco. Havia mais duas casas a certa distância da em que pousamos; e, embora 
rodeadas pelas melhores terras possíveis para plantações, as três famílias apenas tinham uma 
pequena plantação de mandioca, que parecia ser a única coisa que cultivam. Apesar das 
abundantes pastagens das vizinhanças, ninguém possuía uma só vaca, e sua desculpa era o 
trabalho que lhes daria fazer uma cerca em volta da plantação. Em vez de qualquer labor 
manual dessa espécie, preferem vaguear ociosos em redor da casa ou entrar à mata, de machado 
e espingarda, em busca de caça e mel silvestre. 152 
li2 GARDNER, George. VI'agem ao interior do Brasil Tradução de Milton Amado. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: 
244 Edusp, 1975. p. 150. 
No seu trajeto por Goiás, Gardner mencionou as várias fazendas encontradas pelo caminho, onde se 
alojou ou se abasteceu, mas não entrou em detalhes quanto a sua implantação, agenciamento ou 
organização interna. Anotou que a maioria dedicava-se à criação de gado mas com simultânea produção 
agrícola. Como Saint-Hilaire e Pohl, apontou a existência de mais de um edifício na composição de uma 
fazenda. Relatou que uma casa de fazenda por onde passou possuía quarto exterior para viajantes, outra 
continha varanda e outra rancho. Reforçou a precariedade do mobiliário dessas casas, contando, por 
exemplo, sobre as camas que foram retiradas de uma varanda onde iam dormir: "o dono da casa pediu-
nos que esperássemos que os homens tirassem suas camas. Cada um veio então e carregou a sua, que não 
passava, de metade de um couro de boi."' 53 Em outra fazenda, foram alojados num cômodo destinado 
ao preparo de farinha de mandioca, que era conduzido pela proprietária e mais oito escravos. Nesse 
episódio, o inglês se espantou com as roupas dos negros: "nunca vi em parte alguma do Brasil escravos 
tão miseravelmente vestidos como aqui." 154 
Na sua percepção dos povoados, como quase todos do interior "irregularmente construídos", Gardner 
viu "casas baixas e de mísero aspecto", feitas de "grandes tijolos crus de barro misturado com grama 
aparada e secados ao sol", igrejas "ruinosas", população "negra, mulata e mestiça com índio", além de 
muita "indolência e ociosidade." A descrição material era sempre complementada por sua indignação 
com a postura "preguiçosa" da população, que, segundo esse viajante e os demais, pouco vivia nos 
arraiais, porque passavam a maior parte do tempo nas fazendas. 
As casas urbanas dessa região goiana percorrida por Gardner eram construídas externamente de 
adobe, e tinham as "repartições formadas de um tecido de varas, barreadas de argila alisada pela mão do 
trabalhador e todo ornamentado de traços deixados por seus dedos.""' Em Arraias, o inglês encontrou 
casas com "lâminas de talco", surpreendendo-o, porque achou se tratar de vidros. 
Na sua passagem pela vila de Natividade, alimentou-se unicamente de farinha e carne seca salgada, 
pois a população "com hábitos indolentes" não plantava aquilo que precisava para a sua alimentação. 
Gardner reclamou a dificuldade em conseguir alimentos nos aglomerados urbanos e em algumas fazendas 
que visitava. Em certo momento, narrou o caso de um homem que lhe recusou vender milho, dizendo 
não o possuir, mas como estava doente, acabou fornecendo o grão em troca do saber do médico estrangeiro. 
De certo modo, isso indica a possibilidade de que os alimentos podiam ser "escondidos" dos viajantes, 
com a intenção de precaver futuras privações. 
A imagem de Gardner a respeito da mulher goiana não se alterou daquela produzida pelos outros 
viajantes estrangeiros. "Trabalham pouco, mas comem e dormem muito; as mulheres de classe mais 
baixa são também muito dadas a beber cachaça." A cachaça, aliás, era largamente produzida nas fazendas, 
porque era consumida por pessoas de todas as classes sociais. Segundo o botânico, as mulheres vestiam-
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se muito mal e ainda mantinham o hábito de fumar cachimbo. Além desses comentários, não abordou 
nenhum aspecto da vida social da população urbana ou rural. 
Na década de 1840, ficaram as anotações de outro naturalista francês Francis de La Porte, conde de 
Castelnau, as quais apontaram para a continuidade das mesmas impressões a respeito das condições 
vividas pelos goianos encontradas pelos outros viajantes nas décadas anteriores. Sobre a antiga Vila Boa, 
Castelnau considerou-a "uma das pequenas cidades mais bonitas do Brasil", com cerca de quinhentas 
casas "muito bem construídas e extremamente brancas; as ruas, limpas e muito bem alinhadas, têm 
todavia muito mau calçamento; as praças são espaçosas." 156 Além disso, possuía muitas vendas e lojas 
que comercializam produtos da terra e importados, como "pólvora, chumbo, sal, vinho, azeite de oliveira, 
aguardente, licores, louças, chapéus, chá, chocolate, drogas medicinais e quinquilharias francesas." 157 
De Meia Ponte, o naturalista francês misturou a paisagem natural- "seus arredores são montanhosos, 
oferecendo à vista formosos vales cuja fertilidade se revela na exuberância da vegetação" 1" -com a 
paisagem construída- "há nela oito ruas principais, três praças, seis igrejas e duas fontes públicas. Das 
igrejas, a maior é dedicada à Virgem, sob a invocação do Rosário; é construída de taipa sobre alicerces de 
pedra. [ ... ] possui uma biblioteca pública." 1' 9 
As habitações dessa vila não foram mencionadas, à exceção daquela do comendador Joaquim Alves 
de Oliveira, "o homem de mais influência em Meia Ponte". O meia-pontense ilustre recebeu-os com a 
maior hospitalidade. 
Entrando na casa deste excelente homem, acreditar-se-ia estar nos arredores de uma das capitais 
européias. A casa, como quase todas da região, tinha apenas um andar; mas era muito espaçosa 
e mobiliada com o gosto de qualquer das melhores habitações do Rio de Janeiro. 160 
Em outro momento que elogiou a casa goiana, foi quando da sua hospedagem no palácio provincial: 
Éramos tratados como hóspedes do Imperador e tratados com honrarias perturbadoras. O 
que mal podía1nos compreender é como tinha sido possível reunir tantas comodidades, a 
trezentas léguas no interior do Brasil. Tinham os nossos aposentos rodos os móveis 
necessários. 161 
Da morada rural de Joaquim Alves, Castelnau comentou apenas que era um grande engenho onde 
trabalhavam duzentos escravos e que o seu proprietário possuía uma destacada coleção de papagaios e de 
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macacos, não fazendo referências ao seu caráter monumental. Nesse período, o engenho era conduzido 
pelo genro e, apesar da quantidade de escravos, já não devia mais possuir a organização de outrora, tão 
elogiada por Saint-Hilaire. 
Como os outros viajantes, relatou a reclusão feminina, mas ressaltou que não era muito diferente do 
que acontecia em outros lugares do Brasil. O constrangimento com a presença de estranhos nos interiores 
das moradias era comum, em que "os moradores escondem instintivamente suas mulheres, as quais só 
podem ser vistas nas procissões ou então nas igrejas em dias de festas." 162 Aliás, das procissões ficaram as 
imagens mais marcantes da visita à província goiana, segundo Castelnau. Diante da sua formação, aquelas 
manifestações populares excediam todas as suas expectativas, manifestando-se assim ao presenciar uma 
das procissões da Semana Santa na capital da província: 
Hei de me lembrar sempre do efeito que em mim produziram os cantos sacros, a música 
militar, os brados das pessoas, a iluminação geral da cidade e ainda aquela população inteira 
de homens e mulheres pitorescamente trajados, ajoelhados nas ruas. Dir-se-ia estarmos 
assistindo a uma cena da Inquisição. O que mais nos impressionou foi ver pessoas andando 
de joelhos, com enormes pedras na cabeça: algumas chegavam a prostrar-se de joelhos na 
entrada das igrejas, pedindo ao povo que as pisasse. 163 
De acordo com Corrêa16'í, as festividades religiosas eram importantes acontecimentos na 
sociedade goiana daquele momento, porque eram expressões da fé das pessoas e, principalmente, 
oportunidades de sociabilidade para os moradores dos povoados e do meio rural. Eram momentos 
em que as pessoas estreitavam os seus relacionamentos, fugindo do cotidiano do trabalho ou da 
ociosidade, como diziam os viajantes. 
As décadas seguintes- 1850 e 1860- foram isentas de relatos de viajantes. 
No final da década de 1870, mais precisamente em 1876, Virgílio M. de Mello Franco discorreu 
sobre as suas viagens ao interior de Minas Gerais e Goiás, publicando-as em 1888. Este homem foi 
nomeado juiz de Direito da comarca de Palma, ao norte da província de Goiás, sendo, posteriormente, 
transferido para a comarca do Rio Maranhão, ao sul da mesma província, permanecendo até 1878, de 
onde se mudou para Barbacena em Minas Gerais, também como magistrado. Os seus relatos foram 
alicerçados em informações advindas dos viajantes naturalistas do início do século XIX, como também 
dos escritos deixados por Cunha Mattos. 
Na introdução da sua narrativa, ressaltou a importância dos depoimentos dos viajantes estrangeiros, 
mas salientou a necessidade de "olhos nacionaes" sobre essas regiões tão pouco conhecidas do interior 
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do Brasil, na busca de "particularidades" que escaparam aos olhares de fora, concluindo: "O interior 
de nosso paiz, hoje mais que nunca, precisa de ser conhecido tal qual é, afim de que possa attrahir a 
emigração de homens de raça indo-europea, a que está confiada missão civilizadora no mundo." 1"' 
Essa afirmação, colocada logo na abertura do seu relato, contradiz o que tinha acabado de propor, que 
era um olhar de dentro, ao invés do olhar de fora. Ao afirmar o papel civilizador dos europeus em 
oposição aos demais, o viajante deixa transparecer o seu pensamento que comungava com as teorias 
raciais européias, que tinham grande aceitação e repercussão naquele final de século. Nesse sentido, 
Franco se posicionou do lado de fora, o que vai ser comprovado ao longo do seu texto, ao se apoiar nas 
narrativas estrangeiras anteriormente feitas, que, mesmo passado meio século ou mais, continuavam 
conduzindo a leitura da vida local. 
Ao ser transferido para o "centro do sertão de Goyaz", "um paiz despovoado", Franco assinalava que 
deixava para trás "a sociedade e a civilização", mas acreditava no futuro da província ao manifestar-se: 
Porquanto a província de Goyaz na verdade é um quasi deserto escondido no coração do 
lmperio; mas desse coração partem arterias de opulencia, que não podem mentir ao futuro, 
ao destino que a Providencia marcou-lhe nos favores e disposições da natureza. 166 
Mas, no seu interior, o magistrado maldizia os bandeirantes que criaram "os povoados ephemeros" 
que lutavam contra a miséria e a ruína, criando comarcas, que levavam juízes, como ele, a neles se 
estabelecerem. O seu olhar havia sido preparado, ou educado, e foi com tais lentes que enxergou Goiás. 
Desse modo, mesmo passado tanto tempo, o juiz detectou as mesmas questões levantadas pelos 
viajantes estrangeiros, ressaltando principalmente a indolência e a ociosidade da população, a péssima 
situação das estradas, a precariedade das acomodações nas viagens, a ruína das vilas e cidades, o 
pouco aproveitamento das terras, e assim sucessivamente, sem tentar compreender a dinâmica interna 
àquela sociedade. Assim como todos já haviam apontado, Franco sinalizava que a solução para 
Goiás estava no trabalho dedicado à agricultura e, para isso, "todos os nossos sertões devem ser 
conhecidos no intuito de lhes atttrahir a maior colonização estrangeira, e que esta seja em sua quasi 
totalidade composta de agricultores." 167 
O narrador falou pouco das fazendas, a não ser para indicar o parco aproveitamento de terras tão ricas. 
Hospedou-se em uma fazenda, cuja casa era assobradada e possuía pomar, paiol, casa de arreios e outros. 
De acordo com a informação dada pelo narrador, a fazenda pertencia a um mineiro, o que justificaria a sua 
opção pela edificação assobradada. No caminho entre Cavalcante e vila da Conceição, o narrador anotou 
que as fazendas ali existentes, "outr' ora cheias de gado, hoje estão em ruínas e despovoadas de criação."168 
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Naquele momento da viagem, muitos arraiais tinham se tornado vilas, como era o caso de Santa 
Luzia, cujos habitantes foram considerados pelo viandante como "officiosos e civilizados". Segundo o 
juiz, a cidade tinha boa igreja, uma cadeia sofrível, quatro ruas principais e outras, além de umas trezentas 
casas, "mas nota-se que caminha para a decadência." Já na vila de Conceição, a impressão foi de profunda 
tristeza, "por ver o estado de atrazo e abatimento dessa povoação designada para séde de uma comarca," 169 
com ruas desalinhadas e sem calçamento. Franco elogiou a situação de Meia Ponte, achando-a "aprazível", 
e completou dizendo que suas ruas eram alinhadas e calçadas, os passeios eram de pedra elástica, suas 
casas asseadas e envidraçadas, e a sua população muito educada, "graças à influencia do finado comendador 
Joaquim Alves de Oliveira"."0 Mais uma vez o culto ao passado, só que a um tempo próximo, que 
muitos julgaram perdido, reafirmando a expectativa em relação ao futuro. 
Em vila da Conceição, Franco viu casas construídas em adobe, sem assoalho no piso e forro no teto, 
cobertura de telhas e palhas, branqueadas a cal. Na região de Cavalcante, no nordeste de Goiás, o 
viandante registrou que não havia encontrado nenhuma casa com cobertura de telhas, mas somente 
cobertas com ramos de palmeira, correndo o risco de incêndios por ocasião das queimadas. Perguntando 
aos moradores sobre as razões disso, "responderam-[lhe] que não se encontra barro proprio para telhas e 
por isso servem-se de palmeiras, que há com profusão." 171 
Franco não abordou aspectos relacionados aos trates das moradas, mas afirmou que era muito difícil 
mobiliar as casas em Goiás, porque não existiam fábricas de móveis e nem os encontrava para vender. 
Em relação à sociabilidade desenvolvida entre os meios urbano e rural, o juiz fez observações sobre 
as fesras nos povoados, dizendo: 
Todos os habitantes ruraes estavam, na occasião da nossa passagem, na cidade de Santa 
Luzia, attrahidos pelas pompas da Semana Santa, que então se celebrava; por isso, sitios e 
fazendas ficaram despovoados já desde quarta-feira de trevas, dia que por alli passámos. '" 
Tal observação indica uma outra aproximação com os povoados, porque as fazendas se esvaziavam, 
ao contrário do que apontaram os primeiros viajantes. Estes descreviam as casas urbanas vazias sugerindo 
a existência concomitante de outra habitação no meio rural, o que, por sua vez, indicava pessoas de 
maiores recursos financeiros. Nesse caso, ao apontar o esvaziamento das fazendas, Franco leva a crer que 
todos, pequenos e grandes, iam para a cidade. 
De acordo com Virgílio, a vila de Formosa tinha prosperado mais que as demais vilas de Goiás, 
porque a maioria da sua população era mineira, e este povo era muito mais industrioso do que os 
indolentes e preguiçosos goianos. Acusou principalmente os nortistas goianos, que viviam na preguiça 
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em decorrência da inclemência do clima, como também do medo dos indígenas. Franco relatou um caso 
contado na região, em que índios canoeiros atacaram uma fazenda nas proximidades de Cavalcante: 
Há alguns annos, os Canoeiros atacaram a casa de José Luiz Leite, depois de longa e paciente 
espreita, e aproveitarem o dia em que estava Leite ausente na roça. Assassinaram-lhe a mulher 
e filhos. [ ... ] No em tanto saquearam a casa da família e deixavam os cadáveres das victimas 
nús e mutilados. A infeliz mulher estava gravida; rasgaram-lhe as entranhas e arrancaram o 
feto, que por escarneo deixaram nos braços d' ella. 173 
Se é verdade ou mentira ninguém sabe, mas o fato é que episódios como esse faziam parte da crença 
popular e divulgavam o horror de desbravar terras desertas, ainda povoadas por homens bárbaros, que 
praticavam atos insanos e anticristãos. 
Ao deixar a província em direção a Minas Gerais, Franco sacramentou as suas impressões sobre o 
povo goiano, salientando "a tendencia ao ocio e à inacção" das pessoas mais pobres. "Tal é o caracter 
desse povo, embora de mui boa indole, e que poderia ser feliz, vivendo na abundancia, si se desse à 
agricultura." 
No início da década de 1880, o paulista Joaquim de Almeida Leite Moraes foi nomeado governador 
da província goiana, e o percurso da viagem a Goiás, assim como o seu retorno, foram anotados, tornando-
se Apontamentos de viagem, publicado pela primeira vez em 1883. Desse relatório interessam algumas 
informações tecidas sobre o território goiano, com anotações sobre a visão de outro brasileiro sobre essa 
província, levando-se em consideração que o autor era o seu presidente e naturalmente a pessoa apta a 
sanar os problemas existentes. Sua estadia em Goiás foi por apenas um ano, o que talvez explique a 
configuração do seu olhar sem o sentido de pertencimento. Ao partir de São Paulo, Moraes se achava 
tomado pelas "cruéis incertezas de uma longa viagem pelo desconhecido. " 174 
A primeira impressão que obteve de Goiás foi por meio dos moradores da beira da estrada. Moraes 
achou-os "pobríssimos; os casebres de palha; miséria extrema; indolência desanimadora!"' 7' A paisagem 
natural o encantava, "mas a indústria pastoril está no berço; a agrícola não é conhecida; raro é encontrar-
se o selo do trabalho nessas regiões fertéis!" 17" 
Poucas foram as fazendas mencionadas, limitando-se a ressaltar aquelas em que encontrava "o selo 
do trabalho", mas não detalhava a sua configuração arquitetônica, fosse aspectos da moradia ou do 
agenciamento das edificações. Em alguns casos, Moraes citou a existência de paiol, engenho, senzala, 
terreiro arborizado e rancho próximos à moradia principal. Nessas casas em que o trabalho era visível aos 
seus olhos, ele detectou asseio e limpeza, além de fartura, alegria e boa vontade. Havia sempre milho 
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para os animais e produtos alimentícios para os homens, justificando a sua perspectiva geral: "abastança, 
ordem, economia e trabalho."177 Assim como Franco, o presidente apontou para as casas de fazendas 
fechadas nas regiões onde havia festas na vila próxima. 
Das vilas visitadas, Moraes enxergou a Vila Bela de Morrinhos na perspectiva de pobreza e decadência, 
com ruas alagadas e intransitáveis, casas pequenas e espalhadas, cadeia ordinária e igreja sofrível178 O 
único lugar civilizado nessa vila, de acordo com o anotador, era a casa onde se hospedaram, de propriedade 
de Hermenegildo Lopes de Moraes, um abastado comerciante da província. "Dir-se-ia que a vida, o 
trabalho, o progresso, a felicidade, tudo concentra-se" nessa casa, onde tiveram uma "noite de fidalgos". 
O presidente da província também comentou a respeito da capital e nada do que viu lhe agradou, 
levando-o a concordar com uma frase dita por Couto de Magalhães- "Goiás é a cidade do que foi!" 179 , 
dado o seu aspecto decadente - do que foi um dia -, revelando a pobreza do lugar. De acordo com 
Moraes, as ruas eram estreitas, tortuosas, mal calçadas, em que suas casas eram pequenas, mal construídas, 
somente caiadas, com venezianas de madeira e vidraças de malacacheta. Aos seus olhos, o largo da 
Cadeia era uma bonita praça, o edifício da Cadeia era sólido e um dos melhores, o quartel era antiquíssimo 
e "sem as precisas acomodações", "as igrejas são igrejinhas", o matadouro era "um atentado ao bom 
senso", não tem iluminação, nem passeio público, e os seus arrabaldes eram "pitorescos e aprazíveis", mas 
não eram aproveitados. 180 
A única casa urbana detalhada por Moraes foi o palácio do governo, a sua residência. Indignou-se 
com o aspecto daquela casa e se referia a ela como "o palácio", sempre grifado, denotando ironia: 
Casa grande, térrea, baixa, à semelhança de um barracão provisório, construção antiquíssima, 
contemporânea dos capitães-mores, sem arquitetura (grifo nosso); finalmente, um edifício 
reconstruído mil vezes e sempre demandando novos reparos e consertosP 81 
Moraes fez uma resumida descrição da organização dos ambientes do palácio, em que especificou 
alguns materiais de construção: 
Enrra-se neste paldcio (grifo no original) pelo saguão (grifo no original) calçado de pedras 
tosca, cujo teto não é forrado [ ... ]. Ao entrar, temos à direita a sala da recepção, mobiliada 
sofrivelmente (grifo no original), com as paredes já sujas, e à esquerda outros compartimentos, 
onde funciona a secretaria do governo. Em seguida à sala de recepção temos a do dossel, a 
coisa mais ridícula (grifo nosso) que temos visto, e em cujas paredes estavam suspensos alguns 
retratos da Família Real Bragantina, horrorosamente pintados, repugnantes caricaturas; 
depois ... um gabinete do mesmo gênero, um quarto empapelado de novo, um outro 
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simplesmente caiado, sem forro, com um velho armário, talvez do tempo de Bartolomeu 
Bueno, foi to a machado (grifo no original); uma sala de jantar, a melhor do palácio; cozinha 
à semelhança de rancho de tropeiro; bicas de palmito recebendo águas do telhado; soalho, 
em geral, podre, esburacado e balanceando (grifo no original); uma só cama, um só colchão; 
louça truncada a estudante; nem castiçais ... nada - absolutamente nada! E tudo isto é o 
palácio (grifo no original)!l" 
Contrariando os depoimentos dos viajantes estrangeiros, Moraes não encontrou nesse palácio as 
comodidades vivenciadas por ele em outros locais do Brasil. Para ele, tudo era muito precário, o que o 
levou a debochar de tudo que via. No inventário da mobília do palácio provincial de 1854 a 1863 183 
constavam inúmeros trastes domésticos que compartilhavam do entendimento de conforto e bem-estar 
para uma habitação, mas passados quase vinte anos eles poderiam não mais existir. Ou simplesmente 
existiam e ele os desconsiderava. 
Depois de tudo condenar, Moraes prescreveu alternativas, porque o goiano, apesar de indolente, era 
"obsequioso e afável, franco e jovial, generoso e cavalheiro" 184 , dizendo: 
No dia em que assim pronunciar-se o povo goiano pela iniciativa e pelo trabalho e houver 
um governo que o auxilie, fornecendo-lhes braços e transporte fácil e barato; [ ... ]; então a 
capital de Goiás não será a terra do que já foi (grífo no original), senão a mais rica e próspera 
cidade do futuro [ ... ]. 18l 
A irritação inicial ante a incapacidade de reação esboçou lampejos de otimismo, natural em quem partia. 
Ainda na década de 1880, um outro brasileiro, um carioca, mas educado e diplomado em Portugal, 
chamado Oscar Leal, passou por Goiás e documentou as suas experiências e impressões. De acordo com 
Ático Vilas Boas da Mota186 , Leal era formado em cirurgia dentária, era um excelente animador teatral 
e prestigitador, como também um escritor de biografias, poesias, romances, operetas, contos e viagens, 
entre as quais se inclui Viagem às terras goyanas, obra publicada pela primeira vez em Portugal no ano de 
1892. Segundo o autor187 , "farto de ler o que os outros viam" e atraído pelos "bosques, os campos, os 
montes agrestes, os desertos e a vida sertaneja", resolveu tornar conhecida "uma região sobre a qual até 
hoje, pouco ou nada se tem dito", sem filiar-se a esta ou àquela escola, apenas "escrevendo como penso 
e como sinto." O viandante ressaltou ainda a importância de se olhar para Goiás, principalmente em 
razão das suas riquezas naturais e da possibilidade de ser ali "edificada, talvez brevemente, a futura 
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capital federal". Entretanto, no início de suas anotações, expôs o seu conceito a respeito da gente do 
sertão, deixando transparecer a formação de seu pensamento: 
Ah meu caro leitor, se tendes percorrido os nossos sertões, os logares onde a vida é facil por 
causa da caça e da pesca, deveis saber que esta gente caminha para o entorpecimento, para o 
tumulo. Esta gente não falia- boceja, não anda- arrasta-se, não vive- vegeta [grifo nosso]. 
Para ella não há ambição, nem luxo, nem dinheiro, nem conforto; não há nada e que corra a 
vida como o barco á mercê da corrente. Para quem como eu até esta data já tem percorrido 
quasi todos os estados do Brazil, e conhecendo geralmente a indolencia quasi geral do nosso 
povo, pouco há a dizer e muito menos fazer nas occasiões difficeis com tal gente, que tudo é 
perdido, dinheiro, tempo, paciencia, conselhos e tudo o mais. Palavras que lhes dirlj"amos no 
sentido de os guiar por melhor caminho, são perolas que deitamos aos porcos [grifo nosso] .188 
Leal manteve e reproduziu o que já tinha sido falado a respeito dos moradores dos sertões, nos quais 
se incluía Goiás. A disponibilidade em realizar uma leitura interna da realidade goiana escapava das suas 
intenções, mantendo a sua interpretação ausente, corno todas as outras. Do mesmo modo, apesar de 
ressaltar que não se filiava a nenhuma escola, o viajante deu mostras de uma escrita romântica, em que a 
descrição das paisagens naturais, por exemplo, conduzia para o pitoresco, assim como as que foram feitas 
pelos naturalistas do início do século XIX. Com a preocupação em anotar os usos e os costumes dos 
goianos, conforme destacou em certo momento do texto, Leal integrava-os à paisagem natural, que era 
digna de registro, conforme escreveu: 
No meio d'aquelles bouquets de verdura que esmaltam os campos e chapadões, as frescas 
brisas matutinas agitam as cópas convexas das palmeiras e uma atmosphera deliciosa offerece-
nos os mil aromas das plantas odriferas dos caãpuams. Os passaras que se occultam entre as 
espessas ramagens durante as horas de maior calor, saltitam agora de ramo em ramo, de 
arbusto em arbusto, as flores se endireitam nos caules e de rodos os lados ouvem-se ruidos e 
cantares que só terminam quando o sol se somme no seu occaso. 189 
Nas regwes lindeiras a Minas Gerais, o viajante destacou a presença de muitos Imigrantes ao 
pronunciar: "eis-me pois dentro do Estado de Goyaz, mas não ainda no meio dos verdadeiros goyanos, 
porque com pequenas excepções quasi todas as pessoas mais bem collocadas alli, são de outras 
provincias."190 Nota-se que, mesmo sem entrar adequadamente em território goiano, Leal já divulgava a 
sua impressão sobre a população local, que era oposta àquela trabalhadora ali encontrada. 
Ao discorrer sobre as propriedades rurais, Leal não se preocupou em discriminá-las dentro de um 
esquema classificatório, mas distinguiu-as em sítios e fazendas, sem mencionar os critérios para tal 
diferenciação. Apesar disso, ficou implícito que os sítios eram as menores propriedades e as fazendas as 
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maiores. Em ambas, deixa transparecer a sua composição em mais de um edifício, destacando a casa 
de moradia e o paiol, além dos ranchos. Na maior parte das fazendas ou sítios visitados apontou uma 
minguada produção agrícola e insignificante criação de gado, anotando que alguns proprietários 
queixavam-se da falta de braços e da indolência dos habitantes rurais. 191 Nesse sentido, o viajante 
falou que a culpa provinha dos próprios proprietários que não davam o exemplo do trabalho, 
generalizando o ócio. 
O viandante não esclareceu sobre a organização interna da morada rural, deixando exposto que o 
seu acesso só era permitido à sala ou a algum cômodo que a ela se ligava. Mas, na maioria das vezes, 
pernoitava nas edificações anexas, podendo ser nos paióis ou nos ranchos. Muitas vezes foi hospedado na 
sala dos sítios, dormindo em jiraus nem sempre confortáveis - "passei uma verdadeira noite de sertão, 
estendido sobre um giráo que de instante a instante promettia dar comigo no chão ou por outra sobre os 
montões de espigas de milho que invadiam a habitação." 192 O jirau era, segundo o narrador, uma 
"geringonça feita de varas sobre forquilhas cravadas no chão" 193 • 
[Aliás,] louça e mobília, e outros trastes são cousas de luxo como essa gente ignorante diz e 
que não apparecem. Há em vez de cama ou de rede- o giráo [ ... ];em vez de bancos- troncos 
de arvores ou pesadas pedras. Um pericarpo ou uma cuia, substituem a bacia, o bulle, a 
chicara, o prato, a farinheira, conforme o ramanho_I"H 
De uma maneira geral, essa precariedade do recheio das casas era correspondente à materialidade do 
abrigo. Para Leal, as moradas sertanejas apresentavam um aspecto ordinário, assim descrito, exemplificado 
mediante a casa de um lavrador: 
A casa ou choupana é construída ao rez do chão, no qual estão fincados cinco ou septe 
esteios, que sustentam uma parede de varas e rachas de taquara, seguras umas às outras por 
cipós, mal barrada e que o tempo tem-se incumbido de desmoronar. O tecto de parte da 
choça não existe porque desabara e não mais o suspenderam e o restante mal coberto era com 
palha de burity. Portas não existem tambem, o que alli há, são apenas algumas varas ou paos 
bruros que ligados quando o morador quer, servem de tapagem e como se vê a cousa mais 
simples que se encontra em habitação humana. 195 
Para o viajante, os homens que moravam nessas casas- os sertanejos- eram grosseiros, mas gentis e 
hospitaleiros, com algumas exceções. De acordo com Leal, a hospitalidade era uma característica dos 
homens de Goiás, e afirmou: "estes humildes sitiantes, nem pobres nem ricos, têm sempre o coração 
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aberto para receberem o visitante com agrado, dispensando-lhe tudo que está ao seu alcance e muitas 
vezes sem acceitarem remuneração." 196 Todavia, existiam as aberrações, como era o caso de um homem 
encontrado no caminho para Morrinhos, que era surdo-mudo e papudo, parecendo mais, segundo Leal, 
"um troglodyta que um homem dos tempos hodiernos". A impressão foi tão ruim que o comparou à 
mulher macaca, que estava exposta nos campos Elysios de Paris em 1886, dizendo que esta "ao menos 
fallava e no seu rosto coberto de pellos percebia-se o sorriso da intelligencia."19' A preguiça e a negligência, 
infelizmente, homogeneizavam a todos, pensava o viajante, mas, "apesar de sertanejo", eram hospitaleiros. 
Ainda sobre as casas rurais, Leal mencionou a existência de porteira de varas em fazendas próximas 
a Meia Ponte. Essas porteiras eram de varas soltas, "de forma que o viajante tinha de apear-se para 
tiral-as uma por uma, collocando-as depois no seu lugar." 198 Em uma grande fazenda da região de Rio 
Verde, o viajante identificou o edifício de moradia no meio de numerosos currais, que serviam para a 
apartação do gado. 199 
A impressão que ficou para o carioca, acerca das habitações rurais, foi a pior possível, verificada por 
meio de sua manifestação: 
Nestas paragens onde Mafona perdeu os sapatos, e onde as jovens ficam na cozinha espreitando-
nos pelas fendas das paredes mal barradas, onde os porcos andam dentro de casa com a 
mesma liberdade que têm no chiqueiro, onde de um banco se faz uma meza e da meza uma 
cama, mette-se a cerimon.ia e a delicadeza nas botas, para nem por um oculo as avistarmos. 200 
O viajante descreveu várias vilas e cidades pelas quais passou, deixando, na descrição de Santa Luzia ou 
Luziânia, o seu sentimento da verdadeira cidade sertaneja, que era sempre composta por "casas apenas 
barradas ou mal caiadas, muito pouca pintura, pouco gosto artístico nas construções", "com as suas ruas 
tristes" que só ficam cheias em dias de festas, e a praça principal, onde se localiza a igreja matriz. O comércio 
era debilitado, as oficinas de artesãos eram poucas, as artes não floresciam, as indústrias morriam embrionárias 
e as escolas eram quase sempre inexistentes.201 Assim era, aos seus olhos, qualquer cidade do sertão. 
A cidade de "Perynópolis", antiga vila de Meia Ponte, mereceu uma atenção especial do viajante, 
pois aí permaneceu por algum tempo. Descreveu a cidade por meio de suas principais ruas "calçadas de 
grandes !ages"; das suas casas térreas do "velho estylo dos primeiros colonizadores do estado goyano", 
sendo que algumas tinham "predios bons e bem arruados"; da "cathedral" que era um "templo espaçoso", 
cujo "exterior é pouco digno de nota pela falta de architecturà': dos outros templos, "cada qual no seu 
bairro- Rosario, Bomfim e Carmo"; da cadeia, que" é um edifício regular mas pouco vistoso". Considerou 
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o seu comércio fraco, pois contava com "doze lojas de fazendas, quinze tavernas mal sortidas, dous 
ranchos, tres boas officinas de ourives, uma de ferreiro, duas de carpinteiro, uma fabrica de fogos, um 
atelier de amador de pintura e uma officina de alfaiate", além de muitas oficinas de sapateiros."" Leal 
afirmou que Perynópolis "é a melhor cidade do Estado de Goyaz, depois da capital, porém pobre e com 
poucos recursos para desenvolvimento."203 
O viandante pouco falou da casa urbana dessa cidade, a não ser da existência de janelas de malacacheta 
e de vidros, como também da persistência, em algumas moradas, das rótulas de gretas, que achava "um 
sistema claustral, estupido, abominavel mais proprio de caipiras do que de gente que se preza de civilizada." 
Identificou ainda o costume de "adornar as paredes de suas salas com figuras coloridas e estampas, 
arrancadas de fardos de fazendas ou de caixas de papelão."204 Em determinada casa, o viajante mencionou 
o corredor que o levava à varanda, proporcionando a visualização do agenciamento tradicional das casas 
urbanas goianas. Nesse âmbito, Leal achava-as "muito mal divididas interiormente", "mal construídas", 
e tinham, por exemplo, a argamassa das paredes feita com excremento de gado. 200 
Para Leal, o convívio social, aos moldes das grandes cidades, ainda estava por acontecer, pois "as 
senhoras e moças só apparecem na rua de noite ou aliás ao domingo por occasião da missa". A falta de 
escolas para as mulheres era, de acordo com o viandante, a responsável por essa submissão feminina, 
observada, por exemplo, no faro de não se sentarem à mesa nas horas das refeições, e completou: 
Uma rapariga que é educada de portas a dentro, como freira, que deixa correr n' uma monotonia 
enfadonha, os dias da juventude, que evita a sociedade e foge da boa convivência, caminha 
para o entorpecimento, não é uma senhora é uma cousa qualquer, não será uma esposa, será 
apenas a mulher propriamente dita, uma massa glutinosa sem consistencia, um corpo sem 
movimentos, um espirito sem espirito. 206 
Do contrário, continuou, a menina que conhece o mundo, "illustrando-se e desenvolvendo-se", 
enfrenta-o com discernimento e coragem. Essas críticas foram feitas porque o narrador identificava 
em Pirenópolis207 , ainda com muita força, o modelo de educação tradicional para as mulheres, em 
que elas podem "ler um pouco e mal, fazer crochet, esperar o casorio ou ficar para tia"208 , com a 
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qual não concordava. O único lugar em que encontrou outros procedimentos na educação feminina 
foi na vila de Jataí, que era uma povoação mais recente. Nessa vila, Leal participou de peças teatrais 
em que as moças atuavam e foi a festas e reuniões em que as mulheres dançavam e se divertiam 
como todos os homens costumavam fazer. 209 
Mesmo não reconhecendo os acontecimentos sociais como os existentes em outros lugares, o viajante 
deparou-se na cidade com a realização de uma encenação teatral, o que muito lhe espantou. Era a ópera 
Amor e infâmia, representada por moradores- somente homens- da localidade, num teatro construído 
"em forma da barracão" na praça pública, oferecido gratuitamente aos habitantes da região. O narrador 
fez a sua incisiva avaliação do espetáculo: 
Em todos, mais ou menos, notei boa vontade, mas falta de escola e de methodo na gesticulação 
e na maneira de dizer. Os trajes, sem originalidade, eram confusos e alterados. Alguns meninos 
fizeram papeis de damas, desempenhando cada qual como estava em suas forças. 210 
A comemoração pública da proclamação da República, realizada em 5 de dezembro, em Pirenópolis, 
surpreendeu o viajante. A banda de música encabeçava o povo e as autoridades pirenopolinas naquela 
festividade, em que houve discursos e a execução da Marselhesa, o hino francês. No aniversário de um 
ano da República, Leal se encontrava em Rio Verde, uma cidade do sudoeste goiano, onde foram realizadas 
várias comemorações, com "uma passeata e marche aux jlambeaux, que teve lugar na mesma noite, 
estando a frente das principaes casas iluminadas", não passando despercebido tal dia, "até mesmo nos 
sertões do Brazil".211 
Leal também destacou a existência de uma das melhores bandas de música na cidade pirenopolina, 
mas lamentava o fato de que era pouco visível, pois poucas vezes saía às ruas, limitando-se a ensaios "de 
portas a dentro." O povo pirenopolino gostava de músicas e cantava muito modinhas e fazia serenatas 
com violão, cavaquinho e rabeca. O viandante declarou que as modas eram cantadas em todos os lugares, 
como nos casamentos, nos batizados, nas festas de São João e Santo Antônio, nas manifestações políticas, 
enfim, "nada se faz onde a endiabrada móda não penetre."212 
Assim como Franco tinha se escandalizado com as manifestações de fé do povo goiano, Leal também 
se horrorizou com o que viu na festa de Barro Preto, atual Trindade. Ele disse: "durante esta festa assistimos 
a verdadeiros actos de fanatismo ou de bestealismo [grifo nosso] -mulheres que se arrastan de joelhos, 
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que carregam pedras á cabeça e tanta co usa semelhante, que nem a pena vale mencionar."2L1 Referindo-
se ainda a essa festa, mencionou que a principal igreja da cidade, talvez a mais rica do Estado, não possuía 
um órgão e sim um realejo para acompanhar as celebrações, fazendo-o exclamar: "um realejo n'um 
templo! É duro dizel-o mas é a verdade."214 
Outra festa religiosa de que o viandante participou foi a do Divino Espírito Santo em Bela Vista: 
[com) missa cantada, foguetes, fogueira, mastro arriba e meia dusia de musicos a tocar pelas 
ruas. Em remate, o festeiro que toma o título de Imperador convida o povo a provar uns 
confeitos e a beber um pouco de vinho (branco) e está acabada a festança depois de ser 
saudado aquelle, cuja sorte designou para festeiro no anno seguinte. 215 
Era uma visão limitada a um estrangeiro que não compreendia o sentido de uma festa como aquela. 
Apesar de perceber a fragilidade da economia goiana daquele momento, Leal indicava a manutenção 
de uma rede urbana que era mantida pela igualmente precária produção agropecuária. Assim, havia uma 
interdependência dos meios urbano e rural que possibilitava a sua sobrevivência, mesmo que nenhum 
dos dois satisfizesse ao viajante. O meio urbano estava longe de ser civilizado porque o meio rural 
também não se integrava ao universo da civilização e do trabalho, de acordo com o viajante, o que pode 
ser percebido nesta assertiva: 
Os paes não curam da educação de seus filhos, e conheci lavradores e homens que passam 
por terem fortuna, que não assignam um único jornal. As noticias politicas chegam-lhes 
estropiadas, falsas, e conforme a feição que lhes offerecem os embusteiros. As conversas versam 
ordinariamente sobre lavoura ou creação, e náo se ouve fallar n' outra co usa. 210 
Completando as suas avaliações sobre as terras goianas, Leal relatou a inoperância da justiça e a 
violência cotidiana, que, principalmente, nas regiões de ocupação mais recente, como era o caso do 
sul e sudoeste do Estado, não tinham controle. O viajante preocupou-se em dar ênfase aos ataques 
indígenas contra aqueles que fizeram a opção de trabalhar a terra e criar o gado. Nesse sentido, eram 
imperdoáveis os ataques bárbaros àqueles que queriam civilizar a terra e narrou um caso ocorrido nas 
proximidades de Rio Verde: 
Estando n' uma occasiáo o pobre homem a trabalhar na roça, com um casal de netos menores, 
mandou pelo correr da tarde, as creanças para casa, e seguindo pouco depois encontrava a 
menina morta a flechadas e já com o corpo rodo em parte retalhado. Levando o cadaver para 
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a choupana, partiu o desventurado em busca do netinho, mas não mais o encontrou, porque 
os índios conduzindo-o para o mano, o assaram e comeram. 217 
Conforme pensava Leal, para modificar os sertões era necessário transformar o homem, para que ele 
produzisse um outro e novo lugar. O lugar selvagem dos índios ou dos apáticos sertanejos deveria ser 
substituído por outro lugar organizado pelos homens educados e sabedores da ciência de plantar a terra. 
Assim pensaram rodos os viajantes, que, por motivos diversos, perambularam por Goiás no século XIX. 
Essa história do inconformismo diante de uma situação de miséria, que para todos significava o 
avesso da abastança e da fartura provocada pelo ouro, esteve presente em rodos os relatos forasteiros 
daquela centúria. A sensação de não estar de todo, como disse Süssekind, transpareceu em todas as 
narrativas. A imagem apresentada nas suas narrativas eram representações de um mundo desconhecido 
que se mostrava por meio da natureza exuberante e dos artefatos caducos e arruinados. 
Ao percorrer toda a literatura de viagem do século XIX, a impressão que fica é a de que em cem anos 
nada aconteceu em Goiás, a não ser a lamúria de um tempo próspero de antes. Das primeiras narrativas 
até as últimas, em contextos e propósitos completamente diferentes, percebe-se a manutenção do olhar 
em trânsito, daquele que enxerga mas não vê. Apesar de propostos, os olhares internos não foram 
concretizados. A miséria, a indolência, a ociosidade, a decadência em contraposição ao amplo potencial 
dos recursos naturais, equacionados pelo trabalho na agricultura e na pecuária, foram apontados por 
todos ao longo desta centúria. 
Independente da conservação da forma de olhar ou de enxergar Goiás, naqueles aspectos referentes ao 
ambiente construído, pode-se atestar a vernacuiidade das casas goianas, tanto rural quanto urbana, e a 
complementaridade sugerida entre os dois meios, a partir desses relatos. Nas várias narrativas, percorridas 
cronologicamente, fica claro o estabelecimento de um saber fazer construtivo que perdura por rodo o século, 
caracterizado por uma forma de agenciamento externo e interno do abrigo residencial e da opção pelos 
materiais e processos de construção, que geram uma forma específica compatível com a sociedade em questão. 
Essa compatibilidade era manifestada na complementaridade sugerida na edificação dos espaços 
construídos, presentes nos mundos rural e urbano. O intercâmbio estabelecido entre os dois meios, observado 
pelos viajantes, favorecia a simultaneidade nas soluções arquitetônicas. A coexistência dessas duas arquiteturas 
era reforçada por sociabilidades definidas em conjunto, em que as diferenças entre esses dois mundos eram 
suprimidas. As diferenças arquitetônicas decorriam das especificidades das atividades desenvolvidas em 
cada uma e das particularidades na implantação. Trata-se de divergências que não eram maiores que as 
semelhanças, pois estas eram encontradas no conjunto como um todo. Afinal, as casas- urbana e rural-
eram produtos de uma mesma sociedade, que se solidificava na imbricação desses mundos. 
As narrativas dos viajantes, portanto, exigem uma certa dose de critério e interpretação na ampliação 
da essência dos seus olhares, permitindo que as suas observações sejam consideradas na perspectiva da 
construção da história local. Para regiões como Goiás, com um passado segmentado, em que os registros 
~~-LEAL, Oscar. Viagem às terras goyanas (Brazil Central). Goiânia: Ed.UFG, 1980. p. 184. 259 
diluem-se através do século XIX, essas narrativas devem ser compreendidas como representações, que, 
ao lado de outras, edificam as imagens que a sociedade faz de si própria. 
1.2 Vauthier e as casas de residência do Brasil 
Todos os viajantes estrangeiros mencionados, e muitos ma1s, deixaram depoimentos acerca da 
arquitetura, embora não tivessem como propósito direcionar os seus relatos para esse objeto. Além desses 
viajantes temporários, podem-se citar técnicos estrangeiros, que vieram para exercer a sua profissão no 
Brasil. Entre eles destaca-se o engenheiro Louis Léger Vauthier, que fez descrições pormenorizadas a 
respeito da arquitetura residencial brasileira e, em particular, da pernambucana, onde residiu e trabalhou. 
Trata-se de descrições que apareceram superficialmente em seu diário, mas ganharam relevância em 
cartas direcionadas ao seu amigo César Daly"18 , editor de uma revista francesa especializada em arquitetura. 
O engenheiro Louis Léger Vauthier formou-se na Escola de Pontes e Calçadas, fundada em 17 47 em 
Paris, que, segundo Weiss219 , congregava os melhores alunos das escolas politécnicas, la creme de la crême, 
dos séculos XVIII e XlX. Acompanhado de outro engenheiro, Pedro Vitor Boulitreau, Vauthier desembarcou 
no Brasil, em setembro de 1840, para trabalhar na Repartição de Obras Públicas da província do Pernambuco, 
cujo presidente era Francisco do Rego Bastos. O convite ao engenheiro Vauthier fazia parte de uma ação 
mais ampla que, de acordo com Marson, visava à modernização econômica e política da província220 . 
Foram-lhe destinadas algumas obras urbanas, como o projeto do novo teatro, a construção de pontes, a 
planta da cidade- com um projeto completo de remodelação das ruas e edifícios-, as reformas do Convento 
do Carmo, do cais do Colégio e da estrada de Luiz do Rego, além do projeto da estrada de Apicucos221 • 
Um ano após sua chegada, Vauthier teve o seu trabalho reconhecido pelo governo provincial, em 
virtude do sucesso na realização das obras propostas. A exceção era o teatro222 , que não estava concluído, 
.2JR César Daly não era engenheiro ou arquiteto, o que não o impediu de se envolver com assuntos ligados à esfera da 
construção. Em 1830, na cidade de Douais, César trabalhou com o arquiteto i\!Iallet e, em Paris, entrou para o atelier de 
Félix Duban. Paralelamente a essas atividades, redigia um projeto de colônias africanas e colaborava com o jornal foucrista 
La Phalange, em que difundia as idéias de Fourier ao lado do grande amigo Victor Considéram. Ele se juntou ao ciclo 
íntimo de Charles Fourier e, em 1837, começou os desenhos do falanstério em Conde-sur-Vesgres, perto de Chartres 
(TURNER, Jane (Ed.). The dictionary of art. v.8. Nova York: Grove, 1996. p. 476). Após a Revolução de 1848, Daly foi 
eleito represemame da comunidade dos arquitetos na Assembléia Nacional, mas, com o golpe de 1851, empreendeu uma 
grande viagem, em que conheceu a colônia fouerista americana La Réunion. Na volta, escreveu o seu primeiro livro, 
Architecture privée au XIXe siêcle, de 1860 (SABOYA, Iviarc. Presse et architecture au XIXe siêcle. Paris: Picard, 1991. p. 
291). Publicou ainda um periódico semanal de 1876 a 1894, chamado La semaine des constructeurs, e mais três 
monografias- Le théâtres de la place du Châtelet; Motifi historiques d'architecture et de scu/pture d'ornement; Architecture 
fimeraire contemporaine (TURNER, Jane (Ed.), op. cir., p. 476). Mas foi por meio da Revue Générale de l'Architecture et 
des Travaux Publics, editada por cinqüenta anos, a partir de 1840, que Daly se imortalizou. 
-"I'J \XTEISS, J.H. Le changements de structure dans la profCssion d'ingenieur em France de 1800 à 1850. In: THÉPOT, 
André (Org.). L'ingenieur dans la societé ftançaise. Paris: Les Editions Ouvriéres, 1985. p. 26. 
220 lv1ARSON, lzabel A. O império do progresso: a revolução praieira em Pernambuco. São Paulo: Brasilicnse, 1987. p. 192. 
w Ibidem, p.36. 
260 122 O Tearro Santa Izabel é uma construção no estilo neoclássico, responsável pela norabilização de Vauthier como um dos 
mas tinha suas obras adiantadas. O restante ele havia terminado satisfatoriamente. Diante disso, o 
engenheiro francês tornou-se engenheiro-chefe da Repartição de Obras Públicas, preocupando-se, 
sobretudo, com a higiene urbana, com intervenções na distribuição de água e na construção do cemitério 
de Santo Amaro223 • 
Em 1846, o engenheiro retornou à França, onde acolheu com entusiasmo a Revolução de 1848, 
sendo enviado à Assembléia Legislativa em 1849, ano em que foi deportado. Somente em 1855 recobrou 
a liberdade e mudou-se para a Espanha, onde trabalhou como engenheiro. De volta à Paris, foi, por 
várias vezes, conselheiro municipal e escreveu vários estudos no Magazin Pittoresque'-24 , além de publicar 
duas monografias sobre arquitetura- Le college Chaptal e Une vil/a construite par Duc à Croissf21 • 
No período em que viveu no Brasil, Vauthiet redigiu algumas cartas, enviadas ao seu amigo César 
Daly, para publicação na sua revista- Revue Générale de l'Architecture et des travaux publics- especializada 
em arquitetura, emitindo opiniões sobre os espaços residenciais brasileiros. As cartas foram publicadas 
naquela revista, entre 1852 e 1853, período em que Vauthier não se encontrava mais no Brasil e, segundo 
a Enciclopédia Universal Ilustrada Europeo-Americana, também não se encontrava em Paris. 
As cartas escritas por Louis Vauthier a César Daly foram traduzidas para o português, juntamente com 
o seu diário, por Vera Melo Franco de Andrade, e publicadas em 1943, na Revista do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. No início das cartas, Vaurhier mencionou que elas teriam sido fruto de um 
acordo prévio entre ele e o editor, com um plano de trabalho preestabelecido pelo segundo, mas não 
cumprido na integralidade pelo primeiro226 • Ao que tudo indica, Daly requisitou uma contribuição de 
Vauthier, mediante a sua experiência no Brasil, e que estivesse inserida dentro das diretrizes da Revue. 
Segundo Saboya, a Revue propunha discutir a função utilitária da arquitetura, estender as discussões 
no ãmbito da arquitetura para outros lugares além da Europa e divulgar o papel da ciência como intrínseca 
à vida do homem.227 Na introdução do primeiro número de sua revista, Daly assim se manifestou: 
Nós não faremos história somente sob o ponto de vista da história, nem falaremos da arte 
pela arte mesma, nem da ciência ficando preso somente às especulações abstratas das teorias 
propagadores desta linguagem arquitetônica no Brasil. Vale lembrar que essa obra foi possível porque ele contava com a 
ajuda de artíficies e técnicos alemães e franceses. Além dessa edificação, o engenheiro francês projetou outros edifícios na 
cidade e região (FREYRE, Gilberto. Introdução. Arquitetura civil I. São Paulo: FAU-USP; MEC-IPHAN, 1975, p. 10-14. 
(Textos escolhidos da Revista do Instituto do Patrimônio Históríco e Artístico Nacional). 
l2.~ Segundo o mesmo autor, o Relatório da Comissão de Higiene Pública de Pernambuco, feito em 1853, portanto oito 
anos após a saída do engenheiro, teria recebido sua intluência, por meio de correspondências com amigos recifenses 
(FREYRE, Gilberto. Introdução. Arquitetura civil I. São Paulo: FAU-USP: MEC-IPHAN, 1975. p. 23-24. (Textos 
escolhidos da Revista do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional). 
L!A Enciclopédia Universal Ilustrada Europeo-americana. Tomo LXVII. Madrid: Espasa-Calpe AS, 1958. p. 347. 
22sSABOYA, Marc. Presse et architecture au X!Xe siêcle. Paris: Picard, 1991. p. 172. 
2"' VAUTHIER, Louis L. Casas de residência no Brasil. Arquitetura civil i. São Paulo: FAU-USP, MEC-!PHAN, 1975. p. 
27 (Textos escolhidos da Revista do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional). 
2T SABOYA, Marc. Presse et architecture au XIXe siêcle. Paris: Picard, 1991. p.l20-135. 261 
matemáticas; mas falaremos de todas estas coisas em vista de um efeito útil, que é o progresso 
prático e verdadeiro da arte de construir. 228 
Era uma revista que tinha um prop6sito maior que o de divulgar feitos no âmbito da engenharia e 
da arquitetura. 
Imbuído desse compromisso, Vauthier procedeu à redação de suas cartas, que nada mais eram do 
que artigos da revista para a qual contribuiu outras vezes229 • As cartas voltavam-se à descrição de casas 
urbanas e rurais pernambucanas, alertando que seria inútil conduzir os leitores a um passeio pela imensidão 
do Brasil, interior adentro, porque, além de desconhecido, apresentava uma arquitetura pouco atraente, 
o que o levou a compará-lo com o litoral. Assim se justificou: 
O Brasil quase todo, o verdadeiro Brasil moderno, o que tem leis, costumes, o que marcha ativamente 
na senda da civilização e, embora sendo americano e desejando sê-lo, vive com os olhos voltados 
para a Europa, à qual deve à existência; o Brasil do açúcar, do algodão e do café não se estende 
além do Rio de Janeiro e do Cabo de São Roque. É aí que se concentram, segundo as avaliações 
oficiais, mais de dois terços da população total do Império. Não sairemos, pois, fora desses limites 
e, quando falarmos do Brasil, é somente a essa zona que estaremos aludindo.230 
Ao fazer essa afirmação, o francês demonstrava a sua postura de aceitação do referencial de modernidade 
a partir da Europa, em que o mundo civilizado europeu colocava-se como mera desejada e necessária para 
rodos, inclusive para o mundo americano. Para ele, a sociedade brasileira que interessava era aquela litorânea, 
que se voltava rumo à civilização, não se reportando àquela parcela da população que se desprendia dessa 
característica, porque amarrada às particularidades do lugar. Desse modo, pouco lhe interessavam as 
manifestações arquitetônicas populares - como as cabanas de palha, por exemplo231 -, que não faziam 
parte do seu repertório de estudo, restringindo o seu olhar para aquela arquitetura em que, de alguma 
forma, detectava-se a presença do elemento europeu. Nesse âmbito, o francês apontava para a f6rmula de 
construção do seu texto, que se baseava, entre outros aspectos, na oposição antigo x moderno. 
Para o francês, a "virgindade" do territ6rio brasileiro colocava-o mais pr6ximo da modernidade, 
porque aqui não se encontravam "os restos desmantelados" dos castelos europeus, nem as muralhas e os 
fossos, afirmando que "uma aristocracia poderosa nunca dominou este solo '-2J2 • Desse modo, considerava 
"" DALY, Cesar apud SABOYA, Marc, op. cit., p. 120. 
22') Vauthier era um dos mais ativos colaboradores da revista, assinando vinte e quatro artigos entre 1853 e 1878 
(SABOYA, Marc. Presse et architecture au XlXe siecle. Paris: Picard, 1991. p.l72). 
''" VAUTHIER, Louis L. Casas de residência no Brasil. Arquitetura civil I. São Paulo: FAU-USP, MEC-IPHAN, 1975. p. 28 
(Textos escolhidos da Revista do Instituto do Patrimônio Histórico c Artístico Nacional). 
231 Sobre as cabanas, disse: "essas construções pouco espaçosas, abertas a rodos os ventos, lhe revelarão que aqueles que as 
habitam não conhecem os requintes de uma civilização complicada, mas, por outro lado, não têm muito a recear dos 
rigores do clima ou das intempéries das estações." (Ibidem, p. 30). 
'" VAUTHIER, Louis L. Casas de residência no Brasil. Arquitetura civil I. São Paulo: FAU-USP, MEC-IPHAN, 1975. p. 29 
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que não havia indícios da existência de feudalismo no Brasil, o que era um sinal positivo, apesar de não 
discuti-lo. Nas notas de rodapé da mesma página, Gilberto Freyre discordou dessa afirmação, justificando 
o desconhecimento do francês a respeito das casas grandes de alguns engenhos, que foram verdadeiros 
castelos, defendendo a sua posição de que o Brasil patriarcal carregava traços de uma sociedade feudal. 
Apesar de não encontrar vestígios de residências aristocratas ou castelos medievais, Vauthier encontrou 
muitas torres de igrejas nas cidades brasileiras, relacionando-as com uma forma de organização urbana 
antiga, ao contrário da moderna, que se baseava no comércio para definir o seu arranjo. Entretanto, 
reconhecia que "a antiga fé está mortà' e que as igrejas estavam sendo substituídas por edifícios "nacionais" 
ou de caráter administrativo, vinculados ao Estado, gerando uma postura diversa para a cidade brasileira. 
O francês constatava que essa situação confirmava-se, diante das precárias manutenção e utilização desses 
edifícios religiosos, que seriam feitas por homens civis e militares, e não mais pelo clero. Aos seus olhos, 
era um indício de que, no Brasil, a ordem colonial estava sendo substituída por outra, que se direcionava 
para a civilização e o progresso. 
No âmbito da arquitetura doméstica, aos olhos de Vauthier, muito havia para ser alterado. Ele partia 
do princípio de que "os costumes são o espírito que engendra, a alma que dá forma à matéria, [mas] duas 
outras circunstâncias capitais vêm impor-lhe condições imperiosas: o clima, por um lado, e a natureza 
dos materiais de construção, por outro."233 Desse modo, a arquitetura era inseparável da sociedade que 
a produzia, ao percebê-la como artefato, ou seja, como um objeto histórico e culturalmente produzido. 
No caso brasileiro, em relação aos costumes, o engenheiro reconheceu a influência portuguesa, que, 
por sua vez, recebeu forte herança árabe, traduzida na reclusão da mulher e, conseqüentemente, nos 
espaços femininos das casas, como as alcovas, as áreas de serviço e a sala dos fundos- "o gineceu fechado 
aos olhos profanos"234 • Para o francês, a casa brasileira era concebida como um mundo à parte, "um asilo 
sagrado", assegurado pelos escravos, comprovando essa "tendência primitiva". Vauthier era oriundo de 
Paris, uma cidade que vivia um processo acelerado de aburguesamento do cotidiano, em que a mulher 
registrava um novo papel social. Diante disso, aos seus olhos, a reclusão da mulher brasileira era algo 
rude demais, só justificada pela herança cultural. 
Ao contrário do que ocorria na Europa, em que era comum o compartilhamento de um mesmo lote 
por várias famílias, por meio de edifícios residenciais multifamiliares, no Brasil isto era inconcebível. A 
exigência de vários servidores para atender aos proprietários das moradas originava uma "domesticidade 
forçada", posicionando a casa sempre sozinha em um lote muito estreito. Conforme Vauthier, esse formato 
do lote era derivado da tradição portuguesa ou da necessidade da produção local, o que gerava um tipo 
de ocupação específica. Essas casas eram desalinhadas e formavam as ruas, que surgiam estreitas e sinuosas, 
"verdadeiras cloacas", que, para o francês, era sinônimo de cidade antiga, que precisavam ser superadas. 
As cidades modernas, ao contrário, eram compostas por "ruas espaçosas, largamente arejadas, sombreadas 
2
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por uma arborização abundanre," o que facilitava o rráfego de veículos. Segundo o engenheiro, o modelo 
de organização urbana aqui encontrado - antigo - era o responsável pela monotonia das residências 
brasileiras, ocasionando a repetição exaustiva do mesmo modelo de casa, por isso expressou: "quem viu 
uma casa brasileira, viu quase todas." 
Ao empreender a descrição das moradas, Vauthier voltou-se para a questão dos costumes, como 
havia apontado anteriormente. Aos olhos desse engenheiro, a primeira casa - um sobrado - era 
"mediocremente guarnecida," pois contava com um reduzido e inexpressivo mobiliário. O francês 
descreveu o agenciamento dos ambientes no primeiro pavimento, anexando os desenhos das respectivas 
plantas arquitetônicas: 
Uma sala da frente, uma sala nos fundos; comunicando-se a cada urna dessas peças, há uma 
ou duas alcovas fechadas por meio de portas envidraçadas; entre esses dois grupos, um corredor, 
mais ou menos comprido, de onde parte a escada e para onde dão, às vezes, diversos cubículos 
sem iluminação.23 '5 
Nos outros andares pouca coisa alterava-se, mantendo-se, portanto, o mesmo esquema organizacional. 
Ao longo de suas descrições, Vauthier deixava clara a relação entre os hábitos e a concepção/uso da 
casa. Na mesma casa, observou que, estranhamente, a porta para a rua estava sempre aberta, porque 
existia uma outra, no andar superior, que era mantida fechada e vigiada por um escravo responsável pela 
introdução do visitante ao seu interior, inevitavelmente, para a sala da frente. O engenheiro notou, com 
certo espanto, que a entrada do estranho à casa só se fazia após algum tempo, para que mulheres e 
crianças fossem devidamente escondidas, reforçando a sua impressão sobre a reclusão feminina. 
Incomodava-o o fato de ouvir barulhos e risos abafados, sentindo-se observado, através das cortinas de 
musselina das portas envidraçadas das alcovas. 
Na continuidade da descrição, Vauthier relatou a simplicidade do mobiliário e a utilização de cada 
ambiente. Relacionou os ambientes íntimos e de serviço às mulheres e aqueles ligados ao convívio social 
dos homens, inaugurando observações que foram sistematicamente reproduzidas pela historiografia da 
arquitetura brasileira. Na sala dos fundos, ou na varanda posterior, encontrou a mesma simplicidade do 
outro ambiente de recepção, mas apontou uma grande desordem em que se misturavam escravas 
trabalhando e crianças besuntadas de doce. Na cozinha, deparou-se com um fogão de tijolos e um forno 
de assar bolos, a qual era complementada pelo quarto de engomar e os dormitórios das cativas236 
O pavimento térreo podia misturar usos, utilizando uma parte para o comércio, mas nem rodos 
assim o faziam, levando Vauthier a dizer que aqueles que o utilizavam somente para depósito e coisas do 
gênero não faziam concessão ao espírito moderno237 • Contudo, quando fez essa observação, tinha em 
2·55 VAUTHIER, Louis L. Casas de residência no Brasil. Arquitetum civil!. São Paulo: FAU-USP, MEC-IPHAN, 1975. 
p. 37-39 (Textos escolhidos da Revista do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional). 
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mente as lojas européias daquele período, com iluminação e exposição adequadas e não as lojas "portuguesas 
dos bons tempos", que amontoavam mercadorias e tinham um "cheiro nauseabundo." 
Ao descrever a habitação de "um homem bem educado, que conhece a Europa, fala um pouco de 
francês, um pouco de italiano, leu Balzac, Eugêne Sue e Paul de Kock, um ricaço"238 , Vaurhier acentuou 
que, este sim, "sacode os preconceitos nacionais", e recebia a sociedade em casa. Mesmo que o agenciamento 
dos ambientes e a implantação no lote não se modificassem, essa morada apresentava requintes no 
mobiliário, um acréscimo no número de andares e um afrouxamento na clausura feminina. Nesse tipo 
de habitação das pessoas mais ricas da sociedade reconhecia-se a sofisticação de determinados ambientes 
destinados ao convívio social, mas permanecia a parcimônia colonial nos cômodos internos à morada. 
Nesse sentido, permanecia a territorialização da casa, com espaços abertos e fechados aos estranhos, 
assim como espaços masculinos e femininos. 
A presença de carruagens nessa casa impunha a exigência de uma entrada para carros na fachada, o 
que não era muito usual. Desse modo, no pavimento térreo, encontravam-se a garagem da carruagem, o 
estábulo dos cavalos e o alojamento do cocheiro. Sobre esse empregado, o francês fez a seguinte observação: 
"o cocheiro de uma casa tão bem posta não pode ser preto. Isso hoje seria de mau gosto. É certamente 
um alemão ou, pelo menos, um francês. Como empregado livre e privilegiado, ele reina e governa o rés-
do-chão, que constitui seu domicílio. 239 " Nesse momento, ele expressava a sua opinião em relação ao 
trabalho livre nos serviços domésticos, colocando o empregado como o trabalhador por excelência, 
principalmente se as funções desempenhadas estavam em contato direto com a sociedade. Se as funções 
eram internas à casa, ele admitia a utilização de escravos. 
A uniformidade das casas brasileiras estendia-se para o tipo de materiais de construção e técnicas 
utilizados na suas construções, levando Vauthier a escrever uma carta sobre o assunto. Basicamente, 
reconheceu no Recife a utilização da alvenaria de tijolo na construção das casas residenciais, em decorrência 
da argila de boa qualidade encontrada na região, da facilidade do emprego e da precariedade da mão-de-
obra. Apesar da qualidade da matéria-prima, o tijolo tinha um deficiente processo de confecção, porque 
"a argila é mal desembaraçada dos cascalhos mais grossos e a queima não é de modo algum satisfatória"2<iü, 
logo, o processo de produção adequado não era utilizado, preferindo seguir a tradição. O processo era 
muito "primitivo", observou. As poucas melhorias reveladas, completou, ocorreram após a abertura dos 
portos, com conseqüente intercâmbio com a Europa. Sabia da existência da taipa de pilão e do pau-a-
pique no Brasil, mas, segundo relatou, não os encontrou no Pernambuco. Além da fabricação de tijolos, 
Vauthier acusou também a fabricação de ladrilhos de barro utilizados para pavimentação, num processo 
mais cuidadoso, semelhantes àqueles encontrados em Goiás. Trata-se de tijolos que eram usualmente 
assentados com barro e pouco utilizava-se a cal, que era usada na pintura das paredes. 
25" VAUTHIER, Louis L Casa.s de residência no Brasil. Arquitetura civil I. São Paulo: FAU-USP, MEC-IPHAN, 1975. p. 44 
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O engenheiro apontava que os habitantes brasileiros eram muito descuidados em relação às riquezas 
do seu solo, o que levava a uma limitada utilização da pedra. Segundo o francês, essa atitude era herança 
da colonização portuguesa, que enviava esse material da metrópole, mas tendia a ser alterada a partir 
daquela centúria. A postura em relação às madeiras foi diferente, e o Brasil sempre as utilizou com 
abundância. Vauthier distinguiu que as madeiras mais resistentes eram utilizadas para a estrutura do 
telhado, ficando as de maior maleabilidade para porras, janelas, assoalho e outros usos internos. De 
acordo com o estrangeiro, 
os carpinteiros e marceneiros brasileiros, assim como os demais operários de construção, são 
em geral hábeis nos pormenores da execução. Empregam com destreza os instrumentos de 
sua profissão, mas faltam-lhes preparo teórico e bons modelos, sendo também muitas vezes 
destituídos de gosto. 241 
Em outra carta, Vauthier apresentou aos leitores europeus casas térreas ou "terreias" como as chamou. 
Esse tipo de casa reproduzia aquele de implantação já mencionado, afirmando a "monotonia desesperadora", 
mas representava uma outra situação dentro da escala social. O engenheiro explicou que a hierarquização 
social estava explícita na tipologia das casas: "[ ... ] na classificação das habitações, o sobrado significa a 
aristocracia e a casa térrea, a plebe. Habitar um sobrado é o objeto único de certas ambições e a condição 
obrigatória de certas posições sociais.242 " Para o engenheiro, o clima do Brasil não requisitava soluções 
arquitetônicas sofisticadas, como a casa mourisca, ainda que a "preguiça colonial" as pedisse. 
Em rodos os tipos de residências apresentados, o francês disse que encontrou sutilezas que 
comprovavam a influência do "espírito moderno". A sineta que o escravo avisava a presença de visitas na 
casa atestava que os gritos de "oh! Da casa!" começavam a ser "civilizadamente" substituídos. Outro sinal 
era a sacada da fachada, que, de varanda fechada com rótulas dos "tempos antigos", passou para uma 
saliência aberta, permitindo a exposição dos moradores. As calçadas das ruas e as posturas existentes em 
cidades brasileiras eram elogiadas e estavam numa situação que antecedia a européia. 
Vauthier observou a inexistência de chaminés e privadas. A chaminé não existia em decorrência do 
clima, apesar da existência de fogões dentro de casa. Já a ausência das privadas foi justificada pela 
inexistência de serviços públicos de esgoto e pela presença de escravos. A falta do serviço urbano era 
compensada pela eficiência do escravo que executava o trabalho de "limpezà' doméstica. Sobre esse 
tópico, manifestou-se: 
Não acusemos o Brasil por não ter ainda esgotos e todos esses exutórios dissimulados com 
maior ou menor êxito, cuja instalação custa tanto tempo e tantos cuidados. Portugal não 
241 VAUTHIER, Louis L. Casas de residência no Brasil. Arquitetura civil!. São Paulo: FAU-USP, MEC-!PHAN, !975. p. 57 
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tinha esses luxos ... Há raças em que os sentidos são mais particularmente aguerridos contra 
certas impressões.24 ·-l 
E a França tinha esses luxos? 
Encerrando a sua descrição da cidade e suas moradias, o francês narrou um pouco da sua 
movimentação, destacando os seus personagens - homens a cavalo, mulheres elegantes escondidas 
por detrás das cortinas, crianças brincando, famílias respeitáveis, negras com tabuleiros à cabeça, e 
muito mais. Sentindo que havia exposto o essencial a respeito da habitação urbana, Vaurhier seguiu 
em direção ao campo, descrevendo as casas - também chamadas de chácaras, quintas e sítios - e os 
engenhos. Constatou a mesma utilização dos materiais de construção e, possibilitada pela presença de 
espaço, a casa de chácara, por vezes, aparecia com uma varanda com arcadas, ou ainda em soluções 
ímpares como a que citou: 
[ ... ]algum nababo da localidade, que aqui chegou descalço dos confins da Galiza e acabou 
por se enriquecer com o tráfico de negros, quis construír para si um palácio esplêndido, 
fora dos moldes usuais. Ergueu então sua casa sobre um pedestal maciço, sustentando uma 
colunata, à qual se sobe por uma larga escada e que termina por um acrotério de balaústres 
de madeira pintada. 244 
Esse tipo de moradia era característico de pessoas com maior poder aquisitivo, espalhando-se pelos 
subúrbios das cidades brasileiras, em meio a extensos jardins e pomares. Ao lado dessas moradas, apareciam 
outras casas construídas em pau-a-pique e com cobertura de folha de coqueiro, emolduradas por bananeiras 
- "a árvore da gente pobre" -, exemplificando o lugar de moradia das pessoas com poucos recursos. 
Vauthier reconheceu o mesmo esquema organizacional das habitações urbanas, considerando que a 
diferença consistia na extroversão da cozinha. 
Avançando pelo meio rural, o engenheiro tratou dos engenhos, qualificando-os como edificações 
que uniam a agricultura e a indústria, descrevendo o conjunto arquitetônico que os compunham. Mas 
antes, como não poderia deixar de ser a um europeu daquele tempo, exultou-se com a natureza, explicando-
a pictoriamente. Na descrição do conjunto edificado, identificava o engenho, a casa grande e a senzala, 
fazendo uma correspondência entre a arquitetura e a sociedade - casa grande, branca e elevada, dos 
senhores, e a senzala, telheiro mal coberto com gente maltrapilha, dos escravos. Ao expor sobre o engenho, 
colocando-o como lugar de "vida e trabalho," continuou a demonstrar que os edifícios disputavam 
espaço com a natureza, numa integração nem sempre harmônica. 
O engenho estava sempre situado à meia encosta e a casa-grande24 'l aparecia no ponto mais alto. 
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A casa-grande era construída, aparentemente, sem um plano prévio, porque as várias partes somavam-se 
sem organização, inclusive a capela, que não tinha destaque na composição do conjunto24ri. Ao fazer 
observações sobre essa moradia, Vauthier destacou o rompimento da monotonia na disposição dos 
cômodos que, inevitavelmente, ocorria na cidade, mas acentuou a continuidade da inacessibilidade dos 
estranhos ao interior da casa, ainda que a hospitalidade fosse uma constante. Assim, continuou percebendo 
a clausura da mulher, mesmo entre aqueles proprietários que tinham o costume de viajar pela Europa e 
possuíam traquejo social, justificando que isso acontecia porque, no meio rural, ainda predominavam as 
tradições - "jamais poreis a vista sobre suas esposas e filhas. "24" De tal modo, também na casa rural 
verificava-se a separação de espaços masculinos e femininos. As mulheres estavam sediadas nos quartos 
de dormir ("sem forro, separados por tabiques de madeira ou de taipa"), na varanda posterior ("onde 
negras moças, sentadas por terra, fazem renda ou trabalhos de agulha, enquanto outras passam a roupa"), 
e na cozinha, que 
é o ponto de encontro de todo o falatório do engenho; é ali que as negras, que se tornaram 
mães a pouco, vêm alimentar seus filhos e se entregar aos outros cuidados que são a 
conseqüência daquele; é ali que os escravos convalescentes vêm tomar uma refeição mais 
substancial. A dona da casa preside quase todo dia às inúmeras operações de que esse lugar é 
o teatro. Seus filhos pequenos, misturados aos negrinhos, patinham em meio das caçarolas 
mal polidas, potes de barro e legumes esparsos. 248 
Mesmo diante dessa característica que também acontecia na casa urbana, Vauthier observou que 
havia maior liberdade de expressão na composição formal da morada. Tanto externa quanto internamente, 
a casa de morada do engenho pernambucano notabilizava-se pelas interferências individuais, divergindo-
a daquela da cidade. 
De todo o conjunto de edificações, o francês encantou-se com a casa do engenho, que não tinha 
valor arquitetônico, mas atraiu-o pelo "ardor do trabalho," chamando-a de "fábrica de açúcar". Descreveu 
detalhamente todo o equipamento do engenho- que nesse caso era de ferro fundido e não de madeira 
- e o processo de fabricação do açúcar. A utilização de mulas para a movimentação do engenho foi 
sutilmente criticada, ao falar da grande quantidade de animais utilizados e do seu precário 
reaproveitamento. Ainda das forças motrizes do engenho, falou das rodas de água- que "não são obras 
primas de mecânica"- e da não-utilização do vento, "embora a constância das brisas à beira-mar tornasse 
o seu uso seguro e fácil". Não escapou nada aos seus olhos atentos de engenheiro, percorrendo ainda a 
do proprietário de casa grande. 
146 Propositalmente, Vaurhier escolhe esse engenho para sua descrição, porque neste se encontra "a cor local". Ele não 
desconhecia que havia casas-grandes de engenhos com construções mais elaboradas e ricamente mobiliados, mas estes não 
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casa de purgar, a casa de bagaço, e os outros ambientes da fábrica, destacando a produção de aguardente 
-"uma droga de sabor estranho que é para o rum o que a zurrapa é para o velho vinho de Mâcon, o que 
não o impede de ser apreciado pelos paladares intertropicais249 ." Como nas descrições anteriores, o 
engenheiro não se aprofundou nas suas observações, limitando-se a lançar questões onde julgava pertinente, 
mas ressaltou a precariedade técnica de todo o processo de produção. 
No seu relato sobre as edificações que compunham o engenho, Vaurhier descreveu as senzalas como 
"uma expressão simples", com piso de terra, paredes de pau-a-pique sem reboco, em cubículos de 9,0 
m2 com uma única abertura, sem qualquer mobiliário, a não ser esteiras, vistas assim: 
Essa multiplicidade de portas baixas e estreitas, as paredes de barro, desmoronando-se aqui 
e acolá, trapos dependurados aos esteios que sustentam o telhado e formam, na frente da 
construção, uma pequena galeria coberta, negrinhos pulando ao sol, uma ou outra cabeça 
encarapinhada que se mostra por instantes à sombra de uma porta, tudo vos dirá claramente 
que estas são as habitações dos escravos, e que é aqui que teremos de procurar a cabana do 
Pai Tomás. 250 
A ironia da última frase de Vaurhier desmistificava a visão idílica de que todos os escravos habitavam 
em casebres como o do romance americano do cativo Pai Tomás. A penúria da condição desses homens 
estendia-se para a casa destes, o que conduziu o engenheiro a manifestar-se: 
É aí que vegeta, propaga-se, envelhece e morre essa população humilde, mansa e submissa, 
essa raça duramente explorada. [ ... ] Nada mais monótono do que essas existências voltadas a 
um trabalho de que é banida toda a inteligência e que não solicitam esperanças vivificantes, 
objetivos sempre renovados dos esforços humanos, tais como situação melhor, uma família a 
fundar, um repouso merecido para a velhice.2 'i 1 
Mesmo reconhecendo as péssimas condições de vida dos escravos, Vauthier avaliou-as de maneira 
positiva. Segundo o francês, dos países visitados em 
que a chaga da escravidão subsiste, é aqui que os senhores são mais mansos e onde os costumes 
protegem mais eficazmente a raÇa sujeita à servidão. (E completou]: o chicote clássico não 
preenche seu cruel ofício senão em raras ocasiões; os laços do coração, quando se estabelecem, 
encontram uma garantia na opinião ambiente e, quando o desejo da liberdade solicita uma 
dessas almas simples, não lhes são interditos os meios de a conquistar. 252 [Contradições ... ] 
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Em contraposição, o engenheiro apresentou a casa dos trabalhadores livres do engenho, que foram 
nomeados como "lavradores e moradores". Os primeiros situavam-se numa posição superior aos 
segundos, porque cultivavam a terra e participavam dos lucros juntamente com o proprietário. Por 
isso, utilizavam-se de alguns braços escravos, mesmo que trabalhassem lado a lado. Possuíam casas 
simples de pau-a-pique, "habitações acanhadas, mas seu porte respira a dignidade", sempre com a 
hospitalidade garantida. Os moradores habitavam nas terras em troca do aluguel de cavalos em singelas 
cabanas de folhas de coqueiro. 
Entretanto, se procurardes bem, percebeis, sob o telhado, uma caixa de papelão ou um baú 
de folha pousado em dois compridos cabides. É ali que as moças guardam seus trajes de 
domingo: a anágua orlada de renda, o vestido de cassa estampada e os sapatos de cor que o 
pai trouxe da cidade vizinha. 25-' 
A falta de dignidade expressa nas senzalas, em decorrência de um trabalho não justo, era recuperada 
na descrição das casas dos trabalhadores livres, pois eram pobres, mas dignas. 
Ao final, percebe-se que os relatos de Vauthier sobre as residências do Brasil estavam inclusos no 
espírito da revista de César Daly, espírito esse conduzido por uma questão basilar: a compreensão da 
função utilitária da arquitetura. Desse modo, compreende-se a escolha da casa como objeto de estudo e 
o prolongamento de sua descrição para além do corpo material, alcançando outras avaliações que não 
somente as técnicas. A colocação de Vauthier dizendo que a arquitetura doméstica brasileira estava 
intimamente relacionada aos costumes do povo, como também ao clima e aos materiais, não era gratuita. 
Daly não queria relatos acerca das excepcionalidades arquitetônicas do Brasil, como mencionado no 
caso dos engenhos, mas sim da morada usual da população brasileira. Esses relatos garantiriam discussões 
que girariam em torno da questão homem x espaço construído, aproximando-o da visão fouerista que 
compreendia a arquitetura como produto social, pois dali viria a transformação da sociedade. Além 
disso, com essa publicação, Daly assegurava o caráter universal de sua revista, apresentando realidades 
que extrapolavam a Europa. Mesmo porque, como fouerista e saint-simoniano que era, sabia que a 
América, de um modo geral, era um campo aberto para a experimentação de novas idéias. Assim como 
Daly e sua Revue, Vauthier tinha a compreensão da casa como célula básica da cidade e consideram 
fundamental discuti-la naquele momento. 
Desse modo, percebe-se que Vauthier, assrm como qualquer outro estrangeiro, construiu o seu 
discurso com objetivos bastantes claros para si e obscuros para quem os consumia. A opção por escrever 
sobre a arquitetura residencial convinha aos seus propósitos, como também aos do seu editor. Independente 
dessa intenção submersa, os seus escritos revelaram aspectos interessantes corno a contínua relação entre 
modo de vida e ambiente construído, e a complementaridade entre o meio urbano e o meio rural. 
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Muito ficou da sua percepção sobre a arquitetura doméstica brasileira. Lucia Costa foi um dos 
primeiros historiadores da arquitetura brasileira e, num texto de 1938, chamado Documentação 
necessária254 , ressaltou a importância de estudar a arquitetura residencial, diante da existência de 
pouquíssimos estudos sobre o assunto. Nesse texto manifestou a influência de Gilberto Freyre e da sua 
visão da formação social brasileira, colocando o referido autor como uma grande fonte para aqueles que 
se propuseram a escrever a história da arquitetura brasileira. 
Até a década de 1960, a historiografia da arquitetura resumia-se a estudos publicados na Revista do 
Serviço Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e a produções acadêmicas, tendo como autores, muitas 
vezes, estrangeiros que estudavam o Brasil, como Robert Smith e John Bury. Além destes, aparecem José 
Mariano Filho, Ricardo Severo, José Wasth Rodrigues, Paulo Barreto, Luis Saia, entre outros. Nessa 
década surgem nomes como Paulo Santos e Nestor Goulart Reis Filho, que iniciam uma tradição de 
escrita da história da arquitetura, que depois se completa com Carlos Lemos. Em todos eles, desde os 
mais antigos, com maior ou menor intensidade, constam marcas da influência de Vauthier, como também 
do seu mais ardoroso defensor - Gilberto Freyre. Primeiramente, pelo tipo de análise, que faz uma 
correspondência entre a arquitetura e os aspectos socioculturais, aproximando-a de uma história da vida 
privada ou do cotidiano. Num segundo momento, pela apreensão do paradigma formador da sociedade 
brasileira -latihlndio, feudalismo, servidão, escravidão- como determinante nas tipologias arquitetônicas 
aqui encontradas. Ressalta-se que, para Vauthier, a escravidão não era vista como um dos problemas a ser 
contornados na rota do progresso, mas, nos seus relatos sobre a arquitetura, deixa claro que a existência 
dessa mão-de-obra retardava a aceleração do processo, porque gerava empecilhos para o avanço da ciência. 
A abertura desse espaço no texto, para mostrar um relato que não se relaciona diretamente com 
Goiás, se realiza em virtude de alguns propósitos, a saber: o primeiro refere-se à importância em 
discutir um depoimento feito por um estrangeiro, no século XIX, acerca especificamente da arquitetura 
residencial: o segundo objetiva pontuar, mediante esses relatos, que várias situações referentes à 
arquitetura doméstica goiana também estavam presentes em outros lugares do Brasil, mesmo os mais 
distantes, porque se relacionavam com aspectos da formação da cultura brasileira; o terceiro relaciona-
se com a leitura do olhar de um estrangeiro e a imagem por ele construída a respeito do que viu, 
entendendo-a como uma representação. 
254 COSTA, Lúcio. Documentação necessária. Arquitetura civill São Paulo: FAU-USP; MEC-IPHAN, 1975. (Textos 
escolhidos da Revista do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional). 271 

Capítulo 2 - Os inventários e as casas 
A aproximação com a cultura material objetiva proporcionar uma leitura da sociedade por meio dos seus 
objetos, entendidos como artefatos incorporados socialmente e, portanto, dotados de informações 
históricas. Parte-se do princípio que a cultura material é, "a um só tempo, parte do fenômeno histórico 
e fonte documental para a sua cornpreensão."255 Urna das maneiras de efetivar essa aproximação é por 
meio do conhecimento dos inventários das pessoas participantes da sociedade em questão, porque 
descrevem os seus bens materiais. 
Os inventários são textos escritos, portanto documentos, na sua acepção tradicional, pois se posicionam 
como testemunhos escritos ou provas históricas, passíveis de serem selecionados pelos historiadores, 
como discutiu Le Goff.256 Mas, simultaneamente, os inventários são monumentos porque se colocam 
corno textos voluntariamente escritos para a perpetuação da memória de uma sociedade. Assim, como 
falou o mesmo autor, "o documento é monumento. Resulta do esforço das sociedades históricas para 
impor ao futuro- voluntária ou involuntariamente- determinada imagem de si próprias." 257 E caso fale 
em construção de imagens, conseqüentemente, abarcam-se formas de representação da sociedade que se 
manifesta. Desse modo, os inventários podem ser apreendidos corno representação, ao reportar-se ao 
universo material de uma sociedade de outro tempo. 
O inventário post mortem, como o próprio nome indica, discorre sobre o conjunto dos bens deixados 
por alguém que morreu, constituindo-se em uma forma quase sempre uniforme, em que aparecem os 
nomes do inventariado e do inventariante, assim como os dos seus herdeiros. Normalmente, eram abertos 
pela família ou, na falta desta, pelo juiz de órfãos, quando havia filhos menores. De acordo com Faria, 
estranhos, geralmente vizinhos, também poderiam abrir os inventários, desde que o morto não tivesse 
parentes presentes, pois deveria, em regra, ser aberto trinta dias após o falecimento258 • O juiz de órfãos 
ou o tabelião recebia a notícia da morte na sua casa, e era lá que procedia à escritura do inventário, 
conforme demonstra a abertura de um deles: 
Anno de nascimento de Nosso Senhor Jezus Christo de hum mil oitocentos e quarenta e seis 
vigezimo quinto da lndependencia e do Imperio, aos dezeceis dias do mez de Novembro do 
dito anno, nesta Villa de Meiaponte Provincia de Goyaz em cazas da rezidensia do Ilustrissimo 
Senhor Comendador Juis Municipal e de Orphaens Joaquim Alves de Oliveira [ ... ].'" 
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No documento, além do nome do inventariante, que poderia ser o viúvo ou não, constavam os 
nomes dos herdeiros, seguidos de suas idades e condição civil, sem dados específicos da família ou 
mesmo do morto, como endereço, lugar de nascimento, causa da morte, nomes dos pais, e outros. 
Segundo Faria260 , esse desinteresse pela informação escrita foi também constatado na região de sua 
pesquisa- Província do Rio de Janeiro- e indicava a pouca importância dada à ascendência e origem 
dos conhecidos, confirmando a relevância das relações pessoais naquela sociedade oitocentista, ao contrário 
do que ocorria com os estranhos. 
Na seqüência, constituíam-se os avaliadores, usualmente em duplas, e, após uma louvação, procedia-
se à descrição dos bens, com correspondente avaliação monetária de cada um deles, divididos, na sua 
maioria, em bens móveis, semoventes, bens de raiz, dívidas e créditos. Em alguns inventários aparecem 
subdivisões dos bens móveis em trastes, ferramentas, ouro, prata, cobre, remédios, fazendas (tecidos) e 
vestuário. Depois da contabilização de todas as dívidas e créditos, somavam-se os bens e procedia-se à 
partilha, com as destinações a cada herdeiro. No processo do inventário poderiam ainda ser anexados 
outros papéis, como explicações de doações, apólices, acordos de dívidas ou créditos, e outros. É o que 
ocorre no inventário de Balbina Pereira da Silva, em que foi anexada uma conta da inventariada a um 
comerciante local, de nome João Gonzaga Jayme de Sá, com alguns dos seguintes Ítens: 
2/8 de essencia de lima pessoalmente- 1$ 000; 
2 pratos de louça - 1 $ 000; 
20 I popeline de alq. Rosa barrada- 16 $ 000; 
1 p. de escossia branca entrefina - 1 O $ 000; 
4 carriteis de linha branca e rosa- $ 800; 
2 p. tiras de cambraeta bordada Yz largura- 5 $ 000; 
3 L alpaca azul lisa entref - 3 $ 000; 
1 par de luvas brancas fio escossia- 3 $ 000; [ ... ]-'" 
Interessa dos inventários o rol de bens materiais incluídos no auto de avaliação, porque, como disse 
a historiadora Sheila Faria, "os inventários post-mortem são uma fonte que permite a observação de um 
momento da vida material de determinadas pessoas, como uma fotografia. "262 Diversas são as informações 
fornecidas por tais documentos, mas interessam aquelas que se relacionam com o morar, angariando as 
descrições dos bens imóveis, do mobiliário, dos utensílios domésticos, dos equipamentos de iluminação, 
dos objetos de trabalho, dos meios de transporte, dos escravos, do vestuário, dos materiais de construção, 
dos animais e algum outro bem inventariado não mencionado. 
O primeiro historiador brasileiro a se aventurar pelo universo documental dos inventários foi Alcântara 
Machado, que, em sua obra Vida e morte do bandeirante, de 1929, tinha como intuito desvendar o 
cotidiano dos paulistas dos primeiros séculos de colonização. Para esse autor, "os inventários constituem 
16° FARIA, Sheila de Castro. A colônia em movimento. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. p. 225. 
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depoimentos incomparáveis do teor da vida e da feição das almas na sociedade colonial" 263 e completou, 
dialogando com o seu objeto: 
À luz que se irradia dessas laudas amarelecidas pelos anos e rendadas pela traças, vemo-las 
surgirem vagarosamente do fundo indeciso do passado e fixarem-se nas encostas vermelhas 
da colina fundamental, as casas primitivas de taipa de mão e de pilão. Recompõe-se por 
encanto o mobiliário que as guarnece. Sobre as mesas se dispõem as baixelas de prata suntuosa 
ou de estanho plebeu. Mãos invisíveis abrem as arcas e arejam alfaias domésticas e o fato de 
vestir. As paredes se enfeitam de espelhos, armas ou painéis. [ ... ] Viver alguns instantes com 
os mortos de que vimos, entre as cousas que os cercavam, é a volúpia a que nos convidam 
essas folhas rebarbativas, desmanchadas em poeira ou mosqueadas do bolor. 264 
Quatro anos mais tarde, em 1933, Gilberto Freyre lançou o seu livro Casa grande & senzala, cuja 
composição remetia às mais diversas fontes, entre as quais se incluíam os inventários post mortem. Para 
Freyre, a construção de uma história social brasileira, ancorada em uma história da vida privada e do 
cotidiano- porque patriarcal, familiar e doméstica, no sentido de que acontece essencialmente na casa-
, necessitava de uma diversidade de fontes que flexibilizasse a leitura do Brasil dos aspectos raciais para os 
culturais. Nesse sentido, utilizou-se de uma gama de fontes que continham inventários, testamentos, 
cartas de sesmarias, correspondências da corte, ordens reais e pastorais, relatórios de bispo, livros de 
assentos de batismo, óbitos e casamentos, estudos de genealogia, literatura de viagem de estrangeiros, 
cartas dos jesuítas, folclore rural, livros de modinhas e receitas, romances, iconografia, e muito mais. Os 
outros livros de Freyre que acompanharam a tessitura de sua tese sobre o Brasil- Sobrados e mocambos e 
Ordem e progresso - mantiveram a diversidade das fontes na sua construção textual. 
De lá para cá, muito se tem produzido no campo historiográfico valendo-se do potencial dessa 
diversificação das fontes, e, especificamente, da utilização dos inventários para abordagens referentes 
à cultura material, à família, à mulher, à escravidão, à produção e economia, e outros. No ano de 
2000, foi editada uma obra sobre a casa brasileira, em cinco volumes, que contém uma parte do 
fichário Ernani Silva Bruno, organizado por este historiador a partir da década de 1970, baseado em 
informações coletadas, entre outras fontes, em inventários post mortem. Nessa coletânea de citações, 
vários aspectos relacionados à casa brasileira são abordados, como a alimentação, objetos, equipamentos, 
costumes, materiais de construção, e outros. No início da montagem desse fichário, que resultaria na 
publicação da citada coleção, o historiador Ernani Silva Bruno265 escreveu um artigo intitulado "O 
equipamento da casa bandeirista segundo os antigos inventários e testamentos", em que se apoiava 
essencialmente nesse tipo de fonte. 
165 !vf.ACHADO, Alcântara. Vida e morte do bandeirante. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Ed.USP, 1980. p. 34. 
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Na historiografia goiana, a referência à utilização dos dados de inventários para discutir a casa goiana 
é o texto Uma ponte para o mundo goiano do século XIX: um estudo da casa meia-pontense, publicado em 
2001. Nessa obra, utilizaram-se os inventários, assessorados por outras fontes, para recompor a casa 
urbana meia-pontense dos oitocentos, com a identificação de aspectos da vida coridiana de um momento 
pouco estudado em Goiás. 
Na continuidade do estudo da morada urbana, o foco dirige-se para a casa rural, cuja intenção é a de 
capturar a vernaculidade dessa construção, ao mesmo tempo em que procura apreender a complementaridade 
estabelecida nos processos de produção de ambas. Assim, os inventários de Goiás do século XIX são fontes 
preciosas, porque permitem recuperar a vida material das pessoas que habitavam esse lugar, no intervalo de 
tempo entre a opulência e o porvir. Os inventários tecem as suas imagens, assin1 como os VIaJantes 
engendraram as suas. Nesse jogo das representações, resta abraçá-las e compreendê-las. 
2.1 Escritas oficiais: a casa documentada 
Foram pesquisados 135 inventários num período que vai de 1827 a 1938, todos no atual município 
de Pirenópolis, mas que se reportam à área do antigo arraial e posterior vila e cidade de Meia Ponte. Os 
critérios para a seleção foram aleatórios, mas se priorizaram aqueles que possuíam informações a respeito 
de habitações rurais e urbanas, assim como bens que pudessem ser analisados. Alguns inventários de 
pessoas que possuíam apenas animais e um ou outro objeto foram desprezados, por não terem 
representatividade no conjunto. 
A aproximação com aspectos do morar inicia-se pela descrição da casa. Para melhor apreender essa 
forma de descrever o lugar de moradia, é importante lembrar que rodo o século XIX significou uma 
lenta estruturação econômica para Goiás. As atividades agropecuárias assentavam-se num território insular, 
caracteristicamente de fronteira, em que o sentido de provisoriedade ou transitoriedade estava sempre 
presente. Esse sentimento era compartilhado por aqueles que migravam em busca de terra para trabalhar 
ou pelos que se deixaram ficar após o fim da exploração aurífera. A precariedade da vida refletia-se na 
maneira de descrever as suas habitações, com a indicação da sua condição e dos materiais utilizados. 
Nesses cento e trinta e cinco inventários investigados foi detectada uma grande maioria de pessoas 
com propriedades rurais que, majoritariamente, eram nomeadas por sítios. Desse total, poucas receberam 
o nome de fazenda e somente a partir da década de 1860. Não especificavam as suas dimensões, que só 
apareceram nos inventários da década de 1930: "uma gleba de terras de culturas e campos de criar, na 
fazenda denominada Vargem Querida, situada neste município, com uma área, de aproximadamente, 
novecentos alqueires."266 As demais descrições referenciam o nome do lugar - "no lugar denominado 
Lages"267 , por exemplo-, e os acidentes naturais ou não, divisórios das terras: 
266 Inventário de Frederico Flcuri, maço 10, tombo 179. 1934. Cartório de Órfãos de Pircnópolis. 
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[ ... ] divide com o sítio da Conceição, estrada da ponte até o Mano Grosso até o Cortizal nas 
cabeceiras do Morro Grande, divide com a Caiçara até uma grota do ribeirão Cavalleiro até 
o rio das Pedras ao alto do córrego da Samaúma daqui ao fundo dos catingueiros pela estrada 
do sítio Pinheiro. 268 
Assim, observa-se que a utilização do nome de sítio implicava uma relação com o lugar estabelecido, 
indicando, simultaneamente, a sua apropriação vinculada ao trabalho agrário. A relação entre os termos 
conferidos às propriedades e ao seu porte ainda não estava em questão, ao contrário do que enxergaram 
alguns viajantes. 
Apesar de as dimensões das propriedades não terem sido colocadas, os inventários mencionavam a 
existência de "terras de culturas", favoráveis para a agricultura, e "campos de criar", próprios para o gado, 
indicando o tipo de apropriação possível. Outras menções existentes nos documentos relacionadas ao 
tipo de vegetação e do solo da propriedade rural foram: "matos", "capoeiras" e "catingueiros". Desse 
modo, era possível avaliar o potencial de uma propriedade, mediante o conhecimento do tipo de vegetação 
e terra, já que a possibilidade de investimentos era reduzida. 
Nos inventários esquadrinhados foram discriminados oitenta e três proprietários de casas rurais, 
dezesseis proprietários de casas na cidade, vinte e oito proprietários com residências urbanas e rurais e 
cinco pessoas sem propriedades. Por essa amostragem, verifica-se que havia uma acentuada maioria de 
casas rurais em relação às urbanas, indicando uma supremacia da vida agrária. Esses domicílios, 
independente de onde eram construídos, recebiam as denominações "casas de morada'' ou "morada de 
casas", sem alterar o seu significado. De acordo com Faria, a denominação plural "casas de morada'' ou 
"morada de casas" definia não só a composição de um complexo doméstico com vários anexos, mas 
também a posição de abrigo de pessoas distintas269 , o que é possível para as habitações averiguadas. 
Apenas em um único inventário foi encontrada a expressão "casa de vivenda" e em alguns apenas ''casas", 
não significando outras formas de interpretação do local de morar. 
No início do século XIX, as casas, tanto urbanas quanto rurais, recebiam descrições bem sucintas, 
sem discriminação sequer do seu tamanho. Na década de 1820 dessa centúria, as casas rurais eram 
descritas genericamente como "sitio com cazas de telhas"270 ou "sitio com cazas e engenho de moer 
cannà'271 , sem mencionar quantidade de lanços, cômodos ou aberturas. Como foram poucos os inventários 
encontrados dessa década, é difícil tecer afirmações sobre a consolidação da propriedade rural, mas 
pressupõe-se que a citação de "casas" assestava para a existência de um conjunto de edifícios que agregaria 
moradia e produção. Ou ainda que a casa funcionaria como abrigo para moradia e trabalho 
simultaneamente ou, como afirma Lemos, "casa" significava qualquer aposento da moradia.272 
268 Inventárío de Francisca das Chagas de Macedo, maço 8, wmbo 212. 1860. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
269 FARIA, Sheila de Castro. A colônia em movimento. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. p. 368. 
270 lnvemário de Francisca de Paula, maço 7, tombo 187. 1827. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
n Inventário de Joaquim Affonso Pereira, maço 14, tombo 651. 1826. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
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A exceção das descrições das casas rurais da década de 1820 encontra-se na exposição do engenho 
Santo Izidro na capital de Goiás, inclusa em um processo de arrematação da propriedade, ocorrido em 
1828. Nesse documento, a casa se encontrava descrita com precisão, abordando questões como dimensões, 
materiais de construção, agenciamento e uso dos ambientes: 
[ ... ] casas de vivenda de telhas a qual tem 188 palmos de comprimento, e de largura 68, e 22 
palmos de pé direito, e tem um saguão aberto no meio de 22 palmos de largo, e de 
comprimento 68 palmos todo lajeado, e com um sobrado por cima em todo o comprimento 
e largura mesmo saguão, cujo sobrado tem duas janelas por banda e se acha bastantemente 
arruinado e com a parede da frente [ ... ] esbandalhada por ser de pau a pique e igualmente a 
metade de toda a casa que divide com o saguão se acha muito arruinada por estarem os 
esteios cortados rodos e podres, assim como a cumeeira, espigões, e caibros [ ... ],cuja a metade 
ocupa quatro janelas na frente, e tem uma porta pela qual se entra para a sala onde se acha a 
escada do sobrado, e segue-se por ourra porta para duas salas grandes abertas por dentro 
unidas em uma que presentemente serve de paiol, e finaliza com outra sala grande com 
portas de pares para frente[ ... ] e por atrás desta a metade das casas se acha uma cavalariça[ ... ] 
com manjedoura e grades para quatro cavalos [ ... ] e a outra metade da casa se principia um 
salão grande ladrilhado de tijolos onde se acha o oratório, e tem na frente duas janelas, um 
quarto no lado do corredor com porta para o dito salão, e no fundo da mesma sala, ou salão 
do oratório mais dois quartos, um ladrilhado com tijolos e o outro terrado com portas para 
dentro da sala grande e janelas para o lado de trás correspondentes às da frente servindo este 
último qua:rto terra de adega, e seguindo por um corredor do meio da sala grande que vai 
para a varanda se vem dois quartos ou salas assoalhadas de tabuas, [ ... ] e do outro lado um 
quarto também assoalhado, assim como também é o corredor assoalhado, porém com as 
tabuas podres, e no todo desta metade da casa há onze portas e duas janelas internas. A 
varanda tem de comprimento quarenta e oito palmos, e vinte e dois de largura com três 
quartos livres com suas portas e janelas, [ ... ]e tem uma cozinha de telhas no pátio da frente 
da varanda com porta para o quintal do bananal e cafezal e na varanda tem porta para o 
quintal da horta, e nesta outra porta para o quintal do laranjal, cujos quintais sendo amurados 
de taipas, acham-se a maior parte caídos e abertos [ ... ].273 
Trata-se de uma descrição que expressa a imponência dessa habitação dos setecentos, indicando a 
importância econômica que as propriedades rurais tinham no contexto da capitania goiana. A 
complexidade do agenciamento dos vários cômodos era intercalada com o igualmente confuso padrão 
de revestimento de pisos em que se misturam a terra, as lajotas cerâmicas e o assoalho. Esse documento 
deixa duas pistas interessantes: a primeira refere-se à existência de janelas internas entre alguns cômodos 
e a outra refere-se à confirmação da divisão do quintal em várias partes, em que cada uma se especializava 
num tipo de plantação. Diante do relatado, supõe-se que os anexos estavam em avançado estado de 
r_o Caixa de documentos avulsos n. 16: 1820-1830. Arquivo Histórico do Estado de Goiás. 
deterioração, que não mereceram descrição. Provavelmente, essa foi alguma das casas arruinadas, vinda 
de um passado promissor, como pensaram Saint-Hilaire e Pohl. 
Voltando aos inventários, na década de 1830, as casas urbanas limitavam-se a ser descritas como 
"morada de cazas"274 , sem qualquer menção ao tamanho ou ao material construtivo. Nas habitações 
rurais colocavam-se indicativos qualitativos como existência de telhas e infra-estrutura, como nesta 
descrição: "sitio com cazas de telhas, rego dagua, monjollo, ingenho, e arvoredos de quinta\"275 ou 
"hum sitio com cazas de morada de telha e caza de engenho, moenda, mattos capoeira e demais 
utencilios."276 Essa ainda incipiente diferenciação nas moradas já indicava a intenção de permanência, 
por meio da sua melhoria, como a colocação de telhas e a implantação de mecanismos de auxílio no 
trabalho. Além disso, revelava um investimento humano de transformação da paisagem, o que, 
naturalmente, agregaria valor à propriedade. 
Na década seguinte, ainda era muito limitada a descrição das casas, mas para as rurais apareceram 
algumas referências relativas ao seu tamanho, aos anexos e aos tipos de plantações: 
hum sitio com cazas de morada e engenho tudo coberto de relhaz engenho de boiz prompto 
com matos e capoeiras277 [ou] hum sítio que tem anexo ao sitio de Domingos Alves Teixeira, 
com cazas de capim com rrez lanços, por traz, e bom quintal com plantações de café e poucos 
arvoredos de espinho. 278 
Nota-se a continuidade da fragilidade da construção, mediante a utilização do capim, mas vislumbra-
se a sedentarização por meio da plantação dos pés de café e do tamanho da casa. Esclarece-se que os 
arvoredos de espinhos seriam os pés de frutas cítricas de uma maneira geral, conforme Lemos.279 
Nos anos 1850, as casas urbanas foram descritas pela quantidade de lanços - numa sugestão de 
dimensão - e do tipo de cobertura. Um lanço tinha medidas variáveis, mas como era considerado de 
esteio a esteio, o seu comprimento girava em torno dos quatro metros, podendo ser um pouco mais ou 
um pouco menos. Nesse caso, eram avantajadas as dimensões do antigo sobrado de Joaquim Alves de 
Oliveira, do qual não restou nada- "hum sobrado de trez lanços [ ... ] com trez lanços de frente[ ... ] com 
oito lanços de meias aguas para o fundo."280 A menção à cobertura de telhas de barro significava a 
existência de qualidade construtiva, ressaltada, principalmente, quando o setor de serviço era confeccionado 
com esse material, porque usualmente era coberto com fibras vegetais. Observa-se que a alusão a algum 
tipo específico de material construtivo apontava para a sua significação relevante, como, por exemplo, o 
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piso assoalhado- "h uma morada de cazas na rua Direita de trez lanços com duas sallas assoalhadas."2" 
Apenas no inventário do Comendador, na discriminação dos seus bens na casa urbana, foram indicados 
alguns ambientes internos como a sala de visita e a copa, que seria um cômodo de estar ou alimentar, 
pois continha três bancos grandes e duas mesas pequenas, e de armazenamento, dada a existência de 
armários e caixão grande. 
Para as moradias rurais, os inventários continuaram a descrever os anexos como parte do complexo 
doméstico, destacando a existência de rego d'água e quintal com pés de café- "hum sitio denominado 
Santo Antonio com matos de cultura, campos de criar, cazas de monjollo, rego d' agua, quintal com 
cento e quinze pés de café."282 Provavelmente, a citação de casas de monjolo sugeria a existência de 
ambientes ligados ao mecanismo, onde funcionariam outros acessórios do beneficiamento de produtos 
agrícolas, como a roda de ralar mandioca ou fornos. 
Nas décadas posteriores, torna-se comum a menção ao número de lanços - numa referência ao 
tamanho da edificação-, sem indicações da técnica construtiva, pressupondo uma uniformidade, o que 
justificaria a sua não-citação. Nas casas urbanas, por vezes, indicava-se a atividade do seu proprietário-
"huma morada de cazas com loja e salão na esquina da rua Direita''283 ou "huma morada de cazas com 
lojas."284 Outra referência importante para a casa da cidade era o quintal- "huma caza de morada de 
quatro lanços e quintal inculro"285 ou "huma morada de cazas de dois lanços com casinha, dois quartos, 
terreiro e quintal murado na rua Direita"286 • Costumava-se chamar de terreiro aquela parte do quintal 
mais próxima à casa, geralmente de terra batida e capinada, onde se realizavam as tarefas cotidianas de 
serviço, que podiam ser feitas ao ar livre. 
Algumas descrições como esta - "h uma parte na morada de cazas na Rua Nova, com sete lanços, 
capella, quintaes no pasto do anduzeiro com propriedades na água do córrego da baeta"28' -conseguem 
angariar as extraordinárias dimensões de alguns terrenos urbanos, pois a referida casa possuía pasto e até 
um córrego d'água, além de possuir sete lanços, o que indicaria uma fachada aproximada de vinte e oito 
metros. Em outro inventário encontrou-se uma casa da cidade com um curso d'água passando no seu 
interior - "huma morada de cazas de quatro lanços coberta de telhas, com casinha em ruínas, rêgo 
d' agua que atravessa a rua e entra pelo e i tão da casa, quintal grande e terreno annexo. "288 
O material usado na cobertura ainda era importante, tanto nas casas urbanas quanto nas rurais, 
especialmente em relação aos anexos de serviço- "hum sitio de distancia desta cidade duas legoas e 
hum quarto com boa morada de cazas de dois lanços, monjollo com caza coberta de telha, hum 
lm Inventário de Joaquim Alves de Oliveira, maço 14, n.366. 1854. Cartório de Órfãos de Pírenópolis. 
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quintal cercado de madeira de lei, com dito cento e vinte pés de cafezeiro. "289 Na descrição das casas 
rurais acentuava-se a importância dos anexos- rebaixa, engenho, monjolo, moinho, paiol, chiqueiro 
- e de elementos como o rego d'água, pés de café no quintal, currais cercados de pedra ou madeira. 
Veja-se o exemplo: 
[ ... ] huma caza de morada no sítio Capivary, huma dita de engenho, huma dita para formas 
de assucar, h uma dita pequena de dois lanços, hum curral cerca de madeira em pé, hum paiol 
velho, hum chiqueiro, huma cozinha, uma caza de morada de alambique, hum moinho com 
cazas de telhas, hum monjollo com cazas de telhas290 
Trata-se de construções que se tornavam cada vez mais freqüentes e indicavam a regularização do 
modo de vida, verificada por meio do incremento do complexo de moradia, que era também de produção. 
Nesse caso específico, nota-se que a casa não recebeu caracterização própria, ao contrário da bem montada 
estrutura de funcionamento da propriedade, que, ao que tudo indica, tinha uma relevante produção de 
derivados da cana-de-açúcar. A pluralidade de edifícios componentes da casa rural ficava explícita. 
Ressalta-se que a discriminação feita das outras edificações além da morada apontava para ambientes 
vinculados à produção e não à habitação, com poucas exceções, como é o caso do inventário de Antônio 
Joaquim de Oliveira- "hum sítio denominado Ipanema no Rio do Peixe com duas casas de morada de 
dois lanços sendo uma das cazas muito velha [ ... ]"291 • Nesse caso, supõe-se que a mão-de-obra era 
essencialmente familiar, e os poucos escravos e agregados existentes dormiam na casa principal ou nos 
anexos, sem a caracterização de abrigos específicos para tal. A possibilidade de existir casas tão precárias 
que nem seriam mencionadas está descartada, porque mesmo as piores moradas eram citadas como 
"arruinadas", "muito estragadas" ou de "ruim construção". Uma outra hipótese levantada pela historiadora 
Sheila Faria292 para o seu estudo e que poderia ser transposto para esse é a de que a casa dos escravos ou 
dos agregados fosse construída por eles próprios, e era, portanto, de sua propriedade. Desse modo, não 
apareceria nos inventários. 
Na descrição de uma chácara que se encontrava à venda, em anúncio veiculado em 1886, há uma 
pista sobre a moradia dos empregados, quando diz "casa de paiol com acommodação para carro e 
camaradas."293 Os camaradas eram os trabalhadores sem vínculos empregatícios e que ganhavam por dia 
de trabalho, diferentemente dos escravos e dos agregados, que compartilhavam a terra em troca do labor 
diário. Desse modo, os trabalhadores solteiros arranchavam-se nos anexos, como o paiol, pelo menos 
nesse caso exposto. 
28 '.! Inventário de AnnaJoaquina da Rocha, maço 3, n.66. 1862. Cartório de Órfãos de Pircnópolis. 
2 '~0 Inventário de Felicidade Pereira Oliveira, maço 9, n.234a. 1880. Cartório de Órfãos de Pircnópolis. 
~'11 Inventário de Antonio Joaquim de Oliveira, maço 2, n.l8. 1889. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
2 ~ 2 FARIA, Sheíla de Castro. A colônia em movimento. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. p. 368. 
m Jornal O publicador goiano, n.49, p. 4, 30 jan. 1886. 281 
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Nesse âmbito, o que sobressaía na exposição escrita da casa rural eram sempre os anexos e seus 
equipamentos, ao inverso da morada urbana, que tinha como destaque as suas dimensões e a caracterização 
da cozinha e do quintal, além do realce especial, se houvesse, para a utilização de algum tipo de material 
de construção que valorizasse o edifício. 
O ambiente interno da casa rural que ganhou relevo nesse final de século XIX foi a varanda- "huma 
morada de cazas de treis lanços, com varanda, rego d'agua, monjollo, hum quintal de café cercado de 
madeira e valo"294 -, o que pode significar a sua inexistência no período anterior ou a sua existência 
precária. Do mesmo modo que a cozinha, a varanda construída com os mesmos materiais de construção 
do restante da casa assumia um outro status, merecendo a sua menção. A varanda inseria-se no corpo da 
morada e estava sob o mesmo telhado, mantendo a vedação que se comunicava com o exterior total ou 
parcialmente aberta. Por muito tempo, a varanda também cumpria as vezes da cozinha, funcionando 
como o ambiente de preparo da alimentação, ao lado de outras funções ligadas à produção doméstica. 
Nesses últimos anos do século XIX, ao mesmo tempo em que eram encontrados complexos rurais 
de grande monta, como o mencionado antes, existiam casas em avançado estado de deterioração, como 
a do Comendador Manoel Barbo de Siqueira, que havia sido uma das grandes fortunas de Meia Ponte: 
[ ... ] uma fazenda das Furnas, constantes de quatro Km, mais ou menos, de terras para cultura, 
uma casa de rres lanços unida a um sobradinho em ruína, sendo este e esta com quintal de 
café imprestável, a casa precisando de seus concertos, um rego d' agua e uma cosinha aberta 
para monjollo também em ruína, um mangueiro cercado de vallos pelos lados e aberto pelo 
fundo. 295 
No início do século XX, mantiveram-se os mesmos critérios de descrição para as moradas urbanas e 
destaca-se, para as casas rurais, a utilização de materiais diferenciados na construção, como o piso assoalhado 
e outros: 
[ ... ] h uma caza de vivenda de trez lanços e varanda coberta de telha e madeiramento lavrado 
parte assoalhada, hum paiol coberto de telhas de dous lanços, hum galinheiro de um lanço 
coberto de telhas, hum rego d'agua pequeno, hum quintal de café, hum curral cercado de 
madeira branca. 296 
O assoalho era utilizado em edificações de proprietários de maior poder aquisitivo, que sofriam a 
influência das diferenciações arquitetônicas iniciadas no meio urbano ou nos anexos que exigiam pisos 
suspensos, como o paiol e o moinho. Entretanto, a maioria ainda tinha o piso em terra batida. A alusão 
ao madeiramento lavrado, ou seja, sem qualquer tipo de tratamento mecanizado, conduz ao pressuposto 
2'J4 Inventário de Amonio Afonso da Rocha, maço 2, n. 39. 1894. Cartório de Órfãos de Pirenópolis . 
. o'!S Inventário de Manoel Barbo de Siqueira, maço 18, n. 484. 1899. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
l% Inventário de Antonio Alves Teixeira Sobrinho, maço 2, n.23. 1900. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
de que a utilização de madeira serrada na máquina vinha se tornando comum, mediante o aparecimento 
de serrarias, principalmente nas propriedades rurais. Além disso, o uso da madeira passou a ser utilizado 
em vedações não barreadas, como mostra o exemplo: 
Um sítio denominado "Capivary" deste municipío, com casa de morada de tres lanços, coberta 
de telha, com varanda, sub-varanda e casinha e um pequeno pomar; um curral fechado de 
madeira; uma casa de tres lanços soalhada, coberta de telhas, construída de madeira roliça, 
que serve para despejo no fundo da casa; uma casa de morada de tres lanços coberta de telhas 
muito estragada com casa coberta de telha de paiol, monjolo com casa coberta de telha e 
curral; uma casa para arranchamento de passageiros. 297 
No sítio citado, a indicação de um rancho para viajantes surpreende, porque geralmente referia-se a 
construções muito rústicas, de madeira roliça e cobertura de capim, que nem mereciam menção. Apesar 
de não discriminado, possivelmente o telhado do rancho era de telhas de barro e de bom tamanho, o que 
já justificava ser mencionado. A denominação "sub-varanda" de um ambiente também chama a atenção, 
porque não foi encontrado em nenhum outro inventário. Pressupõe-se que tal ambiente fosse a ligação 
entre a varanda e a cozinha, onde provavelmente se exerciam atividades ligadas aos serviços domésticos 
e particularmente à alimentação. 
É importante salientar que a melhoria da edificação de moradia rural por meio da colocação do piso 
assoalhado estava ligada não somente a fatores de ordem social- com a evidente distinção de quem o 
colocava, denotando poder econômico-, mas também a razões de cunho médico ou higiênico. Corno 
mencionado, o saber médico vinha sendo colocado como caminho possibilitador de alterações de 
comportamento, visando atingir não só o meio urbano corno também o rural. A transformação 
comportamental das pessoas iniciava-se em casa e, para isso, existiam preceitos que deveriam ser seguidos, 
iniciando-se pela construção, em que se ressaltava a importância do piso assoalhado: 
HYGIENE- CONSTRUCÇÕES 
Quanto não depende nosso bem-estar, e o estado geral de nossa saude, da casa em que 
habitamos? Sua situação; sua altitude em relação ao nível geral dos terrenos adjacentes; sua 
disposição relativamente aos ventos reinantes; a proporção de suas partes componentes; a 
elevação do soalho em relação ao só lo, e do tecto em relação ao soalho; a disposição respectiva 
das aberturas (portas, janellas, frestas de arejamento): são tudo condições que exercem notável 
influencia na saúde e na estensão da vida dos seos habitantes, e que se-devem ter muito em 
mente no acto da construcção. [ ... ] O melhor pavimento é, sem contestação, o de taboas,-
o soalho. É, porem, um erro grave e muito commum assentarem-o quase todo sobre o sólo. 
A madeira do soalho, sem arejamento por baixo, embebe-se da h umidade, de que o ar interior 
represado se-deixa impregnar; e mais ainda, por muito bem feito que seja o soalho, sempre 
29
-, lnvemário de Manoel José da Maia, maço 18, n.498. 1913. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 283 
terá pequenas frestas e fendas, por onde se deixe passar gazes mephiticos, que em baixo d' elle 
hão de formar necessariamente. Essas emanações vicião o ar da habitação, e constituem uma 
causa, quase imperceptivel ~ mas constante e traiçoeira, de damnificação para a saude dos 
habitantes. [ ... ].298 
Na análise conjunta de todos os inventários que continham casas rurais, percebe-se que não houve 
menção explícita quanto a sua implantação, mas a existência dos regos d'água e dos mecanismos que 
utilizavam a força hidráulica aponta para os fundos de vale. Do mesmo modo, a preocupação em mencionar 
a existência de campos de cultura sugeria a proximidade com matas, que eram as preferidas para o 
desmatamento e posteriores queimada e plantação. O agenciamento externo dos edifícios também não é 
citado, o que indicaria uma similaridade entre rodos, já que nenhum foi destacado por meio de um 
elemento agregado r como um pátio, por exemplo. A sugestão fica a cargo da percepção do rego d'água 
como elemento ordenador, pois a realização das atividades cotidianas dependia da água. A organização 
espacial interna não mereceu atenção por parte dos relatores dos inventários, porque talvez representasse 
uma uniformidade constante, que não valesse a pena mencionar. Quando houve a citação de algum 
ambiente- varanda e cozinha-, foi para demarcar o fim da sua situação provisória, por meio de uma 
construção de caráter permanente, sem sugerir a articulação interna dos cômodos. 
Diante dos inventários pesquisados, verifica-se que as casas urbanas eram referidas apenas por seu 
tamanho e pela qualificação de sua cobertura e, em alguns casos, do seu piso. Como dito, esse tipo de 
referência conduz à hipótese de que havia uma constância acerca dos outros aspectos construtivos que 
justificariam a ausência de citação. Isso quer dizer que as casas mantinham-se uniformes, pois eram 
térreas, construídas por meio de técnicas tradicionais com a utilização do barro, como o adobe e a taipa 
de mão, sujeitas ao mesmo tipo de revestimento e agenciamento dos ambientes, e caracterizadas pela 
ausência de elementos arquitetônicos diferenciados. A disparidade existente residia nos elementos citados 
- tamanho, cobertura e piso -, que estariam relacionados com a estabilização da sociedade, além da 
diversidade inerente ao processo de inclusão no mercado nacional do século XIX. 
Uma sociedade que nasceu sob a efemeridade do ouro, cuja provisoriedade era constante, produzia 
casas que acompanhavam esse sentimento, conformando-se de forma precária e também provisória. O 
fim do ouro traz a instabilidade dos fluxos econômicos, constituindo a existência como um mundo de 
fronteira. Na proporção em que a economia interna fortalecia-se, a sedentarização espraiava-se, justificando 
a melhoria da habitação. Percebe-se que as descrições enxutas das primeiras décadas do século XIX 
alteraram-se para outras em que esse sentido transparece. Todavia, ressalta-se que os elementos 
arquitetônicos diferenciadores incluíam-se no rol daqueles fundamentais em qualquer arquitetura, 
eximindo-os do caráter de extraordinariedade. Afinal, trata-se de uma província pobre e imersa no seu 
próprio tempo. 
c84 2"' A Ii·ibuna Livre, n. 267, p. 2-3, 11 mar. 1884. 
Outro dado que contribui para a confirmação dessas assertivas diz respeito ao valor da casa em 
relação ao montante total inventariado. Nas cinco primeiras décadas, naqueles inventários cujo montante 
excedia a um conto de réis, a casa valia cerca de sete a dez por cento da somatória de todos os outros bens, 
e os mais valorizados eram os escravos e os animais. No inventário de Joaquina Gonçalves de Oliveira, de 
pouco mais que um conto de réis, por exemplo, um escravo de vinte e cinco anos foi avaliado em 
duzentos e cinqüenta mil réis, um cavalo a noventa mil réis e a casa do sítio a cem mil réis299 • Isso 
significa dizer que a casa valia tanto quanto um cavalo, porque ela era feita de materiais retirados da 
natureza, processados de maneira muito simples e rápida, sem qualquer intenção de investimento 
duradouro. Era o sentido da instabilidade prevalecendo. 
Da década de 1860 em diante, são poucos os inventários abaixo de um conto de réis, e naqueles 
acima de sete contos de réis a casa aumenta muito o seu valor, mas como o total é maior, a proporção 
mantém-se ou diminui, entre quatro e dez por cento do valor inventariado. O escravo podia atingir o 
valor de um conto de réis na década de 1860, e era, sem dúvida, o bem mais valorizado. A casa nessa 
mesma década podia alcançar o valor de dois mil contos de réis, mas a média era de seiscentos mil réis, 
portanto ainda era um bem com pouco valor. 
Antônio Ribeiro Camello300 possuía um sítio às margens do rio Padre Souza, próximo a Meia Ponte, 
três escravos, alguns animais e poucos objetos de casa e de trabalho. Quando morreu, em 1861, o seu 
escravo de vinte e seis anos foi avaliado em novecentos e sessenta mil réis, os seus cinqüenta e sete animais 
entre bois e vacas foram avaliados em quinhentos e trinta e sete mil e quinhentos réis, e a sua morada de 
três lanços, com rego d'água, monjolo, quintal com café e árvores frutíferas, foi avaliada em trezentos mil 
réis. Antônio Teixeira Alves301 , casado com Bárbara Maria da Conceição, morreu em 1862 e teve seus 
bens avaliados em um conto e oitocentos e cinqüenta e dois mil réis. Desses bens, um era o seu escravo, 
de trinta e quatro anos, avaliado em oitocentos mil réis, e outro era o seu sítio, com casa de dois lanços 
com telhas, rego, monjolo e quintal com frutas, avaliado em seiscentos mil réis. O restante ficou por 
conta de alguns animais, trastes da casa e ferramentas do trabalho. Por meio desses exemplos, verifica-se 
que todo o complexo da casa rural valia muito pouco em relação a outros bens como os escravos e 
animais, o que criava o sentimento de aproximação entre o proprietário e os empregados, já que usufruíam 
de espaços habitacionais semelhantes. 
Em outros exemplos da década de 1870, avalia-se que as moradas urbanas sobressaem-se na valorização 
em relação às rurais do mesmo proprietário. Escolástica Sardinha Costa"", que morreu em 1871, deixou 
uma gorda herança de vinte e um contos de réis. Dos bens citados, ressaíam os catorze escravos, dos 
quais o melhor avaliado foi Lino, um cabra de trinta anos, que obteve o valor de um conto e duzentos 
mil réis; as quarenta e quatro vacas e cavalos, que foram avaliados em um conto e trezentos e catorze mil 
l'N Inventário de Joaquina Gonçalves de Oliveira, maço 14, n.372. 1837. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
30n Inventário de Antonio Ribeiro Camello, maço 3, n.65. 1861. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
'"
01 Inventário de Antonio Teixeira Alves, maço 1, n.14. 1862. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
w2 Inventário de Escolástica Sardinha Costa, maço 7, n.176. 1871. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 285 
réis; e a sua morada de casas de cinco lanços, na roça, que recebeu o valor de quinhentos e oitenta mil 
réis, e a da cidade, de dois lanços, cotada em oitocentos mil réis. A casa rural valia menos que qualquer 
escravo, exceto um velho de sessenta anos e três crianças entre sete e dois anos, além do que, a moradia 
urbana, apesar de menor, foi mais valorizada. Essa relação desproporcional entre o urbano e o rural era 
fruto da melhoria que os abrigos das cidades recebiam naquele final de século, como as vidraças nas 
janelas, o revestimento das paredes e a melhoria da pavimentação. 
Num anúncio de 1870, verifica-se a descrição de uma casa urbana colocada para alugar, com destaque 
para aquilo que era relevante no imóvel para captar inquilinos: 
Aluga-se por 16$000 mensais a casa n.5 de dois lanços - no largo do Rosário - com as 
accomodações seguintes: 
Duas sallas- sendo uma esrucada e atijolada, com janelas envidraçadas, duas alcovas, varanda 
com mais um quarto contíguo, cosinha com fogão e fornalha; grande quintal com portão 
para o rio Vermelho & & [ ... ]. 30' 
Retomando-se as descrições do complexo da casa rural, nota-se a relevância que assumiam alguns 
elementos, destacados em todos os inventários: o engenho, o rego d'água, o monjolo e o quintal de café. 
O engenho e o monjolo ligavam-se à transformação de produtos agrícolas e ao trabalho diário; o rego 
d'água ao abastecimento da estrutura doméstica, bem como era necessário para o funcionamento dos 
mecanismos de beneficiamento, e o quintal de café prendia-se a um hábito alimentar de importância 
para o goiano. O café produz frutos com abundância somente a partir do quarto ano de plantio304 , o que 
justifica a menção quando já existia cultivado, próximo à residência. Os quatro elementos citados mantêm-
se nos conjuntos arquitetônicos atuais, mesmo com a introdução de mecanismos exteriores ligados à 
modernização da estrutura rural, como o abastecimento de produtos industrializados- café, farinha de 
mandioca e de milho, açúcar- e de água encanada possibilitada pela bomba movida à energia elétrica. 
A importância desses anexos pode ser averiguada nos anúncios de vendas de propriedades rurais, nos 
jornais da província do final do século XIX e início da centúria posterior. No ano de 1878, no Correio 
Oficial, publicou-se o anúncio da venda de uma fazenda: 
Vende-se uma fazenda denominada S. João dos Macacos, distante desta capital oito legoas, 
tendo uma casa de tres lanços grandes, tres alcovas, uma varanda, cosinha, payol de telha, 
casa de engenho com tres lanços, duas varandas, engenho d'agoa, machina de limpar, e de 
fazer farinha de mandioca, prensa, e mais utensilios do mesmo engenho. Tem plantações de 
café, várias qualidades de fructas, inclusive jaqueira, laranjeiras, e bananeiras de todas as 
qualidades. [ ... ].-'05 
j(l_-\ Provinda de Goyaz. n.32, p. 4, 4 ago. 1870. 
_'HH TAUNAY, Carlos Augusto. Manual do agricultor bmsileiro. Organízação de Rafael de Bivar Marques. São Paulo: 
Companhia das Letras, 20(ll. p.122. 
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Um ano mais tarde, em 1879, no jornal A Tribuna Livre, foi publicado o seguinte anúncio, 
denunciando as características que se sobressaíam numa propriedade rural: 
Sítio á venda 
Está á venda uma excellente fasenda de lavoura, situada na matta de S.Luiz (secção do mano-
grosso) á 10 V2leguas de distancia d'esta capital[ ... ]. Contem as seguintes benfeitorias: casa 
de morar, construida com capricho, constando de duas bôas salas, 4 alcovas, alem de sala de 
jantar, cosinha e commodos interiores. A casa é toda feita de madeira de lei, alta, e tem os 
commodos principaes, salas e alcovas, assoalhados. Um puchado (grifado no original) de 
meia-agua, bastante extenso, ca:ntendo celeiros, tulhas de taboas e outras accomodações para 
deposito seguro e bem acondicionado de café e outros productos de lavoura. Este puchado é 
também todo assoalhado. Um paiol de trez lanços, forrado de pranchões lavrados, e cercado 
de taboas até meia altura. Engenho de cana, cylindros verticaes de madeira, grossura mediana, 
podendo funcionar bem com 4 bois, com casa bem feita de madeira de lei e lavrada, uma 
caldeira, 2 taxas e um excellente alambique, tudo muito bem assentado e nas convenientes 
disposições. Um moinho para milho. Quintal fechado, com plantações de arvores de espinho, 
e marmellos. Dous curraes ao lado da casa, feitos de troncos fincados, sendo um apropriado 
para beneficiar o café colhido, e outro para a criação. A distancia de um quarto de legua da 
casa, um bonito e grande cafezal [ ... ].'06 
O primeiro aspecto que chama a atenção nesses anúncios é a utilização do termo "fazenda" para as 
propriedades, contrariando a prática corrente na escrita dos inventários, mas indicando tratar-se de uma 
grande propriedade. Verifica-se que a qualidade da construção da casa e dos seus anexos tem relevância, 
assim como a discriminação das edificações complementares e dos elementos de organização do trabalho, 
como o curral, além das plantações existentes. Os mesmos termos utilizados nas descrições dos inventários 
eram também empregados nos anúncios de jornais, sugerindo um compartilhamento que não se 
modificava quando a redação não era oficial, como no caso dos periódicos. A palavra puchado, grifada no 
próprio texto, não comparece nos inventários, indicando um uso bastante coloquial, talvez com recente 
utilização, pois não devia fazer parte do vocabulário de todos. 
O destaque aos itens que valorizavam e eram importantes para a propriedade rural continuou a 
aparecer nos anúncios dos anos seguintes: 
Venda de um sitio 
Acha-se a venda o sitio denominado S. José do Monjolinho, situado na freguezia de Curralinho, 
com cazas de morada de tres lanços com engenho de moer cana, e casa nova de telhas, 2 
taxos, e 1 alambique de cobre, pipa e maceiras e mais pertenças, tudo em bom uso, com 
terras de cultura e campos de criar de legoa e meia de comprimento e uma de largura. Este 
sitio dista de Curralinho 4legoas, está na embocadura de duas estradas muito frequentadas; 
""'A Tribuna Livre, n.73, p. 4, 18 jul. 1879. 287 
quem quizer trabalhar, venderá na porta aos passageiros o producto de sua lavoura, alem de 
tudo tem elle uma rica e abundante aguada e monjolo assentado [ ... ].w 
Annuncios 
Acha-se a venda por 35:000$000 no Districto do Jarahy, margens do Rio Verde alem, uma 
fazenda, contendo mais de 2 sesmarias, com bons campos de criar, bôas martas de cultura, 
uma caza coberta de capim, rego d' agua, monjolo, curraes, umas mil rezes de criar quase 
todas mestiças, dez animaes de custeio, um carro ferrado com 5 juntas de bois e um cazal de 
escravos novos. [ ... ]3°8 
Fazenda á venda 
Com meia legua por meia, na estrada de auto entre Annapolis e Jaraguá- coberta de matas 
superiores- casa- rego dagua- monjolo- curral- pequena invernada- pasto de bezerros-
40 rezes de criar- bôa potcada- preço barato, devido mudança. [ ... ].30'' 
Mesmo no início do século XX, as características das propriedades rurais mantiveram-se, reforçando 
a sedimentação de um modo de organização espacial advindo de antes. Os mecanismos de transformação 
ou beneficiamento primário dos produros agrícolas ainda exigiam os mesmos apetrechos, confirmando 
uma tradição local. Entre esses artifícios que aprimoram a propriedade rural, por meio de intervenções 
físicas, estavam o engenho de moer cana, o monjolo, o rego d'água, o moinho de milho, os currais, o 
quintal- que seria o pomar-, e as edificações complementares à casa de moradia. 
O engenho, assim como os apetrechos ligados à produção de açúcar e cachaça, aparecem na maioria 
dos inventários pesquisados de rodas as décadas. Em Goiás, a fabricação de açúcar e aguardente é oriunda 
do século XVIII, quando os mineradores também investiam nessas atividades, visando alimentar e 
"acalentar" a escravaria. Como mencionado em outro momento deste texto, as propriedades rurais com 
engenhos eram numerosas em território goiano já no século do ouro. A conjugação entre agricultura, 
pecuária e engenho sempre existiu nas propriedades rurais goianas. 
O engenho em Goiás, ao contrário da designação nordestina que significava rodo o conJunto 
arquitetônico rural, mencionado nos inventários, referia-se apenas à moenda de moer cana-de-açúcar. 
Geralmente, como ainda hoje é encontrado, situava-se ao ar livre, com pequena cobertura apenas para a 
moenda, em nível superior ao da casa de purgar, chamada de rebaixa310 • Não foi encontrada esta 
JW A Tribuna Livre. n. 35, p. 4, 28 ago. 1880. 
30~ A Tribuna Livre, n. 12, p. 4, 26 mar. 1881. 
-'"" !taberahy, n. 24, p. 3, 1 jul. 1927. 
Wl A descrição do processo de beneficiamento da cana-de-açúcar, encontrada no texto de Souza, é compatível com aquele 
ocorrido em Goiás. "Os engenhos e engenhocas de cana obedeciam também aos moldes primitivos: quase rudo de 
madeira [ ... ].Os 'cilindros', em número de dois ou três, quando muito, produziam compressão insuficiente, da qual 
resultava grande desperdício de caldo. Este, indevidamente conhecido por 'garapa ou guarapa' [ ... ], era conduzido por 
bicames, de troncos de palmeira ou de tábuas aparelhadas f em Goiás costumam ser de madeira de lei], para os 'cochos de 
288 fermentação', os quais geralmenre eram feitos de gwssos troncos de madeira, cavada a enxó c goiva. As 'tachas' eram de 
denominação "rebaixa" em outro lugar, a não ser em território goiano. Nos engenhos nordestinos, todo 
o processo de produção encontrava-se sob um mesmo telhado, separado da morada, e chamava-se fábrica. 
O nome "rebaixa'' derivou do desnível existente entre os dois momentos do processo de transformação 
da cana, em que a gravidade se encarrega de conduzir o caldo espremido na moenda até os cochos de 
madeira, que, por sua vez, transporta-o até os tachos de cobre sobre as fornalhas. Nas descrições 
encontradas, fica clara a distinção entre o engenho e a rebaixa, como constituintes de um mesmo processo 
de produção, mas em locais separados, conforme aponta o inventário: 
[ ... ] u' a casa de morada de treis lanços, coberta de telha, rêgo dagua, paiol, casa de bezerros, 
monjolo com casa também coberta de telhas, quintal, dois currais murados de pedra e com 
dois mangueiras fechados a muros, valos e arame farpado [ ... ]; u' a casa de rebaixa de dois 
lanços, coberta de telhas [ ... ];um engenho de madeira com coberta de capim [ ... ]. Jll 
Diferentemente de muitos engenhos pernambucanos em que a fábrica desmembrava-se em vários 
ambientes, em Goiás, a rebaixa congrega em um único espaço todas as etapas de processamento da cana-
de-açúcar, inclusive o alambique, quando existente. As grandes fôrmas afuniladas de madeira- diferentes 
de outras de alguns lugares do Brasil, que eram de barro312 -, para a obtenção do açúcar, estão também 
dispostas no mesmo ambiente. Quando o engenho recebia cobertura de telhas, merecia a indicação no 
texto do inventário: "hum engenho de moer canna com cazas cobertas de relhas."313 Daquelas casas 
rurais pesquisadas no momento presente, apenas a Fazenda Caiçara e a Fazenda Babilônia mantêm o 
ambiente do engenho sobre uma mesma cobertura que os ambientes de transformação da cana-de-
açúcar, sendo que somente o da primeira encontra-se em funcionamento. E, especificamente no caso da 
Fazenda Babilônia, como já dito, o engenho e seus anexos encontravam-se sob o mesmo telhado da 
moradia, ao contrário dos demais, que aparecem sempre em locais separados. 
cobre e diretamente aquecidas a lenha, sendo o respectivo produto, quase seco, depositado em grandes 'formas' de 
madeira aparelhada, para devida cristalização do 'açúcar'; primeiroo mas-cavo, depois o somenos e o alvo por fim. 
Embaixo das formas colocavam-se 'cochos', para o depósito do 'mel do tanque', que era dado aos animais, ou aproveitado 
para o fabrico de 'aguardente', em 'alambiques' de barro ou de cobre, o mais em voga. Juntamente com a fabricação do 
açúcar, era feita a de rapadura, em grande escala para o gasto da casa, durante o ano, tanto para a transformação em 
'melado' como para adoçar-se o café com leite" (SOUZA, Everardo Vallim Pereira. Região agrícola bananalense: sua vida c 
seu esplendor d'outrora. In: MOURA, Carlos Eugênio Marcondes de. Vida cotidiana em São Paulo no século XIX 
Memórias, depoimentos, evocações. São Paulo: Ateliê Editorial; Editora Unesp; Imprensa Oficial do Estado; Secretaria do 
Estado da Cultura, 1999. p. 187). 
Jll Inventário de Francisco Moreira de Melo, maço 9, n.166. 1938. Cartório de Órfàos de Pirenópolis. 
' 12 "São as formas do açúcar uns vasos de barro queimado na forna1ha das telhas, e têm alguma semelhança com os sinos, 
altas três palmos e meio, e proporcionadamente largas, com maior circunferência na boca, e mais apenadas no fim, aonde 
são furadas, para se lavar e purgar o açúcar por este buraco" (ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil. 2. cd. 
São Paulo: Melhoramentos; Brasília: INL, 1976. p. 127). 
513 Inventário de Francisco Mendes Vieira, maço 8, n.206. 1846. Cartório de Órfàos de Pirenópolis. 289 
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O Engenho Santo lzidro, por exemplo, tinha as instalações de beneficiamento do açúcar separadas 
da casa residencial, como está explícito na descrição constante no auto de arrolamento: 
o engenho se acha distante da casa de vivenda 48 braças a qual a casa de engenho tem cento e 
noventa e oito palmos de frente, e cento e oitenta de largo, e vinte palmos de pé direito, [ ... ] 
tem em si um engenho real de bolandeira para moer cana com a roda grande e bica [ ... ].314 
Em nenhum inventário foram encontradas referências da localização dos anexos em relação à morada. 
Com base na constatação das fazendas levantadas atualmente, remanescentes do século XIX, percebe-se 
que, ao contrário de outros lugares do Brasil em que a produção era situada na frente da morada, o 
engenho goiano localizava-se na parte de trás da moradia. 
A existência de rodas d'água para a movimentação das moendas era rara em Goiás. Apenas no 
Engenho Santo Izidro foi anotada a sua presença, pois todos moviam seus engenhos por meio de tração 
animal. No inventário de Antonio Gomes da Silva315 , de 1899, foi encontrado também "hum engenho 
de serra tocado por água acentado com coberta de telhas." Este não era um engenho de moer cana e sim 
de serrar madeira, como aquele existente na fazenda do avô de Cora Coralina, em que o seu tio 
responsabilizava-se pelo funcionamento dele, arrumando os carros de boi, os currais, e tudo aquilo que 
era confeccionado com madeira.316 
Os utensílios ligados à transformação da cana-de-açúcar, como as fôrmas de açúcar, cochos de caldo, 
tachos e escumadeiras de cobre, alambiques e capelos também de cobre, apareceram entre os trastes 
daqueles que possuíam engenho. Nos inventários pesquisados não foram encontradas referências a alguns 
apetrechos de beneficiamento da cana, existentes nos fichários de Ernani Bruno317 , como cabaça de 
cobre, paro! (recipiente para o caldo), trapiche (pequeno engenho), reminhol (uma espécie de concha 
com cabo), porque, provavelmente, recebiam outros nomes em Goiás ou mesmo inexistiam. Apenas no 
arrolamento de bens do Engenho Santo lzidro318 , na capital, foram encontradas fôrmas de barro para 
purgar açúcar e um remunholo -e não reminhol- de cobre. 
Quando o alferes Antônio José Allonço morreu, em 1842, deixou um sítio com casa de morada e 
engenho de bois, para os seus doze filhos, fruto de dois casamentos. Pelo inventário de seus bens, percebe-
se que o alferes tinha uma significativa produção no seu engenho, para o qual, entre outros serviços, contava 
com o trabalho de catorze escravos, produzindo açúcar, rapadura e aguardente. Entre os utensílios e 
equipamentos vinculados ao engenho, destacam-se vários tachos e bacias, de diversos tamanhos, de cobre, 
um alambique com capelo de cobre, espumadeiras de folha de flandres, além dos trastes de madeira: 
-'
14 Caixa de documentos avulsos n.l6. 1820-1830. Arquivo Histórico Estadual de Goiás. 
-' 15 Inventário de Antonio Gomes da Silva, maço 2, n.40. 1899. Cartório de 6rf8.os de Pirenópolis. 
:li~> CORALINA, Cora. \líntém de cobre: meias confissões de .Aninha. 2.ed. Goiânia: Ed. UFG, 1984. p. 86. 
w ACAYABA, Marlene Milan.(Coord.). Equipamentos, usos e costumes da casa brasileira. São Paulo: Museu da Casa 
Brasileira, 2001. v.5 (Equipamentos). Fichário Ernani Silva Bruno . 
. m Caixa de documentos avulsos n. IG. 1820-1830. Arquivo Histórico Estadual de Goiás. 
Onze barris; 
tres maceiras; 
dois bancos de por rapaduras; 
hum coixo grande; 
huma pípa de taboas; 
cinco formas de assucar de taboas grande; 
duas formas de assucar de rabos pequena[ ... ]."" 
Existiam proprietários rurais que se envolviam menos com o engenho, e produziam somente alguns 
dos produtos derivados da cana, ou ainda apenas para consumo próprio. Era o caso de Francisco das 
Chagas Macedo320 , que, de acordo com os utensílios arrolados no seu inventário, devia produzir só 
aguardente, pois era proprietário unicamente de alambique com capela e tachas de cobre. Talvez produzisse 
ainda rapadura para consumo, mesmo não tendo sido especificadas as fôrmas. Já o açúcar era pouco 
provável que produzisse, pois inexistiam formas, cochos e masseiras necessários à produção. Por vezes, a 
existência dos apetrechos ligados à transformação da cana-de-açúcar e a inexistência de casa de engenho 
e rebaixa conduzem à avaliação de que tal processo de beneficiamento se desenvolvia na morada, 
provavelmente na varanda, ou na cozinha. Do mesmo modo analisou Faria321 ao pesquisar os inventários 
de propriedades rurais de Campo de Goitacazes. 
Francisco Mendes Vieira morreu em 1846 e deixou um sítio, chamado Borda da Mata, com um 
engenho e monjolo cobertos de telhas, cuja produção de derivados da cana-de-açúcar devia ser bem 
inferior à de outros mencionados antes. Francisco era proprietário de dois escravos que o ajudavam nas 
tarefas diárias, em que se incluía uma pequena produção de açúcar e de aguardente, pois tinha três 
fôrmas de açúcar, um cocho, um tacho e um alambique. 
A pequena produção no engenho era característica da maioria das propriedades rurais, articulada 
com a agricultura e a criação de gado. A produção de rapadura, açúcar e aguardente definia uma autonomia 
à propriedade, assim como podia gerar rendimentos com a comercialização do excedente. Segundo a 
tabela de impostos da coletoria de Meia Ponte322 , para o ano de 1857, a taxa para os engenhos que 
produziam aguardente era de cinqüenta réis, enquanto para os que produziam somente açúcar e rapadura 
a taxa era de oito réis. Talvez isso explique a não-existência de alambiques em muitos engenhos arrolados, 
apesar de constarem em muitos. 
Além do engenho, outros elementos ganhavam realce no inventário de uma propriedade rural, 
como o rego d'água e o monjolo. De certa maneira, trata-se de equipamentos que se associam, porque a 
canalização de um feixe de água para as proximidades da casa era justificada pela exigência no abastecimento 
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_w FARIA, Sheila de Castro. A colônia em movimento. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. p. 367. 
312 Tabela de Rendimento provido, cobrado e devido da Collectoria da cidade de Meia Ponte pertencente às rendas provinciaes 
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e na movimentação de alguns deles considerados vitais às fazendas. Entre esses, podem-se citar o engenho, 
o monjolo, o moinho de fubá de milho e a roda de ralar mandioca. O engenho de moer cana e a roda de 
ralar mandioca podiam ser movidos pela força animal ou humana, e eram raros na província goiana esses 
equipamentos movidos à água. O monjolo e o moinho de pedra são movimentados pela água, de modo 
que esta é imprescindível para concretizar o funcionamento de tais equipamentos. 
Segundo Holanda323 , essa busca pela água para a utilização do mecanismo de pilar o milho teria 
sido a principal responsável pela implantação das casas rurais paulistas, e das suas descendentes, nos 
fundos de vale, o que incluiria a casa rural goiana. Trata-se de uma longa discussão iniciada por Capisrrano 
de Abreu e continuada por Sérgio Buarque de Holanda referindo-se às características da civilização 
bandeirante ou paulista. De acordo com o primeiro autor, os paulistas preferiam terras baixas, assim 
como o milho à mandioca- daí a presença constante do monjolo, porque pilavam a canjica, a farinha e 
o fubá - e a carne de porco à de boi, com a justiftcativa principal decorrente da ausência de sal. A 
correspondência sugerida entre a falta de sal e a opção pelo milho e pela carne de porco foi questionada 
pelo outro historiador que apontou alguns problemas, como o fato de que o monjolo sempre esteve 
associado também ao arroz e não só ao milho, o que flexibilizaria a razão apontada por Capistrano. 
Independente desse debate, o fato é que o monjolo aparece com freqüência em todos os inventários 
com propriedades rurais goianas, principalmente nas últimas décadas dos oitocentos. E assim como o 
milho é importante para a mesa goiana, a mandioca também o é, e não se indicou a exclusão de um 
alimento em favor do outro. Além disso, o monjolo prestava-se ainda para pilar o café e o arroz, o que, 
muitas vezes, era feito nos pilões de mão, como nas casas urbanas. De acordo com Holanda324 , o monjolo 
no Brasil está muito mais ligado ao arroz do que ao milho, o que teria sido responsável pelo seu alastramento 
pelos sertões do planalto central afora. 
O historiador Sérgio Buarque de Holanda325 comenta que o monjolo de água veio do Extremo Oriente, 
mas é possível que antes dele os colonos e mesmo os gentios da terra conhecessem o monjolo de pé, vindo 
de Portugal. Este, ao contrário da denominação brasileira, nomeava pilão a haste que socava, e não o 
receptáculo, como no Brasil. Foram encontrados indicativos da existência desse monjolo de pé em território 
brasileiro no século XVII, mas quanto ao de água não existe precisão acerca da data de sua entrada. 
Nos inventários de Meia Ponte, esses mecanismos figuram como "monjollos", juntos aos regos d'água, 
ou como "monjollos com casas de telhas." Isso indica que havia monjolos construídos ao ar livre, sem 
cobertura, e outros instalados dentro de algum ambiente, o que significava que poderiam compartilhar 
algumas tarefas como a torração da farinha, a cosedura do sabão ou o armazenamento de apetrechos da 
roça. Os monjolos assentados embaixo de coberturas podiam estar avaliados isoladamente ou agregados 
ao conjunto da moradia como aqueles sem telhado. Em instalação com ou sem telha, o monjolo fazia 
Jl:l Sérgio Buarque de Holanda cita Capistrano de Abreu, Saint Hilaire e Burron corno defensores dessa idéia. 
HOLANDA, Sérgio Buarque. Caminhos efi-onteiras. 3. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 1994. p. 190. 
'" HOLANDA, Sérgio Buarque. Caminhos e fi·onteiras. 3. ed. São Paulo: Companhia das Lerras, 1994. p. 197-203, 
?92 ' 25 Ibidem, p. 192-194. 
parte do complexo casa rural goiana, pois estava sempre relacionado junto à casa de morada, ao rego 
d'água, ao quintal, ao curral, ao paiol e ao engenho. Indiscutivelmente, era um acessório desejado por 
todos, porque, como bem salientou Holanda326 , em regiões como a goiana, a escassa quantidade de 
mão-de-obra requisitava aparatos que diminuíssem o labor humano. 
O moinho de pedra é outra engenhoca muito utilizada no meio rural goiano, mas não é tão comum 
como o monjolo ou o engenho, porque requeria uma roda d'água horizontal e duas pedras ou mós. No 
inventário de Emilia Pereira Gomes3", de 1862, consta um moinho na sua chácara, distante seis 
quilômetros de Meia Ponte. Na sua descrição- "xacara com trez lanços de cazas de morada cobertas de 
telhas com moinho" -, sugere-se a implantação do moinho no corpo da própria habitação. Em outro 
inventário de 1880, de Felicidade Pereira Oliveira, também foi relacionado um "moinho com cazas de 
telhas"328 , que se aproximaria aos moinhos encontrados nos levantamentos arquitetônicos realizados 
recentemente, assim como àquele do inventário de Barbara das Dores Curado Brandão329 , de 1890. Nas 
duas fazendas visitadas, o moinho está assentado dentro de uma pequena edificação com piso assoalhado 
e estrutura elevada do chão, com o rego d'água passando por debaixo, para impulsionar a roda horizontal. 
No interior, ele é composto por uma caixa de madeira em forma de pirâmide invertida, chamada 
tremonha350 , onde é colocado o grão de milho, que cai sobre o moinho e sua mó. A mó é rotacionada 
por um eixo vertical que a liga à roda d'água, triturando o grão e originando o fubá de milho. Conforme 
Holanda, esse tipo de moinho era encontrado em toda península ibérica e, particularmente, em Portugal·13 ' • 
A pouquíssima freqüência desse mecanismo não implicava a também reduzida utilização do milho, 
pois este era pilado nos monjolos, cuja freqüência era constante nos inventários. As plantações de milho 
apareceram em alguns inventários como heranças a serem partilhadas entre os herdeiros, indicando a 
importância que tal cultura tinha para todos. No inventário de José de Souza Lobo, de 1873, constava 
"uma roça com planta de um alqueire de milho e uma quarta de arroz."332 Outro mecanismo filiado ao 
beneficiamento do milho é a máquina de debulhar, que foi listado em três inventários: no de Barbara das 
Dores Curado Brandão, que foi avaliada em vinte e cinco mil réis, num montante de cento e oito contos 
de réis, no de José Baptista de Oliveira, avaliado em dez mil réis, cujo total perfazia três contos e seiscentos 
mil réis531 ; e no de Pedro Lourenço Dias. Isso indica que a aquisição dessas novidades era restrita a 
poucos, em que a maioria ainda vinculava-se aos métodos tradicionais. 
Antes de dar continuidade à análise dos equipamentos da produção rural, é importante frisar que as 
_m HOLANDA, Sérgio Buarquc. Caminhos e fronteiras. 3. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 1994, p. 203. 
:tr Inventário de Emília Pereira Gomes, maço 7, n.l80. 1862. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
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--'55 Inventário de José Baptista de Oliveira, maço 12, n.332. 1916. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 293 
edificações até então mencionadas, juntamente com as terras de cultura e os campos de criar, separavam-
se por meio de artifícios que eram citados nos inventários. Os cercados de madeira e valo do quintal de 
café de Antonio Affonso da Rocha334 , os cercados de madeira branca de Antonio Alves Teixeira 
Sobrinho3·", o quintal fechado de muros de Damaso Souza Lobo336 ou os mangueiras fechados a muros, 
valos e arame e os currais fechados de pedra de Francisco Moreira de Melow exemplificam a preocupação 
em acentuar uma melhoria nas respectivas terras. A alusão a tais formas de separação das funções nas 
casas rurais fica mais evidente no final do século XIX. 
Um equipamento ligado ao beneficiamento de produtos agrícolas é a roda de ralar mandioca, que 
foi constatada em alguns inventários após a década de 1850, e a prensa de mandioca foi citada uma única 
vez no inventário de João de Souza Lobo, mencionado antes. No inventário de 1873 constava uma roda 
de mandioca avaliada em quatro mil réis, uma prensa de rosca avaliada em doze mil réis, um monjolo 
avaliado em seis mil réis e um engenho de moer cana avaliado em oitenta mil réis, entre outras coisas.·338 
O valor alcançado pela prensa em comparação à roda de mandioca indica a sua reduzida ocorrência, na 
proporção que podia ser substituída por outros equipamentos mais rústicos, como o tipiti3·39 de fibra 
vegetal ou prensas improvisadas. Pode-se supor que o processo de obtenção da farinha de mandioca era, 
na maioria dos casos, bastante rudimentar, não comportando utensílios diferenciados, nem tampouco 
um espaço especializado. 
O moinho de café é um outro equtpamento ligado ao beneficiamento de produtos agrícolas 
encontrado em um único inventário, o de Antonio Joaquim de Oliveira, de 1889, discriminado como 
"hum moinho velho de moer café"340 , o qual possuía um sítio, e nos de Virginio José do Nascimento341 , 
de 1887, que tinha uma casa na rua Direita em Meia Ponte, e de Antonio da Costa Nascimento342 , de 
1903, com morada no largo da Matriz. A pouca menção a esse equipamento indicava a existência de 
outros mecanismos que o substituíam, como o próprio monjolo ou os pilões manuais, tendo em vista 
que a produção de café era basicamente para o uso doméstico. O fato de ter ocorrido em duas casas 
.l_H Inventário de Antonio Affonso da Rocha, maço 2, n.39. 1894. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
335 Inventário de Antonio Alves Teixeira Sobrinho, maço 2, n.23. 1900. Cartório de Órfãos de Pirenópo!is . 
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3-'- Inventário de Francisco Moreira de Mdo, maço 9, n.166. 1938. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
538 Inventário de João de Souza Lobo, maço 15, n.414. 1873. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
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urbanas e em uma rural também corrobora essa assertiva, porque nas cidades não existiam monjolos, o 
que induzia a uma otimização do preparo do café. Trata-se de equipamento que não era barato, e foi 
encontrado num anúncio de venda, na década de 1880, junto com outras mercadorias, a um preço de 
dezesseis mil réis343 . No mesmo ano, um tear usado de tecer panos era avaliado em oito mil réis no 
inventário de Felicidade Pereira Oliveira344 , o que justificaria a sua ausência em muitas casas. 
A roda de fiar (onze unidades) e o tear (duas unidades) aparecem em poucos inventários e somente 
nas décadas de 1860 a 1880. Das onze rodas de fiar citadas, três delas estavam em casas da cidade, o que 
sugere a não-especialização de um espaço específico para o seu uso e também a sua utilização para os 
mesmos fins. Desses, sem dúvida, os pavios de algodão eram os principais, que eram urdidos em casa, 
para a colocação nas velas de sebo e lamparinas de azeite de mamona. Os teares constavam entre os bens 
relacionados de dois sítios, indicando que a produção restringia-se ao consumo doméstico ou que os 
poucos proprietários de teares fossem responsáveis pelo fornecimento de tecidos grosseiros de algodão 
para outras pessoas da região. É pouco provável que houvesse algum tipo de especialização na produção 
de tecidos, porque a insignificante quantidade de teares junta-se ao pequeno número de descaroçadores 
de algodão343 encontrados - somente duas unidades - e em propriedades distintas daquelas onde os 
primeiros foram discriminados. 
As ferramentas de trabalho citadas em todos os inventários com propriedades rurais foram os machados, 
as foices, as enxadas e as alavancas, variando em quantidade e estado de conservação. Os apetrechos de 
carpintaria também são uma unanimidade, e os mais encontrados são a enxó- tanto goiva quanto chata-
,o formão, o compasso, o cepilho, a serra, o martelo, o serrote, a juntoura, a verruma, o cantil e o torquês546 • 
Em alguns inventários, verificou-se a tenda completa de carpinteiro, como também a de ferreiro. A quantidade 
>H Correio Official de Goyaz, n. 41, p. 4, 22 maio 1880. 
544 Inventário de Felicidade Pereira Oliveira, maço 9, n.234a. 1880. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
54 'i O descaroçador de algodão também chamado de bolandeira consistia "em um par de cilindros sobrepostos e em 
sentido horizontal, adaptados a duas virgens fixas numa banqueta, tudo de madeira, e tendo cada qual sua manivela em 
uma das extremidades. [ ... ].Sentados os dois operários freme à frente, com os cilindros de permeio, um deles fazia girar 
sua manivela com uma das mãos, e com a outra 'dava de comer' à máquina, isto é, tocava-a com a ponta do capulho de 
algodão, entre os dois cilindros em movimento, de modo a que passasse, largando as sementes. O segundo, movia 
também sua manivela com uma das mãos de modo a que o cilindro correspondente girasse em sentido contrário ao 
anterior, e com a outra mão recebia e puxava o algodão já livre das sementes" (HOLANDA, Sérgio Buarque de. Caminhos 
e ftonteiras. 3. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 1994. p. 223). Cada descaroçador dobrava a quantidade de algodão 
limpo em comparação ao que era feito por uma pessoa, segundo o mesmo historiador. 
"
46 A enxó é um "instrumento de cabo curto e com chapa de aço cortante, usado por carpinteiros e tanoeiros para 
desbastar madeira" (ACAYABA, Marlene Milan.(Coord.). Equipamentos, usos e costumes da casa brasileira. São Paulo: 
Museu da Casa Brasileira, 2001. v.5 (Equipamentos). Fichário Ernani Silva Bruno. p.151); o formão é um "utensílio 
com uma extremidade chata e cortante, e outra embutida em um cabo" (FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. 
Minidicionário da língua portuguesa. 3. ed. Rio de Janeiro: Nova Fromeira, 1993. p. 258); o cepilho é uma "plaina 
pequena para alisar madeira" (ACAYABA, Marlene Milan.(Coord.), op. cit., p. 150); a verruma é um "instrumento cuja 
ponta é lavrada em hélice, usado para abrir furos na madeira"( FERREIRA, Aurélio B. de Holanda, op. cit., p. 564); o 
cantil é um "instrumentode carpinteiro, para abrir o raboado fazendo-lhe um ângulo reto, ou corno eles dizem de meio 295 
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e variedade das ferramentas dependiam dos recursos financeiros do proprietário, o que implicava a existência 
do mínimo necessário para aqueles cujos inventários expressavam a sua condição. 
No inventário do alferes Antonio José Allonço de 1842, cujo montante foi de aproximadamente 
doze contos de réis, foram relacionadas as seguintes ferramentas de trabalho: 
Trez enxadas novas; hurna fouce; hum banco de carpinteiro; h uma enxó chata; h uma enxó 
goiva; hum serrote; hum formão grande; hum formão pequeno; hum formão estreito; hum 
formão chato; hum compasso; h uma serra com armação; h uma set;'ra pequena; h uma juntoura; 
huma plaina; dous sepilhos; hum sepilho de mão; hum guilherme; hum graminho; hum 
martello de unha; dezoito eixadas; seis foices; hum picão; trez ferros de sepilho; hum cantil 
pequeno; hum formão vivo; h uma lima grossa; hum limarão velho; h uma verruma de cabellos; 
h uma colher de rebocar; huma colher de rebocar pequena; oito foices; quatro podoenz; doze 
machados; duas alavancas.347 
Pela quantidade de ferramentas vinculadas à agricultura, como foices e enxada, pressupõe-se que o 
alferes tivesse uma significativa produção, pois contava ainda com o trabalho de catorze escravos, ao 
contrário de Antonio José Tavares, cujo inventário foi feito no ano de 1843. Os bens desse homem 
foram calculados em quatrocentos e noventa e sete mil réis, nos quais se incluíam um sítio e um escravo, 
cujas ferramentas de trabalho eram bem mais modestas- "h uma alavanca, dous machados, h uma enxó 
chata, huma enxó goiva, hum formão, duas foices, hum compasso, h uma enxada,"348 A existência de 
ferramentas de carpinteiro e de poucas de uso agrícola indica a reduzida produção, como também o 
conhecimento no traquejo dos utensílios de carpintaria. 
A ocorrência de material de carpintaria estava ligada à arquitetura, como também a todo o aparato 
doméstico de beneficiamento de produtos agropecuários. Como já tratado em outra parte deste texto, a 
estrutura de todas as moradas das fazendas, bem como sua cobertura, vedação e piso, eram de madeira, 
o que requisitava os serviços de carpinteiro. O aparato doméstico e produtivo da casa rural era também 
de madeira, como o engenho, a roda de ralar mandioca, o monjolo, parte do moinho de milho e também 
parte da canalização do rego d'água, as divisões dos currais, enfim, o funcionamento da propriedade 
dependia dos serviços de um carpinteiro ou carapina, que era um carpinteiro-marceneiro como hoje se 
entende. Como as necessidades eram diárias e o isolamento inquestionável, as habilidades desses tipos 
especialistas sempre se faziam constar nas propriedades rurais, justificando a freqüência de tais ferramentas 
nos inventários. 
fio, ou macho". (ACAYABA, Marlene Milan.(Coord.), op. cit., p. 149); a rorquês é urna "espécie de tenaz ou alicate" 
(ibidem, p. 156); o trado é uma "grande verrurna usada por carpinteiros e tanoeiros" (ibidem, p. 156); a tenaz é um 
"instrumento de fCrreiro ou serralheiro, semelhante a uma tesoura, com cabos longos, que serve para cirar ou por peças 
nas fOrjas ou para segurar ferro em brasa e malhar a bigorna" (ibidem, p.l55); o serrão é urna "serra grande, com dois 
pegadouros, para serrar toras de madeira" (ibidem, p.l55). 
5r Inventário de Antonio José AJlonço, maço 1, n.7, 1842. Canário de Órfãos da cidade de Pirenópolis. 
+íR Inventário de Antonio José Tavares, maço 2, n.35. 1843. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
Nas casas urbanas, essas ferramentas aparecem em menor quantidade e variedade, além de menor 
freqüência. Por vezes, nas moradas das cidades, as enxadas, foices e machados também aparecem, mas as 
ferramentas de carpinteiro raramente figuram. Quando elas existem, limita-se a uma ou outra ferramenta, 
não se estendendo ao conjunto. 
Nos inventários da década de 1840, cujos inventariados possuíam apenas moradas na cidade, não 
foram encontradas ferramentas de carpintaria, detectando-se somente alguns machados, enxadas, foices 
e alavancas. Na década de 1868, mesmo naqueles inventários de grande valor, havia uma quantidade 
inexpressiva das ferramentas de trabalho. No inventário de Theodoro da Silva Baptista349 , de 1868, 
atingindo um total de trinta e seis contos de réis, citaram-se duas enxadas, uma foice e dois machados. 
Ele era proprietário de oito escravos, uma loja e uma casa na rua Direita. Em outro inventário da mesma 
década, com um valor similar, e no também de um comerciante proprietário de oito escravos, não foi 
mencionada nem mesmo uma enxada.350 
Nas cidades, ao contrário, a pouca freqüência dessas ferramentas permite levantar a hipótese de que 
as construções domésticas eram praticadas por prestadores de serviço que não eram necessariamente os 
proprietários das construções. Seriam ''especialistas" em construções que se encontravam entre os escravos, 
libertos, ou agregados que conduziam esse serviço com o compartilhamento do processo construtivo 
com os moradores. Por outro lado, o aparato doméstico-produtivo urbano era bem mais simples, pois 
não contava com equipamentos elaborados que requisitassem a mão-de-obra constante de um carpinteiro, 
como os pilões, almofariz, e outros. Muitos produtos já vinham beneficiados das fazendas, como o arroz, 
o café e o milho. Assim, estabelecia-se uma relação de complementaridade entre o mundo rural e o 
urbano, que podia ser detectada, por exemplo, pelo conhecimento das suas ferramentas. 
Refere-se a ferramentas e equipamentos de trabalho que eram objeto de vários anúncios nos jornais 
locais. Em princípio do século XX, além daqueles que propagavam ferramentas convencionais que já 
eram anunciadas desde meados do século anterior, existiam anúncios de equipamentos industrializados 
para o trabalho agrícola, comercializados por lojas locais ou de outros lugares, publicadas nos periódicos 
que circulavam em Goiás. Em 1909, uma loja de Ribeirão Preto anunciava: 
Communicamos aos nossos amigos e freguezes que acabamos de addicionar às Officinas 
Mechanicas, Serraria a vapor e Fundição de ferro e bronze, um grande armazem de Ferragens 
finas e grossas, tintas, vernizes, cal, címento, óleos e lubrificantes, accessórios para lavoura e 
industria, os mais aperfeiçoados anigos para uso doméstico. Grande depósito de machinas 
para lavoura, taes como arados de discos, ditos reverswers singelos e etc., carpideiras, ciscadores, 
cultivadores e grades para terrenos - Machinas para canna e capim, debulhadores e 
desintegradores de milho- Machinas completas para beneficiar arroz, polias, manoaes, serras 
de todas as qualidades e correias Balara de todas as bitolas. [ ... ]"1 
54
'J Inventário de Theodoro da Silva Baptista, maço 23, n.685. 1868. Cartório de Órfãos de Pirenópolís. 
35n Inventário de Roque José Oliveira da Silva, maço 22, n.626. 1866. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
3" Araguary, n .649, p. 4, 20 fev. 1909. 297 
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No final dos oitocentos, também chamam a atenção os anúncios destinados ao conserto das 
ferramentas utilizadas na lavoura, como forma de atender aos que disponibilizavam poucos recursos 
para adquirir outras novas. Na capital goiana, no início dos anos 1890, localizou-se o seguinte anúncio, 
ao lado de outro de uma ferraria italiana que consertava foices e machados: 
Grande officina de manufacturas de ferro 
O mechanico José Victor Essella participa ao respeitável público que tem sempre em sua casa 
um grande sortimento de ferramentas para lavoura que vende por preços baratíssimos. Outro 
sim incumbe-se de fazer e concertar toda e qualquer obra concernente a sua arte. É o 
annunciante o único machinista que tem nesta capital.352 
Das ferramentas de trabalho para os equipamentos de transporte, avenguou-se, por melO dos 
inventários, que em Goiás utilizavam-se cavalos, burros, mulas e bois para esse fim. De tal modo, os 
acessórios para o transporte de carga e de pessoas encontrados nos inventários foram carro de bois, 
cangas, cangalhas, bruacas, esporas, freios, selins, silhão, sobrecarga, estribos, selas, cabeçada, ferraduras" 1 • 
Alguns meios de transporte como a liteira354 apareceram em um único inventário na década de 1890, do 
comendador Manoel Barba de Siqueira, cuja somatória dos bens atingiu cento e sessenta e um contos de 
réis-'". Outros meios de transporte, freqüentes em outros lugares do Brasil naquele momento, como o 
tilburi, o cabriolé, a cadeirinha, a caleça ou sege, a carruagem, não foram mencionados nos inventários 
meia-pontenses306 . Essa ausência corrobora a simplicidade da vida goiana, com poucas oportunidades 
para a sofisticação dos hábitos correntes na época. 
552 A Gazeta Goyana, n. 23, p. 4, 23 jan. 1890. 
-"' 5-" A canga é um "jugo de bois ou peça de madeira que prende os bois pelo pescoço e os liga ao carro, ou ao arado" 
(ACAYABA, Marlene Milan. (Coord.). Equípamentos, usos e costumes da ctua brasileira. São Paulo: lv1useu da Casa 
Brasileira, 2001. v.5 (Equipamentos). Fichário Ernani Silva Bruno. p. 149); a cangalha é a "armação de madeira ou de 
ferro, em que se sustenta e equilibra a carga das bestas, metade para o lado, metade para o outro delas" (ibidem, p. 149); a 
bruaca é uma "mala de couro cru, para transporte de objetos sobre bestas" (ibidem, p. 149); o freio é uma "peça de metal, 
presa às redea.'>, que se mete na boca das cavalgaduras e serve para as guiar'' (ibidem, p. 151); o selim é uma "pequena sela 
rasa", o silhão é uma "sela grande, com estribo só de um lado e um arção semicircular, próprio para senhoras quando 
cavalgam com saias" e a sela é um "arreio acolchoado de cavalgadura e que constitui assento sobre o qual monta o 
cavaleiro" (ibidem, p. 155); a cabeçada é urna ''espécie de cabresto com argola, na qual se ara a cadeia que o liga à 
rnangedoura ou cabresto ou focinheira, adornado com firas ou tiras de chita, e provido de campainhas, que leva o animal 
que vai na freme amadrinhando a uopa" (ibidem, p. 149). 
' 54 A lireira era uma "espécie de cadeirinha coberta, sustentada por dois varais compridos e conduzida por duas bestas, 
urna atrás, outra adiante." (ibidem, p. 152). 
j
55 Inventário de Manoel Barbo de Siqueira, maço 18, n.484. 1899. Cartório de Órtàos de Pirenópolis. 
35c' O rílhurí era um "carro de dois assentos, sem boléia, com capota, de duas rodas c puxado por um só animal" 
(ACAYABA, Marlene Milan (Coord.), op. cit., p. 155); o cabriolé era uma "carruagem leve, de duas rodas, puxada por 
um cavalo", a cadeirinha era uma "espécie de liteira amiga, conduzida por homens" e a caleça era uma "antiga carruagem 
de quatro ridas e dois assemos" (ibidem, p. 149); c a carruagem era um "carro de caixa, sobre molas, para transportar 
pessoas" (ibidem, p.I50). 
Os utensílios domésticos acompanhavam a precariedade ou limitação da vida em fronteira, o que 
seria, nos dizeres de José de Souza Martins, uma vida de privação157 • Os utensílios arrolados nos inventários 
eram aqueles considerados com algum valor, excluindo-se outros de produção caseira ou local, como as 
peças de cerâmica. Na proporção em que o século XIX avançava, a diversificação dos objetos domésticos 
aumentava, prioritariamente nas moradas urbanas, mas sem a constatação de aquisições extraordinárias 
ou mesmo de sua proliferação. 
No seu trabalho com os inventários paulistas dos primeiros séculos, Bruno358 dividiu os equipamentos 
caseiros em peças de decoração, peças de cozinha e mesa, peças de serviço (mesas, bufetes, escrivaninhas 
e outros), peças de guarda (arcas, baús, caixas, caixões, e outros), peças de repouso (camas, catres, jiraus, 
e outros), peças de descanso (cadeiras, tamboretes, bancos, e outros), peças de higiene e toalete, dos quais 
fizeram-se algumas alterações para a verificação nos inventários de Meia Ponte. Ai; peças de cozinha e 
mesa foram consideradas utensílios domésticos, as peças de serviço, repouso, guarda e descanso foram 
reunidas em mobiliário, e as peças de decoração e higiene e toalete permaneceram como tal. 
Nas cinco primeiras décadas do século XIX, os inventários documentaram a parcimoniosa vida 
doméstica, por meio do registro das poucas peças existentes. Dessas, ressalta-se a existência comedida e 
essencialmente prática dos utensílios domésticos, com a diminuta quantidade de peças extraordinárias 
ao lugar, como os garrafões e copos de vidro, aparelhos de louça, talheres de estanho ou prata, e acessórios 
de ferro. Quanto mais requintado fosse o utensílio, maior era a chance de ele ser reconhecido apenas nas 
casas urbanas, o que não impedia a sua ocorrência também nas moradas rurais. 
No inventário de José Antonio Guerra359 , de 1837, em que foram arrolados uma morada na rua das 
Bestas (rua Direita) em Meia Ponte (duzentos e quarenta mil réis), um escravo (sessenta e cinco mil réis) 
e sete animais (oitenta mil e duzentos réis), constavam os seguintes utensílios: 
[ ... ] cinco frascos grandes, avaliados em trez mil e duzentos réis; quatro frascos pequenos do 
Pará, avaliados em hum mil novecentos e vinte réis; dez garrafas, avaliadas a hum mil e 
seiscentos réis; hum vidro redondo branco com tampa de vidro, avaliado em trezentos e 
vinte réis; trez pesos de ferro de huma quarta e dous de meias quartas, avaliado em cento e 
sessenta réis; huma balança velha de libra sem pezos e numa caixa, avaliada em trezentos e 
vinte réis; hum ferro sem gabo de retalhar carne, avaliado em quatrocentos e oitenta réis; 
huma alabanca com pezo de dez libras, avaliada em trez mil e duzentos reis; huma eixada 
uzada, avaliada em novecentos e sessenta reis; hum taixo pequeno em bom uso com pezo de 
seis libras, avaliado em cinco mil e quatrocentos reis; hum taixo grande fundo furado e 
55~ MARTINS, José de Souza. A vida privada nas áreas de expansão da sociedade brasileira. In: SCHWARCZ, Lílian 
Moritz (Org.). História da vida privada no Brasil: contrastes da intimidade contemporânea. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1998. p. 674. 
N BRUNO, Ernani Silva. O equipamento da casa bandeirista segundo os antigos inventários e testamentos. São Paulo: DPH 
da Prefeitura de São Paulo, 1977. p. 70-79 . 
.'l~Y Inventário de José Amonio Guerra, maço 4, n.401. 1837. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 299 
remendado com pezo de vinte e duas libras, avaliado em dez mil e quinhentos e sessenta reis; 
huma chicolateira de cobre com tampa, avaliada em hum mil e novecentos e vinte reis.360 
Em outro inventário da mesma década, cujo inventariante deixou um sítio (avaliado em cento e 
oitenta mil reis), um escravo (oitenta mil reis) e dois animais (dezesseis mil e duzentos reis), os utensílios 
resumiam-se a dois tachas de cobre, dois machados, duas enxadas, quatro foices, uma peneira, doze 
garrafas, um barril, uma alavanca, um ferro de engomar e um tachinho-'61 Nessas casas de fazenda, 
destacavam-se os utensílios de cobre e de ferro, dada a sua função utilitária, presos à produção e ao 
beneficiamento dos produtos agrícolas, 
Nas casas urbanas do mesmo período, iniciava-se o aparecimento de peças de decoração, além de 
alguma melhoria nas peças de higiene e toalete. Entre os inventários, havia a extraordinariedade daquele 
de Joaquim Alves de Oliveira362 , de 1854, que exibia uma tralha doméstica digna de alguns dos grandes 
proprietários da corte fluminense, em que apareciam diversos quadros, bibelôs, espelhos com molduras 
douradas, jarras de louça para flores artificiais, figuras de porcelana, relógio de parede e outros mais. 
Apesar de a grande maioria dessas peças de decoração estar na casa urbana, foram relacionadas algumas 
no Engenho São Joaquim. No quesito utensílios domésticos, o referido inventário também se sobressaiu 
com a menção de aparelhos de jantar em porcelana, talheres de prata, cálices de vidro lavrado, compoteiras 
de vidro, galheteiro para licor, e outros. A existência fora do comum dessa quantidade de peças fez com 
que os utensílios convencionais ou corriqueiros fossem desprezados, e, portanto, não compareceram no 
rol avaliado. O caráter extraordinário desse inventário não minorou a sua importância, porque, como 
Joaquim Alves de Oliveira era o homem mais importante na sociedade meia-pontense daquele começo 
de século, a sua casa foi reconhecida como referência por todos, porque o representava, demonstrando o 
seu poder. Vale dizer também ainda que poucos tiveram acesso a tudo, de modo que esses utensílios 
comercializados no local passavam a ser desejados por muitos. 
Da década de 1860 do século XIX até as primeiras do século XX, todos os utensílios citados 
mantiveram-se e tiveram a sua quantidade aumentada, vistos em um maior número de inventários. A 
diversidade de produtos industrializados, especialmente as peças de decoração e utensílios, possíveis de 
serem carregados em lombo de burro, foi detectada por meio da sua citação nos inventários, assim como 
de anúncios em periódicos. A existência dessas peças apontava para uma diferenciação crescente entre as 
camadas da sociedade, distanciando-se da homogeneidade da casa colonial, principalmente em relação à 
morada urbana. Na habitação rural, as diferenças foram menos perceptÍveis e muito mais quantitativas 
do que qualitativas, nada que se aproximasse, nem de longe, ao que vinha ocorrendo com as fazendas 
fluminenses, analisadas por Eduardo Schnoor363 • Nas cidades, a proximidade natural das pessoas as 
_-;w Inventário de José .Antonio Guerra. maço 4, n.401. 1837. Cartório de Órf-àos de Pirenópolis. 
561 Inventário de Escolastica Alvares Teixeira, maço 7, n.l73. 1836. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
562 Inventário de Joaquim Alves de Oliveira, maço 14, n.366. 1854. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
\c,s SCHNOOR, Eduardo. Das casas de morada à casa de vivenda. In: CASTRO, Hebe Maria, SCHNOOR, Eduardo et 
300 al (Org.). Resgate: uma janela para o oitocentos. Rio de Janeiro: Topbooks, 1995. p.31-62. 
levava ao desejo de diferenciar-se entre si, por meio dos artifícios presos à morada, porque necessitavam 
demonstrar ostentação e poder, como forma de posicionamento social. 
Em 1870, com os bens avaliados em quatro contos e duzentos e quarenta e oito mil réis, Jeronimo 
Barboza dos Santos564 deixou seu sítio, dois escravos, alguns animais, móveis, ferramentas e utensílios 
para serem divididos por seus oito herdeiros. Ficaram os seguintes utensílios: "huma taxa de cobre, trez 
taxos usados, hum caldeirão usado, huma cassarola usada, hum bules de ferro batido, hum almofariz." 
Anna Francisca de Paula Duarte365 teve seus bens inventariados em 1871, num total de pouco mais de 
oitocentos mil réis, e, entre eles, a sua única casa no sítio no lugar chamado Quati. Essa senhora não 
possuía escravos, tinha algumas oitavas de ouro, catorze animais, ferramentas de trabalho e alguns utensílios 
domésticos e móveis. Os utensílios discriminados foram: "trez taixos, dous caldeirões, hum prato velho 
de estanho, huma panella de ferro, huma chaleira, hum ferro de gommar, trez garrafas velhas, huma faca 
com cabo de prata." 
Mesmo em inventários de significativa monta, já em 1918, detecta-se a pouca variedade nos utensílios 
domésticos das casas rurais, corno mostram aqueles deixados por Antonio Cypriano Gomes366 : urna 
tacha, um tachinha, urna panela de ferro grande, quatro panelas de ferro pequenas, dois caldeirões 
grandes de ferro, um caldeirão pequeno de ferro, urna dúzia de pratos de ferro batido, três copos lançados 
usados, urna chaleira de ferro, um bule lançado e oito pares de xícaras usadas. 
Percebe-se, portanto, que a provisão da casa rural em relação aos utensílios domésticos não era 
prioridade, nem mesmo preocupação dos seus moradores. Ao mesmo tempo em que se mantinha a 
pouca atenção para com os utensílios da casa, ocorria um aumento das ferramentas de trabalho. Entretanto, 
nas casas urbanas a diversidade se constatava com mais nitidez, agregando ainda os objetos de decoração. 
No inventário do comerciante Theodoro da Silva Baptista, de 1868, essa situação transparecia por meio 
da relação dos utensílios e peças decorativas: 
Quatro quadros grandes com vistas do Rio de Janeiro; 
Hum espelho de parede com moldura de jacarandá; 
Hum espelho de parede com moldura dourada; 
Hum relogio de cilindro arruinado; 
Dous quadros hum de santo e outro de paisagem; 
Dous pallireiros de louça dourados; 
Hum relogio de parede com caixa; 
Nove quadros de santos; 
Huma balança de cobre; hum termo de pezos de ferro; 
Duas garrafas grandes; dous garrafões pequenos; 
Hum ferro de engommar a vapor; 
-'lM Inventário de Jeronimo Barboza dos Santos, maço 14, n.394. 1870. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
3G5 Inventário de Anna Francisca de Paula Duarte, maço 3, n.67. 1871. Cartório de Órfàos de Pirenópolis. 
%G Inventário de Antonio Cypriano Gomes, maço 2, n.33. 1918. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 301 
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Hum almofariz; huma bacia de cobre; huma bacia grande de metal; 
Dous taxos velhos; 
Duas bacias de ferro para serventuário de assar sequilhos em forno; 
Huma bacia de ferro mais uzada de assar pão de ló; 
Huma peneira fina de arame; huma bandeja comprida preta; 
Huma bandeja redonda verde; huma bandeja redonda vermelha; 
Sete pares de chicaras porcellana defeituosa; 
Hum assucareiro e huma leiteira de porcellana; 
Seis canecas pequenas com pires para café; 
Huma mantegueira sem tampa; 
Huma tigella de louça fina dourada; hum bules de louça fina dourada; 
Dous pratos de porcellana; seis pratos cobertos azuis; 
Onze pares de chícaras azuis; cinco pares de chicaras brancas beiradas azuis; 
Huma mantegueira com prato azul; huma compoteira de vidro; 
Hum prato travessa azul; 
Huma forma de coração de folha; 
Trez pratos azuis dourados chineses; huma sopeira azul dourada chineza; 
Quatro pratos de louça pó de pedra; huma sopeira grande de pó de pedra; 
Doze pares de chícaras de porcellana. 367 
O inventário relacionado era de um comerciante, que, portanto, tinha facilidades de aquisição dos 
utensílios que eram alardeados nos periódicos da província. Os anúncios das casas comerciais dispunham 
de uma série de novidades que acabavam sendo consumidas pelos moradores de Meia Ponte. De acordo 
com a disponibilidade financeira de cada um, ia-se adquirindo o que era preciso ou desejado, como 
chocolateiras de ferro, bacias de ferro para pudim, bacias de ferro forradas de louça para lavar rosto, 
travessas, urinol de ferro batido, tesoura, fogão de ferro, copos e cálices de vidro, escarradeiras, máquina 
de costura, talheres variados, inclusive colheres para sopa e arroz em estanho, prata ou de casquinha erc. 
Posteriormente, tudo era arrolado nos inventários de seus proprietários. 
Desde princípios de 1860, averiguavam-se anúncios que discorriam sobre uma grande variedades 
de produtos encontrados nas casas comerciais da província, particularmente na capital. Esses reclames 
demonstravam a diversidade comercializada nas lojas goianas, com a indicação da preferência dos 
consumidores por meio de alusões a produtos vinculados tanto ao meio urbano quanto ao rural. Essa 
abrangência era mostrada, por exemplo, neste anúncio de 1890: 
Salles & Perillo - negociantes estabelecidos na Loja do Mercado 
Estão seriamente habilitados a dizerem ao respeitavel publico que tem um completo sortimento 
de fazendas, ferragens, ferro batido, esmaltado e agathe, espingardas, garruchas, facões de 
todas as qualidades, chapéos para homens, senhoras e meninos, louça, molhado, machados 
;c Inventário de Theodoro da Silva Baptista, maço 23, n.685. 1868. Cartório de Órfàos de Pirenópolis. 
verdadeíros-collinos, enxadas calçadas e de ferro, polvora em latas e em barricas; arreios 
como sejam: sellagotes, selins para homens e senhoras, lóros, cabeçadas e redeas, mantas 
paulistas e sororcabanas, mantas de pheltro, cochonilhos, cassambas de metal fundidas e 
batidas; em roupas feitas tem o que há de completo, tanto para homens, como para crianças; 
chumbo para caça, fino e grosso, balotes; panellas, caldeirões, caçarolas, chaleiras de ferro 
fundido e estanhados; aço em vergas de primeira qualidade; calçados para homens e senhoras. 
[ .•. ]. 568 
Trata-se de variedade que continuou na centúria seguinte, como mostra mais um anúncio, este de 1913: 
A Século XX- o bazar das novidades - Aredio de Souza & C. 
Papelaria, escolares, escriptorio e dezenho. Livros escolaresm scientificos, romances, religiosos, 
&&. Correspondentes de todas as casas editoras do Brasil. Incumbe-se de encommendas 
pelos preços dos catalogas. Impressos desde o mais fino até o simples cartão de visita. Trabalhos 
nítidos e a preços modicos. Recebem mensalmente jornaes de moda: Rainha da moda, 
Weldon's, Revue Parisienne, &&&. Cartões postaes em todos os generos; mais de cinco mil 
a escolher. Chromos, Folhinhas de parede, em blacks e de Laemmert para algibeira para 
1913. Imagens, estampas, crucifixos, medalhas, rosarios, breviarios, missaes; lampadas, 
galhetas, e mais artigos religiosos. Lindíssimo sortimento de objectos de phantasia para 
presentes; finíssimas perfumarias. O maior sortimento da capital de chapeos de palha para 
homens, senhoras, rapazes e creanças. Sortimento completo de artigos para barbeiros. Grande 
estock de oculos e pice-nez. Grarnmophones, discos e agulhas. Flautas, violões, violas, violinos. 
Bicycletas, velocipedes, capas de borracha e sapatos impermeaveis. Nova secção (sortimento 
de artigos superiores) de camisas, punhos, collarinhos, gravatas, lenços, meias, ceroulas, toalhas, 
&&. Móveis austríacos e nacioanes. Espelho de christal biseauté. Espelhos de 1' 2·' e 3·' 
molduras para escolher. Ferragens e artigos de ferro esmaltado. Tintas, vernizes, oleos, pinceis, 
e artigos para pintores. Molhados: sortimento de vinhos e comestíveis. Objectos de vime: 
gaiolas, vassouras, espanadores, etc. etc. Brevemente secção de brinquedos para creanças. 
Sementes novas de hortaliças e flores. Photographias: retratos em rodos os systemas e formatos, 
em coresm monocromes e coloridos. Ampliações em rodos os formatos. Reproducções de 
photographia mesmo as mais estragadas. Gerente: Alencastro Veiga. J 69 
A relação estabelecida entre o homem meia-pontense e os seus utensílios domésticos durante o 
século XIX também vai ser verificada naquela com o mobiliário. Num tempo de transformação do 
mobiliário brasileiro, principalmente em decorrência da importação de produtos estrangeiros, bem como 
mão-de-obra, a situação isolada de Goiás conduzia o recheio de suas casas. Este caminho levava à 
persistência de hábitos coloniais, conhecidos de todos, como dormir em redes ou jiraus e sentar sobre 
esteiras no chão. O mobiliário mais elaborado requisitava uma mão-de-obra especializada ou recursos 
-'68 A Gazetta Goyanna, n.59, p. 4, 17om. 1890. 
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financeiros para importá-lo da Corte, o que era complicado para Goiás, apesar de depoimentos de 
alguns viajantes de que existiam excelentes artesãos na província. A diferenciação dos interiores domésticos, 
iniciada em outros lugares como demonstração de superioridade financeira e social, ganhava uma feição 
mais modesta em território goiano. 
Até a década de 60, do século XIX, a rusticidade dominou esses aparatos domésticos. Na maioria das 
casas, tanto urbanas quanto rurais, foram descritas: peças de descanso como bancos com e sem encosto e 
tamboretes de couro ou de sola; peças de serviço como mesas simples e com gavetas; peças de guarda como 
caixões de despejo, caixas, baús, canastras; peças de repouso como redes e catres encourados. Em suma, era 
o mobiliário tosco que qualquer carapina podia fazer e que se ligava essencialmente ao mínimo necessário 
para a realização das atividades domésticas e da proteção de tudo, desde roupas à alimentação. 
As caixas, caixões, baús, canastras eram móveis destinados à guarda e proteção de qualquer coisa e 
muito usados por todos. De acordo com Bayeux, essas peças de guarda foram largamente utilizadas na 
Europa medieval e chegaram aqui pelas mãos de Portugal. Eram confeccionadas em madeira e diferiam-
se umas das outras pelo tamanho e acabamento. A caixa era peça básica em qualquer casa brasileira, pois 
era um receptáculo utilizado para guardar roupas, objetos e mantimentos, ajudando a conservá-los, 
como era o caso da farinha de mandioca·170 • Esse tipo de mobiliário originou outros, também de guarda, 
como as cômodas e os armários. As canastras e baús eram menores, feitos de madeira, e revestidos de 
material diverso, como couro ou sola, e serviam para guardar roupas e objetos nas viagens ou em casa. 
As cadeiras, com ou sem braços, assim como os canapés- "assento comprido, com costas e braços, 
para duas ou mais pessoas"371 -, já eram populares no século XIX, mas poucos tinham esse tipo de 
mobiliário em Goiás. Do mesmo modo que as marquesas- espécie de canapé largo destinado ao descanso 
-, que podiam ser de sola ou de palhinha e pouco foram usadas nesse começo de século na província 
goiana. Em Goiás, o usual entre as peças de descanso eram o banco coletivo de madeira e o tamborete de 
couro ou sola. Entre os móveis de repouso, as camas com sobrecéu372 ou de madeira torneadas, ou 
mesmo de sola, foram observadas em poucos inventários desse começo de centúria. 
O inventário de José Damasceno Costa Santos175 , de 1851, exemplificao que era relacionado como 
mobiliário da maioria: "hum caixão grande com tampa, hum oratório sem imagem, hum banco, hum 
catre com cabeceira de ta boa, h uma caixa frasqueira, h uma caixa"; ou o de Luiza Gonzaga Siqueira374 , 
que continha "h uma caixa encourada, hum catre, h uma meza grande, h uma meza pequenà'. Em poucos 
ro BAYEUX, Glória. O móvel da casa brasileira. São Paulo: Museu da Casa Brasileira, 1997. p. 28. 
-'
171 ACAYABA, j_\1arlene Milan.(Coord.). Equipamentos, usos e costumes da casa brasileira. São Paulo: Museu da Casa 
Brasileira, 2001, p. 203. v.4 (Objetos). Fichário Ernani Silva Bruno. 
_,.,
2 De acordo com Bierrenbach, o sobre-céu era ''um tablado do qual pendiam cortinas que abrigavam a cama dos insetos 
alados; sobre o tablado guardavam-se as provisões precisas para as ocasiões mais extraordinárias e os objetos de valor" 
(BIERRENBACH, Noémia B. Como se vivia nas vilas e fazendas antigas. In: MOURA, Carlos Eugênio Marcondes de. 
Vida Cotidúzna em São Paulo no século XIX: memórias, depoimentos, evocações. São Paulo: Ateliê Editorial; Editora 
Unesp; Imprensa Oficial do Estado; Secretaria do Estado da Cultura, 1999. p. 177). 
_;;~_, Inventário de José Damasceno Costa Santos, maço 11, n.29l. 185 L Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
304 _-l""'4 Inventário de Luiza Gonzaga Siqueira, maço 15, n.445. 1851. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
inventários mencionaram-se móveis que se diferenciavam dos convencionais, como o do já referido 
alferes Antonio José Allonço, no qual constava o seguinte mobiliário relacionado: 
Huma comoda com cinco gavetas com ferragem dourada; 
Huma mesa com trez gavetas com ferragem dourada; 
Huma mesa pequena com huma gaveta com ferragem dourada; 
Hum banco grande de juntas; Hum armario com tampa; 
Huma meza onde poem o armario; 
Hum cabido movediço; Cinco caixas frasqueiras; 
Huma cama encourada e torneada de sobreceo com cabeceira de madeira; 
Hum catre encorriado; Duas camas velhas encouradas de solla; 
Dous bancos de encosto pequenos; Hum banco; 
Hum parelho de caixas velhas; Trez tamboretes novos; Dous tamboretes velhos; 
Huma meza com gavetas; Dous bancos com encosto; 
Duas mezas; Hum caixão grande e hum caixão pequeno; Cinco catres. J!) 
Além desse antes descritos, a exceção detectada nos inventários do período ficou por conta do 
mobiliário deixado por Joaquim Alves de Oliveira, em que foram descritas peças de repouso como camas 
de vento - "cama e colchão juntos, que dobrados fazem pequeno volume de fácil transporte"376 -, e de 
descanso como canapés e cadeiras de palhinha, cadeiras de espaldar, canapés e marquesas de sola, de 
guarda como cômodas e armários com tampos de vidro, e de serviço como a escrivaninha, além dos 
usuais377 , diferenciando-se não somente na qualidade, mas também na quantidade. 
Nas décadas posteriores, esse mobiliário se manteve e foi acrescido de outros, com especificação de 
detalhes diferenciados nos acabamentos (o fato de ter a madeira torneada, por exemplo) e no tipo de 
madeira (o vinhático, a saber, que era utilizado em móveis nobres). Surgiram também novas peças como 
os sofás, as estantes, as mesinhas de cabeceira, as poltronas de tecido, as cadeiras de balanço, os berços, os 
lavatórios, as camas patente578 , os guarda-roupas e as secretárias. Todavia, não eram aparições sistemáticas 
ou correntes, pois constavam em um ou outro inventário. Esse mobiliário especial ocorria sempre nas 
casas urbanas, divergindo da tralha encontrada nas moradas rurais. 
575 Inventário de Antonio José Allonço, maço l, n. 7. 1842. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
-'H ACAYABA, Marlene Milan.(Coord.). Equipamentos, usos e costumes da casa brasileira. São Paulo: Museu da Casa 
Brasileira, 2001, p. 203. v.4 (Objetos). Fichário Ernani Silva Bruno. 
-'37- Inventário de Joaquim Alves de Oliveira, maço 14, n.366. 1854. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
rB A cama patente é de "madeira torneada inspirada na linha de móveis Thonet, cuja produção original se deve ao 
imigrante espanhol Celso Martinez Carrera que, em 1915, lançou as bases para o design moderno brasileiro. Produzida 
em escala industrial, fácil de construir e de montar, devido ao seu baixo custo tornou-se acessível a amplas camadas da 
população, substituindo os móveis feitos sobre encomenda" (BAYEUX, Glória. O móvel da casa brasileira. São Paulo: 
Museu da Casa Brasileira, 1997. p. 157). 305 
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No inventário de Luiz Thomaz de Aquino feito em 1886, em que constavam três escravos e uma 
casa na rua Santa Cruz, num total de sete contos e quinhentos mil réis, foi alistado o seguinte mobiliário: 
Hum sofa de palhinha; seis cadeiras de palhinha estragadas; seis cadeiras de assento de pau; 
duas mezas de vinhático com puchadores; duas mezas de madeira branca; h uma meza grande 
de juntar; dois bancos com encosto; huma marqueza nova grande; huma meza vekha com 
gaveta; hum canapé forrado de solla velho; huma marqueza pequena nova; hurna cadeira de 
pinho americano para viagem; hum guarda-roupa; hum colxão de cabellos; hum colxão 
velho; hum colxão pequeno de rede; hum colxão de capim; h uma cadeira velha de assento de 
pau; hum relogio cilyndro com gondulas de plaquetas; hum relogio de meza grande e bom; 
hum banco de planchão sem encosto; hum banquinho; hum caixão velho; hum caixão maior; 
duas frasqueiras; hum canapé de madeira; hum par de canastras; hum par de bruacas; huma 
meza velha com gaveta; hum par de canastras encouradas de solla; dois bahus encourados de 
couro; huma esteira velha; huma maquina com manivella para costura; hum lavatorio de 
vinhatico. 379 
Esse arrolamento confirma a sofisticação do mobiliário doméstico, especialmente aqueles localizados 
no setor social. Em contrapartida, na morada rural, os móveis resumiam-se a poucos exemplares 
confeccionados pelos carapinas do lugar, consolidando uma característica do século XIX que adentra a 
centúria posterior. Vários foram os inventários que traduziram essa situação. O inventário de Anna 
Chrispim de Souza, por exemplo, tinha um sítio, chamado Caxoeira, com uma morada de casas de três 
lanços avaliada em dois mil e quinhentos réis, com telhas e assoalhada, de cujo mobiliário constavam: 
[ ... ] trez catres encouriados, hum caixão pequeno para despejo, hum par de canastras 
encouradas de solla, hum banco com encosto, huma meza com gaveta para varanda, huma 
mesa pequena com gaveta, huma mesa sem gaveta, huma malla abaulada de folhas, hum 
armario com tampa, hum banco singello.380 
Refere-se a peças que foram dignas de menção e sugere-se que pudessem existir outras, pois tratava-
se de uma grande casa. Mas elas não mereciam ser relacionados por seu estado de conservação ou 
precariedade de solução funcional. 
Para completar esse quadro de comparações entre o mobiliário residencial urbano e rural, seleciona-
se um inventário do século XX que congregava as duas moradas e distinguiu a sua tralha. Trata-se do 
inventário do coronel Francisco José de Sá, um grande proprietário rural de três fazendas, que também 
possuía uma vistosa casa na rua do Rosário na cidade de Pirenópolis, cujo mobiliário relacionado para a 
morada urbana e para uma de suas habitações rurais é o seguinte: 
,F<J Inventário de Luiz Thomaz de Aquino, maço 16, n.443. 1886. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
\IW lnvemário de Anna Chrispim de Souza, maço 4, n.92. 1915. Cartório de Órfãos de Pírcnópolis. 
Casa rua do Rosário - uma mobília tipo austríaca completa de um sofá, uma cadeira de 
balanço e doze cadeiras de assento de palhinha, duas cantoneiras, tudo envernisado, para sala 
de visita; seis cadeiras torneadas com assento e encosto de palhinha; uma mesa com duas 
gavetas I ,25X0,60 pata sala; um par de mesas com gavetas e puxadores de vidro I, I OX0,60 
para sala; um par de mesas com gavetas 0,90X0,50 para sala; uma mesa pequena com gaveta 
0,85X0,45 para alcova; uma mesa grande sem gaveta 2,65XI,IO para varanda; uma mesa 
grande com duas gavetas e puxador de metal 2,30X0,95 para varanda; uma banco grande 
com encosto; uma mesa grande sem gaveta 3,50Xl, 1 O para varanda; uma mesa grande sem 
gaveta 2,65X0,95 para sala jantar; um banco de grade para jardim; seis cadeiras de fecbar 
com encosto com assento de palhinha para varanda; uma mesa redonda tripés torneados para 
centro sala de visita; um guarda-roupa com tampa de madeira grande; uma cômoda de quatro 
gavetas; um armario pequeno; um armarinho; um armario grande; uma prateleira grande; 
um armario guarda-louças; quatro pares de caixas encouradas; um par de caixas de taboas de 
cedro; uma caixa grande de fibra; um baú coberto de zinco; um oratório grande; um oratório 
pequeno; dois lavatórios de madeira envernisados; um relogio de parede; duas camas patentes 
novas para solteiros; uma cama de ferro para casal; duas camas de solteiro torneadas; um 
cabide grande alto (moleque). 
Casa Fazenda Duas Pontes ou Eulália- dois caixões grandes com divisões para depósito; um 
caixão grande para depósito de cinco alqueires; um caixão menor para dois alqueires; uma 
mesa grande para varanda sem gaveta; um par de mesas pequenas sem gavetas; uma mesa 
pequena triangular; um banco grande sem encosto; uma cama de taboas grandes para casal; 
duas camas de taboas para solteiros; um berço tosco; cinco tamboretes com assento de couro.381 
Nota-se que o mobiliário da casa rural vinculava-se explicitamente à produção agrícola, porque a 
ênfase estava nas peças de guarda. Afinal, era ali que se plantava e armazenava o que seria posteriormente 
conduzido e consumido pela família na cidade. A casa urbana não requisitava peças tão robustas para o 
armazenamento, mas ainda assim podiam ser encontrados nela. A composição dos móveis na morada da 
rua do Rosário apontava a intenção dos moradores em se diferenciar ou mesmo se igualar aos outros 
moradores urbanos. O cuidado exagerado com a sala de visitas bem o demonstrava. 
Na proporção em que o tempo avançava, mesmo em regiões distantes como Goiás, a especialização do 
mobiliário doméstico se fazia presente, impulsionado por veículos de informação como os jornais, ainda 
que de maneira incipiente. O piano, considerado a vedete do lar brasileiro da segunda metade do século 
XIX e encontrado em terras goianas nas três últimas décadas dessa centúria e em Meia Ponte, na amostragem 
selecionada, foi relacionado apenas em um inventário de 1890, de Barbara das Dores Curado Brandão382 • 
Entre as peças ou equipamentos que recheavam as casas brasileiras de tempos passados encontravam-
se aquelas destinadas à iluminação, freqüentemente mencionadas nos inventários. Somente em 1922 a 
luz elétrica chegou à cidade de Pirenópolis, fazendo com que durante todo o oitocentos vários 
equipamentos de iluminação fossem utilizados. 
581 Inventário de Francisco José de Sá, maço 9, n.166. 1938. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
3 H~ Inventário de Barbara das Dores Curado Brandão, maço 5, n.l25. 1890. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 307 
Nas primeiras décadas do século XIX, os inventários registraram a existência de candeeiros585 de 
metal (cobre ou latão), castiçais de casquinha ou de outro metal não especificado e candeias de ferro. A 
partir dos anos 1850, mencionaram-se as mangas de vidro, os lustres, as lamparinas, os lampiões de 
querosene, as palmatórias de metal, as velas clichy e as lanternas com quatro vidros. Geralmente, os 
equipamentos mais sofisticados de iluminação pertenciam às casas urbanas, de pessoas de maior poder 
aquisitivo. Estes equipamentos possibilitavam uma significativa melhoria na iluminação, alterando os 
hábitos familiares, por permitirem às pessoas ficarem acordadas até mais tarde e poderem receber visitas 
noturnas. Nas casas da maioria da população, e, particularmente, da rural, o dia-a-dia era iluminado por 
velas de sebo ou estearina584 , e lamparinas rústicas, com pavios de algodão e alimentadas por azeite de 
mamona, produzidos nas próprias habitações. 
As peças de vestimenta e enxoval da moradia - lençóis, colchas, e outros - são listadas com certa 
freqüência em inventários de outros lugares, mas pouco foram mencionadas nos de Meia Ponte. No 
inventário de Antonio Gomes da Silva relacionaram-se algumas peças de vestuário como 
[ ... ] hum chapeo armado bom com caixa de folha de flandres, hum chapeo de sol seda 
encarnada, huma cazaca de panno preto, hum calção de seda preto, hum calção de cazemira 
amarela, h uma jaqueta de xadrez roxo, h uma jaqueta ordinária, huma barretina38 'i de cavallaría, 
duas duzias de botoens de farda. 586 
Um dos poucos inventários que discriminaram peças de enxoval foi o do já eirado Antonio José 
Allonço, de 1842, em que consta "huma manta de pano verde e huma colcha de seda de matiz com 
babados de setim."587 Embora não apareceram peças de enxoval já confeccionadas, em alguns inventários 
foram relacionados tecidos diversos, que, certamente, eram utilizados para a produção de roupas e 
acessórios para a moradia. Os jornais a partir da década de 1860 anunciavam peças para compor o 
universo doméstico como toalhas de linho388 , ou colchas de damasco de lã e sedal89 , ou cobertores de lã 
_'>K_> O candeeiro era "um recipiente de folha-dc-flandres com o seu bocal no qual aparecia a ponta da mecha de fios de 
algodão adrede trançado e que eram imersos no óleo de mamona do recipiente" (BIERRENBACH, Noêmia B. Como se 
vivia nas vilas e fazendas antigas. In: MOURA, Carlos Eugênio Marcondes de. Vida cotidiana em São Paulo no século XIX: 
memórias, depoimentos, evocações. São Paulo: Ateliê Editorial; Editora Unesp; Imprensa Oficial do Estado; Secretaria do 
Estado da Cultura. 1999. p. 178). 
-'H A estcarina é uma ''substância sólida das gorduras do boi ou do carneiro, utilizada na fabricação de velas." ACAYABA, 
Marlene Milan. (Coord.). Equipamentos, usos e costumes da casa brasileira. São Paulo: Museu da Casa Brasileira, 2001, p. 
200. v.2 (Construção). Fichário Ernani Silva Bruno. 
3 K~ Barretina era uma ''antiga cobertura alta de feltro ou peles, para a cabeça dos militares" (ACAYABA, .Marlene Milan 
(Coord.). Equipamentos, usos e costumes da casa brasileira. São Paulo: Museu da Casa Brasileira, 2001. v.4 (Objetos). 
Fichário Ernani Silva Bruno. p. 202). 
-'lSG Inventário de Antonio Gomes da Silva, maço 10, n.40. 1845. Cartório de Órfãos de Pirenópolis . 
. >H-:' Inventário Amônio José Allonço, maço 1, n. 7. 1842, Cartório de Órfãos de Pirenópolis 
'"'Correio Ojficia/ de Goyaz. n. 203. p. 4, 21 nov. 1867. 
lOS 58'' Correio Ojficial de Goyaz, n. 20, p. 4, 16 mar. 1878. 
pintados modernos390 , e outros, peças essas que poderiam ser adquiridas mas não arroladas nos inventários. 
Tudo isto- moradas, apetrechos de trabalho doméstico, ferramentas, utensílios, mobiliário, meios 
de transporte, equipamentos de iluminação- era gerido por uma sociedade ausente dos fluxos maiores 
da economia brasileira, e por isso era carente de mão-de-obra, especialmente a escrava. Em todos os 
inventários pesquisados, o único grande proprietário de escravos em Meia Ponte foi Joaquim Alves de 
Oliveira, com cento e vinte e cinco cativos391 • Depois aparece o genro e herdeiro do Comendador, 
inventariado dez anos depois, com setenta escravos392 • Os demais não extrapolavam a quantidade de 
vinte cativos, e a maioria se dividia entre nenhum e três escravos. Essa rala quantidade de escravos 
justifica a ausência de descrições de senzalas, mas causa estranhamento o fato de que nem mesmo no 
inventário do Comendador essa informação se fazia constar, já que de fato existiu, conforme escreveu 
Saint-Hilaire. Pressupõe-se, portanto, que se tratava construções muito precárias e não merecedoras de 
menção específica, sendo, por vezes, apontadas como casas com coberturas de capim. A inexistência das 
senzalas indica a co-habitação, sob um mesmo teto, de senhores e escravos, ou mesmo o abrigo de alguns 
nos anexos de serviços. Neste caso, os inventários fornecem poucas pistas. 
Ao final, os inventários corroboram a afirmação da pobreza da sociedade goiana, mas sem alienação. 
A manutenção do processo construtivo tradicional, num momento de alterações na arquitetura brasileira, 
demonstrava as dificuldades enfrentadas por homens que se excluíam dessas mudanças, provocadas, 
principalmente, pelo isolamento. Simultaneamente, o desejo de inclusão e participação dos homens 
goianos à vida da nação, que nascia, conduzia a uma transformação vagarosa do seu mundo material. O 
verniz moderno, trazido pelas tropas de burros, ia sendo absorvido, na proporção em que as condições 
financeiras permitiam, com muita parcimônia. 
Essa integração era visível nas casas urbanas, ao contrário das moradas rurais, que se prendiam à 
produção para subsistência. A singularização do termo de referência à morada de "casas de moradà' para 
"casa de morada" ou "casa de vivendà', em alguns lugares do Brasil como no Rio de Janeiro, como 
estudou Faria395 , não foi detectado em Goiás. A separação entre a moradia do proprietário e a produção 
rural verificada na província fluminense contrapõe-se à manutenção da idéia de conjunto da casa rural 
goiana. O trabalho árduo numa região isolada exigia a proximidade de todos nas "casas de moradà' ou 
"moradas de casas". Uma proximidade que transpunha o mundo rural e abarcava as estruturas urbanas 
existentes, em que a discriminação dos ambientes sociais da morada urbana posicionava-se como a "entrada'' 
ou "frente" do abrigo, que só terminaria no conjunto da casa rural, passando, evidentemente, pelo setor 
de serviço daquela urbana. Era um movimento contínuo que unia os dois mundos por meio da casa. 
Nesse sentido, os dois universos complementavam-se, estipulando mecanismos que mantinham 
a urbanidade viva e, ao mesmo tempo, aprofundavam-se nos caminhos agrários da sobrevivência. 
'""Jornal A provlncia de Goyaz, n. 30, p. 4, 21 jul. 1870. 
-"'.11 Inventário de Joaquim Alves de Oliveira, maço 14, n.366. 1854. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
\')2 Inventário de Joaquim da Costa Teixeira, maço 14, n.367. 1864. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
-" 9-'l FARIA, Sheila de Castro. A colônia em movimento. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. p. 372. 309 
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Os inventários conseguem demonstrar essa dinâmica, por meio da cultura material dos homens que 
viviam aquele tempo e dessas circunstâncias. Refere-se a uma complementaridade latente que se expressava 
ainda na forma de conceber e produzir o ambiente construído doméstico, em que a vernaculidade das 
casas urbana e rural conjugava-se num único tempo. Tempo esse em que ambas eram construídas para 
abrigar o homem goiano em formação. 
PARTE III 
A Casa 
coMo Lugar de Memória 

As lembranças do mundo exterior nunca hão de ter a mesma tonalidade das lembranças da 
casa. Evocando as lembranças da casa, adicionamos valores de sonho. Nunca somos verdadeiros 
historiadores; somos sempre um pouco poetas, e nossa emoção talvez não expresse mais que 
a poesia perdida.' 
Pensar a casa como lugar de memória prende-se a capacidade que ela tem de espacializar o tempo, 
atualizar o passado e recriar lembranças. A casa traz consigo a marca indelével das recordações suscitadas 
no presente. Bachelard2 entende-a como um "cosmos", o que a torna um lugar de fundação do sentido 
da vida, assim como de perpetuação das ações presentes e dos sonhos inconclusos. A casa revela-se nos 
olhares de quem a vive ou alimenta-se das existências recriadas pela memória de quem um dia a habitou; 
daí sua capacidade de agregar experiência de vida. A adjetivação "lugar de memória" foi utilizada a partir 
da tessitura da relação entre memória e história, mas delineou novos contornos na aproximação do 
diálogo com as instâncias do lugar, sem, contudo, descolar daquela discussão. 
Em 1984, no artigo que introduz a coletânea de textos sobre a memória republicana francesa, Pierre 
Nora·1 discute a relação entre história e memória, a partir do que chamou de aceleração da história, e a 
conseqüente ruptura de equilíbrio com o passado4 • Neste contexto, o autor entende que a memória-
vista como vida, aberta, dialética, atual, absoluta, afetiva, mágica, espontânea- encontra-se prisioneira 
da história, considerada uma reconstrução problemática, incompleta, representação do passado, operação 
intelectual e laica, relativa', e ambas constituem uma relação dicotômica. No bojo desta relação, Nora 
identifica os lugares de memória como os únicos capazes de apreender a tensão entre memória e história, 
porque lhes compete a posição de testemunhas da memória exilada em busca de refúgio na história". 
Para o autor, são lugares de duplo pertencimento, pois, assimilados pela história, agregam a capacidade 
de irradiar vivências ou experiências, articulando memórias. Deste modo, caracterizam-se por sua postura 
híbrida -lugares de vida e de morte, de tempo e de eternidade, do coletivo e do individual, do prosaico 
e do sagrado, do imutável e do móvel'. 
Segundo o historiador francês, estes lugares de memória, constituídos no jogo entre a história e a 
memória, possibilitam a abordagem conjunta dos seus aspectos materiais, simbólicos e funcionais8 , pois 
1 BACHELARD, Gaston. A poética do espaço. Tradução de Antônio de Pádua Danesi. São Paulo: Martins Fontes, 1996. p.25-26. 
2 Ibidem, p.24. 
J NORA, Pierre. Entre rnémoire et histoire: la problematique des lieux. In: NORA, Pierre (Org.). Les lieux de mémoire. 
Paris: Gallimard, 1997. v.l. p. 23-42. 
1 Ibidem, p.23. 
5 Ibidem, p.24-25. 
()SEIXAS, Jacy Alves. Percursos da memória em terras da História: problemáticas atuais. In: BRESCIANI, 
Stella; NAXARA, Márcia (Org.). Memória e (res)sentimento: indagações sobre uma questão sensíveL Campinas: Ed 
UNICA'v!P, 2001. p. 41. 
-NORA, Pierre. Entre mémoire et histoire: la problematique des lieux. In: NORA, Pierre (Org.). Les lieux de mémoire. 
Paris: Gallimard, 1997. v.l. p.38. 
~ Ibidem, p.37. 313 
os trazem impressos na sua constituição, traduzindo a complexidade de sua existência. Aos olhos do 
autor, os lugares de memória são os livros de história, os arquivos, as festas comemorativas, os monumentos, 
as elaborações intelectuais, os palácios, os manuais e muitos outros que, apesar de aparentemente 
desconexos, unem-se na organização inconsciente da memória coletiva9 • 
Numa vertente diversa daquela de Nora, aparecem outros historiadores que intentam ampliar os 
percursos da memória, não a posicionando apenas como oposta ou prisioneira da história, mas sugerindo 
uma outra forma de interpretar os lugares da sua existência mencionados pelo historiador francês. Jacy 
Alves Seixas, por exemplo, propõe uma interlocução com outros campos de conhecimento que 
problematizam a memória- como a filosofia e a literatura. Com isso pretende abarcá-la por meio de seus 
próprios artifícios, que não somente aqueles criados pela historiografia, aproximando-a das manifestações 
involuntárias e subjetivas. A partir das leituras de Henri Bergson e Mareei Proust, Seixas revela uma 
outra perspectiva sobre esta tensa relação, uma perspectiva em que se investigam as especificidades da 
memória para além do instrumental historiográfico. A idéia fundamental é a de que a memória constrói 
o real- muito mais do que descrever ou resgatar seres, lugares ou acontecimentos, tece uma trama entre 
eles. Nesta tessitura, a memória atualiza a descontinuidade dos vários tempos, fazendo com que o tempo 
perdido seja reencontrado. Como conseqüência da fusão temporal conduzida pela memória, ocorre uma 
espacialização distinta em que lugares desconexos se cruzam, independente do tempo. A historiadora 
sugere "uma outra maneira de proceder para entender as relações tecidas entre memória e história, 
procedimento que incorpore as descontinuidades e, sobretudo, a importância da função de atualização 
das experiências passadas inscrita no ato da memória. "1° Conforme pensava Bergson 11 , a memória vai de 
encontro à matéria, no jogo contínuo entre o lembrar e o perceber na proporção em que traz o presente 
para o passado e vice-versa. 
Neste sentido, Seixas avalia que o historiador francês Pierre desconsidera a espacialização do tempo 
como traço instituidor da memória e, por isso, os seus lugares são de memória historicizada12 • Ela, ao 
contrário, enxerga-os como expressões, materializações ou irrupções afetivas e simbólicas da memória, 
em seu diálogo sempre atual com a história. Esta permanente atualização deve-se ao fato de que 
constantemente habitamos nossa memória e nunca estamos dela exilados, tornando-nos, portanto, capazes 
de eleger lugares de memória, cada vez mais numerosos e, freqüentemente, inusitadosLl. 
Logo, submergem os lugares de memória aos moldes de Nora, e emergem outros que se filiam à 
imprevisibilidade da memória descontínua e atual, caracterizando uma abrangência diversa e plural, por 
'>NORA, Pierre. Entre mémoire et histoíre: la problematique des lieux. In: NORA, Pierre (Org.). Les lieux de mémoire. 
Paris: Gallimard, 1997. v. I. p.42. 
10 SEIXAS, Jacy Alves. Percursos da memória em terras da História: : problemáticas atuais. In: BRESCIAi'JI, Stella; NAXARA, 
1\1árcia (Org.). Memória e (res)sentimento: indagações sobre uma questão sensíveL Campinas: Ed UNICA\1P, 2001. p.51. 
11 A intenção deste trabalho não abrange a análise do pensamento de Henri Bergson, mas, ao lado das considerações de 
Seixas sobre o texto desse autor, abordamos as considerações tecidas por Ecléa Bosi no tocante à memória de velhos. 
BOSI, Ecléa. Memória e sociedade: lembranças de velhos. 10. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2003. p.43-53. 
12 SEIXAS, Jacy Alves. Percursos da memória em terras da História ... , op. cit., p.44. 
H4 "SEIXAS, Jacy Alves, loc. cit. 
vezes longe das expectativas historiográficas. A casa filia-se a esta diversidade de lugares capazes de agregar 
histórias e memórias na atualização do passado, pois está irremediavelmente presa à vida de todo homem 
e tem a capacidade de portar-se como transmissora de sentido destas formas de apreender o passado. 
Ligando-se simultaneamente à subjetividade de Bergson e aos quadros sociais de Halbwachs 14 , a casa se 
adequa ao lugar de memória de Seixas muito mais do que ao de Nora. 
Como lugar, a casa exrrapola a posição abstrata de espaço, pois condensa valores, inclusive o da 
memória. Para Marc Augé 15 , um antropólogo que envereda pela discussão dos lugares e não-lugares, a 
memória articulada nestes lugares de Nora é aquela em que se apreende essencialmente a diferença, a 
imagem do que não somos mais. Augé16 entende o lugar como uma construção concreta e simbólica do 
espaço, sendo ele, simultaneamente, um princípio de sentido para aqueles que o habitam e de 
inteligibilidade para quem o observa. Para o referido autor, além de histórico, o lugar antropológico 
pretende-se identitário e relaciona!, pois filia-se ao todo social e espacial, ao contrário dos lugares "antigos" 
- aqueles repertoriados e classificados - de Nora. 17 Mesmo diante da dificuldade da existência deste 
lugar na forma pura, como discutiu Peixoro18 , a presença das características mencionadas garantem a sua 
visibilidade. Neste sentido, o lugar antropológico de Augé e o lugar de memória de Seixas rangenciam-
se ao perscrutar a casa, pois, para ambos os autores, esta é inteligível como parte da história, como 
criadora de identidade e produtora de memórias. 
No âmbito desta discussão, pensar a casa meia-pontense do século XIX como lugar de memória 
descortina algumas reflexões que se prendem à particularidade do objeto, revelando dois caminhos. A 
casa torna-se assim um veículo de conhecimento do passado, ao unificar as três possibilidades de atingi-
lo, segundo David Lowenthal19 : a memória, a história e o fragmento. Como fragmento ou artefato, a 
casa origina o primeiro e o segundo percurso. O primeiro se prende ao seu questionamento como um 
lugar preso a uma experiência de longa duração e com ressonância no presente, porque se une ao passado 
como vivência ou como memória. O segundo caminho apreende a casa como monumento histórico, 
impregnado de valoração de história. 
No primeiro caminho, a casa é um artefato cultural, vivo, afetivo, que se liga à construção de memórias 
do lugar, tornando-se um lugar de memória, como sugere Seixas, ou um lugar antropológico, como 
14 O sociólogo Maurice Halbwachs enxerga a memória como um fenômeno social, atando-a aos quadros sociais. Deste 
modo, o autor entende que a memória da pessoa prende-se à memória do grupo, que, por sua vez, prende-se à tradição, 
que é a memória coletiva de cada sociedade. BOSI, Edéa, op. cit., p.54-55. 
15 AUGÉ, Marc. Não-Lugares: introdução a uma antropologia da supermodernidade. Tradução de Maria Lúcia Pereira. 
Campinas, SP: Papirus, 1994. p. 54. 
16 AUGÉ, Marc. Não-Lugares: introdução a uma amropologia da supermodernidade. Tradução de Maria Lúcia Pereira. 
Campinas, SP: Papirus, 1994. p.51-54. 
,. Ibidem, p.73. 
1 ~ PEIXOTO, Elane Ribeiro. Arquitetura na Revista Projeto (1980-!995): identidade, memória e não-lugares. São Paulo, 
2003. Tese (Doutorado em Estruturas Ambientais Urbanas) -Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade de 
São Paulo, São Paulo, 2003. p.246. 
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pontua Augé. Nestes lugares, a atualização do passado expressa-se por meio das particularidades materiais 
do objeto, recriadas nas ações e lembranças de quem vive tais espaços, e por meio da apropriação -
cotidiana e afetiva ou pragmática e simbólica. A percepção da materialidade e da apropriação deste 
espaço ata-se, por sua vez, ao meio em que a casa está inserida e do qual faz parte, principalmente neste 
caso, em que a casa investigada expressa-se como arquitetura vernácula. Por conseguinte, circunscrever o 
olhar sobre Goiás, no mesmo espaço de tempo, torna-se necessário para captar as circunstâncias em que 
esta casa edifica-se, buscando a compreensão da cultura de morar perpetuada pela memória. 
Por definição, a arquitetura vernácula ata-se à tradição e, conseqüentemente, a vários tipos de 
experiência que constituem a sua aura20 • A casa abriga em seus espaços experiências e rememorações que 
transpõem o tempo. O invólucro traduz processos construtivos, escolhas de materiais, eleições estéticas 
e funcionais, mas também acolhe as ações cotidianas, que nada mais são do que reflexos da dinâmica 
social e das opções culturais dos homens que o habitam. Deste modo, a arquitetura vernácula condensa 
memória, pois fornece um quadro de referências21 comum a todos daquela comunidade. 
A sua espacialidade, traduzida na materialidade e na interioridade do morar, congrega práticas e 
vivências que se reconstroem no presente. Ao lado de suportes da memória, como as paredes de adobe, 
o piso assoalhado, as alcovas da casa, existe uma outra matéria que carreia a experiência do morar. O ser 
morador pode ser encontrado em nuances que se interligam com a morfologia da casa, mas autonomizam-
se nas memórias difusas de pessoas que relatam esta experiência. 
O sentido perseguido na construção desta memória é aquele imposto pela linearidade alavancada a 
partir de referenciais caros ao meu papel de historiadora-arquiteta. O esclarecimento acerca da constituição 
e apropriação desta arquitetura num outro tempo aponta para uma pluralidade de fontes que possibilitam 
construir a memória daquele lugar, tecendo a experiência daquele espaço. Neste caso, aparecem os diários, 
as reminiscências, a literatura, os jornais, os textos historiográficos, os depoimentos inseridos em trabalhos 
acadêmicos e alguns outros. A diversidade destas formas narrativas não impede que sejam entrelaçadas 
nesta construção, pois suas lacunas oferecem espaço para a adequada tessitura. Na realidade, monta-se 
um patchwork, em que as partes componentes não destoam do todo, pois são cuidadosamente alinhavadas, 
tendo sempre em mente a diferença dos seus materiais constituintes. Além do que, a especificidade do 
objeto alia-se a sua universalidade, facilitando estas costuras. 
Na busca da casa e do morar goianos dos oitocentos como lugar de memórias, aos moldes de Seixas, 
oriento-me ainda pela postura de Stella Bresciani22 , que, ao estudar as cidades, apóia-se em Anne 
Cauquelin25 , indicando a insuficiência das descrições físicas do ambiente consrruído e apontando para a 
10BENJAMIN, Walter. Sobre alguns temas em Baudelaire. São Paulo: Abril Cultural, 1983. p. 51. (Os Pensadores) 
21 POLlAK, MicheL Memória, csquecimenco, silêncio. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, v.2, n.3, p. 9, 1989. 
" BRESCIANI, Maria Srella M. Nas ruas, os caminhos da cidade. In MENESES, Ulpiano T.B.; PASSOS, Maria Lúcia P. 
(Org.). A cidade e a rua. Cadernos de História de São Paulo, São Paulo: Museu Paulista USP, v.2, p.27-38, 1993; Idem. 
Cidades: espaço c memória. In: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
DEPARTfu'v!ENTO DO PATRJMÓNIO HISTÓRICO. O direito à memória. São Paulo: DPH, 1992. p.l61-168. 
316 25 CAUQUELIN, Anne. Essai de philosophie urbaine. Paris: PUF, 1982. 
importância das memórias afetivas- gestos, comportamentos, hábitos, práticas- construtoras dos espaços, 
as quais constituem a própria matéria urbana. Essa matéria, formada pelo fio condutor da opinião como 
transmissor de memórias, tanto históricas quanto pessoais, compõe anamorficamente a realidade da 
cidade. A anamorfose, segundo Cauquelin24 , é o processo de substituição ou agregação de uma figura 
inicial, engendrando outras múltiplas formas, através do tempo, que, por sua vez, acarreta mudanças na 
maneira de apreender essa figura. Em outras palavras, são as transformações de uma forma ao longo do 
tempo. Deste modo, as memórias compõem o tecido de nossas relações com o espaço, diz Bresciani2'i, 
expressando-se por meio das "dobras". As dobras de Cauquelin abrangem tudo aquilo que vem do 
passado, inclusive os esquecimentos ou os silêncios: 
nós vivemos nos espaços da maneira da qual nos ocupamos da nossa história de vida, 
fragmentariamente, com esquecimentos e lacunas, sob a pressão de um estoque de opiniões 
as quais ignoramos a origem e não recuperamos mais que o resultado, que é uma tênue 
película que serve de tela e de suporte à vida social. 26 
Na cidade, onde há uma multiplicidade de usuários ou moradores, geram-se memórias diversas, 
como dobras que se complementam na vivência daquele espaço. Da mesma forma, a casa pode ser 
pensada a partir da trama de memórias que a celebram, resguardando as características peculiares deste 
objeto em relação à cidade. A casa, além de carrear para dentro de si a diversidade do mundo exterior, 
traz consigo a característica impressa da interioridade do abrigo e da proteção, que pode ser percebida de 
diferentes formas, variando no tempo e no espaço em que ela se inclui. 
Para tal percepção, opta-se por uma leitura que mescle os discursos oficiais, administrativos e 
historiográficos com outros, considerados "ordinários,"27 como a literatura, os relatos memorialísticos, 
os diários, os artigos de jornais e outros, visando capturar as memórias tecidas em experiências que são 
comuns a rodos. Nessa leitura, objetiva-se verificar que todos os discursos, indistintamente, experimentam 
as mesmas circunstâncias, mesmo que utilizem formas diversas de manifestação e expressão. Neste âmbito, 
acompanho os passos de Benjamin28 , que analisa os textos poéticos e literários de Baudelaire mediante a 
perspectiva da compreensão da experiência imersa nesses escritos, com o intuito de compreender as 
vivências de um tempo. Neste caso, os critérios adotados para a compreensão de uma obra de arte- a 
literatura - afinam-se com os utilizados por Bresciani29 , que, sem negar o vínculo entre o autor e a 
sociedade, nem a importância desse vínculo apreende a literatura como linguagem ativamente participante 
"CAUQUELIN, Anne. Essai de philosophie urbaine. Paris: PUF. p.40. 
2'jBRESCIANI, Maria Srella. Cidades: espaço e memória, op. cit., p.l64. 
"' CAUQUELIN. Anne, op. cit., p.27. 
2
- BRESCIANI, Maria Srella. La rue: entre histoire et !ittérarure. In: IviATTOSO, Katia de Queiras (Dir.). Littératurel 
Histoire: regards croisés. Paris: Centre d'Etudes sur le Brésil, 1995. p.l43. (Civilisations n.20) 
"BENJM>!IN, Walter. Sobre alguns temas em Baudelaire. São Paulo: Abril Cultural, 1983. p. 37. (Os Pensadores) 
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') BRESCIANI, Maria Srella. Século XIX: a elaboração de um mito literário. História: questões e debates, Curitiba, a.?, 
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da constituição da identidade social. Também para LowenrhaP0 , "a verdade da história não é a única 
verdade sobre o passado; cada história é verdadeira em infinitas maneiras, maneiras estas que são mais 
específicas na história e mais gerais na ficção." Com este olhar, apreende-se a literatura. 
Os trabalhos dos autores citados acima discorrem sobre o processo de urbanização das cidades 
européias do século XIX e contam com variada gama de depoimentos sobre aquele momento. A 
urbanização era uma experiência nova, vivenciada por todos e, por isso mesmo, favorável ao registro das 
sensações e experimentações. A província de Goiás do século XIX não se integrava a este processo de 
urbanização, mas assentava-se numa circunstância de ruralização, que foi perpetuada na sua literatura. A 
literatura goiana selecionada para este estudo circunscreve-se aos valores de uma tradição alicerçada nas 
atividades agrárias, a que se filiao morar goiano daquele tempo. A tradição do morar fundada no século 
XIX deita raízes no tempo presente porque é permanentemente recriada na memória do homem goiano. 
Estes textos literários goianos surgem no final do século XIX e integram uma corrente da literatura 
brasileira chamada regionalista. De acordo com Vicentini31 , o regionalismo literário surge sob a 
égide da procura da identidade das regiões brasileiras agrárias consideradas à margem, tendo em 
vista a sua integração ao conjunto geral da nação. Segundo a mesma autora32 , o programa de execução 
literária dos regionalistas partia de uma base documental angariada por diversos recursos, 
principalmente pela observação in loco. Esse recurso lhes permitia transitar por uma representação 
verossímil dos locais de desenvolvimento da trama apesar da distância entre narrador e personagens, 
como fez o goiano Hugo de Carvalho Ramos. 
No século XX esra postura altera-se, mas mantém-se a descrição da região. Esta vertente deixa de 
lado o caráter puramente etnográfico e produz uma literatura mais problematizada e sociológica, como 
explicitam a obra de Graciliano Ramos ou a de José Lins do Rego, ou ainda uma literatura que introduz 
o gosto pelo registro histórico como a de Guimarães Rosa e Bernardo Elis33 • 
Os textos utilizados nessa nova literatura do século XX não é apenas Meia Ponte como cenário, mas 
abarcam uma região goiana de condições semelhantes no que diz respeito aos aspectos de produção da 
casa. Esre espaço expressa a sua memória coletiva, pois, quando um grupo insere-se nele transforma-o à 
sua imagem, ao mesmo tempo em que se sujeita e se adapta às coisas materiais que a ele resistem34 . 
Portanto, ao narrar os espaços impregnados de memória, a literatura, imbuída do desejo de verossimilhança, 
participa da construção da identidade do lugar e contribui para a documentação das tradições, que 
dependem da escrita. A participação desta literatura na construção de uma imagem goiana, não podia ser 
-'0 LOWENTHAL, David. Como conhecemos o passado. Tradução de Lúcia Haddad. Projeto História, São Paulo, n.17, 
p.l34, nov.l998. 
'' VICENTINI. Albertina. História, literatura e região. In: SEMINÁRIO HISTÓRIA E REGIÃO. Universidade Federal 
de Goiás, 1998. p.l. Mimeografado. 
·11 Ibidem, p.l-2. 
n Ibidem, p.3. 
_H HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. Tradução de Laurent L Schaffter. São Paulo: Vértice; Edirora Revista dos 
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comparada àquela literatura da urbanização do século XIX mencionada acima, mas, sem dúvida, ajudava 
a conformá-la, ainda que sob os olhares de fora31 • 
O segundo caminho traçado ao estudar a casa rural como lugar de memória é aquele em que a edificação 
é assimilada pela história e eleita como monumento ou patrimônio cultural edificado e institucionalizada 
como tal. Neste trajeto, atenta-se para os valores atribuídos a uma casa na institucionalização desta como 
lugar de memória. A intenção é perceber qual a relação estabelecida entre o objeto eleito - a casa- e os 
outros da mesma típologia e produzidos no mesmo tempo, e a capacidade desse objeto em atualizar o 
passado, cumprindo o papel de monumento histórico e, como tal, inserindo-se na composição da identidade 
local. É necessário visualizar qual é a memória ali qualificada. Essa memória pode relacionar-se à história da 
arquitetura- como registro da vernaculidade da casa, por exemplo- ou unir-se à história da região pelo 
fato de a casa ter pertencido a alguém de relevância ou presenciado algum fato significativo, ou simplesmente 
pelo fato de ela representar a condição de vida naquele momento. Deste modo, a eleição da casa meia-
pontense por uma instituição governamental carreia uma discussão da sua representatividade ante a memória 
histórica nacional e, em particular, de Goiás. 
Perante os caminhos apontados, a trajetória desprende-se da definição de Nora, aproximando-se 
daquela de Seixas, por entender que, independente da ritualização histórica, a casa goiana do século XIX 
abriga memórias que dizem respeito à história do lugar. A ausência de força simbólica organizada pela 
história, como condição primeira desta eleição, como quer o historiador francês, é suplantada pela tradição 
social, que a tem como lugar eleito da memória. Um outro olhar sobre a definição dos lugares de 
memória proposta por Seixas possibilita amealhá-los na sua especificidade. A leitura da memória da casa 
certamente passa por gestos, sentimentos, desejos ou silêncios que são captados na construção da memória 
ainda não prisioneira da história e, nem por isso, sem significado. E mesmo as casas integradas ao circuito 
histórico como patrimônios culturais de uma determinada sociedade experimentam a dubiedade de 
inserir-se na condição programada de capturar o passado e, ao mesmo tempo, na habilidade de atualizá-lo. 
Abarcando a casa como lugar de memória, procura-se perceber o caráter identitário desta produção, 
abrangendo a complementaridade urbano-rural que a define, assim como a sua vernaculidade, expressa 
na consagração de um modo de viver- cultura de morar- e de um saber-fazer, que é permanentemente 
recriado na memória e nas ações dos homens do lugar. Afinal, como disse Yi-Fu Tuan36 , o lugar é um 
mundo de significado organizado, de concreção de valor, inserido na abstração espacial e apreendido a 
partir da experiência ou conhecimento humano. Em suma, a casa é o lugar. 
y; Este é um debate que extrapola a literatura e envolve questões mais amplas, concernentes à construção dicotômica entre 
litoral c sertão, nas quais não me detenho. O assumo é detalhado em VICENTINI, Albertina. O sertão e a lireratura. 
Sociedade e cultura, Goiânia, v.l, n.l, p.4l-54, 1998. 
y, TUAN, Yi-Fu. Espaço e lugar: a perspectiva da experiência. Tradução de Lívia de Oliveira. São Paulo: Dífel, 1983, p.6, 14 e 198. 
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Capítulo 1 As memórias do lugar - a casa goiana 
Halbwachs·37 argumentou que toda memória coletiva desenvolve-se num quadro espacial, entendendo 
que a noção de espaço está além da sua materialidade e envolve o sentido das relações construídas em 
torno dele. Assim, cada sociedade recorta o espaço a seu modo, de maneira a fazer dele um quadro fixo 
onde encerra e localiza suas lembranças. Esse espaço pode resumir-se a uma rua ou estender-se a um país. 
No caso em estudo, o primeiro quadro espacial a ser mapeado é o da Província de Goiás do século 
XIX. Objetiva-se a percepção preliminar do sentimento dominante dos moradores desse espaço, naquele 
tempo, com o intuito de compreender as suas moradias. A imagem daquele homem goiano conformava-
se à moldagem da sua identidade, podendo ser percebida por meio dos discursos edificantes da memória 
que se construía à época. Os relatórios provinciais, a literatura, a imprensa e outros tipos de inscrições, 
manifestavam versões várias invariavelmente ligadas aos homens da elite. Estes homens, por sua vez, 
irmanavam-se com os outros da terra, cuja sobrevivência tinha como peculiaridades a pobreza e o 
isolamento que os tornavam porta-vozes de todos. A intencionalidade da construção de uma vida urbana 
civilizada, compatível com o projero da nação em curso, não excluía manifestações de apelo local, sobretudo 
aqueles que se filiavam à vida agrária. 
No século XIX, Goiás padecia com a insularidade, que se traduzia pelas grandes distâncias entre a 
província e os centros urbanos maiores e pela precariedade das estradas, alimentando a pobreza provincial. 
Os textos oficiais corroboram esta situação de pobreza, divulgando a imagem do descaso e do abandono. 
Na memória escrita em 1806 pelo português radicado em Goiás, Joaquim Theotônio Segurado, notam-
se lamentações sobre o estado da capitania, que, "devendo ser das mais ricas do Brazil, e devendo por isso 
ser das mais interessantes para a Metrópole, desgraçadamente [estava] pobre. "38 O autor assegurava que 
a solução estava na agricultura e no comércio da sua produção, que poderia ser realizado nos rios navegáveis: 
"não ha paiz central e distante das costas 300 legoas, que à fertilidade una a capacidade de exportar 
facilmente as suas produçoens. "39 Em outro relato do mesmo ano, feito por Francisco Barata, repete-se 
a mesma assertiva: "os seus habitantes vivião em summa pobrêsa [ ... que procedia] da falta d'exportação, 
a qual he difficultosa pela longitude em que se acha esta Capitania das de Matto Grosso, S. Paulo, Minas 
Geraes, Bahia, Maranhão, e Pará." 40 Durante todo o século XIX este tipo de argumentação vai ser 
reproduzido pelos presidentes provinciais, que se utilizam de discursos mais amenos e sutis, mas reafirmam 
a imagem da província pobre e isolada. Ao lado desta imagem, construía-se outra apontada também nos 
relatórios oficiais em que Goiás era mostrado como parte integrante da nação brasileira, pela aquiescência 
rHALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. Tradução de Laurent L Schaffter. São Paulo: Vértice; Editora Revista dos 
Tribunais, 1990. p.l59-160. 
\s SEGURADO, Joaquim Theotônio. Memória econômica e política sobre o comércio ativo da Capitania de Goiás-
1806. In: Memórias goianas I. Goiânia: Centauro, 1982. p.42. 
'" SEGURADO, Joaquim Theorônio, loc. cir. 
~o BARATA, Francisco José Rodrigues. Memória em que se mostram algumas providências tendentes ao melhoramento da 
agricultura e comércio da Capitania de Goiás~ 1806. In: lvfemórias goianas I. Goiânia: Centauro, 1982. p.62. 321 
às instituições, leis e normas da administração imperial. 
Em todos os relatórios de prestação de contas desses governos- relatórios que denunciavam pequenas 
receitas e grandes despesas - encontra-se a freqüente preocupação com as estradas e as pontes, e a 
conseqüente destinação de boa parte dos parcos recursos das obras públicas para a reparação das mesmas. 
O relatório de 1848 diz: 
estas estradas recebendo o benefício de que trato facilitariao a importação dos gêneros de 
lavoura, de que tanta carestia temos soffrido; [ ... ] he tambem certo que as más estradas, que 
temos difficultao os transportes, e por conseqüência, augmentao os males que o povo tem 
soffrido, pela falta de viveres. 41 
De um certo modo, as lamentações tinham função reivindicatória, além de explicativa. 
Sob o crivo oficial, havia uma outra questão responsável pela escassez do comércio - os ataques 
indígenas. Este assunto ocupava uma parte importante dos relatórios provinciais, em que se propunha 
solucioná-lo por meio da catequese ou da repressão policial, sugerindo a ação do Estado. Mas em terras 
de fronteira, escassamente ocupadas pelo colonizador e onde o poder do Estado tinha pouco alcance, o 
embate com os aborígines ficava a cargo daqueles que se aventuravam a assentar fogo nestas paragens. 
Este enfrentamento fazia parte do imaginário goiano, como pode ser percebido no romance de Basileu 
Toledo França, ambientado nas décadas finais do século XIX. O livro discorre sobre a vida de uma 
família que migrou de Minas Gerais para uma região desabitada de Goiás. Dentre os obstáculos enfrentados 
por estes moradores de fronteira, figuram os ataques de índios. 
A filha assusta-se quando a porta vai abaixo com estrondo. Índios de carantonha sinistra 
atiram-se às presas inermes, em vozerio ininteligível que enche toda a casa de pavor. Bibiana 
tomba sobre o livro de rezas massacrada pelos bororos, que lhe rasgam as vestes e lhe tiram a 
criança, jogando-a para o ar e mordendo-a sob gritos da inocente. Alguns vasculham os 
cômodos e apanham facas e machados. Outros carregam sacos de mantimento, sal e açúcar 
da despensa, jogam o conteúdo no meio da cozinha e levam os tecidos. Em poucos minutos 
finda-se a tragédia, rápida e violenta como a passagem de um tufão. A quietude tumular da 
fazenda torna-se mais triste e pungente com o cocorico musical do galo no terreiro. 42 
O confronto com os indígenas era uma das várias maneiras que a literatura regional encontrava para 
manifestar a pobreza, o isolamento e a dureza do viver em Goiás. As outras abordagens falavam sobre a 
faina árdua na roça, a precariedade da alimentação e dos objetos de trabalho, os percursos esporádicos e 
lentos das tropas que iam e vinham, trazendo novidades e levando saudades, e a violência dos seus 
~il RELATÓRIO que a Assembléia Legislativa de Goyaz apresentou na Sessão Ordinária de 1848 ao Exmo. Vice-
Presidente da mesma Província- Antonio de Pádua Fleury. In: Memórias goianas 4. Goiânia: Ed. UCG, 1996. p.l32. 
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homens, conformando um imaginário que tangenciava com os discursos oficiais. Em seu livro Tropas e 
boiadas, escrito em 1917, Hugo de Carvalho Ramos43 , não se impunha limites para referir-se ao sertão, 
mas expressava-o como "terra remota", "das estradas ermas", "do silêncio absoluto", "da silhueta pardacenta 
dos telhados", "das paisagens distantes". O "seio aspérrimo das solidões goianas" evocava a força da 
natureza em contraposição à presença humana: 
[ ... ] no terreiro, à míngua de azeite, morriam as lamparinas dos cruzeiros; e o miraculoso luar 
do sertão, tão límpido e sugestivo naquelas terras, entrava por toda parte, espancando 
penumbras, devassando meandros, coado aqui pela galharada das gameleiras, alastrando-se 
acolá sem mancha e sem obstáculo pela lhanura plana dos chapadões.44 
Sob os olhos de quem escrevia, a pujança da natureza suplantava as ausências materiais na vida deste 
homem acostumado a sofrer. O escritor dignificava o sertão através da natureza, como oposição não tão 
inadequada à civilização. 
Ramos expressou a vida dura e isolada do homem do sertão por meio do conto "Ninho de periquitos". 
O conto mostra que a mesma natureza de onde o sertanejo retira o sustento pode tirar-lhe a vida. Neste 
texto, um lavrador, ao recolher um ninho de periquitos para o filho, foi mordido na mão por uma cobra 
venenosa e, sem pestanejar, amputou-a com o facão. "E enrolando o punho mutilado na camisola de 
algodão, que foi rasgando entre os dentes, saiu do cerrado, calcando duro, sobranceiro e altivo, rumo de 
casa, como um deus selvagem e triunfante apontando da mata companheira, mas assassina, mas 
perfidamente traiçoeira ... "45 A certeza da impossibilidade do auxílio médico46 ou de qualquer tipo de 
socorro levou-o a uma atitude extrema, mas eficaz na preservação da sua vida. Esta atitude demonstra 
que os artifícios de sobrevivência eram vários, parecendo triunfar sobre as dificuldades. 
A situação de penúria em que viviam muitos goianos, especialmente aqueles do meio rural, era 
assinalada pelos literatos-"[ ... ] a fome, patrãozinho, era braba. O estômago farejou toucinho com ranço 
e feijão bispado. Mas a gente neste mundo de Cristo, de lá pra cá e de cá pra lá, numa corre-coxia do 
diabo, pelo sertão sem morador, a mais das vezes nem isso mesmo topa. "47 A precária alimentação do 
homem da roça tinha ser compartilhada com aqueles que vinham nas tropas, mas muitas vezes não se 
encontrava nem "um punhado de farinha, um taco de rapadura ou a manta de carne-seca"48 , somente a 
hospitalidade. É bem verdade que isto não acontecia com todos. Alguns moradores rurais possuíam um 
cardápio mais diversificado e mais farto, embora nem se comparasse à alimentação de certos habitantes 
da cidade, que adquiriam produtos requintados e importados de outros países. 
"' RAMOS, Hugo de Carvalho. Tropas e boiadas. 8 .ed. Goiânia: Ed. UFG; Fundação Cultural Pedro Ludovico Teixeira, 1998. 
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Ao lado destas dificuldades cotidianas, vivencia-se a cadência lenta do vaivém das tropas que abasteciam 
os arraiais e vilas e carregavam os produtos de Goiás para fora, demonstrando a existência de mecanismos 
próprios de manutenção da vida e de resistência econômica. Distantes da dinâmica do trem de terra, as 
tropas participam da vida do lugar, enfrentando a natureza e os homens. As I vendas existentes às margens 
da estrada real, que conduzia à capital, testemunhavam o trânsito de tropas locais e de outras localidades, 
como manifestou o autor de Tropas e boiadas. 
[ ... ] por ali passavam tropas mineiras dalém Paranaíba - rijos tocadores palmilhando as 
alpercatas de couro cru pela extensão ardente e arenosa das estradas poenras, ladeadas às 
vezes de barrancos escarpados e esfarinhentos de pedra-canga, por cujas erosões, vincadas, 
medrava tenaz o catingueiro parasitário dos morreres. [ ... J Cruzavam tropeiros da terra, gente 
sã e escorrei ta, incitando aos estalos ásperos dos relhos e pirais compridos de trança fina, [ ... ], 
com carregamento de cristal de rocha, surrões preciosos de bom fumo goiano, ou malotes 
ajoujados de sola sertaneja[ ... ]. e não raro, chiava um carro vilarejo dos fundões remotos, ao 
passo tardo e hierático dos bois patriarcais. [ ... ]49 
As casas rurais, que se localizavam nos caminhos das tropas, ofereciam pouso aos passantes, tornando-
os parte de suas vidas. Os moradores pobres ofereciam um rancho de palha para o pernoite e alguma 
comida, se a possuíssem. Já os grandes proprietários faziam outras cortesias, como conta Cora Coralina 
sobre a fazenda de seu avô: 
Acontecia à noite, alta noite com chuva, frio ou lua clara, passantes com cargueiros e família 
darem: 'Ó, de casa ... ' Meu avô era o primeiro a levantar, abrir a janela: 'Ô de fora ... Tome 
chegada.' O chefe do comboio se adiantava: 'De passagem para o comércio levando cargas, a 
patroa perrengue, mofina, pedia encosto até demenhã. Mais, um fecho para os alimais'. Meu 
avô abria a porta, franqueava a casa. Tia Nhá-Bá, de candeia na mão, procurava a cozinha, 
acompanhada de Ricarda sonolenta. Avivar o fogo, fazer café, a praxe, aquecer o leite. Meu 
avô ouvia as informações. Não especulava. Oferecia acomodação, no dentro, quarto de 
hóspedes. Quase sempre agradeciam. Se arrumavam ali mesmo no vasto alpendre coberto. 
Descarregavam as mulas, encostavam a carga. Tia Nhá-Bá comparecia, oferecia bacião de 
banho à dona, e aos meninos, quitandas. Aceitavam ou não. Queriam só mais aquele encosto, 
estendiam os couros, baixeiros, arrearas, se encostavam. Meu avô franqueava o paioL Milho 
à vontade para os animais de sela, de carga. [ ... ] Faziam suas despedidas, pediam a conta das 
despesas. Meu avô recusava qualquer pagamento- Lei da Hospitalidade. [ ... ]50 
Apesar da precariedade das estradas, as tropas impossibilitavam o esquecimento de Goiás. As casas 
dos homens pobres traziam as marcas destas andanças, como 
49 RA\105, Hugo de Carvalho. Hopas e boiadas. 8 .ed. Goiânia: Ed. UFG; Fundação Cultural Pedro Ludovico Teixeira, 1998. p.l3. 
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as folhinhas que cobriam a parede, os recortes de jornais com retratos e figuras coladas de 
alto a baixo, estampas e cromos tirados de peças de morim, abrindo-se em leque no reboco 
nu; uma 'senhora' Sant'Ana em moldura, duas séries intermináveis de fotografias do Papa e 
grandes anúncios ilustrados do Rio, a forrar todo o espaço acima da mesa. 51 
Nas moradas dos homens da elite, outros vestígios denunciavam a presença das tropas, como o papel 
decorativo, os espelhos, os quadros, o piano, a prataria, os cristais, os móveis de palhinha, os vidros e 
muitos outros produtos importados. 52 Além dos apetrechos domésticos, os anúncios nos jornais provinciais 
proclamavam a venda de uma variada linha de produtos importados, como mostra a seguinte propaganda: 
ATTENÇAO. Chegou ultimamente do Rio de Janeiro um completo e variado sortimento 
de fazendas, ferragens, chapeos, calçados, perfumaria do melhor gosto, ao abaixo assignado 
que, tendo aberro outra loja[ ... ] convida a seus amigos e freguezes [ ... ].Declara mais que as 
perfumarias, calçados finos e roupas feitas, no estrangeiro, só serão encontradas na loja do 
largo da Sé [ ... ]. Luiz Gonzaga Confúcio de Sá. 53 
O perambular sazonal das tropas confirma o caráter insular da província e, concomitantemente, o 
seu pertencimento ao Império brasileiro. Para difundir este sentimento de fazer parte, a imprensa goiana 
cumpria um papel fundamental. Propagava os atos de governo, as notícias de outros centros brasileiros, 
as normas de conduta e comportamento esperados para o homem daquele século, e registrava, por meio 
dos acontecimentos locais, as dicotomias que não fossem nocivas ao desejado e que contribuíssem para 
reforçar o desejo de integração. 
Esta foi a postura do primeiro jornal de Goiás, A Matutina Meiaponteme, que circulou na década de 
1830, de propriedade do comendador Joaquim Alves de Oliveira cuja redação era comandada pelo 
padre Luiz Gonzaga de Camargo Fleury. De acordo com Franco54 , propunha-se difundir a importância 
da instrução e do conhecimento corno elementos de progresso e consolidação da Pátria, propagando a 
idéia do povo ordeiro e respeitador das leis. Tal idéia revelava-se em epígrafes como "os reis só são 
legítimos quando governam pela constituição" e "o direito de resistência é direito público de todo povo 
livre"55 • Esta proposta veiculada em artigos oficiais, abria uma oportunidade para que os leitores- uma 
parcela letrada da população- se manifestassem, deixando transparecer alguma coisa de suas vidas. Na 
coluna de correspondências, eles manifestavam a sua opinião sobre diversos assuntos, dividindo-se entre 
os que se indignavam com a situação da província e os que acreditavam em um futuro melhor. 
':il RAMOS, Hugo de Carvalho. Tropas e boiadas. 8 .ed. Goiânia: Ed. UFG; Fundação Cultural Pedro Ludovico Teixeira, 
1998. p.79. 
s: A discussão sobre os apetrechos domésticos encontra-se em outro momento deste texto, na parte sobre os inventários. 
53 Correio Oficial de Goyaz, n.203, p. 4, 21 nov. 1867. 
04 FRANCO, Geisa Cunha. A imprensa goiana no século XIX. lo: CHAUL, Nasr F.; RlBEIRO, Paulo R. (Org.). Goiás: 
identidade, paisagem e tradição. Goiânia: Ed.UCG, 2001. p.161. 
55 PINA FILHO, Braz Wilson Pompêo de. Goiás: história da imprensa. Goiânia: Departamento Estadual de Cultura, 1971. p.20. 325 
Entre os primeiros, estão os que falavam da violência e da pobreza. No jornal do dia quatro de 
maio de 1833, o leitor que se autodenominou O escandalisado denunciou a conduta de um professor 
de Arraias que maltratava seus alunos, dependurando-os de cabeça para baixo durante longos períodos 56. 
A indignação do leitor baseava-se na falta de responsabilidade do Estado para com seus funcionários, 
pois, além de professor, o denunciado era tabelião e escrivão de órfãos. A violência de tal atitude era 
extensiva a outras, que eram favorecidas pelo isolamento dos arraiais em relação à capital e da província 
em relação às outras. Apesar do desapontamento com o governo, era na ação dele que o leitor acreditava 
para uma solução. 
Em uma outra correspondência, um leitor da capital, reclamava da fome que assolava a cidade, 
culpando aqueles homens que, ambicionando maiores lucros, jogavam alimentos fora, sendo amparados 
pela falta de pulso das autoridades. 07 Novamente, o abandono e o descaso do Estado como responsáveis 
pelas dificuldades cotidianas enfrentadas pela população da província. Muitos anos depois, a situação 
perdurava. Cora Coralina falou da pobreza de sua infância: 
[ ... ] Moeda triste, escura, pesada, da minha casa, da minha terra, da minha infância, da gente 
pobre, daquele tempo. Tudo velho, gasto, conservado, empoeirado pelos cantos. [ ... ].Colchas 
de retalhos desiguais e desbotados. Panos grosseiros encardidos, remendados. Potes e gamelas, 
pratos desbeiçados, velhos sapatos, furados, acalcanhados eram disputados, tinha sempre 
alguém que os quisesse. 'iS 
Ao lado daqueles que mostravam o seu descontentamento com o Estado, encontravam-se os que 
acreditavam num porvir próspero e que manifestavam euforicamente a inclusão de Goiás no Império 
brasileiro, relatando as comemorações cívicas, como a ocorrida em Arraias em celebração ao 
restabelecimento da saúde do Imperador. 
Por três noites seguidas houve muito boa illuminaçao, e luminárias em todas as cazas, todo o 
povo de praseres divertia-se, soavao continuamente os Vivas a S.M. o I. a S.M. a Imperatriz, 
a S.S. A.A.I.L e a todo o Brasil, a mais aprasivel, e perfeita harmonia entre todos fasia o 
encanto deste festejo popular.[ ... ]" 
Neste relato transparece a euforia daqueles que apostavam num ressurgimento, bem como o 
envolvimento da população, que muitos julgavam apática. 
Havia ainda os leitores que identificavam as dificuldades, mas acreditavam na sobrevivência e 
recuperação da província, como escreveu o Apaixonado do Sul: 
"r' A Matutina Meiapontense, n. 434, p. 4, 4 mai. 1833. 
5 ~ Ibidem, n. 152, p. 4, 19 mar. 1831. 
"CORALINA, Cora. Vintém de cob>~: meias confissões de Aninha. 2.ed. Goiânia: Ed.UFG, 1984. p.35~36. 
26 59 A lVlatutina Meiapontense, n. 10, p. 4, 2 out. 1830. 
sobre os planos de melhoramento da Província, que esta Correspondência nota não se terem 
feito, devo diser: que moléstias inveteradas não se curam de súbito, e que de vagar se vai ao 
longe. Não poucos projectos a este respeito se tem formado, mas todos vão encalhar na 
impossibilidade, e na pobreza, porem como quem porfia mata caça, vai se continuando, e o 
tempo he que pode realizar nossos dezejos. 60 
Após o fechamento do Matutina em 1834, o governo provincial adquiriu a sua tipografia, e alguns 
anos depois, em 1837, passou a publicar o Correio Oficial de Goyaz. Além deste periódico oficial, 
apareceram outros que circularam em Goiás ao longo desta centúria. A maioria desses periódicos mantinha-
se como divulgadora dos atos do governo provincial, de noticiários do Brasil e do mundo, e de anúncios 
e seções de variedades. Ao final do século XIX, diversificaram-se os jornais, surgindo aqueles vinculados 
a partidos políticos, alternando a linha editorial oficial dos anteriores61 • As manifestações do corpo 
editorial destes jornais, bem como dos seus leitores, continuavam oscilando entre a constatação da pobreza 
e a certeza da recuperação provincial. 
Muitas vezes, a elite goiana proprietária dos jornais utilizava-se de alguns artifícios para aproximar-se 
da população, como a utilização de um linguajar coloquial em algumas sessões, a exemplo das 
correspondências ou das sessões publicadas a pedido do leitor. No Correio Oficial de 187562 na tentativa de 
mostrar que a política era assunto de domínio público aparece o diálogo entre dois compadres falando o 
tema. Esta prática iniciou-se no jornalAMatutinaMeiapontense, em que leitores autodenominados roceiros 
assinavam manifestos, e continuou até o início do século XX, em vários periódicos do Estado, como o 
jornal Novo Horizonte, de Catalão. Nesse jornal, diversas cartas matutas percorrem seus números falando de 
muitas coisas, mas rodas centradas em debates atualizados sobre a sociedade, como mostra este fragmento: 
Senhor redactor, o fim desta mal trassadas linha é felissitar a vossa excelência pela data de 7 de 
setembro que relembra um dos epiwdes mais terrível da guerra do Paraguaya. [ ... ]. Vae senão 
quando, si elles viher em Goyaz há de chegar na junta de boi. Progreço aqui entra é assim: 
primeiro com boi, depois si quiser arriar pode, mas junta de boi tem que sigui por baixo.65 
Se no limiar do século XX, alguns tinham consciência de que a entrada do progresso tinha de 
respeitar as raízes locais, alicerçadas em décadas de isolamento, outros, posicionados não muito distantes 
temporalmente, nos últimos anos do século XIX, como o escritor Crispiniano Tavares, possuíam uma 
visão pessimista do lugar ao confrontá-lo com outros identificados com a civilização. Para este autor, 
uma cidade do sertão - como a cidade de Bonfim em Goiás - não podia ser percebida por alguém 
nascido no litoral, por ser morfológica e psicologicamente precária: 
('0 AMatutinaMeiapontense,n.l19,p.4, 12mar.l831. 
61 Para mais informações sobre os periódicos goianos, procurar PINA FILHO, Braz Wilson Pompêo de. Goiás: história da 
imprensa. Goiânia: Departamento Estadual de Cultura, 1971. 
''' Correio Oficial de Goyaz, n. 96, p. 4, 24 dez. 1875. 
65 jornal Novo Horizonte, n. 227, p. 4, set.l926. 327 
Toda cidade sertaneja do interior tem o largo da matriz. Esta igreja é em geral um barracão 
com altar no fundo e dois esteios na rua, que suportam o sino. As casas são de pau-a-pique, 
descuradas e escalavradas, predominando os riscos horizontais das ripas e o vermelho do 
barro do enchimento. Apenas uma dezena de casas rebocadas e caiadas, das pessoas gradas do 
lugar. O largo da matriz, vê-lo-eis inteiramente atapetado de capim e fedegoso, que também 
cresce e avulta junto às casas, nas ruas. Crescem os arbustos encostados aos degraus de pedra 
ou de pau das moradas. Vacas e cavalos pastam tranqüilamente no largo. Uma centena de 
urubus, pulando desconjuntados ao redor do lugar onde matam vacas, no meio do largo, e 
os cães investindo furiosos nas aves, no dia da matança. De noite, nas ruas, o gado deitado e 
gatos brigando. Cercas caídas, taipas arrebentadas, fileiras de lascas de aroeiras formando 
muros, quintais abertos, nenhuma plantação nesses quintais, a não ser uma ou outra laranjeira 
maltratada; posses com quatro esteios na rua principal; mistura de casas de telhas com casas 
de capim; buracos pelas ruas, feitos pelas enxurradas; lama abundante no tempo das águas e 
poeira asfixiante na seca. 64 
Conforme o escritor, este cenário malcuidado gerava pessoas violentas e preguiçosas, que matavam 
por causa de mulher, pinga, jogos e terras65 . Este quadro pessimista, esclarece o romancista, visava 
impulsionar as cidades do sertão em direção às cidades policiadas66 , que seriam aquelas em que, para ele, 
a civilização já se instalara, como as grandes cidades litorâneas. 
Estes sentimentos dúbios misturavam confiança e descrença: ao mesmo tempo em que mostravam a 
certeza de inclusão no quadro espacial da nação brasileira, eram alimentados por uma sensação de 
esquecimento. Dos relatórios provinciais, passando pela imprensa e indo às correspondências e à literatura, 
percebe-se que os sentimentos se completam. No recorte espacial do território goiano constrói-se uma 
memória em que as dificuldades cotidianas presas à rotina da terra congregam-se à idéia do pertencimento 
à nação gerida por uma idéia de civilização, imbricando o rural com o urbano. Ao contrário do que 
muitos pensavam, os goianos subsistiam ao isolamento e criavam artifícios de sobrevivência, tendo a 
natureza por parceira, como manifestava a literatura. A literatura narra a vida, com todas as suas peripécias 
e bonanças. Nesta elaboração de uma história e uma memória para Goiás no século XIX, outros recortes 
espaciais emergem, sugerindo novos olhares sobre as maneiras de capturar o passado. Entre eles, surge a 
casa que se posiciona como um espaço da reunião de todos os atos e lutas da sociedade que ali atua, 
articulando as memórias deste lugar. 
64 TAVARES, Crispiniano. Contos, jàbu!as e folclore: Crispiniano Tavares. 2. ed. Goiânia: Oriente, 1975. p. 45-46. Edição 
crítica de Basileu Toledo França. 
65 Ibidem, p.46. 
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1.1 -A memória compartilhada: a materialidade da casa 
Toda casa parte da sua idéia, mas só se concretiza por meio da matéria, que, no caso da arquitetura 
vernácula, se relaciona diretamente com o meio ambiente, os materiais e processos construtivos, a 
organização espacial e as questões formais. Tudo relacionado com os traços culturais da sociedade que 
a produz, reforçando os critérios tradicionais nas escolhas materiais. Leroi-Gourhan nomeou de memória 
técnica a memória coletiva das sociedades que não possuem transmissão de conhecimentos por escrita. 
Esta memória é essencialmente ligada aos conhecimentos práticos, técnicos, de saber profissional67 • 
No caso da Província de Goiás do século XIX, existia uma memória técnica bastante difundida, apesar 
do conhecimento da escrita por muitos. O saber-fazer em vários campos do conhecimento, inclusive 
o construtivo, era transmitido oralmente, mas existiram alguns escritos que podem ajudar na sua 
compreensão. Estes registros relatam a experiência do saber-fazer construtivo, levando ao 
reconhecimento da morfologia da morada e explicitando questões formais e funcionais, como as técnicas 
e materiais de construção. 
Uma das formas de inscrição que nos aproximam da memória técnica construtiva é aquela percebida 
por meio dos testemunhos deixados nos diários pelas mulheres da época. Elas faziam estes registros 
como escreventes e não como escritoras, utilizando a linguagem com a finalidade de testemunhar, contar 
o mundo68 • Conforme Lacerda, diferentemente das memórias ou das autobiograt!as, os diários trazem 
marcas- datas, identificação de pessoas, de lugares, detalhamento dos fatos cotidianos- que estabelecem 
uma forma de interlocução com o leitor, podendo impor limites e possibilidades para a própria recepção 
do texto69 • A mesma autora diz que, geralmente, são textos de redação compacta, de informações breves, 
contínuas ou não, por vezes independentes, de caráter intimista, expressando o interesse no registro das 
impressões e expressões sobre o vivido no âmbito individual70 • É um tipo de escrita surgido na Europa, 
em meio ao processo de formação da vida privada e utilizado como manifestação de autoconhecimento 
e dos progressos da alfabetização. Aries assevera que os diários, ao lado da literatura de civilidade71 , do 
gosto pela solidão e pela amizade única, contribuem para uma nova maneira de conceber e levar a vida 
cotidiana, como exteriorização de si mesmo e dos valores íntimos que cada um cultiva". 
Apenas dois diários de mulheres goianas do século XIX são de domínio público e puderam ser 
investigados, o que limitou as avaliações acerca da forma de redação dos depoimentos. Por sua 
maneira concisa e descritiva de abordar os acontecimentos os dois diários perquiridos com pactuam 
6"" LEROI-GOURHAN, André apud LE GOFF, Jacques. História e memória. Tradução de Bernardo Leitão et al. 
Campinas: Ed UNICAMP, 1990. p.428. 
'" BARTHES, Roland apud MALUF, Marina. Ruídos da memória. São Paulo: Siciliano, 1995. p.27-28. 
{,'} LACERDA, Lílian de. Álbum de leitura: memória de vida, hisrória de leitores. São Paulo: Ed. Unesp, 2003. p. 44. 
-, Ibidem, p.45. 
"'1 A literatura de civilidade, como os manuais, objetivava transformar o comportamento das pessoas, por meio de regras 
de savoir-vivre e códigos de polidez, ensinando uma nova forma de tratar o próprio corpo e o dos outros. Pregava a 
submissão das emoções, o refreamento do afeto e a dissimulação dos movimentos da alma e do coração. CHARTIER, R. 
Introdução. In: CHARTIER, Roger; ARIÉS, Philippe (Org.). História da vida privadtz 3: da Renascença ao Século das 
Luzes. Tradução de Hildegard Feist. São Paulo: Companhia das Letras, 1991. p. 23. 
-: ARJÉS, Philippe. Por uma história da vida privada. In: CHARTIER, Roger; ARIÉS, Philippe (Org.). op. cir., p. 10-12. 329 
com as características apontadas acima, encontradas também em outros doze diários pesquisados 
por Lílian de Lacerda 73 • 
O primeiro diário analisado é o de Rosa das Dores, conhecida por Inhazinha, nos períodos de abril de 
1850 a fevereiro de 1865 e julho de 1876 a 1882, nas cidades de Corumbá e Meia Ponte. O segundo diário 
é o de Anna Joaquina da Silva Marques, moradora da capital de Goiás, que o escreveu pelo período de 
1880 a 1930, com algumas interrupções. Além destes, investigam-se trechos de anotações diárias de Ana 
das Dores Fleury Curado, mãe de Inhazinha, que estão transcritas no livro Fleurys e Curados74 Além da 
concisão das informações, esses diários trazem a nomeação de pessoas, lugares e datas, isentando-se, quase 
totalmente, dos testemunhos de impressões pessoais. Deste modo, limitam-se a relatar acontecimentos 
considerados relevantes, deixando a casa transparecer por meio de informações implícitas. Como forma 
narrativa específica, estes diários possuem lacunas que podem ser interpretadas como "dobras", no sentido 
oferecido por Cauquelin, ou pelos silêncios levantados por Seixas, ou ainda pelos esquecimentos inevitáveis 
percebidos por Lowenthal75 • Ainda assim, estas ausências foram "preenchidas" ou alavancaram diálogos 
com outras formas narrativas que ajudam a interpretar o que foi escrito nos diários. 
Inhazinha foi moradora de Corumbá e Meia Ponte76 vivenciando as duas vizinhas cidades 
indistintamente. Nascida em 7 de julho de 1836, pertencia a uma família de significativa atuação política 
e econômica em Goiás. Seu tio foi o Padre Luiz Gonzaga de Camargo Fleury, um dos fundadores e 
redator do jornal A Matutina Meiapontense, e seu pai foi o maior comerciante de sua cidade. Esta condição 
possibilitou-lhe viver numa grande casa, cercada de escravos e agregados, receber educação adequada e 
fazer parte das sociabilidades ligadas ao convívio social. Nunca se casou. O gosto pela escrita íntima deve 
ter vindo da mãe e do irmão, que faziam anotações sobre os acontecimentos diários77 • 
A outra escrevente, Anna Joaquina78 , nasceu em 29 de janeiro de 1856, na cidade de Vila Boa, e 
também nunca se casou. Começou a escrever com 24 anos, mantendo este hábito por 11 anos e 
interrompendo-o quando a mãe faleceu. Após este acontecimento, Ana só retornou a escrever 
constantemente cinco anos mais tarde. 
O diário de Rosa das Dores ou Inhazinha'9 fornece algumas pistas sobre a memória material da 
casa. A aurora faz uma diferenciação na tipologia doméstica, com relação à sua morfologia, sua localização 
-:".'J LACERDA, Lílian de. Album de leitura: memória de vida, história de leiwres. São Paulo: Ed. Unesp, 2003. 
•
4 CURADO, Agnelo Arlington Fleury. Fleurys e Curados. 2. ed. Goiânia: Piloto, 1988. 
-'5 LOWENTHAL, David. Corno conhecemos o passado. Tradução de Lúcia Haddad. Projeto História, São Paulo, n.17, p. 
96, nov.l998. "Esquecer muito não é apenas desejável; é inevitável. Acontecimentos repetitivos fundem-se na 
rememoração: como cada vez que vou comprar pão é praticamente igual à vez anterior, somente a primeira e a última 
experiência tendem a ser relembradas. '' 
""
6 Atualmeme, as cidades de Pirenópolis (amiga Meia Ponte) e Corumbá são ligadas por uma rodovia asfahada de 18 lm1 
de extensão. 
,. CURADO, Agnelo Arlington Fleury. Fleurys e Curados. 2. ed. Goiânia: Piloto, 1988. p.34-43 e p.148-184. 
•s Diário de Anna Joaquina da Silva Marques- 1880 a 1891, 1898 a 1903, 1908 a 191 O, 1911 a 1919, 1920 a 1930-
Instituto de Pesquisas Históricas Brasil Central. 
30 -') Diário de Rosa das Dores- 1850 a 1865 e 1876 a 1882- acervo pessoal de Ramir Curado. 
e função. Nas cidades goianas onde se desenrola a sua vivência, discrimina os tipos - casa, sobrado, 
chácara, sítio e engenho. 
A casa era a térrea, urbana, próxima, afetiva- sempre a dela ou a dos parentes próximos e conhecidos. 
O sobrado era incomum, com mais de um pavimento, merecedor de referência especial- "fomos passear 
no sobrado" ou "fomos dormir no sobrado". A chácara situava-se nos arrabaldes do aglomerado urbano 
-"fomos passear na Prata, sitio do Joaquim Soares e na volta passemos na chácara q. Padr. está fazendo". 
Era um local de passeios- "fomos todos passear na chácara"- e de festas, como a de São Pedro. O sítio 
e o engenho eram casas rurais, sendo que o segundo nome era destinado àquelas propriedades com 
produção destacada de derivados da cana-de-açúcar. As duas nomenclaturas confundem-se, o que pode 
ser percebido quando ela passa pelo Engenho São Joaquim- "passiamos no Engenho do Commendador 
Costa: o sítio ainda está bem conservado e é um grande e bonito sítio[ ... ]." Sua visita a esta propriedade 
realizou-se depois da morte de Joaquim Alves, daí a menção ao seu estado de conservação, lembrando 
que a classificação de engenho podia estar presa a um tempo passado, em que ali sobressaía a produção 
de derivados da cana-de-açúcar. Além destes edifícios residenciais, Inhazinha menciona a estalagem 
existente em Meia Ponte, que era lugar de hospedagem para passantes, e a igreja. 
No ano de 1880, ao empreender uma viagem para a Corte, Inhazinha descreveu outras tipologias 
domésticas, como as casas de arrabalde, ao invés de chácaras, e os chalés, que eram construções em estilo 
eclético, aos moldes das moradas das montanhas européias - "passiamos toda a cidade q. tem muitos 
chalés lindicimos." Identificou ainda outros tipos de edificação, como o hotel, o hospital, a catedral, o 
museu e o teatro, além do passeio público e do jardim botânico. Nota-se que a utilização de rótulos 
diferenciados para as casas fluminenses sugere a inexistência dos mesmos tipos em Goiás. 
No outro diário pesquisado, o de Anna Joaquina, as referências aos espaços domésticos, assim como 
o seu sentido, permanecem as mesmas para a casa, a chácara e o sítio, desaparecendo a denominação de 
engenho. Diferentemente do diário anterior, aqui aparece a "roçà' para designar toda moradia no meio 
rural, substituindo, muitas vezes, o uso de "sítio". O termo determinava o lugar- "chegarão da roça"-
ou qualificava pessoas e coisas originárias dali- "cazou-se Natalina com Manoel Pires (moço da roça)." 
Na capital, o sentimento de uma oposição construída- cidade X roça- era mais perceptível, porque 
iniciava-se a qualificar coisas e pessoas oriundas daquele espaço. Esta adjetivação dos moradores do meio 
rural- da roça- colocava-os numa posição de estagnação diante da movimentação da cidade. 
Nos documentos oficiais não se percebe esta diferenciação tipológica, apesar da distinção entre os 
problemas das cidades e aqueles ligados às propriedades rurais. A memória construtiva evidenciada 
nestes registros não se referia especificamente a casa, mas ao universo das obras públicas como estradas, 
pontes, igrejas, chafarizes, cadeias, ruas, palácio do governo e outros afins. Nos relatórios e discursos dos 
governos provinciais transparecia o problema da falta de recursos, de mão-de-obra comum e especializada, 
e de materiais de construção. Em 1843, o discurso do vice-presidente dizia que 
[ ... ] h uma outra necessidade que temos, h e a falta de Mestres de Officios mecanicos: podemos 
dizer sem receio de exageração, que nao ha na Província nem sequer hum soffrivel Official de 331 
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qualquer destes Officios; apenas existem alguns curiosos, e esses em tão pequeno numero, 
que nao chegao para fàzer os concertos, de que mais necessitao nossos arruinados, e mal 
construidos Predíos quer publicos, quer particulares: [ ... ]principalmente no que respeita ao 
Officio de Pedreiro. so 
Antes desta manifestação oficial, os moradores de Meia Ponte, juntamente com o vigário, enviaram 
uma carta à presidência pedindo que fossem por ali fixados dois degredados que, estando a caminho 
de Cuiabá, encontravam-se presentes naquele arraial. Sendo pedreiros, eles poderiam trabalhar na 
Igreja Matriz, que precisava de reformas81 • Pelo visto, a situação não se resolveu, porque em 1839 o 
presidente provincial ofereceu uma ajuda de quatrocentos mil réis à população de Meia Ponte, que já 
havia conseguido, entre seus habitantes, a quantia aproximada de três contos de réis, para a reforma 
da Igreja Matriz. 82 
Mesmo diante da escassez de mão-de-obra, encontrava-se algum indício da sua existência, como 
numa correspondência encontrada no jornal A Matutina Meiapontense, de 1831. Ali um leitor falava do 
seu trabalho como oficial de carpinteiro, ao lado de outros oficiais colegas seus, em algumas casas de Vila 
Boa83 • Isto confirma a dificuldade de mão-de-obra especializada, mas aponta para a persistência do 
processo construtivo apoiado no saber-fazer popular. 
A debilidade desta situação provinha do século anterior, em que o processo de organização dos 
canteiros de obra não foi devidamente estruturado. De acordo com Boaventura84 , os artesãos goianos 
do século XVIII se associavam nas irmandades e não em corporações de ofícios, devido à fragilidade 
das condições sociais da Capitania, o que não impedia a sua atuação. Esses artesãos -carpinteiros, 
pedreiros, marceneiros- diluíam-se pela sociedade, não estruturando uma organização significativa, 
o que dificultava a sobrevivência de seus ofícios. A mesma autora salienta que nas obras de maior 
relevância, como a da Igreja Matriz da capital, existia uma formação de trabalho mais organizada, 
diferenciada das demais". Além de pouco organizados, estes artesãos eram em pequeno número. 
Segundo Palacin, em 17 41, havia em todo o território de Goiás 146 mestres e 131 oficiais, sendo que 
quase um terço destes estava em Vila Boa, o que sugere ser este tipo de ofício executado, à época, por 
escravos nas fazendas e nas instalações mineiras. 86 
~o Discurso pronunciado pelo Vice-Presidente da Província de Goyaz na abertura da Primeira Sessão Ordinária da Assembléia 
Legislativa- junho de 1843. In: Memórias Goianas 3. Goiânia: Ed.UCG, 1986. p. 224. 
~~Correspondência interna. 20/10/1823. Assuntos diversos~ Livro manuscrito n.62 (1816-1825) ~ 
Arquivo Histórico Esradual. 
H..'. Resolução da Presidência da Província de Goyaz. 05/03/1839. Caixa de Documentos Avulsos- Arquivo Histórico Estadual. 
lU A Matutina Meiapontense, n. 212, p. 2, 15 out. 1831. 
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Goiânia: Ed. UCG, 1994. p. 74. 
Os inventários avaliados mostram que na maioria das casas, havia material de carpintaria, o que 
aponta para urna popularização deste saber-fazer. Deste modo, as sucessivas reclamações oficiais sobre a 
dificuldade em encontrar trabalhador qualificado remetem a mais uma queixa sobre o isolamento. A 
insatisfação decorria do fato de que nos grandes centros, a arquitetura vinha sendo alterada com a 
introdução de mão-de-obra qualificada e diferenciada daquela até então existente. 
Em 1846, a Corte enviou folhetos do Barão d'Eschwege para o governo provincial, divulgando 
informações sobre engenheiros construtores, construção e manutenção de estradas87 , mas foi somente 
na década de 1850 que o governo provincial passou a contar com um engenheiro para coordenar os 
projetos e obras, mesmo possuindo pouquíssimos recursos para tal. Nos arquivos estaduais foram 
encontrados desenhos- plantas, cortes e orçamentos- de pontes feitas pelo engenheiro de minas Ernesto 
Vallée, no caminho de Goiás (1854) e no Rio das Pedras (1859)88 , o que indicava uma nova atitude em 
relação ao saber-fazer construtivo, gerando interferências no processo de construção tradicional, ainda 
que muito lentamente. Contudo, a presença de engenheiros não sanava o problema da mão-de-obra 
especializada para a construção. No relatório do governo de 1861, voltava-se a destacar o problema: 
um dos maiores embaraços que aqui se encontra para a execuçáo de qualquer obra é a falta e 
imperícia dos obreiros, e com particularidade de pedreiros e carpinteiros, que, cobrando 
jornaes avultados, ignorao completamente o seu officio. Dahi a má execução das obras, e o 
custo exorbitante a que attingem." 89 
Como dito, a ausência ou escassez de profissionais qualificados no processo construtivo na Província 
de Goiás do século XIX provinha do século anterior. Naquele momento, de acordo com Deusa Boaventura, 
em Goiás, como em outros lugares da colônia, as respostas às exigências técnico-construtivas, mesmo em 
obras mais elaboradas, eram conduzidas pelo caráter pragmático, como, por exemplo, desenhos feitos 
pelos próprios artesãos.90 Da construção de um sobrado rural, de 1808 a 1812, na região de Brumado, 
no interior da Bahia, foram encontrados registros no Livro de razão da propriedade, dizendo que "a 
planta do edifício foi desenhada por um mineiro entendido do assunto, um mestre de risco habitante da 
província de Minas Gerais", o qual foi responsável pela construção durante três meses, sendo, 
posteriormente, substituído pelo proprietário.91 
Este exemplo confirma que nestes lugares isolados, como os interiores da Bahia ou de Goiás, a 
habilidade de uma pessoa era reconhecida, independente da sua escolaridade. Além do mais, a falta desta 
s-: Correspondência da Corte com a Província. Livro manuscrito, n.250- Arquivo Histórico Estadual. 
Hx Caixas de documentos avulsos n.l02 (1854) e n.l29 (1859) ~Arquivo Histórico EstaduaL 
WJ Caixa n.l. Relatórios de governo (1861) -Arquivo Histórico Estadual. 
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(Mestrado em Arquitetura e Urbanismo). Escola de Engenharia de São Carlos, Universidade de São Paulo, São Carlos, 
200!. p. 81-84. 
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aptidão para o proprietário não impediu que ele assumisse o controle da obra, deixando transparecer o 
conhecimento do processo construtivo. Apesar de coordenar a execução do edifício, o proprietário 
empreitou várias tarefas a profissionais com maior especialização, como o corte das madeiras na mata e 
sua serragem, a confecção dos adobes, tijolos, telhas e esquadrias, o revestimento de pisos e paredes, 
contando ainda com a assessoria de escravos que trabalhavam como serventes. Ao todo, foram 28 homens 
trabalhando nesta construção, sendo 14 mestres e oficiais e 14 escravos92 • Neste caso, tratava-se de uma 
grande fazenda de criação de gado, cujo proprietário contava com muitos recursos, o que compensava a 
insatisfatória posição geográfica do lugar. Mas, na maioria das construções da arquitetura civil, fossem de 
lá ou de cá, o processo de sua elaboração prescindia dos riscos ou desenhos, como mostram algumas 
anotações nos diários pesquisados. 
No seu diário, Rosa das Dores abordou a questão da mão-de-obra no processo de construção 
doméstico, dizendo: "meu pai está augmentando a nossa casa", "está se concertando o telhado desta 
casa", "minha mai está mandando fazer uma casinha nova", "chegarão o P. Francisco e o irmão víerão 
para forrar a sala de papel". Tais afirmações, feitas em momentos diversos, possibilitam distinguir a 
participação de membros da família no processo construtivo, deixando transparecer que esta atuação 
não se constituía em uma novidade. Nos momentos em que se refere ao pai e ao irmão, há a indicação 
explícita da participação deles no processo construtivo, diferentemente de quando menciona a mãe e o 
conserto do telhado, sugerindo a caracterização masculina desta ação. Estes casos não se expressaram 
como eventos extraordinários, pelo contrário. Nas duas menções existe a confirmação do processo 
tradicional de construção, em que todos sabiam como fazer, embora existisse a utilização eventual de 
outra mão-de-obra que não a do morador. Essa é uma das características mais marcantes da arquitetura 
vernácula. Até atividades inovadoras ligadas ao construir, como a colocação de papel-parede, eram feitas 
pelos próprios moradores, não existindo empreiteiro especializado. Estas inovações, entretanto, eram 
acréscimos superficiais que não alteravam substancialmente o processo de produção arquitetônica dos 
edifícios residenciais, ao contrário do que ocorria nas casas abastadas do litoral. 
No diário de Anna Joaquina, as observações a respeito do processo construtivo eram sempre feitas na 
terceira pessoa- "fez latrina aqui em casa", "esteve concertando a fornalha aqui" ou "esteve caiando a 
varanda d' aqui". Isso indica a utilização de mão-de-obra não pertencente à família, pois ocultava-se o 
nome de quem executava a tarefa. Nessas anotações, Anna não manifestou qualquer dificuldade na 
contratação de trabalhadores, corroborando a aquiescência de um saber-fazer, em contraposição às falas 
oficiais, que reclamavam a ausência de um conhecimento especializado. As mesmas citações apontam 
para a continuidade na utilização de materiais de construção, como a cal, para a persistência de ambientes 
-varanda- e de equipamentos domésticos, como a fornalha, e ainda para a existência da latrina, ambiente 
não mencionado no diário de Inhazinha, podendo ser uma inovação. 
No seu livro de memórias93 , em que lembrou a vida da capital de Goiás de 1907 a 1911, Ofélia 
'-!l SANTOS FILHO, Lycurgo. Uma comunidade rural do Brasil antigo. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1956. p .. 82-l 03. 
)34 'JJ MONTEIRO, Ofélia Sócrates do Nascimento. Reminiscências: Goiás de amanho. 1907-1911. Goiânia: Oriente, 1974. 
Monteiro fez menção à existência de "casinhas" no fundo dos quintais das casas, tão imprescindíveis 
quanto os "móveis lavatório", as bacias, as cisternas, os carregadores de água e os potes para armazená-la, 
já que a cidade não possuía serviço público de água encanada ou esgoto. 
Esses registros mostram que, ao final do século XIX e início do seguinte, a população já tinha 
absorvido muitos padrões de comportamento, os quais passavam por questões de higiene e vinham 
sendo disseminados desde o início da centúria. Um ano depois da referência à latrina, em 1902, a 
Intendência Municipal da Capital já contava com uma inspetoria de higiene pública que regulamentava 
vários aspectos da vida da cidade, inclusive os de âmbito privado. Num dos artigos da lei que criava a 
Junta de Saúde Pública Municipal-lei referente à polícia sanitária- determinava-se: 
O inspector de hygiene, tendo conhecimento ou aviso devidamente comprovado, de que em 
alguma casa particular não se observão as indispensáveis condições hygienicas e reconhecendo 
a necessidade de providenciar o bem para a saúde pública, procederá a visita do prédio [ ... ] a 
autoridade sanitária verificará se a casa carece das condições hygienicas por incúrias do inquilino 
ou do proprietario, ou por defeitos e vícios de construção. [ ... ].94 
A instituição de inspetorias de higiene é uma etapa de um processo que se inicia com os códigos 
de postura, que, desde a década de 1830, vinham determinando normas de condutas para os moradores 
urbanos e rurais, normas essas que interferiam na materialidade das suas casas. As posturas que vigoraram 
nas várias cidades goianas durante o século XIX exigiam uma determinada conformidade morfológica 
para as residências, abarcando aspectos como altura e alinhamento dos edifícios - "Art.2° - nenhum 
edifício se reedificara em povoação sem intervirem os Fiscaes, para faserem guardar a planta, e 
alinhamento della por um Arruado r de sua nomeação"95 • Determinavam também o tipo do material 
e acabamento dos muros visando qualidade estética- "Art.7°- os proprietários, cujos quintaes fiserem 
face para as ruas são obrigados a cobrir os muros de telha, rebocar, e caiar com seguimento de prospecto 
para formosura da povoação"96 • 
Em relação à casa rural, as posturas não regulamentavam diretamente sobre ela, mas se reportavam 
à preservação da sua propriedade em relação a outras: 
Art.7°- aquelle que residir em matas contíguas as terras de visinhos, que não estejam cercadas, 
terá o gado com Pastor, que o incurrale todas as noites. 
[ ... ] 
Art.9°- aquelle, que quiser queimar as suas rossas, ou campos, fará um asseiro de 40 palmos 
de largo em circumferencia, e anticipadamente perante 2 testemunhas avisará os visinhos.T' 
''"Jornal O Goyaz, n. 720, p. 3, 14 abr. 1902. 
\1'> Artigos de ofício do Conselho Geral da Província (janeiro de 1829). A Matutina Meiapontense, n. 38, p. 1, 26 jun. 
1830. 
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Em 1868, indicavam o material e a altura do fechamento dos currais, o que já havia sido feito 
anteriormente- "Art.58- o que tiver roças contíguas as cidades e arraies do município e seus logradouros, 
serão obrigados a guardai-os com cerca de madeiras fortes, com 7 palmos de altura na forma vulgarmente 
chamada de caixão. "98 Eram artifícios obrigatórios para todos, fossem moradores urbanos ou não. 
Ao lado das leis, surgiam, nos jornais que circulavam na província, artigos que discursavam sobre a 
higiene das pessoas e dos edifícios. Em 1884, o jornal A Tribuna Livre publicava um artigo sobre a 
higiene das construções, orientando a implantação da casa no lote para evitar a umidade e para potencializar 
os efeitos positivos da aeração e da insolação: 
[ ... ] nunca se deve excavar o sólo n'um declive para assentar a casa no plano horizontal. [ ... ] 
antes de tudo, convem estudar-se a direcção e as propriedades dos ventos reinantes do lugar, 
onde se pretende edificar. Há ventos uteis e ventos maleficos; há os que trazem calor, que 
trazem frio, que trazem vapore d'água, que trazem emanações palustres etc. [ ... ] a destribuição 
quantitativa de luz e de calor é, pois, uma questão de elevada importancia, e uma das que 
mais se-deve levar em vista nas construcções para habítação.99 
As orientações eram completadas com sugestões de materiais e a melhor maneira de utilizá-los: 
o melhor pavimento é, sem contestação, o de taboas, -o soalho. É, porem, um erro grave e 
muito comum assentarem-o quasi sobre o solo. A madeira do soalho, sem arejamento por 
baixo, embebe-se da humidade, de que o ar interior represado se-deixa impregnar; e mais 
ainda, por muito bem feito que seja o soalho, será terá pequenas frestas e fendas, por onde 
deixe passar gazes mephiticos [ ... ].essas emanações vicião o ar da habitação, e constituem 
uma causa latente, quasi imperceptível, mas constante e traiçoeira, de damnificação para a 
saude dos habitantes. 100 
As normas para a construção da casa tornavam-se mats exigentes no século XX. Nos decretos 
governamentais que regulamentavam os serviços sanitários havia um capítulo exclusivo para as habitações, 
em que se prescreviam uma avaliação prévia da planta da morada a ser construída, a altura dos pés-
direitos em três metros, a existência de aberturas de ventilação e iluminação em todos os "compartimentos 
do imóvel ", principalmente "nos aposentos de dormir", e outras exigências. 
Além destas medidas que interferiam no agenciamento tradicional dos espaços, a legislação opinava 
quanto a materiais de construção, prescrevendo: "as fundações fundarão sobre solo firmado em uma 
camada de concreto ou qualquer outro material conveniente" ou "as paredes internas dos porões devem 
ser rebocadas e caiadas" 101 • Esras disposições indicavam que a arquitetura tradicional com suas alcovas, 
':lH Posturas da cidade de Meia Ponte, 10/11/1868. Caixas dos Municípios n.2. Pirenópolis -Arquivo Histórico EstaduaL 
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100 Ibidem, p. 2-3. 
101 Decreto n.8.968 de 25/04/1926. Regulamento dos Serviços Sanitários para a Repartição de Saúde Pública. Caixa de 
'336 documentos avulsos n.0737- Arquivo Histórico Estadual. 
por exemplo, precisava ser alterada, assim como a confecção das suas fundações, com a utilização do 
concreto, ao invés da pedra e do barro. Por meio desses artifícios, a arquitetura se tornaria compatível 
com uma nova forma de morar. Todavia, apesar da existência deste tipo de exigência nos textos reguladores 
e das muitas transformações sociais, persistia a arquitetura filiada à tradição, no tocante à utilização de 
métodos e materiais. 
Os materiais tradicionais eram aqueles usados por roda a população sem distinção, por haver domínio 
na sua manipulação e uso. Eram materiais utilizados indistintamente nas edificações civis - urbanas e 
rurais- e nas oficiais. No orçamento da reforma da Igreja Matriz da capital, em 1869, a lista de materiais 
possibilita urna amostragem do que era utilizado por pedreiros, carpinteiros, serventes e pintores- areia 
fina, cal, terra branca, tabatinga, tapioca, tábuas de "I O palmos de comp. sobre um e meio de largura", 
madeira-branca, madeira de cipó, pregos galiotas grandes, tinta branca inglesa, óleo de linhaça, verde-
paris, secante, pó de sapateiro e de cromo, azul-da-prússia, vermelhão-da-China, vermelhão-de-sapateiro, 
flor de anil, carmim, verniz à imitação de ouro, brochas para caiar. 102 Destes materiais, alguns, como as 
tintas especiais- por exemplo a que imita ouro- raramente eram utilizados nas moradas residenciais. 
Em outra obra pública, a enfermaria militar, situada também em Vila Boa, relacionaram-se os seguintes 
materiais- vigas de lei lavradas a enxó, caibros, ripas de tábuas, tábuas, cal, pedra, areia, pregos, fechaduras, 
óleo de linhaça, alvaiade, cola, pó-preto, secante, tijolos, adobes, telhas. Estes materiais, manipulados 
pelo mesmo tipo de profissional citado anteriormente, eram interrnediados por instrumentos corno o 
formão, alavanca, enxadas, trados, verrumas, serrotes, compassos de ferro, plainas, esquadros, travadeiras, 
enxós, carrinhos de mão, juntoura, limas, machados, martelos, prumos, cordel, brocha, padiolas, escadas, 
mesas, macetes, formas para adobes, mochos, réguas, grarninho 103 • Verifica-se que há urna compatibilidade 
entre os instrumentos de trabalho das obras oficiais e aqueles encontrados nos inventários das residências, 
mencionados em outro momento do texto. 
Na construção dos edifícios oficiais, incluindo os religiosos, os procedimentos empregados também 
não diferiam daqueles utilizados por roda a população, fosse ela urbana ou rural. Essa compatibilidade 
pode ser vista no relatório provincial de 1859, em que se discriminou urna reforma no palácio 
presidencial, mencionando que foram refeitos o assoalho e o forro da sala do doce!, retelhada a varanda 
e colocado ladrilho no saguão e no quarto do guarda 104 • Sobre a Igreja Matriz de Meia Ponte, um 
documento aponta para o uso da cal na sua pintura, material compatível com o empregado nas outras 
edificações do aglornerado. 105 
Os documentos encontrados acerca dos métodos construtivos das edificações urbanas podem ser 
estendidos para aquelas rurais, dada a imbricação dos meios naquele momento. A experiência do construir 
1u2 Caixa de documentos avulsos n.l90. (1869)- Arquivo Histórico de Goiás. 
wJ Caixa de documentos avulsos n.l86. ( 1861-1862) -Arquivo Histórico de Goiás. 
104 Relatório que o Exmo. Sr. Dr. Francisco ]anuário da Gama Cerqueira entregou a administração da Província de Goyaz 
- 1859. In: Memórias goianas 8. Goiânia: Ed.UCG. 1997. p. 67. 
105 Relatório da Câmara Municipal de Meia Ponte (26/02/1850). Caixa dos Municípios n.2. Pirenópolis-
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no meio rural, ausente nos documentos oficiais, pode ser apreendida por meio da literatura que registra 
esta tradição. Da mão-de-obra fica a impressão da auto-suficiência, ou seja, os próprios habitantes do 
lugar edificavam as suas moradias. Em suas memórias, o escritor Carmo Bernardes lembra esta auto-
suficiência, reportando-se aos primeiros anos do século XX- "até os botões da roupa eram feitos em 
casa. Os homens eram carpinteiros, sapateiros, seleiros, ferreiros, e as mulheres fiavam, teciam, 
interteixavam peneiras e cestos e supriam a casa com variado vasilhame de cerâmica.'' 106 Em outro livro, 
o mesmo escritor descreve a construção da casa de um personagem, um tropeiro, feita por ele mesmo -
"esta casa fiz caprichada. Pode ver que os esteios e os baldrames são de pura aroeira, o travamento, assim 
também a caibraria, é de nó-de-porco, e todo o material é tirado na minguante. O aterro é de cupim"107 • 
A prática dos mutirões também foi abordada. 
[ ... ] nós fomos chamados para levantar a casa[ ... ]. Tarão me disse que eu ficasse para enganzepar 
pra ele as pontas dos caibros no pião da cobertura [ ... ]. Falei que ia me embora quando 
acabasse de enchimentar as paredes [ ... ]. Se eu tivesse muita precisão de ir, que eu fosse, 
podia demorar só a conta deles barrearem a casa; quando as paredes secassem, que eu voltasse: 
não tinha quem soubesse rebocar. [ ... ] No tempo voltei, arrumaram uma carroça com a 
coalheira e arreata, com meus burros puxou-se o saibro, eu reboquei a casa. 108 
Nestes trechos literários observa-se a participação indiscriminada de todos no processo construtivo, 
mas, ao mesmo tempo, referenda-se uma especialização que se relaciona a uma habilidade pessoal, ligada 
ao ofício da construção. Muitas vezes esta destreza pode levar à profissionalização, caracterizando uma 
atividade qualificada, a mesma que foi reivindicada nos registros oficiais daquele tempo. 
A referência aos materiais de construção é freqüente na literatura, deixando entrever uma experiência 
compartilhada, pautada na tradição e a compatibilidade desses materiais com aqueles arrolados nos 
outros documentos e verificados nos exemplares remanescentes de edificações. Freqüentemente aparecem 
os mesmos materiais mencionados anteriormente: esteios de madeira- preferencialmente de aroeira-, 
cobertura de telhas de barro, ou de palha, sem forro 109 , pisos de chão batido, assoalho ou ladrilho, 
paredes de adobe ou pau-a-pique, portas e janelas de madeira - "tampos de janelas de batentes de 
cabiúna, onde signos de Salomão e marcas de gado se assinalavam a carvão e ferro em brasa'' 110 
pintura à cal, currais de madeira. 
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A utilização desses materiais ligava-se ao saber popular de adequação ao meio ambienre, ressalrando 
crendices ou récnicas filiadas a ele, como é o caso das madeiras, ciradas acima, e das palhas, que possuíam 
melhor aproveitamento se retiradas na lua minguanre- "Que lua é hoje? Minguante. Agorinha mesmo 
quero tirar folha de coqueiro pra renovar a coberta do rancho. Se não for na lua certa, já sabe: as baratas 
tomamcontadacasa." 111 Provavelmente foi uma tradição apreendida por meio dos ensinamentos indígenas 
sobre o trato dos materiais naturais. A cal, abundante em terras goianas, é uma unanimidade em todos os 
textos literários que, em conjunto com as outras informações, resguardam o seu papel na memória 
técnica do lugar, como nas palavras de Ramos, que fala do "caio alvacenro das fachadas". 112 
Estes materiais e técnicas construtivas compatibilizavam-se com o jeito de viver dos goianos, ou 
mesmo o impunham. A ausência de forro, por exemplo, unificava todos os ambientes inrernos de uma 
moradia, restringindo a privacidade dos seus moradores. Essa questão é abordada no conto "A oração de 
São Marcos", escrito por Crispiniano Tavares113 , um autor do século XIX. No conto, os chefes dos 
condutores de uma boiada recebem hospedagem na sala de uma fazenda, e, encantado com a cozinheira 
da casa, "uma mulata musculosa, nova e bonita", um deles, a conselho de outro, tenta seduzi-la no meio 
da noite, percorrendo a linha- madeira que sustenta o apoio para a cumeeira- da estrutura do telhado 
até o quarto dela. Como não havia forro e as paredes terminavam na altura desta linha, era fácil acessar 
qualquer cômodo da casa, inclusive o quarto da mulata. Mas, na tensão da empreitada e erroneamente 
orientado, o moço desequilibrou-se e caiu no interior da despensa, que estava cheia de objetos. 
José .Malmatado, obedecendo aos seus instintos maus e aventureiros, trepou para a mesa e, 
sem grande esforço, com a agilidade de macaco, estava escarranchado sobre a linha a cavaleiro 
na parede. No escuro, arrastou-se com todas as precauções para não despertar os donos da 
casa, que dormiam em cômodos apartados à direita da linha que José montava. Chegando ao 
fim, em lugar do canto sedutor indicado por Juvenal, José Malmatado encontrou o espaço 
vazio. E foi uma catástrofe. Faltou-lhe o apoio e lá se foi de cambalhota dentro da despensa, 
produzindo em estrondo enorme [ ... ]. 114 
Esta tàlta de privacidade foi detectada em outros lugares, como nas fazendas do Rio de Janeiro, o 
que fica evidente na reclamação da alemã Ina von Binzer instalada em uma delas - "nesta casa idílica 
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tudo se ouve de roda parte, porque as portas e janelas estão sempre abertas, não havendo tapetes, cortinas, 
nem móveis estofados, para amortecer de qualquer forma os ruídos que ecoam e repercutem por todos 
os lados."" s Nas casas urbanas goianas, a presença do forro significava status social como anota Monteiro 
-"as [casas] melhores, mais confortáveis, tinham alguns cômodos forrados com fazenda de algodão cru 
pintada de branco, que impedia a visão do relhado." 116 A autora registra também a utilização consensual 
da cal em toda a arquitetura doméstica - "externa e internamente, as paredes eram caiadas de branco, 
com barrados rosa e azul." 117 
Na construção com o barro, este requisitava cuidado constante, sob pena de deteriorar-se rapidamente, 
como mostra Hugo de Carvalho Ramos ao falar sobre uma casa de venda abandonada- "escalavradas 
eram as paredes do embaço alvacento, a mostrar, como alastrações de lepra, escorrimentos profundos 
nos adobes esborcinados, a desmanchar-se, lodosos e amolecidos, nas chuvadas de invernia." 118 Os 
cuidados necessários passavam pelo reboco e caiação das paredes, permanentemente refeitos ou retocados, 
aparelhando casas rurais e casas urbanas. 
Quanto aos aspectos morfológicos e funcionais das casas rurais, a literatura reproduz as averiguações 
feitas nos exemplares arquitetônicos ainda existentes. Nas descrições existe um entrelaçamento entre as 
ações cotidianas e a morfologia da habitação, descrita em pedaços por Ramos, na conveniência de seus 
contos. O autor menciona "a varanda de terra batida", o corredor, os quartos, a cozinha, a despensa, a 
sala, às vezes um alpendre ou um copiar. Do lado de fora, na frente, o terreiro, e nos fundos, o quintal. 
Para o fundo, abriam-se os canteiros de roseiras, a horta viçosa, as mangueiras folhudas do 
quintal, com sua longa fila de laranjeiras em sazão de ouro, o cafezal abaulado, dum verde 
retinto e sombrio; e mais além, onde a vista se perdia, vagos contornos de colinas verdejantes 
[ ... ].'" 
O terreiro de terra socada e varrido é o mesmo que vai aparecer nas habitações rurais do interior 
paulista, "onde se malhava o feijão e o trigo e onde roncava o jongo, o samba e o batuque nas noites 
festivas ao darão das fogueiras, dos fachos de taquara e das lamparinas de azeite, de barro ou improvisadas 
até em meia casca de laranja." 120 Na casa rural, muitas vezes, o terreiro cumpria o papel do lugar social, 
onde as visitas eram recebidas e as festas, realizadas. 
115 BINZER, Irra Von. Os meus romanos: alegrias e tristezas de uma educadora no Brasil. Tradução Alice Rossi e Luisita 
Gama Cerqueira. 3. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982. p.20. 
116 MONTEIRO, Ofélia Sócrates do Nascimento .. Reminiscências: Goiás de amanho. 1907-1911. Goiânia: Oriente, 1974. p.18. 
w MONTEIRO, Ofélia Sócrates do Nascimento, loc. cit. 
m RAMOS, Hugo de Carvalho. Tropm e boiadas. 8 .ed. Goiânia: Ed. UFG; Fundação Cultural Pedro Ludovico Teixeira, 1998. p.19. 
''' RAMOS, Hugo de Carvalho. Tropas e boiadas. 8 .ed. Goiânia: Ed. UFG; Fundação Cultural Pedro Ludovico Teixeira, 1998. p.93. 
""ALMEIDA, Aluísio de. Vida cotidiana da Capitania de São Paulo (1722-1822). In: MOURA, Carlos Eugênio 
Marcondes de {Org.). Vida cotidiana em São Paulo no século XIX: memórias, depoimentos, evocações. São Paulo: Ateliê 
340 Editorial; Ed.UNESP1Imprensa Oficial do Estado; Secretaria de Estado da Culmra, 1998. p. 43. 
Sempre grudado à casa está o curral, e em locais não especificados, mas próximos, estão o chiqueiro, 
o paiol, a casa do engenho, a casa da oficina e o monjolo. De acordo com o escritor Hugo de Carvalho 
Ramos, o paiol é o depósito de milho, mas abriga tropeiros passantes e o encontro da camaradagem, para 
as rodas de viola- "a toada doída da trova sertanejà', "o truque" e a conversa em torno da chocolateira 
fumegante em que se preparavam "infusões de folhas de limeira-de-umbigo com rapadurà'. A casa da 
oficina é o local de trabalho do ferreiro onde "temperam os ferros enferrujados, rebatem na bigorna uma 
marca nova para o filho do patrão". O monjolo liga-se às tarefas da cozinha e, portanto, nas vezes em que 
aparece no livro, localiza-se no quintal, assim como o moinho de milho, um mecanismo mais difícil de 
ser encontrado. 
Da cozinha, no meio-dia ardente, vinha o baque alternado das mãos de pilão esmoendo a 
canjica. A água espanejava lá embaixo, junto aos alicerces do açude, na roda limosa do moinho. 
Ciscavam pintainhos no terreiro. No pilão do monjolo afluíam cocás, gulosas do arroz pilado, 
esticando para o interior o pescoço esgrouvinhado aos intervalos das pancadas, quando não 
empinavam a crista córnea de sobre a co pororoca dos cercados, desatando o agudo tofraque. 121 
O mesmo escritor cita diferenciações tipológicas para as moradias, como a casa do fazendeiro -
"casa-grande" -, as dos camaradas e agregados, os ranchos de pouso para tropeiros e as casas de cidade. 
As diferenças aparecem na apropriação e dimensão da casa, e não nos materiais e técnicas construtivas, 
exceção feita à cobertura de palha para os ranchos e casas mais simples. Independente de quem era o 
proprietário, o usual era "o interior varrido e asseado da casa, que findava num terreiro capinado e 
limpo, aquém do quintal ensombrado."122 Além do mais, a casa rural era sempre um complexo de que 
fazia parte, de acordo com as proporções, o paiol, o engenho, o monjolo, o moinho, o curral, o quintal, 
o terreiro, o rego d'água, o chiqueiro e algum outro anexo. 
Crispiniano Tavares, ao falar de Goiás no tempo perquirido, tem um olhar diferente daquele de 
Hugo de Carvalho Ramos. Ao descrever as cidades e casas de Goiás, não pretende mostrar um produto 
humano diante de uma natureza exuberante e preponderante, como sempre ressalta Ramos, mas acentuar 
a produção de um homem do sertão em contraposição à da civilização: 
o filho de um fazendeiro sabe laçar um boi, tirar o leite da vaca, derrubar e roçar o mato para 
o plantio do milho, carrear mantimentos e a lenha da roça no carro de bois pesadão e chiado r, 
caçar antas, veados, catetos e queixadas. [ ... ] Assim nasce, vive e morre, sem nunca ter vivido 
(grifo meu), e ignorando o que seja mundo e civilização. 125 
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Aos olhos de Tavares, o ser rural do sertão igualava-se a um animal, pois cumpria seu ciclo biológico, 
mas não compartilhava o que para o autor era a vida. Aquele homem limitava-se a reproduzir uma série 
de tarefas cotidianas vinculadas ao trabalho agrário e que o alienavam do mundo, ao contrário do homem 
visualizado por Ramos, que o visualizava como uma experiência de vida, presa às circunstâncias do 
isolamento e da força da natureza. 
Por conseguinte, nos contos de Tavares, as casas eram escalavradas, de pau-a-pique, deixando entrever 
o enchimento do barro, caiadas, malconservadas e com algum mato ao redor. Em contrapartida, rodos 
aqueles que, apesar de morar no sertão, possuíam algum "vínculo civilizatório" habitavam em casas que 
refletiam esta situação. No conto "A alucinação do coronel", o personagem principal, que foi educado 
fora do sertão, habitava numa casa em que 
os compartimentos eram forrados a papel com reposteiros e quadros de valor e mobília rica 
importada do Rio de Janeiro. Na sala um bom piano, isto para um homem solteiro e morador 
de uma cidade sertaneja, era na verdade um acontecimento que dava muito na vista. Fora o 
coronel educado em um colégio de Petrópolis. Bem ou mal, fizera exames de preparatórios e 
cursara o primeiro ano de direito no Recife. Com a morte dos pais, atirou os livros às urtigas 
e dedicou-se ao culto da boa herança e à conquista das mulheres. Se tal conquista é gozo, 
muito gozou o coronel Vigilato. Passava muito bem e tinha excelente mesa e um cozinheiro 
que trouxera do Rio de Janeiro, que o acompanhava havia muitos anos. O seu gabinete de 
dormir era um ninho elegante e perfumado de donzela de alta sociedade. Em um quarto 
existia polida banheira de mármore, com torneira de água quente que vinha do fogão e outra 
de água fria do encanamento de ferro, que ele mandara preparar para seu uso exclusivo, 
captando a água de uma belíssima nascente. Aparador e excelente espelho veneziano de dois 
metros de alto, em frente à banheira, enfeitado de frasquinhos das mais esquisitas perfumarias 
e sabonetes odorosos e finos. 12'í 
Os requintes da casa, proporcionados por uma educação diferenciada, davam um certo tom efeminado 
ao galanteador. Para o autor, a sofisticação doméstica passava pelos predicados femininos, mesmo na casa 
de um homem solteiro, o que poderia levantar suspeitas. No texto, porém, tais suspeitas foram dizimadas 
pelo elogio ao conquistador. 
Por sua vez, Carmo Bernardes conta as agruras da gente pobre do meio rural, como sua família, que 
migrou de Minas Gerais para Goiás. Essas agruras se materializam nas moradias daquela gente. Nos seus 
ranchos o chão era de terra batida, os esteios "trazem um cheiro de vinho, o cheiro capitoso de madeira 
murcha, fermentada", as paredes eram de pau-a-pique. Dos ambientes descritos, Bernardes destaca o quarto: 
[ ... ] é sítio interditado, menos os quartos da sala, que até é lugar de jogar truque. Os outros, 
lá de dentro, são uma furna escura, nunca tem janela e quando tem vive fechada, fede a 
u4 TAVARES, Críspiniano. Contos, jàbulas e folclore: Crispiniano Tavares. 2. ed. Goiânia: Oriente, 1975. p.72-73. Edição 
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mofo, e a precisão de entrar lá é quase nenhuma, mesmo por parte dos donos da casa, a não 
ser na hora de dormir ou na doença.m 
O curral, com cerca de corrente, era ao lado da casa, e "com tanto as boiadas esbarrar, chifrar e 
lamber, a parede ficou no pau-a-pique." 126 
Cora Coralina falou dos materiais e métodos construtivos utilizados na sua casa da cidade, oriundos 
do século XVIII, mostrando que houve uma continuidade nesses saberes durante os séculos seguintes. 
Folhas de portas pesadas de árvores fortes descomunais serradas a mão, unidas e aparelhadas, 
levantadas para a entrada e saída de gigantes homens feros, duros restos de bandeira. Fechaduras 
anacrônicas, chavões de broca, gonzos rangentes de feitio estranho e pregos quadrados. [ ... ] 
Algum dia cerimonial foste casa nova, num tempo perdido do passado, quando mãos escravas 
te levantaram em pedra, madeirame e barro. Esquadrejaram tua ossadura bronca, traçaram 
teus barrotões na cava certa e profunda dos esteios altos, encaixaram teus linhamentos, 
cumeeiras, pontaletes, freixais, arrochantes e empenas, duras aroeiras, lavradas a machado, 
com cheiro de florestas, arrastadas em carretões de bois. Vieram os barrotins das taipas e os 
caibros linheiros, tirados em santa lua. Os envarados de taquara, amarrados com tiras de 
couro cru em permanência secular. Enchimentos lacrados com viscoso barro goiano, argila 
de boa loiça que se lacrou para sempre, ao tempo e ao sol, indestrutível casa velha, assentada 
em pedras brutas e cernes de lei. 127 
Sobre a distribuição funcional da casa, a poetisa relatou: 
A casa era grande e antiga, mal repartida, mercê de suas acrescentações sem plano e sem 
planta, ao tempo que a família crescia ou se subdividia pelo casamento sem apartar domínio.[ ... ] 
com enorme quintal, todo de altos muros rebuçados de relhas, horta separada e pátios lajeados. 
Tinha alcovas e quartos sobressalentes do tempo da família numerosa, dos parentes acostados 
e do braço escravo para rodo o serviço, desde a labuta da cozinha até o levar uma brasa-viva 
na concha da mão, cheia de cinza, para o cigarro de palha dos senhores, para o cafuné dos 
jovens indolentes. A sala de visitas era tão forrada de papel azul onde havia anjos com laçarotes 
dourados segurando cornucópias de flores e cachos de uvas. Era assoalhada de tábuas largas 
de jacarandá, bem unidas com pregos de forja. Mobiliada ao estilo do tempo. Cadeiras e 
canapés pesadões de sola negra, luzidia, com espaldares e torneados obsoletos, tacheados de 
dourados que me competia azeitar de vez em quando. [ ... ] O resto da casa afinava pelo 
figurino da sala. Os móveis, coisas e pertences, inclusive vasilhame e até os pilões de cepa de 
aroeira e trempes de pedra onde viviam os tachos de cobre, tinham vindo dos antigos. Tudo 
era sólido, pesado, furnido e feito para não ter fim. 128 
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Neste relato, percebe-se a sala como o ambiente distinto da casa, reforçando a idéia das mudanças 
comportamentais, mais perceptíveis nas cidades. Na casa rural, ao descrever a fazenda de seus antepassados, 
Cora Coralina prende-se à riqueza das ações, não se detendo nas especificidades materiais e formais. A 
fazenda Paraíso, que não existe mais, era uma grande propriedade pertencente ao avô materno da poetisa, 
no município da antiga capital, mas nas suas descrições ela aborda apenas de relance a casa-grande com 
varanda, capela, copa, cozinha, escritório, quartos e cômodos para hóspedes. Fala ainda da horta, pomar, 
jardim, curral, rego d'água, engenho de serra, engenho de cana, monjolo, moinho de fubá de milho. 
Tinha a sua horta, canteiros de couve e cebolinha verde, salsa, hortelã e ervas santas, milagrosas, 
de curar. Pimenteiras não faltando, mostarda e serralhas, tomatinho por todos os lados. 
Rodeando o cercado, plantas de fumo, suas flores rosadas, rejeitadas das abelhas. Suas roseiras, 
jasmineiros, cravos e cravinas, escum.ilhas, onde beija-flores faziam seus ninhos delicados 
[ ... ]. Corria pelo meio da horta o rego d'água e era o mundo verde do agrião. A terra era fofa, 
recoberta de uma camada espessa de cana moída e apodrecida, transformada em húmus, 
trazida da bagaceira do engenho. 12') 
O tio Jacinto era quem cuidava do engenho de serra, "encabava toda a ferramenta do serviço, 
mantinha os carros de bois e carroção em ótimo funcionamento. Fazia trabalhos em chifre de boi, rodos 
os guampos do curral e trompas de caça e vasilhame que se usavam no engenho e no monjolo."uo O 
exercício destas atividades comprova a auto-suficiência das propriedades rurais, do mesmo modo que 
acentua a participação da mão-de-obra familiar na execução das tarefas cotidianas de transformação dos 
meios naturais em manufaturas utilizáveis por todos. 
Destacando a mão-de-obra familiar e o processo construtivo compartilhado por várias gerações, 
aparece a descrição de uma casa rural por outro escritor afeito às tradições dos sertões: 
A casa é grande, de esteios de aroeira, adobes feitos ali, no lugar, com a terra roxa e coberta de 
telhas comuns, de galapo, do barro da vereda. Com a chegada do tal doutor esse barro foi 
também batizado com o apelido de argila. O assoalho é pesadão, todo de puro jacarandá. 
Janelas e porras, tábuas todas de cedro. Os portais, todos os batentes, também de aroeira, como 
os esteios. Tudo madeira dali_, da sede, serrada debaixo da paineira gigantesca, no engenho de 
mão. Foi o avô do velho Pereira, outro Pereira, mais um cunhado lá, do avô, que puxaram o 
golpeão, aparando as toras, depois de tê-las abatido a machado. Tiraram as tábuas no jirau. 
Os esteios e portalama foram lavrados no machado. As vigas, as vigoras, aroeirama pura, também 
no machado. Agora não sei por que os caibros e ripas são brutos, à moda rústica: caibros de 
píndaíba, roliços e as ripas são talas rachadas de buriti, amarradas com embiras, tiradas do pau-
embira, que na cidade é chamado candiúva. A curralama, roda também de tábuas de aroeira. 131 
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Escritores de outras regiões, em suas leituras das habitações rurais aponta para semelhanças e diferenças 
naquilo que diz respeito à morfologia arquitetônica. Em seus contos escritos entre 1888 e 1895, Afonso 
Arinos132 evidencia as particularidades das edificações rurais mineiras. As casas-sede eram quase sempre 
assobradadas, possuindo no térreo um grande salão de arreios. O piso superior era acessado por uma 
escadaria de pedra que geralmente chegava a uma varanda. Dali se entrava numa sala - quase sempre 
com um oratório embutido na parede- que conduzia ao quarto de hóspedes- alcovas- e a uma sala de 
jantar, aberta para um corredor, por meio do qual se acessavam alguns quartos e a cozinha. No tocante 
aos materiais de construção, mencionam-se os esteios de madeira, o forro de estuque, as telhas de barro, 
paredes de adobe, assoalho de madeira, currais de pedra e de madeira, balaústres de madeira, escada de 
pedra. Também nesses textos, a descrição da casa-grande é completada pelo pátio ou terreiro, paiol, 
senzala e estrebaria- elementos não encontrados nos textos goianos-, oficina de ferreiro, monjolo, rego 
d'água, moinho de milho, engenho de cana, tanque de pedra para o gado beber água, curral, horta, 
pomar, chiqueiro. 
À frente da casa assobradada corria uma varanda alta de balaústres torneados, dando acesso 
por um alpendre, erguido no patamar de sólida escada de pedra. [ ... ] Na mesma linha da 
casa, ao fundo, estendiam-se, de um lado e do outro, os muros que fechavam a horta e o 
pomar, onde os marmeleiros, as laranjeiras e os pessegueiros, plantados com ordem, podiam 
ser vistos de fora. Encostada ao muro da parte de dentro, junto de uma paineira grande, 
estava a coberta do chiqueiro, donde, desde o amanhecer, partiam os grunhidos famélicos 
dos cevados, a reclamarem a ração. Aí desembocava o rego que passava atrás da cozinha e 
atravessava a horta. [ ... ] Ao fundo da varanda, no ângulo oposto da casa, percebia-se um 
ressalto do telhado, rematando por uma cruz: era a capela parricular da fazenda. [ ... ] não 
podia deixar de ter em casa tendas de ferreiro, para os consertos da ferramenta, oficinas de 
carpinteiro, de costuras, etc. No pátio da fazenda, vasto quadrilátero em frente da casa, para 
o qual davam as portas das estrebarias e das tendas, reinava todo dia incessante atividade: o 
malho retinia na bigorna, despedindo chispas, o machado retroava em grossos toros de cedro 
e o vaivém de povo só esmorecia ao por do sol, quando o sino ( ... ]. Pegado no pátio e 
comunicando com este por uma cancela grande, estendia-se um curral de pedra, com porteira 
para fora. Aí, a um canto, estava o redil dos bezerros. Em seguida a este, outro curral menor 
servia de apanador. No centro de um e outro, um moirão de aroeira erguia-se bastante 
polido com a fricção dos laços, no rempo da ferra. Junto dos cunhães do curral grande, 
gameleiras frondosas davam abrigo ao gado preso, nas horas de canícula. Cá no pátio, à 
u2Afonso Arinos nasceu em Paracatu em maio de 1868. Em 1872, mudou-se para Bagagem, atual cidade de Estrela do 
Sul em Minas. Em 1876, seu pai foi enviado como juiz de direito para Meia Ponte (Go) ficando até maio de 1877. 
Posteriormente foi para a cidade de Goiás, onde seu pai foi desembargador, ficando lá por um ano. De lá retornam à 
Minas, para a comarca de Barbacena, de onde começou a freqüentar a corre. Em 1885, Afonso matriculou-se na 
Faculdade de Direito de São Paulo, onde se formou em 1889. Em 1898 publica Pelo Senão( os primeiros contos datam de 
1888 e 1889, os últimos 1895) e Os jagunços. Em 1904 fixa residência em Paris (FRANCO, Afonso Arinos de Melo. 
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esquerda do casarão da fazenda, na linha do muro do curral, estavam as estrebarias e, mais ao 
fundo, a coberta onde repousavam das pachorrentas jornadas, com os cabeçalhos ao chão, três 
carros de bois, de rodeiras ferradas e espaçosas mesas de bálsamo. [ ... ]Do lado oposto, alinhavam-
se as tendas- tudo dando para o pátio, que formava a entrada principal da fazenda e se abria 
para fora por imponente portão de reforçadas couceiras, onde gemiam os quícios ao peso das 
portas almofadadas. [ ... ] Do lado debaixo do pátio, à direita da casa, era o quadrado dos negros 
com as senzalas em linha. Ai, os muros eram mais altos e não havia outra entrada nem saída 
senão para o pátio, por um portão chapeado de ferro. [ ... ] Aquém do engenho de socar, que 
ficava ao longe, ao pé das lavras, assentava-se o engenho de cana, cujo largo oitão de pedra, 
borrifado sempre pelo rodízio do moinho ao lado, verdejava de avencas. [ ... ]Ao lado da casa do 
engenho, em quatro esteios nus de aroeira, levantava-se o moinho de fuselo. UJ 
Já as descrições de Frieiro mostram que as fazendas menores eram térreas, com seis ou oito janelas na 
frente, porta central, de pau-a-pique, piso de terra batida ou seixo rolado e cobertura de telhas de barro, 
sem forro, contando com curral, chiqueiro, engenho, pomar, horta e estrebaria134 . 
Observam-se semelhanças com as grandes fazendas goianas no que concerne ao conjunto de anexos 
necessários ao funcionamento de uma casa rural. A morfologia da casa é influenciada pela implantação 
em meia-encosta, diferente da morada goiana. Este tipo de assentamento origina uma escada confeccionada 
em pedra, material utilizado em Goiás nos embasamentos das casas. Além disso, o alpendre com balaústres 
de madeira não foi adotado nestas paragens, sendo encontrado em apenas um exemplar das casas rurais 
remanescentes do período. 
Entre os paulistas, Monteiro Lobato, em 1918, falou da casa do caipira como objeto complementar 
e adequado à vida daquele que chamou de "funesto parasita da terra'' 135 : 
Em três dias uma choça, que por eufemismo chamam casa, brota da terra como um urupê. 
Tiram tudo do lugar, os esteios, os caibros, as ripas, os barrotes, o cipó que os liga, o barro das 
paredes e a palha do teto. Tão íntima é a comunhão dessas palhoças com a terra local, que 
dariam idéia de coisa nascida do chão por obra espontânea da natureza- se a natureza fosse 
capaz de criar coisas tão feias. Barreada a casa, pendurado o santo, está lavrada a sentença de 
morte daquela paragem. [ ... ] Sua casa de sapé e lama faz sorrir aos bichos que moram em toca 
e gargalhar ao João-de-barro. Pura biboca de bosquímano_,." 
A visão pejorativa de Loba to não isenta o reconhecimento da capacidade de manipulação dos materiais 
naturais pelo homem, na transformação em abrigo. Outro escritor paulista, Cornélio Pires, discorda desta 
15-' FRANCO, Afonso Arinos de Melo. Obra completa. Organização de Afrânio Coutinho. Rio de Janeiro: Instituto 
Nacional do Livro, 1968. (Coleção Centenário). p. 428-431. 
L\4 FRIEIRO, Eduardo. Feijão, angu e couve: Ensaio sobre a comida dos mineiros. Belo Horizonte: Centro de Estudos 
Mineiros; Imprensa da UFMG, 1927. p. 169. 
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visão, criando um discurso de defesa para o caipira, ao enxergá-lo como um trabalhador que povoou os 
recantos do sertão. No seu livro Conversas ao pé do fogo, de 1921, o escritor descreve as casas dos caipiras: 
As suas casas, apesar de serem de chão e telha van, são asseadas, bem varridas, ostentando nas 
linhas enxadas de cabos envernisado pelo uso, ficando atraz da porta os machados e foices. 
Nas estaqueiras não faltam a espingarda, a patrona de couro de jaguatirica, o laço, o cabresto, 
o bornal, o freio, o serigote ou socado, o corote, o samburá e um pala. Têm, quase sempre, 
em casa, um compartimento assoalhado para os hóspedes, pois são os mais hospitaleiros dos 
homens. Quando moradores dos campos, suas casas ficam dentro de um mangueirão, com 
suas figueiras e coqueiros, pés de pinhão-paraguay, cochos em forquilhas, chiqueirão de um 
lado, paiol, uma horta-jardim e um modesto pomar. Os ribeirinhos armam sua casa barreada, 
rebocada e caiada no tope de uma ribanceira, num refego de vale ou no alto de uma poética 
barranca de rio. São João e Santo Antonio são os seus santos predilectos e em todos os sítios 
se ostentam no mesmo caixilho, mastro pintado em gommos azues e rosas. Pelas cercas de 
pau a pique, pendentes e verdes, as 'buchas', as aboboreiras e os croás cheirosos. Junto à 
porta, as pedras de afiar e de acentar o fio. No quintal as laranjeiras: lima, tangerina, tangerona, 
ananaz, mexeriqueiras, azeda cascuda, selecta, limão doce, lima umbiguda, lima da Pérsia, 
cidreiras, jambeiros, além do abençoado pé de limão gallego, que floresce toda a vida, o anno 
inteiro, até morrer. É o salvador dos doentes. De lado fica a horta, mixto de jardim e campo 
de conservação de plantas medicinaes. [ ... ].Nos fundos da horta, tumbas e leiras de batata 
doce e roxa e a providencial mandioca, o pão dos pobres. Ao redor das casas se estendem o 
chiqueirão e a pastaria salpicada de criaçóes. [a transcrição é fiel, e os grifos são do autor] LF 
No mesmo livro, o autor faz referência a uma casa maior, chamando-a de fazenda e mostrando o seu 
agenciamento, sua implantação e os materiais construtivos. A casa era implantada em declive- "mal se 
destaca ao longe" -, o que a tornava "acachapadá', com o terreiro na frente e o quintal nos fundos. 
Cercada pelas senzalas, de um lado ostentava o paiol, e à frente, o engenho de cana. Entrava-se nela por 
uma sala em que se abriam três alcovas, assim como um longo corredor- "sala vasta e ampla, tomando 
quase toda a largura da casa, sala para onde dão quartos e alcovas e o corredor que dá para a casinha, 
junto à despensa sujá' 138 • No tocante aos materiais desta casa, o autor fala em telhas de barro, piso de 
assoalho, chão batido e atijolado e vidros nas janelas. 
Em outra descrição de fazenda paulista, feita por Bierrenbach nas memórias de Antônio de Pádua 
Corrêa, percebe-se a mesma disposição dos cômodos - "nas fazendas, a entrada da casa era por uma 
primeira sala que servia para o fazendeiro se entender com o pessoal da administração [ ... ].Aí se recebiam 
os estranhos [ ... e] o oratório [aí] ficava [ ... ]." 139 
w PIRES, Cornélio. Conversas ao pé do fogo. 3. ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1927. p.l3-16. 
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As descrições feitas pelos paulistas, ass1m como aquela do escntor mme1ro, Afonso Arinos, 
compatibilizam-se com as dos goianos no âmbito da seleção e utilização dos materiais. Aliás, a descrição 
da implantação da "fazenda" de Cornélio Pires muito se aproxima das descrições de Goiás, em que as 
casas eram sempre envolvidas pela paisagem. Os agenciamentos das habitações tratados por rodos os 
escritores possuem muita congruência, principalmente no que diz respeito à existência de uma sala de 
recepção, alcovas, quartos para hóspedes, corredores, varanda e a cozinha com seus anexos. As diferenças 
vão aparecer na conformação material que as moradas assumem: as moradas rurais mineiras eram 
preferencialmente asso bradadas, ao contrário das goianas e paulistas. 
Todos- diários, relatórios de governo, jornais, literatura- contribuem para a consolidação da memória 
técnica assentada no conhecimento indistinto do saber-fazer; da utilização adequada dos materiais de 
construção, retirados da natureza e isentos de um processo de industrialização; da caracterização destes 
conhecimentos como tradicionais, ou transmitidos de geração para geração; da conformação morfológica 
adequada ao jeito de ser e viver do homem da terra; da percepção de que a casa rural não se limita à 
edificação da sede, mas estende-se a uma série de edifícios que, unidos por terreiros, quintais, pomares, 
regos d'água, formam um conjunto indissolúvel. Além disso, as anotações acerca das casas rurais e das 
casas urbanas se complementam: não há divergência perceptível nos processos de construção. As diferenças 
surgem quando se mostram objetos, equipamentos e mobiliário que referendam alterações 
comportamentais circunscritas aos ambientes sociais da casa urbana e que são menos abundantes nas 
casas rurais. 
1.2 -A casa goiana - a memória do morar 
A casa abriga uma série de funções compatíveis com o tempo, porque exisre uma sincronia entre as 
atividades exercidas e a organização espacial construída. Ao perquirir a casa rural goiana por meio dos 
usos que abriga, torna-se possível apreender a memória do morar. Nesta memória somam-se a memória 
técnica e a memória afetiva daquele tempo, o que resulta na condensação da casa como lugar de moradia. 
Pensa-se como Certeau & Giard140 , que avaliam os espaços mediante os gestos, práticas e relatos -
"habitar é narrativizar" -, pois é somente a partir das memórias, com suas dobras, irrupções súbitas, 
falhas e repetições, como pensa Cauquelin, que esses espaços se preservam. 
A casa espacializa o tempo de duas maneiras - no cotidiano e no fora do comum. No cotidiano 
abarca-se a casa na sua rotina, envolvendo seus usos e funções, destacando a alimentação, os hábitos e os 
costumes domésticos, o abastecimento, a manutenção, a limpeza) o trabalho e outros. Na apreensão do 
extraordinário na utilização da casa, verificam-se aqueles eventos que saem da rotinização costumeira, 
como as festas, as doenças, o nascimento, a morte. Para alcançar esta memória, os diários, as memórias e 
a literatura foram perscrutados e confrontados com os elementos fornecidos pelos inventários, pelos 
'"'' CERTEAU, Michel de; GIARD, Luce. Entremeio. In: CERTEAU, Michel: GIARD, Luce; MAYOL, Pierre. A 
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levantamentos arquitetônicos realizados e pelas fontes impressas e manuscritas- um meio de se obter a 
efetivação do diálogo. Além desses registros, analisou-se um trabalho acadêmico 141 feito na década de 
1980, sobre a vida cotidiana na zona rural da antiga capital, do período de 1888 a 1930, em que a autora 
relata interessantes depoimentos de pessoas que viveram àquela época. A tessitura proposta na construção 
desta memória tem o propósito de confrontar relatos e experiências e de preencher as ausências ou 
descontinuidades presentes em qualquer um deles. 
É a coleta de impressões sobre a experiência do morar- em diários e memórias, na literatura, nos 
inventários e levantamentos arquitetônicos- que conduz a uma memória em que a casa pode ser avaliada 
mediante a sua setorização funcional- o estar, o repouso e o serviço, como já discutido em outro momento 
do texto. Para o século XIX, a confecção da alimentação aglutinava o beneficiamento e preparo dos alimentos, 
assim como a fabricação artesanal dos utensílios domésticos, também inserida no setor de serviços. 
O morar na Província de Goiás no século XIX trazia consigo a dubiedade de sentimentos que 
marcava o homem daquele tempo. A precariedade da vida gerada pelo isolamento misturava-se a lampejos 
de otimismo e esperança na mudança deste cotidiano, diante da perspectiva de integração ao rodo nacional. 
Vivia-se endogenamente, o que se expressava nas casas, fossem ricas ou pobres. A insularidade gerava tal 
homogeneidade no morar, que nem mesmo o crescente convívio social e suas implicações conseguiram 
rompê-la. As diferenças entre ricos e pobres consistia mais numa questão de aparência do que de essência 
no morar. As alterações provenientes dos novos mobiliários e equipamentos destinados preferencialmente 
aos locais acessíveis a estranhos da casa não provocaram modificações substanciais na rotina doméstica, 
que se enraizava numa ação própria. 
Embora acontecesse também nas moradias urbanas, esta ausência de distinção tornava-se mais presente 
nas habitações rurais. O trabalho no meio rural era dividido entre os proprietários de terra, grandes ou 
pequenos, e aqueles que não as possuíam como os agregados e camaradas. Apesar da enorme distância 
sócioeconômica que os separava, esse trabalho muito os aproximava, assemelhando-os na forma de vestir, 
alimentar, falar, morar etc. 142 O jeito de morar no meio rural inteira-se com aquele do meio urbano, 
onde também as diferenças nos diversos espaços domésticos ainda são pequenas. 
"Ó de fora, tome chegada, se desapeia. "143 
O cotidiano da casa rural estava diretamente relacionado ao trabalho com a terra e com os animais, 
podendo abranger apenas os elementos da família ou um variável número de ajudantes, entre escravos, 
agregados e outros. Independente da quantidade de pessoas envolvidas no funcionamento da casa, existia 
o entrelaçamento com as atividades produtivas da propriedade, interligando o morar com o trabalho, 
141 ANZA.l, Leny Caselli. Vida cotidiana na zona rural do município de Goiás: 1888-1930. 1985. Dissertação (Mestrado do Programa 
de História em Sociedades Agrárias) -Instituto de Ciências Humanas e Letras, Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 1985. 
141 ANZAI, Leny Caselli. Vida cotidiana na mna rural do município de Goiás: 1888-1930. 1985. Dissertação (Mestrado do Programa 
de História em Sociedades Agrárias) -Instituto de Ciências Humanas e Letras, Universidade Fe--deral de Goiás, Goiânia, 1985. p. 25. 
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como nos mostra a literatura de uma maneira geral, ressaltando significativamente as funções ligadas à 
produção doméstica. O morar urbano registrado nos diários, ao contrário, apresentava tais funções 
subentendidas nas práticas sociais que aconteciam nos setores de estar ou social, e de repouso. 
No dia-a-dia da casa rural, os setores de estar e repouso eram pouco mencionados pela literatura, o 
que indica a sua pouca expressividade diante do trabalho doméstico. O estar nas casas mais pobres 
poderia se dividir entre a sala fronteiriça, a varanda posterior, a cozinha- expressando a superposição de 
funções-, o terreiro e o rancho de palha anexo. A recepção às visitas iniciava-se sempre por "ô de casa", 
ao que se respondia "ô de fora, tome chegada, se desapeia." 144 Nas visitas rápidas ou naquelas de tropeiros 
pedindo guarida, que não caracterizavam encontros festivos, recepcionam-se os visitantes na sala, 
encaminhando-os depois para os ambientes adequados- "o Candinho, obsequioso, ofereceu a sala da 
frente para a dormida do capataz e seu ajudante, o José Malmatado. Chico Ruim, o cozinheiro e o resto 
da comitiva pousaram no rancho que servia de coberta ao carro ferrado." 145 
Neste âmbito, a hospitalidade transformou-se numa característica e necessidade do mundo colonial 
brasileiro, estendendo-se pelos séculos posteriores, devido às grandes distâncias e ao parco povoamentol<i6 , 
não especificando um hábito goiano ou de outros lugares. A alemã Ina, por exemplo, referiu-se a esta 
questão no final do século XIX, na sua passagem por fazendas cariocas e paulistas, dizendo que 
[ ... ] o hóspede brasileiro nada pede além de um colchão e um cobertor de lã, prescindindo de 
qualquer outra comodidade (de conforto nem se fàla); e o hospedeiro no Brasil, fornecendo 
essas coisas, deixando que participem de suas refeições, do seu café, dos seus feijões pretos e 
da sua carne seca, julga-se dispensado de outras obrigações. 147 
A senhora Risoleta, uma das narradoras de memórias do livro de Bosi, conta sobre a hospedagem de 
viajantes na pequena e pobre propriedade rural do pai, em princípios do século XX: 
na chácara tinha um rancho grande, no fundo, e meu pai era hospitaleiro. Quando passava 
viajante, boiadeiro, ele dava pousada. Mandava recolher o gado no pastinha que tinha e 
mandava matar frango de noite, fazer comida praquelas pessoas. Jogava colchão de palha de 
milho no chão pros viajantes dormir. Dentro de casa ele não botava ninguém, tinha os filhos 
dele que precisava respeitar. 148 
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145 TAVARES, Crispiniano. Contos, fábulas e JO!clore: Crispiniano Tavares. 2. cd. Goiânia: Oriente, 1975. p.8. Edição 
crítica de Basileu Toledo França. 
146 ALGRANTI, Leila Mezan. Famílias e vida doméstica. In: SOUZA, Laura de Mello e (Org.). História da vida privada 
no BrasiL cotidiano e vida privada na América portuguesa. São Paulo: Companhia das Letras, 1997. p. 93. 
!F BINZER, lna von. Os meus romanos: alegrias e tristezas de uma educadora no Brasil. Tradução Alice Rossi e Luisita 
Gama Cerqueira. 3. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982. p. 41. 
'50 HR BOSI, Edéa. Memória e sociedade: lembranças de velhos. 1 oa .ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2003. p. 369. 
Nas fazendas mawres os hóspedes podiam ser recebidos com mais conforto, existindo quartos 
específicos, ligados à sala, para abrigar os estranhos de passagem ou parentes em busca de melhores ares, 
como lembrou Cora: 
Eram bem aceitos e se fazia a grande hospitalidade antiga. Tudo de melhor pata os hóspedes. 
Havia mesmo na fazenda dois quartos chamados quartos de hóspedes. Deixávamos as camas, 
passávamos a dormir no couro, o que adorávamos, nos colchões barulhentos de palha nova 
que ajudávamos a rasgar." 149 Aqueles que vinham em busca de saúde, "ganhavam novas 
cores, nutrição, nesse regime de fartura e ares puros. Banhos de ribeirões, passeios pelos 
campos. Comiam fruta do mato, carne de caça, leite de curral, ovos quentes, gemada, 
transbordando os pratos de mingau de fubá fino, de milho canjica. Café com leite, chocolate, 
a que adicionavam gemas batidas, ovos quentes. Todo substancial e forte. Voltavam outros 
para a cidade carregando ainda lataria de doces e frutas do quintal, ovos, frangos e queijos. 
Era a regra do tempo. 150 
Nota-se que, no universo rural, as visitas, ainda que limitadas ao trânsito dentro de casa, passavam a 
participar indiretamente da rotina doméstica, porque as áreas externas de trabalho eram incorporadas na 
sua estadia. Este tipo de atitude era pouco suscetível de acontecer nas cidades, onde as áreas de circulação 
das visitas eram mais demarcadas. 
O estar abarca ainda o tempo livre- que, neste caso, confundia-se com as tarefas domésticas- excetuando 
as saídas para visitas, as festas e as caçadas para os homens. Os ambientes do estar abrangem roda à casa e os 
seus arredores imediatos, como no jogo de baralho no paiol- "voltou ao paiol da fazenda onde a camaradagem 
se entretinha ferrada no truque" 151 -ou em brincadeiras das crianças- "aumentara a gritaria dos meninos 
no terreiro da fazenda. Uns, ao canto, jogavam o bete; escarranchados os demais na gangorra, cujo peão 
fazia eco ao rechinar distante do carro, que descia aos solavancos os brocotós do carreiro." 152 
De acordo com o diário de Anna Joaquina 153 , o intercâmbio entre os moradores da cidade e os da 
roça, como a aurora os denomina, era assíduo. Havia pessoas com moradias nos dois lugares, o que 
levava, inevitavelmente, a movimentos contínuos- "fomos visitar Cecília de Hon. Que chegou da roça, 
esteve lá 6 meses." Existiam também os homens da cidade que procuravam a roça por questões de saúde 
- "Havia no tempo, uma prática medicinal, prescrição médica: - Mudar de ares. Gente enfastiada, 
anêmica, insatisfeita, nervosa da cidade, descorada, falta de apetite, vinham tentar melhoras nos ares 
sadios, no leite farto e frutas das fazendas." 154 
14'l CORA.LINA, Cora. Vintém de cobre: meias confissões de Aninha. 2.cd. Goiânia: Ed.UFG, 1984. p. 69. 
'"' Ibidem, p.70. 
'" 1 RAMOS, Hugo de Carvalho. Tropas e boiadas. 8 .ed. Goiânia: Ed. UFG; Fundação Cultural Pedro Ludovico Teixeira, 
1998. p. 69. 
'" Ibidem, p.85. 
"' Diário de Anna Joaquina da Silva Marques- 1880 a 1891, 1898 a 190,0), 1908 a 191 O, 1911 a 1919, 1920 a 1930-
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O uso terapêutico da moradia rural, entretanto, não fazia sentido no Estado de Goiás de princípios 
do século XX, porque as cidades, mesmo a capital, eram imersas nas mesmas qualidades rurais buscadas 
nas fazendas, como o ar puro, a tranqüilidade e outras. A oposição entre cidade e campo era historicamente 
constituída, acentuando-se no século XIX na Europa, com o processo de industrialização e urbanização, 
em que se exalta a tranqüilidade, a inocência e a abundância simples do interior155 em contraposição à 
agitação, à malícia e à contenção da vida urbana. Portanto esse uso terapêutico do meio rural, somado à 
adjetivação da roça, mencionada anteriormente, mostra que a inserção deste tipo de idéia entre a sociedade 
goiana reproduz simplesmente um pensamento exterior à realidade local, moldando um novo imaginário. 
A preocupação com questões relacionadas à saúde e higiene partia da cidade e chegava ao meio 
rural, passando a justificar hábitos adquiridos ali. Cora Coralina relatou que na casa da fazenda de seu 
avô espalhavam-se feixes de ervas aromáticas e medicinais- congonha-do-campo, arnica-da-serra, folha-
santa, artemísia, gervão - que, ao secarem, eram queimados no interior da casa- "Meu avô dizia que 
aquela fumaceira que se esvaía lentamente pelos telhados e frestas, desinfetava os miasmas e era saúde da 
casa."'"' O discurso acerca dos miasmas, ou da idéia sanitária da cidade' 57 , vinha sendo difundido nos 
grandes centros urbanos europeus, atingindo todos os lugares, até os menos prováveis, como o meio 
rural de Goiás. Outro ponto que corrobora esta afirmação é fato de que os roceiros iam para a cidade 
enterrar seus mortos no cemitério, como registram Anna Joaquina no seu diário, e Cora Coralina, nos 
seus livros- "regra das fazendas do tempo velho: ajudar a carregar rede de defunto. Esta viajava sempre 
de noite, com frio, para chegar na cidade de madrugada. Era de regra atender o chamado triste, soturno, 
na calada da noite." 158 Sabe-se que a construção dos cemitérios nas cidades vinha sendo exigida pelo 
Estado desde princípios do século XIX, visando inserir novos padrões de comportamento diretamente 
vinculados à salubridade pública. 159 
Em todo o material pesquisado, encontra-se uma unanimidade quanto a questão da limpeza e 
asseio das casas, tanto urbanas quanto rurais. Nas fazendas grandes como a do avô de Coralina, nos 
ranchos e sírios pequenos de Ramos, Elis e Bernardes, bem como nas casas da cidade de Inhazinha e 
Anna Joaquina, verifica-se a utilização freqüente dos adjetivos que as qualificam como limpas, ao 
mesmo tempo em que se mencionam materiais de construção ou equipamentos de cozinha precários, 
peculiares à pobreza. "Entrava ele sala adentro, abancava-se a um dos tamboretes de tauxias amarelas 
e couro curtido de mateiro, onde ficava a prosear [ ... ] o olhar devassando pelos corredores o interior 
varrido e asseado da casa, que findava num terreiro capinado e limpo, aquém do quintal ensombrado." 160 
155 \X!ILLIANS, Raymond. O campo e a cidade: na história e na literatura. Tradução de Paulo Henrique Britto. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1989. p. 40. 
156 CORALINA, Cora. Vintém de cobre: meias confissões de Aninha. 2.ed. Goiânia: Ed.UFG, 1984. p. 68. 
,~ BRESCIANI, Maria Stella. Cidade e história. In: OLIVEIRA, Lucia Lippi (Org.). Cidade: história e desafios. Rio de 
Janeiro: Ed. FGV, 2002. p. 23. 
15
'q CORAL! NA, Cora. Vintém de cobre: meias confissões de Aninha. 2.ed. Goiânia: Ed.UFG, 1984. p. 94. 
15 '~ OLIVEIRA, Adriana Mara Vaz de. Uma ponte para o mundo goiano do século XIX um estudo da casa meia-pontense. 
Goiânia: 200!. p. I 14~115. 
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A precariedade da consrrução e dos trastes que equipavam essas casas não impedia o tratamento higiênico 
dos ambientes domésticos. 
Nas poucas v= em que menciona as casas rurais, lnhazinha 161 as coloca como locais de passeio e visitas 
e de pouso nas viagens- "fomos pousar no engenho do Com. José Luiz, que nos deu o engenho para arranchar" 
-, além de sugerir sua função de abastecimento- "a senhora desse sítio também tem filhas: nos derão leite e 
frango", não abordando a questão da saúde. De acordo com o inventário de sua mãe, feito em 1877, a família 
possuía um sítio, mas este não foi mencionado pela escrevente. Nas poucas referências encontradas, percebe-
se a construção de uma polarização, em que os espaços se complementam. Em uma passagem do seu diário, 
Inhazinha fala dos roceiros como não-moradores da cidade, não incluindo na categoria os moradores das 
cidades que tinham propriedades rurais- "20 de janeiro de 1876-dia de São Sebastião. Houve missa cantada 
apesar de muita chuva. Veio muitos roseiras." Percebe-se, portanto, que, mesmo numa sociedade tida como 
rural, os seus moradores faziam distinções entre os moradores da cidade e os da roça. 
Nota-se que a verificação do morar no meio rural requisita também o olhar sobre o meio urbano, 
que se posiciona como o seu complemento. A complementaridade sugerida entre os dois meios relacionava-
se a uma troca permanente, intensificando hábitos e costumes, que os aproximava e os distanciava. O 
trabalho rotineiro e constante da casa rural completava-se com o movimento social da casa urbana. A 
morada urbana da elite goiana vivenciava a consolidação de um morar que privilegiava as funções do 
estar relacionadas ao convívio social. Como mencionado anteriormente, para Inhazinha, o tratamento 
dado à sua casa estava implícito na descrição das ações que considerava relevantes e que eram circunscritas 
ao espaço doméstico. Raras vezes são abordadas as fases de sua vida (dos 14 aos 25 anos e dos 40 aos 46 
anos) anotadas nos diários encontrados, as atividades corriqueiras ligadas ao funcionamento da casa 
(fazer comida, cuidar da limpeza e outras) e aos setores de serviço e repouso. Sua morada urbana abrigava 
práticas sociais diversas, apontando para as sociabilidades presentes naquele contexto, numa nítida 
relevância dos eventos sociais em contraposição aos eventos cotidianos ligados à manutenção da casa; ou 
seja, privilegiava-se o setor do estar em detrimento dos demais. Em algumas destas descrições de eventos 
sociais, está subentendida a presença de atividades presas ao setor de serviço, mas que não são descritas, 
como no casamento de sua irmã- "pelas 5 horas da tarde, casou-se a mana Babita com o Pro Antonio 
Augusto: houve um grande jantar porem só assistirão os parentes; e a noite houve um concerto de 
musica." Este grande jantar deve ter envolvido uma série de afazeres voltados à alimentação, além da 
preparação dos ambientes para o acontecimento, atividades que não foram mencionadas. 
A casa de Inhazínha, como outras da cidade, era compreendida como um lugar de movimento e 
ação, por ser um local de visitas corriqueiras e especiais - de acordo com Algranti, o hábito de fazer 
visitas era muito difundido, principalmente, nas áreas urbanas, onde as casas tinham uma proximidade 
excessiva162 vista também como lugar de hospedagem e recepção de parentes e amigos aquela casa era 
](,J Diário de Rosa das Dores (Inhazinha)- 1850 a 1865 e 1876 a 1882- acervo pessoal de Ramir Curado. 
Jc,; ALGRANTI, Leila Mezan. Famílias e vida doméstica. In: SOUZA, Laura de Mello e (Org.). História dt1 vida prioada 
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cenário para todo o tipo de celebração como jantares, cetas, almoços, mesas de doces, concertos de 
música, representação e ensaio de óperas e peças teatrais, soirées; venda e compra de mercadorias 163 -"fui 
passar o dia em casa de tia Marianninha, e ver e abrir as fasendas que chegarão do Rio". Era igualmente 
lugar para a realização de missas e novenas. A descrição acentuada destas atividades sociais pressupõe a 
sua inclusão como eventos correntes, excetuando os casos a que lnhazinha dá o devido destaque, como 
os aniversários, casamentos e outros. Às vezes pequenas reuniões na família, em que dançavam irmãos 
com irmãs, transformavam-se em soirées aos olhos de lnhazinha. 
Nos seus depoimentos, a autora confirma ser oriunda de uma família de elite: ao citar a extensão dos 
seus relacionamentos sociais, aponta indícios de diferenciação social, como os recitais de piano e a 
hospedagem para uma grande quantidade de pessoas, ou ainda viagens à Corte. No tocante à aquisição 
de piano, só era feita por pessoas de maior poder aquisitivo, devido ao seu alto valor, somado ao também 
elevado custo do frete da Corte até Goiás. Quanto a abrigar uma numerosa quantidade de hóspedes, isso 
só era possível para quem dispunha de uma casa grande, de muitos lanços 164 , além de condição financeira 
para alimentá-los- "aqui está tudo em desordem pois com as pessoas de casa e as que estão aqui arranchadas 
são 62 pessoas e as crianças choram muito"(dez.l856) 165 • Os relatos de sua mãe, Ana das Dores, 
comprovam esta possibilidade ao mencionar a presença de setenta pessoas em sua casa, sendo catorze 
hóspedes, numa visita do governador em 1866'66 • Além disso, Inhazinha relata uma viagem para a 
capital com o pai à beira da morte, ocasião em que revela possuir uma grande quantidade de escravos: 
"1865- 7 de junho-[ ... ] o doente em bangüê, eu com 4 filhas, 5 filhos, 5 escravos e 5 escravas.[ ... ] Em 
casa ficaram minha sobrinha Messias, 2 moças, 3 meninas, 1 O escravas, 1 escravo e Herculano." 167 Nora-
se que, além dos escravos, existiam agregadas que eram referenciadas como moças e meninas. Conclui-
se, portanto, que, ao mesmo tempo em que se forja um novo papel para a casa e para a mulher, onde se 
irmanavam as questões da privacidade e da representação social, transparecem as contradições de uma 
sociedade alicerçada em outras bases. Aparecem ainda outros indícios da categorização social de lnhazinha, 
como a notícia de um baile em homenagem a sua mãe em 1875. A esse evento compareceram o bispo, o 
presidente da província, os desembargadores e outros homens importantes, numa reunião rega da por todos 
os requintes necessários, como vinhos, cervejas, chá, café, chocolate com leite, finos doces, carnes e perus 
recheados, apetitosos pastéis, e muita dança em três salas, adequadamente ornamentadas para tal. 168 
165 Segundo Gilberto Frcyre, os mascates eram, a princípio, homens do Oriente e portugueses, depois europeus de origens 
diversas, que traziam variadas novidades nos seus baús, de tecidos a perfumes, e percorriam extensas regiões, abarcando as 
áreas urbanas c rurais. Era um artifício utilizado pelos homens, para evitar que suas mulheres saíssem à rua para as 
compras.(FREYRE, Gilberto. Sobrados e mucambos: introdução à história patriarcal no Brasil. 9 . ed. São Paulo: Record, 
1996. p. 34-35). 
164 Sobre a relação tamanho da casa ou quantidade de lanços com o poder econômico, ver OLIVEIRA, Adriana Mara Vaz 
de. Uma ponte para o mundo goiano do século XIX: um esrudo da casa meia-pomense. Goiânia: 2001. Capítulo 4. 
1(,5 Diário de Rosa das Dores (Inhazinha)- 1850 a 1865 e 1876 a 1882- acervo pessoal de Ramir Curado. 
'"'' CURADO, Agnelo Arlingron Fleury. Fleurys e Curados. 2 . ed. Goiânia: Piloto, 1988. p. 42. 
;e Ibidem, p. 35. 
<54 ""Correio Oficial de Goyaz. n. 28, p. 4. 17 abr. 1875. 
Na exaltação dos usos domésticos em que o convívio social é preponderante, a autora não esclarece 
sobre a presença de ambientes adequadamente preparados para tal. A única menção diz respeito à colocação 
de papel-de-parede na sala, o que pressupõe um artifício para a criação de uma ambiência diferenciada 
no espaço doméstico. O papel-de-parede revestia as paredes de barro da sala, criando uma roupagem 
diversa da pintura à cal do restante da casa. O provimento da casa para o convívio social dispunha ainda 
de objetos de decoração e iluminação- como visto nos inventários- que não foram mencionados pela 
autora do diário. 
As anotações deAnnaJoaquina"'9 não diferem daquelas de lnhazínha, apesar de a primeira ser mais 
velha do que a outra quando iniciara a sua escrita e de registrar um tempo posterior - a moradora de 
Corumbá e Meia Ponte encerrou seus escritos em 1882, e a outra iniciou os seus em 1880 indo até 1930 
- e em outra cidade, que, no caso, era a capital. Nada disso impediu a semelhança entre os dois 
depoimentos. No diário de Anna Joaquina, a casa urbana continuava como o local agraciado para rodos 
os tipos de acontecimentos e usos, apesar do aparecimento de outros espaços, como o teatro, que acolhia 
a apresentação de algumas peças ou espetáculos de mágicos e ginásticos. Os espaços domésticos abrigavam 
missas, novenas, ''suaresinhos", bailes, jantares, festas, representações de "entremez," visitas, entrudos, 
encontros para assistir a procissões, levantamentos de mastros em festividades religiosas, serenatas. Neste 
inventário de usos para a casa de Anna, alguns se distinguem daqueles descritos por lnhazínha, como o 
entrudo e as serenatas, não existindo razões específicas para a ausência destes no primeiro diário, o de 
Inhazínha. Talvez os deslocamentos temporal e espacial favorecessem estas práticas, localizando-as em 
aglomerados maiores e que recebiam uma maior quantidade de informações exteriores. A casa ia assumindo 
uma posição de condução de sociabilidades diversas, em que o distante entrecruzava-se com o local. 
Lado a lado posicionam-se os bailes engalanados com roupas francesas e as elevações dos mastros das 
festas em devoção aos santos do lugar. 
Existem poucas referências ao cotidiano da casa, e estas aparecem como informações não descritivas 
-"pegou fogo na cozinha do Sr. Carneiro" (31/08/1881), "cortei meu vestido de mirinó para o batizado" 
(09/06/1884), "esteve concertando a fornalha aqui" (2011 0/1902), "Frei André esteve aqui concertando 
armonio" (12/0511903), "principiou assiar a casa para o casamento de Mar." (16110/1910), "esteve 
caiando a varanda d'aqui" (10/1111914), "foi o sofá e cadeiras para envernisar" (16/11/1914), "lavei o 
assoalho aqui" (10/12/1914), "fiz o pagamento das limpesas das mobília daqui" (19/ 12/ 1914), "comprei 
um ferro para engomar" (14/06/1915), "comprei uma bacia de estanho" (01/1111923), "caiou aqui a 
sala, a frente, corredor e alcova e também pintam ficou bem bonito" (1211111928). Destes poucos 
registros, ressalta-se a preocupação com o asseio da casa, acentuado em comemorações espec1a1s e 
identificado pela utilização de materiais adequados, como a cal e o assoalho, favorecendo a ação 
higienizadora, o que reforça as impressões constatadas na literatura. 
De acordo com Matos, a preocupação com a higiene iniciada na cidade estendia-se para rodas as 
"'"Diário de Anna Joaquina da Silva Marques- 1880 a 1891, 1898 a 1903, 1908 a 1910, 1911 a 1919, 1920 a 1930-
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casas, fato demonstrado pelo relato de atividades domésticas nas moradas paulistas do final daquela 
centúria, feito por um memorialista: 
O chão era varrido pela manhã. Quando as crianças saíam para a escola era varrido de novo 
e umedecido com pano molhado enrolado em vassoura, para tirar o resto da poeira. [ ... ] 
Uma vez por semana lavava-se a casa inteira com escova e lixívia. Uma vez por semana 
vasculhava-se o teto de madeira com vassoura de cabo comprido( ... ]. Uma vez por semana a 
dona de casa escolhia um dia de sol para mandar escovar as roupas de casimira, esvaziar as 
gavetas, e pôr linho ao sol para evitar mofo. 170 
A descrição das práticas realizadas no interior das moradas domina os relatos de Anna, mas é intercalada 
por anotações que mencionam a freqüência constante à igreja, as idas ao rio para lavar a cabeça, as saídas 
para comprar fubá no "moinho do Pe. Souza" e os passeios a cavalo. Estas atividades complementares 
prendem-se ao cotidiano, apesar de serem desmembradas daquelas vinculadas às rotinas pessoais, às tarefas 
domésticas e ao lazer. O hábito de ir à igreja e o de lavar a cabeça no rio indicam a persistência de usos 
próprios da localidade mesclados aos outros vindos de fora. A compra de fubá de terceiros é indício de que 
a sua família não tinha propriedade rural com moinho de pedra para tal produção ou para muitas outras, já 
que existia um fornecedor estabelecido. Isto corrobora as informações obtidas nos inventários e nos 
levantamentos arquitetônicos, acerca da raridade deste tipo de equipamento. Com respeito a seus passeios 
a cavalo, Anna não os detalha, mas aponta-os como uma alternativa para preenchimento do tempo livre. 
Ao final da leitura de tais diários, constata-se que a reclusão da mulher vinha sendo rompida com a 
sua freqüente inserção em várias atividades sociais. Para tal, a mulher recebia educação adequada, o que 
transparece nas páginas destes diários: aprendiam música, dança e o francês. As moradoras permanentes 
do meio rural distanciavam-se deste novo perfil. A sua participação na convivência social era mais restrita, 
cabendo ao homem o trato com o mundo exterior. Oleriana, uma personagem entrevistada por Anzai, 
narra como era no seu tempo de adolescente, quando era proibida pelo pai de estar na sala: 
A hora que o rapaz saía, nós ia tudo e ficava olhando pro buraco da parede: 'ele é bonito 
mesmo, ê danado!' Mas se o pai visse nós olhando pro buraco, 'puxa lá pra dentro. Seu lugar 
é lá, oi. Seu serviço ta passando da hora de fazer. Que é que você veio fazer aí no buraco?' 171 
Para Bernardo Elis, o traquejo social no homem da roça era espelhamento do homem urbano- "ao 
pisar o batente da porta, o povo já começava suas delicadezas. Oferecia garapa, biscoitos de goma, com 
FD Atv1ERICANO, Jorge apud .MATOS, Maria Izilda Santos de. Na trama urbana: do público, do privado e do íntimo. 
Projeto História, São Paulo, n.13. p.l29-149, junho 1996. 
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1 ANZAI, Leny Caselli. Vida cotidiana na zona rural do município de Goids: 1888-1930. 1985. Dissertação (Mestrado do 
Programa de História em Sociedades Agrárias)- Instituto de Ciências Humanas e Letras, Universidade Federal de Coiás, 
156 Goiânia, 1985. p.93. 
toalhas pelas mesas. Até com coisa que era gente de cidade" 172 • Sobre a educação feminina entre os do 
meio rural, o escritor revela algumas de suas particularidades na fala- "menina fêmea então, meu compadre 
Jeromão, essas daí não podem aprender a ler de jeito nenhum dessa vida. É só pra mode ta escreveno 
biêtim pa os namorado e xijá um bom nome de famia [ ... ]"173 A educação feminina, ainda restrita aos 
núcleos urbanos, responsabilizava-se pelo distanciamento do comportamento das mulheres da roça em 
relação ao das mulheres da cidade. 
Ao redor do quarto 
Nas reminiscências de Ofélia, da primeira década do século XX, publicadas em 197 4, a casa 
urbana corporificava-se através do detalhamento do mobiliário e de algumas práticas que se descortinam 
no espaço doméstico, expressando a sua provisão. Diferentemente dos diários, as memórias compõem-
se de uma narrativa impregnada de sentimentos, tendendo a valorizar aquilo que é importante para o 
autor. Por isso, a descrição física da casa de Ofélia remete à sua guarnição, porque era nisto que as 
várias residências diferenciavam-se. A sala da sua casa recebia os cuidados necessários para "dizer" 
sobre os seus moradores diante daqueles que a freqüentavam. Possuía um sofá de palhinha, ladeado 
por poltronas e cadeiras. 
Entre o sofá e as duas poltronas, elegantes escarradeiras de louça enfeitadas com flores salientes. 
Usadas na época, as escarradeiras eram peça indispensável na decoração da sala de visitas. 
Diariamente lavadas com cuidado, continham sempre um pouco de água. A utilidade desta 
era evitar se sujasse a escarradeira. 174 
Existiam ainda dois consolos de mármore com jarras de flores, dois castiçais de cristal e um piano. 
Do teto pendia um lampião belga para a iluminação. Com sucintas palavras, a autora colocava-se numa 
posição diferenciada, por citar objetos que poucos tinham, como o piano, o lampião belga, as 
escarradeiras 17", os castiçais de cristal e os consolos de mármore. 
No quarto de seus pais havia uma cama com cortinado, uma mesinha com um crucifixo, um quadro 
de Nossa Senhora, um lavatório (cômoda com grande espelho móvel e com tampo de mármore, onde se 
colocava um jogo de louça para higiene pessoal) e algumas malas, baús e cabides de dobrar, presos na 
parede. A escolha pela descrição do quarto dos pais aponta para a existência de elementos de diferenciação 
n ÉLIS, Bernardo. Caminhos e descaminhos. Goiânia: Livraria Brasil Central Editora, 1965. p. 84. 
n ÉLIS, Bernardo, loc. cit. 
n MONTEIRO, Ofélia Sócrates do Nascimento. Reminiscências: Goiás de amanho. 1907-1911. Goiânia: Oriente, 1974. p. 19. 
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entre este e os demais ambientes da casa, corno a cama com cortinado e o lavatório. A sala de jantar, ou 
varanda, era composta por uma grande mesa, dez cadeiras, pequeno lavatório de ferro com bacia e jarro 
esmaltado e uma rede. As redes serviam para o cochilo diurno dos adultos e bebês ou para o sono 
noturno - "nas cálidas noites de verão, quando as camas pareciam queimar os corpos, muita gente 
dormia em redes." Os outros ambientes da casa não são descritos, com exceção da cozinha com seu 
fogão a lenha e forno para quitandas. Esta ênfase aos ambientes de cunho social vem corroborar a 
importância dada aos ambientes que ilustravam a posição social do morador, como a sala e aqueles em 
que se concentravam os objetos do poder na habitação- o quarto dos pais- e a sua "alma"- a varanda. 
Este tipo de registro assume a conotação de uma leitura do passado sob a perspectiva do presente, 
relacionada sempre com a imagem de quem vive as lembranças. A adjetivação freqüente no texto -
"elegantes escarradeiras" ou "cálidas noites", por exemplo- mostra a visão própria do autor no momento 
atual, e não aquela do tempo vivido. O caráter pessoal e confessional do texto memorialístico não o 
descredencia como narrativa documental e testemunhaP'6 , pois esse tipo de texto sempre busca a 
imbricação da memória individual com a memória coletiva. O depoimento memorial cerca-se de fatos, 
datas, nomes e outros dados que garantem o reconhecimento de suas lembranças, na medida em que 
operam dados ou noções comuns encontrados tanto no espírito do memorialista como no dos outros'". 
Neste depoimento, observa-se que o setor de repouso, pelo menos o quarto principal da casa urbana, 
ganhava contornos mais precisos, com a inclusão de mobiliários mais sofisticados. A guarnição deste 
setor encontra-se expressa nos inventários, que a demonstram com clareza à proporção que o século XIX 
avança. Mas a maioria deles condizia com o relato de Cora ao dizer- "nós nos reuníamos numa alcova 
onde havia mesa, duas camas, canastras encouradas servindo de assento, mesa grande. Acendia-se uma 
vela de sebo- industria caseira de Goiás- espetava-se num alto e pesado castiçal de prata maciça." 178 Na 
roça, as camas mantinham-se simples- às vezes eram apenas jiraus- guarnecidas com seus colchões de 
palha de milho e travesseiros de paina, substituídos em alguns casos excepcionais por colchões de cabelo 
do rabo do gado. 
A cama estava como na véspera a vira, quando lá entrara para apanhar a bandeira do santo; a 
colcha de chita bem esticada, fronhas dos travesseiros intactas, sem vinco ou ruga duma 
cabeça que ali repousasse alguns instantes; e o rosário das orações como sempre, dependurado 
na cabeceira. 179 
Havia ainda os berços de taboca, presos nos caibros do telhado180 • Os poucos artifícios conseguidos 
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para demonstração da melhoria de vida sempre eram reservados para a sala, onde podiam ser vistos pelas 
visitas, nem que fossem estampas de santos 181 • 
Os hábitos relacionados à higiene pessoal e às necessidades fisiológicas foram pouco abordados pela 
literatura. Aparecem daqui e dali alguns apetrechos ligados a tais funções como bacias e urinóis, utilizados 
nos compartimentos de repouso. Coralina menciona as "pesadas bacias de cobre, do tempo da escravidão, 
que as negras traziam muito areadas e carregadas com água quente para o semicúpio dos senhores" .182 A 
inexistência de água encanada dentro de casa fez com que perdurasse, nas cidades ribeirinhas, o hábito 
dos banhos de rio em locais e horários diferentes para homens e mulheres. Anna Joaquina narrou várias 
idas ao rio para lavar a cabeça, atestando este costume. Nas fazendas, tomavam-se banhos nas bicas 
formadas pelos regos d'água nos quintais, como conta a poetisa: 
pertinho passava marulhando o rego d'água onde bebiam os animais do terreiro e as patas 
vinham ensinar natação aos patinhos. Esse rego era recolhido, desaguava num bicame largo, 
alto e bem cavado, dentro já dos muros do pátio da casa-grande, onde nós pequenos 
tomávamos o banho mais festivo do mundo. 185 
Para os adultos e os hóspedes recém-chegados usava-se o bacião 184 , para o preferencialmente adotado 
banho de cuia. Em alguns casos, costumava-se banhar as crianças na varanda posterior, quando rodos 
estavam reunidos para a reunião noturna: "sentavam-se então na rede e às vezes a Joaquina trazia a bacia 
com água para o banho dos pequeninos. Ali mesmo, da rede, a mamãe lavava um deles, vestia-lhe a 
camisola e despachava-o a correr para a cama. A Joaquina trazia novamente a bacia com água, para o 
banho do outro, repetindo-se a mesma cena. "185 
O costume dos banhos freqüentes, encontrado em todo lugar do Brasil, espantava alguns estrangeiros, 
como a alemã Ina: 
em questões de asseio e ordem, estes brasileiros possuem idéias bem extravagantes ... Tomam 
banho constantemente, a maioria todos os dias, mas assim mesmo muitas crianças e adultos 
não apresentam pescoço e orelhas impecáveis; trocam a roupa de baixo e os vestidos 
seguidamente, mas não raras vezes estão ambos rasgados ou mal cuidadosP86 
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No material pesquisado acerca das habitações rurais não se encontram indícios de como eram satisfeitas 
as necessidades fisiológicas dos seus moradores, mas acredita-se que além dos recipientes domésticos-
urinóis-, havia o uso freqüente das imediações da casa, o que acabava passando despercebido devido à 
amplitude do espaço. Já no tocante às moradas urbanas, encontram-se a citação de uma latrina no 
quintal no diário de Anna e algumas passagens sobre cuidados com urinóis - "cuidando ainda dos 
urinóis, que nenhum dos dois iria descer ao quintal para satisfazer suas precisões por trás das touceiras de 
bananeiras, como faziam as negras." 187 Por esta observação, nota-se que o quintal urbano, sem latrina, 
era mais utilizado por escravos e serviçais, e menos pelos proprietários da residência. 
Naquele tempo, o setor de repouso cumpria uma outra função ligada à saúde: o cuidado com os 
doentes e o recebimento da vida. Inhazinha cita algumas doenças na sua família as quais eram tratadas 
em casa, apesar de não localizar os doentes no interior da morada - "a doente esta cada vez peor, não 
dorme, e não deixa ninguém dormir, grita noite e dia, já levou cinco sangrias, tem tirado muitas ventosas, 
e tomado muitos remédios: nada tem servido [ ... ]."188 No mesmo diário, registra o nascimento da filha de 
sua irmã, mas não entra em detalhes sobre o processo do parto- "16 de setembro de 1876. sabbado as 10 
horas da manhã Babita deu a luz uma grande menina; sofreu bastante mas graças a Deus está livre." Ofélia, 
algum tempo mais tarde, também relembra o nascimento de sua irmã e a movimentação da casa no dia, 
com a chegada da avó e da parteira. O parto ocorreu no quarto da mãe, onde se seguiu o banho do bebê, 
acontecido numa bacia desinfetada com álcool e fogo. Após banhada e vestida, a criança recebeu outros 
cuidados destinados a proteger-lhe a saúde- "depois de enxugar bastante a cabecínha, cobriu-a com uma 
camada de algodão, 'para evitar resfriado'". 189 Por dias e dias, mãe e filha ficavam no quarto às escuras, onde 
a mulher alimentava-se de frango e sopa de farinha de milho com bastante salsa, para evitar infecção. 190 
Bernardes também oferece um depoimento sobre o parto ocorrido nas alcovas nas casas da roça: 
Sei que meu nascimento se deu numa quarta-feira, e minha mãe não sabe informar se o dia 
já havia clareado. Apenas se recorda que foi aí pela madrugadinha, mais ou menos. O quarto 
era barreado, e sem janela, e as frestas das paredes foram previamente atuchadas com cadilhos 
e trapos, porque na minha tribo uma mulher incomodada não podia receber golpes de vento. 
[ ... ] Minha tia Rita Ferreira de .A.zevedo já estava apalavrada, veio dar-me de mamar, tão logo 
meu umbigo foi curado com pó de fumo e azeite de mamona. 191 
Nos registros colhidos por Anzai acerca do parto entre as moradoras da roça, destaca-se o trabalho 
anterior envolvido com o evento: 
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Quando a mulher ia ganhar criança era assim: com três mês de gravidez ia pondo galinha pra 
chocar. Aí ela fazia o azeite, enchia o canto assim, ó, de garrafa de azeite. Fazia farinha de milho 
assim, ó. Com essa mão aqui. Ajudei muito minha mãe socar, de duas, né, uma bate, outra 
bate, pra fazer fubá, encher a lata de farinha de milho. Fazer rapé, tirava aquela sola assim de 
chapéu, botava na chapa pra torrar pra fazer pó, torrava fumo, [ ... ], de modo que, quando a 
parteira chegava, tava tudo arrumado: carapuça, cinteiro, cueiro, desmanchava coberta velha, 
desmanchava saia, cortava tudo aquilo, fazia carapuça, ela cortava e dava pra nós costurar tudo 
na mão. Agora, quando já tava no dia de véspera, ela apanhava aquele punhado assim de 
algodão, dava pra nós descaroçar, abria bem abertinho, fazia aquele chapeuzinho, tipo touquinha, 
e botava carapuça por riba, vestia o paletozinho, botava o cinteiro. [ ... ] Aí quando chegava o 
dia, já tava com a mulher, a parteira, já falada. Hora que mulher chegava, batia a porta, ninguém 
mais falava. Depois ouvia é o grito do nenê lá dentro. Aí já matava o frango, ia fazer sopa, 
arrumava tudo. Era oito dia dentro do quarto, com candeia acesa. 192 
A este ritual somavam-se, antes do parto, o banho de anil, indicado para ajudar nas contrações, e o 
ungüento de azeite quente para passar na barriga, e, depois do parto, o resguardo, que consistia na 
convalescença da parturiente. O período de resguardo variava de trintas dias, se a criança nascida fosse 
mulher, a quarenta dias, se fosse homem. Neste tempo a mulher só comia frango com sopa de farinha de 
milho; às vezes, para que ela não enjoasse, após quinze dias do parto, era-lhe permitido lombo de porco 
com arroz e feijão. 193 Apesar dos raros detalhes sobre o parto na cidade, constata-se que muito pouco 
diferia do parto na roça. Havia uma cumplicidade nas superstições e costumes, que se estendiam do 
campo para a cidade ou vice-versa. 
O recebimento da vida carreia a sua antítese - a morte. Aqueles que morriam, nos quartos ou 
tinham os seus velórios realizados em casa, geralmente na sala anterior. A morte de alguém na roça era 
indicativo para que cessassem a labuta diária: 
Às 6 horas do dia 15 de dezembro de 94, um sábado, José Manuel Vilela faleceu na fazenda 
Ariranha. Imediatamente, todas as atividades ali cessaram. O gado leiteiro foi solto do curral. 
Parou-se o engenho de serra. Ninguém mais ouviu os monjolos socarem. E da roça vieram os 
enxadeiros para juntar-se aos peões na entrada da sala ou na porta da cozinha. Pequenos 
grupos que falavam baixo e pitavam cigarrões de palha. Sobre a mesa de sucupira, forrada 
com colcha muito alva, o corpo do velho foi estendido depois do banho. Cabeça no travesseiro 
de paina, um lenço apertando-lhe o queixo por trás da barba crescida, a simples mortalha 
negra encobrindo-lhe as formas de homem magro, mãos cruzadas no peito com o crucifixo 
de madeira e os pés descalços amarrados na altura dos tornozelos. 194 
192 ANZi\1, Leni Caselli. Vida cotidiana na zona rural do município de Goiás: 1888-1930. 1985. Dissertação (Mestrado do 
Programa de História em Sociedades Agrárias)~ Instituto de Ciências Humanas e Letras, Universidade Federal de Goiás, 
Goiânia, 1985. p.93-94. 
'"-' Ibidem, p.95-96. 
194 FRANÇA, Basileu Toledo. Os p1·oneiros. 2.ed. Goiânia: Departamento Esradual de Cultura, 1972. p. 234. 36! 
162 
Manoelina, outra entrevistada por Anzai, relembra os momentos de um velório na roça, dizendo 
que aqueles que não iam para a cidade, eram enterrados, em redes ou caixões, nas portas das fazendas ou 
no meio do mato: 
Antigamente existia velório, e era um dia de muito respeito. Fazia um travesseirinho de flor 
de laranjeira e punha dentro do caixão. Quando tinha flor de laranjeira e punha dentro do 
caixão. Quando não tinha flor era com folha, pro caixão ficar cheiroso. Fazia mortalha, de 
morim. Os homens iam de camisa branca, de morim, se fosse uma moça, ia toda de 
branquinho, e criança também. Agora, quando era uma senhor~, uma pessoa mais de idade, 
era azul. Tudo de mo rim. Fazia caixão lá mesmo, pregava galão dourado e fãzia o sepultamento. 
O velório era de muito respeito. Rezava dois, três terços, a noite inteira, depois rezava o 
'Bendito', rezava a 'Ladainha', rezava o 'Bendito' cantado. É uma encomendação da alma, 
sabe. Não se enterrava o corpo antes das vinte e quatro horas passadas. Quando tirava o 
defunto de casa, varre tudo pra fora, pra não ir outra pessoa da família. Vem varrendo desde 
a porta da cozinha até a porta da sala. Isso era religiosamente feito. E outra coisa: pais, mãe e 
outros parentes não iam ao enterro. Os membros principais da família não iam. No velório 
tinha a comida quando era pra pernoitar com o corpo. 19 'l 
Nas moradias urbanas, o velório acontecia da mesma maneira, utilizando-se o setor social para as 
despedidas ao morto, como nos mostra Cora: 
Os companheiros tomaram conta do morto. Levaram o corpo. Vestiram-lhe o fato preto de 
sarjão, que tinha sido do casamento. Calçaram meias, ajuntaram-lhe as mãos no peito. Pearam 
as pernas e passaram um lenção branco, bem apertado, no queixo. Chamaram um canapé, 
largo de palhinha, para o meio da sala, deitaram o cadáver, cobriram com um lençol. Cuidou-
se do pucarinho de água benta, com seu ramo de alecrim. Acenderam-se as quatro velas e, 
nos pés do morto, botou-se um caco de telha com brasa e grãos de incenso. 196 
A poetisa comenta que o velório implicava uma série de afazeres domésticos vinculados à alimentação, 
que requisitava o funcionamento ininterrupto do setor de serviços- "café com biscoito pelas 1 O horas. 
Mais tarde, mexido de lombo de porco e ovos fritos com farofa, comido na cozinha, e requentão quando 
a noite esfriou mais e os galos passaram amiudar." 197 Além disso, somente no dia posterior, chegava-se o 
caixão para guardar o morto e levá-lo ao cemitério. 
Na morada urbana, havia uma interligação freqüente entre o setor social e o de serviços, ligação esta 
que apesar de pouco destacada nos depoimentos pesquisados, alicerçava o funcionamento da estrutura 
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doméstica. Nos registros voltados ao meio rural, ao contrário, o setor de serviço sobrepõe-se claramente 
ao social, ficando este sempre subjugado ao primeiro. 
O tempo, o trabalho, as tarefas 
Nas descrições sobre o dia-a-dia da sua morada urbana, Ofélia lembra do tempo em que a rotina 
doméstica de todos era orientada, de uma certa forma, pelo sino da igreja198 ou da cadeia, construindo 
esse fato uma ponte entre a sua memória e a dos outros. Segundo suas narrações, acordava-se cedo para 
o café com quitandas; às nove horas servia-se o almoço; quando o sino da igreja tocava, ao meio-dia, era 
a hora do lanche; o jantar acontecia entre três e quatro horas da tarde; o badalar do sino da cadeia, das 
nove horas da noite, indicava a última refeição ou o chá e a hora de se recolher199 • A existência de um 
elemento orientador das vivências domésticas- o sino- reforça as lembranças da autora porque elas são 
compartilhadas por todos os outros do mesmo grupo social. Do mesmo modo, as impressões sobre 
vários aspectos do seu cotidiano, naqueles primeiros anos do século XX, apóiam-se em fatos relacionados 
à vida de qualquer goiano que tenha vivido naquele tempo e espaço. 
Este controle do tempo pelo sino denunciava uma intenção disciplinadora que fugia das anteriores 
medições relacionadas com os processos familiares no ciclo do trabalho ou das tarefas domésticas, nas 
palavras de Thompson200 • De acordo com o autor, o uso de outros artifícios para a medição do tempo é 
muito perceptível entre os povos primitivos, como os nueres, que estabelecem o seu relógio diário com 
as tarefas relacionadas ao gado, ou um grupo de Madagáscar, que contabiliza o tempo por meio de 
atividades cotidianas como o cozimento do arroz ou o fritar de um gafanhoto. 
Do mesmo modo, nas áreas rurais goianas, o tempo era medido pelo trabalho em casa e fora dela, 
não existindo sinos para lembrar o horário aos moradores, que se orientavam pelas tarefas. A lembrança 
vinha do sol, da lua, da época de chuva e da seca, e da urgência em cumprir as tarefas, que se resumiam 
às necessidades, como disse Thompson201 • Cada tarefa ou cada tipo de produto agrícola implicava um 
tempo e um ritmo de trabalho, que, por sua vez, submetia-se aos efeitos da dança anual do tempo sobre 
os seres vegetais e animais com que o lavrador lida, explica Brandão202 • Existiam épocas do ano para cada 
colheita, e estas, por sua vez, derivavam empreitadas específicas, exigindo uma rotina própria. Colher 
mandioca, fazer farinha, colher arroz, fazer rapadura, colher feijão, fazer pinga ou açúcar, cada atividade 
tinha o momento certo para acontecer ao longo do ano, instituindo uma dependência entre a rotina 
familiar da casa e a da lavoura. Cada uma destas atividades tem o seu tempo, e, às vezes, reservam-se dias 
m Em Meia Ponte, o sino da Igreja Marriz foi colocado ainda no século XVIII, e em 1866 foi assentado o relógio na 
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inteiros para uma única tarefa, como explica Lia Fukui: "[ ... ] há o dia de trabalho na roça, o dia de 
preparar a festa, o dia de fazer a farinha, o dia de ir à venda para as compras, etc. Não há horário de 
trabalho; o dia é mais longo ou mais curto segundo a tarefa a desempenhar." 205 Mesmo nas fazendas 
dedicadas à criação de gado, existia uma lavoura de subsistência que requisitava o mesmo empenho. 
Além do trabalho com a terra, ainda havia muito a fazer, como cuidar dos animais, confeccionar os 
utensílios domésticos imprescindíveis, consertar e fazer os objetos de trabalho, tecer e costurar o vestuário, 
preparar a alimentação204 , promover e participar de atividades lúdico-religiosas, comercializar o excedente 
e muito mais. Em suma, para este homem rural, não havia separação entre o trabalho e a vida, conforme 
afirmou Thompson- "as relações sociais e o trabalho são misturados- o dia de trabalho se prolonga ou 
se contrai segundo a tarefa- e não há grande senso de conflito entre o trabalho e passar o dia."205 Para 
este homem, o ano agrícola era a grande e decisiva unidade de tempo, como percebeu Cândido206 no 
seu estudo sobre os caipiras paulistas. Para os goianos, essa realidade não era diferente: eles organizavam 
todos os seus trabalhos, de acordo com o ano agrícola, incluindo a participação nas festas religiosas. 
Além do ano agrícola, continua o mesmo autor, a vida do homem rural era ritmada pelo dia, que 
delimitava a alternância entre o esforço e repouso, e pela semana, medida pela revolução da lua, que 
suspende a faina por 24 horas, regula a ocorrência de festas e o contato com o núcleo urbano. 
As refeições entremeavam estas atividades, havendo uma certa sincronia com os horários urbanos: o 
café da manhã às cinco horas, com café, leite com farinha de milho, biscoito, farofa de ovo ou de carne; 
o almoço às oito e meia ou nove horas, com o trivial; a merenda era feita às duas horas da tarde, e servia-
se arroz-doce, canjica, requeijão, queijo e doces; o jantar acontecia às cinco horas, e mais tarde, antes de 
dormir, servia-se leite com farinha e café.207 Geralmente, na roça, a última refeição era um momento de 
encontro familiar, que acontecia sempre na varanda, como conta Coralina: 
De noite, frio ou calor, chuva ou relâmpago, trovões, céu barrado de estrelas ou lua, clara 
como o dia, vinha para o meio da grande varanda uma telha-vã com um braseiro trazido pela 
Ricarda. Uma braçada de cavacos ou sabugos de milho das reservas de debaixo da mesa. 
Vinha antes o couro de lobo, estendia-se no centro de um antigo canapé forrado de sola 
negra, tacheado de rachas amarelas. [ ... ] De lado, bancos pesados, a mesa de refeições. Meu 
"'' FUKUJ, Lia Freiras apud BRANDÃO, Carlos Rodrigues, op. cir., p. 66. 
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avô puxava o tamborete da cabeceira, tomava assento. Tio Jacinto vinha e se ajeitava, nós, 
gente menor, rodeávamos o fogo sentadas em pedaços de couro de boi, pelo chão. Gente 
grande nos bancos em fileira. [ ... ]Às tantas, vinha da cozinha o pote de canjica, bem cozida, 
caldo grosso, colher de pau revolvendo aquele conteúdo amarelado ou todo branco. Tia 
Nhá-Bá trazia da copa um pote bojudo, panela funda de barro, cheia de leite com sua lata 
amarelada e grossa, a concha de tirar, duas rapaduras cheirosas para serem raspadas. Cada 
qual pegava um prato fundo, tigela e colher. Tia Nhá-Bá servia com abundância, canjica e 
leite, rapadura a vontade. Comia-se ruidosamente. Repetia-se e ainda sobrava canjica fria e 
grossa, gelatinosa, para o demanhã seguinte. 208 
Nesta descrição podem-se examinar certos costumes, como o de crianças sentarem no chão para 
fazer as refeições. Em outros textos, esta condição era estendida às mulheres, como mostra Ramos: 
[ ... ] as mulheres do sítio, assentadas como trouxas aos cantos, pelos batentes da cozinha, 
distribuíam a refeição à filharada, amassando entre os dedos a comida, a empurrar com o 
polegar os 'capitães' de tutu de feijão para a goela dos pequenos, que engoliam sem mastigar, 
como patos. 209 
O costume de comer sentado no chão vinha do período colonial e não era um hábito dos colonos ou 
herdado dos índios, pois em Portugal no século XVIII, era comum as esposas e filhos pegarem o prato e 
acomodarem-se no chão próximo da mesa onde o chefe da casa comia.210 Da mesma forma, o hábito de 
comer com as mãos também provinha do período colonial,- tempo em que havia escassez de talheres-
mantendo-se pelo século XIX, principalmente, em lugares mais isolados e pobres. As pessoas comiam 
fazendo o "capitão", "o qual consiste em juntar no prato com três ou quatro dedos apinhados o bocado 
de comida que em seguida se leva à boca."2ll 
Esta subordinação do tempo à rotina do trabalho compreendia ainda uma outra relação complementar 
que se manifestava na casa- a relação estabelecida na família. Cada membro da família cumpria um papel de 
acordo com o seu sexo e sua idade, o que resultava em uma divisão do trabalho no seu interior, conforme 
assevera Thompson212 , transformando a morada numa unidade de produção. Deste modo, havia uma disciplina 
implícita nestas relações entre trabalho e tempo - mesmo entre pais e filhos, homens e mulheres - que era 
pouco alterada quando se introduziam-se pessoas estranhas à família, pelo feito de a produção ser limitada. 
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Ao homem adulto competiam todas as tarefas realizadas no exterior da morada, como os cuidados 
com a lavoura e animais, a comercialização dos produtos da propriedade, o feitio e a manutenção de 
ferramentas e utensílios ligados ao trabalho, o beneficiamento de alguns produtos agrícola, e outras. A 
mulher prendia-se a casa e a tudo aquilo que a envolvia, como criar e educar os filhos, suprir a subsistência 
da família e ajudar o homem naquilo que lhe cabia, em outras palavras, "mulher nasceu pra dar à luz 
todo ano, tratar da casa e- acima de tudo- escutar sem discutir as decisões do marido''. 213 Neste 
sentido, Cora Coralina definiu a fazenda de seu avô como o feudo privativo de sua tia214 • O comando da 
casa pertencia à mulher e o aprendizado começava cedo, como mostra o depoimento colhido por Anzai: 
Minha mãe pôs nós pra trabalhar dest'arnanho (5 ou 6 anos). E minha mãe era braba, braba 
mesmo. Punha nós pra trabalhar. Pôs um pau assim, ó, na beira do fogão, pra nós subir, nós 
precisava fazer com o pé assim, ó, pra poder alcançar. O fogão era aqui, ó. Nós vivia com isso aqui 
(o peito) tudo barrufàdo de gordura e caldo. Então nós ficava assim tudo suja. Nós era três: eu e 
mais duas irmã. Lavava roupa, descaroçava algodão, fiava, remendava, torrava café, socava arroz, 
arrancava barro pra fàzer panela, ia no mato apanhar lenha ... e as hora vaga nós ia alisar vasilha que 
mãe arrematava. Quando chegava hora de nós fazer comer, nós ia cuidar da comida.215 
Segundo a autora, este depoimento traduz a realidade de uma família de pequenos proprietários, a 
qual difere em alguns aspectos, da vivência dos senhores de terras mais abastados. Nessas propriedades 
maiores, as mulheres possuíam ajudantes, sendo resguardadas de determinadas atividades, o que não as 
isentava do aprendizado do trabalho feminino. No caso da tia-avó de Cora Coralina, por exemplo, que 
cuidava da Fazenda Paraíso, do seu avô "homem de recurso, com muito prestígio pessoal, social, 
político e econômico"216 - contava com quatro ajudantes (Siá Nicota, Siá Balbina, Ricarda e Mãe-
Preta217) para o desempenho das tarefas do dia-a-dia da casa. Além das demais tarefas femininas, as 
mulheres tinham de desempenhar com desenvoltura as habilidades manuais, como costurar, fazer rendas 
e bordar, uma herança do período colonial, em que o trabalho manual tinha a função de evitar a ociosidade 
feminina, naquelas famílias em que havia muita mão-de-obra doméstica.218 
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Nas roças dos agregados ou daqueles de poucas posses, a mulher também desempenhava importante 
papel também em tarefas caracteristicamente masculinas, como narra Crispiniano Tavares em um de 
seus contos, em que um roceiro fala da competência de sua mulher: "é lavá, é cozinhá, é tirá leite, fazê 
queijo da ponta e sabão. Na muage, o mió efeito é da patroa. Açucra dela é como cal da parede. As 
rapadura é grossa e dura do porte dum adobo. Vende como canela na vila, quando o carro vem."219 Na 
condução das atividades diárias, as mulheres desdobravam-se naquelas de sua competência e nas outras 
em que os braços masculinos faltavam. 
Durante rodo o século XIX até as primeiras décadas do século XX, a ausência de serviços urbanos-
como água, esgoto e iluminação - nas cidades goianas impunha uma outra dimensão aos afazeres 
domésticos. O funcionamento de qualquer casa dependia de uma cisterna no quintal para serviços de 
limpeza e de água potável trazida dos chafarizes. Ofélia conta que na sua casa havia um "grande banco de 
madeira tosca, na cozinha, [onde] ficavam enfileirados os potes que serviam de depósito de água. Para 
tirá-la usavam-se canecões feitos de lata vazia em que se colocavam asas, ou cuités"220 • A iluminação 
elétrica também inexistia nesse mesmo período, e as famílias mais ricas possuíam equipamentos sofisticados 
e potentes, como os lampiões belgas ou castiçais com redomas ou mangas de vidro. Entretanto, na 
maioria das casas utilizavam-se velas de sebo de fabricação caseira e lamparinas com azeite de mamona e 
pavio de algodão torcido, que exalavam muita fumaça e mau cheiro. 
Nas fazendas, o abastecimento de água era resolvido por meio de um rego d'água cujo caminho 
passava pela casa, pela horta, pelo quintal, pelo monjolo, pelo moinho de fubá e pela roda-d'água de 
uma serra, se existissem. Em todos os inventários pesquisados com propriedades rurais, a existência do 
rego d'água era anotada em destaque, demonstrando uma melhoria significativa naquele bem de raiz. A 
iluminação era resolvida da mesma maneira que nas cidades, sendo mais difícil encontrar os equipamentos 
sofisticados, em razão de se priorizarem as moradas urbanas, em detrimento das rurais. 
Diante destas primeiras impressões, constata-se que era duro o trabalho das mulheres, tanto nas 
casas urbanas como nas rurais. Uma das diferenças consistia na intensidade do convívio social, que no 
meio rural era menos expressivo. Devido ao ritmo de trabalho, que impedia as horas livres, as visitas 
diárias eram mais difíceis, ficando para os finais de semana ou dias de festas. A hospedagem de tropeiros 
e parentes era freqüente, mas isto raramente significava interromper as tarefas cotidianas para 
comemorações sociais. Os registros nos diários atestam esta maior flexibilidade do convívio social cotidiano 
da mulher urbana, ao contrário daquele da mulher rural, apesar de pouco ou nada se mencionar de sua 
participação nas tarefas presas ao funcionamento residencial. 
Nas memórias de Ofélia, que discorre sobre estas dificuldades rotineiras, existem alguns registros 
sobre a confecção da alimentação. Esta requisitava muito trabalho, a começar pelo acendimento do 
fogão à lenha, presente em rodas as cozinhas, independente da sua localização . 
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Sob algumas achas de lenha encimadas por boa quantidade de gravetos, colocava-se um 
chumaço de papel em que se ateava fogo com fósforo. [ ... ] Com abanadores próprios, ou 
soprando com a boca, ateava-se o fogo, até que se fizesse arder a lenha toda. Como se chorava 
para acender o fogão! As lágrimas rolavam dos olhos, que ardiam pela fumaça.221 
O fogão à lenha era o principal equipamento fixo da cozinha, mas somavam-se outros que poderiam 
estar em ambientes anexos, como o forno de quitandas, o fogareiro para o sabão de cinzas, a pedra para 
torrar farinha de mandioca. Nas moradas rurais, além destes, às vezes existiam ainda o monjolo, o 
moinho de pedra e a roda de ralar mandioca, equipamentos que raras vezes eram encontrados nos 
aglomerados urbanos. Os equipamentos e utensílios móveis eram encontrados nos dois meios, destacando-
se a existência de uma maior variedade e sofisticação nos trastes das cozinhas urbanas, em decorrência do 
acesso mais fácil às novidades e da aceleração do convívio social. 
Independente do meio e do conhecimento de produtos importados, a alimentação básica do goiano 
consistia em arroz, feijão, mandioca e derivados, milho e derivados, carne (de porco, principalmente), 
café, cana e derivados, verduras e hortaliças (a couve, a beldroega, a pimenta, o tomate nativo, o ora-pro-
nobis, o caruru, entre outros222 ), o que criava uma certa homogeneidade na sua confecção. Na roça, 
lembrou Cora, 
a alimentaçâo era abundante e sem grande nutrição. A nutriçâo maior era representada pelo 
fubá de milho na forma de angu, que era constante na comida do trabalhador da roça. Muitas 
vezes, em lugar do arroz, servia-se o angu. O feijâo era inseparável, e o arroz, quando entrava o 
angu, muito pouco. E, como o arroz sempre foi muito mais caro e valioso do que o fubá, 
apelava-se muito mais para o fubá do que o arroz. Mais indispensável na fazenda, o saJ e o café. 
O homem da roça não podia passar sem sal e sem café. O açúcar, remedíava, porque mesmo 
aquele morador no seu pequenino rancho, logo que ele se arranchava, ele plantava sua moita de 
cana. E se ele era habilidoso, fazia uma pequena engenhoca que chamavam descaroçador, onde 
passavam ali, muitas vezes ele mesmo, tocando a roda com as duas mãos e o menino encostando 
a cana nas moendas, ele moia a cana para fazer a garapa do café quando faltava a rapadura, 
porque na roça, em regra, o pobre não usava açúcar, era rapadura. 225 
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O preparo destes alimentos - que posteriormente seriam adquiridos para consumo pelos moradores 
das cidades- iniciava-se no plantio e no beneficiamento basilar feitos na roça e só depois eles eram colocados 
para o consumo, o que ainda implicava etapas de transformação, que aconteciam em qualquer casa. 
O arroz era plantado preferencialmente em novembro e colhido por volta de março, estendendo-se 
até maio. Com uma foice cortava-se a planta rente ao solo, formando feixes amarrados por cipó, que 
eram levados para um jirau de varas, coberto de palhas de arroz, para serem batidos, de modo que as 
sementes caíssem e fossem) posteriormente, colocadas ao sol para secar. Depois de seco, o arroz era 
abanado em peneiras e guardado em tulhas, dentro de surrões de couro ou caixotes de madeira224 • Dali 
ele era retirado a fim de ser beneficiado para o consumo ou comercialização. Esta fase consistia no seu 
apiloamento no monjolo. "O monjolo erguia-se chorando ao fundo do quintal e tombava alternadamente 
para socar o arroz, que uma negrinha abanava com a peneira larga, a espalhar o cereal."225 As casas da 
cidade ou da roça que não possuíam monjolo tinham os pilões de mão, aumentando o trabalho feminino, 
como observou Cora: 
[ ... ]pilões lavrados a machado, cavados em cepos de aroeira. Mão de pilão, aleijada, redonda, 
sem dedos. Máo pesada de bater, socar, esmoer, quebrar, pulverizar. Mãos antigas, de menina 
moça, agarradas, em movimentos ritmados, alternados, batidas contínuas, compassadas. 
Engenho doméstico de pilar226 
Depois de pilado, o arroz ia para a cozinha das moradas rurais e urbanas, mas fazia-se necessário 
limpá-lo até tirar qualquer resquício de palha, para torná-lo comestível. 
Do mesmo modo, o plantio do feijão tinha época e cuidados específicos, envolvendo o trabalho de 
muitos. Depois de colhido era colocado num terreiro limpo para secar e, após bem seco, era batido com 
uma vara para que as sementes se desprendessem das vagens. Os grãos eram acondicionados em caixotes 
ou surrões de couro e untados com banha de porco ou misturados com cinza de esterco de gado para 
evitar carunchos227 • No seu romance, França sugere um outro tipo de acondicionamento- "ao lado da 
casa, uma escrava magra e alta mistura feijão com terra de cupim, enlameando-o"228 • Nas cozinhas, 
restava o trabalho de limpeza e cozimento. Ao lado do angu de milho e da farinha de mandioca, o feijão 
. . 
protagomzava a mesa gmana. 
A grande estrela da alimentação era o milho, porque servia tanto aos homens como também aos 
animais. Era considerado o pão da terra em Goiás, Minas Gerais e São Paulo. O angu e outros 
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pratos feitos com o milho comandavam a mesa destas localidades. Plantado no final do ano, o 
milho era colhido e debulhado num processo que envolvia homens, mulheres e cnanças, como 
conta Cora Coralina para Anzai: 
[ ... ]e vinham as velhas da casa, as avós, as bisavós, sentavam ali naquele banco de sola, na 
frente daquele fogo a contar estórias, e aquele fogo era alimentado com sabugo de milho que 
tinha se debulhado, ou às vezes, de noite, juntávamos todos da fazenda em volta do cocho 
para debulhar o milho levado ao moinho e levado ao chiqueiro de porcos."" 
As sementes podiam ser piladas à mão ou trituradas no monjolo ou no moinho, transformando-se 
em farinha ou fubá, num processo assim descrito, por outra entrevistada de Anzai: 
A farinha de milho é assim: debulha o milho, depois vai com ele no monjolo pilar ele. 
Quebra ele bem quebradinho, pila e abana ele, sabe. Tira o farelo dele rodo. Aí, tem aqueles 
cocho. Aí, punha ele pra curtir. Mas todo dia lava e troca água. Fica oito dia curtindo. Aí, 
quando fez oito dia, ele já ta mole, aí lava ele bem lavadinho, põe pra escorrer, daí põe no 
monjolo pra socar. Quando soca, que ta o fubá pronto, aí coa ele lá na peneira, traz, e vai 
fazer a farinha. Torra no torrador para tirar o beijú, sabe. Coa assim: aqui é o rorrador, né. 
Agora coa na peneira, e a hora que ergue assim, é o beijú. Rapa ele bem rapadinho com uma 
colher e tir'ele e vai pondo na vasilha e vai torrando a farinha e torrando o beijú. Depois tira 
o beijú, aí fica aquela farinha e vai encostando num canto. Quando já tem bem farinha assim 
no canto do torrado r, a gente torra ela bem torradinha, tira, põe nas lata. Depois torna a coar, 
torna fazer. 230 
Maria Paes de Barros, nas suas memórias, relatou resumidamente o processo de confecção da 
farinha de milho, na sua fazenda no interior de São Paulo, o qual muito se assemelhava ao modo 
goiano de fabrico: 
[ ... ] a um lado, outra escrava peneirava sobre enorme frigideira a massa do milho socada, 
para transformá-la em farinha. Logo que a massa se levantava, ela fazia os grandes beijus, que 
ia empurrando para o canto com um punhado de palha de milho, passando a peneirar nova 
porção de massa crua. 231 
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O beneficiamento do milho, na maioria das vezes, só acontecia nas fazendas; para as cidades ele já 
seguia em forma de farinha ou fubá. 
Os grãos de milho originavam também a canjica, que, servida com leite e rapadura, era um alimento 
apreciado por todos. Além de se utilizar o milho na alimentação, usava-se também sua palha para rechear 
os colchões, embalar as bolas de sabão, fazer bucha para esfregação no banho252 e das vasilhas, fazer 
assento trançado para fundos de cadeira, fazer cigarro213 ; a palha era também queimada nas coivaras e 
oferecida ao gado para ser mascada2Yi. 
A mandioca era outro alimento muito utilizado, por se desdobrar na farinha e no polvilho- que era 
matéria-prima de um biscoito, considerado iguaria em festas na roça, servido com café em peneiras de 
taquara235 • O plantio dessa espécie requisitava menor cuidado, mas ainda assim exigia conhecimentos 
próprios, ao contrário do que falou Monteiro Lobato: 
( ... ]por ser um pão já amassado pela natureza. Basta arrancar uma raiz e deita-la nas brasas. 
Não impõe colheita, nem exige celeiro. O plantio se faz com um palmo de rama fincada em 
qualquer chão. Não pede cuidados. Não a ataca a formiga. A mandioca é sem vergonha236 . 
Arrancava-se a raiz preferencialmente na época da seca para fazer polvilho e secá-lo bem. A confecção 
do polvilho e da farinha era árdua e envolvia muitas pessoas, porque havia necessidade de descascar a 
mandioca, ralá-la, espremer-lhe o sumo, coar, secar e torrar a massa e armazenar o produto, como conta 
dona Oleriana: 
Nós acabava com as nossa roupa assim, ó. Ficava embacemado só, de polvilho, de tanto 
segurar saco. Uma hora, duas hora, nós ficava ali, ó, rente com meu pai, ele no forno e mãe 
junto com nós, segurando. Nós tava pendendo, vontade de dormir, ela fazia assim: 'alerta 
menina! Inda tem muita massa aí. Nós precisa ter polvilho.' Era desse jeito. No outro dia, 
tirava aquela massa da prensa, torrava até o meio dia, de meio dia pra tarde ia fazer beiju. E 
botava nós pra esfregar polvilho, coar, fazer beiju. Levantava cedinho, quatro, cinco hora da 
madrugada. Nós vivia com o pé tudo rachado, tanto panhar friagem na beira da masseira. 23-
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Para fazer o polvilho, utilizavam-se o terreiro ao redor da casa e alguns cômodos próximos, ou não, 
à cozinha, para ralar a mandioca, colocá-la na masseira e na prensa258 , e depois torrá-la. "E mais para o 
fundo da casa, ergueu o monjolo, bangüê e um galpão em que se faziam os queijos, farinha de milho e 
mandioca, velas e outras coisas úteis à economia do seu lar."239 Em outros casos, o fogareiro para torrar 
a farinha localizava-se dentro da casa do monjolo, facilitando o preparo da farinha de milho em especial. 
Com respeito ao plantio de café em Goiás, naquele tempo, este restringia-se ao consumo de cada 
produtor, com a comercialização de um pequeno excedente. A maioria das casas tinha alguns pés de café, 
que lhe asseguravam o fornecimento diário e cuja existência era mencionada nos inventários, dada a sua 
relevância. A secagem posterior a sua colheita do fruto era feita no terreiro que envolvia a casa, preparado 
com esterco de vaca, como conta dona Manoelina: "fazia aqueles terreiro, barreava com bosta de vaca, 
pra não pegar muita terra do chão, aplainava aquilo bem aplainadinho, barreava, pro café secar."240 
Depois o café era torrado e moído. 
Nas cidades, o café era comprado em grãos crus e torrado em casa, em panelas próprias, como 
assinala Monteiro: 
esta operação produzia bastante fumaça, acompanhada de forte odor que se introduzia por 
todos os cômodos da casa, e, saindo pelas janelas, contava aos vizinhos que se estava torrando 
café. [ ... ] Depois de frio o café ia para a lata, que devia permanecer fechada, para conservar-
lhe o aroma. Cada vez que se queria café, tirava-lhe da lata a quantidade necessária e moia-se 
no moinho próprio. 241 
A gordura para o preparo dos alimentos era feita a partir da carne do porco. Separada da carne, a 
gordura era picada e fritada até se obter o torresmo e a gordura líquida, que era guardada em latas para 
o uso diário. Com a carne do porco sem a gordura faziam-se lingüiças. Estes porcos eram criados em 
chiqueiros nos sítios, fazendas e nas áreas urbanas, apesar das proibições nas posturas municipais, como 
apontou Élis num de seus contos- "os quatro ou cinco capados que Donana (malgrado os protestos do 
tlscal da prefeitura) sempre teimava em manter no chiqueiro do fundo da casa."242 Nas roças, costumava-
se retalhar o toucinho, salgá-lo e colocá-lo num jacá entremeado de palha de milho para guardá-lo e 
retirar conforme a necessidade.243 Outro costume existente era o de colocá-lo no fumeiro- travessa de 
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ferro ou madeira colocada acima do fogão à lenha- junto com as lingüiças, para defumá-las, hábito 
enconrrado também em São Paulo214 • A carne de porco era a de consumo preferencial nas terras goianas, 
mineiras e paulistas, em detrimento da carne de vaca, que tinha seu consumo reduzido às festas e a outras 
ocasiões em que havia a disponibilidade da mesma. 
Nas vilas e cidades, comprava-se o açúcar sujo e para refiná-lo também em casa, em um processo que 
se iniciava com o preparo do tacho de cobre, lavado com sal e vinagre, estendendo-se ao cozimento do 
produto para que atingisse uma consistência adequada. O depoimento de Ofélia ilustra essa preparação: 
[ ... ] tirado o tacho do fogo, a cozinheira punha-se a bate-lo com a colher de pau até o açúcar 
secar e esfarinhar. Em peneira própria coava-se tudo. Sempre ao fim de cada peneirada restavam 
alguns torrões. A quantidade destes variava de acordo com o 'ponto' tomado. [ ... ] Em latinhas 
vazias guardavam-se os torrões, sempre comidos fora de hora e mesmo como sobremesa 
quando, por qualquer motivo, ela faltava. :o45 
Mas a obtenção desse produto iniciava-se com o plantio da cana-de-açúcar e "o serão da moagem"246 
nos engenhos existentes nas casas rurais, o que é narrado por Ramos e lembrado pelo Manoel, entrevistado 
por Anzai: 
a moagem da cana começava às quatro horas da madrugada. Levantava, punha a canga nos 
boi, ia pro engenho, amarrava o boi no engenho e começava a moer. Às vez acabava lá pelas 
sete, oito hora. Isso não tem quantidade, horário muito certo. Ia da quantidade de cana que 
tinha pra moer. 247 
Talvez esta fosse a tarefa mais penosa da casa rural, porque implicava uma sintonia entre animal e 
homem, para se chegar ao ponto de preparo correto do melaço da rapadura e do açúcar. O homem alimentava 
o engenho com cana e os animais o movimentavam, mas nem sempre isto acontecia em harmonia: 
[ ... ] era preciso que Totinha largasse a alimentação de cana ao engenho, tomasse o ferrão 
enlameado e o metesse no cupim do boiéco. [ ... ] Nesse vaivém seus pés metiam-se na lama 
fina e poída, escorregavam nas bostas quentes dos bois, firmavam-se num pedaço de canzil, 
escorregavam nas taboas enlameadas de junto do engenho, com a candeia apaga-não-apaga 
ao vento que soprava rijo carregando a boiada das nuvens para o ocidente.248 
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O engenho de madeira era impulsionado, na maioria das vezes, por animais e localizava-se, como já 
visto em outro momento do texto, num local acima da construção da rebaixa, onde estavam as tachas 
com suas fornalhas, as masseiras e os cochos para fermentar o caldo da cana. Deste ambiente saíam o 
açúcar, a rapadura, o melado, a pinga - "o mundo do engenho. A garapa de cana serenada, a garapa 
fervida, o melado com mandioca cozida no respiradouro da fornalha ... "249 O melado também era muito 
apreciado com farinha de milho ou de mandioca. Os mais pobres raramente faziam açúcar, limitando-se 
à rapadura, utilizada para adoçar os alimentos. Também a aguardente não era produzida por todos, pois 
requisitava um equipamento diferenciado- o capela de cobre- que só alguns possuíam. Aqueles que a 
fabricavam utilizavam-na para comercializar e para pagar pequenos serviços, como anotou, em 1852, 
um fazendeiro paulista que pagou o trabalho de um carpinteiro com garrafas de aguardente.250 
A cultura da cana estava presente em vários lugares do Brasil, como mostram os depoimentos de !na 
von Binzer'51 ao conhecer a garapa, o melado e o processo artesanal de fabricação do açúcar em uma 
fazenda de São Paulo. A garapa era um "caldo verde" que escorria para os tachas, a fim de ferver e 
engrossar para se transformar no melado, que se assemelhava ao xarope, segundo a alemã. Neste tempo 
de colheita da cana, a fazenda vivia a "era do melado": o cheiro embriagava a todos, e tudo girava em 
torno da sua produção, inclusive a alimentação dos moradores (melado com canjica) e animais (bagaço 
da cana). O melado grosso era colocado em grandes formas de madeira e coberto com estrume de gado 
ou barro. Depois, quando se transformava num pó amarelado, era colocado nas esteiras para secar, 
processo que a estrangeira agradeceria por não ver completamente, sob pena de não ter coragem de 
comer o açúcar dali originado: 
Dos incontáveis mosquitos, moscas, vespas, abelhas e formigas nem é bom falar; todos eles 
vêm buscar o seu quinhão nos montes de açúcar; e como essas montanhas doces não são 
vigiadas nem protegidas, os gatos e os cachorros também costumam visitá-las( ... ]. Este primeiro 
açúcar ainda bastante escuro é distribuído aos pretos para seu café, mas desconfio muito de 
que também entra em contrabando aqui na nossa cozinha. O outro, destinado aos patrões, é 
refinado na fazenda pelos métodos mais primitivos e reservado somente para o consumo da 
família; nunca fica porém completamente branco [ .. .]. 2 'i2 
Além destes alimentos, ressalta-se a presença das verduras fornecidas pela horta e das frutas do 
pomar, presente em todo quintal. Destas frutas saíam os doces que eram servidos em todas as festas 
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citadas nos diários, na literatura e nos artigos dos jornais. Os doces em calda apareciam sempre, fosse no 
preparo ou nas comemorações: 
lá dentro, na cozinha espaçosa, Leocádia limpava a tachada de limão galego, que dormira 
vinte e quatro horas em água de cinza, com um dos bicos cortados. Introduzia a pequena 
colher no fruto cozido e despolpava-o cuidadosamente.253 
do meu tempo só foi mesmo aquele último que em raros dias de cerimônia ou festas do 
Divino, figurava na mesa em grande pompa, carregado de doces secos, variados, muitos 
finos, encimadas por uma coroa alvacenta e macia de cocadas-de-fita.254 
De acordo com Almeida, "em doces, têm as goianas primazia sobre as suas patrícias dos outros 
Estados. São deveras excelentes os doces goianos."255 Nas memórias de Ofélia, são citados os doces de 
caju, murici e figo, além de licores de jenipapo e murici, e dos refrescos chamados "capilé"- a calda do 
doce do caju misturada com o caldo do fruto- e "jacuba", um suco preparado com farinha de milho, 
água e rapadura256 , encontrado também em São Paulo, de acordo com Almeidal\7, e Minas Gerais, 
segundo Frieiro258 Existiam ainda os produtos derivados do leite, como a coalhada, o queijo e o requeijão, 
confeccionados nas fazendas e em algumas casas urbanas que burlavam a legislação e mantinham vacas 
leiteiras em seus quintais. 
Esta pequena mostra da atenção dedicada à alimentação, englobando todo o seu processo, desde o 
plantio, contribui para a ênfase na casa como lugar da memória de morar, porque ela é o lugar das 
tarefas, da vida. Com seu alto grau de rirualização, e seu considerável investimento afetivo, as atividades 
culinárias constituem um elemento que se encontra no domínio em que a tradição e a inovação têm a 
mesma importância.259 Nas fazendas pesquisadas, os alimentos mostrados, na sua maioria, ainda são 
obtidos pelos métodos delineados neste tempo. São gestos, sabores, odores, barulhos que ecoam no 
tempo, prolongando um saber-fazer, reconstruindo a memória na vivência do dia-a-dia. 
Diante destas extensas tarefas domésticas que envolviam a alimentação, compreende-se a 
multiplicidade de ambientes destinados ao serviço, encabeçados pela cozinha. A rotina diária de 
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beneficiamento e transformação dos alimentos requisitava um bom número de pessoas que se ajudavam 
naquela empreitada e, para tal, um espaço hábil. Na casa urbana, o prolongamento do setor de serviço 
para fora do seu corpo também se justificava pela exigência constante do fogo aceso, pela necessidade da 
proximidade da água do poço e pela existência de atividades que lidavam com odores tendentes a penetrar 
na casa, como a preparação de velas de sebo. Nas casas rurais, o setor de serviço determina-se pelo 
conjunto da moradia principal, onde está a cozinha, com os seus anexos, o terreiro e o rego d'água. 
O setor de serviço destas casas - urbana e rural- fixa-se a partir da cozinha extroverrida260 , que é 
responsável pela integração do interior com o exterior da morada. Esta extroversão é caracterizada pela 
retirada do fogão do corpo principal da casa, trazida para um prolongamento e aberta para o intercâmbio 
assíduo com o exterior, onde estão presentes os telheiros e construções anexas, a água, o terreiro, o 
quintal e a horta. O posicionamento da cozinha e dos anexos em comunicação com o exterior é uma 
herança portuguesa261 - que, por sua vez, descende dos mouros. Aqui no Brasil, tal herança alia-se ao 
costume indígena de lidar com o fogo fora de casa. Vale ressaltar que a retirada do setor de serviço do 
corpo da casa sempre foi uma característica das residências mais abastadas, porque o pobre tendia a tê-lo 
inserido no corpo da residência, transformando-o em estar e serviço simultaneamente.262 
Além das funções ligadas ao setor alimentar, as outras agrupadas no setor de serviço, como lavagem 
e manutenção de roupas, aconteciam, do mesmo modo, nos ambientes interligados pelo espaço externo, 
como ilustra França- "pouco abaixo da casa, uma escrava gorda e idosa lavava roupa na margem do rego 
volumoso, cantalorando qualquer coisa banzeira. Sem tirar entretanto o pito-de-barro do canto da boca." 163 
No mesmo romance, o autor localiza os cômodos destinados ao trabalho com o algodão, que, em outros 
casos, poderia acontecer dentro da casa, inclusive na cozinha. 
A fiação, tecelagem e sala-de-costura, que se acham instaladas em cômodos amplos na parte 
posterior do casarão de esteios. [ ... ] nós vamos assistir à fabricação de fios, tecidos e roupas. 
Trabalho das mulheres sob a vista de um mestre, que conhece a fundo a arte de tingir os fios 
e fazer a combinação deles na urdidura ou tecelagem. O boiadeiro moreno penetra no primeiro 
salão acompanhado de José Manuel e naturalmente corre os olhos pelas cabeças femininas, 
reclinadas sobre a delicada tarefa. Descaroçando. Fiando. Tingindo. E tecendo o algodão que 
os negros plantaram e colheram no imenso latifúndio. [ ... ] Na tintura dos fios a gente usa as 
plantas que o senhor decerto conhece: o dedal prepara o banho marron, o anil-do-mato o 
azul e o coresmim o amarelo. Assim por diante. Depois a tecedeira combina os fios no tear, 
fazendo bonitos desenhos, como vê: listra larga e xadrez grande. As sobras de linha servem 
pra fazer botão. 264 
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A fiação e a tecelagem doméstica vinham acompanhadas de outras atividades ligadas à sua 
manutenção, como a confecção de cestas, panelas de barro, velas, sabão e combustível para 
iluminação. A produção de cerâmica e de cestaria originava da influência indígena, mas ganhava 
contornos dos que dela se apropriavam. Em Goiás, era comum o uso de panelas de barro, como 
atesta Monteiro265 • O sabão era preparado com gorduras, tendo como ingredientes os sais de potassa, 
provindos das cinzas de plantas específicas266 . A fabricação de azeite de mamona e vela de sebo 
também tinha seu processo peculiar. 
O azeite era extraído da mamona que depois de torrada e amassada no pilão, levada ao fogo 
e na fervura soltava óleo recolhido às colheradas. [ ... ]A vela de sebo outro tipo de iluminação 
feita em casa. Feita com sebo de boi, derretido e posto em moldes de folha de flandres, 
afunilados na extremidade. Dentro do molde um pavio de algodão torcido, preso por um 
pedaço de madeira. O molde depois de cheio de sebo derretido, era levado na água fria para 
o congelamento do sebo e, em seguida, banhado com água fervida para a soltura da vela. 267 
Estas tarefas aconteciam nos anexos à cozinha ou nos telheiros espalhados pelo quintal, tanto nas 
casas urbanas como nas rurais. À proporção que o século XIX avança e de acordo com o poder aquisitivo 
do morador urbano, muito desta indústria caseira vai sendo substituída por produtos adquiridos no 
comércio local. 
"lilmos festar'268 
A rotina doméstica era alterada pelas festas. Na roça, os grandes eventos festivos eram os religiosos, 
como os de Santo Antônio, São João, São Pedro, São Sebastião, Nossa Senhora Conceição, Divino 
Espírito Santo, Sábado da Aleluia. Eram festas animadas que se baseavam em abundância de comida e 
muita música, amalgamando o religioso ao profano. Como os momentos de distração eram poucos, em 
decorrência da rotina árdua do trabalho, aproveitavam as comemorações religiosas para contemplá-las 
com festividades. De janeiro a dezembro, muita festa acontecia, destacando-se o Sábado de Aleluia, 
depois da quaresma- período que se respeitava com muita rigorosidade mas rezas, jejuns suspensão de 
tarefas diárias. No Sábado da Aleluia, sacrificavam-se vários animais para a comilança dos inúmeros 
convidados. Ao lado dessa festividade, destacavam-se as festas de junho e a do Natal. 
Crispiniano Tavares narra uma festa de Santo Antônio na roça, ressaltando estes aspectos: 
265 MONTEIRO, Otelia Sócrates do Nascimento. Reminiscências: Goiás de amanho. 1907-1911. Goiânia: Oriente, 1974. p. 88. 
266 SOUZA, Everardo Vallim de. Região Agrícola bananalense: sua vida e seu esplendor d'outrora. In: MOURA., Carlos 
Eugênio Marcondes de (Org.). Vída cotídíana em São Paulo no século XIX: memórias, depoimentos, evocações. São Paulo: 
Ateliê Editorial; Ed.UNESP; Imprensa Oficial do Estado; Secretaria de Estado da Cultura, 1998. p. 189. 
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muitas idas e vindas do mulherio abundante e asseado. Galinhas, frangos, leitões eram sem 
piedade sacrificados na porta da cozinha por sacerdotizas de lenços novos e vistosos[ ... ]. Às 
dez horas realizou-se o sacrifício solene da vaca. Uma hora depois bamboleava o couro 
espichado na estacada[ ... ]. E os quatro quartos da rês inditosa oscilavam presos pelas patas 
nos caibros do alpendre. 269 
À noite, estouravam fogos de artifício270 , acendiam a fogueira, serviam a comida e rompia-se o catira 
ao som das violas e da sanfona. De madrugada, eram servidos chá e café. Era uma festa aguardada por 
todos e oferecida, geralmente, por quem tinha um Antônio em casa271 , o que era comum naquele 
tempo. Logo, quase todas as casas enchiam-se de convivas para a festança. 
Nestas festas, os convidados entretinham-se no terreiro ao redor da casa, o qual se transformava em 
seu grande salão. Ali, armavam, geralmente, um 
comprido caramanchão, coberto de palmas de indaiá e buriti. Ai uma dúzia de tábuas sem 
aparelho, atiradas sobre toscos cavaletes roliços, formavam longa mesa de nove a dez metros 
de extensão. Sobre essa mesa, estendidas, quatro ou cinco toalhas de algodão deixavam a 
descoberto largas manchas de tábuas, ainda com o pó de serragem. Sobre essa mesa, dormiam 
apetitosas aves recheadas de miúdos com farinha de mandioca; os leitões risonhos depois de 
assados, formidáveis blocos de vaca escuros pelos tostados, pirâmide de arroz de grande 
alvura e uma gamela com muitos metros de lingüiça assada, parecendo uma ninhada de 
cobras dormitando. A farinha estava num saco. Dentro da casa, uma aluvião de pires de 
louça e ferro esmaltado, cheios de doces, muitas dezenas deles, encostados uns aos outros, 
cobrindo toda a mesa. Num canto, sob a vigilância de gorda matrona sem cintura, sorriam 
seis garrafões de pinga, poderosa e imprescindível bebida fulminante, que é a alma obrigatória 
de todas as funções na roça. 272 
Bernardo Élis expressa a complementaridade entre o interior e o exterior da morada, ao narrar uma 
festa de São João como todas as outras: 
.2m TAVARES, Crispiníano. Contos, fábulas e folclore: Crispiniano Tavares. 2. ed. Goiânia: Oriente, 1975.p. 108. Edição 
crítica de Basileu Toledo França. 
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0 Gilberto Freyre aponta para a presença constante dos fogos de artifício em festas brasileiras como uma influência 
oriental vinda do período colonial e que persiste durante o século XIX, mesmo com a crescente ocidentalização dos 
gostos, hábitos e costumes (FREYRE, Gilberto. Sobrados e mucambos: introdução a sociedade patriarcaL 9. ed. São Paulo: 
Record, 1996. p. 466). 
nANZAI, Leny Caselli. Vida cotidiarza na zona rural do município de Goids: 1888-1930. 1985. Dissertação (l'vlcstrado do 
Programa de História em Sociedades Agrárias)- Instituto de Ciências Humanas e Letras, Universidade Federal de Goiás, 
Goiânia, 1985. p. 145. 
rl TAVARES, Crispiniano . Contos, fábulas e fOlclore: Crispiniano Tavares. 2. ed. Goiânia: Oriente, 1975. p. 109-1 1 O. 
78 Edição crítica de Basileu Toledo França. 
terreiro varrido, no meio dele, descansando num X de varas de pindaíba, o mastro pintado 
de tauá e oca e com o pé à beira do buraco tapado com um caco de telha. Ao lado, a fogueira. 
Dentro da sala, num altar, a bandeira daquele santo brabo que comia gafanhotos. Na frente 
da casa erguia-se o copiá feito de piteira e folhas de bananeiras. 275 
O intercâmbio era freqüente acentuando a imbricação entre os setores social e de serviço e reforçando 
a idéia de que suas funções se misturavam. Servia-se café com bolo de mandioca, pipoca, batata-doce 
assada na fogueira. Rezava-se, fazia-se procissão, batizavam-se crianças274 , soltavam-se foguetes, tocavam-
se viola e sanfona, dançavam bastante e divertiam-se com aqueles que se animavam a pisar nas brasas.275 
Geralmente, as danças resumiam-se ao catira, realizado somente por homens. As mulheres pouco 
dançavam, com exceção das quadrilhas próprias de festas juninas como esta.276 
No século XIX, as festas de São João no meio rural tinham grande significado em qualquer lugar do 
Brasil. Nos relatos da professora alemã sobre esta festa na fazenda São Francisco, fica a impressão de um 
precioso congraçamento entre todos os moradores do lugar, com muita comida, música, dança, fogos de 
artifício e fogueiras, das quais ficou a impressão mais marcante: 
Acompanhada pelo constante bater dos tambores e matracas, uma graciosa mulata com os 
olhos fechados, o rosto voltado para as estrelas, e o braço direito estendido, caminhava descalça 
sobre as brasas ardentes do fogo extinto, [ ... ]. Parecia caminhar com a segurança dos 
sonâmbulos. Não podia acreditar no que meus olhos viam e com uma espécie de temor, 
observava-a com a respiração suspensa. Mas, depois de fazer isso, ela calçou os sapatos 
calmamente; dizem os pretos que no dia de S. João o fogo não queima ninguém. 277 
Nas festas do Divino Espírito Santo costumava-se montar, dentro da sala, um altar onde ficaria a 
bandeira sobre a toalha de linho, ladeada por jarros e velas e decorada com flores de papel de seda. 278 Era 
em torno deste altar, preparado pelas mulheres da casa, que se faziam as rezas e iniciava-se a procissão, 
que culminava na colocação da bandeira no mastro. 
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À saída, Nequinho distribuía os rolos de cera, enrolados em talas de taquaril, que cada qual 
foi acendendo ao lume do vizinho; e a procissão se fez breve, levado o andor à frente por 
quatro meninas, acompanhando as cercas dos currais, dando voltas às gameleiras, em torno 
do casaria dos agregados, as luzes a tremeluzir na noite clara, sob o límpido luar do sertão, 
vindo por último esbarrar junto à espiga do mastaréu. 2' 9 
Em festa de coronel, a comida não era servida numa mesa improvisada no terreiro, mas dentro da 
varanda da casa, dispondo hierarquicamente as pessoas do sítio, por graduação de idade e serviço280 , ao 
redor da mesa, e, pelo chão, acocoravam-se as suas mulheres distribuindo comida à filharada. A cantoria 
da viola acontecia no paiol, onde os homens se divertiam até de madrugada, deixando que as luminárias 
de laranja-da-terra apagassem no terreiro. Este distanciamento físico das comemorações em grandes 
fazendas se fazia notar com mais propriedade naquelas onde havia maior número de escravos, como as 
de São Paulo dedicadas ao café. Maria de Paes Barros recorda uma festa de São João, na fazenda de seu 
pai e as atividades distintas que se desenvolviam no terreiro para os negros- danças, cantoria, comida, 
fogueira e levantamento de mastro - e na casa grande para os proprietários, parentes e vizinhos, com 
fogos de artifício e uma ceia281 • 
Nas fazendas também eram realizados outros tipos de festas, como as vaquejadas, a exemplo do que 
nos conta Cora Coralina: 
Vinha gente da cidade e vizinhos das fazendas, rapaziada roceira, na esperança de ver as 
moças,[ ... ]. Arrebanhavam o gado, traziam em correria para os currais. Salgava-se, marcava-
se a rês salgada cortando a ponta da cerda. Marcava-se a ferro quente a rês desferrada. 
Castravam-se os machos. Alguns castradores mais antigos faziam, num canto do curral, um 
braseiro e, ali, em espetos já preparados, assavam e comiam com farinha, sal, pimenta e 
limão, as glândulas espremidas dos garrotes. A casa via aquilo enojada. Não participava. Era 
prática, uso, entre castradores velhos. Prolongavam-lhe a virilidade. As cozinheiras se danavam 
quando solicitavam panelas para variar do assado. Pediam que as quebrassem depois do uso. 
Eles chacoteavam, lúbricos, e elas riam disfarçadas. A casa da fazenda estava sempre cheia. 
Parentes da cidade que traziam amigos, caçadores que alegravam meu avô. Todo o terreiro se 
movimentava e os moradores recebiam carnes abundantes das caças abatidas. Os couros 
eram esticados com varas e pendurados de alto a baixo no grande varandado da frente da 
casa. Meninos sem conta interessados na caça morta. O forno de barro estava sempre aceso e 
a copa e a mesa das refeições transbordava da fartura e da abundância da casa grande. 282 
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Momentos como o casamento e o mutirão também eram comemorados. O casamento religioso na 
roça, principalmente nas regiões mais longínquas e das pessoas mais pobres, realizava-se muito tempo 
depois de o casal já viver maritalmente. A dificuldade de ir até os padres não impedia que os noivos 
celebrassem a união. A benção de Deus era dada simbolicamente por meio da sua passagem em um arco 
feito de palmas281 . Nesta ocasião os festejos envolviam muita comilança, bebidas à vontade, catiras, 
forrós e outras danças, mesas de truco e muitos fogos de artifício. O jornalista Octo Marques lembra sua 
participação numa festa de casamento na roça em 1943, perto da capital goiana, em que ajudou a 
enfeitar a casa, observou os preparativos e participou da festança- esta se iniciava no dia anterior, com a 
chegada de parentes e convidados: 
[ ... ] improvisei, por conta própria, com auxílío dos camaradas e a garotada presente, a 
ornamentação externa da morada, cortando bambus, folhas de coqueiros bacuri e de 
bananeiras, embiras de cipó, samambaias e flores campestres, enfeitando o arco triunfal da 
entrada do curral. 
[ ... ] um povão trabalhando em tudo: uns foiçando os arredores da propriedade, outros 
capinando aqui. ali e acolá, a cozinha cheia de mulheres esfolando os capados, assando leitoas, 
fazendo quitandas de forno, numa azáfama danada. 284 
Nos mutirões a festa acontecia diretamente vinculada ao trabalho, ou seja, celebrava-se a possibilidade 
da ajuda coletiva para alguma tarefa necessária a alguém: derrubada e limpeza de mato, plantio, confecção 
de cerca e outras. Quem precisava de ajuda convidava os amigos, parentes e vizinhos e oferecia uma festa 
em troca, com bastante comida e animação, além de se dispor a corresponder com uma ajuda semelhante 
quando requisitado pelos que o auxiliaram. A preparação da fazenda para receber os companheiros do 
mutirão incluía varrer o terreiro, limpar a casa, buscar lenha, pegar os frangos, amolar ferramentas, 
encordoar a viola e muito mais285 • No dia do mutirão o trabalho dividia-se entre os homens que iam 
ajudar nas tarefas da lavoura e as mulheres que ficavam para preparar a alimentação. Esta alimentação 
iniciava-se com o café da manhã, depois vinha o almoço, mais tarde o café com quitandas e por último 
o jantar. Do jantar em diante era só cantoria e alegria. 
Além deste mutirão em ajuda a uma família, existiam aqueles em que o trabalho coletivo voltava-se 
para um bem de toda a comunidade, como a construção de uma capela, de uma ponte, ou outros. Logo, 
o mutirão era uma forma de trabalho solidário que se integrava à sociabilidade dos moradores do meio 
rural como parte dos seus momentos de lazer. 
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Nas cidades, o calendário das festividades incluía as de caráter religioso, mas estendia-se àquelas 
identificadas com o convívio social, com o entretenimento urbano e às patrocinadas pelo Estado. Como 
mencionado anteriormente, os diários dão mostras desta multiplicidade de motivos para reunir e festejar, 
tendo a morada como cenário principal. Inhazinha e Anna Joaquina relatam participações em festividades 
religiosas dentro de casa, apontando muitas semelhanças entre elas e as festas rurais, como a do Divino 
Espírito Santo, que sempre acontecia na casa de um festeiro ou imperador. Essas festividades narradas 
eram divididas em representações teatrais e comilança: "dia 11 de maio de 1856- dia do Espírito Santo. 
Foi meu pai, e manos acompanharem o Imperador que é meu Padrinho, mas fomos p. a casa delle, onde 
estavão mtas. Snras. quasi todas parentas. Houve um grande jantar e a noite ópera."286 
As festas do Divino vinham carregadas de uma vontade muito grande de festejar, porque aconteciam 
depois da quaresma, um momento de introspecção e proibições rigidamente seguidas também na cidade. 
As casas abriam-se em festa, na expectativa de receber a folia do Divino, que tinha o poder de abençoar 
a casa que a recebia. Em troca, os moradores da residência contribuíam com esmolas, doces, licores, 
vinhos, entre outros. Uma casa em especial se destacava- a do Imperador daquele ano. Obrigatoriamente, 
ele oferecia comida para os festeiros e uma grande mesa de doces para todos que por ali passavam. 
"Dificilmente se vê tanta comezaina! [ ... ] Mas os doces chegavam para todos. Durante o ano inteiro a 
família do 'imperador' fazia e armazenava doces."287 Nesta casa ainda acontecia um grande baile, com 
banda de música e muitos fogos de artifício. Além dos preparativos ligados à alimentação, a casa era 
asseada - como registrou Anna Joaquina no seu diário - e o assoalho do piso era preparado para as 
danças com as raspas de velas estearinas288 , para que todos deslizassem melhor. 
Sobre a festa junina de São Pedro, a escrevente relata a apresentação de uma pequena peça teatral: 
"dia 29 de junho de 1859- dia de São Pedro, fomos assistir o entremes que aqui houve. [ ... ] dia 30-
houve uma repetição do entremes e nós fomos assistir na casa da Chiquinha .. "289 Em outros casos, como 
no Sábado de Aleluia celebrado na cidade, havia também apresentações de mágica em lugar da comilança 
presente na roça- "dia 20 de abril de 1878- sabbado de aleluia foi assistir um espectaculo [em Meia 
Ponte] que deu um mágico: apreciei e admirei a mágica que elle fazia." 290 Anna Joaquina menciona 
ainda que, na festa de São João, em junho de 1901, foi "assistir fogueira de São João em casa deMariquinha'' 
e "levantamento de mastro em casa do Sr. Costinha. Houve muitos fogos bonitos e modernos" .291 Nota-
se que a sua relação com os fogos de artifício era normal, ao contrário da estrangeira alemã, que descreve 
estarrecida a quantidade de fogos na comemoração de São João na cidade de São Paulo: 
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'"' Diário de Anna Joaquina da Silva Marques- 1880 a 1891, 1898 a 1903, 1908 a 1910, 1911 a 1919, 1920 a 1930-
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Na penúltima e última noite não consegui fechar os olhos: todas as ruas, todos os pátios, 
todos os jardins da circunvizinhança crepitavam, estouravam, explodiam, estalavam e silvavam 
em tais proporções e com tamanha insistência, que estou certa de conhecer agora a sensação 
exata que domina uma pessoa quando ela se encontra em meio de um cerrado tiroteio. A 
cidade inteira está cheirando a pólvora e meu dormitório, que é de novo uma alcova sem 
ventilação direta, acha-se tão impregnado de fumaça que durante muitas noites ainda, S. 
João não correrá o risco de ser esquecido por mim. 292 
Geralmente, as festas religiosas das cidades dividiam-se entre a igreJa, as ruas e as habitações, o que 
não acontecia nas fazendas, onde as casas concentravam todas as atividades ligadas à festa. 
Afora as festas ligadas aos santos, existiam outras, também de cunho religioso, em que se reuniam 
para assistir a procissões e missas, celebrar batizados e casamentos. As demais partiam do desejo de 
convivência social, reunindo apenas a família ou agregando outros convidados. 
[ ... ] dia 11 de janeiro de 1858- fomos despedir de D. Antonio e sua filha D.Mariquinha, 
ouvimos ella cantar e toucar violão, o que mto. Me apreciou. 
[ ... ] dia2 de março de 1859- fàzmano Jerônimo 25 annos. Pelas 11 horas chegarao os convidados 
[ ... ].O jantar foi servido as 4 horas da tarde, houve 25 homens na mesa, fez-se muitas saúdes 
em cada saúde cantava-se uma modinha. O realeijo não cessava de tocar; e sahião os rojões. O 
jantar acabou-se as 6 horas da tarde. A noite vierão aqui todos os nossos conhecidos a convite 
de meu Pai. Tocou-se e cantarão modas e eu minhas manas dancemos os lanceiros com meus 
irmãos. Houve café, doces e vinhos: acabou-se o baile as 2 horas da madrugada.293 
No jornal O Planalto um artigo relata um casamento na roça, mostrando semelhanças com os 
relatos literários: 
Em seguida teve logar o casamento do sympathico Limirio com a prendada senhorita 
d.Theobalda, o qual foi celebrado com todos os requisitos de esrylo, sendo nesta oceasião offerecida 
aos convidados uma opípara meza de delicados do=, finos vinhos e deliciosos licores. Então é 
que vi pagode. Uns dansavam a americana, outros sapateavam o agradavel catira, outros fàziam 
pic-nics e outros bebiam e fallavam e suavam que era um Deus nos acuda. [ ... ]A noite, autre fois, 
seguiu-se a mesma rotina. Eu de vez em quando corria os olhos nos dormitorios para ver se 
conseguia assaltar alguma cama, mas era baixo: estavam todas repletas como uma platéa e o geito 
foi dansar, mesmo de botas, cantar até ficar rouco como um guará [ ... ].294 
.2'/2 BINZER, Ina von. Os meus romanos: alegrias e tristezas de uma educadora no Brasil. Tradução de Alice Rossi e Luisira 
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Existiam ainda as festividades de caráter cívico, em que as moradas, de algum modo, participavam: 
[ ... ]dia 7 de setembro de !861- hoje há uma grande parada: Lili foi mandar o Esquadrão; 
eu, minha tia, primas e irmãs fomos assistir da casa do Padrinho. [ ... ] A noite houve uma 
grande procição de levantamento de mastro onde tocou a música nacional que mandou-se 
buscar em Meia Ponte. 295 
Observa-se que o desfile cívico foi apreendido, pela autora, como uma procissão. Desse modo, ela 
demonstrou um certo estranharnento, ou mesmo a aceitação desta manifestação, por sua similitude com 
a procissão religiosa. Algum tempo depois, no programa da festa de 13 de maio, publicado em um jornal 
da capital pelo festeiro, o desfile recebe o nome de passeata, sendo esta uma das atividades daquela 
comemoração, em que também haveria arcos, foguetes e muita música. 296 
Com respeito às festas profanas, o entrudo marca o compartilhamento dos espaços internos e externos 
da morada. Essa festa popular de origem portuguesa era marcada por brincadeiras em que se molhavam 
uns aos outros com água pura ou perfumada. Os "ataques" partiam, geralmente, das janelas das casas, 
ensopando os descuidados, ou eram explicitados em "guerras" nas ruas e largos. Ofélia conta que, no seu 
tempo de criança, eram de dois tipos as cabacinhas utilizadas nestas guerras: a de borracha e a de cera. As 
primeiras eram adquiridas nas lojas, e as segundas, confeccionadas em casa, num processo delicado em 
que se exigiam formas próprias e muita paciência. 
[ ... ] derretia-se a cera, despejando bem pouco dentro da forma própria. Agitava-se fortemente 
para que ela molhasse as paredes da forma. Isto feito, era esta colocada dentro da bacia com 
água fria, para secar a cera. Tirada a forma, ficava pequena bola oca, finíssima, facilmente 
quebrável, dotada de pequeno orifício. Por este introduzia-se à água perfumada tapando-se 
depois com cera, o pequeno buraco.297 
Após o ano de 1840, o entrudo começou a ser substituído pelos bailes mascarados nos salões privados 
nas grandes cidades brasileiras298 , chegando a Goiás algum rempo depois. 
É certo que esse carnaval elegante, fino, silencioso, de fantasias de seda, não matou o outro: 
o grosseiro, plebeu, ruidoso, com oportunidades para moços expandirem a sua mocidade, 
para os negros exprimirem sua africanidade (de certo modo recalcada nos dias comuns), para 
pretos, escravos, moças, meninos gritarem, dançarem, e pularem como fossem de raça, de 
classe, de sexo e de idade oprimidas pelos senhores dos sobrados. 299 
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Esta manifestação de Freyre referia-se às cidades maiores, mas não deixava de ter sentido em Goiás, 
onde as influências estrangeiras também eram de grande monta. 
Os moradores urbanos iam para a roça participar de festas, e os rurais faziam o percurso contrário 
com o mesmo objetivo. A introdução dos citadinos no universo das festas roceiras não causava grandes 
alterações no esquema já estabelecido para estes eventos. Os espaços eram adaptados para a recepção 
destes hóspedes: a sala e os quartos eram transformados em grandes camas para as mulheres, e o terreiro, 
forrado com couros de boi, servia de dormitório para os homens300 Já os roceiros que iam para as festas 
na cidade, nem sempre tinham onde se hospedar, o que os obrigava a improvisar ranchos pela área 
urbana, como é narrado em um conto de Crispiniano Tavares. 
[ ... ] nos dias da festa do Espírito Santo chegam os fazendeiros, com as famílias de mistura 
com os mantimentos, no interior do carro tirado por dez ou doze juntas de bois possantes. 
Armam barracas, faz-se a cozinha debaixo do carro e .... vamos festar. Feijão, arroz, farinha de 
milho e carne seca no feijão- eis o banquete invariável de todos os dias. 5n1 
Portanto, percebe-se que o morar compatibiliza-se com o contexto em que se insere. O viver em 
Goiás transpunha-se para a maneira como as pessoas utilizavam-se do seu espaço de morar. A 
complementaridade entre os meios urbano e rural era explícita em todos os sentidos. Existia uma 
articulação entre os dois modos de morar, que se manifestavam nas formas de vivenciar o isolamento e a 
pobreza. A morada urbana dividia-se entre a instituição de uma nova forma de sociabilidade- em que a 
convivência social transformava-a num lugar de representação - e a preservação dos processos de sua 
manutenção, derivados da precariedade da situação provincial e da tradição do morar. A casa rural, 
diferentemente, não estava segmentada em momentos díspares, pois se manifestava principalmente como 
local de produção. Neste âmbito, a casa conseguia abrigar a memória de morar, porque ali se efetivava a 
vida. No somatório de registros acerca do morar, consegue-se adentrar em um mundo que paira sobre a 
homogeneidade, abalizada pelas particularidades de uma população presa aos mecanismos que a 
mantinham viva. 
O espaço desta casa referencia a memória do lugar, pois muito mais que suporte da memória individual, 
é suporte da memória de todos, assim como as pedras da cidade de Halbwachs. A estabilidade espacial 
conduz a uma automática manutenção da tradição, - ao mesmo tempo em que é conduzida por ela -
preservando o trabalho da memória, em que se unem passado e presente com projeção para o futuro. 
Mesmo diante das poucas alterações espaciais da casa, concordamos com o que disse Bosi- "à resistência 
muda das coisas, à teimosia das pedras, une-se a rebeldia da memória que as repõe em seu lugar antigo.".lOZ 
;no MONTEIRO, Ofélia Sócrates do Nascimento. Reminiscências: Goiás de antanho. 1907-1911. Goiânia: Oriente, 1974. p. 79-80. 
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Capítulo 2 A memória institucionalizada: a casa como patrimônio 
Uma casa pode ser eleita como lugar de memória a partir da sua seleção como monumento histórico, o 
que lhe confere o caráter de patrimônio de uma comunidade, integrando-lhe o campo de representação. 
Sua eleição como monumento histórico pressupõe a existência de uma intenção preestabelecida que 
carreia significados capazes de extrapolar o próprio objeto em si, tornando-o patrimônio histórico. O 
monumento histórico - diferentemente do monumento303 que é deliberadamente criado como tal, 
trazendo consigo a função memorial notadamente preponderante- é constituído posteriormente, segundo 
Choay'04 , como fruto de um processo seletivo feito por profissionais da história ou da arte, caracterizando-
se como uma invenção. Deste modo, conforme assevera Sant'Anna, o monumento histórico vincula-se 
a um saber e a uma sensibilidade que se enraízam no presente e olham para o passado. 305 
Por conseguinte, a relação do monumento e do monumento histórico com a memória diverge entre 
si. Enquanto o monumento erige-se, propositadamente, para reavivar a memória, mediante laços afetivos, 
buscando "contribuir para manter e preservar a identidade de uma comunidade étnica ou religiosa, 
nacional, tribal ou familiar"306 , o monumento histórico se estabelece por seu valor cognitivo inserido na 
perspectiva histórica, "sem que para isso tenha tido, na origem, uma destinação memorial"307 , conforme 
avaliou Choay. Esta aliança entre memória e história apreendida nos monumentos históricos é a que 
proporciona a constituição do patrimônio de um povo, pois, como falou Meneguello308 , não apresenta 
nem carrega em si urna informação neutra, mas traz uma memória viva. 
Para Pierre Nora, "o patrimônio não é somente um depósito de história, mas é também uma idéia 
emergente na história, pois é um projeto datado que possui a sua própria histórià'309 , o que conduz a 
uma reflexão sobre a sua constituição. O termo romano patrimonium envolvia a relação entre a legitimidade 
família! e a herança, explicitando o relacionamento entre um grupo juridicamente definido e certos bens 
50-, ''A palavra latina monumentum remete para a raiz indo-européia men, que exprime uma das funções essenciais do 
espírito (nuns), a memória (menint). O verbo monere significa 'fazer recordar', de onde 'avisar', 'iluminar', 'instruir'. O 
monumentum é um sinal do passado. Atendendo às suas origens filológicas, o monumento é rudo aquilo que pode evocar 
o passado, perpetuar a recordação [ . .,]" (LE GOFF, Jacques. História e memória. Tradução de Bernardo Leitão et al. 
Campinas: Ed. Unicamp, 1990. p. 535). 
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materiais concretos, como um espaço ou um tesouro, conforme explicitou André Chastel.310 Deste 
modo, a palavra patrimônio em inglês (heritage) ou em francês (patrimoine) refere-se sempre a uma 
forma de propriedade herdada em oposição a uma propriedade adquirida, como concluiu Gonçalves311 • 
Mas, em alemão (denkmalpjlege), o termo originalmente significava "o cuidado dos monumentos, aquilo 
que nos faz pensar", como confirmou Funaü312 • 
Segundo Chastel & Babelon, 
em toda sociedade, desde a pré-história, [ ... ] o sentido do sagrado intervem convidando a 
tratar certos objetos, certos lugares, certos bens materiais, como escapando à lei da utilidade 
imediata. A existência dos lares familiares, a do palladium da cidade, provavelmente devem 
ser recolocadas na origem ou na base do problema do patrimônio. É preciso aproximar seu 
destino do de certos objetos comuns, armas e jóias, e mesmo edifícios, que, por diversas 
razões, escaparam da obsolescência e da destruição fatal para se verem dotados de um prestígio 
particular, suscitar uma ligação apaixonada, até mesmo um verdadeiro culto. 513 
Pertencente ao universo de todos, como forma de diferenciação de certos bens em relação a outros, 
a categoria "patrimônio" foi requalificada ao longo do tempo, adquirindo diversos adjetivos- histórico, 
artístico, natural, genético etc. - que a tornaram nômade, de acordo com Choayll4 , adequando-a a 
outras categorias de pensamento. A princípio, interessam-nos as adjetivações que qualificam o patrimônio 
como histórico e artístico, que foi o sentido valorativo dado ao bem em questão. 
O patrimônio histórico é o conjunto de bens que deve ser preservado e transmitido a outras gerações 
pertencentes a uma mesma comunidade com o intuito de fortalecer os laços que as unem, incentivando 
a formação de uma memória coletiva, por meio de sua institucionalização. É um termo que se configura 
a partir do final do século XVIII na França, ganhando contornos específicos nos vários lugares do mundo 
por onde se inicia a idéia da conservação dos bens destinados a tal. Françoise Choay afirma que, apesar 
de o sentido da preservação de edifícios como testemunhos da história estar presente no Renascimento, 
ou mesmo antes, é somente no contexto da Revolução Francesa que o sentido de patrimônio surge, 
derivado do conceito de monumento histórico e do instrumental para a sua preservação515 • De acordo 
com Sant'Anna316 , antes desta compreensão de monumento histórico, olhava-se para o passado com o 
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intuito de captar os exemplos e paradigmas de uma arte que se queria, não propriamente para preservar, 
mas para documentar, admirar e suplantar. 
Durante a Revolução, os bens confiscados da aristocracia e da Igreja requisitavam um novo estatuto de 
propriedade e de ressemantização que fosse conivente com a nova situação política da França. Naquele 
momento, produziu-se um corpo de instrumentos- museus e inventários- em nome da preservação deste 
patrimônio, que resguardava aqueles bens como sendo de rodos os cidadãos franceses e atribuía-lhes a 
tarefa de fortalecimento do caráter nacional, conforme analisou Fonseca317 • A partir daí, Choay318 observou 
que vários bens foram eleitos e preservados segundo critérios de valores- nacional, cognitivo, econômico e 
artístico -, sendo reconhecidos e determinados pelo Estado. Nesse processo, a intenção da criação de uma 
identidade nacional coordenava as escolhas. As noções de autenticidade e permanência permeavam estas 
escolhas, determinando a postura assumida pela preservação do patrimônio no âmbito do mundo ocidental, 
uma vez que fiXavam os valores nele embutidos. Portanto, conforme disse Gonçalves, "apropriar-se é sinônimo 
de preservação e definição de uma identidade, o que significa dizer, no plano das narrativas nacionais, que 
uma nação torna-se o que ela é na medida em que se apropria do seu patrimônio."519 
Esta prática de conservação e preservação do patrimônio histórico e artístico nacional levou a uma 
associação estreita com bens materiais, fossem móveis ou imóveis, e à sua conseqüente seleção. Para Poulot, 
a seleção de imagens do passado está submetida ao imperativo de alimentar e manifestar o 
empreendimento de regeneração, em que uma parte deve beneficiar a experiência e o talento 
natural do homem, e a outra parte mostra, por meio do monumento extraído do passado 
para o futuro, que os valores que lhes são presentes são eternos. 320 
Nesta perspectiva, os exemplares arquitetônicos que integravam o patrimônio eram os edifícios 
qualificados dentro da arquitetura erudita321 , ficando excluídas as ourras manifestações porque isentas 
dos valores perquiridos. 
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A partir da Segunda Guerra Mundial, o conceito de patrimônio ampliou-se, corno disse Choay, 
englobando "todas as formas da arte de construir, eruditas e populares, urbanas e rurais, todas as categorias 
de edifícios, públicos e privados, suntuários e utilitários"322 . Passou-se também à compreensão de que os 
processos e práticas culturais eram bens patrimoniais em si. Esta expansão tipológica do conceito de 
patrimônio veio acompanhada da ampliação das esferas cronológica e geográfica, abarcando obras inseridas 
em um tempo mais próximo e em lugares até então desconsiderados. Inseridos num mundo em transformação 
que caminhava em direção à globalização, os países começaram a refletir sobre as suas identidades nacionais 
pautadas nas suas especificidades culturais, abarcando os vários fazeres contidos na memória do conjunto 
da comunidade, sem ter de recorrer à intermediação de um objeto para expressá-la323 • 
A noção de patrimônio, que, no início, se confundia com a de monumento histórico, passou a 
conter outros sentidos que não só aqueles vinculados ao conhecimento, estendendo seu conceito para 
patrimônio cultural e deslocando-o da nação para a sociedade. Neste contexto, abrangia aspectos imateriais 
ou processuais da cultura, transferindo a atenção do passado para o presente em direção ao futuro. Esta 
forma de apreender o patrimônio passou a ser debatida no mundo ocidental, desde a década de 1970, 
através dos organismos internacionais ligados a estas questões. Acentuava-se a idéia de que este problema 
extrapolava as fronteiras nacionais e filiava-se ao processo de globalização. Diante desta ampliação 
conceitual, o patrimônio não se restringe aos bens materiais, exigindo novos mecanismos de preservação 
que compatibilizem com a referida irnaterialidade, corno registros, inventários, suporte econômico, 
documentação, proteção à propriedade intelectual dos detentores dos conhecimentos tradicionais e 
introdução deste saber-fazer no sistema educativo, conforme apontou Sant'Anna324 • Diante dessas 
exigências, implementaram-se algumas ações para regulamentar a preservação destes bens imateriais, 
como a Declaração do México - Conferência Mundial sobre as Políticas Culturais (1985) e a 
Recomendação sobre a Salvaguarda da Cultura Tradicional e Popular- Conferência Geral da UNES CO 
25' Reunião (1989) 320 • Mas, apesar dos debates e de tais ações, pouco se realizou no tocante da 
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implementação dessas políticas e instrumentos. Alguns programas foram criados e incentivados, como 
o "Tesouros Humanos Vivos", a partir de recomendações da Unesco, que em 1993, define com clareza 
o que, entendia por patrimônio imaterial ou intangível: 
O conjunto das manifestações culturais, tradicionais e populares, ou seja, as criações coletivas, 
emanadas de uma comunidade, fundadas sobre a tradição. Elas são transmitidas oral e 
gestualmente, e modificadas através do tempo por um processo de recriação coletiva. Integram 
esta modalidade de patrimônio as línguas, as tradições orais, os costumes, a música, a dança, 
os ritos, os festivais, a medicina tradicional, as artes da mesa e o "saber-fazer" dos artesanatos 
e das arquiteturas tradicionais. 526 
A amplitude conceitual não alterou o caráter seletivo e material do patrimônio, que, até os dias de 
hoje, enfrenta problemas na preservação e expressão da memória de todos. A historiadora Cristina 
Meneguello327 discute que, nessa busca insana de encontrar testemunhos do passado com função de 
rememoração e de resguardo contra a ação do tempo, vive-se uma "fúria preservacionista", como disse 
Nora, ou um "complexo de Noé", segundo Choay. Portanto, a ação patrimonial e memorial invoca uma 
longa discussão, mas esta não se coloca como objeto deste estudo. 
2.1 A arquitetura residencial como patrimônio brasileiro 
No Brasil, o tema "patrimônio" apareceu inserido no discurso de afirmação da nação, no início do 
século XX, trazendo no seu cerne a contemplação preferencial das manifestações eruditas e populares 
fiéis à história e à arte brasileiras, e criteriosamente definidas pelos intelectuais que construíram a sua 
idéia. No seu texto, Maria Cecília Londres Fonseca avalia o processo de constituição e institucionalização 
do patrimônio brasileiro, dizendo que, em princípio, ele foi conduzido por intelectuais modernistas 
preocupados em salvaguardar diversos bens imprescindíveis para a representação da nação, como, por 
exemplo, as cidades históricas que vinham sendo dilapidadas.328 Na continuidade, a mesma autora 
afirma que foram estes intelectuais quem formularam uma idéia de patrimônio assentada sobre o caráter 
ao mesmo tempo universal e particular das autênticas expressões artísticas e da autonomia da esfera 
cultural em relação às outras esferas da vida social329 • Essa concepção foi adorada pelo Estado, por meio 
_m ABREU, Regina. "Tesouros humanos vivos" ou quando as pessoas transformam-se em patrimônio cultural- notas 
sobre a experiência francesa de distinção do "Mestre da Arte". In: ABREU, Regina, CHAGAS, Mário (Orgs.). Memória e 
patrimônio: ensaios contemporâneos. Rio de Janeiro: DP&A, 2003. p.81-82. 
-"r MENEGUELLO, Cristina. A preservação do patrimônio e tecido urbano. Arquitextos, texto 007, p.3. Disponível 
em: www.vitruvius.com.brlarquitextos. Acesso em: julho/2004. A citação de Pierre Nora refere-se a sua argumentação 
sobre a aceleração da história, no texto anteriormente citado, e a de Françoise Choay, também na sua obra mencionada, 
diz sobre a intenção atual de abrigar tudo na arca patrimoniaL 
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da criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN). Por mais de quarenta 
anos, todo o trabalho de elaboração e condução deste serviço do patrimônio esteve sob a responsabilidade 
de Rodrigo de Melo Franco de Andrade, acompanhado de perto pelo arquiteto Lúcio Costa e auxiliado 
por uma equipe de profissionais que tinham como referência primordial o espírito público. Num 
documento interno do SPHAc"J feito por Lígia Martins Costa fica explícita esta referência: 
Em cada lugar, o conhecimento desse patrimônio é condição essencial de sua defesa; não o 
conhecimento restrito ao órgão específico de seu estudo e salvaguarda, e nem mesmo a um 
grupo de iniciados ou de intelectuais~ mas o conhecimento público, de vez que se trata de 
um valor que pertence a todos. 330 
De acordo com Mariza Veloso Motta Santos, desde a sua criação em caráter experimental em 1936, 
o SPHAN posicionou-se como uma academia ou um lugar onde se formularia um discurso específico 
que, nesse caso, forneceria os significados de categorias- como histórico, passado, estético, nacional, 
exemplar- articuladas em torno da idéia de patrimônio331 • Essa formação discursiva cumpria o objetivo 
de elaborar um conjunto de representações que se legitimavam na materialidade dos bens tombados em 
função do "registro da nação" 332 • Aos olhos de Gonçalves, que também estudou os discursos assumidos 
pela instituição, 
a estratégia assumida por Rodrigo ao narrar o que ele chama "uma obra de civilização" é, por 
um lado, a de um observador objetivo e racional, cujo propósito é registrar, do modo mais 
rigoroso, os acontecimentos, personagens e objetos associados ao "patrimônio histórico e 
artístico".( ... ) Por outro lado, Rodrigo concebe-se a si mesmo, assim como à elite intelectual 
de que faz parte, como o responsável pela missão de dar continuidade à "obra de civilização" 
que vem sendo desenvolvida no Brasil desde os tempos coloniais. Essa obra é pensada como 
uma "tradição" que assegura a continuidade da nação brasileira.355 
Rodrigo Melo Franco de Andrade manifestou a idéia perseguida: 
Aquilo que denomina Patrimônio Histórico e Artístico Nacional,~ por ser espólio dos bens 
materiais móveis e imóveis aqui produzidos por nossos antepassados, com valor de obra de 
arte erudita e popular, ou vinculados a personagens e fatos memoráveis da história do país-
é o documento de identidade da nação brasileira. A subsistência desse patrimônio é que 
J?>ll COSTA apud SANTOS, Mariza Veloso Motta. Nasce a academia SPHAN. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, Rio de Janeiro, n. 24, p. 87, 1996. 
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comprova, melhor do que qualquer outra coisa, nosso direito de propriedade sobre o território 
que habitamos.-:u4 
Por conseguinte, esses bens eram considerados como produção social, entendidos dentro de sua 
concreção histórica, e deviam ser reconhecidos pela comunidade como portadores da sua identidade, 
dando visibilidade à nação brasileira, porque, ao serem capturados do passado, legitimariam o presente 
e apontariam em direção ao futuro, conforme argumentou Santos. A aurora afirma que aqueles que 
instituíam o patrimônio conservavam a memória correlata à história, porque os monumentos históricos 
funcionavam como a renovação de um testemunho que se recriava no presente335 • Ao mesmo tempo em 
que o patrimônio brasileiro configurava-se como uma escolha técnica, profissional, apoiada no 
conhecimento, também procurava o respaldo de rodos, pois era uma causa em nome da nação. 
Distanciados no tempo e da miscelânea arquitetônica do século XIX, os bens edificados selecionados 
como patrimônio pelo SPHAN da primeira fase336 eram oriundos, na sua maioria, do período coloniaFF. 
No interior desse período, o barroco do século XVIII foi eleito como o legado mais brasileiro do Brasil-
colônia, rendo em Minas um lugar de civilização338 , nas palavras de Santos, e tornando-se a expressão da 
nação. Diferentemente do período inicial francês da aplicação da prática do patrimônio nacional, em 
que somente os exemplares da arquitetura erudita eram reverenciados, o acervo patrimonial brasileiro, 
desde o início, contemplou a arquitetura menor.339 Os intelectuais brasileiros imbuídos do discurso da 
formação da identidade nacional, também buscavam apreender as várias manifestações arquitetônicas 
que partilhavam desse contexto. Com essa intenção, selecionavam obras da arquitetura denominada 
tradicional que pudessem justificar um passado real para a arquitetura moderna, preferencialmente, 
aquelas do universo doméstico . 
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JJr; Vários autores, entre eles Fonseca (FONSECA, Maria Cecília Londres. O patrimônio em processo: trajetória da política 
federal de preservação no Brasil. Rio de Janeiro: UFRJ; IPHAN, 1997), consideram que a atuação do SPHAN divide-se 
em duas fases: a primeira, a fase heróica, define-se pela direção, atuação e influência de Rodrigo de Melo Franco de 
Andrade, indo de 1936 a 1967; e a fase moderna, iniciada com a ascensão de Aloísio Magalhães em 1979 à direção do já 
IPHAN, chegando até os anos 1990. O período entre 1967 e 1979 é considerado intermediário, sob a gestão de Renato 
Soeiro, que atua conjuntamente a outras instituições federais de preservação. 
Jr De acordo com Silvana Rubino, na primeira fase do SPHAN, dos 689 bens inscritos para tombamento, 45 são do 
século XVI, 101 são do século XVII, 377 são do século XVIII, 124 são do século XIX, 6 do século XX e 36 não tem data 
precisa (RUBINO, Silvana. O mapa do Brasil passado. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Rio de Janeiro, 
n.24, p. 97-105, 1996). 
-'58 SANTOS, Mariza Vdoso Motta. Nasce a academia SPHAN. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico 1Vacional, Rio 
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->-"J De acordo com Choay (CHOAY, Françoise. A alegoria do património. Tradução de Luciano Vieira Machado. São 
Paulo: Estação Liberdade: Ed.UNESP, 2001. p. 12), arquitetura menor é um termo proveniente da Itália para designar as 
construções privadas não monumentais, em geral edificadas sem a cooperação de arquireros. 393 
Esclarece-se que o intuito aqui não é analisar a atuação do SPHAN e tampouco apreender 
especificidades do seu papel político ou social, por meio de uma avaliação mais prolongada dos seus 
discursos. Para tal, existem estudos detalhados como os de Gonçalves, Fonseca, Santos, já mencionados. 
A deste estudo preocupação restringe-se a indicar a orientação discursiva seguida pelo órgão nos seus 
anos de atuação, o que possibilitará compreender a eleição de um bem patrimonial, a casa da Fazenda 
Babilônia. Seguindo, para tanto, o pensamento dos autores citados, entende-se que há uma consonância 
entre as suas vozes ao discorrer sobre a atuação do SPHAN. 
A edição do Decreto-Lei de número 25 310 , de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional, confirmava a opção por uma leitura de valorização histórica em 
detrimento de outra memorial, instituindo o mecanismo do tombamento como forma de resolução da 
questão da propriedade dos bens a serem preservados. 
[ ... )constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis 
existentes no país e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a fatos 
memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, 
bibliográfico ou artístico . .;41 
Expressava o projeto colocado em prática, que se distanciava da redação do anteprojeto feito por 
Mario de Andrade, principalmente no que diz respeito aos conceitos utilizados. 
O anteprojeto de Mário342 propunha um outro modo de organização e interpretação do patrimônio, 
a começar pela própria definição do termo: 
[ ... ] entende-se por Patrimônio Artístico Nacional todas as obras de arte pura ou de arre 
aplicada, popular ou erudita, nacional ou estrangeira, pertencentes aos poderes públicos, a 
organismos sociais e a particulares nacionais, a particulares estrangeiros, residentes no Brasil. J 45 
Observa-se que no anteprojeto de Andrade não existia o histórico como adjetivo do patrimônio, 
pois para o autor, tudo estaria contemplado dentro do artístico - "a arte, no seu sentido geral, significa a 
540 Esse decreto apóia-se no projeto de lei do jurista Jair Lins, da década de 1920, que originou a proposta apresentada 
em 1930 por Wanderley Pinho. Tal projeto de lei foi elaborado com base nas legislações francesa e italiana, já 
apresentando os livros de catalogação dos bens que pudessem interessar à coletividade, e o direito de preferência da 
União e dos Estados na transmissão onerosa dos bens. Impedia também a demolição, reforma ou descaracterização do 
bem catalogado e introduzia a visibilidade do bem protegido (ANDRADE, Antônio Luiz Dias de. Um estado completo 
que pode Jamais ter existido. 1993. Tese (Doutorado)- Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade de São 
Paulo, São Paulo. 1993. p. 108). 
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habilidade com que o engenho humano se utiliza da ciência, das coisas e dos fatos."l44 Para Mário, a 
definição de arte aproximava-se da concepção antropológica de cultura345 , o que o colocava numa posição 
precursora em relação ao que viria a ser discutido a partir da década de 1970 no âmbito do patrimônio. 
Esse documento, redigido pelo intelectual paulista em março de 1936, a pedido do ministro Gustavo 
Capanema, sugeria a inscrição de todas as obras de arte patrimonial em um dos quatro livros do tombo 
-Livro de Tombo Arqueológico e Etnográfico, Livro de Tombo Histórico, Livro de Tombo das Belas 
Artes e Livro de Tombo das Artes Aplicadas-, desde que pertencentes a uma das oito categorias propostas: 
arte arqueológica, arte ameríndia, arte popular, arte histórica, arte erudita nacional, arte erudita estrangeira, 
artes aplicadas nacionais e artes aplicadas estrangeiras. 
Nas artes arqueológica, ameríndia e popular, Mário de Andrade incluiu todas as manifestações 
respectivas, contemplando objetos, monumentos - de forma a abranger a arquitetura popular -, as 
paisagens e o folclore. Na arte histórica estavam inclusos os monumentos - principalmente os 
arquitetônicos, com destaque para as casas de pessoas ilustres-, e toda e qualquer iconografia nacional e 
estrangeira referente ao Brasil, além mesmo de iconografia estrangeira referente a países estrangeiros. As 
artes eruditas nacional e estrangeira eram as manifestações de arte consideradas de "mérito nacional" ou 
somente de "mérito", respectivamente. As artes aplicadas nacionais e estrangeiras eram aquelas que 
condiziam com essa tipologia específica, cada qual dentro do seu universo. Nessa categoria enquadravam-
se móveis, tapeçaria, joalheria etc.34G 
Nessa proposta antropológica, como a chamou Silvana Rubino347 , herdada das suas viagens de 
turista aprendiz e das experiências no Departamento de Cultura de São Paulo, Mário de Andrade348 
deixou o embrião para o projeto do que depois se tornou o SPHAN, escrito e conduzido por Rodrigo 
Melo Franco de Andrade. O SPHAN priorizava os bens edificados, explicitando o apelo arquitetônico 
dos condutores da política nacional de patrimônio, em lugar dos valores ernográficos ou antropológicos 
alardeados pelo anteprojeto paulista. A começar pela equipe montada para atuar no órgão, que, afora 
Rodrigo e a secretária Judith Martins, era formada por uma maioria de arquitetos- Lúcio Costa, Oscar 
Niemeyer, Carlos Leão, José de Sousa Reis, Paulo Thedim Barreto, Renato Soeiro e Alcides da Rocha 
Miranda. Com exceção de Barreto, todos eram modernistas, o que os unia em torno do discurso da 
544 ANDRADE, Mário. Anteprojeto para a criação do Serviço do Patrimônio Artístico Nacional. Revista do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. Número 30. Brasília: IPHAN, p.278-279. 
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identidade brasileira baseada na tradição. Priorizavam-se, portanto, os bens de "pedra e cal" -expressão 
dessa tradição -conforme avaliou Cavalcanti.-119 
A adoção dessa postura tinha um objetivo explícito, como analisou Fonseca350 , viabilizar as questões 
legais que envolviam a propriedade do patrimônio. Desse modo, embora se partisse do esquema conceitual 
definido por Andrade, esse era regularizado, ou seja, dotado de mecanismos legais que possibilitassem o 
sucesso do patrimônio. Isso implicou, numa primeira instância, alterações substanciais no texto que o 
institucionalizava, além do entendimento da inadequação do instrumento jurídico de tombamento para 
a proteção de certos bens propostos pelo anteprojeto paulista- como as manifestações de caráter imaterial. 
Assim, apesar de se manter a inscrição por meio do tombamento, preservando-se, inclusive, os bens de 
valor etnográfico, passou-se à ênfase explícita na defesa e no tombamento da arte colonial, fosse para os 
bens imóveis ou para os móveis. 
Mesmo que o SPHAN não explicitasse a preocupação específica com a arquitetura popular, como 
havia feito Mário no anteprojeto do SPAN (sem o h de histórico), os coordenadores dessa nova instituição 
preocupavam-se com a arquitetura civil de uma maneira geral, porque compreenderem que ali estava 
concentrada a originalidade construtiva brasileira, como apontou Rubino351 • Entre os primeiros bens 
inventariados e tombados, ou seja, inscritos nos livros do tombo como objetos de interesse público para 
preservação como patrimônio, estavam algumas casas de pessoas ilustres, por exemplo, a de Gregório de 
Matos, a de José Bonifácio, a da Marquesa de Santos e a de Rui Barbosa352 , conforme pesquisa da 
mesma autora. Nesses casos, por mais que a referência fosse histórica, preservava-se uma prática 
arquitetônica característica de um tempo e presa a um fazer tradicional. 
No primeiro número da revista do SPHAN, criada em 1937 com o objetivo, manifestado por 
Rodrigo, de "divulgar o conhecimento dos valores de arte e história de nosso país"m, Lúcio Costa, no 
seu artigo intitulado Documentaçáo Necessdria, expressava essa preocupação: 
A nossa casa se apresenta assim, quase sempre, desataviada e pobre, comparada à opulência 
dos "palazzi" e "ville" italianos, dos castelos de França e das "mansions" inglesas da mesma 
época, ou à aparência rica e vaidosa de muitos solares hispano-americanos, ou, ainda, ao 
aspecto apalacetado e faceiro de certas residências nobres portuguesas. Contudo, afirmar-se 
que ela nenhum valor tem, como obra de arquitetura, é desembaraço de expressão que não 
corresponde, de forma alguma, à realidade. Haveria, portanto, interesse em conhecê-la melhor, 
_~ 4 ~ CAVALCANTI, Lauro. O cidadão moderno. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Rio de Janeiro, n.24, 
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não propriamente para evitar a repetição de semelhantes leviandades ou equívocos - que 
seria lhes atribuir demasiada importância-, mas para dar aos que de alguns tempos a esta 
parte vêm empenhando em estudar mais de perto tudo que nos diz respeito, encarando com 
simpatia coisas que sempre se desprezaram ou mesmo procuraram encobrir, a oportunidade 
de servir-se dela como material de novas pesquisas, e também para que nós outros, arquitetos 
modernos, possamos aproveitar a lição da sua experiência de mais de trezentos anos, de outro 
modo que não esse de lhe estarmos a reproduzir o aspecto já morto. 354 
A preocupação expressa por Costa com pactuava com a idéia de patrimônio adotada pelos intelectuais 
de sua equipe. Para eles, a universalidade propagada pela modernidade ocidental, na qual se almejava 
incluir o Brasil, unia-se à identidade brasileira apoiada na sua história e tradição ou, como disse Peixoto351 , 
aos valores míticos atribuídos ao passado. Nos dizeres de Mariani, "a memória coletiva da nação definiu-
se estreitamente vinculada à recuperação de uma história, de uma produção cultural acumulada e de 
uma estética brasileira, como traços distintivos da alteridade e universalidade que se queria firmar." 356 
Era a visualização do Brasil como "obra de civilização", em que a sua identidade imbricava-se com a sua 
história e se fazia mostrar pelos bens eleitos mediante juízos de valores. 
Dez anos mais tarde, em alguns artigos publicados no jornal O Estado de S.Paulo, Rodrigo expressou 
a sua preocupação com o estudo da arquitetura civil brasileira, que pouco tinha avançado desde o texto 
de Costa, o que se justificava pela insuficiência das fontes para o seu estudo.357 Desse modo, restava aos 
estudiosos da arquitetura civil brasileira enveredar pelos "elementos de informação que as próprias obras 
[lhes podiam] oferecer."358 Até então, os pesquisadores dessa vertente arquitetônica não eram muitos, o 
que Andrade lamentava, pois, muito mais que as outras, as obras da 
arquitetura civil e, especialmente, residencial eram projetadas e executadas com maiOr 
espontaneidade, apresentando soluções engenhosas para as necessidades do programa, e 
constituindo, ao cabo, produções de maior originalidade e de maior interesse, do ponto de 
vista plástico, em muitas eventualidades. 359 
A valoração histórica dessa arquitetura era submetida aos valores artísticos, que pnonzavam as 
justificativas de tombamento pelo SPHAN. 
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Diante da riqueza da arquitetura civil, o diretor do SPHAN divulgou, nessa série de artigos, um 
trabalho feito por Lúcio Costa, para a Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, em que 
este propunha algumas diretrizes para o estudo dela. O arquiteto sugeria a organização de fichários 
especializados sobre arquitetura civil para recolher informações em todas as regiões do país. Segundo a 
proposta de Costa360 , os edifícios em estudo deveriam ser classificados por sistemas de construção, por 
época, por finalidade e função, por elementos constitutivos do programa, por elementos estruturais e de 
acabamento, por características regionais, e por particularidades de estilo, comodulação e modenatura361 • 
Nesse esquema classificatório, Lúcio Costa sugeria que, cronologicamente; as obras fossem divididas 
em alguns grupos que, segundo entendia, correspondiam às fases desse tipo de construção no Brasil -
casas do primeiro e segundo séculos até princípios do século XVIII; casas típicas de meados do século 
XVIII; casas de fins do século XVIII e princípios do século XIX; casas da primeira metade e meados do 
século XIX, subdivididas em dois períodos, ou seja, de evolução normal da técnica portuguesa e de 
influência acadêmica; casas do último quartel do século XIX, compreendendo remanescentes tradicionais 
e modismos de fundo romântico (gótico, mourisco, renascentista, etc.); casas do primeiro quartel do 
século XX com a contribuição dos mestres-de-obras e com o surto da "nova técnica".362 
De acordo com o sistema de construção, as obras não deveriam ser divididas cronologicamente, mas 
da seguinte maneira construções de paredes estruturais, compreendendo a taipa de pilão, a alvenaria de 
pedra e a cantaria, a alvenaria de tijolo e alvenaria de adobes; construções de estrutura autônoma e paredes 
de alvenaria, compreendendo as estruturas de "pau-a-pique" com paredes de "vedação" feitas de tijolos, 
taipa de sebe (taipa de mão) ou, excepcionalmente, de adobes, além das estruturas de pilares de alvenaria 
de tijolo e paredes de vedação de "meia-vez", armadas sobre barroteamento de madeira; construções de 
estrutura mista, que consistiam em arcabouço de taipa de sebe sobre pilares de alvenaria de pedra, arcabouço 
de taipa de sebe sobre paredes corridas de alvenaria de pedra, paredes mestras de alvenaria de tijolo ou de 
pedra e divisórias de "meia-vez", ou de estuque, sobre barroteamento, ou paredes mestras de taipa de 
pilão e divisórias de taipa de sebe ou adobe. 363 
A classificação, da arquitetura civil brasileira tradicional, segundo a finalidade e a função, divide-se, 
de acordo com Costa, em casas de cidade (exclusivamente residenciais ou residenciais com comércio e 
oficinas), casas de arrabalde, casas rurais de venda com alpendrado, casas de fazenda e engenho, conjuntos 
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(rurais) onde ainda se preservam, além do engenho e da capela, a senzala, o terreiro, as oficinas e mais 
dependências, casas de governadores e de câmara e cadeia, casas populares de feição precária.364 
Os elementos constituintes do programa tradicional da casa brasileira foram assim definidos por Lúcio 
Costa: saguão, salão central, sala de visita, de música e jantar, alcovas e camarinhas361 , varanda social e 
varanda caseira, cômodos dependentes em seqüência e cômodos independentes servidos por avarandados 
ou corredor, puxados de serviço e cozinha, cozinha no sótão, banheiros externos, terraços e jardins fechados, 
pátios, oratórios e capelas (oratório interno, capela anexa à varanda, capela autônoma), senzala, engenho e 
oficinas (independentes da casa de residência, contíguos ou incorporados à residência).-'6" 
Na continuidade, o arquiteto sugere a classificação diante de diferenças regionais reconhecidas, em 
que as moradas podiam ser enquadradas em: casas de fazenda seiscentistas de taipa de pilão em São 
Paulo; casas com sacadas sobre cães de pedras em Pernambuco e Paraíba; casas com portadas nobres na 
cidade de Salvador; casas de engenho do Recôncavo Baiano; casas burguesas de Minas Gerais; casas de 
fazenda de pau-a-pique, mineiras e fluminenses; casas alpendradas de arrabalde e fazenda no Rio de 
Janeiro e em Niterói; casas de fachadas azulejadas de São Luís e de Porto Alegre; sobrados reinóis de 
Belém do Pará; sobrados rococós de Cachoeira, na Bahia; casas com frontispícios ornados de São João 
del-Rei; sobrados cariocas do Segundo Reinado com sacadas de serralheria; casas térreas de meia-água 
no estado de Goiás; arquitetura rural no Piauí e no Maranhão; casas com vedações típicas dos avarandados 
maranhenses.167 Conforme Andrade, essa enumeração não excluía outros elementos regionais, mas apenas 
contemplava os mais destacados. 
Nos artigos do diretor do SPHAN não apareceu a discriminação do item de classificação vinculado 
aos elementos estilísticos, mas, ante o que foi apresentado, verifica-se que havia um comprometimento 
com a arquitetura colonial acima de tudo. A; diferenças regionais, por exemplo, referiam-se a essa 
arquitetura somente, não reportando àquelas ancoradas nas linguagens classicizantes do século XIX, que 
interferiram nas produções de algumas regiões. Isso era compreensível tendo em vista a necessidade de 
preservação da arquitetura civil tradicional. Além disso, as referências consideradas no esquema 
classificatório eram as mais conhecidas, desconsiderando-se outras ainda pouco ou nada exploradas. 
Essa preocupação com o estudo e a preservação da arquitetura civil resultou, corno mencionado, no 
tombamento de exemplares residenciais de personagens notáveis, num primeiro momento, e também 
desencadeou olhares para habitações menos nobres, mas que tinham integridade e qualidades 
arquitetônicas a informar. Isso foi ressaltado por Rodrigo de Melo Franco de Andrade no prefácio de 
Mucambos do Nordeste, de Gilberto Freyre, obra que inaugurou a linha de edições do SPHAN em 1937. 
-'M ANDRADE, Rodrigo Melo Franco de. Rodrigo e seus tempos. Rio de Janeiro: Ministério da Cultura, Fundação 
Nacional Pró-Memória, 1986. p. 88. 
-'r,5 "Diminutivo de câmara aplicado para designar dormitórios ou alcovas" (CORO NA, Eduardo; LEMOS, Carlos 
Alberto C. Dícionário da arquitetura brasíleira. 2 . ed. fac-similada. São Paulo: Companhia das Artes, 1998. p.lOO). 
566 ANDRADE, Rodrigo M.F. de, op. cit., p. 90. 
"' Ibidem, p. 85-86. 399 
Esta [a arquitetura popular] tem sido considerada entre nós com tão imerecido descaso, que 
só isso justifica a escolha de um trabalho sobre mocambos do Nordeste para preceder a tantos 
outros versando matéria de maior interesse artístico. Dir-se-ia de fato, tendo-se em vista a 
bibliografia relacionada com a finalidade deste Serviço (aliás muito escassa e lamentavelmente 
dispersa), que a história da arquitetura brasileira se processou apenas sob a influência dos 
estilos eruditos importados da Europa. Ao parentesco que tenham acaso os nossos monumentos 
considerados artísticos com os tipos de habitação criados no Brasil pelo engenho popular 
não se prestou ainda quase nenhuma atenção. E, mesmo entre aquelas influências européias 
que contribuíram para formar a nossa tradição arquitetônica, têm sido desprezados ou 
desconhecidos os traços da arte popular ibérica, que, no entanto, se transmitiram às nossas 
edificações com muito mais freqüência e resultados certamente mais felizes que quaisquer 
outros.368 
A escolha de Gilberto Freyre como autor inaugural das edições do SPHAN compactuava com o 
discurso modernista daquela instituição, mesmo que o escritor representasse a vertente regionalista569 • 
Havia ainda a pertinência de apresentar um intelectual consagrado por sua tese de formação do Brasil e 
com formação diversa, em um amplo diálogo com a arquitetura. Nesse sentido, procurava-se atingir 
uma série de objetivos, como apontar a importância do SPHAN nas discussões sobre a identidade brasileira. 
No seu livro, Freyre discute a acentuada influência africana e indígena na composição da casa popular do 
Brasil, em especial, do mocambo do Nordeste, sem desprezar a participação portuguesa. Nesse processo 
híbrido, segundo o autor, o resultado não poderia ser mais adequado, gerando um artefato residencial 
ecologicamente correto - no sentido da relação edifício e meio, edifício com edifício, na inserção da 
paisagem e na apropriação dos materiais de construção370 • Desse modo, fica clara a continuidade do 
discurso iniciado em Casa-grande & senzala, em que a miscigenação ocorrida no Brasil é vista pelo viés 
positivo. Não obstante esse estudo inicial e a preocupação dos condutores da instituição do patrimônio 
acerca da arquitetura popular brasileira, passados quase setenta anos, muito ainda há que se fazer para 
suprir as lacunas referentes às suas pesquisas. 
No âmbito da arquitetura civil, muitas moradas rurais também foram perquiridas, não só por seu valor 
arquitetônico, mas também por seu papel relevante no processo de ocupação do território e formação social 
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brasileiras. Num texto publicado na revista Módulo em dezembro de 1955, Andrade exaltou a importância 
dos estudos da arquitetura rural ao discutir o exemplo da fazenda Resgate, no Vale do Paraíba: 
Seria estulto pretender que o acervo arquitetônico citadino tem, no Brasil, valor e expressão 
inferiores aos de nossa arquitetura rural. Entretanto, o estudo de nossos monumentos seria 
muito incompleto e superficial se limitado às áreas urbanas, tornando-se extraordinariamente 
mais rico e elucidativo para o conhecimento de nossas origens desde que compreenda os 
domínios rurais. J!J 
Até 1967, quando se encerra a participação de Rodrigo Melo no SPHAN, foram inscritos 33 bens 
de arquitetura rural. Se comparado com o número de 128 inscrições de bens urbanos, o número de bens 
rurais é pequeno, mas mantém certa expressividade quando confrontado, por exemplo, com o número 
de bens religiosos inscritos, que tinham 31 inscrições372 • Maria Cecília Fonseca discriminou os bens 
tombados até 1969, num total de 803 bens, sendo 368 de arquitetura religiosa, 289 de arquitetura civil, 
43 de arquitetura militar, 46 conjuntos, 36 bens móveis, 6 bens arqueológicos e 15 bens naturaism. No 
período posterior da instituição, que vai de 1970 a 1990, de acordo com a mesma autora, dos 135 
tombamentos efetivados, entre exemplares de arquitetura, pinturas, objetos, meio ambiente e outros, 27 
inscrições foram de casas urbanas e 8 bens tombados foram casas rurais.374 
Também na revista editada pelo órgão do patrimônio transparecia a importância assumida pela arquitetura 
civil, havendo sempre um artigo dedicado a essa produção arquitetônica, fosse ela urbana ou rural. De 1937 
a 1947, a revista manteve uma periodicidade anual, sendo depois interrompida por oito anos para voltar a ser 
publicada em 1955 e 1956, 1959, 1961, 1968, 1969 e 1978. Na primeira fase do SPHAN, os artigos da 
revista eram encomendados por Rodrigo de Melo Franco de Andrade ou eram frutos das descobertas feitas 
pelos especialistas do órgão em viagens pelo Brasil, segundo apontou Cavalcanti373 , homogeneizando-se a 
linha editorial, que prevalece até o número 18, de 1978. Conforme avaliou o mesmo autor, nessa etapa da 
linha editorial, confirma-se o perfil de um patrimônio da pedra e cal- com 84% dos artigos publicados -, 
principalmente o patrimônio religioso de Minas Gerais e do Rio de Janeiro376 
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A arquitetura civil apareceu no primeiro volume da revista com um artigo de Paulo Thedim Barreto, 
intitulado "Uma casa de fazenda em Jurujuba", e com o já citado texto "Documentação necessárià', de 
Lucio Costa. No segundo volume, de 1938, constam o artigo de Lourenço Lacombe sobre um edificação 
rural, "A mais velha casa de Correas", e outro de Paulo Thedim Barreto "O Piauí e a sua arquitetura", em 
que as habitações ganham destaque. Em 1939, Luis Saia escreve "O alpendre nas capelas brasileiras", 
ressaltando aquelas edificadas no meio rural, Lúcio Costa fala sobre o mobiliário luso-brasileiro e Salomão 
de Vasconcelos escreve sobre "Um velho solar em Mariana". Nos volumes seqüentes - número 4, de 
1940, número 5, de 1941 e número 6, de 1942- constam artigos que permeiam o mundo das habitações 
urbanas e rurais por meio do mobiliário e das capelas, falando ainda da decoração das malocas indígenas. 
É no exemplar de número 7, de 1943, que a morada rural é contemplada, com os artigos de Joaquim 
Cardozo, "Um tipo de casa rural do Distrito Federal e Estado do Rio", de Louis Vaurhier, "Casas de 
residência no Brasil", "Muxarabis e balcões" de Estevão Pinto, e de Dom Clemente que fala sobre uma 
fazenda em Iguaçu. Do mesmo modo, no número 8, de 1944, publicam-se os artigos de Luis Saia, sobre 
a arquitetura rural paulista, e de Lacombe, sobre uma fazenda em Petrópolis, além de um texto sobre a 
habitação timbira. "A casa de moradia no Brasil antigo", de J. Wasth Rodrigues, e outro artigo sobre as 
casas de Sorocaba sobressaem-se no volume 9 da revista, no ano de 1945. No volume 11, de 1947, o 
texto de Paulo Thedim Barreto, "Casas de câmara e cadeia", fornece preciosos elementos sobre as técnicas 
construtivas coloniais aplicáveis ou perceptíveis na arquitetura civil. Somente no número 13, de 1956, 
reaparece a abordagem sobre a arquitetura residencial rural, com o artigo de Joaquim de Souza Leão, 
"Dois engenhos pernambucanos". Na edição de número 14, de 1959, destacam-se o artigo de João 
Miguel dos Santos Simões, intitulado "Azulejaria no Brasil", e o de Sylvio de Vasconcellos "Formação 
urbana do arraial de Tejuco". No número 15, de 1969, publica-se o artigo de Robert Smith, "Arquitetura 
civil no período colonial", que se tornando uma referência para os estudos da arquitetura brasileira. Na 
edição de número 16, do ano de 1968, anota-se importante artigo de Augusto C. da Silva Telles sobre a 
arquitetura civil, com o título "Vassouras (estudo da construção residencial urbana)". 
A partir da década de 1970, em uma outra fase da instituição, a revista foi publicada durante alguns 
anos de 1980 (1984, 1986, 1987) e nos anos 1990 (1990, 1994, 1996, 1997, 1999), chegando aos anos 
2000 (2001, 2002). Nessa fase, passou-se à abordagem de temas integrados à questão do patrimônio, 
como o meio ambiente e a cultura imaterial, não se detendo, como anteriormente, às descrições dos 
vários bens passíveis de tombamento. Os artigos dedicados ao debate da arquitetura civil ganham novos 
contornos, como o de Roberto DaMatta, no número 19, de 1984, em que a casa brasileira impulsiona 
discussões acerca das relações entre sociedade e espaço, demonstrando as suas particularidades. Os novos 
matizes aparecem também nas abordagens tangenciais nos volumes temáticos: de 1994, número 23, 
sobre a "Cidade"; 1996, número 24, "Cidadania"; 1998, número 28, "Arte e cultura popular"; 2002, 
número 30, sobre "Mário de Andrade". 
Da década de 1970 em diante, o IPHAN377 assumiu outros discursos influenciado por transformações 
sofridas pelas instâncias do patrimônio em outros lugares do mundo, além daquelas circunscritas ao 
espaço sociopolítico brasileiro. A ampliação conceitual do patrimônio chegou ao Brasil, alterando a 
forma de condução da instituição, dirigida, então, por Aloísio Magalhães. Iniciou-se um período em que 
as várias manifestações do povo brasileiro foram buscadas para construir a idéia de nação, relativizando 
o caráter unificador da herança comum, preconizado pela memória histórica, nos dizeres de Mariani."8 
A arquitetura ainda interessava como bem a ser preservado, mas, agora, o interesse abarcava todo o 
universo material e imaterial que envolvia o homem brasileiro. Os objetos de uso cotidiano, os folguedos, 
as danças, as obras de arte, os terreiros de umbanda, enfim, tudo passou a ser considerado pela intenção 
preservacionista. Abria-se a oportunidade de reflexão democrática sobre a produção de todos, ampliando 
as instâncias do tombamento, com a inclusão de outras, como a do registro379 , alguns anos mais tarde. A 
partir do instituto do registro, os livros do tombo também diversificam-se, surgindo o Livro do Registro 
dos Saberes (registra conhecimento e modos de fazer), o Livro das Celebrações (registra festas, folguedos, 
rituais), o Livro das Formas de Expressão (inscrevem-se manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas, 
lúdicas), e o Livro dos Lugares (registra os espaços onde se realizam práticas culturais coletivas). 
Desse período em diante, o IPHAN atou-se a organismos internacionais que atuavam na área de 
patrimônio, como a UNES CO, e, internamente, passou a compartilhar a responsabilidade na preservação, 
com o incentivo ao surgimento de órgãos estaduais e municipais dedicados à mesma tarefa. Fonseca fez 
interessantes observações a respeito dessa nova postura da instituição: 
r- Na década de 1970, em função de reformas políticas nas estruturas ministeriais, o SPHAN passou a se chamar 
Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (DPHAN), posteriormente substituída por Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Além dessas alterações no nome, a instituição passa a dividir as 
responsabilidades relacionadas à questão do patrimônio com órgãos estaduais c municipais, e com alguns programas, 
corno o Programa Integrado de Reconstrução de Cidades Históricas (PCH) e o inicialmente não institucional 
Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC). Em 1979, acontece a fusáo do IPHAN, PCH e CNRC, da qual 
nasce urna estrutura formada de um órgão normativo, o SPHAN, c outro executivo, a Fundação Nacional Pró-
Memória (FNPM), extinta em 1990 (FONSECA, Maria Cecília Londres. O patrimônio em processo: trajetória da 
política federal de preservação no Brasil. Rio de Janeiro: UFRJ: IPHAN, 1997. p. 147-204). Nesse mesmo ano, essa 
instituição federal recebeu o nome de Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural (IBPC), retornando à sigla 
IPHAN entre 1994 e 1995 (GUIMARAENS, Cêça. Paradoxos entrelaçados: as torres para o futuro e a tradição 
nacional. Rio de Janeiro: Ed.UFRJ, 2002. p.65). 
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A diversificação de bens indicados para integrar o patrimônio histórico e artístico nacional 
pode ser interpretada, juntamente com a participação maior da sociedade nos pedidos de 
tombamento, como um indício de que o patrimônio estava sendo então considerado pela 
sociedade brasileira, mesmo que de maneira ainda bastante limitada, como campo para a 
afirmação de novas identidades coletivas, que se valiam dos bens culturais como referências 
materiais e simbólicas. Ao lado do interesse do Estado de circunscrever um universo de 
bens culturais que atestassem a "existêncià' da nação, surgiam novas motivações, por parte 
de grupos sociais diversos, que erigiam o exercício da preservação de "lugares da memória" 
em direito. 380 
Em relação à arquitetura, ultrapassa-se a herança colonial tão valiosa do primeiro momento do 
SPHAN, baseada na composição híbrida de português, índio e negro, e passa-se a contemplar também 
as contribuições dos imigrantes que para cá vieram, numa reflexão englobadora de todas as contribuições. 
Nesse contexto, tombaram-se exemplares da colonização alemã, como a Casa Presser, dos italianos, o 
conjunto arquitetônico e urbanístico de Antônio Prado, ambos no Rio Grande do Sul, e o Casarão de 
Chá Japonês em São Paulo. Além desses exemplares, vários outros da arquitetura civil, entre edificações 
urbanas e rurais, foram tombados pelo órgão do patrimônio. 
Percebe-se, portanto, uma alteração na forma de organizar os tombamentos, a qual partia agora dos 
valores dados aos bens perscrutados. Na fase heróica do SPHAN prevaleceu a valoração apoiada nos 
monumentos históricos, que incluíam valores ligados à história e à arte, e amparados pelo valor nacional. 
Da fase moderna em diante, embora a valoração permanece filiada aos mesmos valores, esses ampliam as 
suas formas de apreensão. O valor artístico, que era imputado às obras selecionadas pelos arquitetos da 
instituição, era aquele que as qualificava perante a produção atual. Nesse sentido, a boa arquitetura era 
aquela ancorada na tradição construtiva em que se expressavam a propriedade dos matenats e as 
circunstâncias sociais de sua produção, como a arquitetura do período colonial. 
A partir da década de 1970, a ampliação do valor artístico permite a inclusão de obras mais recentes 
e variadas, feitas com base na contexrualização e historicização do conceito. O valor histórico, utilizado 
muitas vezes para justificar alguns bens que não se enquadravam nos preceitos estéticos, também amplia-
se em decorrência da reconceituação dos valores artísticos e da contemplação dos eventos excluídos da 
história factual, de acordo com Fonseca381 A autora esclarece que 
o dilema entre a ênfase na visibilidade do bem, considerado enquanto edificação excepcional, 
propiciadora de uma experiência estética e de uma leitura de estilos arquitetônicos, ou palco 
de eventos notáveis, e a consideração do valor do monumento enquanto documento, enquanto 
referência a significações históricas às vezes fluidas, sem precisão cronológica (como a noção 
38° FONSECA, Maria Cecília Londres. Da modernização à participação: a política federal de preservação nos anos 70 e 80, 
Revista do Patrimônio Histórico e Artístico 1\facional, Rio de Janeiro, n. 24, p. 158, 1996. 
581 FONSECA, Maria Cecília Londres. O patrimônio em processo: trajetória da política federal de preservação no BrasiL 
104 Rio de Janeiro: UFRJ: IPHAN. 1997. p.216-225. 
de ambiente) ou em função da carga afetiva que pressupõem as noções de identidade ou de 
qualidade de vida, constitui um problema levantado nesse período - problema que, como 
vem sendo apontado, assumiu uma dimensão não apenas conceitual como também política.582 
Em Goiás, no período em que esse debate se 
desenrola, tomba-se a Casa do Senador Canedo em 
Bela Vista de Goiás, no ano de 1986, e, em 1971, 
inscreve-se uma casa em Pirenópolis, que não é 
tombada. Mora esses edifícios residenciais isolados, 
nesse período foram inscritos e tombados o 
conjunto arquitetônico e urbanístico de Natividade 
(1987), hoje pertencente ao Estado do Tocantins, e 
o de Pirenópolis (1990). Da fase heróica do SPHAN, 
foram tombados a Casa da Princesa em Pilar de Goiás 
(1954) - autêntico exemplar da arquitetura 
setecentista com janelas de rótulas, inscrito no Livro 
de Belas-Artes - e o núcleo urbano dessa cidade 
(1954), assim como o da cidade de Goiás (1978), 
além da casa da fazenda Babilônia (1965). 
A casa do município goiano de Bela Vista, 
localizado a 45 km ao sudeste de Goiânia, foi 
inscrita no Livro de Tombo de Belas Artes com o 
número 578, e no Livro de Tombo Histórico sob o 
número 502, em 23/04/1986. Essa morada é um 
exemplar de arquitetura residencial urbana goiana, 
construído na década de 1870, por Antônio Amaro 
da Silva Canedo. A sua representatividade prende-
se à figura do seu construtor e morador, que, após 
proclamada a República, tornou-se o senador mais 
votado por Goiás. Segundo o histórico constante 
no processo de tombamento, a "casa era um ponto 
de convergência para onde demandavam políticos, 
membros do clero, gente do povo, ou simples 
Figura I -Casa da Princesa, Pilar de Goiás. Fome: TELLES, 
Augusto Carlos da Silva. Atlas dos monumentos históricos e artísticos 
drJ Brasil. Rio de Janeiro: FENAiv!E/SEAC, 1980. p.282. 
Figura 2 - Casa Senador Canedo, Bela Vista de Goiás. 
Fome: www.iphan.gov.br 
viajantes que indo e vindo para a Capital de Goiás ali chegavam. Era pouso e hospedagem de gente da 
cidade e gente da roça, rico ou pobre".383 Além disso, a casa "socorreu" a municipalidade em várias 
.JBl FONSECA, Maria Cecília Londres. O patrimônio em processo: trajetória da política federal de preservação no BrasiL 
Rio de Janeiro: UFRJ: IPHAN, 1997. p. 225. 
-"
83 BRASIL Ministério da Cultura. IPHAN. A Casa do Senador Canedo. Goiânia, fs/d]. p. 2. Histórico anexo ao processo 
de rombamemo. Mimeografado. 405 
oportunidades, como quando acolheu a escola de primeiras letras, que seria fechada, ou quando abrigou 
a banda de música da cidade, ou mesmo quando sediou a redação do jornal Folha do Sul, segundo o 
mesmo documenro.384 
Como qualquer casa urbana goiana desse período, essa habitação congrega os materiais e sistemas 
construtivos usuais no local à época, além de uma organização espacial e formal compatível com as outras 
produções semelhantes, A casa assenta-se num grande terreno urbano ladeado por pequenas travessas ou 
becos, e posiciona-se sobre os alinhamentos frontais e laterais dos logradouros públicos, É uma casa térrea 
com pequenos desníveis de piso no seu interior em decorrência da inclinação do terreno, possuindo dezessete 
cômodos e perfazendo uma área total de 336,74 m2, à qual somava-se mais 56,0 m2 que foram demolidos, 
Sua fundação é de pedras, a estrutura é autônoma, de aroeira, e as paredes são de adobe e de taipa de mão; 
a cobertura é de telha de barro; o forro, presente em apenas três ambientes, é de madeira; as portas e janelas 
são de madeira de uma ou duas folhas (escuros), e algumas possuem caixilhos do tipo guilhotina com 
vidros; parte do piso é de pedras em lajes, parte em assoalho de peroba-rosa e parte de terra batida; as salas 
da frente eram forradas com papel de parede florido, e o restante das paredes recebe pintura branca,385 
No histórico existente no processo de tombamento há referências quanto à organização espacial e 
utilização dos ambientes, corroborando o jeito de morar goiano: 
Dos vinte e um cômodos de antigamente restam dezessete: o corredor (circulação) de pedras, 
a sala de visitas, a varanda, o quarto da varanda ou da O. Nenê, "o quarto do Tonico", "o 
quarto das moças" (uma alcova sem janelas), a "varandinha'' que dá para o corredor de pedras 
do terreiro, o ''corredor do moinho", a despensa, o "quarto dos potes de doces" e a "cozinha 
da família'', esta de terra batida. Desta parte da casa foram demolidos "o quarto do tear", o 
quarto de despejo, o paiol, a "cozinha pequena'' ou de hóspedes com suas fornalhas - das 
panelas e do tacho. Na "cozinha da família" não existe mais o forno de barro que era emendado 
ao fogão. Na outra parte da casa está a "sala da escola", dois quartos de hóspedes, e sem 
comunicaçáo com o resto da casa, uma sala e uma cozinha. No terreiro, o sarilho barulhento 
da cisterna encontrava sombra na grande parreira. No quintal, o cafezal e a plantação de 
marmelo misturavam-se com as fruteiras, a horta, o curral, o chiqueiro e um alto muro de 
adôbo separava este do terreiro. 386 
Essa morada teve o seu tombamento consolidado em função de um personagem relevante na história 
de Goiás, apesar de ter sido tombada num momento em que os valores conferidos aos bens para preservação 
sofriam alterações conceituais. Contudo, sem desmerecer essa motivação, a casa representa também um 
saber-fazer local e um modo de morar que era circunscrito à região, independente da "categoria'' de seu 
morador, justificando a sua exemplaridade, A sua apropriação atual ainda permanece como residência: a 
-~H4 BRASIL Ministério da Cultura. IPHAN. A Casa do Senador Canedo. Goiânia, ls/d]. p. 3. Histórico anexo ao processo 
de tombamento. Mimeografado. 
_-!H'i BRASIL Ministério da Cultura. IPHAN. A Casa do Senador Canedo. Goiânia, [s/dj. p. l-3. Histórico anexo ao 
processo de tombamento. Mimeografado .. 
06 _j)\(, Ibidem, p. 4. 
casa é habitada por descendentes do senador Canedo, o que lhe confere um uso adequado à sua função de 
origem, mesmo que tenha sido eleita como monumento histórico. Assim, mais que um lugar da memória 
institucionalizada para reverenciar um personagem ilustre, essa casa congrega as memórias daqueles que 
ainda se nutrem de um ser e de um saber-fazer local. Não foi por acaso que ela teve a sua inscrição realizada 
em dois livros, o de Belas Artes - em que reconhece o seu valor arquitetônico e não mais o seu valor 
excepcional- e o Histórico, que acentua o seu papel de estar presa a um personagem do lugar. 
Outro momento mais recente na história goiana em que se acentua a importância da arquitetura 
civil para os órgãos de patrimônio diz respeito ao tombamento da cidade de Goiás, antiga capital do 
Estado, como Patrimônio da Humanidade, ocorrido em 2001. A proposta para inscrição da cidade de 
Goiás na lista mundial dos patrimônios da humanidade foi elaborada em 2000, numa ação conjunta do 
Ministério da Cultura, IPHAN, Agência Goiana de Cultura Pedro Ludovico Teixeira (AGEPEL), Prefeitura 
da Cidade de Goiás e Movimento Pró-Cidade de Goiás. A elaboração e a confecção técnica da proposta 
ficou a cargo do IPHAN, por meio dos seus arquitetos Augusto C. da Silva Telles e Fernando Madeira. 
Essa proposta de tombamento centrava-se no fato de a cidade de Goiás representar o início da 
ocupação do Planalto Central brasileiro, tendo sido a primeira aglomeração oficializada dessa área do 
continente sul-americano, em decorrência da mineração de ouro; estar localizada numa região denominada 
cerrado, com relevo e vegetação peculiares, o que lhe confere enorme valor paisagístico, além de ter 
propiciado ali uma interessante forma de assentamento urbano; posicionar-se como paradigma 
arquitetônico-urbanístico de outros núcleos urbanos mineradores goianos que viveram a efervescência 
da exploração aurífera e, posteriormente, a lentidão das estruturas baseadas na agropecuária; possuir um 
conservado acervo arquitetônico civil e religioso de caráter vernacular.387 
Figura 3 - Casario da cidade de Goiás. Fonte: Dossiê da Cidade de Goiás. Proposta para inscrição da cidade de Goiás na 
lista do Patrimônio da Humanidade . 
.Js- MADEIRA, Fernando; TELLES, Augusto C.da Silva (elaboração). Dossiê da Cidade de Goiás. Apêndice N- Proposta pata 
inscrição da cidade de Goiás na lista do Patrimônio da Humanidade. Ministério da Cultura (MinC), IPHAN, Agência Goiana de 
Cultura Pedro Ludovico Teixeira (AGEPEL), Prefeitura da cidade de Goiás e Movimento Pró-Cidade de Goiás, 2000. p.1 0-13. 407 
O relevo dado aos aspectos da arquitetura civil é muito grande, pois são eles que justificam a inscrição 
da cidade como patrimônio mundial. Para os relatores, esta arquitetura vernácula foi fruto do isolamento 
da região e dos condicionantes locais, como o meio ambiente e os recursos humanos. Segundo o dossiê, 
o casaria de Goiás é constituído, dominantemente, de edificações térreas, com telhados de 
duas-águas. Coladas umas às outras, seus vãos se dispõem em ritmos contínuos e suas frontarias 
são coroadas por beirais sacados apoiados em cimalha ou cachorrada. Internamente, seguem, 
na quase totalidade, o partido geral das residências brasileiras. A graça e o pitoresco dessa 
arquitetura, funcional para a sociedade da época, revelam-se, principalmente, na flexibilidade 
dos alinhamentos dos logradouros e nas descontinuidades que ocorrem nas seqüências de 
frontarias e nos panos dos telhados. 588 
Dialogando com a carta do !COMOS, que discute a arquitetura vernacular, os técnicos que escreveram 
a justificativa asseguram a relevância dessa vernaculidade, atestando que como exige o referido documento, 
a arquitetura da cidade de Goiás é uma expressão fundamental da cultura da coletividade, de suas 
relações com o território e da diversidade cultural do mundo.389 Confirma-se, portanto, a valoração 
dessa arquitetura civil, dentro do conjunto urbano, com base em valores contextualizados e historicizados, 
bem aos moldes dessa nova perspectiva do patrimônio em âmbito mundial. 
A preocupação com a arquitetura doméstica sempre esteve presente entre os profissionais da primeira 
fase do IPHAN, partindo dos seus principais articuladores, Rodrigo Melo Franco de Andrade e Luci o 
Costa. Esse interesse ultrapassa essa fase e se mantém até os dias atuais, ainda que preso a motivações 
diversas daquelas dos fundadores do discurso patrimonial brasileiro. A casa, nesse âmbito, coloca-se 
como um espaço arquitetônico sempre perscrutado pela instituição responsável pelo patrimônio, porque 
carreia consigo a possibilidade de condensar a história com a memória. Desse modo, coloca-se como 
expressão dos valores e critérios considerados para transformá-la em monumento histórico ou em lugar 
de memória instirucionalizada. 
2.2 - Fazenda Babilônia: um lugar de memória? 
A Casa da Fazenda Babilônia foi inscrita no Livro de Tombo das Belas-Artes, sob o número 480, 
na folha 87, em 26/04/1965. Na superintendência do IPHAN do Estado de Goiás, os únicos 
documentos presentes no processo de tombamento são uma notificação, datada de outubro de 1964, 
e uma certidão de 1988. A notificação, de número 955, foi feita pelo diretor do então DPHAN, 
.JRH MADEIRA, Fernando, TELLES, Augusto C. da Silva. Dossiê da Cidade de Goiás. Apêndice IV- Proposta para inscrição 
da cidade de Goiás na lista do Patrimônio da Humanidade. Ministério da Cultura (MinC), IPHAN, Agência Goiana de 
Cultura Pedro Ludovico Teixeira (AGEPEL), Prefeitura da cidade de Goiás e Movimento Pró Cidade de Goiás, 2000. p. 12. 
fOS YN Ibidem, p. 13. 
Rodrigo Melo Franco de Andrade, ao proprietário da fazenda Babilônia, Antônio Mendonça Lopes, 
informando-o de que havia sido determinada a inscrição da casa e das dependências da referida 
propriedade, nos livros de rombo do patrimônio. O proprietário confirma o recebimento, e o diretor 
escreve de próprio punho a confirmação do ato- "não tendo o proprietário oferecido impugnação ao 
tombamento dentro do prazo legal, inscreva-se no Livro de Tombo das Belas-Artes." Na certidão, há 
a certificação daquela inscrição, em que a natureza da obra anotada no livro de rombo é de arquitetura 
civil e o caráter do tombamento foi voluntário. 
Antes disso, houve uma carta de Lucia Costa, então diretor da Divisão de Estudos e Tombamentos do 
DPHAN, a Rodrigo Andrade, em janeiro de 1964, cobrando a efetivação do tombamento daquela casa: 
Rodrigo, 
Verificando que, por um lapso, o processo de tombamento da Fazenda Babilônia, antiga São 
Joaquim, perto de Brasília, não foi sequer iniciado, sugiro a conveniência de aproveitar-se 
agora a ida de dona Lygia para que leve a notificação, e o Alcides providencie. O nome do 
proprietário e respectivo endereço constam do ofício do Saia: "Antonio Mendonça Lopes, 
brasileiro, casado, morador na própria fazenda e com endereço suplementar em Anápolis 
(Rua 15 de novembro, n.I04)." Não se compreende que, morando [grifo do autor] em Brasília 
há tanto tempo, o Alcides que é tão sensível a essa modalidade arquitetônica primitiva e 
autêntica [grifo nosso], já não houvesse ele próprio tomado a iniciativa, e que os demais 
responsáveis pela faculdade na UNB não se tenham utilizado desse exemplar tão acessível e 
significativo para trabalho de campo - levantamento, fotografias, reconstituição. Ou será 
que desconhecem? Se o caso é esse- é inconcebível [grifo do autor]. [ ... ].Lúcio Costa. 590 
No "bilhete" de Costa, havia a indicação de que o bem em questão fora anotado em ofício pelo 
arquiteto paulista e colaborador do órgão, Luis Saia, provavelmente na sua estadia em Goiânia, no final 
da década de 1950, quando elaborou o primeiro plano diretor da cidade após o germina! de Attílio 
Correia Lima391 • Aos olhos do diretor, a preciosa anotação de Saia estava sendo desconsiderada pelo 
D PHA.J.'J, principalmente por um dos seus maiores colaboradores, o arquiteto Alcides da Rocha Miranda. 
A adjetivação feita à casa- primitiva e autêntica- imputa-lhe um valor artístico preso à autenticidade do 
objeto, ressaltando a sua importância como expressão social e corroborando as palavras de Pêssoa392 -
"o interesse artístico, isto é, o interesse para a história de nossa arquitetura civil, era o artifício usado 
para proteger elementos regionais ameaçados de desaparecimento." Ao lembrar a importância da obra 
para os estudos dos futuros arquitetos da Universidade de Brasília, Lucia Costa insinua a relevância 
do seu conhecimento para a proposição de uma arquitetura moderna de qualidade, reafirmando a sua 
wo PÊSSOA, José (Coord.). Lucio Costa: documentos de trabalho. Rio de Janeiro: IPHAN. 1999. p.l95-l96. 
YJJ Sobre o assunto, ver OLIVEIRA, Adriana Mara Vaz de. Plano Diretor de Goiânia (1961): Luís Saia. 1985. 
J\!Ionografia.(Teoria e História da Arquitetura e do Urbanismo)- Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade 
Católica de Goiás, Goiânia, 1985. 
J'J.2 PÊSSOA, José. Introdução: o que convém preservar. In: PÊSSOA, José (Coord.), op. cit., p.l7. 409 
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idéia de solucionar a tensão entre passado e 
presente, por mero da "urdidura entre a 
universalidade da arquitetura moderna e a 
particularidade da arquitetura brasileira", como 
apontou Elane Peixoto393 . 
A morada inscrita pelo SPHAN como bem 
imóvel do patrimônio artístico brasileiro 
compõe-se da edificação principal da fazenda, 
com 1.174,33 m 2 de área construída, formada 
por uma parte residencial e outra de trabalho, 
onde funcionava o engenho e outras atividades 
produtivas. Foi edificada numa propriedade de 
nome Engenho São Joaquim, do homem mais 
ilustre de Pirenópolis de todos os tempos - o 
comendador Joaquim Alves de Oliveira394 -, já 
Figura 4- Casa da Fazenda Babilônia. Foto: Adriana Vaz. 2003. 
apresentado em outros momentos do texto. No Figura4A-Casada F37~nda Babilônia. Foto: Adriana Vaz. 2003. 
inventário de Joaquim Alves de Oliveira395 , 
aberto em 1854, três anos após a sua morte, a 
sede do engenho não foi descrita, sendo 
relacionada a tralha doméstica, equipamentos e 
utensílios de trabalho, animais e escravos. Da 
mesma forma aconteceu com o inventário do seu 
herdeiro e genro Joaquim da Costa Teixeira396 , 
que, ao morrer, deixa as terras para o seu sobrinho 
materno e testamenteiro, João Luiz Teixeira 
Brandão397 , casado nessa casa de engenho em 
Figura 4B- Casa da Fazenda Babilônia. Fonte: JAYME, 
Jarbas; JAYME, José Sizenando. Casa de Pirenópolis. 
Goiânia: Ed. UCG, 2002. v.!. p. 88. 
:l'J_> PEIXOTO, Elane Ribeiro. Passado e presente: vicissitudes de um arquiteto moderno. Estudos: Revista da Universidade 
Católica de Goiás, v.28, n.l, p. 160, jan/fev.200!. 
YJ4 Mais informações sobre a vida de Joaquim Alves de Oliveira, consultar OLIVEIRA, Adriana Mara Vaz de. Uma ponte 
para o mundo goiano do século XIX· um estudo da casa meia-pomense. Goiânia: Agcpel, 2001 e COSTA, Lena Casrello 
Branco Ferreira. Arraial e coroneL· dois estudos de história sociaL São Paulo: Cultrix, 1978. 
3 '~ 5 Inventário Joaquim Alves de Oliveira, 1854, maço 14, tombo 366. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
j<J(, Inventário Joaquim da Costa Teixeira, 1864, maço 14, tombo 367. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
y;-c Os bens imóveis de Joaquim da Costa Teixeira, em sua maioria, foram mencionados no inventário de Joaquim Luiz 
Teixeira Brandão, filho de João Luiz Teixeira Brandão, feito em 1890. Dentre eles estão a casa da Rua Nova, onde rodos 
moraram desde Joaquim Alves, c as terras chamadas "do sobrado" (construído por Joaquim Alves e nunca por ele 
habitado. Esse sobrado foi abandonado pouco tempo depois de sua morte, arruinando-se até desaparecer). Inventário Cd. 
Joaquim Luiz Teixeira Brandão, 1890, maço 5, tombo 125. Cartório de Órfãos de Pirenópolis. 
1835398 . Depois, a parte das terras em que se encontrava a casa foi adquirida pelo Padre Simão 
Estelita Lopes Zedes, que, por sua vez, deixou-a para os seus descendentes, dos quais um era o seu 
neto, Antônio Mendonça Lopes, proprietário no período em que foi tombada, que a legou a sua 
filha e atual proprietária, Teima Lopes. 
Ao contrário dos engenhos nordestinos, que se caracterizavam pela separação entre os edifícios de 
moradia e aqueles destinados à produção de açúcar, a edificação principal dessa fazenda congrega a 
habitação e o engenho sob uma mesma cobertura. A casa é térrea, mas, por assentar-se num terreno em 
declive, assobrada-se nos fundos, sob a varanda posterior da parte da moradia. Do lado do engenho, a 
essa situação não ocorria, pois, não existindo um piso no mesmo nível daquele da moenda, havia um 
desnível de 2,20 m onde funcionava a rebaixa. Assim, desse lado do engenho, os fundos da edificação 
permaneciam ao rés-do-chão, devido à exigência de declividade para o escoamento do caldo gerado 
pelas moendas da parte superior, o qual ia à rebaixa, por gravidade, e caía nos cochos de fermentação e, 
posteriormente, nas tachas sobre as fornalhas. Atualmente, existe um piso de assoalho no mesmo nível 
do salão do engenho e da varanda posterior familiar, caracterizando um porão na parte de baixo. 
Figura 5 - Casa da Fazenda Babilônia. Fachada posterior. 
Foro: Adriana Vaz. 2003. 
Figura 5A- Casa da Fazenda Babilônia. Escada acesso 
nível inferior. Foto: Adriana Vaz. 2003. 
30~ JAYME, Jarbas. Famílias pirenopolinas (ensaios genealógicos). v. IL Pirenópolis: Estado de Goiás, 1973. p. 265. 411 
O agenciamento externo caractenza-se por 
uma distribuição irregular, em que os currais de 
pedra aparecem na frente e na lateral direita da casa. 
Alguns anexos localizam-se na parte posterior e na 
lateral esquerda da moradia, onde funciona, 
atualmente, depósitos e alojamento de peões. Nessa 
lateral, cercada por muros de pedra, seria o local 
da antiga cozinha. Na parte de trás da edificação 
principal existem outros muros que cercam o 
pomar, além dos vestígios de outros anexos que ali 
existiam, conforme os relatos de Saint-Hilaire 
mencionados na segunda parte deste texto. A 
senzala dos casados, também descrita pelo francês, 
situava-se à frente da casa principal, depois do 
terreiro lajeado, isolada por muros de pedras399 . 
Na parte destinada ao morar, o arranjo interno 
dos ambientes é caracterizado pela presença de um 
corredor que funciona como eixo orientador e 
distribuidor dos fluxos domésticos. Esse corredor 
inicia-se na varanda anterior e vai até à posterior, 
recebendo todas as portas dos cômodos da casa e 
acessando a sala fronteiriça, a sala dos fundos, os 
quartos e as varandas. A varanda de onde inicia o 
corredor é a "sala de visitas" do conjunto, pois é lá 
que todos são e sempre foram recebidos. Além 
disso, essa varanda é a ligação entre o morar e o 
trabalhar, ainda hoje. Á sua esquerda encontra-se a 
capela e, na outra extremidade, há dois cômodos 
conjugados que, sendo depósitos na atualidade, 
teriam sido os quartos de hóspedes. Aos fundos da 
moradia e ao final do corredor, está a grande 
varanda posterior, que se comunicava com a cozinha 
Figura 6 - Casa da Fazenda Babilônia. Implantação. 
Fonte: IPHAN. 
Figura 7 - Casa da Fazenda Babilônia. Muros de pedra. 
Foto: Adriana Vaz. 2003. 
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Figura 8 - Casa da Fazenda Babilônia. Planta Baixa. 
Fonte: IPHAN. 
JW Há alguns anos, o Instituto Goiano de Pré-História e Antropologia (IGPA) da Universidade Católica de Goiás realizou 
escavações na área das senzalas, mas os trabalhos não fOram concluídos, nem os resultados divulgados. Hoje essas 
escavações são objeto de investigação no doutorado no Estados Unidos, ainda em andamento, de um dos arqueólogos 
integrantes da equipe- Marcos Torres de Souza. É dele que vem a informação de que, pelas escavações preliminares, as 
senzalas estão posicionadas conforme implantação do IPHAN (vide tlgura 6), possuíam cinco metros de largura, sem 
412 divisões internas, formando um grande conjumo em L Na sua parte de trás existiram outras edificações. 
externa ao corpo da casa, com o engenho e a rebaixa, com quatro pequenos quartos de escravos domésticos, 
segundo depoimentos de viajantes, e com a área externa por meio de uma escada. Atualmente, os quartos 
foram transformados em banheiros e depósitos e a cozinha externa não mais existe, sendo que as atividades 
ali executadas anteriormente se dão hoje em um ambiente dos fundos, mas no corpo da casa, assim como 
no piso sobre o porão. 
Figura 9 - Casa da Fazenda 
Babilônia. Varanda frontal. 
Foto: Adriana Vaz. 2003. 
Figura 1 O - Casa da Fazenda 
Babilônia. Circulação interna. 
Foto: Adriana Vaz. 2003. 
Figura 11 - Casa da Fazenda 
Babilônia. Salão do engenho. 
Foto: Adriana Vaz. 2003. 
O agenciamento referente à parte destinada ao trabalho concentra-se no grande salão onde 
funcionava a moenda. Esse ambiente é acessado pela varanda anterior e abre-se para os dois depósitos 
avarandados em uma das laterais, assim como para a antiga rebaixa e a varanda posterior da casa. 
De acordo com os relatos dos viajantes estrangeiros já citados, nessas varandas estavam o engenho 
de farinha e o descaroçador de algodão, movidos a água, captada em algum rego próximo e conduzida, 
provavelmente, pela canaleta existente no terreiro defronte à casa. O acesso à rebaixa, ou atual 
porão, era feito por meio de uma escada que se inicia no piso do salão do engenho. Existe ainda 
uma outra escada, que tem o patamar entre o piso do engenho e o da varanda posterior da casa e 
que desce até o quintal. Como mencionado, a rebaixa não mais existe, o que proporcionou a 
construção de um piso em complementação ao da varanda posterior, em que hoje estão grandes 
mesas de refeições e apetrechos de cozinha. 
Nesta obra, a capela tem destaque em razão de se reconhecer o cuidado com que foi 
executada. É o único ambiente forrado da casa, tendo suas paredes e o altar de madeira pintados 
com desenhos coloridos de motivos diversos. É acessada por uma porta de madeira de duas 
folhas e possui uma janela de treliças também de madeira, entre a capela e a sala. Por meio 
dessa abertura as mulheres assistiam às celebrações sem serem vistas, principalmente quando 
estranhos participavam. Segundo Noguerol, o forro e o altar da capela, a janela treliçada e as 
divisórias da varanda teriam sido feitos após a construção inicial, embora ele não consiga precisar 413 
Figura 12 - Casa da Fazenda 
Babilônia. Varanda lateral. 
Foro: Adriana Vaz. 2003. 
Figura 13 - Casa da Fazenda 
Babilônia. Entrada capela. 
Foto: Adriana Vaz. 2003. 
Figura 14 - Casa da Fazenda 
Babilônia. Abertura entre a capela 
e a sala. Foto: Adriana Vaz. 1998. 
a data da execução400 • Isso é realmente provável, 
tendo em vista que nenhum viajante teceu 
comentários sobre estes elementos, 
especialmente, sobre a janela em rótula. Além 
da capela, chamam a atenção as divisórias em 
madeira da varanda posterior, assim como o 
gavetão de passar comida de um cômodo para 
outro, existente entre a varanda e um ambiente 
interno, que seria a sala dos fundos. Por sua vez, 
os paramentos da capela, como o altar, crucifixos, 
Figura 15 - Casa da Fazenda Babilônia. Divisórias da 
varanda posterior. Vista interna. Foto: Adriana Vaz. 1998. 
Figura 14A- Casa da Fazenda Babilônia. Interior capela. 
Fome: JAYME, Jarbas, JAYME, José Sízenando, Op. Cir., p.87. 
Figura 15A- Casa da Fazenda Babilônia. Divisórias da 
varanda posterior. Vista externa. Foto: Adriana Vaz. 2003. 
400 NOGUEROL, Sebastião. Memória descritiva da Fazenda Babilônia- casa-sede. In: COSTA, Lena Casrello Branco 
14 Ferreira. Arraial e coroneL- dois estudos de história social. São Paulo: Cultrix, 1978. p. 79. 
imagens de santos, missal, castiçais de prata e de 
casquinha foram mencionados, mas no 
inventário do comendador, aberto em 1854 401 • 
Para a construção da Casa da Fazenda 
Babilônia, pressupõe-se que tenham sido utilizados 
os melhores meios e materiais construtivos, 
levando-se em conta que, naquele momento, 
Joaquim Alves já era um homem rico. Mas, 
tratando-se de construção, um homem rico em 
Goiás, muito pouco podia fazer, pois as tropas de 
Figura 16- Casa da Fazenda Babilônia. Gaveta na 
parede. Foto: Adriana Vaz. 1998. 
burros pouco traziam para aquele sertão. Nessa província, contava-se apenas com a mão-de-obra local, 
que manipulava os materiais disponíveis utilizando-se das técnicas conhecidas. Logo, para materializar 
uma casa como essa, Joaquim Alves, além de utilizar da mão-de-obra disponível, provavelmente 
providenciara também escravos ou oficiais mecânicos mais experimentados para assessorar os demais, 
potencializando os recursos do lugar. 
Nessa morada, as fundações feitas de pedra asseguram o embasamento para a estrutura de aroeira, 
ipê e garapa lavradas402 e para as paredes de adobe e taipa de mão, assentadas com massa de barro. O 
destaque construtivo encontra-se na estrutura do salão do engenho com suas peças robustas de sustentação 
das moendas, exemplificando um trabalho admirável de carpintaria, além de indicar a existência de 
matas próximas com árvores de grande porte, de onde teriam sido retiradas tais madeiras. O revestimento 
das paredes também é de barro, com pintura à cal. A cobertura tem duas águas de telhas, capa e canal, 
beirais de cachorrada e guarda-pó apenas na fachada frontal. A cumeeira está a 7,0 m do chão, e a 
estrutura não tem tesoura, sendo apenas triangulada por meio de um barramento de madeira lavrada, 
com caibros de paus roliços e ripas de formato achatado, vistos em roda a casa, já que o único ambiente 
forrado é a capela. O piso é de lajotas de barro cozido ou de mezanelos nos ambientes destinados ao 
trabalho, no corredor da moradia e na varanda anterior. No restante da edificação, ou seja, na parte 
destinada à moradia, a pavimentação é feita de assoalho largo, assentado com junta seca, sobre barrotes 
e tarugos de madeira. Atualmente, existem alguns ambientes com piso em cerâmica. As aberturas são 
todas de madeira, com folhas-cegas feitas de painéis de madeira encaixada na vertical, com barrotes na 
horizontal presos por tarugos, também do mesmo material. Em algumas janelas encontram-se grades de 
proteção, feitas em madeira de seção quadrangular, assentadas em ângulo com a parede e presas à verga 
e ao peitoril. As vergas das portas e janelas da área residencial têm o formato de arco abatido. 
Na escolha de um objeto como passível de ser tombado como patrimônio, é a valoração dada a um 
bem que justifica a sua preservação. Esses valores estão relacionados com o objeto em si, mas permeiam 
4
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Figura I 7 - Casa da 
Fazenda Babilônia. 
Detalhe embasamento. 
Foto: Adriana Vaz. 2003. 
Figura ISA - Casa da 
Fazenda Babilônia. 
Detalhe janela interna. 
Foto: Adriana Vaz. 2003. 
Figura 1 7 A - Casa da 
Fazenda Babilônia. Detalhe 
estrutura/cumeeira. 
Foro: Adriana Vaz. 2003. 
Figura 19 - Casa da 
Fazenda Babilônia. 
Detalhe janela externa. 
Foto: Adriana Vaz. 2003. 
Figura 20A- Casa da 
Fazenda Babilônia. 
Detalhe guarda-corpo. 
Foto: Adriana Vaz. 2003. 
Figura I 7B - Casa da 
Fazenda Babilônia. 
Detalhe estrutura. 
Foto: Adriana Vaz. 2003. 
Figura l 9 A - Casa da 
Fazenda Babilônia. 
Detalhe janela externa. 
Foro: Adriana Vaz. 2003. 
Figura 18 - Casa da 
Fazenda Babilônia. 
Detalhe janela interna. 
Foto: Adriana Vaz. 2003. 
Figura 20 - Casa da 
Fazenda Babilônia. 
Estrutura Salão engenho. 
Foto: Adriana Vaz. 2003. 
Figura 20B - Casa da 
Fazenda Babilônia. 
Detalhe guarda-corpo. 
Foro: Adriana Vaz. 2003. 
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também as relações que o envolvem. Nas palavras de Fonseca, tais valores assumem uma dimensão 
instrumental e passam a ser utilizados na construção de uma representação de nação.403 Portanto, como 
parte do acervo institucionalizado do patrimônio edificado brasileiro, a casa rural da Fazenda Babilônia 
é um monumento histórico e, como tal, contém significados que extrapolam a sua existência material e 
que são derivados dos valores a ela atribuídos. 
Em 1903, o historiador austríaco Alois Riegl404 publicou o livro O culto moderno dos monumentos, 
em que analisou as percepções provocadas nos indivíduos pelo monumento histórico, deixando de lado 
a sua face de representação da nação. Para o autor, os monumentos dividem-se em monumento intencional 
(as obras destinadas, pela vontade dos seus criadores, a comemorar um momento ou evento preciso do 
passado), monumento histórico (as obras que nos enviam a momentos passados e particulares e cuja 
escolha é feita no presente) e monumento antigo (toda e qualquer obra que testemunhe a ação e passagem 
do tempo). Em todos os casos, o emprego do termo "monumento" liga-se a uma escolha subjetiva, presa 
aos valores de rememoração e de contemporaneidade. O autor avalia ainda que todo monumento artístico 
é simultaneamente histórico e vice-versa. Sugere, portanto, a supressão do monumento artístico em 
favor do monumento histórico, já que a noção desse último é muito mais extensa, uma vez que "chamamos 
de histórico tudo que foi, e hoje não é mais".40' 
Para Riegl, os monumentos podem ser analisados a partir da oposição de duas categorias de valores 
-os de rememoração e os de contemporaneidade. Os primeiros valores estão presos ao passado, valendo-
se da memória, e os segundos ligam-se ao presente. Essa oposição é correlata ao que ele denomina valores 
históricos e valores artísticos. Nos valores de rememo ração ou históricos, o historiador austríaco diferencia 
aqueles ligados aos monumentos406 , que seriam os da memória, e aqueles vinculados aos monumentos 
históricos, que seriam os valores da história e da história da arte e ainda os de ancianidade. Os primeiros 
seriam os valores de rememoração intencional, que impediriam que um monumento mergulhasse nas 
sombras do passado, guardando-o, sempre presente, na consciência das gerações futuras407 • O valor histórico 
reside no seu testemunho único do desenvolvimento do domínio da criação humana, tendendo a isolar este 
momento e apresentá-lo de um modo tão preciso que pareça pertencer ao presente. Diferentemente do 
valor histórico, que é ligado a um conhecimento, mas dele derivado, o valor de ancianidade é percebido por 
todos indistintamente, porque atinge a sensibilidade e a afetividade dos que apreciam qualquer obra, 
independente do saber exigido, conferindo apreço ao passado em si. Isso quer dizer que o interesse por 
determinadas obras advém mais do seu caráter de evocar um tempo passado, de serem antigas, do que do 
seu poder de rememoração de fatos ou personagens notáveis, como disse Fonseca408 • A autora aponta que, 
403 FONSECA, Maria Cecília Londres. O patrimônio em processo: trajetória da política federal de preservação no Brasil. 
Rio de Janeiro: UFRJ: IPHAN, 1997. p. 3L 
404 RIEGL, Alois. Le cu!te moderne des monuments: son essence et sa genese. Tradução do alemão por Daniel Wieczorek. 
Paris: Seuil, 1984. 
40s Ibidem, p. 37. 
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embora calcado na sensibilidade romântica, esse valor difunde-se no século XX, filiando-se à relativização 
da história como ciência e ampliando os domínios da monumentalização. 
Outro aspecto dessa distinção nos valores de rememoração refere-se às questões de preservação e 
restauração dos monumentos, que, sintomaticamente, Alois já antevia. Fonseca409 esclarece que a valoração 
imposta aos monumentos interfere nas ações de preservação e de restauração deles, gerando atitudes 
diversas. Quando se imputa o valor histórico a um monumento, esse deve se manter íntegro, na medida 
em que se posiciona como documento de referências externas a si. Já perante o valor de ancianidade, 
qualquer intervenção estranha ao desgaste natural do monumento é inadmissível. 
Os valores de contemporaneidade incluem os valores artísticos e os de uso. Ambos se caracterizam 
por não atribuir importância à antiguidade do monumento, nem mesmo ao seu papel de rememoração. 
Os valores artísticos são divididos por Riegl em valores relativos, que indicam as produções artísticas 
antigas ainda acessíveis à sensibilidade atual, e os valores de novidade, que dizem respeito ao caráter 
intacto dessas obras e a exigência de integridade, possibilitando o acesso do monumento a qualquer um. 
Para o autor, o valor de novidade é o valor por excelência da maioria da população, pois, "aos olhos da 
multidão, apenas o que é novo e intacto é belo."410 O valor de uso relaciona-se com a conservação do 
papel memorial original ao lado da continuidade ou flexibilização da utilização dos monumentos, incluindo 
usos como a exploração turística. 
Além desses valores apontados por Riegl no começo do século XX, Choay411 menciona ainda o 
valor nacional e o econômico. O primeiro confere o crivo de parte integrante da identidade coletiva da 
nação ao objeto selecionado, por estar ele na gênese da constituição do patrimônio dessa comunidade 
imaginada. Já o valor econômico se relaciona ao valor de uso, discutindo a inserção dos monumentos ao 
circuito turístico e sua capacidade de gerar recursos financeiros. 
Antes de averiguar os valores que abrangem a casa rural do final do século XVIII e início do XIX, 
vale posicioná-la diante da categoria de monumento. Ela não se enquadra na categoria de monumento 
intencional porque não foi construída com o intuito de servir de referência para a sociedade que a 
produziu, nem mesmo com o objetivo de celebrar algum evento significativo. Como qualquer casa 
construída naquele lugar e naquele tempo, tinha seus objetivos voltados para a satisfação de uma série de 
necessidades, ainda que estivesse presa à figura ímpar do seu proprietário, o que talvez indicasse a intenção 
de perpetuação. Inevitavelmente, uma edificação situada no espaço de tempo aqui eleito e que resiste até 
os dias atuais torna-se um monumento antigo, porque traz consigo o testemunho de um tempo passado. 
A sua eleição entre as casas rurais do lugar como patrimônio qualifica-a como monumento histórico pelo 
fato de ela funcionar como arquétipo representativo da história local. Como monumento histórico e 
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antigo, a casa rural pesquisada carreia valores de rememoração e de contemporaneidade em dosagens 
proporcionais à sua qualificação histórica e memorial. 
Como objeto arquitetônico selecionado por uma instituição governamental constituída para escolher 
os bens nacionais sujeitos à preservação, a casa em questão tem o valor nacional implícito em sua condição 
de patrimônio histórico e artístico brasileiro. Independente de qualquer outro valor, a sua seleção lhe 
imputa automaticamente o valor nacional, que é intrínseco ao patrimônio. Se, além disso, for tomada 
como referência a data da sua inclusão como patrimônio histórico brasileiro- 1965 -, pode-se afirmar 
que o seu tombamento estava inserido dentro do contexto do discurso formulado pela instituição da 
primeira fase, que era regido pela necessidade de registro da nação. Nesse registro, Goiás ainda não se 
fazia presente com nenhum exemplar da arquitetura rural, mas apenas por meio de sua arquitetura 
urbana, com exemplares civis, oficiais e religiosos, representativos do período setecentista de exploração 
mineratória. A partir de então, incluía-se o centro do Brasil por meio da expressão da ocupação territorial 
ligada às atividades agropecuárias, e não somente por meio das formações urbanas decorrentes da 
mineração. Talvez fosse essa uma maneira de garantir a visibilidade da região no tempo posterior ao 
ouro, garantindo o sentido de pertencimento nacional. 
O valor nacional da casa investigada une-se aos valores de rememoração, especialmente ao valor histórico, 
porque a presença dela conduz automaticamente à existência de um saber implícito, ainda que somente 
inscrita no Livro do Tombo de Belas-Artes. Isso quer dizer que a sua inclusão como bem patrimonial da 
nação brasileira é precedida de uma prática discursiva alimentada na fundamentação histórica que justifica 
a sua inscrição. Tal fundamentação histórica está vinculada ao sentido de representatividade dessa casa 
dentro da história do lugar. Essa representatividade pode estar ligada ao universo tipológico em que se 
insere a casa- neste caso, a arquitetura rural-, ou filiar-se à qualidade estética excepcional do exemplar, ou 
ainda a um fato ou personagem preso à historicidade local. No primeiro caso, a análise conduz à percepção 
morfológica dessa arquitetura, aproximando-a de valores estéticos, mas estende-se também aos mecanismos 
de sua existência, abarcando questões funcionais ligadas às atividades ali exercidas. No outro viés, as indicações 
que referenciam a escolha são buscadas na história, deixando de perceber a casa na singularidade do seu 
uso, para captá-la diante da extraordinariedade factual ou personificada. 
Vejam-se as duas possibilidades de compreender a sua representatividade, mediante as impressões 
captadas numa primeira avaliação. Na apreensão material da Casa da Fazenda Babilônia, constata-se que 
foi edificada com os mesmos materiais de construção e técnicas construtivas empregadas por qualquer 
um da região, em moldes similares aos das outras casas rurais averiguadas e aos das construções urbanas 
do mesmo período. Essa casa rural compartilhava do saber-fazer da região, integrando-se na memória 
técnica412 do lugar. Dentro da visão do SPHAN, as técnicas e os materiais de construção, encontrados 
naquela morada expressavam o que de mais autêntico existia no Brasil, porque eram respostas adequadas 
ao meio ambiente, além de exemplificar escolhas culturais dos homens na apropriação da terra. Nesse 
41
-" LEROI-GOURHAN, André apud LE GOFF, Jacques. História e memória. Tradução de Bernardo Lei cão et ai. 
Campinas: Ed UNICAJv!P, 1990. p. 428. 419 
caso, a instituição captou-a como produção social, revestindo-a de qualidades arquitetônicas 
imprescindíveis para a compreensão da história da técnica construtiva nacional. 
Quando se analisa o edifício para além das questões técnico-construtivas, observando a organização 
funcional dos ambientes e a forma gerada, verifica-se que a Babilônia representa a excepcionalidade e não o 
consenso entre as outras produções do lugar, o que afeta o sentido de representatividade ou exemplaridade. 
O partido arquitetônico que agrega o trabalho do engenho e a moradia sob um mesmo telhado é único na 
região. Esse tipo de agenciamento era encontrado na arquitetura rural do litoral e do interior de São Paulo, 
nas propriedades dedicadas às atividades com a cana-de-açúcar, no século XIX, ou mesmo em Portugal, 
mas não no meio em questão. Nas demais casas rurais goianas, a função de morar do proprietário estava 
reservada a um edifício isolado, mesmo que associado a inúmeros anexos de trabalho. 
Outro ponto destoante das demais casas rurais da região é a existência da varanda fronteiriça ladeada 
pela capela e pelos quartos de hóspedes. Esse tipo de organização da parte frontal da casa era encontrado 
na casa rural bandeirista ou mesmo em exemplares das arquiteturas rurais fluminense e mineira, sendo 
inexistente em Goiás. Na casa paulista, em especial, entretanto, a varanda e os seus ambientes anexos 
posicionavam-se como o setor social da moradia, que se abria para o seu interior por meio de uma 
grande sala de distribuição. Na Babilônia, ao contrário, a varanda abre-se para um corredor, ainda que a 
faixa fronteiriça funcione também como o setor social. O alojamento para hóspedes era uma constante 
em toda a arquitetura rural brasileira devido à extensão das propriedades e à conseqüente distância entre 
elas, só que, nos ourros exemplares goianos, tal ambiente era acessado pela sala e não pela varanda. 
A esses pontos definidores da morfologia do edifício, somam-se as dimensões avantajadas dessa casa, 
apontando para a sua distinção e caráter monumental, perante as outras da mesma tipologia existentes 
na região. Nem a similitude na implantação- todas em declive- consegue suplantar a diferença existente 
entre essa e as outras. 
Não existem documentos que atestem a escolha por esse partido arquitetomco, o que abre a 
possibilidade de inferir que tal opção estaria relacionada: com a intenção de diferenciação pretendida 
pelo proprietário da casa, visto se tratar de um homem empreendedor, com significativos poderes político, 
social e econômico; com a necessidade de controle do processo produtivo, já que o isolamento era um 
fato e, considerando a região, nessa propriedade havia uma grande quantidade de escravos; com as 
influências, ainda desconhecidas, derivadas de conhecimentos anteriores dos executores ou do morador, 
que havia chegado do Rio de Janeiro, onde morou por um tempo, além de ser um homem aberto a 
todos os tipos de informação. 
Todavia, mesmo diante dessas diferenças, percebe-se um sentido na organização funcional doméstica 
que compatibiliza essa casa com as outras casas rurais. Sua varanda cumpre papel idêntico ao da sala das 
demais edificações rurais, deixando para o corredor a função de distribuição e comunicação entre os 
ambientes da casa, assim corno nas outras. Do mesmo modo, a existência do engenho sob a mesma 
cobertura da morada dessa habitação não excluía a presença dos diversos anexos necessários ao seu 
funcionamento cotidiano, como nas outras habitações rurais daquele lugar. 
20 A representatividade vinculada à história de Goiás podia ser percebida pela ligação da casa com essa 
história. A sua eleição como patrimônio relaciona-se ao momento de sua edificação e à sua seqüente 
ocupação, porque ela se une à história de um homem que marcou a vida de Goiás e, particularmente, de 
Meia Ponte no século XIX. Num momento ofuscado pelo isolamento, considerado como ausência pela 
historiografia goiana, a atuação de Joaquim Alves de Oliveira como articulador de uma nova condição 
para a província colocava-o como referência para todos os seus homens. Nessa ocasião de predomínio 
rural, a sua propriedade, fora do aglomerado urbano, sobressai-se pela grande quantidade de escravos, 
por sua estrutura produtiva, pelos hóspedes ilustres que recebeu e pelo tratamento dispensado aos cativos. 
Entretanto, esse viés é pouco lembrado, não existindo qualquer referência à figura desse homem. A 
lembrança de um homem que queria urbanizar Goiás- no sentido que esse termo possui no século XIX, 
que é o de civilizar- perde-se em função da força da memória perpetuada nesse lugar, uma memória 
relacionada aos valores agrários. A casa é conhecida por ser uma das fazendas mais antigas de Goiás e não 
por ter sido de Joaquim Alves de Oliveira. 
Portanto, a sua representatividade prende-se com maior ênfase a questões relacionadas com a tipologia 
arquitetônica, com a arquitetura rural, porque é essa que, em princípio, diz Goiás daquele tempo. O seu 
caráter monumental e excepcional é submetido ao enredo da história goiana do século XIX, que é o da 
opacidade, fazendo desaparecer a figura do comendador. O valor histórico desse monumento arquitetônico 
contribui para a elucidação da história da arquitetura brasileira e da ocupação territorial do centro do 
Brasil, exigindo um saber específico que impõe apreciações diversas. Contudo, a existência de fatores em 
consonância com outras edificações da região, seja em relação aos aspectos técnico-construtivos ou funcionais, 
compatibilizando essa casa com a tipologia arquitetônica de moradia rural, faz que ela reflita os valores de 
rememoração intencional por se colocar como um repositório de vivências ou lugar de memória. 
Permanentemente ligado ao valor histórico, mas diferente dele, o valor da ancianidade é decorrente 
da percepção da antiguidade do objeto, como parte de um passado já morto, sem a intermediação de um 
conhecimento. Qualquer um que entra na Casa da Fazenda Babilônia sente que aquela arquitetura faz 
parte do passado, mesmo que não tenha informações sobre a história que ali transcorrera nem participe, 
de algum modo, das memórias ali suscitadas. 
De acordo com a teoria dos valores de Riegl, todo monumento histórico também é um monumento 
artístico. Como monumento artístico, a Casa da Fazenda Babilônia expressa a beleza de uma construção 
extraordinária, de proporções diferenciadas, mas integrada à paisagem e à sociedade que a produziu. É 
única, mas semelhante. O seu valor artístico está implícito na grandiosidade do salão do engenho, na 
delicadeza da capela, nos detalhes de madeira por toda a casa e na robustez do conjunto da obra- que 
representou resistência em um tempo de muitas dificuldades para a história goiana - , assim na 
vernaculidade de sua construção, apesar da singularidade da feição. É uma produção arquitetônica antiga 
acessada pela sensibilidade atual, em que se reconhecem seus valores estéticos. A integridade desta obra 
é mantida por meio da adoção do valor de novidade e do valor histórico, que possibilita a sua manutenção, 
com eventuais recomposições confortadoras, favorecendo a contemplação do espaço residencial rural de 
tempos atrás. 
No que tange ao valor de uso, observa-se que a casa rural em questão mantém-se ainda como espaço 421 
de moradia, mas substitui alguns dos usos originais vinculados ao morar- aqueles ligados ao trabalho do 
engenho e ao beneficiamento de produtos agrícolas- por outros, distanciando-se da memória afetiva da 
região, embora construa assim uma outra memória. Essa casa, como espaço de uma experiência 
permanentemente reconstruída, distancia-se das outras da região por dois motivos: a alteração das 
atividades produtivas inerentes a ela e a sua inscrição no rol de patrimônio histórico edificado. A inexistência 
atual de atividades voltadas ao beneficiamento e à transformação da cana-de-açúcar, bem como de outras 
atividades agrícolas, fez desaparecer os anexos que movimentavam uma rotina ainda muito presente em 
diversas propriedades da localidade. A opção exclusiva pela pecuária afasta-a da memória coletiva de um 
saber próprio da região, instaurando um outro tipo de vivência, que faz desaparecer um saber-fazer 
ligado ao dia-a-dia rural característico do lugar. Além disso, o seu tombamento adiciona um outro uso à 
casa, ao fazer dela um local de visitação pública. Nesse caso, apesar de manter o seu uso original como 
moradia, sem se tornar um museu, a habitação modifica o seu funcionamento em decorrência das visitas 
freqüentes e dos serviços oferecidos. 
Quando se levam em conta os outros tombamentos de casas realizados pelo SPHAN413 , verifica-se 
que aquelas onde moravam pessoas que escreveram seu nome na história brasileira foram inscritas no 
Livro do Tombo Histórico ou partilharam essa inscrição com o Livro de Belas-Artes. Isso conduz a 
pensar que, no caso da Babilônia, a figura de Joaquim Alves não foi considerada para efeito de justificativa 
de tombamento, ao contrário da residência de Bela Vista. Desse modo, a sua eleição como patrimônio 
artístico nacional sobrepõe-se à valorização histórica, mas não a exclui, pelo contrário. 
Continuando a averiguar os tombamentos de casas isoladas feitos pelo instituto, nota-se que, em 
relação às moradias rurais, há um equilíbrio nas inscrições efetivadas entre os dois livros do tombo. 
Foram computadas dezesseis inscrições no Livro do Tombo de Belas-Artes e dezoito no Histórico, e 
ainda seis casas rurais inscritas nos dois e outras duas compartilhando, além desses, também o Livro do 
Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico.414 
Na década de 1930, ano em que se institui o SPHAN, foram tombadas quatro casas rurais, sendo 
três no Estado do Rio de Janeiro e uma na Bahia; duas delas foram inscritas somente no Livro de Belas-
Artes e duas foram relacionadas nesse e no Livro Histórico. Na década de 1940, foram inscritas onze 
edificações rurais, das quais duas em São Paulo, três no Rio de Janeiro, cinco na Bahia e uma no Espírito 
Santo. Dessas casas, oito foram inscritas no Livro do Tombo de Belas-Artes, sendo que, entre essas, quatro 
moradas estavam também no Livro Histórico, que contava com três inscritas exclusivamente nele. 
Durante os anos 1950, foram tombadas nove casas rurais: três em Minas Gerais, duas em São Paulo 
e quatro no Rio de Janeiro, sendo sete exemplares inscritos no Livro de Belas-Artes e dois no Histórico. 
Na década de 1960, foram oito as casas inscritas nos livros Histórico (seis) e de Belas-Artes (duas), 
'lLl MINISTÉRIO DA CULTURA, IPHAN. Bens móveis e imóveis inscritos nos Livros do Tombo do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico 1Vacional. 4. ed. rev. e ampL Rio de Janeiro: IPHAN, 1994 e o si te www.iphan.gov.br 
414 MINISTÉRIO DA CULTURA, IPHAN. Bens móveis e imóveis inscritos nos Livros do Tombo do Instituto do Patrimônio 
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incluindo aqui a Babilônia. Das outras sete, cinco situavam-se em São Paulo, uma no Pernambuco e 
uma na Paraíba. Nos anos 1970 foram seis fazendas inscritas entre duas paulistas, duas fluminenses e 
duas mineiras, sendo uma no Livro de Belas-Artes e cinco no Livro Histórico- uma das cinco aparece 
também no Livro Etnográfico e Paisagístico. E na década de 1980, quatro casas rurais foram inscritas: 
uma no Pará, uma em Pernambuco, uma em Minas Gerais e uma em São Paulo. Todas essas estão no 
Livro Histórico, sendo que uma se encontra também no Livro de Belas-Artes e no Etnográfico, 
simultaneamente. 
Após esse pequeno rol dos tombamentos, nota-se que a supremacia da inscrição no Livro de Belas-
Artes prevalece até a década de 1950, fase em que atinge o seu auge, sendo superada pelas indicações 
históricas a partir de então, quando se esboçava uma reformulação na política patrimonial. Na década em 
que a Casa da Fazenda Babilônia é tombada, a preponderância é a inscrição no Livro Histórico, o que 
confirma a sua eleição pautada nas suas características arquitetônicas. Outro ponto que chama a atenção é 
a hegemonia dos estados fluminense e paulista na indicação dos bens tombados, seguidos por Bahia e 
Minas Gerais com metade do número de bens dos dois estados anteriores. Outras poucas unidades da 
federação aparecem com um exemplar cada, excetuando Pernambuco, que possui duas casas rurais tombadas. 
Nesse sentido, entende-se que a participação de Goiás no processo de ocupação do espaço rural 
deixou poucas marcas que merecessem a patrimonialização, ao contrário dos seus assentamentos urbanos. 
O estado goiano não motivou a certificação da existência de outros exemplares rurais que pudessem ser 
tombados, além da Casa da Fazenda Babilônia. Isso o deixa em desvantagem em comparação a Minas 
Gerais, que teve o mesmo processo de ocupação, mas com intensidade diferente. Essas especulações 
precisariam ser averiguadas com mais propriedade, a partir da análise dos processos de tombamentos e 
da atuação do IPHAN no âmbito regional, o que extrapola o objetivo deste trabalho. 
Em suma, a inscrição da Casa da Fazenda Babilônia somente no Livro de Tombo de Belas-Artes 
confirma a sua seleção baseada em valores artísticos, o critério prioritário da fase heróica do SPHAN, de 
acordo com Fonseca415 • O estado de conservação da morada e suas qualidades estéticas favoreceram essa 
indicação, que implicava sua valorização ante a história da arquitetura brasileira. Ou seja, o valor artístico 
englobava um valor histórico específico, que se prendia ao objeto arquitetônico em si e não à importância 
do seu morador ou mesmo a um valor de ancianidade que implicasse a consideração da exemplaridade 
da sua tipologia funcional. 
Apreciada como monumento antigo e histórico, simultaneamente, a Casa da Fazenda Babilônia 
desperta nas pessoas que a conhecem os valores que lhe foram dados no ato da patrimonialização, mas 
excede-os ao ser apreendida como lugar das memórias da região, figurando também como um monumento 
intencional. A marca da intencionalidade que traz consigo não está vinculada a eventos extraordinários, 
propensos a persistir na memória dos homens. É uma marca presente na construção de qualquer abrigo, 
aquela em que se reconstrói diariamente a experiência do morar. Essa intencionalidade é condicionada à 
415 FONSECA, Maria Cecília Londres. O patrimônio em processo: trajetória da política federal de preservação no Brasil. 
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existência do objeto apropriado como moradia, o qual manifesta a intenção de imprimir nas pessoas um 
jeito de viver, recriado permanentemente na sua utilização. 
Assim, a memória intencionalmente articulada nessa casa é aquela do morar no século XIX, no meio 
rural em Goiás. Como discutido anteriormente, esse morar trazia consigo a sombra da decadência e o 
brilho tênue da sobrevivência. O discurso da decadência celebrou o ouro, os bandeirantes e a vida 
urbana, construindo uma história, e a sobrevivência valorizou a terra, os homens da roça e a vida rural, 
edificando a sua memória. 
A construção da história de lugares fora de centro, como Goiás, conduz a uma força maior da 
memória coletiva em detrimento da memória histórica, em razão do estabelecimento de um tempo 
próprio, apoiado na vivência coletiva e na tradição. A memória histórica de Goiás é frágil, porque não se 
sustenta sobre marcos significativos. A posição de fronteira vivida pela província criou a imagem do 
deserto, do lugar inóspito a ser dominado. Insistentemente, o bandeirante é lembrado, como aquele 
capaz de romper com o isolamento, mesmo que tenha deixado pouco por aqui. A imagem da decadência, 
gerada pelo fim do ouro, preservou-se por muito tempo e construiu a história do século XIX em Goiás. 
Como sinônimo de ausência, esse século não articulou a sua memória coletiva construída nos valores da 
terra. A memória como experiência tem sido relegada em favor das significativas recuperações do 
desbravador bandeirante, só que agora vinculado à modernidade. Pedro Ludovico, o construtor de 
Goiânia, é o bandeirante moderno. Com isso, a memória histórica perde-se na busca da modernidade e 
encontra dificuldades em consolida-se, porque a memória coletiva insiste em celebrar os valores rurais. 
Assim, na perspectiva de institucionalizar a memória, poucos são os espaços eleitos como representantes 
dessa memória coletiva. Dentre eles, a Casa da Fazenda Babilônia, que oscila entre ser representante de 
uma identidade local pautada na história de uma terra isolada e pobre, que se alimentava dos valores 
rurais, e representar a ousadia de um homem que destoava do tempo de obscuridade, gerado pelo 
discurso da decadência, reascendendo os valores urbanos. A edificação de uma fazenda que fugia dos 
padrões do lugar indica o estabelecimento de uma ponte entre o mundo que se estabelecia e o outro que 
esmorecia. Essa posição polarizada qualifica a memória do lugar, tornando a casa um lugar de memória. 
A memória da complementaridade entre o urbano e o rural, e a memória da vernaculidade do jeito de 
morar e do saber-fazer arquitetônico. Essa memória institucionalizada abre espaço para outros lugares de 
memória que se filiam às tradições, necessitando de outro tipo de preservação, que não a do tombamento, 
mas a do registro e incentivo ao seu conhecimento e resguardo. Esses lugares de memória poderiam 
incluir a execução do monjolo, da moenda e do carro de boi; a confecção da rapadura e da cachaça, da 
farinha de mandioca e de milho, do azeite de mamona, do queijo e outros; o fabrico do adobe, do pau-
a-pique, da pintura à cal e a escolha das madeiras etc; as festas e muito, muito mais ... Seria a compreensão 
do passado pelo presente, voltado para o futuro, ou seja, um trabalho de memória. 


Este estudo centralizou dois aspectos da casa rural meia-pontense do século XIX- a sua vernaculidade e 
a sua complementaridade em relação à morada urbana. Na discussão da vernaculidade, abordou-se a 
identificação do que é próprio do lugar, garantindo a sua visibilidade até os dias atuais. Essa vernaculidade 
refere-se não somente ao objeto arquitetônico, mas também a uma somatória de condições que caracterizam 
o morar goiano. Afinal, o artefato retrata a inseparabilidade entre matéria e sociedade, pois ambas interagem 
como vetor e produto, num processo contínuo de elaboração social e cultural. A complementaridade, 
inserida na caracterização da vernaculidade, agrega um outro debate: o de reafirmar a imbricação do 
urbano com o rural, como partes integrantes de um único processo, acentuado em situações de fronteira. 
Do mesmo modo, essa complementaridade é traduzida na materialidade da casa, assim como nas ações 
que a envolvem e que com ela interagem, distinguindo o morar do lugar. 
Em roda essa discussão a casa portou-se como fronteira, porque permitiu cingir a universalidade da 
sua caracterização, partindo de múltiplos entendimentos - como artefato, representação e lugar de 
memória. Essas vertentes de compreensão foram percebidas a partir de fontes diversas, mas que tinham 
como objetivo único a construção da inteligibilidade da casa, possibilitada pela permeabilidade da sua 
condição de fronteira. Assim, resta confeccionar uma urdidura dessas vertentes a fim de estabelecer, com 
segurança, a alteridade da casa investigada em relação às demais. 
Urdiduras da casa 
Os caminhos que foram trilhados na verificação da casa possibilitam tecer uma trama que confere a ela 
visibilidade. As vertentes propostas - artefato, representação e memória - conformam-se numa urdidura 
que diz a casa. Essa urdidura de trama tripartida sugere uma divisão em dois aspectos, baseados em Ekambi-
Schmídt1 , para quem toda casa pode ser apreendida por meio de sua definição material- incluso o invólucro 
arquitetônico, equipamentos, mobiliário e outros- e da percepção da ação de habitar ou morar. 
A trama começa a ser tecida a partir da averiguação das condições de produção dessa arquitetura, 
discutindo Goiás no século XIX, por meio das diversas abordagens. A definição do tempo e do lugar da 
análise reforça a perspectiva de fronteira, pois estende-a para além da condição do objeto, fazendo-a atingir 
as instâncias mencionadas. O século XIX situa-se entre os tempos de início e de consolidação da ocupação 
do território, posicionando-se ainda como "borda'' do processo de formação da nação brasileira. Não se 
resumindo aos cem anos que lhe competiam, esse século distendeu-se do final do século XVIII, quando se 
identificou a escassez do ouro, até às primeiras décadas do século XX, com a construção de Goiânia. 
A pioneira historiografia goiana discutiu essa centúria em oposição a um suposto esplendor do 
século XVIII, rotulando-a como período de decadência ou hiato na história goiana, em virtude da 
ruralização estabelecida em contraposição à efervescência urbana da época aurífera. Essa historiografia 
corroborou as leituras produzidas por viajantes estrangeiros e pela administração provincial, que, por 
razões diversas, induziram o flagelo da decadência para Goiás do século XIX. Entretanto, novas abordagens 
'EKA,'v!Bl-SCHMIDT, Jézabelle. La perceprion de !'habitar. Paris: Édirions Universiraires, 1972. p. 26: 427 
historiográficas desnudaram essa concepção da decadência e permitiram conquistar outros parâmetros 
de apreensão daquele tempo, indicando ritmos diversos, percebidos, entre outras fontes, nos relatos 
memorialistas, diários, literatura e jornais. 
A feição aqui apresentada pressupõe a extensão da influência da ruralidade, característica dos 
oitocentos, para o século XVIII, ao mesmo tempo em que alonga a ascendência das estruturas urbanas, 
típica do período aurífero, para o século XIX. Pretende-se assim mostrar uma sociedade peculiar, 
condicionada pela insularidade em ambas as circunstâncias: na ruralidade e na urbanidade. A insularidade 
de Goiás - ou o distanciamento dos pólos relevantes da economia e da sociedade brasileira, agravado 
pelos meios de transporte e pelas condições das estradas - conduziu à definição de especificidades na 
formação do Estado, tais como a estreita complementaridade entre o urbano e o rural. Em Goiás, a 
complexidade inerente a cada uma dessas categorias não interferia na sua conformação conjunta, 
estabelecendo, pelo contrário, essa complementaridade, ainda que os discursos dissessem o inverso. 
Desse modo, a percepção da complementaridade entre urbano e rural está no cerne da formação do 
homem goiano, e do meia-pontense em especial, interferindo na identificação da vernaculidade da sua 
casa, seja por meio da materialidade, ou da maneira de morar, expressa nos seus artefatos, nas suas 
representações e na sua memória. 
A materialidade da casa rural meia-pontense encontra-se evidente na completa equivalência entre as 
leituras possíveis. A análise morfológica dos exemplares remanescentes confirma os depoimentos dos 
estrangeiros, a literatura, as memórias, os diários, as referências historiográficas, atestando a feição material 
da casa investigada, assim como as circunstâncias de sua produção. A implantação em declive nos fundos 
de vales promove a absorção da casa pela paisagem do cerrado, integrando-a sem constrangê-la. Semelhante 
a outras casas rurais brasileiras que buscam a proximidade da água para determinar a sua localização, a 
casa rural goiana diverge, porém, na opção pelo assentamento acompanhando a declividade do terreno, 
ao contrário da construção em plataforma paulista e da edificação asso bradada em meia encosta mineira. 
A casa rural de Meia Ponte é formada por um conjunto de edificações em que se sobressai a moradia 
- maior e com melhor feição. Nesse conjunto organizado de forma pulverizada, o curral e o terreiro 
limpo sempre antecedem a edificação principal, e as outras construções espalham-se pelos seus fundos 
ou surgem às vezes alinhadas a ela. O rego d'água aparece como guia dessa organização espacial, 
determinando a localização dos anexos ou telheiros que necessitam de água para o seu funcionamento, 
como a casa do monjolo e da farinha, tal qual ocorre nas similares edificações mineiras. Para os viajantes 
estrangeiros, essa organização era sem ordem e sem lógica, o que não se sustenta. 
O agenciamento padrão dos engenhos nordestinos, em que a casa-sede estava acima e de frente para 
as senzalas e para a fábrica de açúcar- em decorrência da necessidade de averiguar constantemente a 
produção, com o conseqüente controle dos escravos -, não aconteceu em Meia Ponte. As senzalas 
praticamente inexistiram, dada a exigüidade do número de escravos, e, quando existiam, eram pequenos 
ranchos cobertos de palha que ladeavam a casa-sede. Em Goiás, a fábrica de açúcar recebeu o nome de 
rebaixa, posicionando-se sempre atrás da edificação principal- assim como acontecia em Minas Gerais 
128 -,com exceção da Fazenda Babilônia, onde a fábrica situava-se junto à moradia. 
A organização espacial interna das casas rurais de morada traz uma correspondência explícita com a 
da casa urbana, dividindo-se setorialmente em faixas e exibindo o conjunto de cômodos de serviço 
agregado perpendicularmente ao volume principal, originando uma forma em L. As varandas fronteiriças 
das casas mineiras ou paulistas, ou as que "abraçam, a edificação, como as fluminenses, não existiram em 
Goiás, exceto na Babilônia. Em território goiano, assim como em alguns lugares de produção açucareira em 
São Paulo, existem as salas de frente, com acesso direto ao exterior. No seu centro, existem as alcovas e, nos 
fundos, a varanda ou sala de jantar. A distribuição espacial dessa casa rural corresponde à da casa urbana, 
com a diferença de que, nessa última, o acesso se dá pelo corredor e existem mais alcovas, em função da 
implantação colada a outras casas. Ao redor do setor de serviço da casa urbana também gravitam pequenos 
anexos como na casa rural, mas sem a mesma complexidade e quantidade, porque estes ligam-se apenas à 
confecção da alimentação, e os rurais filiam-se também à produção e beneficiamento agrícola. 
A materialidade se completa com o saber-fazer concretizado naquilo que se vê. Nesse âmbito, as 
casas urbana e rural de Meia Ponte exibem uma nítida correspondência, pois são feitas com os mesmos 
materiais de construção, técnicas construtivas e mão-de-obra, o que resulta em aspectos formais 
semelhantes. A casa goiana não diverge das produções arquitetônicas que lhe são contemporâneas, mas 
especializa-se na utilização de estrutura autônoma de madeira, preferencialmente aroeira, nas fundações 
de pedra, nas vedações de adobe e taipa de mão, na estrutura de telhado sem tesoura, na cobertura de 
telha de barro sem altura acentuada, nas esquadrias de madeira, na pavimentação de assoalho, lajota de 
barro e terra batida, no revestimento de reboco de barro e na pintura à cal. A manipulação desses 
elementos por seus moradores e construtores resulta em formas similares, tanto urbanas quanto rurais. 
Isso leva a crer que o modelo urbano, definido com base na matriz lusa e da vida gregária, tenha sido 
conduzido para o mundo rural, por ser produto dos mesmos homens que compartilhavam a 
simultaneidade da existência. 
No meio rural, a necessidade de operacionalizar as atividades produtivas não altera o agenciamento da 
morada, mas agrega-lhe vários anexos, geridos pela funcionalidade. Essa fusão de meios e modos de fazer 
resulta na feição vernácula da casa meia-pontense, pois interioriza-se na tradição construtiva do lugar. 
À proporção que o século XIX avançava, as casas urbanas tendiam a se diferenciar das casas rurais, 
principalmente no que dizia respeito aos desenhos e materiais das janelas e portas, e aos revestimentos de 
piso e paredes do setor de estar, mantendo as semelhanças no restante. Essa operação de polimento em 
determinados locais da casa urbana caminhava em paralelo com a sofisticação de seu mobiliário e seus 
equipamentos, adequando a morada a um novo ritmo social, diferentemente do que acontecia no meio 
rural, onde a casa continuava na sua postura de local de produção doméstica. Como apontado nos 
inventários e nas demais fontes, essa melhoria no setor social de algumas casas indicava o início de uma 
diferenciação social, distanciando as camadas sociais, que até então compartilhavam da mesma austeridade 
na composição material doméstica. Mas, apesar dessa diferenciação, apreende-se a continuidade na 
produção do objeto arquitetônico, reforçando a tradição construtiva local. 
O morar goiano do século XIX sedimentou um modo de ser que se perpetua até os dias de hoje, 
independente das inovações técnicas que nele interferiram. A ação de habitar extrapola o invólucro 429 
material, apesar de com ele interagir. A condição de fronteira vívida pela província impôs ritmos e 
circunstâncias, provocadas pelo isolamento, que encaminharam as peculiaridades desse morar, 
condicionando o intercâmbio contínuo com o meio urbano, a particularidade da convivência 
compartilhada entre proprietários e trabalhadores e a frugalidade da produção. A somatória de todos 
esses elementos, e de alguns outros, definiu um modo de morar que se baseou essencialmente na casa 
como lugar de produção, mas também de reprodução da vida. Os integrantes e os não integrantes da 
família irmanavam-se na faina diária do trabalho doméstico, que se misturava com as atividades produtivas 
da propriedade agrária. O beneficiamento do arroz, do milho, da mandioca, do café e da cana-de-açúcar 
constituía atividades presas ao día-a-día da casa rural, porque integrantes da sua alimentação, e, ao 
mesmo tempo, por expressarem uma parte da produção doméstica destinada à comercialização. Essas 
atividades sincronizavam-se com os tempos da natureza para o plantio e a colheita, gerando labores para 
homens e mulheres durante o ano todo e a utilização permanente da casa principal e de seus pares. No 
correr dos dias, o setor de serviço, assim como os anexos complementares e o quintal que os unia, estava 
permanentemente ocupado, caracterizando uma apropriação que perdura até hoje. Grandes e diversificados 
espaços se faziam necessários para a dura rotina na transformação dos alimentos e para as atividades 
ligadas à manutenção da morada, como a confecção de sabão e azeite para iluminação. 
O restante da morada alternava-se entre o uso diário e o extraordinário. O repouso prendia-se ao 
descanso e à higiene pessoal, mas podia ser utilizado nas doenças e nos nascimentos, que envolviam a 
utilização, tanto na cidade como na roça, de crendices e rituais. O estar mantinha-se cotidianamente 
desocupado, mas era apropriado momentaneamente com a chegada de tropas, nos dias santos, nas rezas, 
nos velórios e nas festividades. A apropriação social estendia-se para o terreiro à frente da casa e por vezes 
espraiava-se também pelo quintal, ocupado nos eventos extraordinários e nos momentos de lazer da 
família durante os dias comuns. 
As festas religiosas eram momentos de tangência entre os meios urbano e rural, em razão da cumplicidade 
nas suas celebrações, fazendo que os moradores participassem de ambas. As características dessas festas se 
mantiveram ao longo do tempo, consolidando momentos de crença e fé, com muita comida, música, 
dança e fogos de artifício, particularidades celebradas na literatura e estranhadas pelos viajantes. 
A visão preconceituosa dos viajantes acerca das mulheres goianas encontrou versões outras com os 
depoimentos dos diários, das reminiscências e dos jornais, em que elas foram mostradas com presença e 
atuação social, principalmente as mulheres moradoras das cidades, que detinham o acesso a múltiplas 
informações a respeito da participação feminina na sociedade. Já as mulheres da roça, muito presas às 
lides domésticas, mantinham-se mais reclusas e limitadas no convívio social, apesar do intenso intercâmbio 
entre a cidade e o campo. Ou seja, o setor social rural permanecia essencialmente masculino, ao contrário 
do urbano, que já recebia indícios da presença feminina. No resto da casa, em ambos os meios, a presença 
feminina era uma constante, exemplíficada na árdua tarefa de preparação da alimentação. 
Diante dessas verificações, importa dizer que a casa rural goiana do século XIX integrava-se à tradição 
construtiva brasileira e expressava-se de acordo com as contingências de sua produção. A condição de 
i30 fronteira orientou o seu sentido nos séculos XVIII e XIX, perpassando para a centúria passada, em que 
tal sentido era alimentado pela provisoriedade, instabilidade, isolamento e privação, impondo a 
simplicidade e rusticidade da casa e do morar em Goiás. Parafraseando Brandão2 , essa marginalidade 
imposta não era um acidente à margem da vida do goiano, pelo contrário, era o que a constituía. 
Assim, nessa condição de bordas de um território em formação, estabeleceu-se uma relação em que 
a urbanidade foi permanentemente marcada pela ruralidade, e vice-versa, consolidando-se uma tradição 
de correspondência em que os ambientes construídos complementavam-se. O partido arquitetônico da 
casa rural meia-pontense apoiava-se essencialmente na simplicidade, na ausência de soluções 
extraordinárias, por ter sido essa a resposta encontrada pelo homem. Desse modo, semelhante e diferente 
ao mesmo tempo de outras produções arquitetônicas brasileiras, a materialidade da casa rural meia-
pontense confirma a sua inserção numa tradição, apesar de afirmar a sua especificidade pautada na sua 
história, que não é igual a de ninguém. 
A casa compreendida como artefato e percebida como relíquia, tal como pensou David LowenthaP, 
consegue dizer o passado, assim como é testemunha do presente. A vernaculidade que lhe é inerente no 
presente confirma a continuidade de um saber-fazer que vem do passado, alimentado pela memória e 
pela história. Desse modo, a casa rural pirenopolina que chega ao século XXI é muito mais que uma 
relíquia de outros tempos, porque extrapola a faceta de objeto anacrônico e morto. Essa morada ainda 
cumpre o seu papel, agindo como artefato e funcionando simulraneamente como passado e presente. 
Afinal, como disse o próprio Lowenthal, "essa sensação palpável nos convence de que o passado que 
relembramos e narramos é uma parte viva do presente." 
Enfim, percebe-se que a vernaculidade da casa meia-pontense está implícita na percepção conjunta 
da materialidade do objeto arquitetônico e do modo de morar, em que pequenas nuances a distinguem 
das demais. A busca da identidade na leitura da trama "artefato, representação e memória" consegue 
expressar-se não somente na casa investigada, mas na casa de um modo geral, pois o espaço captura o 
tempo perdido, num processo de auto-reconhecimento. E, como apontou D'Alessio4 , se a identidade é 
auto-reconhecimento, seria também abrigo, proteção, e, conseqüentemente, a casa se incluiria no universo 
de identificação do homem goiano. A imbricação de diversos saberes, a aspereza da solidão, o contato 
próximo com a natureza, o calcular de um outro tempo, a adoção de um ritmo próprio, o estar em 
fronteira conformam uma casa que marca a presença do homem e o diz. Um homem que não consegue, 
como os chineses, unir a casa e a felicidade através de um mesmo símbolo', mas que compreende a casa 
como fronteira do seu próprio ser. 
2 BRANDÃO. Carlos Rodrigues. Os caipiras de São Paulo. São Paulo: Brasiliense, 1983. p.43. 
-' LO\VENTHAL, David. Como conhecemos o passado. Tradução de Lúcia Haddad. Projeto História. São Paulo, n.17, 
p. 149-166, nov. 1998. 
4 D'ALESSIO, Márcia Mansor. Intervenções da memória na historiografia: identidades, subjetividades, fragmentos, 
poderes. Projeto História, São Paulo, n.l7, p. 274, nov.1998. 




Diário de Rosa das Dores Curado (Inhazinha): 1850-1865/1876-1882. Acervo pessoal de Ramir Curado. 
Diário de Anna Joaquina da Silva Marques: 1881 a 1930. Acervo do Instituto de Pesquisas Históricas Brasil Central. 
CARTÓRIO DE ÓRFÃOS DA CIDADE DE PIRENÓPOLIS 
Inventário de Absalão G. Lopes. Maço 3. Tombo [s.n.]. 1930. 
Inventário de Anna Joaquina de Oliveira. Maço 4. Tombo 78. 1882. 
Inventário de Anna Joaquina de Oliveira. Maço 4. Tombo 72. 1869. 
Inventário de Anna Cardoso de Macedo. Maço 4. Tombo 76. 1872. 
Inventário de Anna Luiza de Guimarães. Maço 4. Tombo 71. 1867. 
Inventário de Antonio Afonso da Rocha. Maço 2. Tombo 39. 1894. 
Inventário de Antonio Alves Teixeira Sobrinho. Maço 2. Tombo 23. 1900. 
Inventário de Antonio Araújo Godinho. Maço 2. Tombo 22. 1897. 
Inventário de Antonio da Costa Nascimento. Maço 2. Tombo 24. 1903. 
Inventário de Antonio Gomes da Silva. Maço 2. Tombo 40. 1899. 
Inventário de Antonio Florêncio da Silva. Maço L Tombo 6. 1837. 
Inventário de Antonio Justino Machado Teixeira. Maço 2. Tombo 38. 1875. 
Inventário de Antonio Teixeira Alves. Maço 1. Tombo 14. 1862. 
Inventário de Antonio Joaquim de Oliveira. Maço 1. Tombo 12. 1848. 
Inventário de Anronio João de Moraes. Maço L Tombo 9.1843. 
Inventário de Antonio Gomes de Sá. Maço 1. Tombo 17. 1888. 
Inventário de Anronío da Silva Moreira. Maço 1. Tombo 8. 1843. 
Inventário de Antonio Jose Allonço. Maço 1. Tombo 7. 1842. 
Inventário de Antonio Cypriano Gomes. Maço 2. Tombo 33. 1918. 
Inventário de Antonio AHOnso Pereira. Maço 2. Tombo 27. 1907. 
Inventário de Anronio Machado de Moraes. Maço 2. Tombo 26. 1907. 
Inventário de Antonio Pereira da Silva. Maço 2. Tombo 19. 1890. 
Inventário de Antonio Jose Tavares. Maço 2. Tombo 35. 1843. 
Inventario de Anronio Cipriano Gomes. Maço 2. Tombo 20. 1890. 
Inventário de Antonio Pedro dos Samos. Maço 2. Tombo 27. 1912. 
Inventário de Antonio Joaquim de Oliveira. Maço 2. Tombo 18. 1889. 
Inventário de Antonio da Costa Santos. Maço 2. Tombo 28. 191 O. 
Inventário de Antonio de Sousa Lobo. Maço 1. Tombo 4. 1925. 
Inventário de Anronia da Silva Pedroza. Maço 3. Tombo 42 A. 1867. 
Inventário de Antonia Ribeiro Camello. Maço 3. Tombo 65. 1861. 
Inventário de Anronia Alves Amorim. Maço 3. Tombo 56. 1843. 
Inventário de Antonia Rosaura da Conceição. Maço 3. Tombo 58. 185 L 
Inventário de Antonia Benedita dos Santos. Maço 3. Tombo 48. 1834. 
Inventário de Antonia Rodrigues de Jesus. Maço 3. Tombo 5 L 1837. 
Inventário de Antonia Álvares da Silva. Maço 3. Tombo 52. 1838. 
433 
34 
Inventário de Anna Bernardina da Rocha. Maço 3. Tombo 55. 1841. 
Inventário de Anna Thomazia da Conceição. Maço 3. Tombo 49. 1837. 
Inventário de Anronia Louredo de Lima. Maço 3. Tombo 44. 1891. 
Inventário de Anna Francisca de Paula Duarte. h1aço 3. Tombo 67. 1871. 
Inventário de Anna Joaquína da Rocha. Maço 3. Tombo 66. 1862. 
Inventário de Anna Rodrigues de Santa Anna. Maço 3. Tombo 47. 1830. 
Inventário de Anna Barba de Siqueira. Maço 4. Tombo 85. 1900. 
Inventário de Anna Francisca de Jesus. Maço 4. Tombo 8L 1895. 
Inventário de Anna de Aquino Affonço. Maço 4. Tombo 89. 1909. 
Inventário de Anna Clara da Silva Peixoto. Maço 4. Tombo 79. 1887. 
Inventário de Anna Massiny da Luz. Maço 4. Tombo 94. 1916. 
Inventário de Anna Chrispim de Souza. Maço 4. Tombo 92. 1915. 
Inventário de Anna Josefa de Oliveira. Maço 4. Tombo 80. 1893. 
Inventário de Angélica de Souza Lobo. Jv1aço 4. Tombo 1 O L 1884. 
Inventário de Amâncio Veríssimo Machado. Maço 4. Tombo 99. 1901. 
Inventário de André de Sousa Teixeira. Maço 4. Tombo 98. 1902. 
Inventário de Álvaro Leite Borges. Maço 2. Tombo 108. 1827. 
Inventário de Augusro César Bastos. Maço 5. Tombo 106. 1908. 
Inventário de Bárbara das Dores Curado Brandão. Maço 5. Tombo 125. 1890. 
Inventário de Bárbara de Moraes. Maço 5. Tombo 128. 1840. 
Inventário de Bárbara de Moraes Affonso. Maço 5. Tombo 123. 1918. 
Inventário de Bárbara Rodrigues da Costa. Maço 5. Tombo 127. 1841. 
Inventário de Bárbara de Abrenhosa Campos. Maço 5. Tombo 126. 1889. 
Inventário de Benediro Cardoso de Macedo. Maço 5. Tombo 109. 1864. 
Inventário de Bento José de Faria. Maço 5. Tombo 129. 1844. 
Inventário de Benro José Felix da Cunha. Maço 5. Tombo 130. 1856. 
lnvemário de Balbina Pereira da Silva. Maço 6. Tombo 136. 1891. 
Inventário de Belmira Rosa Fernandes. 1\1aço 6. Tombo 143. 1915. 
Inventário de Bcrnardina Maria de Barros. Maço 6. Tombo 129. 1876. 
Inventário de Benjamim Constam Dias Goulão. Maço 6. Tombo [s.n.]. 1891. 
Inventário de Braz Luiz de Pina. Maço 6. Tombo 147. 1895. 
Inventário de Camillo José Alves. Maço 6. Tombo 155. 1894. 
Inventário de Carolina Nfauriço de Basros. Maço 6. Tombo 158. 1916. 
Inventário de Clemente José Louredo. Maço 6. Tombo 150. 1851. 
Inventário de Cândida Gomes da Silva. Maço 6. Tombo 152. 1887. 
Inventário de Cusrodio de Morais. Maço 6. Tombo 149. 1840. 
Inventário de Damaso Souza Lobo. Maço 6. Tombo 168. 1905. 
Inventário de Delfina Cipriano da Rocha. Maço 6. Tombo 164. 1848. 
Inventário de Domingos Alves Magalháes. Maço 6. Tombo 165. 1851. 
Inventário de Diocles Barba de Siqueira. Maço 6. Tombo 169. 1909. 
lnvemário de Domingos José de Sá. Maço 6. Tombo [s.n.]. 1851. 
Inventário de Emerenciana A. Teixeira. Maço 7. Tombo 177. 1845. 
Inventário de Emerenciana Bernarda Vieira. Maço 5. Tombo 105. 1867. 
Inventário de Emilia Pereira Gomes. Maço 7. Tombo 180. 1862. 
Inventário de Escolástica Álvares Teixeira. Maço 7. Tombo 173. 1836. 
Inventário de Escolástica Sardinha da Costa. Maço 7. Tombo 176. 1871. 
Inventário de Eugenia Gonçalves Fagundes. Maço 7. Tombo 179. 1846. 
Inventário de Felicidade Pereira Oliveira. Maço 9. Tombo 234. 1880. 
Invemário de Florência Ludugeria Anunciação. Maço 9. Tombo 238. 1909. 
Inventário de Florinda de Moraes. Maço 9. Tombo 235. 1837. 
Inventário de Francisca de Paula. Maço 7. Tombo 187. 1827. 
Inventário de Francisca de Siqueira Gomes. l\1aço 7. Tombo 193. 191 O. 
lnvemário de Francisco de Paula Rodrigues Leite. Maço 8. Tombo 235. 1912. 
Inventário de Francisco Delfino Duarte. Maço 9. Tombo 229. 1917. 
Inventário de Francisco Mendes Vieira. Maço 8. Tombo 206. 1846. 
Inventário de Francisco José de Sá. Maço 9. Tombo166. 1938. 
Inventário de Francisco Machado da Maia. Maço 8. Tombo 213. 1866. 
Inventário de Francisco de Gouveia Pacheco. Maço 8. Tombo 203. 1837. 
Inventário de Francisco Chagas de Macedo. Maço 8. Tombo 212. 1860. 
Inventário de Francisco de Paula Pinto. Maço 8. Tombo 217. 1877. 
Inventário de Francisco Alves da Costa. Maço 8. Tombo 215. 1870. 
Inventario de Francisco Bueno de Bulhoes. Maço 8. Tombo 205. 1841. 
Inventario de Francisco Moreira de Melo. Maço 9. Tombo 166. 1938. 
Inventário de Frederico Fleuri. Maço 10. Tombo 179. 1934. 
Inventário de Francisca de Paula. Maço 7. Tombo 187. 1827. 
Inventário de Fidencio Teixeira Chaves. Maço 9. Tombo 248. 1841. 
Inventário de Floriano da Silva Baptista. Ivfaço 9. Tombo 249. 1905. 
Inventário de Honorato Alves de Alexandria. Maço 10. Tombo 267. 1866. 
Inventário de Hilário Alves de Amorim. Maço 10. Tombo 269. 1899. 
Inventário de Izidoria Maria Gertrudes. Maço 10. Tombo 280. 1891. 
Inventário de João de Souza Lobo. Maço 15. Tombo 414. 1873. 
Inventário de Joana Rodrigues dos Santos. Maço 14. Tombo 392. 1867. 
Inventário Joaquim Alves de Oliveira. Maço 14. Tombo 366. 1854. 
Inventário de Joaquim da Costa Teixeira. Maço 14. Tombo 367. 1864. 
Inventário de Joaquim Affonso Pereira. Maço 14. Tombo 651. 1826. 
Inventário de Joaquim Araújo Siqueira. Maço 13. Tombo 356. 1898. 
Inventário de Joaquina Gonçalves de Oliveira. Maço 14. Tombo 372. 1837. 
Inventário de Joaquina Ignez Pimentel. Maço 14. Tombo 375. 1883. 
Inventário de Josefa Gomes dos Santos. Maço 14. Tombo 378. 1881. 
Inventário de Josepha Barboza dos Santos. Maço 14. Tombo 379. 1849. 
Inventário de Jerônimo Barboza dos Samos. Maço 14. Tombo 394. 1870. 
Inventário de José Antonio Guerra. Maço 11. Tombo 401. 1837. 
Inventário de José Baptista de Oliveira. Maço 12. Tombo 332. 1916. 
Inventário de José Damasceno Costa Santos. Maço 11. Tombo 291.1851. 
Inventário de Jose de Godoi Pereira Farunha. Maço 12. Tombo 331. 1916. 
Inventário de José Joaquim de Sá. Maço 1 L Tombo 404. 1877. 
Inventário de João Floriano Mendonça. Maço 16. Tombo 436. 1918. 
Inventário de José Lemes de Moraes. Maço 15. Tombo 408. 1886. 
Inventário de Luiz Lobo de Souza Fleury. Maço 16. Tombo 442. 1886. 
Inventário de Luiz Thomas de Aquino. Maço 16. Tombo 443. 1886. 
Inventário de Luiza Gonzaga Siqueira. Maço 15. Tombo 445. 1851. 
Inventário de Lina do Carmo Faria Albernaz. Maço 16. Tombo 450. ] 917. 
Inventário de Manoel Barba de Siqueira. Maço 18. Tombo 484. 1899. 
Inventário de Manoel José da Maia. Maço 18. Tombo 498. 1913. 
Inventário de Manuel Ferreira dos Santos. Maço 17. Tombo 467. 1838. 
Inventário de Maria Alvares Martins. Maço 04. Tombo 401. [s.d.] 
Inventário de Maria Pereira LeaL Maço 4. Tombo 100. 1893. 
Inventário de Pedro Lourenço Dias. Maço 21. Tombo 603. 1895. 435 
436 
Inventário de Rodolfo Timoteo de Araújo. Maço 22. Tombo 401. 1934. 
Inventário de Roque José Oliveira da Silva. Maço 22. Tombo 626. ] 866. 
Inventário de Virginio José do Nascimento. Maço 23. Tombo 665. 1887. 
Inventário de Theodoro da Silva Baptista. Maço 23. Tombo 685. 1868. 
ARQUIVO HISTÓRICO ESTADUAL DE GOIÁS (AHEG) 
Coleção Documentos Avulsos 
Caixa de documentos avulsos n. 16 ~ 1820-1830. 
Caixa de documentos avulsos n.102 ~ 1854. 
Caixa de documentos avulsos n. 129 ~ 1859. 
Caixa de documentos avulsos n.15l- 1863. 
Caixa de documentos avulsos n.190 ~ 1869. 
Caixa de documentos avulsos n. 401- 1890. 
Caixa de documentos avulsos n.484 - 1896. 
Caixa de documentos avulsos n.596- 1909. 
Livros manuscritos 
• Registros de Atos do Governo de Goiás- n. 67-1819. 
• Livro Manuscrito n. 62 (1816-1825). Correspondência interna- 20/10/1823. 
Secretaria do Governo de Goiás. Correspondência do Governo e Autoridades fora da Capirania (1808-
1809), n.50- 28/04/1808. 
Livro Manuscrito n. 250- 06/07/1846 e 10/0611846. 
Livro Manuscrito n. 276. Inventário da Mobília do Palácio Provincial- 1854-1863. 
• Regis(ros de Ofícios da Corte para a Província de Goiás, n.1 07 - 17/02/1823. 
Correspondência do Presidente da Província com Ministério Agricultura, Comércio e Obras Públicas, n. 
427- 1861-1873. 
Assuntos diversos, n. 62- 1816-1825. 
Coleção Municípios 
Pirenópolis- Caixa n.1 (1812 a 1848). 
Pirenópolis- Caixa n.2 (1850 a 1872). 
Pirenópolis- Caixa n.3 (1873 a 1879). 
Pirenópolis - Caixa n.4 (1880-1886). 
Jaraguá- Caixa n.1 (1835 a 1869). 
INSTITUTO DO PATRIMÓNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL (IPHAN), Goiânia. 
Processo de tombamento da Casa da Fazenda Babilônia ou Engenho São Joaquim- 1965. 
Processo de tombamento da Casa do Senador Canedo - 1986. 
JORNAIS 
A Matutina Meiapontense- 1830 a 1834 
Correio Oficial de Goyaz- 1837 a 1920 
Gazetta Official de Goyaz- 1858 a 1859 
O Tocantins~ 1855 a 1857 
A Província de Goyaz ~ 1870 
O Publicador Goiano- 1885 a 1887 
O Goyaz-1880 a 1919 
O Comércio- 1879 a 1882 
A Tribuna Livre- 1879 a 1884 
A Gazetta Goyana-1890 a 1891 
jornal de Goyaz- 1892 a 1893 
Estado de Goyaz-1891 a 1939 
Araguary- 1909 
OPlanalto-1910 a 1911 
O Lidador- 1913 
0Lar-1926a 1932 
jornal JVovo Horizonte~ 1925 a 1926 
jornal Voz do povo- 1927 a 1928 





ABREU, Regina; CHAGAS, Mário (Org.). Memória e patrimônio: ensaios contemporâneos. Rio de Janeiro: DP&A, 2003. 
ABREU, Regina. "Tesouros humanos vivos" ou quando as pessoas transfOrmam-se em patrimônio cultural- notas sobre a 
experiência francesa de distinção do "Mestre da Arte". In: ABREU, Regina, CHAGAS, Mário (Org.). Memória e patrimônio: 
ensaios contemporâneos. Rio de Janeiro: DP&A, 2003. 
ACAYABA, Marlene Milan (Coord). Equipamentos, usos e costumes da casa brasileira. São Paulo: Museu da Casa Brasileira, 
2001. Fichário Ernani Silva Bruno. 5.v. 
AGUIAR, Maria do Amparo Albuquerque. Taras de Goiás: esrrutura fundiária (1850-1920). Goiânia: Ed.UFG, 2003. 
ALENCAR, Maria Amélia Garcia de. Estrutura fondiária em Goiás: consolidação e mudanças (18 50-191 O). Goiânia: Ed. UCG, 
1993. (Coleção Teses Universitárias). 
ALENCASTRO, Luiz Felipe de (Org.). História da vida privada no Brasil-Império. São Paulo: Companhia das Lerras, 1997. 
ALENCASTRO, Luiz Felipe de. Vida privada e ordem privada no Império. In: ALENCASTRO, Luiz Felipe de (Org.). 
História da vida privada no Brasil Império. São Paulo: Companhia das Letras, 1997. 
ALGRANTI, Leila Mezan. Famílias e vida doméstica. In: SOUZA, Laura de Mello e (Org.). História da vida privada no 
Brasil cotidiano e vida privada na América portuguesa. São Paulo: Companhia das Letras, 1997. 
ALMEIDA, Aluísio de. Vida cotidiana da Capirania de São Paulo (1722-1822). In: MOURA, Carlos Eugênio Marcondes 
de (Org.). Vida cotidiana em São Paulo no século XIX memórias, depoimentos, evocações. São Paulo: Ateliê Editorial; 
Ed. UNESP; Imprensa Oficial do Estado; Secretaria de Estado da Culrura, 1998. 
ALMEIDA, Víror Coelho de. Goiaz: usos, costumes, riquezas naturais. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1944. 
A\1ARAL, Aracy A. A hispanidade em São Paulo: da casa rural à capela de Santo Antônio. São Paulo: Nobel: Edusp, 1981. 
ANDRADE, Carlos Drummond de (Org.). Brasil, terra &alma: Minas Gerais. Rio de Janeiro: Ed.do autor, ls.d.]. 
ANDRADE, Rodrigo Melo Franco de. Rodrigo e seus tempos. Rio de Janeiro: Fundação Nacional Pró-Memória, 1986. 
ARANTES, .Antonio Augusto (Org.). Produzindo o passado: estratégias de construção do patrimônio cultural. São Paulo: 
Brasiliense; Condephaat, 1984. 
ARQUITETURA CIVIL L São Paulo: FAU-USP; MEC-!PHAN, 1975. (Texros escolhidos da Revista do lnstiruto do 
Patrimônio Histórico e Ardstico Nacional). 
ARQUITETURA CIVIL !L São Paulo: FAU-USP;MEC-!PHAN,1975. (Textos escolhidos da Revista do lnstitmo do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional). 
439 
440 
ASSOCIAÇÃO DOS ARQUITECTOS PORTUGUESES. Arquitectura popular em Portugal. 3. ed. Lisboa, 1988. 3.v. 
AUGÉ, Marc. 1Vão lugares: introdução a uma antropologia da supermodernidade. Tradução de Maria Lúcia Pereira. Campinas: 
Papirus, 1994. 
AZEVEDO, Estcrzilda Bercnstein de. Arquitetura do açúcar: engenhos do Recôncavo Baiano no período colonial. São Paulo: 
Nobel, 1990. 
BACHELARD, Gastou. A poétíca do espaço. Tradução de Antonio de Pádua Danesi. São Paulo: Martins Fomes, 1996. 
BAYEUX, Gloria. O móvel da casa brasileira. São Paulo: Museu da Casa Brasileira, 1997. 
BELUZZO, Ana Maria de Moraes. O Brasil dos viajantes. 3. ed. São Paulo: Fundação Odebrecht; Metalivros; Objetiva, 2000. 
BENJAMIN, Walrer. Rua de mão única. 1ladução de Rubens R. Torres Filho e José Carlos M. Barbosa. 5. ed. São Paulo: 
Brasiliense, 1995. v. 2. (Obras escolhidas). 
BEN]Ai\1IN, Walter. !vfagia e técnica, arte e política. Tradução de Sérgio Paulo Rouanet. São Paulo: Brasiliense, 1985. 
(Obras escolhidas). 
BENJAiv!IN, Walter. Sobre alguns temas em Baudelaire. São Paulo: Abril Cultural, 1983. (Os Pensadores). 
BERGSON, Hcnri. Matéria e memória. Tradução de Paulo Neves. São Paulo: Martins Fomes, 1999. 
BERTRAN, Paulo. Uma introdução à história econômica do Centro-Oeste do Brasil. Brasília: CODEPIAN; Goiânia: Ed.UCG, 1988. 
BERTRAN, Paulo. História da terra e do homem do Planalto Central: eco-história do Distrito Federal: do indígena ao colonizador. 
Brasília: Solo, 1994. 
BERTRAN, Paulo (Org.). Notícia geral da Capitania de Goiás em 1783. Tomo I. Goiánia: Ed. UCG; Ed.UFG; Brasília: Solo 
Editores, 1996. 
BICALHO, Maria Fernanda. A cidade e o império: o Rio de Janeiro no século À'VIII. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. 
BIERRENBACH, Noêmia B. Como se vivia nas vilas e fazendas antigas. In: MOURA, Carlos Eugênio Marcondes de 
(Org.). Vida cotidiana em São Paulo no século XIX: memórias, depoimentos, evocações. São Paulo: Ateliê Editorial; Ed. UNESP; 
Imprensa Oficial do Estado; Secretaria de Estado da Cultura, 1998. 
BOSI, Alfredo. História concisa da líteratura brasileira. 2. ed. São Paulo: Cultrix, 1975. 
BOSI, Edéa. Memória e sociedade: lembranças de velhos. 1 O.ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2003. 
BOURGEOIS, Jean-Louis. Spectaculflr vernacular: rhe adobe tradition. 2. ed. Nova York: Na Aperture Book, 1996. 
BRAGA, Márcia (Org.). ConserZJação e restauro: arquitetura. Rio de Janeiro: Ed.Rio, 2003. 
BRANDÃO, Carlos Rodrígues. Os caipiras de São Paulo. São Paulo: Brasiliense, 1983. 
BRASIL, Americano do. Szímula da História de Goiás. 3. ed. Goiânia: Unigraf, 1982. 
BRAUDEL, Fernand. Civilização material, economia e capitalismo, séculos XV-XVIII Tomo I- As estruturas do cotidiano: o 
possível e o impossível. Tradução de Telma Costa. Lisboa: Editorial Teorema, 1992. 
BRESC!ANI, Maria Stella (Org). Palavras da cidade. Porto Alegre: Ed.UFRGS, 2001. 
BRESCIANI, Maria Stella (Org). Imagens da cidade: séculos XIX e XX São Paulo: Al'\IPUH/SP; Marco Zero; FAPESP, 1993. 
BRESCIANI, Srella; NAXARA, Márcia (Org.). Memória e (res) sentimento: indagações sobre uma questão sensível. Campinas: 
Ed. Unicamp, 200 I. 
BRESCIANI, Maria Stella. A casa em Gilberto Freyre: síntese do ser brasileiro. In: CHIAPPINI, Lígia; BRESCIANI, Maria 
Stella (Org.). Literatura e cultura no Brrtsil: identidades e fronteiras. São Paulo: Cortez, 2002. 
BRUNO, Ernani Silva. O equipamento da casa bandeirista segundo os antigos inventários e testamentos. São Paulo: DPH da 
Prefeitura de São Paulo, 1977. 
CAl'vlESASCA, Ettore (Org.). Historia ilustrada de la casa. Traducción de Jaime Barnat et ai. Barcelona: Editorial Noguer, 1971. 
CANDIDO, Antonio. Literatura e sociedade: estudos de teoria e história literária. 5. ed. São Paulo: Companhia Editora 
Nacional, 19XX. 
CANDIDO, Antonio. Os parceiros do rio Bonito: estudo sobre o caipira paulista c a transformação dos seus meios de vida. 
São Paulo: Livraria Duas Cidades, 1979. 
CAPELATO, Maria Helena Rolim; DUTRA, Eliana Regina de Freitas. Representação política. O reconhecimento de um 
conceito na historiografia brasileira. In: CARDOSO, Ciro Flamarion; MALERBA,Jurandir (Org.). Representações: contribuição 
a um debate transdisciplinar. Campinas: Papirus, 2000. 
CARDOSO, Ciro Flamarion; .MALERBA, Jurandir (Org.). Representações: contribuição a um debate transdisciplinar. 
Campinas: Papiros, 2000. 
CARDOSO, Joaquim. Um tipo de casa rural do Distrito Federal. Arquitetura Ciril !!. São Paulo: FAU-USP;MEC-
IPHAN,1975. (Textos escolhidos da Revista do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional). 
CARV.ALHO, Adelmo. Pirenópo!is: Coletânea 1727- 2000. História, turismo e curiosidades. Pirenópolis: Ed.autor, 2001. 
CASTELLS, ManueL A questão urbana. Tradução de Arlcne Caetano. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983. 
CASTRO, Hebe Maria de; SCHNOOR, Eduardo et al (Org.). Resgate: uma janela para o oitocentos. Rio de Janeiro: 
Topbooks, 1995. 
CAUQUELIN, Annc. Essai de philosophie urbaine. Paris: PUF, 1982. 
CENTURIÃO, Luiz Ricardo M. A cidtzde colonial no Brasil. Porto Alegre: Edipucrs, 1999. 
CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano: 1. Artes de fazer. Tradução de Ephraim Ferreira Alves. Petrópolis: Vozes, 1994. 
CERTEAU, Michel de; GIARD, Luce; MAYOL, Pierrc. A invenção do cotidiano: 2.Morar, cozinhar. Tradução de Ephraím 
Ferreira Alves e Lúcia E.Onh. Petrópolis: Vozes, 1996. 441 
-42 
CERTEAU, Michel de; GIARD, Luce. Entremeio. In: CERTEAU, Michel: GIARD, Luce; MAYOL, Pierre. A invenção do 
cotidiano: 2. morar, cozinhar. Trad. Ephraim F. Alves e Lucia E. Orth. Petrópolis: Vozes, 1996. 
CHARTIER, Roger. A história cultunt! entre práticas e representaçõe;;. Tradução de Maria Manucla Galhardo. São Paulo: 
Difd; Bertrand Brasil, 1990. 
CHARTIER, Roger; ARIÉS, Philippe (Org.). História da vida privada 3: da Renascença ao Século das Luzes. Tradução de 
Hildegard Feist. São Paulo: Companhia das Letras, 1991. 
CHASTEL, André. La notion de patrimoine. In: NORA, Picrre (Org.). Les lieux de mémoire. v.l. Paris: Gallimard, 1997. 
CHAUL, Nars F; RIBEIRO, Paulo R.(Org.). Goiás: identidade, paisagem e tradição. Goiânia: Ed.UCG, 2001. 
CHAUL, Na.<>r Fayad. Caminhos de Goiás: da construção da decadência aos limites da modernidade. Goiânia: Ed. UFG, 1 997. 
CHAUL, Nasr Fayad (Coord.). Goiás: 1722-2002. Goiânia: Agepel, 2002. 
CHIAPPINI, Lígia; BRESCIANI, Maria Srella (Org.). Literatura e cultura no Brasil: identidades e fronteiras. Sáo Paulo: 
Correz, 2002. 
CHING, Francis D.K. Arquitetura, forma, espaço e ordem. Tradução de Alvamar Helena Lamparelli. São Paulo: 1\1artins 
Fontes, 1998. 
CHOAY, Françoise.A alegoria do patrimônio. Tradução de Luciano Vieira Machado. São Paulo: Estação Liberdade; Ed.UNESP, 2001. 
COELHO, Gustavo Neiva. Arquitetura da minemção em Goiás. Goiânia: Ed. UCG, 1995. 
CORRÊA, !viargarida Maria da Silva. Naturalistas e viajantes estrangeiros em Goiás (1800-1850). In: CHAUL, Nasr E; 
RIBEIRO, Paulo R.(Org.). Goiás: identidade, paisagem e tradição. Goiânia: Ed.UCG, 2001. 
COSTA, Jurandir Freire. Ordem médica e norma jàmiliar. 4. ed. Rio de Janeiro: Graal, 1999. 
COSTA, Lena Castcllo Branco Ferreira. Arraial e coronel: dois estudos de história social. São Paulo: Culrrix, 1978. 
COSTA, Lúcio. Registro de uma vivência. 2 . ed. São Paulo: Empresa das Artes, 1995. 
CURADO, Agnelo Arlington Fleury. Fleurys e Curados. 2. ed. Goiânia: Piloto, 1988. 
CUISENIER, Jean. La maison rustique: logique social et composition archirecturale. Paris: Presses Universiraires de France, 1991. 
CURTIS, Júlio Nicolau Barros de. Vivências com a ttrquitetura tradicional do Brasil: registros de uma experiência técnica e 
didática. Porto Alegre: Ed. Ritter dos Reis, 2003. 
CURY, lsabelle (Org.). Cartas Patrimoniais. 2. ed.ver.aum. Rio de Janeiro: IPHAN, 2000. 
DAl\1ATTA, Roberto. A casa & a rua. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1991. 
DEFFONTAINES, Pierre. L'homme et sa maison. Paris: Gallimard, 1972. 
DELSON, Roberta Marx. 1Vovas vílas para o Brasíl-Colônía: planejamento espacial e social no século XVIII. Brasília: Ed.Alva-
Ciord, 1997. 
DIBIE, Pa.<>cal. O quarto de donnír: um estudo etnológico. Tradução de Paulo Azevedo Neves da Silva. Rio de Janeiro: Globo, 1988. 
EKAMBI-SCHMIDT, Jézabelle. La perceptíon de l'habítat. Paris: Editions Universitaires, 1972. 
ELIAS, Norberr. O processo civilizador. Tradução de Raul J ungman. v.!. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed. 1994. 
ELIADE, Mircea. O sagrado e o profano: a essência das religiões. Tradução de Rogério Fernandes. São Paulo: Martins Fontes, 1996. 
ESTEVAM, Luís. O tempo da transformação: estrutura e dinâmica da formação econômica de Goiás. Goiânia: ed.do autor, 1998. 
FALCON, Francisco J. C. Hístóría cultural: uma visão sobre a sociedade e a cultura. Rio de Janeiro: Campus, 2002. 
FALCON, Francisco J. Calazans. História e representação. In: CARDOSO, Ciro Flamarion; MALERBA, Jurandir (Org.). 
Representações: contribuições a um debate transdisciplinar. Campinas: Papirus, 2000. 
FARJA, Sheila de Castro. A colônía em movímento. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. 
FERREZ, Gilberto (Org). O Brasil do Primeiro Reimrdo visto pelo botânico Willian }ohn Burche!IJ825!1829. Rio de Janeiro: 
Fundação Moreira Salles: Fundação Nacional Pró- Memória, 1981. 
FONSECA, Maria Cecília Londres. O patrímônío em processo: trajetória da política federal de preservação no Brasil. Rio de 
Janeiro: UFRJ; lPHAN, 1997. 
FRANCO, Geisa Cunha. A imprensa goiana no século XIX. In: CHAUL, Nasr F.; RIBEIRO, Paulo R. (Org.). Goiás: 
identidade, paisagem e tradição. Goiânia: Ed.UCG, 2001. 
FREYRE, Gilberto. Casa-grande 6· Senzala: formação da família brasileira sob o regime da economia patriarcaL 34. ed. Rio 
de Janeiro: Record, 1998. 
FREYRE, Gilberto. Um engenheím .francês no Brasíl. Rio de Janeiro: José Olympio, 1940. 
FREYRE, Gilberto. Sobrados e mocambos: introdução à história da sociedade patriarcal no BrasiL 9. ed. Rio de Janeiro: 
Record, 1996. 
FREYRE, Gilberto. A casa brasíleíra: tentativa de síntese de três diferentes abordagens, já realizadas pelo autor, de um assunto 
complexo: a antropológica, a histórica, a sociológica. Rio de Janeiro: Grifas, 1971. 
FREYRE, Gilberto. Oh de casa! Em torno da casa brasileira e de sua projeção sobre um tipo nacional de homem. Rio de 
Janeiro: Artenova, 1979. 
FRE'YlZE, Gilberto. Região e tradição. Rio de Janeiro: José Olympio, 1941. 
FREYRE, Gilberto. Açúcm: 2. ed. Rio de Janeiro: Divulgação do Ministério da Indústria e do Comércio; Instituto do Açúcar 
e do Álcool, 1969. (Coleção Canavieira n.2). 
443 
444 
FREYRE, Gilberto. Mucambos do Nordeste: algumas notas sobre o typo de casa popular mais primitivo do Nordeste brasileiro. 
Rio de Janeiro: Iv1inistério da Educação c Saúde, Publicações do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 1937. 
FRIEIRO, Eduardo. Feijão, angu e couve: ensaio sobre a comida dos mineiros. Belo Horizonte: Centro de Estudos Mineiros; 
Imprensa da UFMG, 1927. 
FUNES, Eurípedes Antonio. Goids 1800- 1850: um período de transição da mineração à agropecuária. Goiânia: Ed. UFG, 1986. 
GAl\1./\, Ruy. Engenho e tecnologia. São Paulo: Livraria Duas Cidades, 1983. 
GAMA, Lopes. O carapuceiro: crônicas de costumes. Organizado por Evaldo Cabral de Mello. São Paulo: Companhia das 
Lerras, 1996. 
GEERTZ, Clifford. A interpretação das culturas. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1989. 
GIARD, Luce. Cozinhar. In: CERTEAU, Michel; GIARD, Lucc; l\.1AYOL, Pierre. A invenção do cotidiano: 2. morar, 
cozinhar. Tradução de Ephrairn F. Alves e Lucia E. Orth. Petrópolis: Vozes, 1996. 
GOMES, Geraldo. Engenho & Arquitetura. Recife: Fundação Gilberto Freyre, 1997. 
G01\1ES, Geraldo. A arquitetura dos engenhos. In: PIRES, Fernando Tasso Fragoso. Antigos engenhos de açúcar no Brasil. 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1994. 
GOMES, Horieste. Geografia: Goids/Tocantins. Goiânia: Cegraf/UFG, 1993, 
GOMES, Horiesre. Vila cenográfica de Santa Luzia. Goiânia: Ed.UCG/ITS, 2001. 
GONÇALVES, José Reginaldo Santos. A retórica da perda: os discursos do patrimônio cultural no Brasil. Rio de Janeiro: 
Ed.UFRJ: IPHAN, 1996. 
GUI1v1ARAENS, Cêça. Paradoxos entrelaçados: as torres para o futuro e a tradição nacional. Rio de Janeiro: Ed.UFRJ, 2002. 
GUINDANI, Silvio; DOEPPER, Ulrich. Arclútecture vernaculaire: rerritoire, habitat et acrivirés productives. Lausanne: 
Presses Polytechrniques et Universitaires Romandes, 1990. 
HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. Tradução de Laurent Leon Shaffrer. São Paulo: Vénice; Ed. Revista dos 
Tribunais, 1990. 
HEIDDEGER, Martin. Ensaios e conftrências. Tradução de Ernmanuel Carneiro Leão, Gilvan Foge!, 1\1árcia Sá C. Schuback. 
Perropólis, RJ; Vozes, 2001. 
HOBSBAWM, Eric. Introdução: a invenção das tradições. In: HOBSBAWM, Eric; RA.NGER, Terence (Org.). A invenção 
das tradições. Tradução de Celina C. Cavalcante. 2. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1997. 
HOLAl'\l"DA, Sérgio Buarque. Caminhos e fronteiras. 3. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 1994. 
HUE, Jorge de Souza. Uma visão da arquitetura colonial no Brasil. 3. ed. Rio de Janeiro: Agir, 1999, p. 177. 
HUNT, Lynn. A nova história cultural. Tradução de Jefferson Luiz Camargo. São Paulo: Manins Fontes, 1992. 
JAYME, Jarbas; JAIME, José Sisenando. Casas de Pírenópo!is: casas de Deus e casas dos 
2002. 
monos. v. 1. Goiânia: Ed. UCG, 
JAYME, Jarbas. Famílias pirenopolinas (ensaios genealógicos). v. 11. Pirenópolis: Estado de Goiás, 1973. 
KENT, Susan (Org.). Domestic architecture and the use ofthe space: an interdiciplinary cross-culrural study. Great Britain: 
Cambridge University Press, 1990. 
KENT, Susan. Actívíty are as and architecture: an interdisciplinary view of the rdationship between use of space and 
domestic built environmems. In: KENT, Susan (Org.). Domestic architecture and the use of the space: an interdisciplinary 
cross-cultural study. Great Britain: Cambridge Universiry Prcss, 1990. 
LACERDA, Lílian de. Album de leitura: memória de vida, história de leitores. São Paulo: Ed. Unesp, 2003. 
LEENHARDT,Jacqucs; PESA VENTO, SandraJatahy (Org.). Discurso histórico e narrativa literária. Campinas: Ed.Unicamp, 
1998. 
LEFEBVRE, Henry. O direito à cidade. Tradução de Rubens Eduardo Frias. São Paulo: Ed.Moraes, 1991. 
LE GOFF, Jacques. História e memória. Tradução de Bernardo Leitão. Campinas: Ed.Unicamp, 1990. 
LE GOFF, Jacques. A história nova. Tradução de Eduardo Brandão. 3. ed. São Paulo: Manins Fontes, 1995. 
LEITE, Míriam Moreira (Org.). A condição jfminina no Rio de Janeiro, século XIX: antologia de textos de viajantes estrangeiros. 
São Paulo: Hucitec; Brasília: INL/Pró-Memória, 1984. 
LEITE, Miriam Moreira. Retratos de família: leitura da fotografia histórica. 2. ed.rev. São Paulo: Edusp, 2000. 
LEMOS, Carlos A. C. Casa paulista: história das moradias anteriores ao ecletismo trazido pelo café. São Paulo: Edusp, 1999. 
LEMOS, Carlos A. C. Arquitetura Brasileira. São Paulo: Melhoramentos, Edusp, 1979. 
LEMOS, Carlos A. C. A casa brasileira. São Paulo: Contexto, 1989. (Coleção Repensando a História). 
LEMOS, Carlos A. C. Cozinhas, etc. São Paulo: Perspectiva, 1978. 
LEMOS, Carlos A. C. Alvenaria burguesa: breve história da arquitetura residencial de tijolos em São Paulo a partir do ciclo 
econômico liderado pelo café. 2. ed. São Paulo: Nobel, 1989. 
LEROI-GOURHAN, André. I!- O meio e as técnicas (Evolução e técnicas). Tradução de Emanuel Godinho. Lisboa: 
Edições 70, 1985. 
MACHADO, Alcântara. Vida e morte do bandeirante. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1980. 
MADEIRA, Fernando; TELLES, Augusto C. da Silva (Elaboração). Dossiê da Cidade de Goiis. Apêndice IV: Proposta para 
inscrição da cidade de Goiás na lista do Patrimônio Da Humanidade. Goiânia: Ministério da Cultura (MinC); IPHAN; Agência 
Goiana de Cultura Pedro Ludovico Teixeira (AGEPEL); Prefeitura da cidade de Goiás; f'v1ovimento Pró Cidade de Goiás, 2000. 44 5 
46 
MALUF, Marina. Ruídos da memória. São Paulo: Siciliano, 1995. 
MARINS, Paulo César Garcez. Através da rótula: sociedade e arquitetura no Brasil, séculos XVII a XX. São Paulo: Humanitas/ 
FFLCH/USP, 2001. 
1\rfARSON, lzabel A. O Império do progresso: a revolução praieira em Pernambuco. São Paulo: Brasiliense, 1987. 
MARTINS, Neide Marcondes. O partido arquitetônico rural de Porto Feliz, Tietê e Laranjal Paulista no século XIX: um estudo 
comparativo. São Paulo: Conselho Estadual de Artes e Ciências Humanas, 1978. 
1\1ARX, Murilo. Cidade no Brasil terra de quem? São Paulo: Nobel, Edusp, 1991. 
MARX, Murilo. Nosso chão: do sagrado ao profono. São Paulo: Edusp, 1989. 
MATTOS, Ilmar R. O tempo saquarema: a formação do Estado Imperial. São Paulo: Hucitec, 1990. 
MELLO, Suzy de. Barroco mineiro. São Paulo: Brasiliense, 1985. 
MINISTÉRIO DA CULTURA, IPHAN. Bens móveís e imóvei:; inscritos nos Livros do Tombo do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico JVacíonal. 4. ed.ver.ampl. Rio de Janeiro: IPHAN, 1994. 
MIRANDA, Alcides da Rocha; CZAJKOWSKI, Jorge. Aspectos de uma arquitetura rural do século XIX. In; Fazendas; 
solares da região cafeeira do Brasil imperial. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, ls.d.1. 
MOURA, Carlos Eugênio Marcondes de. Vida Cotidiana em São Paulo no século XIX· Memórias, depoimentos, evocações. 
São Paulo: Ateliê Editorial; Editora Unesp: Imprensa Oficial do Estado; Secretaria do Estado da Cultura, 1999. 
MOURA FILHA, 1\1aria Berthildc. O cenário da vida urbana: a definição de um projeto estético para as cidades brasileiras 
na virada do século XIX/XX. João Pessoa; CT/Ed.UFPB, 2000. 
MOUTINHO, Mario. Arquitectura popular portuguesa. Lisboa: Estampa, 1979. 
N.AXARA, Márcia. Natureza e civilização: sensibilidades românticas em representações do Brasil no século XIX. In: 
BRESCIANI, Stella; NAXA_RA, lvfárcia(Org.). Memória e (res)sentimento: indagações sobre uma questão sensível. Campinas: 
Ed.Unicamp, 2001. 
NOGUEROL, Sebastião. Memória descritiva da Fazenda Babilônia- casa-sede. In COSTA, Lena Castcllo Branco Ferreira. 
Arraial e coronel: dois estudos de história sociaL São Paulo: Cultrix, 1978. 
NORA, Pierre (Org,), Les lieux de mémoire. Paris: Gallimard, 1997. 
NORA, Pierre. Présentation: le matériel-le patrímoine. In: NORA, Pierre (Org.). Les lieux de mémoire. v.1. Paris: Gallimard, 1997. 
NORA, Pierre. Entre mémoire et histoire: la problematique des líeux. In: NORA, Pierre (Org.). Les lieux de mémoire. Paris: 
Gallimard, 1997. v. L 
NORBERG~SCHULZ, Chrisrian. Arquitectura OccidentaL Barcelona: Gustavo Gilli, 1999. 
NOVAIS, Fernando A. Condições de privacidade na colônia. In: SOUZA, Laura de Mello e (Org.). História da vida privada 
no Brasil: cotidiano e vida privada na América Portuguesa. São Paulo: Companhia das Letras, 1997. 
NUNES, Heliane Prudente. História da família no Brasil e em Goiás: tendências e debates. In: CHAUL, Nars F; RIBEIRO, 
Paulo R.(Org.). Goiás: identidade, paisagem e tradição. Goiânia: Ed.UCG, 2001. 
OLIVEIRA, Adriana Mara Vaz de. Uma ponte para o mundo goiano do século XIX· um estudo da casa meia-pomense. 
Goiânia: Agepel, 2001. 
OLIVEIRA, Ernesto Veiga de; GALHA.'JO, Femando.Arquitectura tradicional portuguesa. Lisboa: Publicações Dom Quixote, 1992. 
OLIVEIRA, Lucia Lippi (Org.). Cidade: história e desafios. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 2002. 
OLIVER, Paul. Cobijo y sociedad. Tradução de José Corra!. Madrid: H. Blume Ediciones, 1978. 
OLIVER, Paul. Dwellings: the house across the world. Austin: Univcrsiry ofTexas Press, 1987. 
ORTIZ, Maria Cristina Marques; HUE, Renata Sradter de Almeida. Minaçu e Recifo: história de habitações e seus habitantes. 
São Paulo: Projeto, 1987. 
PAlACIN, Luís. O século do ouro em Goiás: 1722-1822, estrutura e conjuntura numa capitania de Minas. 4.ed. Goiânia: 
Ed.UCG, 1994. 
PALACIN, Luís. Quatro tempos de ideologia. Goiânia: Cerne, 1986. 
PALACIN, Luís; GARCIA, Ledonias Franco; Alv1ADO, Janaína. História de Goids em documentos: I- Colônia. Goiânia: 
Editora da UFG, 1995. 
PALACIN, Luís; 1\10RAES, Maria Augusta Sant'Anna. História de Goiás. G.ed. Goiânia: Ed.UCG, 1994. 
PECHMAN, Robert Moses. Cidrtdes estreitamente vigiadas: o detetive e o urbanista. Rio de Janeiro: Casa da Palavra, 2002. 
PEREIRA, Sonia Gomes. A refonna urbana de Pereira Passos e a construção da identidade carioca. Rio de Janeiro: UFRJ, ECO, 1992. 
PESA VENTO, SandraJatahy. O imaginário da cidade: visões literárias do urbano~ Paris, Rio de Janeiro, Pono Alegre, Porto 
Alegre: Ed.UFRGS, 1999. 
PESEZ, Jean-Maric. História da cultura material. In: LE GOFF, Jacques. A história nova. Tradução de Eduardo Brandão. 3. 
ed. São Paulo: Martins Fontes, 1995. 
PÊSSOA, José (Coord.). Lucia Costa: documentos de trabalho. Rio de Janeiro: !PHAN, 1999. 
PIERSON, Donald. Cruz das Almas. Rio de Janeiro: José Olympio, 1966. (Coleção Documentos Brasileiros). 
PINA FILHO, Braz Wilson Pompêo de. Goiás: história da imprensa. Goiânia: Departamento Estadual de Cultura, 1971. 
PIRES, Fernando Tasso Fragoso. Antigos engenhos de açúcar no Brasil Rio de Janeíro: Nova Fronteira, 1994. 
PONGA, José Luis Alonso. La arquitectura de! barro. 3. ed. Espafia: Junta de Castí!la y Léon, 1994. 447 
t48 
POSENATO, Júlio. Arquitetura dA imigração italiana no Espírito Santo. Porto Alegre: Posenato Arte & Cultura, 1997. 
RAMINELU, Ronald. Simbolismos do espaço coloniaL In: VAINFAS, Ronaldo (Org.). América em tempo de conquista. Rio 
de Janeiro: Jorge Zahar, 1992. 
RAPOPORT, Amos. Vivienda y cultura. Barcelona: Gustavo Gi\li, 1972. 
RAPOPORT, Amos. Systems o f activities and systems ofsetrings. In: KENT, Susan (Org.). Domestic architecture and the use 
of the space: an interdisciplinary cross-culrural study. Great Britain: Cambridge University Press, 1990. 
RAMA, Angel. A cidade das letras. Tradução de Emir Sader. São Paulo: Brasiliense, 1985. 
REIS FILHO, Nestor Goulart. Contribuição ao estut.Ú! da evolução urbana da Brasil(1500 -1720). São Paulo: Livraria Pioneira, 1968. 
REIS FILHO, Nestor Goulart. Quadro da arquitetura no Brasil. 5. ed. São Paulo: Perspectiva, 1983. 
REIS FILHO, Nestor Goulart. Imagens de vilas e cidades do Brasil Colonial. São Paulo: Edusp; Imprensa Oflcial; Fapesp, 2000. 
RIBEIRO, Nelson Pô no. Técnicas construtivas tradicionais das alvenarias no BrasiL In: BRAGA, Márcia (Org.). Conservação 
e restauro: arquitetura. Rio de Janeiro: Ed.Rio, 2003. 
RIBEIRO, Paulo Rodrigues. Sombras no silêncio da noite: imagens da mulher goiana no século XIX. In: CHAUL, Nasr F.; 
RIBEIRO, Paulo R.(Org.). Goiás: identidade, paisagem e tradição. Goiânia: Ed.UCG, 2001. 
RIEGL, Alois. Le cu/te moderne des monuments: son essence et as genêse. Paris: Seuil, 1984. 
ROCHA, Leandro Mendes (Org.). Atlas histórico: Goiás pré-colonial e coloniaL v. L Goiânia: Ed.Cecab, 2001. 
RODRIGUES, José Wasrh. A casa de moradia no Brasil antigo. Arquitetura civil!. São Paulo: FAU-USP; MEC-IPHAN, 
1975. (Textos escolhidos da Revista do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional). 
RONCARI, Luiz. Literatura Brasi!eim: dos primeiros cronistas aos últimos românticos. São Paulo: Edusp, 1995. 
RONCAYOLO, Mareei. La vil/e et ses territoires. Paris: Folio-Essais, 1990. 
ROQ UETTE, J. L Código do bom-tom ou regras de cívilidade e de bem viver no século XIX Organizado por Li lia Moritz 
Schwarcz São Paulo: Companhia das Letras, 1997. 
ROSSI, Aldo. A arquitetura da cidade. Tradução de Eduardo Brandão. São Paulo: J\1artins Fontes, 1995. 
ROUX, Simone. La maison dam l'histoire. Paris: Albin Michel, 1976. 
RUDOFSKY, Bernard. Architecture withoutarchitects. Ashon imroduction to non- pedigreed architecture. 7. ed. Albuquerque: 
University ofNew Jviexico Press, 2002. 
RYKWERT, Joseph. La ctJSa de Addn en e! paraíso. Barcelona: Gustavo Gil! i, 1999. 
SABOYA, Marc. h-esse et architecture au XIXe siec!e. Paris: Picard, 1991. 
SACRISTE, Eduardo. Qué es la casa. Buenos Aires: Editorial Columba, 1968. (Coléccion Esquemas). 
SAIA, Luís. Morada paulista. 3. ed. São Paulo: Perspectiva, 1995. 
SA.LLES, Gílka V. F. Economia e escravidão na Capitania de Goiás. Goiânia: Cegraf/UFG, 1992. 
SANDES, Noé Freire. Memória, nação e região: a identidade em questão. In: CHAUL, Nasr E; RIBEIRO, Paulo R. (Org.). 
Goiás: identidade, paisagem e tradição. Goiânia: Ed.UCG, 2001. 
SANO, Sueli M, ALMEIDA: Semíramis P. de. (Ed.) Cerrado: Ambiente e flora. Planaltina: EMBRAPA-CPAC, 1998. 
SANT'ANNA, Márcia. A face imaterial do patrimônio cultural: os novos instrumentos de reconhecimento e valorização. In: 
ABREU, Regina; CHAGAS, Mário (Org.). Memória e patrimônio: ensaios contemporâneos. Rio de Janeiro: DP&A, 2003. 
SANTOS, Milton. Espaço & Método. 4. cd. São Paulo: Nobel, 1997. 
SANTOS, Paulo E Quatro séculos de arquitetura. Rio de Janeiro: IAB, 1977. 
SANTOS FILHO, Lycurgo. Uma comunidade rural do Brasil antigo. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1956. 
SCHNOOR, Eduardo. Das casas de morada à casa de vivenda. In: CASTRO, Hebe Maria; SCHNOOR, Eduardo et ai 
(Org.). Resgate: uma janela para o oitocentos. Rio de Janeiro: Topbooks, 1995. 
SCHWARCZ, Lílían Moritz (Org.). História da vida privada no Brasil: contrastes da intimidade contemporânea. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1998. 
SEIXAS, Jacy Alves; BRESC!ANI, Maria Stella; BREPOHL, Marion (Org.). &zão e paixão na política. Brasília: Ed. UNB, 2002. 
SEIXAS, Jacy Alves. Percursos da memória em terras da História: problemáticas atuais. In: BRESCIANI, Stella; NAXARA, 
Márcia (Org.). Memória e (res)sentimento: indagações sobre uma questão sensíveL Campinas: Ed. Unicamp, 2001. 
SILVA, Elvan. Matéria, idéia e forma: uma definição de arquitetura. Pono Alegre: Ed.UFRGS, 1994. 
SILVA, Maria Beatriz Nizza. Cultura e sociedade no Rio de }aneiro(i808-1821). São Paulo: Ed. Nacional; Brasília: INL, 1977. 
SILVA, Maria Beatriz Nizza. Vida privada e quotidiano no Brasil na época de D.Maria I e D.}oão VI. Lisboa: Editorial 
Estampa, 1993. 
SILVA E SOUZA, Luís Antônio da. Memória estatística da Província de Goyaz. In: TELES, José Mendonça. Vida e obra de 
Silva e Souza. Goiânia: Oriente, 1978. 
SILVEIRA, Jorge Fernandes da (Org.). Escrever a casa portuguesa. Belo Horizonte: Ed.UFMG, 1999. 
SILVEIRA, Marco Antonio. O universo do instinto: Esudo e sociedade nas Minas setecemisras(1735-1808). São Paulo: 
Hucitec, 1997. 
SMITH, Robert C. Arquitetura civil no período colonial. Arquitetura civil!. São Paulo: FAU-USP; MEC-IPHAN, 1975. 
(Textos escolhidos da Revista do Instituto do Patrimônio Histórico e Artísrico Nacional). 
449 
í50 
SOUZA, José Moreira de. Cidade: momentos e processos. Serro e Diamantina na formação do norte mineiro no século XIX .. 
São Paulo: ANPOCS: Marco Zero, 1993, 
SOUZA, Laura Mello e. Os desclassificados do ouro: a pobreza mineira do século XVII L Rio de Janeiro: Graal, 1982. 
SOUZA, Laura de Mello e (Org.). História da vida privada no Brasil: cotidiano e vida privada na América Portuguesa. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1997. 
SÜSSEKIND, Flora. O Brasil não é longe daqui. São Paulo: Companhia das Letras, 1990. 
TAUNAY, Carlos Augusto. Manual do agricultor brasileiro. Organização de Rafael de Bivar Marques. São Paulo: Companhia 
das Letras, 200 L 
TELES, José 1\tlendonça. Vida e obra de Silva e Souza. Goiânia: Oriente, 1978. 
THÉPOT, André (Org.). L'íngenieur dans la societé françaíse. Paris: Les Editions Ouvriéres, 1985. 
THOMPSON, E. P. Costumes em comum. Tradução Rosaura Eichemberg. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. 
TUAN, Yi-Fu. Espaço e lugar: rt perspectiva da experiência. Tradução Lívia de Oliveira. São Paulo: Difel, 1983. 
VASCONCELLOS, Sylvio de. Sistemas construtivos adotados na arquitetura do Brasil. Fortaleza: UFC, 1978. Mimeografado. 
VASCONCELLOS, Sylvio de, Mineiridade, São Paulo: Abril Cultural, 1981, 
VASCONCELLOS, Sylvio de, Vila Rica, São Paulo: Perspectiva, 1977, 
VAUTHIER, Louis L Casas de residência no BrasiL Arquitetura civil L São Paulo: FAU- USP; MEC-IPHAN, 1975, 
(Textos escolhidos da Revista do Institmo do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional). 
VAZ, Maria Diva Araujo Coelho; ZÁRATE, Maria Heloísa V doso c. A casa goiana: documentação arquitetônica. Goiânia: 
Ed,UCG, 2003, 
VERÍSSIMO, Francisco Salvador, B!TTAR, Willian S,M, 500 anos da casa no BrasiL Rio de Janeiro: Ediouro, 1999. 
ZEMELLA, Mafalda P. O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII. São Paulo: Hucitec; Edusp, 1990. 
WEIMER, Günter. A arquitetura da imigração alemã: um estudo sobre a adaptação da Arquitetura ccntro-europeia ao meio 
rural do Rio Grande do SuL Porto Alegre: Ed,UFRGS; São Paulo: Nobel, 1983, 
\X!ILLIANS, Raymond. O campo e a cidade: na história e na literatura. Tradução de Paulo Henrique Britto. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1989, 
DICIONÁRIOS E ENCICLOPÉDIAS 
ARON, Jean-Paul. Cozinha. In: ENCICLOPÉDIA Einaudi. v.l6: Homo-domesticação. Cultura materíal. Lisboa: Imprensa 
Nacional; Casa da Moeda, 1989. p.280-304. 
BACZKO, Bronislaw. Imaginação sociaL In: ENCICLOPÉDIA Einaudi. v. 5: Anthropos- Homem. Lisboa: Imprensa 
Nacional; Casa da Moeda, 1985. p. 296-332. 
BUCAJLLE, Richard, PESEZ, Jean-Marie. Cultura materiaL In; ENCICLOPÉDIA Einaudi. v. 16; Homo-domesticação. 
Cultura material. Lisboa: Imprensa Nacional; Casa da Moeda, 1989. p.ll-47. 
CORO NA, Eduardo; LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Dicionário da arquitetura brasileira. 2.ed. fac-sirnilada. São Paulo: 
Companhia das Artes, 1998. 
CUISENIER, Jean. Spatial Organization. In; ENCYCLOPEDIA of vemacular architecture of the world. Edited by Paul 
Oliver. Cambridge; Cambridge University Press, 1997.p. 111-113. 
DICCIONARIO da lingua portugueza. Recopilado por Antonio de Moraes Silva. 2. ed. fac-simile. Rio de Janeiro: Officinas 
da S.A Litho-Typographia Fluminense, 1813. t. 1/2. 
ENCICLOPÉDIA Universal Ilustrada Europeo-Americana. Madrid; Espasa-Calpe AS, 1958. t. 67. 
ENCYCLOPEDIA ofVernacular Architecture o f the World. Edited by Paul Oliver. Cambridge; Cambridge University Press, 1997. 
FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Minidicionário da língua portuguesa. 3. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1993. 
LAWRENCE, Roderick. Food. ln; ENCYCLOPEDIA of vernacular architecture of the world. Edited by Paul Oliver. 
Cambridge; Cambridge University Press, 1997. p. 79-81 
LEACH, Edmund. Natureza/cultura. In; ENCICLOPEDIA Enaudi. v. 5: Anthropos- Homem. Lisboa; Imprensa Nacional, 
Casa da Moeda, 1985. p.67-10L 
MAZUMBAR, Shampa. Religion and beliefs. ln; ENCYCLOPEDIA of vernacular architecture of the world. Edited by 
Paul Oliver. Cambridge; Cambridge University Press, 1997. p.102-104. 
OLIVER, PauL !ntroduction. In; ENCYCLOPEDIA of vernacular architecture of the world. Edited by Paul Oliver. 
Cambridge: Cambridge Universíry Press, 1997. p. xxi-xxviii. 
OLIVER, Paul. Culture traits and attributes. In: ENCYCLOPEDIA o f vernacular architecture o f rhe world. Edired by Paul 
Oliver. Cambridge: Cambridge University Press, 1997. p. 69-70. 
PERLES, Carherine. Fogo. In: ENCICLOPEDIA Einaudi. v. 16: Homo-domesticação. Cultura materiaL Lisboa: Imprensa 
Nacional; Casa da Moeda, 1989. p.264-280. 
RAISON, Jean-Pierre. Habitação. In: ENCICLOPEDIA Einaudi. v. 8: Região. Lisboa: Imprensa Nacional; Casa da A1oeda, 
1986. p. 341-375. 
RAPOPORT, Amos. Meaning. In; ENCYCLOPEDIA of vernacular architecture of the world. Edited by Paul Oliver. 
Cambridge: Cambridge University Press, 1997. p. 92-94. 451 
i 52 
RONCAYOLO, Mareei. Regiao. In: ENC!CLOPEDIA Einaudi. v. 8: Regiao. Lisboa: Imprensa Nacional; Casa da Moeda, 
1986. p. 161-189. 
TURNER, Jane (Ed.). The Díctionary of Art. Nova York: Grove, I 996. v. 8. 
ZIENTARA, Benedikt. Fronteira. In: ENCICLOPEDIA Einaudi. v. 14: Estado-Guerra. Lisboa: Imprensa Nacional; Casa 
da Moeda, 1989. p. 306-317. 
OBRAS DE LITERATURA, MEMÓRIAS, RELATOS DE VIAGEM 
ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil. 2. cd. São Paulo: Melhoramentos; Brasília: INL, 1976. 
BARROS, lv1aria de Paes. No tempo de dantes. In: MOURA, Carlos Eugênio Marcondes de (Org). Vida cotidiana em São 
Paulo no século XIX: memórias, depoimentos, evocações. São Paulo: Ateliê Editorial; Ed.UNESP; Imprensa Oficial do Estado; 
Secretaria de Estado da Cultura, 1998. 
BERNARDES, Carmo. Força tÚ1 nova: rclembranças. Goiânia: Secretaria da Educação do Estado de Goiás, 1981. 
BERNARDES, Carmo. Rememóriasdois. Goiânía: Araújo, 1969. 
BERNARDES, Carmo. Santa Rita. Goiânia: Ed.UFG, 1995. 
BINZER, I na Von. Os meus romanos: alegrias e tristezas de uma educadora no Bra.<>il. Tradução de Alice Rossi e Luisira Gama 
Cerqueira. 3. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982. 
CASTELNAU, Francis. Expedição às regiões centrais da América do Sul. Tradução de Olivério M. O. Pinto. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1949. 
CORALINA, Cora. Poemas dos becos de Goiás e estórias mais. Goiânia: Ed.UFG, 1977. 
CORALINA, Cora. Vintém de cobre: meias C01?fissões de Aninha. 2.ed. Goiânia: Ed.UFG, 1984. 
CORALINA, Cora. O tesouro da ci/Sa velha. 3.ed. São Paulo: Global, 2000. 
CORALINA, Cora. Estórias da ci/Sa velha ponte. 9.ed. São Paulo: Global, 2000. 
CORALINA, Cora. Vil/a Boa de Goyaz. São Paulo: Global, 2001. 
CUNHA MATTOS, Raymundo José da. !tinerdrio do Rio de janeiro ao Pará e Maranhão Pelas províncias de ll1inas Geraes e 
Go)'az. Rio de Janeiro:Typographia Imperial c constitucional de]. Villeneuve e Cia, 1836. v. 1/2. 
CUNHA MATTOS, Raymundo José da. Chorographia histórica da província de Go)'aZ. Goiânia: Convênio Sudeco/ Governo 
do Estado de Goiás, 1979. 
D'ALINCOURT, Luiz. Memória sobre a viagem do porto de Santos à cidade de Cuiabá. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: 
Edusp, 1975. 
ELIS, Bernardo. Chegou o governador. 3.ed. Rio de Janeiro: José Olímpio, 1998. 
ELIS, Bernardo. Ermos e gerais (contos goianos). 2.ed. Goiânia: Oió, 1959. 
ELIS, Bernardo. Caminhos e descaminhos. Goiânia: Livraria Brasil Central Editora, 1965. 
ELIS, Bernardo. Veranico de janeiro. 2.ed. Rio de Janeiro: José Olympio; Brasília: INL, 1976. 
FRANÇA, Basileu Toledo. Pioneiros. 2.ed. Goiânia: Departamento Estadual de Cultura, 1972. 
FRANCO, Afonso Arinos de Melo. Obra completa. Organizada por Afrânio Coutinho. Rio de Janeiro: INL, 1968. (Coleção 
Centenário). 
FRANCO, Virgílio M. de Melo. Viagens pelo interior de Minas Geraes e Goyaz. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1888. 
GARDNER, George. Viagem ao interior do Brasil. Tradução de Milton Amado. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1975. 
GOMES, Pedro. O pito aceso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1942. 
GUIMARÃES, Bernardo. A dança dos ossos. In: RIEDEL, Diaulas (Org.). Histórias e paisagens do Brasil. As selvas e o 
pantanal: Goiás e Mato Grosso. São Paulo: Cultrix, 1959. 
LEAL, Oscar. Viagens às terras goyanas (Brazíl Central). Goiânia: Ed.UFG, 1980. (Coleção Documentos Goianos). 
LOBATO, Monteiro. Urupês. 35.ed. São Paulo: Brasiliense, 1991. 
MARQUES, Octo. Colcha de retalhos: casos e crônicas. Goiânia: Ed.UFG, 1994. 
MARTIUS, K.F.; SPIX,J,B, Viagem pelo Brasil (/817-1820), Tradução de Lúcia E Lahmeyer, 2,ed, São Paulo: Melhoramentos, 
1972, V, 2, 
MA\X'E, John. Viagens ao interior do Brasil. Tradução de Selena Benevides Viana. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1978. 
MONTEIRO, Ofélia Sócrates do Nascimento. Reminiscências: Goiás de amanho. 1907-1911. Goiânia: Oriente, 1974. 
MORAES, Joaquim Almeida Leite. Apontamentos de viagem. São Paulo: Companhia das Letras, 1995. 
ORTÊNCIO, Waldomiro Bariani. Sertão sem fim. Rio de Janeiro: Livraria São José, 1965. 
OTERO, Leo Godoi. O rezador do Barreiro. In: RlEDEL, Diaulas (Org.). Histórias e paisagens do Brasil. fu selvas e o 
pantanal: Goiás e Mato Grosso. São Paulo: Culrrix, 1959. 
PATI DO ALFERES, Francisco Peixoto de Lacerda Werneck, Barão de. Memória sobre a fundação de uma jàzenda na 
província do Rio de janeiro. Introdução de Eduardo Silva. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa; Brasília: Senado 
Federal, !985, 
PIRES, Cornélio. Conversas ao pé do fogo. 3.ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1927. 
453 
54 
POHL, Johan Emanuel. Vt·agem ao interior do Brasil. Tradução de Milton Amado e Eugênio Amado. Belo Horizonte: 
Itatiaia; Sao Paulo: Edusp, 1976. 
Ri\MOS, Hugo de Carvalho. Tropas e boiadas. 8.ed. Goiânia: Ed. UFG; Fundação Cultural Pedro Ludovico Teixeira, 1998. 
SAINT-HILAIRE, Augusre de. Viagem à província de Goiás. Tradução de Regina Régis Junqueira. São Paulo: Edusp, 1975. 
SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagens pelas províncias de Rio de Janeiro e Minas Geraes. Tradução de Clado Ribeiro de Lessa. 
São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1938. v. 1. 
SANT'ANNA, Sônia. Barões e escravos do café: uma história do vale do Paraíba. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001. 
SILVEIRA, Valdomiro. Os caboclos (contos). 3.ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1962. 
SILVEIRA, Valdomiro. Leréias. São Paulo: Livraria Martins Editora, s/d. 
TAVARES, Crispiniano. Contos, fdbulas e folclore. 2.ed. Goiânia: Oriente, 1975. Edição crítica de Basileu Toledo França. 
ARTIGOS EM PERIÓDICOS, ANAIS, SITES E SEMINÁRIOS 
ANDRADE, Mário de. Anteprojeto para a criação do Serviço do Patrimônio Artístico Nacional. Revista do Patrimônio 
Histórico e Artístico jVacional, Brasília: IPHAN, n. 30, p. 271-287,2002. 
ANDRADE, Rodrigo Melo Franco de. Programa. Revista do Patrimônio Histórico e Altístico Nacional Rio de Janeiro, n.1, p. 3, 1937. 
BARATA, Francisco José Rodrigues. Memória em que se mostram algumas providências tendentes ao melhoramento da 
agricultura e com Creio da Capitania de Goiás ( 1806). In: Memórias goianas I. Goiânia: Centauro, 1982. 
BARRETO, Paulo Thedim. Casas de câmara e cadeia. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Rio de Janeiro: 
Ministério da Educação e Saúde, n. 11, p. 9-195, 1947. 
BRASIL Decreto-Lei n.25. 30 nov. 1937. Disponível em: vvw\v.iphan.gov.br. 
BRESCIANI, Maria Srella M. Nas ruas, os caminhos da cidade. Cadernos de História de SãoPaulo: a cidade e a rua. São 
Paulo: Museu Paulista USP, v.2, 1993. 
BRESCIANI, Maria Stella M. Cidades: espaço e memória. In: SÁO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 
DEPARTAc\1ENTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO. O direito à memória. Sao Paulo: DPH, 1992. 
BRESCIANI, Maria Stella M. La rue: entre la histoire et littérature. In: MATTOSO, Kátia de Queiras (Dir). Littératurel 
Histoire: regards croisés. Civilisations n.20. Paris: Centre d'Etudes sur le Brésil, 1995. 
BRESCIA.c~I, Maria Stella M. Século XIX: a elaboração de um mito literário. História: questões e debates. Curitiba, a.7, 
n.l3, p. 209-244, dez.l986. 
BOURDIEU, Pierre. A casa ou o mundo às avessas. In: CÔRREA, l'v1ariza (Org.). Ensaios sobre a África do ;Vorte . . Campinas: 
IFCHIUnicamp, p. 89-112, fevereiro de 2002. (Textos didáticos n.46). 
BURKE, Peter. Gilberto Freyre e a nova história. Tempo SociaL Revista de Sociologia da USP, v. 9, n.2, p. 1-12, outubro de 1997. 
CAVALCANTI, Lauro. O cidadão moderno. Revisttt do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Rio de Janeiro, n.24, p. 
106-115, 1996. 
CHARTE OU PATRIMOINE BÂTI VERNACULAIRE, ICOMOS. México, 1999. Disponível em: www. 
international.icomos.org/charters/vernacular_fhrm 
CHARTIER, Roger. O mundo como representação. Revista Estudos Avançados, São Paulo: Instituto de Estudos Avançados 
da USP, n.1l,v. 5,p.173-191, 1995. 
D'ALESSIO, Márcia Mansor. Intervenções da memória na historiografia: identidades, subjetividades, fragmentos, poderes. 
Projeto História, São Paulo, n.17, p. 269-280, nov.1998. 
DOLES, Dalísia Elizaberh M.; NUNES, Heliane Prudente. Memória da ocupação e colonização de Goiás na primeira metade 
do século XIX: a visão dos viajantes europeus. Ciências Humanas em Revista, Goiânia, v.3, n.l/2, p. 71-118, jan.-dez.1992. 
FARIA, Sheila Siqueira de Castro. Fontes textuais e vida material: observações Preliminares sobre casas de moradias nos campos 
dos Goitacazes, sécs. XVIII e YJX. Anais do Museu Paulista. História e cultura material, São Paulo: USP, n. 1, p. 107-129, 1993. 
FIGUEIREDO, Luís Cláudio. Foucault e Heidegger: a ética e as formas históricas do habitar (e do não habitar). Tempo 
Social: Revista de Sociologia da USP, São Paulo, v. 7, n.1-2, p. 136-149, outubro de 1995. 
FONSECA, Cláudia Damasceno. O espaço urbano de Mariana: sua formação e suas representações. In: DEPARTAMENTO DE 
HISTÓRIA ICHS/UFOP. Termo de Mariana: história e documentação. Mariana: Imprensa Universitária da UFOP, 1998, p.27-66. 
FONSECA, Maria Cecília Londres. Da modernização à participação: a política federal de preservação nos anos 70 e 80. 
Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Rio de Janeiro, n. 24, p. 153-163, 1996. 
FREITAS, Lena Castello Branco Ferreira de. Alcâmara- utopia urbana. In: Reunião da Sociedade Brasileira de Pesquisa 
Histórica, 9, Anais XI Reunião da Sociedade Brasileira de Pesquisa Histórica. Porto Alegre: SBPH, p. 247-251, 1992. 
FREITAS, Leoa Casrdlo Branco Ferreira de. O desenvolvimento das comunidades urbanas de Goiás. Revisttt do Instituto 
Histórico e Geográfico de Goiás, Goiânia, ano 5, n.6, p. 129-163, dez.l977. 
FREYRE, Gilberto. A<>pecros da higiene pública e domestica no Rio de Janeiro do meado do século XIX. Anhembi, São 
Paulo: Ed.Revista dos Tribunais, v .1, n. 3, p. 459-464, 1951. 
FUNARI, Pedro Paulo. Os desafios da destruição e conservação do patrimônio cultural no Brasil. Arquitextos, texro 013, p.l. 
Disponível em: www.vitruvius.eom.br/arquitextos. Acesso em julho/2004. 
HALL, Stuart. Identidade cultural e diáspora. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Rio de Janeiro, n.24, p. 68-75, 1996. 
LABAT, Alexandre. Charles Garnicr ct l'exposition de 1889l'histoire de l'habitation. In: MUSÉE D'ORSAY. 1889: la 
tour Eiffel et l'exposition universel!e. Paris: Éditions de la Réunion des Musées Nationaux, 1989, p.l30-161. 
4)_)_ LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Transformações do espaço habitacional ocorridas na arquitetura brasileira do século 
XIX. Anais do lvfuseu Paulista. História e Cultura I-.1aterial. São Paulo: USI>, n. 1, p. 95-105, 1993. 
LOWENTHAL, David. Como conhecemos o passado. Tradução de Lúcia Haddad. Projeto História. São Paulo, n.l7, 
p. 63-201, nov.1998. 
MALDI, Denise. A questão da territorialidade na etnologia brasileira. Sociedade e culturr.l, Goiânia, v.1, n.1, jan.- jun. 1998 . 
.. VIARIANI, Alaydc. A memória popular no registro do patrimônio. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 
Brasília: IPHAN, n.28, p. 156-173, 1999. 
MARTINS, José de Souza. O tempo da fronteira: retorno à controvérsia sobre o tempo histórico da frente de expansão c da 
frente pioneira. Tempo Social: Revista de Sociologia da USP, São Paulo, v. 8, n.l, maio 1996. 
MATOS, Maria Izilda Santos de. Na trama urbana: do público, do privado e do íntimo. Projeto História, São Paulo, n.13, 
p. 129-149, jun. 1996. 
MENEGUELLO, Cristina. A preservação do patrimônio e tecido urbano. Arquitextos, texto 007, p.2. Disponível em: 
"WV-1\V.vitruvius.com.br/arquitexros. Acesso: julho/2004. 
MENESES, Ulpiano T. Bezerra de. Morfologia das cidades brasileiras: imrodução ao estudo histórico da iconografia urbana. 
Revista USP: Dossié Brasil dos viajantes, São Paulo, n.30, p. 144-155, jun.- ago. 1996. 
MENESES, Ulpiano T. Bezerra de. O museu na cidade x A cidade no museu. Para uma abordagem histórica dos museus de 
cidade. Revista Brasileira de História, São Paulo: Editora Marco Zero, v. 5, n.8/9, p. 197-205, sct.1984-abr.l985. 
MENEZES, Ivo Porto. Arquitetura no século XIX. In: CONSELHO ESTADUAL DE CULTURA. 111 Seminário sobre a 
cultura mineira. Século XIX Belo Horizonte: Conselho Estadual de Cultura, 1982. 
MENEZES, Ivo Porto. Arquitetura de fins do século XIX e princípios do XX em Minas Gerais. Cadernos de Arquitetura e 
Urbanismo, Belo Horizonte: UFMG, v. 5, n. 5_, p. 255-272, dez. -1997. 
NEDER, Gizlene, Cidade, identidade e exclusão social. Tempo, Rio de Janeiro: Relume Dumará, v.2, n.3, junho 1997. 
PECHMAN, Roben Moses. O mel e o fel da cidade: lendo folhetins e romances em busca de alguma moral urbana. Espaço 
& Debates, Sáo Paulo, v. 23, n. 43-44, p. 71-78, jan.-dcz 2003. 
PEIXOTO, Elane Ribeiro. Passado e presente: vicissitudes de um arquiteto moderno. Estudos: Revista da Universidade 
Católica de Goiás, Goiânia, v. 28, n.l, p. 139-177, jan.-fev.2001. 
POLLAK, Michel. Memória, esquecimento, silêncio. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, v.2, n.3, 1989. 
POULOT, Dominique. Patrimoinc et esthétiques du territoire. Espaces et Société:. revue sciemifique internationale, Paris: 
Editions L'Harmattan, n.69, p. 13-37, 1992. 
RABINOVICH, Elaíne Pedreira. A casa como tempo: a bilheira e as três temporalidades. Revista Psicologia Ciência e Profissão, 
Brasília: CFRP, v. 17, n. 3, p. 2-11, 1997. 
REDE, Marcelo. História a partir das coisas: tendências recentes nos estudos da cultura material. Anais do Museu Paulista. 
156 História c cultura material, São Paulo: Edusp, v. 4, p. 265-281. jan. -dez. 1996. 
RELATÓRlO que a Assembléia Legislativa de Goyaz apresentou na Sessão Ordinária de 1848 o Exrno. Vice-Presidente da 
mesma Província- Antonio de Pádua Fleury. lo: Memórias Goianas 4. Goiânia: Ed. UCG, 1996. 
REIS, Nestor Goulart. As principais cidades e vilas do Brasil- importância da vida urbana Colonial. Revista Oceanos. Lisboa, 
p. 60-67. [s.d.] 
ROCHA, Isabel. Arquitetura rural do Vale do Paraíba fluminense no século XIX. Revista de História da Arte e Arquitetura 
Cávea, Rio de Janeiro, n. 1, p. 55-65, 1984. 
RUBINO, Silvana. O mapa do Brasil passado. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico JVaciona!. Rio de Janeiro, n.24, 
p. 97-105, 1996. 
RUBINO, Silvana. A memória de Mário. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Brasília: IPHAN, n.30, 
p. 139-154, 2002. 
SANDES, Noé Freire, RlBEIRO, José Emtáquio. Nação e região: Goiás no século XIX. Tf:oria e Praxis. Goiânia: Kelps, n.3, 1991. 
SANTOS, Mariza V doso 1'viotta. Nasce a academia SPHAN. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico !V aciona!. Rio de 
Janeiro, n.24, p. 77-95, 1996. 
SEGRE, Roberto. Habitar latino-americano: fogo, sombra, opulência e precariedade. Tradução de Conchira Pedrosa. In: 
Cadernos de Arquitetura Ritter dos Reis. Porto Alegre: Faculdades Integradas Ritter dos Reis, s/ d. v. 1. 
SEGURADO, Joaquim Theotônio. Memória Econômica e Política sobre o Comércio Ativo da Capitania de Goiás- 1806. 
In: Memórias goianas I. Goiânia: Centauro, 1 982. 
VICENTINI, Albertina. O senão e a literatura. Sociedade e Culturf.l, Goiânia, v.l, n.l, p. 41-54, jan.-jun 1998. 
ZIMBRES, Patrícia Q. C. et alli. Formação urbana de Pirenópolis. In: Estudos de Tombttmento. Rio de Janeiro: IPHAN, 
1995. (Cadernos de Docurnenros n.2). 
TESES, DISSERTAÇÕES, MONOGRAFIAS, RELATÓRIOS, APOSTILAS 
ANDRADE, Antônio Luiz Dias de. Um estado completo que pode jamais ter existido. 1993. Tese (Doutorado)- Faculdade de 
Arquiterura e Urbanismo, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1993. 
ANZAI, Leny Caselli. Vida cotidiana na zona rural do município de Goids 1888-1930. 1995. Dissertação (Mestrado em 
História) -Instituto de Ciências Humanas e Letras, Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 1995. 
BERTRAN, Paulo. 500 anos: reflexões à margem do vernáculo histórico da arquitetura brasileira. Goiânia, 1999. 
Mimeografado. 
BOAVENTURA, Deusa Maria Rodrigues. Arquitetura religiosa de Vila Boa de Goids no século XVIII. 2001. Dissertação 
(Mestrado em Arquirerura e Urbanismo) - Escola Engenharia de São Carlos, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2001. 
BRASIL Ministério da Cultura. IPHAN. A Casa do Senador Canedo. Goiânia, [s/dl. Histórico anexo ao processo de 
tombamento. Mimeografado. 457 
58 
COELHO, Gustavo Neiva.A formação do espaço urbano nas vilas do ouro: o caso de Vila Boa. 1997. Dissertação (Mestrado 
em História). Faculdade de Ciências Humanas e Filosofia, Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 1997. 
FREITAS, Lena Castello Branco Ferreira de; SILVA, Nancy Ribeiro de Araújo. Projeto: f3.zendas goianas. Relatório para 
CNPq. Goiânia, 1989. Mimeografado. 
LIRA, José Tavares Correia de. Mocambo e cídade: regionalismo na arquitetura e ordenação do espaço habitado. 1996. Tese 
(Doutorado)- Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1996. 
PECHMAN, Robert Moses.Cidades estreitamente vigiadas: o detetive c o urbanista. 1999. Tese (Doutorado)- Instinno 
Filosofia c Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas, Campinas-SP, 1999. 
PEIXOTO, Elane Ribeiro. Arquítetura na revista Projeto (1980-1995): identidade, memória c não-lugares. 2003. Tese 
(Doutorado em Estruturas Ambientais Urbanas) - Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade de São Paulo, 
São Paulo, 2003. 
SANTOS, Maristela dos. Técnicas construtivas do Estado de Goiás no período dos séculos XVIII e XIX. ls.l], [s.d.j. Mimeografado. 
SILVA, Edma José. Sesmarias: Capitania de Goiás (1726-1770). 1996. Dissertação (Mestrado em História das Sociedades 
Agrárias)- Faculdade de Ciências Humanas e Filosofia, Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 1996. 
SOUZA E FRANÇA, Maria Sônia. A sociedade agrária em Goiás (1912-1921) na literatura de Hugo de Carvalho Ramos. 
1978. Dissertação (Mestrado em História)- Faculdade de Ciências Humanas e Filosofia, Universidade Federal de Goiás, 
Goiânia, 1978. 
TIBALLI, Elianda Figueiredo Arantes. A expansão do povoamento em Goiás: século XIX. 1 99L Dissertação (Mestrado em 
História)- Instituto de Ciências Humanas e Letras, Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 1991. 
TRISTÃO, Roseli Martins. Formas de vida familiar na cídade de Goiás nos séculos XVIJl e XIX 1998. Dissertação (Mestrado 
em História)- Faculdade de Ciências Humanas e Filosofia, Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 1998. 
VICENTIN!, Albertina. História, literatura e região. In: SEMINÁRIO H ISTO RIA E REGIÃO. Universidade Federal de 
Goiás, 1998. Mimeografado. 
ZARA.NKIN, Andrés. Vivienda fomilíar y sistema capitalista: uma lectura arqueológica. 1997. Tesis de especialista (Historia 
y critica de la Arquitectura y cl Urbanismo)- Escuela de Posgrado Faculrad de Arquirecrura, Disefio y Urbanismo, Universidad 






r-_-- ' 4 
rto Quarto Circ. 
!:t 
415 
Qua rto Sala 








localização: Município de Pirenópolis-Bo. 
Proprietário atual: Valdemar de Carvalho 
Proprietários anteriores: 
Dimensõ-es: não forneceu essa informaÇão 
Atividades produtivas atuais: gado. 
Atividades produtivas anteriores: 
Descrição geográfica ~paisagem natural): Região de cerrado, com 
formações arbóreas de grande, médio e pequeno porte, com matas nativas, 
assentada em um fundo de vale, numa região com relevo acidentado. 
Histórico: não foi possfve!·recuperar a hlstórfa·desta propriedade, 
O seu atual proprietário víve em outra fazenda. num outro nrunlclpio. 
dificultando a capturà de informações . .Mas pelas caracteristicas gerais, 
pressupõe-se que tenha sido uma importante propriedade; dada as 
dimensões da edificação, bem como pela existência de muros de pedra. 
Entrevistado: o vaqueiro José 
Observações: 













LevaDtamento realizado pelo IPHAN- Nov:,/1982 
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localização: Município de Pirenópolis- Go. 
Proprietário atual: Tal ma Lopes 
Proprietários anteriores: Joaquim Alves de Oliveira. Joaquim da 
CostaTeíxeire, Antônio Mendonçalooes 
Dimensões:.HO alqueires. 
Atividade.s produtivas atuaiS: gado: 
Atividades_ produtivas alllilriores: algodão, açúcar. rapadura, arroz, 
milho, feijão. 
Descrição geogr4!ica I paisagem natural): Regiao de cerrado, com 
formações arbóreas cte.grande, médio e pequeno porte, com matas 
nativas. assentada em um fundo de va!e, numa regiãú com rel'evo 
pouco acidentado, 
Histórico: esta casa foi construída por Joaquim Alves de Oliveira em 
fins do século XVIII e início do século XIX, não exístíndoctocumehtosque 
informam com precisão o ano da construção. Permaneceu em sua 
propriedade até sua morte, em meados do s;kulo XIX, qusndo passou a 
ser administrada por seú genro, Durante quase- todo os oitocentos essa 
propriedade destacava"Se pela grande quantidade de escravos, extensa 
produção de .algodão e derivados da cana de açúcar: Recebeu alguns 
viajantes estr-angeiros como SaíntcHilaire, Pohl e Casteloau, que ficàram 
admirados com.~ su;wrganização. Com o passar do tempo, a propriedade 
foi sendo diVidida e, com o chegar do s_éculo XX, passou a se dedicar à 
criação de gado. Em 1865, teve a sua sede íncluida nos bens tombados 
pelo $PHAN (hoje IPHANI. como património histórico e artfstíco brasileiro. 
Atualmente, permanece com as atividades voltrn:las para a criação de gado 
e nos finais de semana é Bberta para visitação pública. 
EnlreviSta&t: Teima Lopes 
Observações: 




Levantamento realizado pelo !PHAN- s/ data 
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.... Continuação- Fazenda Babilônia 
Detalhe varanda e fachada da capela 
Varanda posterior- divisória 
Vista parcial da fachada frontal 
Canaleta no terreno frontal à casa 
Detalhe estrutura do engenho Detalhe estrutura do engenho 
Muro qumtal 
Acesso a fazenda- Implantação 
Quintal 
Gaveta instalada na parede para passar alimentos 
Detalhe ]<meia externa Estrutura do piso, escada de made1ra 
Detalhe esquadna da casa para 
o engenho (grades de madeira) 
Saída do engenho para o depósito 
Detalhe guarda-corpo e este1o 
Fazenda Barro Branco 
Dados gerais 
localização: Município de Pirenópolis- Go. 
Proprietário atual: Sabino Barbosa 
Proprietários all1llriores: José Barbosa Veloso. Antonio Barbosa, 
José Romão Barbosa. 
DimensOes:não forneceu _essa informaç8o 
Atividades produtivas atuais: café, arroz, milho; gado. cana, met 
Atividades produtivas anteriores: açúcar, rapadura. arroz, milho, feijão. 
Descrição geográliealpaisagem natural): Região d.e cerrado. com 
formações arbóreas de grande, médio e pequeno porte, com malas nativas, 
assentada em um fundo de vale, numa região com relevo anidentado. 
Histórico: a propriedade está na família Barbosa desde o séetllo XIX com 
José Barbosa. bisavô do atual proprietário. Situa-se nas proximidades da 
oi<Jade de Pirentípolis o que facilitou a sua produção para 
comercialização, como aponta o sr. Sabino. Já !oi uma propriedade de 
grande produção de derivados da cana-de-açúcar. tendo, inclusive, 
inovado em alguns apetrechos; como é o caso da engenhoca de secar 
açúcar. ainda existente. Atualmente, a casa antiga serve de depósito, 
existindo uma outra nova que é utílizadB pelos moradores, que funciona 
coma !oca I de Jazer. 
Entrevistada: Sabino Barbosa 
Observações: 
Data do levantamento: março ôe 2002, 
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localização: GO 338 !em direção à Goiaoésia) 
-Município da Pirenópolís- Go. 
Proprietário arual: Revatíno Oliveira Melo 
Proprietários anteriores: Emflio Carvalho, Sebastião Olive.ira Melo 
Dimensões: 173 alqueires 
Atividade.• produtivas atuais: criação de gado e agricultura para 
consumo. 
Atividades produtivas anteriores: feijão. milho, arroz, açúcar, 
rapadura, aguardente, gado: 
Descrição geográfica (paisagem natural): Região de cerrado, com 
formações arbóreas de grande, médio e pequeno porte, com matas 
nativas, assentada em um fundo de vale, próxima ao rio das Araras. 
Região com relevo acidentado. 
Histórico: esta propriedade situa-se numa região denominada 
Pedregulho. Quando o pai do atUal proprietário, Sebastião Oliveira Melo, 
adquiriu a propriedade, em 1918. a casa já existia. Sabe-se que foi uma 
propriedade de extensa produção agrícola e de produtos derivados da 
cana: De acordo com -o senhor_Revallno, -existia uma roda d'água que 
!ornecía energia para a propriedade_ Equipamentos corno monjolo, 
engenho, apetrechos da rebaixa, e outros não existem mais. Vale 
ressaltar osrnuros de pedra ainda existentes que apontam para a 
ancianidade da propriedade. 
Entrevistado: Alzíra e Revalíno Oliveira Melo 
Observações: 












Fazenda Boa Vista li 
Vista externa da casa (frente/later.a!J 
Dados gerais 
localização: Município de Pirenópolis- Go. 
Proprietário atual: Inácio Oliveira lobo 
Proprietários anteriores: Antônio OliVBira lobo 
Dimensões: 100 alqueires 
Atividades produtivas atuais: gado, milho, tomate, abacaxi. 
Atividades produtivas anteriores: açúcar, rapadura, arroz, 
milho, feijão. 
Descrição geográfica (paisagem natura li: Região de cerrado, 
com formações arbóreas de grande, médio e pequeno porte, com 
matas_ natiVas, -assentada e-m um fundo de vale, numa regíão com 
relevo acidentado_ 
Histórico: esta fazenda encontra-se nas proximidades da sede do 
muni-cípio. o 'que gerou uma pro-dução intensa de vários pmdutos 
destinados à comercíalilaçao. Anteriormente, possuía engenho e rebaixa 
que fabricavam muito açúcar, rapadura e também aguardente. A casa já 
passou por sucessivas reformas, descaracterizando a sua fonna originaL 
Entrevistado: Inácio Antônio Oliveira Lobo 
Observações: 








Sede da fazenda 
S-ede 'da fazenda 
\ 
Dados geraís 
localização: Km 17, .GO 431, que liga a BR 153 a Pirenópolis 
- Munlcfpio de Plrenóno!is-.:. Go. 
Proprietário atual: GeraldD Oliveira Lopes 
Pro-prietários anterinres: Sansão Mamede Lopes 
Dimensõ-es: 80 alqueires 
Atividades produtivas atuais: cnação de gado. arroz, CBna. mJiho, ·rapadura. 
Atividades pfQduttvas anteri-ores: gado. cachaça, rapadura, açúcar, arroz, mHho. 
Descrição geográfica (paisagem nalllraH: Região de cerrado. com 
formações de mata nativa, com árvores -de grande porte, al1ernadas tom 
outras de médío e pequeno porte. Assentada em .um fundo de v.ale, a 
edífiCaçào é -emofdt.rraçi.a por árvores frutíferas, ten'cto a sua frente d-ominçu;fa 
par pastos de capim. 
Histórico~ A pr.opriedàde fazia divisa com a grande: gleba de terras -que estavà 
nas mãos do Come!ldador Joaquim Alves de Oliveira. no inicio do século XIX, 
sendo, inclusive,- mencionada no jornal Matutina Meiapootense Por ocasião da 
mone da mulher do referido comendador- "o malvado assassino( .. ] depois de 
prezo, somente p-or escravos do engeohv ! .. "], foi remetido· para esta viila, mas 
depo-is de· passar o sftl_o·da Cahlssara. e já duas léguas distarrtes. d-o engenh-o 
evaiJm .. se." IA Mattrtina Moiaponntense, 04105/18331 Tornou .. se propriedade de 
Sansão Mamado Lopes (nascido em 1873, casado com Ernestína Mendonça! 
em 19113. que: é pai do atua! proprietário, e .a cima sed-e já ex:lstla, assim como 
o engenho e a rebaixa 
Elllre.visladus: Sra. Rosa de Oliveira Lopes (esposa de Geraldo Oliveira Lopes! 
ObseNações: A fazencta Sémpre- possuíu um papel signlficàtivo na rBgiãà, ond-e 
funcíona: até -Os- dias de hoje, uma venda de produtos dfversos, para atender 
pequ0nos propnetários, empregados e agregados do lugar. Atualmente. passa 
por grandes dificuldades em decorrência do estado de saúde do proprietário, 
com conseqüente ausência na administraçãO da propriedade, somadv aà 
desi!l1ere-sse dos seus herdeiros. 




Varanda Coberta 4:!§ 
Depósito Engenho 
, . .--:i fabricação Açút<Jf 
Porteira 
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~ Continuação: Fazenda Caiçara 
Monjolo (vista interna) Monjolo (vista internai 
Engenho Escada do engenho para a rebaixa 
Moinho de pedra 
Edificação do moinho de pedra 
Detalhe cornmão rebaixa 
Momho de pedra 
edificação do 
moinho de pedra 
Fornalhas detalhe elemento de 
madeira para ventilação 









Depósito ; : 
•thiín rM~'l'! ~: !: 
" .. ·4t 
Dados gerais 
localização: proximidedes de Vila Propicio 
-'Município de Pirenópolis- Go. 
Prnprietárin atual: 
Proprietários anteriores: Sofia de Pfna Batista, francísco José de Sá 
Dimensõ'es: não forneceu essa informação 
Atividades produtivas atuais: gado. 
Atividades prodlllivas anteriores: rapadura. gado, milho, arroz. 
Descrição geográfica !paisagem natural}: região de cerrado, com 
formações art)óreas de médio e. pequeno porte, com matas nativas, 
ass('}ntçda em um fundo de vale, numa região com rerevo pouco 
aôdentado. 
Histórico: no inventário de Francisco José de Sá, de 1938, consta que 
esta propriedade foi adquirida em 1916 e contava com umà casa de dois 
lanços, coberta de telhas. térrea, com rego ó'água, além muitos animais. 
!Inventário Francisco José de Sá, maço 9, n.155, 19381 Esta propriedade 
também era conhecido com o nome de Río dos Patos em decorrência dó 
-eurso d'água que a corta. 
Entrevistado: 
Observações: 





Vist:;~ externa da casa 
Vista extema da casa 
+--·~r: 







~ Todo o piso é châo Batido 
- (Pl Parede de pau a plque 
Dat/Qs gerais 
localizaç~o: Município áePirenópolis- Go. 
Prtljlrietário awal: Francisco Duarte de Camargo 
Proprietários anteriores: Francisco Delfino Duarte, Antônio Fernandes, 
Deodato Fortino 
Dimensões: não forneceu essà informação 
Atividades produtivas nteais: gado.e lavoura pará consumo 
Atividades produtivas -auterlores: açúcar, rapad4ra, arroz, milho, feijão, 
Descrição geográfica i paisagem natural): Região de .cerrado, com 
formações arbóreas de grande, médio e pequeno porm, com matas natiVlls, 
assentada em um fundo de vale, numa região com relevo acidentado. 
Histórico: no ínventário de Francisco Deffino Duarte, de 1917, .foi 
descrita uma "morada de.casasde três lanços, tosca, toda coberta de 
telhas com um curral cercado de madeira de lei, e quintal fechado de 
aroeira e rega d'águ<l e casinha separada". !Inventário de Francisco 
Delfino Duarte, maço 9, n228, 1917! Certamente, trata-seda mesma 
casa que hoje está abandonada. 
Entrevistado: Francisco Duarte de Camargo 
Observações; 
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localização: Munlcfpio de Pirenópolís- Go. 
Proprietário atual: Virgíiio Moreira Fleury de Melo 
Proprietários anteriores: Francisco Moreira 'de Me!o 
!nascido em 1861). Virgílio Moreira de Melo 
Dimensões: 70 alqueires 
Atividades produtivas atuais: crioção de gado e agricu~ura parB 
consumo 
Atividades produtivas anteriores: gado. milho, arrol, cana. 
Descrição geográfica .(paisagem natural): Região de cerrado, com 
formações arbóreas de grande, media e pequeno porte. com matas 
naüvas,-asSentada em um fündo-de vale com matas dHar!;;S, Reg!ão com 
relevo acídentado. 
Histórico: Esta propriedade pertencia ao avô do atual propríetírio 
lfrancísco Moreira Melo), que a deixou em herança para seus filhos, que 
a subdividiram. Toda a região que inclui esta e outras propriedades ainda 
chama·se Chapada, o que ocasiona a repetição deste nome nas diversas 
propriedades. 
Entrevistado: Virgilío Moreira fleury de Melo 
Observações: 
Data do levantamento: março de 2002. 
_Casa Pnndpal - H 




Fazenda Chapada II 
Fathad<rfronta! da casa e arrt:igo paiuf 
Dadas gerais 
localização: Muní.clpio de Pirenópolis- Go. 
Proprietário atual: Inácio Moreira de Melo 
Prepríetárins alllllriores: Francisco Moreira de Melo 
!nascido em 18611, Antônio Moreira de Melo 
Dim.ellSOes: 5 alqueires 
Atividades pred utivas alllais: lazer 
Atividades produtivas anteriores: gado, milho, arroz, cana. 
Descrição geográfica (paisagem natucal): Região de cerrado, com 
formações arbóreas de grande, médio e pequeno por(e, com matas 
nativas, assentada em um fundo de vale com matas cí!íares. Região com. 
relevo acidentado. 
Histórico: Esta propriedade pertencia ao.avô do .atual proprietário 
!Francisco Moreira Melo), que a deixou em herança para seus filhos: que 
a subdividiram. Toda a regiao que inclui esta e outras propriedades ainda 
chama~ se Chapada, o que ocasiona a repetição .destB nome nas diversas 
propriedades. Já foi uma propriedade produtiva, ainda possuindo 
engenho e rebaixa em ruínas" 
Entrevistado: Inácio Moreira de Melo 
Observações: 
Data do levantamento: marçode 2002. 
47~ 
Fazenda Chapada III 
Vista gerai da casa 
Dadosgerais 
Locaiizaçãn: Município de Pírenópolis- Gp, 
Proprietário atual: Rosaura de luz-Vida i 
Proprietários anteriores: francisco Moreira de Melo !nascido em 
1861 ), Generosa Moreira daluz I mãe de Rosaural 
Dimensões: . 33 alqueires 
AtiviÚI'deS produtivas amais: criaçaode gaào e porco, 
mi:fho, arroz, cana, 
Atividades produtivas anteriol'lls: as mesmas atuais 
Descrição geográfica (paisagem natoral): Região de cerrado, cam 
formações arbóreas de grande, médio e p'equeno porte. com matas 
nativas, assentada em um fuodo de vale cam matas ciliares. Regi ao com 
relevo acidentado. 
Histórico: Esta propriedade pertencia ao avô da atual proprietária 
IFrancísco Moreira Melo), que a deixou em herança para seus filhos, que 
a subdividiram, Toda a região que incluí esta e outras propriedades ainda 
chama-se Chapada, o qoe ocasiMa a repetição. deste nome nas diversas 
propriedades. É uma propriedade que ainda mantém muitas das 
atiVidades tradicionais, com a utilização de equipamentos manuais ou 
movidos a força hidráulica ou animal; como o monjolo e o engenho, 
respectivamente. 
Entrev_istado: Joaquim Rodrigues Vidat Rosaura de Luz Vida I. 
Observações: 





Engenho de madeira 
Moinho picando café 
Fundo da casa 
Detalhe da varanda: assoalho, guarda"corpo, 
estrutura da cobertura 
Detalhe piso de mezanelo e tulha suspensa 
Depósito junto ao monjolo 
Tachos de cobre e detalhe paredes de adobe com 
estrutura de madeira 
Fundo da casa 
Tronco utilizado como apoio para colocar peso sobre 
as ca1xas de massa, para sa1r o sumo da mand10ca 
Fazenda Chumbado 
4 
Edffiçaç:O!:ls-: vista posterfor ~estrutwa de madeira suspensa 
Dado> gerais 
Localização: Go 338 {nas proximidades de Goianésia) 
- Municipio de Pirenópolis- Go. 
Proprietário atual: Semi Rodrigues 
Proprietários aoteriores: Joaquim Propício de Pina, 
Luis Abhadía de Pina 
DimenSiíes:. 800 alqueires 
Atividades produtivas amais: gado. 
AIMdades produtivas anteriores: gado. milho, arroz, açúcar. 
DescriÇão geográfica I paisagem natural): Região de campos de 
cerrado, com formações arbóreas de médio e pequeno porte, com matas 
nativas, assentada em um fundo-de vale. Região- com relevo pouco 
acidentado. 
Histórico: o no mede luis de Phia está ligado a esta fazenda na virada do 
século XIX para o século XX, em que a mesma produzia muito açúcar para 
comercialização. Segundo o guia, esta íazenda era muito movimentada, 
atr_ajndo grande fluxo de pBssüas- para diVe-rsos fins" o que apàrenta ser 
verdade dado as dimensões da mesma. Hoje, encontrNe praticamente 
abandonada pelo proprietário, .que mora nos EUA, ficando sob a 
responsabilidade dos caseiros, que possuem alguma criação doméstica e 
produzem algo para o sustento. 
Entrevistado: os caseiros 
Observações: 
Data do levan!amento: agosto de 2002. 
483 I 
Vista externa ria casa 
, ""*' =,=.,,=·in=.M,==='ltjj 
' ç,, "'""~''"'' 
Loí:~lízaçlí o: Município de • Piren(>polis :': Gü; 
Proprietário aliJai: Joaquim Tomás M.t\quio~ 
Proprietários •Rh!riores; JoqquimJo!J!líScde Aq\lfno. 
Dimensões: nfio fqmec~u essa intorl!!ação 
Athtidad~prlldutiv~. aliJai$: criação de gado (; agricultilra j}ara o011$vmo• 
Atí•idíules produtiv.&ll anteriores: cana, .arroz, milho, poJJ;o 
Deserjçjjo geográfít;~{paísagem natural): Região de cerrado, 
com !armações arb.óreas de grilnde, médio e .péquenoporta; c0m 
matas n~tiva~. as~entad~ em um íun.do da vale, numa região com 
relevo• puuco aci<!entado, 
llístórjco: Consta flíl flvro cta genealogíapítenopolína a frgum <ie 
Joaquim Tomás de Aquinó, que leria nascido no ano de 1875, neto de 
Joaquim da Costa Teixeira. genro de Joaquim Alves de Oliveira, e da 
escrav~ Eulêmia. Este .IJomem seria. avô do atual proprietálio que nijo 




Data dó mVl!lllamento: outubro de 2002. 
Fazenda Engenho Santa Rita I! 
fachada frontal da casa 
Ouwo 
• ChAr} t;~H!o 
Dados gerais 
Localização: Município de Pireoópolis - Go, 
Proprietário atual: Cristóvão Afonso 
Proprietários anteriores: .José Afonso Pereira [pai) 
Dimensõés; não forneceu essa ínfurmação 
Atividades produtivas atuais: criação de gado e agricultura para consumo, 
Ativ_idades produtivas anterioreS: cana, arroz, mílho, porco. 
Descrição geográfica ípaisagem natural): Regiã.o de cerrado. com 
formações arbóreas de grande, médio e pequeno porte, com matas 
nativas, assentada em um fundo de vale. numa região com ralava pouco 
aci<ientado. 
Histinico: a casa foi construída em 1918 pelo pai do atual pmprietálio. 
passando por algumas r~>!ormas ao longo do tempo, romo a troca das ripas de 
palmito por outras aparelhadas, assim como os caibros e todo o 
madeiramento da cobertura. Na década de 1930, de acordo com o 
proprietário, a casa foi ampliada para abrigar funcionários da fazenda, o que 
recentemente foí desfeíto. A propriedade possufa engenho, rebaixa, monjolo, 
tulha no {nterior da casa, forno, fornalha, pedra e roda para farinha, mâs 
foram.perdídos com o tempo. 
Entrevistado: Cristóvão Afonso 
Observações: 








Fazenda Engenho São Benedito 









Localização: Município de Pirenópolis -Go. 
Proprietário atual: Antonio Fermlra 
Proprietários anteriores: José Benedito Ferreira lpaíi 
DimenSões: 21 'alqueires 
Atividades produtivas atuais: gado. agricultura para consumo. 
Atividodes produtivas anteriores: açúcar, pinga, arroz; milho, feijão. 
Descrição geogralica (paisagem natural): Região de cerrado, 
com formações arbóreas de granrle, médio e pequeno porte, com 
matas nativas,.assentada em um fundo de vale, numa região com 
releva- pouco acidentado. 
Hist.órico: o grande engenho São Benedim, que depois foi dividipo e 
originou pequenas propriedades com o mesmo nome, era freqüentemente 
citado nos documentos da coletDria da cidade de Meia Ponte como 
produtor de aguardente. Em 1899, a casa mencionada no inventário do 
Tenente Antonio Gomes da Silva, de quatro lanços, engenho com rebaixa. 
palol e m011jolo, já não existe mais, itnventário de Antonio Gomes da 
Sílva. maço 2, n.41J, 1899) Hoje, resta esta casa descrita. construída no 
início do século XX. 
Entrevistado: Antônio Ferreira 
Observações: 




localização: 70 km de-PiretiDpolls'tnas proximtdàdes de VHa Propfcio) 
~ M-unicípio dé Pirenápo-! is:-:-(io. 
Proprietáriq àtuàkManoe! lnád-o.Çe Sá 
Pmprietários anterier~ frrincísêà José de Sá 
Ui~en$Ões:: 770 alqueires 
A_iividad.es produthtas .. atuais:: .~adne ·a.gricultufa para CQnsumo; 
AtividaQes produ,tivas anú!riores:·teijãQ, mHho; arruz, i:Jçilcar; gado. 
De$fJrição g:eo.uráfica, ( paiSaiçm. n.aturàtl: Região de :r:errad_o, ~m formàÇões 
arbóreas d-e grande; rriédio e peque® p.orte,.cnm matas nativas:, assentada em um 
ftltldo t:fe vale, fleglão com relevo acidentado e_paísag_ens deslumbrantes;.co:m 
atQuma.s C9éhueJras. 
Histórico: A faz:ooda fulália,·tam)Jém Cl)nheclda rom Ouàs Printes;·sttua-s:e a aQkm 
da e:lda-de .çie PirernJpoiis. J1tlffia bonitaJefjiâo de multas morros e vales, possuindo 
no atqueires, A fazenda ded[ça-se atualmente à pecuária, tradiÇão herdadtúie- OOt(bs 
teropos,-comó inàíca- a descrlção 00 inventário de seu antl-go<proprietârio, que 
f)'l€flt!ona 480 unfdadesdegado; ernrevaCBs leiteiras e $0Ítt;iras, novl!hos. bois 
-carreirps-e reprod:utores1 ,,É de propriedade !le:-Manool .lflácio .de 'Sá,--deScendente ®s 
_#100$ Jé Joaquim -Costa Teixeira'~ _genro .de'Joaquito Alves de OHveira ..,. .com a 
escrava .Eufémia. Ele é bisne:to: de Maria_,Jmtuíva Costa Teixeira, Ji Iha de Costa 
Teixeú:a. Esta taz~nda era ·de: propriedade 'do Coronel fHncisco- José de Sá - um 
g~nde pmprietáti~ de ~s-:da_ n~gião -_assim corno a fazenda Caíeira e a-Retiro, 
Não.existe uma .patBÇÊííptedsa da construçãcrda casa sede, masaistem t~lha_s 
n.atadas de J9l B -e :unm. régu--a: de PB:-dí:eirí)_,CJ}ma dp,ta -de 1914. No inventá rio Oe 
Francisco J:de. S?, fJ;Jito .ern l93B, há uma descrição do: que e;ll:iSt!J'na J:a:renda. -:-."Uma 
caSa- de moradà de três lanços~ coberta de telhas, com varanda e cosinha, de made-Ira 
!àvr.ada, toda assoai hada, com exoo-ção da ,cosiMa ·-B de x1m quarto, monjolo COOltáso 
de dots:!anços;·poberta . de teJh.gs; __ quin-tal. fechado a muroJ;:, sete currais ínclusive 
.salg.a(ieira, deJna-d-eira de Je-J e-muroS, pai{)l de·um-laf!Çú. :eoberto de te4hàs, casa--de 
.bazerrou~ffibêrrr {la um lanço e -coberta de Jettras, casa de efl'!pr~ados, veHro,: de um 
lança,_ co:harta' rle_·te~_~as, Uma xasa de rebaixa de cto:Js -lanços, coberta.-de tefha.~ •. 
made!ra iavr:àrJ~··._ Um--engenho de t~manho mgutar, Pe madeira, com uma:_moenda 
estragada,-;:;obérto de zlnco.~ (Inventário franclseo José-de Sà, maço-s.- tombo n.úm, 
1'938; Cartórfq da -órfãos de Pir-enópofisl 
EntreVistado: Manoef Inácio de Sá 
Observações: 
Datadole•antamen!o: outubro óe 2002, 
tJnvefttáriofra'rlciscoJasé de Sã, maço 9, tombon i6fi 1B38, 






Localilllção: GO 33ff- Município de Piren<)polis- Go. 
Proprietário atlllll: Albino Rodrigues LiSboa 
Proprietários .a~riores:francisco Lei I.B f' Gouveia, Manoel 
Mendonça, Anter? Sorges,. Valpemar .R. Lisboa 
Dimensões: 9~ á!oueires 
Atividades prodoflvas atuais: crí(lÇãod~ ~ado. 
Atividades produtiva,; .ant.eriores: •!Jacto, <;afê, armí,· milho. 
Descrição goográlica i paisagem natllral): Região de cerrado, com 
formações de mata o ativa, com árvores. de g ra ode porte, alternadas com 
outras de médio e pequeno porte, Assentada ern um fundo devo la, a 
edificação é emüldurada pnr algu~s árv~re!! lr~liferas.ou ·~o, 
possuindo _no meio _{josc,urra_isyma 1;1norme:::gam~le:ira, 
Histórie.o: No iovenláno deFrqocisco L P. Gouveia; de lB37,. um dos 
antigos proprietários, foi arrol~~o 'hum sitio ~m cazas cte telhas", 
podendo referir'Be a esta casa; Além disso, lofllll!listados três escravos, 
quatro carros de bois, dezesseis tlllidadesde c;:walos e gado bovino e 
apetrechos rurais, perfazendo um total de hDm co0ro e quinhentose 
trinta e sete mihéis; sigolflc~nd~tratar~se de uma pessoa de recursos 
para aquele momento. Como lrat&cse de uma casa grande, co.m oratório, 
íUipe·oo q.ue esta l!l)deria s;lf il0U!lli1 mencionada. Pertenceu.aindaa 
Manoel Mendonça, nascido.em 1~79, que era avô <lo proprietário da 
Fazenda Recreio, tampémaqui.pesquisada. 
() emrevistado,cont~,que existia uma .senzala em frente á casa, onde íá 
fizera.m escavações e foram eocontr;.dos cachimbos de escravoK 
Entrevistado: Albino Rorlri g ues .Lisboa 
Observações: Esta casajá toi~tillzllda várias vezes ,llara locaç~o ou 
.cenário de lilmes nacionais. Atualmenl$, moram apenas um ca""fde 
idosos na propriedad?,o que limitou o §tl8 apropriação paro o estrí1amelíta 
nBCeSsárío, tomaruiO'OS dependen;es dos produ!Qsda cidade• 
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4?3 
Dado.s gerais 
localização: Município de Pirenópolís- Go. 
Proprietário atual: Benedito de Bastos filho 
Proprietários anteriores: 
Dimensões: n'âo fu-ffieceu essa informação 
Atividadesprod~~Jivas atuais: gado. 
Atividadés prodlllivas anterioras:rapadura, arroz. 
IJescrição geográfica lpaisagem natural): Região de cerrado, com 
formeçõ0s ari)óreas de grande, médio e pequeno porte, com .motas 
nativas, assentada em um fundo de vale, numa região com relevo 
acidentado. 
Histórico: 
Entrevistado: José Peixoto 
ObsetVaçõas: 
Datallo levantamento: outubro de21l02. 
B 
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Fazenda Gudinho II 
Dados geraís 
l.ocalizaçã<>: l\llunícipío de Pirenópolis ,- Go, 
Proptietári$111Uál: Benedito Alve.s de Bastos 
Proptietãrio$ ant&riores: Benedíto Alves de Bastos 
.Dimensões: 21J alqueires 
Alividade.s prodntivas atuai$: pequena lavoura i:!e .9\~0s 
Atividades produtivas anteriores: gaqo, arroz, milho, feijão. 
Dl'l'criÇão gepgrãlica{paisagem lll!túral): R"!liilo de cerrado. 
forma~es arllóreas de graroe, !l!êdio epfK!Ut1fjúllO~ oom mallls no#vM.•· ·. 
asSMooa .a!l! \1[11 fimdode vale; nwna :egi?oeomrelevo i!Cídenllldo. 
llistónco;foi uma.graode propriedade;çomroda.d'água para 
forp~qimento áe anergil!, • engenho, rebaiXa, currais enorm~s, mas hoje 
nllu resta .nada. Encontra-se em estado lastimável. 
E!Jjrevistado:Beneàíto Alvo.s de Bastos 
ObseMiações: 
Dllla do IJWamamento: setembro de 2002. 
I 
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Fazenda Mateus Machado I 
V;sta externa da fachada aruenor da cl)sa principal e depó&íto 
' 
" . 
,,, ' 'J 
' d ~ 




Localização: Município de Pirenópolis, Go, 
Proprietárin atual: José Joaquim de Arruda 
Proprietários anteriores: Benedito Rodrigues, Benedito Arruda, 
Sebastião de Arruda 
Dimensões: 7 alqueires 
Atividades produtivas atuais: milho, gado 
Atividades produtivas anteriores: açúc<;r, rapadura, pinga, café, Cânà 
Descrição IJOOgráfica jpais119em natural): Regijlo de cerrado, com 
formações arbóreasde grande, médio e pequeno porte, com matas 
nativas, assentada em um fuMo dé vale, numa região com relevo 
acidentado. A propriedade tem o córrego Mundo Novo. 
RístíJrico; A casa a)Ual foi construída por volta da década de 1830, 
sendo que a moradia antiga foi.demolida.permaneoando os mesmos 
processos- construtivos. Já_ foí uma prop-riedade de extensa produção de 
derivadüs dé _cana de açúcar, mas atualmente limita-se a uma pequena 
criação de gado e pouca produção agrícola. 
Entrevistado: José Joaquim de Arruda 
Observações: 
Data do levantamento: agosto de 2002. 
D 
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Fazenda Mateus Machado li ____ __;_ _ ~-~-




Localização: Município de Pirenópolis ~ Go. 
Proprietário atual: Simão Batista Peixoto 
Proprietários anteriores: José Gomes da Costa 
Dimensões: não lomeceu àss;J informaÇão 
Atividad.es produtivas atuais: café, arroz, feijão. 
Atividades produtivas anteriores: açúcar, rapadura. 
Descrição geográlica (paisagem natural): Região de cerrado. com 
formaçães arbóreas de grande, médio e pequeno porte. com matas nativas, 
assentada em um fundo de vale, numa região com relevo acidentado. 
Histórico: é uma pequena propriedade próxima à cidade e resultado das 
inúmeras subdivlsões que as grandes terras sofreram ao longo ílos anos. 
O proprietário afirma que a casa foiconstruída por volta do arto 19D4 e 
que esta já teria sido bastante produtiva, principalmente em produtos 
deriV<Jdos da cana. 
Entrevistado: Simão Batista Peixoto 
Observações: 
Oata do levantamento: março de 2002. 
501 
Fazenda Mateus Machado 1// 
IJ1sta gemt -da casa 
Dados gerais 
localização: Município de Pirenópolís- Go, 
Proprietárioalllal: Catarina Peixoto Am.orim 
Proprietários anteriores: Hermenegildo da Silva Peixoto 
Dimensões: 3 alqueires 
Atividades prodtllivas atuais: café, arroz, milho, gado, cana, feijão. 
Atividades produtivas anteriores: gado. 
Descrição geográfica lpaisagem natural): Região de cerrado, com 
formações arbóreas de grande, médio e pequeno porte, com matas 
nalivas, assentada em um fundo de vale, numa região com relevo 
addentado. 
Histórico: esta casa foi construída em 1929 pelo proprietário e 
ajudantes. Em 1946, ampliou o setor de seNiços, além da varanda 
posterior. Comq as outras de mesmo nome,-resulta de divisões 
freqüentes nas propriedades antigas, 
Entr.evistado: Catarína Peixoto Amorim 
Dbservaçõ!>S: 
Data do levantamento: setembro de 2002. 
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Fazenda Miguel João 
Fathadll frontal da easa-
Dados gerais 
Localização: Mlinicípío de Pírenópolis- Go. 
Proprietári<HIIoat João Câetano Ribeiro 
Proprietários anteriores: lsidoro C. Ribeiro lav6L Benedito C. Ríbeíro{p&i) 
Dimensües: 86 alqueires 
Atividades produtivas atuais: criação de gado e agricultura pllra consumr1 
Atividades produtivas anteriores: café, açúcar, rapadura. 
Descrição geO!Jrãfjca {paisagem natural!: Região de cerrado, com 
formações arbóreas de grande, médio e pequeno porte, com matas nativas, 
assentada em um jundo de vale, numa região com relevo acidentado: 
Histórico: 
Entrevislado: João Caetano Ribeiro 
Observações: 
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localizaçíío: Município de Pirenópalis- Ga, 
Proprietário àtnal: Benedito J, Pires 
Proprietário$ anteriores: Sansão Mendonça Lopes, Benedito Cabral 
Dimell$iles: 29 alqueires 
Atividades prodotivas atuais: café, arroz, milho. 
Atividades produtivas anteriores: fumo, açúcar, rapadura, arroz, 
milho, feijão. 
Descrição geográfica(paisagem natural): Regiào de cerrado, com 
formações arbóreas de grande, médio e pequeno porte, com matas nativas, 
assentada em um fundo de vale, numa região com relevo acidentado. 
Hislórico: a propriedade é resultado de divisões de outras propriedades 
de Sansãn Mendonça Lopes, que já foi proprietário da fazenda Caiçara e 
da Rio das Pedras, No passado, era uma destacada produtora de 
derivados de cana de açúcar e, de acordo com o sr Benedito, desfazia em 
pouco tempo 100 carros de boi de cana, Q atual proprietário é um senhor 
de 96 anos que cuida pessoalmente das plantações e ainda encontra 
disposição para fazer colheres de pau. 
EntrevisladO: Benedito Pires 
Observações: 
Data do levantamento: agosto d.e 2002, 
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Dados Gerais 
Localização: Município de Vila Propício, que pertenceu 
a Pirenópolisaté 1995-Go. 
Proprietário atual: ClaudionorVieira Santos 
P~prietáriO$ ànteriores: sem informação 
nimensões:. sem informação 
Alividades produtivas alllais: criação de gado. 
Alividades produtivas ameriores: criação da gado. 
Descrição geográfica(paisa!Jem llalllral): Região de cerrado, com 
formações arbóreas da médio e pequeno porte. alguma mata nativa 
remanescente 8 é.-assentada em um fundo de vale com matas ciliares. 
Histór'ico: não foi possível conseguir' informações·sàbre.a história Desta 
propriedade. Por meio de dep<Jimento do nosso guia, que foi vaqueiro, 
esta fazenda era muit{Lmovlmentada. procurada por tropeiros e 
vaquetros que vinham da região norte_. O atual-proprietário mora em 
Brasília. 
Entrevistado: Jair Correia Lima (vaqueiro} 
Observações: 
Dáta do levantamento: agosto de 2002. 
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Fazenda Recreio 
Vista frontal da casa 
Vista frootal da casa 
~""'"' rr'""., 
Dados Gerais 
Localização: Km 7- GO 338 em dire~ão à Goianésía 
-Município de Pirenópolis- Go" 
Proprietário alllal: Altamir Mendonça 
Proprietários anteriores: Antônio Oliveira lobo, Dário MendonÇ?. 
Dimensões: 1750 hectares 
Atividades produtivas atuais: criação de gado, agricultura para consumo" 
Atividades produtivas auteriores: agricultllrà de arroz. milho, feijão e 
canà, e produçãode>derivados da cana. 
Descrição 11eográfica !paisagem natural): Região de cerrado, com 
formações arbóreas de médio e pequeno porte, alguma mata nativa 
remanescente e é assentada em um funr.kl de vale com matas cíliares; 
O relevo é movimentado, como formações serranas. O proprietário O'l)ulha-
s-e em destacar que, após anos de uso eáôneq das terras para pasto, nos 
C!Jtlmos tempos tem preservado a vege_taçào nativa, asslm como-a fauna. 
Histórico: não fo! possível conseguir informações sobre a história desta 
propriedade. Os únicos elementos fornecidos pelo atual proprietário são de 
que esta não foi a prime.íra casa construída neste lúóar. Houve_tJma 
pdmelra. construída em m~ados dos o-itocentos, Qüe foi demolida no final 
deste século, sendo suhst1tufda por essa. 
Entrevistado: Al.tamir Mendonça 
Observações: 
Data do levantamento: março de 2002. 
····~ 
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Fazenda Retiro 1 
Dados geraís 
Localização: 6 Km da Lagolândia- Município de Pirenórmlis- Go, 
Proprietário atual: Wolf Maia 
Proprietários aotoriores: Anlílnia Alvas da Costa, 
Francisco Jos~ de Sá a outros 
Dimen~iíes: sem informação 
Atividades produtivas atnais: nenhuma, sendo somente para !arar, 
AlividadesprodutiviiS'a~teriores: gado, café, arroz, milho, 
Descrição geográfica lpaisl!gem natural): Região de cerrado, com 
formações arbóreas demédio e pequeno porte, alg~ma matanativa 
rem;mescente. Assentada em uma região. alta, de onde se desfruta uma 
bonitl paisagem. 
Hislórico: No inventário de Francisco José de Sá, de 1938, um dos 
antigos proprietários, descreve-se que a fazenda tol compra<Ja de Antônia 
Alves da Cosia em 19Z4 e possuía aproxim'ldàmente 800 alqueires. A 
casa foi assim descrita: "uma casa de mornda .de três lanços, coberta de 
telhas, de madeira lavrada, com varanda, casinha, e cinco cômodos 
assoalhados, rego dagua, monjolo, .com casa de urn lanço coberta de 
telhas, quatro currais de madeira de leí emmum, casada bezerros da um 
lanço coberta de Wlhas de madeira roliça, pai.ol.de um lanço de madeira 
roliça, coberto dé telhas.'. (lnwntário de. frnncisco José de Sá, maço 9, 
n.166, 193S) Não encooJramos documenws que comprovem a sua idade, 
mas foram encontrad$s muitas telhas de ~B52. 
Entrevislado: Sr. João, pedreiro da .rel(lrma. 
Obslm!ações: no momento da vísita, a casa encontraVll·SB em obras, 
com muitas paredes demolidas e deswlilada. Ainda assim, achamos 
irr,presci ndivel o registro df; sua arquitetura, pri0cí0a Imente levandú '~ 
t<Jntà as reformas que estavam sendo efetuadas, com a utilização d1 
material estranho àquela arquitetuf<1, além de estarem corrompendo 
escala da edificação com a elàvação da cumeeira e de todo o telhado. 
Dalà do levalllllmeoto: outubro de 2002, 
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Fazenda Retiro li 
Fachada frontal 
iJ> - o,- e 
~-,; 
Dados gerais 
Localização: Município d~ Pírenópolis- Go,. 
Proprietária atual: AiltDh Amêncio da .Luz 
Proprietários anteriores: Vitalinae José Am~ncio da Luz 
mmensõ-EtS: tião fomec?u essa ínformaçã'o 
Atividades produtivas atuais: açúcar, rapa.dura; café 
Atividades prod.nlvas anteriores: gado, lavou~ para consumo. 
Descrição geográfica (paisagem natural): Aegiãoda cerrado, com 
formações arbóreas de grande, médio e pequeno porte, çom matas nativas, 
as.sentada em um fundo de vale,.numa regiào com relevo acidentado. 
Histórico: em vários documentos encontràdos no Arquivo ~stadual essa 
propriedade aparece tomo gri!m1e produmra de derivados de cana de 
açúcar, principalmente, aguardente. Atualmente, esta atividade inexiste. 
Entrevistado: Ailton Amâncio da luz 
Obsemções: 




Fazenda Rio das Pedras I 
ViSta externa da casil 
Dadus Gerais 
Localização:Km 10 GO 431 -Município de Pirenópolís- Go. 
Proprietário àtual: Wilson Vieira da Costa 
Proprietários anteriores: Sansãu Mendonça Lopes 
Dimensões: 150 alqueires 
Atividades produtivas atuais: gado e agricultura para consumo. 
Atividades produtivas anteriores: feijão, milho. arroz. açúcar, rapadura 
e aguardente: 
Descrição geográfica (paisagem naturàl): Região de cerrado, com 
formaçõeS arbóre-as de grande, médio e pequeno:porte, com matas natlvas, 
asSBntada em um fundo de vale. ~egiâo com relevo acidentado.. quase toda 
transformada em pasto para criação de gado. 
Históricn: esta fazenda já pertenceu aSansão Mendonça Lopes. neto do 
que foi proprietário da Fazenda Caiçara. Em documentos da final do século 
XIX, de lançamentos de impostos, esta fazenda aparecia como prodlrtora de 
aguardente. A fazenda Hio das Pedras aparece ao lado do Engenho Santa 
Rita, Sítio Bom Jardim, entre outros no lançamento de impostos sobre os 
engenhos que fabricam aguardente e Maia Ponte nos anos de 1878. 
[Piremípolis. Coleção Muníclpios, caixa n,J, 1873·1879. Arquivo Histórico 
Estadual de. Goiás) A fazenda volta a aparecer no mesmo tipo da 
lançamento nos. anos de 1881 e 1882.(Pirenópolís. Coleção Municípios, 
caixa n.4. 1880·18BB. Arquivo Histórico Estadual de Goiás) 
Entrevistado: Wilsnn Vieira da Costa 
Observações: 
Datu do levantamento: agosto de. 2002. 
Pom& 
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Fazenda Rio das Pedras li 
facharta frontal ~ rlcialhé adobe 
Dados Gerais 
localização: Km 10 GO 431 -Município de Pirenópo!ís- Go, 
Proprietário àtual: Antônio Ferreira Pinto Neto 
Proprietários anteriores: Vírgilio Araújo Godinho (pai), Virgílio Araújo 
Godínho (filho) 
Dimensões: 20 alqueires 
Atividades produtivas atuais: agricultura para consumo. 
Atividades produtivas anteriores: feijão, milho, arroz, açúcar, rapadura 
e aguardente. 
Descrição ge ... ráficalpaisagem nalllral): RSllião de cerrado, com 
formações arbóreas de grande, médio e pequeno porte, com matas nativas, 
assentada em um fundo de vale. Região com relevo acíden!lldo, quase toda 
transformada em pasto para criação de gado, 
Histórico: esta propriedade pertencia a grande gleba Rio tias Pedras, 
mencionada na ficha da fazenda Rio das Pedras L O atual proprietário não 
soube relatar a história da proprieqade, mas menciona que há méioséculo 
atrás quàndo a comprou, a casa já exístie,tendo sido construí-da 
provavelment-e em princípios do século X>C Atualmente. a casa encontra~ se 
abandonada, pois os proprietários edificaram outraao lado, onde residem, 
Entrevistado: Antônio Ferreira Pinto Neto 
Observ;~ções: 
Data do levantamento: agosto de 2002. 
CD 
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Fazenda Santa Rita 
Vist<J externa da casa 
Dados Gerais 
localização: Vila de Santo Antílnio- Município de Pirenópblis- Go< 
Pm]>rietãrio atual: José Marquês ferreira Júnior 
Proprietários anteriores: José Marques Ferreira 
Dimensões: não furneceu essa informação 
Atividades produtivas ataais: algum produto para consumo 
Atividades produtivas anteriores: açúcar, rapadura, arroz, milho, feijão. 
Descrição geográfica (paisagem natural): Região de cerrado. com 
formações arbóreas de grande, médio e pequeno porte, com matas nativas, 
assentada em um fundo de vala, numa região com ré levo acidet\lado. 
Histórico: t uma propriedade como tantas outras que passa por um 
momento difícil, sem desenvolver qualquer ativídade produ1tva, a não -ser o 
básico. O proprietário estâ velho e doente, mas já foi violeiro e.folião do 
Divino nas festas da região, Antigamente, a propriedade produzía muitos 
derivados da cana de açúcar e grãos diversos. 
Entrevistado: José Marques Ferreira Júnior e Luzia de Melo Ferreira 
Observações: 
Data do levantamento: março de 2002. 
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Localização: Município de Pirenópolis- Go. 
Proprietária atual: Demóstenes Jendiroba 
Proprietários anteriore$: Artífo Corado 
Dimensões: nlío forneceu essa informação 
Atividades produtivas nteais: sem prOdução alguma. 
Atividades produtivas anteriores: gado, .arroz, milho. feijão. 
Descrição geográfica !paisagem n;~tural): Região de cerrado, com 
formações arbóreas de grande, médio e pequeno porte, com matas nativas, 
assentada em um fundo de vale, numa região com relevo pouco 
acidentado. 
Histórico: a propriedade está completamente abandonada, havendo a 
possibilidade de ser ocupada pelos sem~terra, já que estão num 
acampamento das proximidades. A propriedade já foi palco de grandes 
empreendimentos e destacada criadora de gado. Não foram encontradas 
referências nos inventérios a esta propriedade. descortinando a 
possibilidade da mesma possuir outro nome anteriormente. Sabe· se que 
esta propriedade íá foi a primeira produtora de sementes de arroz do 
Estado de Goiás. 
Entrevistado: Ovídio Fabris 
Observações: 
Data do levantamento: agosto de 2002 . 
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Fazenda Vttrgem Qy,erida 
Garagem Denós\to 
Yf'k; ts3Ht 'U'd hJ.LÜ'! 
Dados Gerais 
localiza~ão: Município de Pírenópolís- Go. 
Proprietário a)llal: Maria Hosana Pereira Fleuri 
Proprietários anteriores: Frederico Curado fleuri, Ornar Fleuri 
DimenSÕes: 250 alqueires 
Atividades prodntivas atuais: gado, arroz, milho, soja, 
Atividades produtivas anteriores: gado, milho, arroz 
Descriçlio geográfiça {paisagem naturali: Região cte cerrado, com 
íormações arbóreas de médio e pequeno porte, com matas nativas, 
assentada em um fundo de vale com matas c.íliares. Região com relevo 
pouco acidentado. 
Histórico: No inventário de Freqerico fleuri, de 1.934, menciona-se a 
existência de 212 bovinos, 22 eqüinos e 15porcos, além da existência detr~s 
pastos fechados a aram e farpado. Pressupõe-se que era um h ornem de posses, 
porque tinha um automóvel Ford mod,j92S, luxo que poucos se davàm, Além 
das atividades 'agropecuárias,_ mantinha um estabelecimento comercia! na 
sua fazenda, o único daquela região. Acred.ita-"' que a casa tenha sido 
construi da nos primeiros anos do século )<X. No mesmo inventário descreve-
se .assim a edificação- "Uma--casa d8 morada, -com 'trê~ lanços,_ varanda, 
puchado para casinha, coberta de telhas, com quintal plantado de árvores 
fwtiferas e fechado a cerca de madeira em pé e feícho natoral; com seis 
currais de aroeira, paiol âa dois lanços coberto de télhas, chiqueiro, casa de 
deposiúl e rego d' água,mon ío lo, ga rage e rancho-passageiro; também ~oba rto 
de telhas, armação de prateleiras e balcão para loja." (Inventário Frederico 
Fleurl, maço lO, tombo nJ79, 1934, Carta rio de Órfãos de Pirenópollsl 
Entrevistado: Sérgio José Mariano 
Observações: 
Data do .levantamento: março de 2002. 
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